
ANO LXXVII JULHO, AGOSTO E SET. DE 1957 Ns. 7, 8 e 9

"BB*

=0 
SUMÁRIO G

NOSSAS CAMPANHAS NAVAIS — A GUERRA CISPLATINA

(1825- 1828) — (Continuação) — Contra-Almirante Lucas

Alexandre Boiteux 

TRAÇADO DIRETO DA RETA DE ALTURA — Capitão-de-mar-

e-guerra Osmar A. de Azeredo Rodrigues  589

CENTRAIS MÓVEIS GERADORAS DE ENERGIA ELÉTRICA

— Almirante Leonel S. C. de Aragão  597

ALMIRANTE SYLVIO DE NORONHA — Redação  605

GUAM — OPERAÇÕES DA 77* DIVISÃO — (Conclusão) 
— Ver-

são do Capitão prof. Sylvio do Vale Amaral 609

O DIREITO MARÍTIMO E O OFICIAL DA MARINHA — Tra-

dução do Capitão-de-fragata A. de A. Lima  635

ESCOLA DE GUERRA NAVAL  653

11 DE JUNHO (1865-1957) — Discurso proferido pelo Contra-

Almirante Octacilio Cunha, no Clube Naval  659

NAVIOS MERCANTES ESTRATÉGICOS — Tradução do Capi-

tão-de-fragata Aristides Pereira Campos Filho  673

REVISTA DE REVISTA — A. de A.  683

AVIÕES E SUBMARINOS — P. de  693

RESPIGA  703

NOTICIÁRIO — L.  711

NECROLOGIA  731

BIBLIOTECA DA MARINHA — (Relação de Livros) — (Suple-

mento) 

o MINISTÉRIOdaMARINHA O

IMP. NAVAU RIO DtdANEIRO



ESTA REVISTA MANTÊM INTERCÂMBIO COM
AS SEGUINTES PUBLICAÇÕES:

ARGENTINA — Boletin dei Centro Naval — Brújula —
Revista de Publicaciones Navales — Revista dei Mar.

BÉLGICA — La Revue Maritime Belge:
CANADÁ — The Crownest — Canadian Geographical Journal.
CHILE — Revista de Marina — Memorial dei Ejercito de

Chile — Revista de Caballeria — Revista de Artilleria.
COLÔMBIA — Armada.
CUBA — Cultura Militar y Naval — Boletin dei Ejercito.
DINAMARCA — J.L. News.
EQUADOR — Revista Municipal.

ESPANHA — Revista General de Marina.

ESTADOS UNIDOS — Electrical Communication —U.S.
Naval Institute Proceedings — Foreign Affairs —
Revista Aérea Latino Americana — The Journal of
Politics — Journal of Research — Naval Aviation
News — AU Hands — Safety Review — Navigation —
Naval Training Bulletin — Research Reviews — Civil
Engineer Corps — Naval Aviation News — Inter-
american Review of Bibliography.

FRANÇA — La Revue Maritime — La Houille Blanche —
Triton — Neptunia.

INGLATERRA— Endeavour — The Journal of the Royal
Artillery — The Journal of the Institute of Metals —
The Butch Shipbuilder.

ITÁLIA — Rivista Marittima — Bollettino di Informazioni
Marittime.

MÉXICO — El Legionario.

PERU — Revista de Marina.
PARAGUAI — Boletin Naval.
PORTUGAL — Anais do Clube Militar Naval — Revista de

Marinha.

URUGUAI — Revista Marítima — Revista Militar y Naval

VENEZUELA — Revista dei Ejercito, Marina y Aeronáutica
Revista de Ias Fuerzas Armadas.



ANO I-XXH JULHO, AGOSTO E SETEMBRO DE 1957 Ns. 7, 8 e 9

REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA
Publicação do Ministério da Marinha

SEDE: SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO GERAL DA MARINHA

edifício do Ministério da Marinha - Fone 23-2070 - R. 154 - Rio de Janeiro

SUMÁRIO
NOSSAS CAMPANHAS NAVAIS — A GUERRA CISPLATINA

(1825-1828) — (Continuação) — Contra-Almirante Lucas
Alexandre Boiteux 479

TRAÇADO DIRETO DA RETA DE ALTURA — Capitão-de-mar-
e-guerra Osmar A. de Azeredo Rodrigues 589

CENTRAIS MOVEIS GERADORAS DE ENERGIA ELÉTRICA
— Almirante Leonel S. C. de Aragão  597

ALMIRANTE SYLVIO DE NORONHA — Redação 605
GUAM — OPERAÇÕES DA 77' DIVISÃO — (Conclusão) — Ver-

são do Capitão prof. Sylvio do Vale Amaral 1»  609
O DIREITO MARÍTIMO E O OFICIAL DA MARINHA — Tra-

dução do Capltão-de-fragata A. de A. Lima  635
ESCOLA DE GUERRA NAVAL 653
Ll DE JUNHO (1865-1957) — Discurso proferido pelo Contra-

Almirante Octacilio Cunha, no Clube Naval  659
NAVIOS MERCANTES ESTRATÉGICOS — Tradução do Capi-

tão-de-fragata Aristides Pereira Campos Filho  673
REVISTA DE REVISTAS — A. de A. L.

A localização estratégica da América do Sul 683
O Radar na detecção de «icebergs» 687
Nadadores submarinos 690
Notas diversas 691

AVIÕES E SUBMARINOS — P. de M.
Considerações sobre a Defesa Antiaérea das Formações Navais 693
Projetís teleguiados 699
Mais um submarino atômico norteamericano 700
Operações aero-navais da defesa antisubmarina 700

RESPIGA
A Batalha Naval do Riachuelo 703
Escritores da Marinha 704
Homenagem ao Infante D. Henrique 706
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 708

NOTICIÁRIO — L. 711
NECROLOGIA  731
BIBLIOTECA DA MARINHA — (Relação de Livros) — (Suple-

mento) 

IMPRENSA NAVAL RIO DE JANEIRO — BRASIL, 1957



SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO GERAL DA MARINHA

(S. D. G. M.)

DIRETOR

Contra-AlirJrante CÉSAR AUGUSTO MACHADO DA FONSECA

1' Divisão — HISTÓRIA MARÍTIMA — ARQUIVO HISTÓRICO

2» Divisão — BIBLIOTECA DA MARINHA

3" Divisão — PUBLICAÇÕES — (Revista Marítima Brasileira, A Mari-

nha em Revista, Subsídios para a História Marítima

do Brasil, etc.).

4» Divisão — ARQUIVO DA MARINHA

5» Divisão — MUSEU DA MARINHA

REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

REDATORES

Capitão de Fragata ALEXANDRE DE AZEVEDO LIMA

Capitão de Corveta CÉSAR FELICIANO XAVIER

Secretário LUIZ AUGUSTO FERREIRA DE MOURA



Registrada no Departamento Nacional de Propriedade

Industrial, do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-

mércio sob n' 191 188 — 27-12-1956

Decreto-Lei n" 7 903, de 27-8-1945



\

. vj^W»^K>-. Dl

os homens 
que dirigem

WL~ 
||g os 

destinos de mundo

^•w^Lj usam Relogios Rolex

jH mUfiKl^KF'^jKf f^mi f

^¦^¦¦jj^^HipiIf^^^HH^Hj^BH ' ¦'m/ j»? 
Jp

\\l 1 * * /jvjttBJgjEBK^^^^^S^I^ttL

l^HLZ^ H§ 

" 

W-
3fl^B^5kL * ' s\ jfc! ^ Hk & W #

^ V A A

*Us» jl.

os homens 
que dirigem

os destinos de mundo

usam Relógios Rolex

V. sabe seus nomes de cot... V. reconheceria

suas feições entre milhares de fotos nos jornais.
V. já os viu — e já ouviu suas vozes — no

cinema ou na televisão. A sua vida, e a de

todos nós, são influenciadas pelas decisões que
êles tomam. Não poderíamos mencionar seus

nomes. Há entre êles figuras de destaque,

chefes de governo e militares famosos. Mas

repare com atenção nas próximas fotos

W

ROLEX

Um Marco n$ História da Medida do Tempo

28.015''

em que êles apareçam. Repare em seus pulsos.
E note que quase todos êles usam relógios

de pulso. Relógios que, muito provavelmente,
terão sido feitos pela Rolex de Genebra. Dá-nos

orgulho os serviços que os Relógios Rolex

prestam a tantos homens eminentes. Porque,

seria quase desnecessário frisar, seu

funcionamento atinge o grau mais

elevado de segurança e precisão.

Rolex Submarino -

à prova d'água e pressão até
200 m de profundidade. Pon-
reiros e números super-lumi-
nosos — incluindo o ponteiro
de segundos. Ideal para ope-
rações anfíbias. 25 rubis. Corda
automática com rotor Rolex
"Perpetuai". Para as forças
navais, cientistas, pescadores,
mergulhadores etc. Seu aro
movediço faz do "Submarino"

um cronógrafo para muitas
utilidades.

^lew

\



REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

ANO LXXII JULHO, AGOSTO E SETEMBRO DE 1957 Ns. 7, 8 e 9

NOSSAS CAMPANHAS NAVAIS

A-GUERRA DA CISPLATINA

(1825- 1828)

Lucas Alexandre Boiteux

Contra-Almirante

(Continuação)

CAPÍTULO XXIII

Brown ruma para a Colônia do Sacramento — Nossas forças ali con-
confiadas — Frustram-s© os ataques inimigos — Inorcia cri-

ntinosa do Almirante Lôbo — Notícias e considerações a
respeito — Abandono de Martin Garcia  Outras

referências.

I — Que fazia, nesse ínterim, o temerário e incansável Mujor-Ge-
neral argentino? Não ousando medir-se desassombradamente, com
a esquadrilha imperial (tal devera ser o seu propósito, o seu prin-
cipal objetivo), ao perceber o movimento tático, do nosso acautelado
Almirante ao diligenciar arrimar-se e atrai-lo as possantes baterias
da fragata Imperatriz, procurou Brown mascarar o seu mal sucedido
golpe, a surpresa experimentada e a indecisão manifesta de empe-
nhar-se em combate, pondo em prática verdadeira aventura, aliás uma
das muito suas «concepções fáceis», no dizer de reputado historiador
portenho.

Livre em seus movimentos, mercê do nevoeiro, despreocupado do
modorrento rival que não se esforçara em manter o contato com as suas
forças, resolveu, de combinação com Lavalleja, que a sitiava, levar
um ataque à praça da Colônia do Sacramento.

Ao que sabemos esta operação foi ajustada entre êsses dois chefes,
a revelia do Governo de Buenos Aires e do Comandante-Chefe do Exér-
cito argentino, a quem o caudilho oriental já estava subordinado.

Investir uma posição fortificada, muito mais ainda uma praça
forte, bem guamecida e amparada por elementos navais, sem o indis-
pensável auxílio de tropas de desembarque, havendo" necessidade de
desfalcar as equipagens dos navios para organizar os contingentes ne-
cessários, deixando, além disso, o que é bem grave, atrás de si uma
esquadrilha 

poderosa e intata, era, indubitavelmente, demonstrar
muito desprezo pelo valor e iniciativa de um adversário que, pouco
antes, não ousara atacar; ou, então, dar prova flagrante de completa
inópia dos mais comesinhos princípios da guerra naval.

Êrro crasso, revelador dc suas qualidades negativas de estrategista,
em completo desacordo com os ditirâmbicos conceitos à sua alta capaci-
dade, tecidos e proclamados por D. Albarracín, H. Ratto e outros seus
fervorosos biógrafos e extremados discípulos...

EI
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Era assim, dessa maneira, que estaria Guilherme Brown «imbuído
das idéias Nelsonianas»?... e demonstrava ter melhores condições
como almirante «que o seu tíbio e amolentado rival» ?...

Verdade, verdade: postos ambos a mesma luz, manifestavam-se
dois medíocres alunos da arte da guerra naval a jogar a cabra-cega
num campo cheio de tropeços e insídias naturais...

Vejamos, em todo caso, quais as operações e o êxito alcançado

pelo famigerado Major-General anglo-argentino ao praticar seu auda-
cioso, para não dizer imprudente cometimento à legendária praça de

guerra.

II — Pela manhã do dia 25 de fevereiro de 1826 alcançava a Fôrça
Naval inimiga os aros do porto da Colônia do Sacramento e, pelas duas
horas da tarde, dava fundo ao alcance da artilharia, no fundeadouro
interno.

O pôrto da referida praça, distante de Montevidéu 103 milhas e
de Buenos Aires 70 milhas, «é bom e abrigado; entretanto, de difícil
acesso a navios de porte, para quem não dispuser de bastante prática,
pois as quatro ilhas chamadas Farelhão, São Gabriel, Antón López
e López do Oeste (também conhecida por Inglês ou Arrebata-Capas),
com os baixios que as cingem, ocupam quase todo o espaço e só dão
entrada, pelos canais formados entre elas, a navios de proporcionado
calado».

Contaminado já pela quixotesca empáfia castelhana, enviou o
Chefe irlandês, às 14 horas e 5 minutos, ariogante intimação ao Go-
vernador da praça, Brigadeiro Manoel Jorge Rodrigues, futuro Darão
de Taquary, oficial de muito merecimento, valoroso e inflexível. A rnen-
sagem, recebida a bordo do brigue Real Pedro pelo comandante F. Ma-
Mariath era assim redigida:

«A bordo de la fragata de guerra 25 de Mayo, íebrero
25 de 1826 el General en Jefe de la Escuadra Argentina, a
nombre de su Gobierno intima al sr. Gobernador de la Colonia
dei Sacramento de entregar la dicha plaza y fuerzas marítimas

que se hallan en ese puerto en el termino de 24 horas, previ-
niéndole al Sr. Gobernador que, si así lo hiciere, ofrece respetar
todas Ias propiedades en general que se hallen en dicha plaza y
de no incendiar la población y buquês. El que subscribe espera
dei Sr. Gobernador que en obséquio de la huinanidad evitará
toda efusión de sangre y accederá a la intimación que se le hace,

pues así lo exige Ia superioridad de mis fuerzas navales en
el Rio de La Plata. Con este motivo salucio al Sr. Gobernador
con toda la consideración. — W. Brown. — Exmo. Sr. Go-
bernador de la Colonia».

Muito embora só fôsse concedida meia hora para a resposta, foi
esta retardada até o dia seguinte (26) devido à forte suestada, que
não permitiu o regresso do parlamentário portenho, mas que, entre-
tanto, embora entretido por Mariath, proporcionou-lhe inesperado en-
sejo para farta e vantajosa espionagem. Arribado, esteve a bordo do
Real Pedro até às quatro horas da madrugada, quando se fez de vela.
Voltava êle com esta altiva resposta:

«Colônia do Sacramento, 25 de fevereiro de 1826. O
Brigadeiro dos Exércitos Nacionais e Imperiais, Governador
da Praça, responde em seu nome, e de tôda a valente guar-
nição que tem a honra de comandar, à intimação do Sr. Gene-
ral em Chefe da Esquadra da República Argentina, que: a
sorte das Armas é que decide da sorte das Praças. Saúdo ao
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Sr. General em Chefe com toda a consideração. — Manoel
Jorge Rodrigues».

III — Como dissemos, o Almirante Lobo havia desmembrado de
sua esquadra dois brigues, o Real Pedro, de 18 canhões, comandante
F. Mariath, e o Pará, de 8 canhões, comandado por França Ribeiro,
as escunas Conceição, de 1 rodízio, comandada por T. Thompson, e Li-
herdade do Sul, de 1 rodízio, comandada por J. Francisco Regis, paraauxiliar a defesa da praça, assediada pelas tropas orientais, desde
13 de maio do ano anterior.

Comte. Frederico Mariath
Logo que no horizonte se desenharam as silhuetas de navios sus-

peitos, a pequena e fraca divisão se pôz de sobreaviso. O Comandante
F. Mariath, ao certificar-se da aproximação do inimigo, passou, sem
demora, a tomar asl providências que as circunstâncias exigiam. De-
vendo bater-se contra uma esquadrilha mais podeiosa, achou mais acer-
tado procurar uma compensação a sua própria inferioridade. Os mi-
núsculos e frágeis. baixeis imperiais encontravam-se, realmente, em
posição assaz critica, conseqüência da inépcia do Almirante, e de van-
tagem seria arrimá-los aos fortes da praça.

Reunindo a bordo do Real Pedro um conselho de comandantes, ex-
poz-lhes a desigualdade das nossas forças e o que tinham a atender sô-
bre a defesa da posição no setor marítimo. Seu parecer era encalhar
as embarcações ao abrigo das baterias, pô-las em estado de o inimigo
não as poder retirar facilmente, e reforçar com as suas dotações e ar-
filharia a guarnição da praça.

Este plano, proposto por Mariath e aceito pelos seus colegas, foi
levado ao conhecimento do Governador da praça, que o aprovou.

«O referido Capitão-Tenente Mariath — dizia o General M.J. Ro-
drigues — logo que se observou as intenções do inimigo, me consultou
sobre a deliberação que tinha tomado de encalhar os barcos para den-
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tro das baterias, e com as guarnições e artilharia reforçar a Praça,

porque as embarcações nada podiam fazer contra forças tão desiguais

e eram tomadas pelo inimigo, e ficava a praça sujeita à mesma surte,

faltando-lhe tão grande socorro; e assim fazendo um só Corpo guarne-
ceram o baluarte de Santa Rita com 50 homens para serviço de arti-

lharia, guarneceram o Tambor que há no moihe com artilharia e gente
e postaram duas bocas de fôgo a esquerda do baluarte de S, redro,

guernecidas também com a sua gente...»

Os pequenos vasos nacionais, montando, apenas, vinte e poucas

peças, não poderiam nunca, por mais empenho e bravura que demons-

trassem seus tripulantes, suportar e repelir vantajosamente o ataque

da poderosa fôrça contrária, que carregava ccnto e tantos canhões de

vários calibres. Não era, pois, «uma Divisão Naval capaz de enfrentar

as seis débeis canhoneiras argentinas que entraram na refrega» —

como, com pouca verdade, maior injustiça e não mais sinceridade

refere o historiador naval argentino Angel Carranza.

Mesmo assim, inopinadamente bloqueados, e em situação assaz

premente, (pois não podiam jamais prever que o Almirante Lòbo, com

tôda a sua embófia, deixasse escapar a fôrça adversa ou não ousasse

ir-lhe ao encalço no caso de uma sortida), sem perda de tempo e com

a maior decisão puseram em prática o plano assentado. Os navios me-

nos a Conceição, foram encalhados à sombra das baterias de terra, «fi-

cando contudo oferecendo os costados à entrada do pôrto e protegidos

pelos baluarte do Carmo e forte de Santa Rita».

Foram, então, desembarcadas oito bôeas de fôgo e estabeieccram-se

em terra duas baterias, uma no Tambor, para proteger melhor as em-

barcações e proibir o desembarque no molhe, e outra entre os fortes

de S. Pedro e S. Miguel, ambas guarnecidas com o pessoal, de bordo.

Dessa maneira seguiam o conselho do almix-ante Delfore que mostra

que «todo o forte ou bateria que bate o mar deve ser comandado por
oficial de Marinha, pois o pessoal do exército não possue o tiiocínio

bastante para bem avaliar das variadas situações navais».

Êstes trabalhos ficaram concluídos às seis hoias da manhã do dia

26. Mariath postou-se na bateria do Tambor; o 2' Tenente Antonio

Leocadio do Couto, imediato do Real Pedro, na bateria de Santa Rita;

o 2*' Tenente José Ignácio de Santa Rita no forte de S. Pedro; o 2' Te-

nente Joaquim José Ignácio, à frente de contigentes dos navios, na

bateria levantada entre os fortes de S. Pedro e S. Miguel.

A resolução tomada pelo Capitão-Tenente Frederico Mariath e

apoiada pelos seus colegas, não foi, na verdade, das mais acertadas

nem consentãnea com os sentimentos, caráter e normas habituais à

nossa gente do botão d'ancora. Mereceu críticas severas.

E' bem verdade que os navios não ficaram de todo desguarnecidos.

Mas, afinal, tôda a questão naquela apertura resumia-se na conserva-

ção da histórica praça de guerra, situação de alto valor estratégico para
o nosso Exército e de capital importância para o inimigo, mesmo com

lliante deliberação valeu a Mariath acerba crítica do historiador ar-

gentino Carranza. «Seu lugar — dizia este— era no mar, na tolda do

seu navio e nunca por detrás das muralhas; mais uma máquina de

guerra do que um homem! Mariath não soube ou não «juiz ser um he-

o sacrifício doloroso dos quatro minúsculos e frágeis barcos. Seme-

rói e preferiu ser um náufrago»...

Esquecia-se o citado escritor que o homem do mar também é uma

máquina de guerra; como desconhecia, certamente, a observação napo-

leônica de que «um canhão em terra tem igual valor a um barco no

mar». Muito pode o travo amargo de uma campanha perdida!...
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Idênticas increpações foram feitas a Mariath pelo apaixonado es-
cvitor nacional E. de Sena. Essas foram as «nubes que se ceriiieron
sobre el triunfo brasileno».

IV — Desapontado com a enérgica e briosa contestação do Go-
vernador da Colônia, e, em face da resolução e ânimo dos bravos de-
fensores da praça, iniciou o Major-General Brown pelas oito hoius da
manhã do dia 26, o bombardeio dos fortes.

Seu biógrafo, D. Albarracin, no entanto, diz-nos que os coman-
dantes de esquadras sempre tiveram por norma não as expor contra
baterias terrestres, salvo no caso de notável diferença de poder ofensivo.
Ora, não é possível que Brown, com suas «intuições neisonianas»,
ignorasse que os canhões da praça da Colônia eram, indiscutivelmente,

de maior calibre e, como tal, mais poderosos do que os da sua esquadra...

Ao tomar a posição que lhe fôra designada, tão desastradamente
manobrou um dos brigues inimigos (o Belgiano), que encalhou em um

parcel, quedando-se alvo fixo das excelentes pontarias brasileiias, e,
esborcinado, tombou todo para bombordo.

Estabeleceu-se logo grande confusão na esquadra contrária, que
fez todos os esforços para arrancá-lo daquela posição sobremodo cri-
tica. O denodado comandante do vaso argentino foi morto por uma
bala do reduto de Santa Rita. Além dêle teve o navio mais 9 mortos
e 8 feridos, acabando por ser abandonado. As guarnições dos demais
ocupadas em socorrer o Belgrano, desguarneceram atarantadas as peças,
tomando-ae assim alvo inerme dos nossos projéteis — escreve o Dr.
Muzzio, testemunha presencial do combate.

Após quase duas horas de caloroso bombardeio, bravamente con-
testado, reconheceu o Chefe argentino a precária situação do brigue

e «de la su esquadra, que se había puesto en cierta confusión y sufrido

alguna avería»; lembrou-se, então, para ganhar tempo, de sediço es-

tratagema, enviando nova intimação ao Governador da praça, após

ter atopetado bandeira parlamentária. No intervalo que decorresse entre

a ida e a vinda do mensageiro esperava desencalhar o brigue e pôr na

devida ordem os seus vasos. Rezava a nova intimação:

— «Me parece que es llegado el momento en que tendrá

efecto el ofrecimiento que hice ai Senor GoDernador en el dia de

ayer; por consiguiente espero que en el momento se decida

por la justa intimación, y no sufrirá toda la severiaad que
merece la tenacidad dei Sr. Gobemador, etc.».

O Brigadeiro Manoel Jorge Rodrigues, estomagado com a burla

descabida e fanfarronice do navarca portenho, voltando-se para o

emissário, despediu-o com estas concisas e enérgicas palavras: — «Diga

ao seu General, que o dito, dilo».

Ante a firmeza e decisão do General do Império, mais alguns inter-

polados disparos sôbre os baluaites da heróica praça fizeram os ar-

gentinos, retirando-se então para as cercanias da ilha de S. Gabriel,

fora do alcance da nossa artilharia, e abandonando o destroçado brigTie,

e tendo mais a lastimar a perda do comandante do Balcarce. A 25 de

Mayo teve doze rombos de balas no costado.

O primeiro e forte abalo experimentava o audacioso, para nào di-

zer imprudente, plano do inimigo. Nessa situação de amarga expecta-

tiva começou o Major-General Guilherme Brown a ruminar novo projeto.

— Retirados os argentinos dos aros da praça, que continuava

assediada pelas tropas de Lavalleja, o Comandante Mariath, com o

fito de evitar procurassem os inimigos, à noite, desencalhar o Belgiano,
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determinou às 3 horas da tarde de 26, que a escuna Conceição (T.
Thompson), se fizesse de vela para incendiar o referido brigue e, em
prosseguimento, levar ofícios ao Almirante Lobo.

r~— ¦

(¦••'

1* Ataque à Colônia do Sacramento — Março de 1826

Infelizmente, a pequena .embarcação não conseguiu cumprir a pri-
meira parte de sua espinhosa tarefa devido ao muito fogo que ihe fi-
zerani os contrários; mas, escapando-se habilmente à sua peise^uição,
íumou para Montevidéu a anunciar a presença do inimigo na_. águas
da Colônia.

No dia 28, o Almirante Lobo, sui-to à vista do Cerro de Montevidéu,
tinha o prazer de comunicar ao Ministro da Marinha os BUCCSboS da
praça da Colônia trazidos pela referida escuna. E, com alarde, prose-
guia: — «... e espero que o resultado seja ainda muito mais ao nosso
favor logo que eu ali chegar (!!!), se bem que não é de crer que ali
encontre os inimigos, mas se assim acontecer serão destribuídos, e,
quando não, continuarei no bloqueio de Buenos Aires, mas para o fa-
zer com segurança e glória do Império, é preciso que eu tenha mais
forças, como tenho pedido a V. Ex* nos meus últimos ofícios, uma vez
que tenho a desgraça de ter alguns comandantes com quem náo posso
contar e não ter chegado a Maria da Glória (corveta), não podendo
levar comigo a fragata «Imperatriz», pela muita ájjua que demanda (!!!).
Estou à espera de acabar o fabrico da charrua Jurujuba (como 3e vê
u sua presença fora imprescindível para o seu acabamento) para poder
aparecer defronte de Buenos Aires com foiça de poder bater os ini-
migos com vantagem, porque não é lugar donde me possa retirar com
alguma das embarcações destroçadas, porque se não podem assim pas-
sar os baixos, sendo obrigado a tal, e as embarcações do inimigo são
mais fortes que as minhas, por isso é preciso arriscá-las com vanta-
gem, e novamente iogo a V. Ex* que quanto antes venha uma ou duas
Fragatas e um ou dois brigues de força, e os Comandantes que tenho
pedido, e, então a vitória será do Império, o que tanto ambiciono como
fiel vassalo...»

Quanta cavilação, quanta mentira, que despudori... Seria pos-
sível que o Governo Imperial engulisse as patranhas do Almirante
Lobo ?... Era um farsante...
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VI — Chegada que foi a Montevidéu, a 1» de março, a noticia do
ataque à Colônia do Sacramento, o 2° Comandante da Esquadra, Chefe
de Divisão Diogo Jorge de Brito, ainda não refeito dos ferimentos re-
cebidos em a ação de Corales, apresentou-se para o serviço e fez-se
imediatamente de vela, na madrugada do dia 2, ao encontro do Vice-
Almirante Lôbo que se encontrava numa despreocupação criminosa à
testa da Fôrça de bloqueio, sem ao menos interessar-se com o para-
deiro da esquadrilha antagônica. Logo que teve comunicação dos su-
cessos, em vez de dirigir-se à tôda fôrça de vela para o ponto atacado,
rumou para Montevidéu a tomar providências...

A 4 de março oficiava êle ao Ministro da Marinha, que tinha o

pesar de participar «que a praça estava bloqueada por mar e terra e
as forças navais inimigas constavam de uma forte corveta, três brigues,
duas escunas e seis barcas» e lhe estava a chegar um forte bergantim,

que estava pronto a sair de Buenos Aires, assim como outra galera,
que talvez não monte menos de quarenta peças (!!!)'...

E continuava: — «... à vista dêstes acontecimentos V. Eá" verá
a grande necessidade que há de se me mandar já duas fragatas (que
obsessão..) e dois brigues e os comandantes que tenho pedido, pois
das embarcações que tenho não posso contar para o combate senão
com esta corveta (a Liberal)e a Itaparica, pois mc falta a corveta Ma-
ria da Glória (que mandara sair em cruzeiro...) e o bergantnn 29 de
Agosto (que enviara à enseada de Castillios...) e logo que éste se
me reunir e a charrua «Jurujuba» pretendo ir socorrer a dita praça da
Colônia (!!!), pois, não quero arriscar as forças sem que tenha partido
sôbre elas porque se por alguma desgraça esta corveta ou a Itaparica

tiver algum desastre, de certo está tuda perdido, e, perdidas as Forças

Navais, está perdida a província Cisplatina (como êle bem o compre-

endia!...) e, mais que tudo, perdida a reputação e glória do Império

(que zelo pelo nosso nome!. . .);e é por esta razão que espero se apronte

a charrua uma vez que não é possível levar a fragata «Imperatriz» por
cima dos bancos Chico e Ortiz (e porque, então, com uma insistência

quase irritante, pedia fragatas ?!...); se a praça da Colônia se não

render antes de eu ali chegar, de certo não se rendera depois, porque
chegando eu ficam bloqueados os inimigos se acaso se achai em ainda

dentro daquele pôrto, porque posso mandar a Martin Garcia chamar

algumas das embarcações da Flotiiha para melhor os bloquear, mas

para o fazer é preciso que eu chegue ali com fôrça que possa resistir,

se os inimigos sairem para fora do pôrto para me atacarem, o que é

de esperar, uma vez que me julgarem inferior às suas forças; e neste

caso, ou êles se deixem ficar dentro ou que se façam à vela, conto eu

a vitória e nesse caso ficará decidida esta guerra e do contrário íicará

para sempre entre o Império e aquela República»...

Passava, em seguida, a enumerar os vaoos que dispunha: eervetas

Liberal, Itaparica e Maceió, brigues Caboclo, líio da Prata, lndepen-

liência ou Morte e, dentro de três a quatro dias, o D. Januária, o 29

de Agosto e a escuna Alcântara, terminando assim: — «... rogando

a V. Ex" que quanto antes venham as embarcações que tenho pedido

pois não arrisco estas sem uma certeza de ficar bem e somente o farei

se algum acontecimento me obrigar a tal...» Que esperava mais êle?...

O post-scriptum dêsse ofício alcança, então, o cúmulo da audácia e

do desplante: — «... e não é debalde — escrevia — 
que eu tenho pe-

dido a V. Ex* mais forças... e será preciso que apareça uma nau no

Pio da Prata para estar estacionada defronte de Montevidéu».

Sem comentários!... Eis quanto alcançava o arrojo e a impu-

dência dêsse navarca português-adesista de última hora, a quem o cri-
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minoso Governo Imperial tinha entregue os destinos de uma campanha
externa!...

Precisava o Vice-Almirante Rodrigo Lobo de um espantalho, ou de
um Cerbero vigilante e vigoroso que lhe garantisse a inviolabilidade
do pelo, quando se açoitasse em Montevidéu escorraçado pele inimigo...
A presença da nau seria a melhor tática que sua cerebração acanhada
e manca concebera para afugentar o inimigo petulante que, como aban-
tesma terrível, lhe mexia com os nervos e lhe tirava o sossego.

VII — O violento canhoneio da Colônia fora ouvido com grande
apreensão, ansiedade e alvorôto em Buenos Aires.

Temendo da sorte da sua esquadrilha o Governo Argentino deter-
minou logo à Comandância de Marinha que, sem perda de tempo, fi-
zesse partir para apoiá-la um reforço conveniente. A 27 de fevereiro
seguiram a reunir-se às forças de Brown os seguintes vasos:

Escuna Pepa, de 3 canhões, comandada pelo capitão Dandiey ;
Canhoneira N? Um (ex-Correntina), de 1 canhão, comandante Ju-

lio Fonrouge;
Canhoneira Nç Quatro, de 1 peça de calibre 18, comandante C.

Robinson;
Canhoneira N* Seis, de 1 peça de calibre 18, comandante J. Kearney;
Canhoneira _V* Sete, de igual armamento, comandante Juan F. Segui;
Canhoneira N9 Oito, com idêntico armamento, comandada por José

Monti;
Canhoneira Nç Doze, com uma peça de calibre 18, comandante An-

tonio Richitelli; e uma lancha armada.
Eram ao todo 8 embarcações com 9 canhões e 240 praças de guar-

nição. Este reforço veio apressar o novo ataque à Colônia, desta vez,
porém, de combinação com as tropas terrestres de assédio, sob as or-
deus de Ramón de Cáceres, um dos subordinados do caudilho Lavalleja.

Escreve o Coronel Baldrich: — «Contrariando as ordens de Ro-
dríguez (General-Chefe do Exército Argentino) que lhe havia orde-
nado concentrasse as milícias de seu mando para organizar o exército,
e usurpando de fato a autoridade e faculdades deste, pôs-se Lavalleja
de acordo com o Almirante Brown (que bloqueava a praça...) para
executar um ataque combinado contra o por.to, ao qual concorriam a
esquadrilha, as forças sitiantes de terra ao mando do seu cheíe, o
comandante Juan Arenas, as milícias de Mercedes, ao mando do coro-
nei Planes, e um esquadrão e o batalhão de Libertos das tropas do
acampamento de Durazno. Obrando assim e sem autorização, Lavalleja
cometia o delito de usurpação de mando e faculdades, censura a qu*>
não escapa o próprio Almirante — e que o general Rodriguez formulou
ante o Governo — que se entendia diretamente para um assunto tão
grave, com um subalterno do generalíssimo. É a falta de Lavalleja —
continua o historiador citado — quando tendo informado ao general
Rodriguez do projetado, este desaprovou terminantemente, reiterando-lhe
a ordem de reconcentração das milícias a que nos referimos, •«deixando
unicamente de observação na Colônia uma força de 200 homens e ai-
gumas mais em Montevidéu para fazer gucira de recursos às guarni-
ções inimigas». Mas o indisciplinado caudilho oriental fez ouvidos de
mercador.

No dia 28 o Chefe inimigo velejou para o interior do porto, mas
conservou-se a oeste dele, cautelosamente, fora do alcance das bate-
rias da praça, em preparativos para o segundo investimento.

Com o adjutório recebido, deliberou Brown, após um conselho de
comandantes, abordar os vasos imperiais, apresa-ios, ou, em último
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caso, inutiliza-los pelo fogo. Ordens foram transmitidas para que se

constituísse um forte contingente de desembarque de 200 praças. Novo

érro cometia o navarca argentino desfalcando as guainições dos seus

vasos para preparar o contingente de assalto, fraco aliás para investir

uma posição fortificada e defendida por um número bem superior de

homens veteranos e aguerridos. Êsse simples plano de Brown era por

demais transcendente para o bestunto dos seus comar.dados, segundo

se depreende de suas próprias palavras, que passo a transcrever, to-

madas das «Acciones Navales»: — «Siri embargo se tuvo harto tra-

bajo durante el dia para explicar a los comandantes dc Ias canoneras

el servicio que debían ejecutar».

Escalado e dividido o pessoal, ascomados os remos e forradas as

toleteiras das embarcações para não despertar a atenção dos assediados,

dispós-se tudo para o assalto. Monstra-nos Davelu}- que «um desembar-

que, tôda vez que o inimigo encontra pela frente um homem ieso'iito,

experimenta sempre um fracasso ou mesmo um verdadeiro desastre».

Brown, apesar de sua «concepção fácib.-, não levou em conta êsse

percalço.

Lavalleja, por sua vez, de acordo com o combinado, transmitira

suas ordens a Ramón de Cáceres que era, segundo os «Apunces reser-

v;;dos» deste, o encarregado do sítio da Colônia a frente de 400 homens.

VIII — Pelas 22 horas e 30 minutos do dia 1' de março, largavam

dos costados inimigos seis canhoneiras e duas lanchas armadas, orde-

nadas em duas divisões sob as ordens dos comandantes T. Espora e

L. Rosales, reputados oficiais argentinos, e rumaram para o molhe da

praça da Colônia, envoltos em trevas e no maior silêncio.

Dizem que o Major-General Brown, em pessoa, os acompanhara.

No entanto, velavam os nossos; e o tremendo golpe de surpresa, ar-

mado e esperado pelos inimigos, redundou em formidável e cruenta

repulsa, como vamos vêr.

Às 23 horas e 45 minutos eram os contrários pvesentidoõ^ logo

recebidos com as devidas e merecidas honras: uma cerrada cortina de

metralha e fuzilaria.

As reduzidas dotações dos pequenos vasos imperiais receberam

os assaltantes, com a calma e o denodo peculiares aos nossos marujos,

enquanto a guarnição da praça desenvolvia xorte resistencia as tenti-

vas reiteradas das embarcações contrárias para abicarem à praia.

«Achando-se — diz Mariath — aquele ponto defendido pelo reduto

que havia levantado no Tambor, pelo baluarte do Carmo, pela marinha-

gem e tropa das embarcações de guerra, postadas no mesmo molhe e

por duas Companhias de guerra do 11° Batalhão de caçadores postadas

uma em frente do barracão, e outra na bôea da rua que vai para a

muralha, foi recebida com um vivo fôgo de metralha e mosquelaria».

Os redutos do Tambor, do Carmo, onde estava o Comandante Ma-

riath, e o de Santa Rita multiplicavam os disparos, enquanto pelotões

de soldados e .marujos, irmanados pelos mesmos sentimentos de honra

e de bravura, estendiam-se pela praia fuzilando os ousados assaltantes.

«Três canhoneiras chegaram a abicar em terra e fizeram por ai-

guns instantes arredar alguma gente da nossa do molhe,^ porém sendo

socorrida oportunamente por duas companhias do Batalhão já leierido

(eram de pretos e comandadas pelo lenente-Coronel J. iinto- de

Araújo Correia) e pelo ilustríssimo sr. Governador em pessoa, torna-

ram a ocupar o terreno, e continuaram com fôgo tão vivo por espaço

de duas horas, que os outros companheiros fugiram com os botes e
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lanchas, tendo-lhes já dado exemplo o seu Almirante, e isto logo no

princípio da ação...»

Trava-se nas trevas medonho combate. Não se sabe o que mais

admirar naquela tremenda lide, si a tenaz ofensiva do inimigo ou a

calma e heróica defesa dos brasileiros, guiados pelo valente Manoel

Jorge Rodrigues e seus dignos oficiais. Ensopa-se a areia da praia
de sangue de bravos, gilavazes de fôgo recortam a treva densa e todo

o ambiente treme e ressoa ao estrépito das arma», ao choque dos cor-

pos, aos gritos dos combatentes, ao clamor dos feridos e ao lúgubre

estertor dos moribundos.

2' ataque à Colônia do Sacramento — Março de 1826

Num repente ilumina-se o trágico cenário, o brigue Real Pedro
ardia e as labaredas lançavam clarões sinistros, amortecendo o rápido
e fugaz relâmpago das pederneiras. O incêndio fôra ateado pelo ini-
migo em três pontos do navio e com tal precipitação que ficaram a

bordo dêle quatro incendiários, sendo que três pagaram logo com a
vida e afoiteza e o outro ficou prisioneiro. Apesar dos esforços para
dominar as chamas, o navio, já velho, ardeu logo. O lastimável sinis-
tro, todavia, teve a vantagem de, iluminando as águas do pôrto, campo
adverso, permitir aos nossos firmar melhor as pontarias e assim esma-

gar com presteza o inimigo.

«A posição dos argentinos — confessa Carranza — era insusten-

tável, desesperada». «La matanza allí es aterradora — escreve Caillet-

Bois — e iluminada ahora por Ias llamaradas fantásticas dei bergan-

tin, ofrece un cuadro dantesco. Los nuestros, «alumbrados hasta los

talones», se defienden como leones y han conseguido momentaneamente

dominar el muelle con su metralla; pero la resistencia na flaquea; la



A GUERRA DA CISPLATINA 489

posición se cubre, a clarinadas, de nuevos fusileros capitaneados por
le Gobernador en persona, y Ias cubiertas de nuestras cafioneras serán
bien pronto tendales de cadáveres...»

Após baldados assaltos para fixarem-se no terreno, deixaram os
argentinos em nossas mãos três canhoneiras repletas de cadáveres e
moribundos, que foram abordadas por Maiiath e outros oficiais à
frente de marinheiros e tropa.

«Um bote carregado de gente foi metido a pique; ficaram prisio-
neiros um capitão (James Kearney?) e 89 marinheiros e soldados, dos
quais 54 feridos, e encontraram-se mortos a bordo 38, inclusos quatro
oficiais (Robinson Felix Echevarria (1) entre estes) dos quais dois
eram Comandantes, sendo um deles, o das Canhoneiras, oficial de
grande reputação entre eles». Perderam ainda três Práticos. «Sus
perdidas — anota um historiador platino — consistían en mas de 200
hombres, incluso cinco oficiales».

As canhoneiras tomadas foram as de números 4, 6 e 7, e os ofi-
ciais argentinos feridos Kearney, Turner, Curry e Rosales.

As nossas perdas — segundo Mariath — foram de 1 marujo
morto e 16 feridos; e, entre estes o Z* Tenente A. Leocádio do Couto,
queimado numa explosão, e substituído no posto que ocupava pelo 2"
Tenente Joaquim José Ignacio, jovem de 17 anos, que-veio a ser o fu-
turo Almirante, Visconde de Inhaúma.

Dispararam-se 3.000 tiros de diferentes calibres, ficando a praça
reduzida a cinco tiros de peça, pois houve necessidade de desfazer car-
tuchos de espingarda para preparar os necessários aos canhões.

Nas forças de terra tivemos 1 major, 1 sargento e 19 praças mor-
tos; e 1 coronel, 2 capitães, 9 inferiores e 43 praças feridos.

O Comandante Frederico Mariath, terminando a sua participação
oficial, recomendava «todos os indivíduos das guarnições em geral pelo
bem que se portaram e com particularidade os dois comandantes França
e Regis, e as guarnições do bergantim do meu comando, e da escuna
Liberdade do Sul que foram os que mais fogo sofreram por se acharem
no lugar onde o inimigo atacou, assim como o meu Cirurgião o qual
não só se portou usando de sua faculdade com todo o sangue frio, mas
até como soldado, como também o Escrivão e Dispenseiro».

O Brigadeiro M.J. Rodrigues, futuro barão de Taquary, por sua
vez, confessava que «o referido Capitão-Tenente (F. Mariath) como
os mais oficiais até ao último marinheiro se têm portado briosamente
na defesa desta Praça, e rivalizando com a guarniçào».

O mesmo general, em a Ordem-do-dia n* 18, confirma a informação
acima, quando declara: — «desde o primeiro oficial até o grumtte mos-
traram o maior valor rivalizando com a guarniçào».

Do exposto bem podemos aquilatar do cruento desastre experimen-
tado pelos argentinos praticando o malsinado plano do seu famigerado
Major-General, «empresa — classificada por êle em seu «Memorandum»
— la más fácil y menos aventurada que pudiera imaginarse», e que
falhou, em parte, «por la incapacidad e insubordinación de los oficiales
superiores». Sempre o mau veso de descarregar para os subalternos
(como o fazia Lobo) o fracasso ou malogro de suas fantasias bélicas!

(1) «Não deixaremos de notar — escreve L. Botelho — as hu-
manidade e generosidade com que o Tenente-Coronel Jacinto
Pinto se houve com Echevarria, a que se prestaram todos os
socorros vitais; porém sem efeito pois expirou no mesmo dia
agradecido de tanta bizarria; e seu cadáver foi decentemente
sepultado a expensas daquele tenente-coronel».
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De nada valeram, pois, a bravura e o sacrifício de seus galhardos
marujos. Brown nessa temerária empresa comprometeu sèriamente
a honra das armas argentinas, sem, afinal, explicar as vantagens que
tinha em vista alcançar com a desastrada operação, deixando atrás de
si intato o poder naval do inimigo.

«El ataque a La Colonia — escreve o historiador naval platino
acima citado — resultó así — tal el de Nelson a Tenerife — un san-

griento fracaso; pero impuso al enemigo uma medida dei temple de
sus adversários».

IX — O Almirante Brown, como todo inglês, era pertinaz. No dia
3 de março escrevia êle ao seu Governo: — «La Colônia y Ias fuerzas
brasilenas en el rio de la Plata deben caer o yo iré para una prisión.
Ei honor nacional requiere un esfuerzo. El jefe de la escuadra, debe
hacer su deber. Si el êxito es favarable todo irá bien, si es desgraciado

yo suplico se salve mi. nombre y el honor de mi familia»!!!

Todavia, apesar da sua «concepção fácil» e da «vastidão de con-
ceito estratégico que lhe era peculiar, o bravo navarca platino esquecia

que «todo aquêle que se propõe encontrar a solução do conflito 71a. ccn-
secução de objetivos secundários acaba por sucumbir». Eliminar a Es-

quadra Imperial deveria ser seu objetivo principal.

Nos dias 3 e 4 de março recebia êle novo reforço de um palhabote
e quatro barcas-canhoneiras, armados com C peças e 150 praças de

gnarnição.

Destarte concentrava-se no porto da Colônia a totalidade das fôr-

ças navais das Províncias Unidas. Do posse dêsse reforço e para dissi-

niular o seu doloroso malogro, mais uma vez aproximou-se Brown da

legendária praça de guerra e com as suas baterias trocou alguns tiros

sem resultado apreciável.

Entretanto, que fazia o seu velho e lerdo antagonista? A 6 de

março — segundo sua correspondência oficial — o Vice-Almirante Ro-

drigo Lôbo avistava a praça da Colônia c, «acalmando-me o vento, dei

fundo». Trazia consigo as corvetas Liberal, Itaparica e Maceió, bri-

gues Caboclo, Rio da Prata e D. Januária, escunas Conceição e Alcântara,

esta comandada pelo 1' Tenente Pedro Paulo Bortrouelle, uma lancha-

armada ( a Montevideana?), um cuter aparelhado a brulote e cinco na-

vios mercantes com vitualhas e munições de guerra para os navios e a

praça bloqueada. Acompanhou à Força Naval a fragata Imperatriz

que, graças à enchente do rio e à dedicação e habilidade do seu digno

comandante, poude vencer os bancos Ortiz e Chico, ficando na distância

de 4 a 5 milhas dos demais navios. E do tombadilho da capitânia pas-

sou o Almirante Lôbo, de óculo de alcance em punho, mas talvez com

as lentes embaciadas, a pesquisar os horizontes da praça de guerra,
sem nada empreender... Nessa noite de 6, a guarnição da valorosa

fortaleza repeliu vantajosamente um forte ataque das forças contrárias

de terra e mar.

A guarnição da praça e o pessoal da Marinha ao avistarem as
velas do Almirante Lôbo experimentaram um instante de verdadeiro
e natural regozijo que, horas depois se transmulava em dolorosa sur-

presa quando viram a esquadra «retirar sem ter comunicação com a
terra e ir-se colocar onde não pode ser auxílio, e apenas ser testemunha,
não de vista — dizia, descontente, ao Almirante, o brigadeiro Rodri-

gues — de qualquer catástrofe que aconteça sem a poder remediar;
se pelo menos se colocasse onde fundeou o inimigo no dia 25 de feve-
reiro, podendo já estar aliviado de 30 prisioneiros bons marinheiros e

que têm vontade de embarcar, que distribuídos pela esquadra seriam
muito úteis...»
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E, com grande verdade e natural acrimônia, continuava: — «Dos
transportes desta gente, já de raiva, já de alegria, suas expressões
pouco lisongeiras poderá informar a V. Ex'1 o portador. Parece in-
ciívcl — dizem eles — que sendo a Esquadra Imperial de mais de 40
velas consentisse que seis viessem atacar a Colônia, gritam contra
a ocupação de Martin Garcia (!!!), que pôe a V. Ex" na circunstância
de não poder se servir de parte da esquadra e debilitou a força de iu-
fanteria, contra a separação da esquadra, que deu lugar ao que vemos;
como fiel e verdadeiro amigo de V. Ex* devo instrui-lo deste fala tório,
e como amante da Nação de nossas circunstâncias*...

Só no dia 8, ainda cheio de receios e com muita cautela, veio o
Vice-Almirante Lobo achegando-se à praça e, após certificar-óe do nú-
mero dos vasos contrários, virou de bordo e deu fundo a longa distância,
cerca de 9 a 10 milhas do porto.

E, assim, explicava ao Governo, sua visível prudência para não
dizer pusilanimidade: — «... não entrei, não só porque o não devia fa-
zer sem que tivesse a certeza de que a praça era nossa, e também por-
que já era tarde para tentar e mandar fazer as averiguações necessárias,
para vir no verdadeiro conhecimento do estado em que se achava a
praça para depois tomar as medidas necessárias para lhe meter socorros
dentro, contentando-ine em ficar bloqueiando o inimigo para observar
seus movimentos».

Defronte da injustificável atitude do Almirante, «observando a
desesperação da guarnição e povo pela Esquadra se ter ido colocar em
sítio que em nada podia socorrer a praça», o brigadeiro Rodrigues, en-
viou, no dia 10, o único barco que tinha com o 2* Tenente Joaquim
José Ignacio e o Capitão José Fernandes dos Santos Pereira levar ofi-
cios ao Comandante-Chefe das Forças Navais.

«Difícil e sumamente arriscada era a empresa, — esceve o Major
Alfredo Pretextato M. da Silva — mas foi ela coroada do mais feliz
resultado peia coragem e sangue frio dos seus executores... que, em-
barcados em um pequeno escaler, afastaram-se na noite de 10 para
11 de março, dos seus companheiros de lutas, em busca do navio-chefe
brasileiro, escudando-se com as trevas, com a agitação das ondas e,
ainda mais, com o inacreditável de seu arrojado intento, atravessam
por entre os navios da esquadra inimiga, iludem a severa vigilância
mantida por Brown no bloqueio e conseguem afinal entregar nas nãos
do Almirante Lobo os ofícios instruídos pelas informações verbais de
que eram portadores».

Ao Almirante dizia o Comandante Mariath: — «O apuro em que
nos vemos, será manifestado a V. Ex* não só pelo 2" Tenente do Pará,
como pelo Capitão Fernandes, e o ofício do limo. Sr. Governador:
estamos sitiados por terra e mar, e hoje devem chegar mais quatrocentos
homens de infantaria e duas peças, para com mais aperto sitiar-nos;
a força marítima atual (do inimigo) consta de uma Corveta, três Ber-
gantins, uma Escuna e sete Canhoneiras, tendo já caído em nosso poder
três Canhoneiras e um Bergantim no fundo, e tem perdido, mais mui
perto de trezentos homens, e por isso deve estar mui debilitada a guar-
nição inimiga; o Bergantim do meu comando foi queimado e a única
esperança nossa era a chegada de V. Ex*. Ontem tudo era piazer, e
hoje tudo é tristeza, por a nossa Esquadra nâo se aproximar; de
V. Ex* depende tudo, a glória da Nação e felicidade nossa...»

Nem mesmo assim picado por esses acintosos acicates, que deviam
ferir fundo sua jatância, diligenciou o tardo e tímido Almirante acer-
car-se da praça e iniciar, sem maiores delongas, qualquer operação
contra as forças navais do inimigo que, mercê da sua inércia, da
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sua incapacidade, por duas vezes, como vimos, haviam recebido reforços
e que, apesar disso, mantinham-se retraídas, mudas, medrosas, em des-
confiada espectativa. Ocasião igual, tão propicia e oportuna para am-
quilar de vez a totalidade das forças navais do adversário, náo poderia,inquestionavelmente, apresentar-se jamais ao nosso Almirante no de-
curso de toda a guerra. A cegueira, imprudência ou inópia do Major-
General Brown haviam-no encaminhado para uma verdadeira ratoeira.
Metido em acanhada paragem onde enxameavam inúmeros tropeços na-
turais, premido entre os bastiões de uma praça forte e as baterias de uma
esquadra regular e poderosa — entre a espada e parede — com o moral
dos seus comandados já bastante combalido pelos dois sucessivos recha-
ços e grandes perdas esperimentadas, tendo já bem desfalcadas e assaz
fatigadas as guarnições dos navios, reduzidas as munições bélicas im-
proficuamente gastas em bombardeios inúteis e inócuos e, afinal, sem
ter onde refazer de pronto o material flutuante arruinado, triste, bem
triste sorte estaria reservada a Brown se não faltassem, desgraçada-
mente, naquela propícia conjuntura, ao Almirante luso-brasileiro, cora-
gem, iniciativa, decisão e vontade firme de batalhar e de vencer!...

Que duas capacidades, santo Deus, se defrontavam!... Enquanto
uma cometia verdadeiras e perigosas imprudências, para não dizermos
mais alguma coisa... a outra, com um medo ridículo, uma bisonhice
digna de palmatória, nenhum partido sabia tirar delas.

Pulverizada, varrida mesmo que fosse a frota argentina, salva,
como é de ver, permaneceriam a Colônia, Martín-García, etc, pois
ganha estaria a partida renhidamente jogada. O Corso genial, com
acuidade que lhe era peculiar, já observava muito bem que «é raro
encontrar-se Generais que, de bom grado, travem batalhas...», pois
de fato, «faz-se uma idéia pouco exata da fortaleza d'alma necessária
para, tendo maduramente refletido nas suas conseqüências, empenhar
uma dessas grandes batalhas de que dependerá a história de um exér-
cito de um país, a possessão de um trono».

Mas, o nosso Almirante, infelizmente, não se mostrava capaz de
adotar uma decisão que fosse energicamente cumprida, coisa essencial
na guerra, como observa o grande pensador militar Clausewitz.

X — Incrédulo da verdadeira situação da praça, despachou o Al-
mirante, em a noite de 10, uma baleeira com o 2"1 Tenente d'Armada
Conrado Sabino, «o qual se ofereceu para ir a tal expedição, a qual
era de bastante risco», assim como o Tenente do 10' Batalhão de caça-
dores Joaquim José de Magalhães, de bordo da fragata Imperatriz,
os quais entraram na praça e trouxeram a participação do Governador
e a este entregaram o «Código de Sinais» da Esquadra. Pouco depois
da partida destes, chegava a lancha com o capitão Fernandes e te-
nente Joaquim José Ignacio.

O Chefe Brown, por sua vez, à chegada da nossa esquadra, mos-
trava-se muito pouco propenso a medir-se com ela, metido como inep-
lamente se metera em fojo assaz eriçado de impeços naturais.

No fim de contas, se excluirmos a fragata Imperatriz, que pelo
seu forte calado («que nâo pode im a menos de 4 braças d'água»), não
poderia nunca prestar naquele taboleiro o decisivo concurso de suas
possantes baterias, observamos que as Fôrmas navais inimigas apre-
sentavam, em número de vasos e calado destes, ligeira superioridade
sobre os nossos. O poder ofensivo de ambas as esquadrilhas em pre-
sença era, mais ou menos, equilibrado: 110 canhões brasileiros para
107 portenhos.

Realmente, os encontros entre forças equivalentes «não são re-
comendáveis em face da possibilidade das perdas experimentadas se-
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rem maiores do que as do adversário. Mas, também é verdade que «na

guerra os grandes resultados são freqüentemente alcançados em troca
de riscos e de esforços».

XI — Do exposto, salta à vista que a preocupação única do Al-

mirante Lôbo concentrava-se, tôda, em apoiar a defesa da praça da
Colônia sem, todavia, pretender arriscar a Esquadra (por êle, insis-

tentemente, considerada fraca) em ataque formal à fôrça naval argen-

tina, esquecendo assim, de modo lamentável, que «o verdadeiro cami-

nho para bem assegurar os objetivos ulteriores que existam, não é outro

senão a derrota da fôrça que ameace ou impeça sua realização.

Na carência de educação militar adequada a enfrentar uma situa-

ção difícil ou um pouco mais intrincada, o espírito do nosso navarca

era dúbio e vacilante e, provàvelmente, estaria imbuído das antiquadas

e inconsistentes idéias francesas, preferindo sempre «a glória de asse-

gurar e manter uma conquista, ao feito, mais brilhante talvez, porém
11a verdade menos real, de apresar alguns navios».

Se melhor juízo fizesse do papel e aplicação dos elementos 11a-

vais, se maior experiência e estudo demonstrasse da arte da guerra ou

mais maduramente meditasse sôbre os objetivos a alcançar, certamente

convencer-se-ia que «os portos de mar — na justa apreciação de A.

Mahan — devem defender-se por si próprios, pois o campo da esquadra

é o mar livre, seu objeto ofender mais do que defender, e o seu objetivo

a frota adversa onde encontrada fôr».

Ora, «se a Marinha — como pondera ainda o mesmo autor — só

servisse meramente para assegurar a posse de um ou mais pontos da

costa, não passaria ela então de simples arma do Exército (1) neces-

sária a determinada ocasião e conseqüentemente subordinada a sua

ação; porém se o verdadeiro objetivo se estriba em alcançar o predo-
mínio sôbre a Armada antagônica e, com êle, o senhorio do mar, neste

caso, os vasos e frotas inimigas serão verdadeiras meta a alvejar em

tôdas as ocasiões que para isso se apresentem».

Como vimos linhas acima, o General Manoel Jorge Rodrigues, pug-
nando egoisticamente pro domo sua, isto é, pela segurança da praça

da Colônia, insinuara habilmente ao Almirante, como uma das acusa-

ções à sua atuação na esquadra, o abandono da ilha de Martin Garcia.

Essa ilha é ainda um afloramento rochoso da Serra do Mar, do prin-

cipal sistema orográfico sul-brasileiro, e mostra como até lá alcança a

ossatura gigante do nosso grande Brasil. E' a última falangeta da mão

que êle estende para o austro. Carne da nossa carne, osso dos nossos

ossos, como os rios Paraná, Uruguai e Negro são o sangue do nosso

sangue, fazendo parte integrante do nosso sistema arterial, é a referida

iiha «que comanda do alto e de perto inteiramente a passagem» do canal

onde, pouco adiante, se forqueiam o Paraná e o Uruguai.

«A importância excepcional da ilha de Martin Garcia — escreve

Euclydes da Cunha — ressalta evidentemente das condições naturais

daquela passagem a prender-se-lhe a ilharga, e do local, tornando-se

de fato, a chave de tôdas as entradas para o interior por intermédio

do Prata».

A conservação dêsse ponto, guarnecido e fortificado como estava,

fazia-se necessária para evitar que o inimigo subisse com seus navios

os rios apontados, Paraná, Uruguai e Negro, com o fito de proteger

(1) E' essa ainda a opinião de certos empenachados generais

da laia de Lecor, cuja mentalidade estreita, egoisla, preten-

siosa, visa unicamente o mando, a predominância.
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a passagem dos contingentes de reforço ao seu exército e de abaste-
cimento necessários para à margem oriental.

O Brigadeiro Rodrigues, em ofício ao Tenente-General Maggessi,
dizia-lhe: — «Propus a S. Ex* o Sr. Vice-Almirante Lobo a evacuação
de Martin Garcia, e me mandou dizer que mandava ordem para des-
cerem as embarcações que ali se achavam e que o Batalhão n*9 vinha
para aqui; que o ambiciono chegue; mas a guarnição não aumenta o
número dos combatentes do dia 2 de março, porque se retira a Mari-
nhagem...»

Por sua vez, o Almirante informava ao Ministro da Marinha: —
«... tomei o expediente de mandar chamar a flotilha do Uruguai e man-
dei abandonar a ilha de Martin Garcia mandando destruir toda a forti-
ficaçâo que se havia feito e encravar a artilharia, e partir-lhe os mu-
nhões para que não possam servir para cousa alguma; mandei que
aquele destacamento embarcasse para o desembarcar na praça da Co-
lônia, a fim de que não seja tomada pelos inimigos que estão juntando
tropas para lhe dar um assalto por terra..»

Por um mau vezo imperdoável, subordinava o Almirante Lobo,
quase que passivamente, seus já de si fracos, volúveis, inconsistentes
pianos, às insinuações capciosas e aos interesses ocasionais doe Chefes
das forças terrestres, com o que demonstrava caráter extremamente dú-
bio, pouca firmeza a aptidão para assumir as grandes responsabilidades
de uma campanha naval e manter suas forças emancipadas de influên-
cia extranha. Não via êle que abandonar aquele precioso ponto estra-
tégico e retirar a Flotilha das águas do Uruguai, era abrir, escan-
caiar ao inimigo, caminho fácil às suas futuras operações? Que cha-
masse a Flotilha para uma temporária digressão militar, seria, admis-
sível; mas destruir uma fortificação permanente, perfeitamente guar-
necida, chave das comunicações inimigas com o interior, somente para
aumentar a guarnição da Colônia (não aumentava o número dos comba-
tentes, desde que fosse retirada a marinhagem, disse, como vimos li-
nhas acima, o Brigadeiro Rodrigues...) só da cabeça do Almirante
Lobo ou de alguém mancomunado com o inimigo....

XII — Após a série triste de despautérios, resolveu o Almirante,
no dia 12, aproximar-se da praça, contentando-se, apenas, com despa-
char-lhe uma embarcação com munições de guerra e de boca, que o
inimigo não diligenciou tomar, à guisa de ficha de consolação aos inso-
fridos sitiados. Também seguiram de Montevidéu 40 artilheiros a
bordo da escuna Conceição.

Escrevia o Almirante ao Ministro da Marinha: — «Se eu tiver a
fortuna de que chegue aquele destacamento (o de Martin Garcia) e o
possa pôr em terra antes de Praça ser tomada (!!!), de certo o não
será, porque a minha tenção é de atacar as forças navais inimigas en-
tre dois fogos, e ao mesmo tempo fazer o desembarque na praça; e se
por desgraça a praça fôr assaltada antes, o que pode muito bem suceder,
neste caso levo aquele destacamento para Montevidéu, e as embarca-
ções da Flotilha as ponho em linha para defesa daquele porto, e eu
vou com as embarcações grandes fazer o bloqueio de Buenos Aires até
que a praça da Colônia seja outra vez tomada; mas para o ser é pre-
ciso que entre grande número de tropas na província, e muito mais tendo
Martin Rodríguez passado à margem Oriental, próximo ao Salte, e
me asseguram que vai entrar no Rincón de Gallinas, e se o conseguir
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será dificultosa empresa deitá-lo dali para fora por ser um dor. pontos

principais da campanha^ e muito forte pela sua posição e figura. Eu

tomei o expediente de abandonar a ilha de Martin Garcia, porque de

nada mais serve perdida a praça da Colônia, e perdida esta, está perdida
a margem Oriental, restando somente Montevidéu; e salva a Colônia,

e a margem Oriental pode-se tomar aquela ilha outra vez indo ali uma

expedição...»

Por êste trecho de ofício, fácil é compreender que o Almirante

Lôbo, com uma má fé revoltante, fazia o jôgo do inimigo, não sabendo

tirar partido das propícias situações que se lhe apresentavam, nem

o rendimento útil esperado dos elementos navais com os quais jogava.
K não se cansava em pedir material, assim: •— «A vista do que tenho

exposto a V. Ex* verá que preciso das embarcações que tenho pedido

para pôr em segurança a praça de Montevidéu e não deixar passar para
Buenos Aires embarcação alguma mercante e bater as que espera

aquela República como já participei a V. Ex' das forças navais que
esperam». No mesmo ofício (de 12/111) informava que o bergantim

29 de Agosto, um dos melhores que tinha, encalhara na comissão que
fizera a enseada de Castilhos, partindo os machos do leme e deitando

ao mar 11 peças de artilharia...»

Entretanto, o Major-General Brown continuava amoitado no anco-

radouro das ilhas de Hornos quando recebeu ordens terminantes de seu

Governo (já avisado, naturalmente, pela espionagem solerte, da par-
tida da flotilha do Uruguai) para que se recolhesse, sem demora, a

Buenos Aires. Com o fito de impedir a incorporação da referida Fio-

tilha à Esquadra do Almirante Lôbo, confessa Brown, tivera o propó-
sito de atacar a nossa esquadra no fundeadouro em que se encontrava;

mas, «algunos oficiales extranjeros (eram quase todos, a começar pelo

próprio Brown) impresionados por la aparición de tan numerosa

fuerza, presentaron objecciones y se abandono el desígnio».

XIII — No dia 13 de março, «andando o inimigo à espia dentro

do pôrto», desconfiou o Almirante Lôbo que êle se preparava para fu-

gir pelos extreitos canais existentes entre as referidas ilhas. Consultou

os dois duvidosos e assalariados práticos que tinha a bordo; êstes de-

clararam a impossibilidade de tal cometimento pelo menos da parte dos

maiores navios de Brown.

Apesar disso, determinou o Almirante que as escunas Alcântara

e Conceição, a noite, vigiassem de perto aqueles passos e os movi-

mentos do inimigo; dando um tiro de peça e queimando uma tijelinha

no caso dos argentinos tentarem sair.

Esta fraca providência, todavia, não obstou que, qual o Almirante

Samuel Hood, escapando alta noite do ancoradouro de Basse-Terre,

na ilha de S. Christovão, à vigilância da esquadra de De Grasse, fun-

deada na ilha de Nevis, (fevereiro de 1782), Brown, o navarca inimigo,

a testa dos seus buquês, alijados da grossa artilharia, que foi lançada

ao rio, vingasse sorrateiramente, noite velha, serena e de vento regular,

os referidos canais e, burlando a vigilancia de nossos esculcas, abalasse

a todo o pano, sem tentar combate para a aflita e temerosa Buenos

Aires. Ao dealbar do dia 14, avistaram boquiabertos os braõileiros as

velas inimigas já distanciadas e, em porfiada e ingrata caça, sobre

elas desfecharam rumo, com todo o pano desfraldado.

«A esquadra argentina — declara A. Carranza — seguida de perto

pela imperial, fundeava... nos Pozos, após uma campanha de vinte

dias, encerrada, ah! com um desastre tão inesperado, que escapou a

tôdas as espectativas...»
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Outro tivesse sido o nosso Almirante e as águas barrentas da Co-

lônia do Sacramento, tão cheia de legendárias façanhas, haveriam en-

golfado para sempre os destroços das forças navais argentinas, pin-
gando o ponto final na ingrata campanha.

Terminada a perseguição, os nossos deram fundo à vista de Buenos
Aires, mas em bastante distância porque, como dizia o Almirante, «as
embarcações de força que. tenho não podem chegar àquele liigar»...

e «me conservo à vista do inimigo, em lugar que a fragata Imperatriz

pode navegar».

XIV — O caudilho Lavalleja, desobedecendo as ordens do Gene-

ral-Chefe argentino Martin Rodríguez, marchara de Durazno para a

Colônia, em cujos aros chegou a 11 de março, a fim de ralizar a in-

vestida contra a praça, combinada com o Major-General Brown por
intermédio do seu emissário, Coronel Lapido. Ali já se encontravam

as milícias dos Coronéis Arenas e Planes. «Porém — anota Baldric —

o ataque concentrado não se efetuou, em razão de Brown, ameaçado

pela aproximação de uma forte esquadra inimiga, ter zarpado, pedindo
a Lavalleja para aguardar o seu regresso a fim de executarem o com-

binado. A situação da guarnição da praça era cada dia mais difícil
— prosegue o mesmo historiador — por desavença entre seus chefes (?),
fruto de uma prolongada inação, e pela escassez de víveres e forra-

gens, o que obrigava a freqüente ou diárias sortidas em procura de

gado, e para fazer pastar as reses de reserva do recinto, nos poíreiros
dos subúrbios. Lavalleja, sabedor de que se preparava uma dessas

sortidas, organizou no dia 14 uma emboscada de 200 infantes de Li-

bertos, sôbre a qual caiu a coluna inimiga, forte de 500 homens com

duas peças de artilharia ligeira. O encontro foi fatal aos bravos liber-

tos que tiveram, devido à desatinada combinação do brigadeiro, as bai-

xas citadas (13 mortos e 26 feridos). Lavalleja — completa o citado

autor — retirou-se logo para seu acampamento de Durazno, sem es-

perar por Brown, arrependido talvez de seu vituperavel proceder, ao

que o recente contraste punha um sêio trágico. Ouçamos a lonte:

«Diariamente, o coronel Rodrigues, comandante da praça, fazia

Sair em reconhecimento aos seus arredores uma sortida de 100 e tan-

tos infantes. A 12 de março soube que os sitiantes pretendiam sur-

preendê-la. Nessas condições, preparou uma força de 200 homens de

infantaria com 2 peças de calibre 3 e uns 30 de cavalaria sob as ordens

do bravo Major Inácio José da Silva, do 11" Batalhão. Na manhã do

dia 13 partiu ela a descobrir o campo. Lavalleja teve notícia dêsse

propósito e colocou de emboscada 200 infantes e libertos em várias

casas e numa sanga ao correr da estrada. O Major Silva, desprezando

as instruções recebidas, «marchou adiante sem explorar as seus flan-

cos — escreveu o Governador na parte que deu — e chegou a tanto

a sua preocupação, que sendo advertido pelo Tte. do 9' Batalhão de

caçadores, Pedro Eustaquio (Camacho), que ficara aqui doente c ia

comandando uma peça, de que havia inimigos em uma casa para onde

queria fazer fôgo, lh'o pribiu, dizendo-lhe que eram os nossos guaranis

que tinham ido de socorro, quando tal coisa não tinha lugar; e dando

ordem ao Capitão Antonio Osorio de Magalhães que fôsse avançando

mais, êle partiu para a dita casa, donde lhe deram um tiro, de que
hoje morreu. O referido Capitão Osório vendo que excedia às minhas

ordens, mandando-o passar d'alí, como as tinha exercido no modo de

marcha até aquele ponto, meteu em linha, e logo se viram os nossos

cercados com a infantaria que saiu de tôdas as casas. Osório mandou

fazer fôgo por todos os lados que eram atacados, e por fim em alguns

pontos foi decidido à baioneta, e ficou o campo coberto de mortos e

feridos. A artilharia, comandada uma peça pelo referido Tenente e
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outra pelo 2' Tte. José Luiz de Faria, fez grande estrago na cavalaria
inimiga, o que obstou que esta pudesse lograr o seu plano: no mo-
mento sairam o Coronel João Ramos, prático do terreno, e o Tenente-
Coronel Jacinto Pinto com toda a infantaria disponível, o que os obri-
gou a deixar no campo 33 mortos, dos quais um dá indício de ser ofi-
ciai. Temos por diferentes condutos noticias de que perderam acima
de 130 mortos e feridos, incluindo 4 oficiais feridos, sendo um o coro-
nei Duarte, dos quais um estava a morrer. Lavalleja caiu do cavalo,
onde estava observando. Parece-me que nada pode expressar melhor
o entusiasmo, valor e intrepidez de nossos soldados e oficiais do que
a narração que fica feita, de que estando cercados de fogo e ferro,
fizeram retirar o inimigo. Esta vitória seria completa, faríamos até
muitos prisioneiros e não custaria a perda de tão bons soldados, como
mostra o mapa junto, se não fosse a grande falta do Major em não
deixar explorar os flancos...» Tivemos 17 mortos (incluindo os feri-
dos que morreram pouco depois) e 15 feridos. Lavalleja declara em
sua parte oficial que derrotou completamente 600 brasileiros e que
tiveram 89 mortos e feridos, incluindo um Tenente-Coronel; e só teve
13 mortos e 27 feridos. «De todos os conflitos militares que houve
nesta praça este foi o mais saliente — escreve Lobo Botelho — a baio-
neta, à pistola e a espada se manejaram corpo a corpo e viram-se em
alguns lugares os dois contendores com as armas na mão ou cravadas
nos contrários, mortos juntos um do outro».

XV — No dia 5 de março aportava ao ancoradouro da Co-
lônia a Flotilha do Uruguai, que excelentes serviços, sob o comando
de Sena Pereira, prestava no policiamento das águas do Uruguai e
do seu afluente rio Negro. Trazia a guarniçào militar da ilha de Mar-
tín Garcia (o 9" Batalhão).

Ao que parece, melhor teria andado o Almirante se, em vez de
ter mandado concentrar no porto da Colônia a referida flotilha, a ti-
vesse aplicado em uma séria demonstração ou diversão contra a capital
das Províncias Unidas, enquanto êle se esforçasse por manter encurra-
lado nas águas da Colônia o grosso das forças navais antagônicas.
Temendo mui provavelmente, a aplicação desse plano, que seria
assaz nefasto a Buenos Aires, o governo argentino fizera, a toda
pressa, recolher a sua esquadrilha aos Pozos.

Somente depois da escapada de Brown com a totalidade de suas
forças das águas da Colônia, é que se iembrou o Almirante Lobo de
mandar fundear em vários passos e canais existentes entre as ilhas
dos Hornos, que davam acesso ao referido porto, algumas balandras
tomadas ao inimigo, carregadas de pedra, deixando apenas livre o ca-
nal fronteiro às baterias da célebre praça de^ guerra. Mandou, do
mesmo modo, obstruir vários canais dos rios Uruguai e Paraná, pois
esperava só deixar franca à navegação os de Martin Garcia.

Participava ao Ministro que havia de servir-se para idêntico fim
das escunas Camões, Imperial (ex-Reino Unido) e que mandara de-
sarmar a escuna D. Álvaro, a barca Infante D. Sebastião t. a balan-
dra D. Ana de. Jesus Maria. Suas guarnições, bem como a do brigue-
escuna Pará, que continuava encalhado na Colônia, fizera distribuir
pelos demais navios.

Por essas medidas estapafúrdias do Almirante Lobo vemos a sua
criminosa incoerência: depois de pedir, com grande insistência (como
vimos no princípio da guerra) a vinda de embarcações pequenas, de
baixo calado, passava a desfazer-se delas, desarmando-as, metendo-as
a pique a seu talcnte. Destruía criminosamente material precioso, que
grandes somas custara ao Erário Público e excelentes serviços poderia
vir a prestar sensatamente aplicado.
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Depois de ter mandado desarmar Martin Garcia e retirar a Fio-

tilha do Uruguai é que passa a enumerar algum dos serviços poi elas

desempenhados. Informava que parte do destacamento acima praticara
um desembarque em Pôrto das Vacas, na margem oriental do

Uruguai, povo ocupado pelo inimigo e por onde este recebia forneci-

mentos e informações. A operação militar fõra praticada a noite com

o maior sucesso, «pois — dizia — destruíram uma grande parte da po-
voação e arruinaram todos os víveres, e lhe deram um verdadeiro sa-

que, tomando alguns prisioneiros».

Participava também que o 2' Tenente Antonio Velloso (1), co-

mandante da lancha Atrevida tinha praticado ações dignas do maior

valor, pois «tem tomado seis ou sete balandras, merido a pique algumas

outras, e saltando em terra, correndo com os habitantes e queimando-
lhes algumas barracas». Igualmente o 2" Tenente em comissão José

Narciso tem imitado o Velloso e se fez digno de S. Magestade Ispe-

rial o atenda passando-o a efetivo».

Comunicava ao mesmo tempo que, com as três barcas-canhoneiras

tomadas ao inimigo no ataque da Colônia (avaliadas e 8 a 9 contos) e

mais um brulote preparado em Montevidéu, fizera organizar uma pe-

quena Divisão que, de acordo com as sugestões do Ministro, fõra posta
as ordens do denodado veterano da Independência, e herói do Recôn-

cavo da Bahia, Capitão-Tenente João Francisco de Oliveira Bottas,

vindo da cidade do Salvador para êsse fim.

XVI — Como historiamos, em combate de Sarandí, após uma re-

sistência heróica, cairam prisioneiros dos sublevados orientais o Coro-

liei Alencastre e um bom grupo de brasileiros. A 5 de março de 1826

o referido militar com 48 aficiais, 2 cadetes e 1 porta-bandeira e 68

Sargentos, Furrieis, Cabos e Soldados, num total de Í19 praças, eram

embarcados na vila do Paraná, capital da província de Entre liios,

com destino a Santa Fé. Iam em um lancbáo, escoltados pelo Tenente-

Coronel Laureano Marquez, Capitão Felix Bracellario, 1 Alferes e 34

Sargentos e praças argentinos, bem armados e municiados. O deste-

mido Coronel Alencastre combinou com os seus subordinados um plano
de evasão; e, a um vibrante «Viva o Imperador!», que era o sinal con-

vencionado, atiraram-se à escolta que, depois de tremenda luta, foi

dominada e desarmada. Tiveram os argentinos três feridos na lida

e nós quatro, sendo um gravemente. Senhores do navio, o Coronel in-

timou o Prático e o Mestre da embarcação a obedecer-lhe. Conservando

atopetada a bandeira argentina, conseguiram transpor vários passos

fortificados sem levantar desconfiança. Os gêneros alimentícios, no

entanto, iam escasseando; e, nessas condições, nas cercanias de Gua-

leguay, deram liberdade a escolta e além do mais uma gratificação

pecuniária aos soldados. 0 armamento da mesma, constante dc 25

clavinas, 22 espadas, cananas e cartuchame, ficou em nosso poder. No

dia 12 de março, alcançavam, finalmente, a ilha de Martin Garcia,

onde se apresentaram ao comandante d d Fiotilha do Uruguai, que os

acolheu carinhosamente e os levou a Colônia do Sacramento. Êsse

brilhante feito valeu ao bravo Coronel Alencastre e aos dignos com-

panheiros um belo elogio do Comandante da praça de Montevidéu.

XVII — Na vigência dessa áspera campanha, aos 26 de fevereiro,

em Sergipe, na barra do rio S. Francisco, um corsário argentino, ar-

(1) Fôra Sargento do Corpo de Artilharia de Marinha e torna-

ra-se bom prático dos canais e do rio Uruguai. Prestou relevantes

serviços na defesa da Capilla de Mercedes de 22 de abril a 16 de ou-

tubro de 1826.
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rnado com seis peças, tentou apressar uma sumaca nacional. Na perse-
guição, ambas as embarcações encalharam na barra de Santa Isabel,
sendo o entrelopo amarinhado pela brava gente praieira. Os tripulantes
do barco corsário foram recolhidos à cadera de Viila Nova. Nào con-
seguimos saber o nome do barco inimigo.

CAPÍTULO XXIV
O Governo unitário na Argentina — Exoneração do

Almirante Lobo — Golpe de vista sobre a situa-
ção terrestre nos campos beligerantes

— Enquanto se desenrolavam nas águas e nos aros da Colônia
do Sacramento os sucessos belicosos de mai e terra, que acabamos de
descrever e comentar, o Congresso Contituinte das Províncias Unidas
do Rio de Prata, sob a inspiração do ambicioso presidente Bemardino
Rivadavia, anulava por completo, aos 3 de março, a autonomia da pro-
víncia de Buenos Aires, estabelecendo o sistema federal unitário, e
com isso resucitando as tendências ditatoriais de 1819 e 1821, dando
pretexto ao despertar das paixões políticas dos caudilhos do interior...

Tal medida, pela sua violência, determinou, como é de imaginar,
grandes desgostos e fundos descontentamentos que, acumulados e ex-
piorados por más paixões dos caudilhos provinciais, degenerariam, den-
tro em pouco, em lamentável luta civil.

Tão grave passo, em ocasião bastante inoportuna para eles, refle-
tiu-se logo na organização e remonta do Exército, pois que a maioria
dos governadores provinciais se retraiu, deixando de concorrer com
os contingentes que haviam prometido.

A Marinha, todavia, com ser constituída de pessoal portenho e
fortíssima percentagem de extrangeiros assalariados e já estar empe-
nhada na labuta guerreira, não pareceu, pelo menos aparentemente,
ter recebido o menor abalo com a mudança política que se iniciava
no país.

Entretanto, o Governo Imperial não soube tirar o menor partido
da situação confusa que se estabeleceu nos arraiais contrários.

II — A opinião pública brasileira, entrementes, não se mostrava
nem podia se mostrar, satisfeita apesar da impopularidade da guerra,
com o resultado da marcha imprimida às operações militares no tabo-
leiro platino. Estando as tropas do exército, concentradas no sul, en-
tregues à mais vergonhosa, senão criminosa, apatia, era a Marinha,
com a sua disciplina, com a sua fé, com o seu espirito de secrifício, com
seu elevado patriotismo, a única a enfrentar as investidas tenazes do
inimigo. Guiada por um Chefe incapaz, seus labores eram infelizmente
ímprofícuos. E, resignada, sofria impiedosa critica.

Tinha muita razão o deputado Custódio Dias quando no Parla-
mento declarou: — «A má sorte das nossas armas não é por falta de
dinheiro, mas pela má administração, e talvez, que muitos daqueles
que nelas estão metidos sejam inimigos da Pátria!»

Até a Imprensa extrangeira ocupava-se com as nossas operações
navais, entregues à mentalidade e à capacidade do Vice-Almirante
Lobo. Haja vista o que dizia a «Gaceta de Chile», transcrito pelos
jornais do Rio: — «... o Lobo, com a sua companhia fixa da Punia
Índio, entretem a guerra de Buenos Aires ou por cobardia ou conveni-
ência particular...»

Assim é que, logo após os ataques á praça da Colônia do Sacra-
mento, o nosso governo, por ofício de 14 de março, determinou ao refe-
rido Vice-Almirante que se recolhesse à Corte a fim de responder pe-
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rante um Conselho de Guerra pelos imperdoávis erros e sucessivas fal-

tas cometidas nas operações da campanha naval. Ordenava-lhe, ao

mesmo tempo, que transmitisse o comando das nossas Forças Navais

ao Chefe de Divisão Diogo Jorge de Brito.

Veteranos dessa guerra narravam que o Almirante Lôbo se deixava

sobremodo influenciar pelos discursos do seu Capitão de bandeira (Sa-

lema Garção) e, também, pelos do Capelão de bordo (Frei João), pelo

Cirurgião L.P. Vieira e pelo Prático Joaquim, provindo dai boa có-

pia dos seus mais graves êrros.

O fato é como temos mostrado com o testemunho irrefragável de

sua correspondência oficial e outros documentos coévos, infelizmente

ainda inéditos, que o Almirante Rodrigo Lôbo não era, por desgraça

nossa, dotado de razoável visão estratégica, nem dispunha siquer de

qualidades inerentes a um esperto capitão de mar; e, por infortúnio,

sempre deu disso provas flagrantes em tôdas as comissões que desem-

penhou durante sua longa vida militar. O bafejo oficial, unicamente,

velando sempre sua inópia e insuficiência, elevou-o ao alto pôsto que

ocupou na hierarquia naval-militar tanto «a ex-metrópole como da

do nosso país. Os nossos homens do govêrno de sobra conheciam suas

qualidades negativas e, no entanto, a elas fechavam os olhos...

III — O ilustrado Chefe de Divisão Diogo Jorge de Brito encon-

trava-se, infelizmente, impossibilitado de estar a bordo e, por conse-

qüência, de cuidar dos seus deveres como Comandante-Chefe das nos-

sas Forças Navais, em virtude de se agravar o ferimento que recebera

nos combates de Corales.

Na ocasião, pedira até para ficar em Montevidéu a fim de resta-

belecer-se; mas, o Almirante Lôbo lembrando-se «que nas circunstân-

cias atuais era muito útil e necessário que o Ministério fôsse informado

de viva voz por um oficial que lhe fizesse ver as circunstâncias em

que me acho na presente luta (os grifos são nossos), e ninguém melhor

do que êle pode informar do estado atual da Campanha e de tudo quanto

preciso para o bom resultado dela», convidou-o a ir ao Rio com essa

incumbência e ao mesmo tempo tratar de sua saúde. Em ofício, de 16

de março, pedia o Almirante ao Ministro a aprovação deste seu ato.

Diogo de Brito embarcou em a escuna Alcântara, fazendo-se de

vela de frente de Buenos Aires no dia 17 de março, tocou em Monte-

vidéu a 20 e chegou ao Rio de Janeiro no dia 30 do referido mès.

A exoneração do Almirante Lôbo chegara ao rio da Prata depois

da partida do Chefe de Divisão D. J. de Brito. Não se podendo por

tanto dar execução ao seu pronto recolhimento ao Rio; teve o Almi-

rante que aguardar novas ordens. Assim respondeu êle ao ofício que

o dispensava do alto cargo:

— «Respondendo ao ofício de 19 de março em que V. Ex*

me ordena entregue o comando das Forças Navais ao Chefe

de Divisão Diogo Jorge de Brito, e que me retire quanto an-

tes para essa Côrte; cumpre-me dizer a V. Ex' que sinto

muito que os serviços prestados neste rio por mim, que não

são poucos, não tenham merecido a aprovação de Sua Mages-

tade Imperial. Resta-me tão somente, como fiel vassalo e

como General, servir com o mesmo zelo, com a mesma ativi-

dade, e, com o mesmo interesse que tenho servido por espaço

de 43 anos, até aquêle momento que chegue o dito Chefe de

Divisão para lhe entregar o Comando como V. Ex" me or-

dena, e sinto muito que se não me determinasse na mesma

ocasião que escolhesse a embarcação em que me devia retirar,
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pois que não estou de acordo de ir a 
'minha 

custa como sucedeu

a última vez que me retirei daqui e o que não é praticavel

Nação nenhuma no mundo.

«Outrossim me cumpre dizer que na ocasião em que tenho

forças suficientes para tentar qualquer ataque e que talvez o

resultado seja bastante favorável, seja o momento em que me

manda que entregue as Forças que comando (!!!); porém

como o resultado e conclusão desta Campanha poderá ser mais

feliz rematada por aquele General, desejo quanto antes que

êle chegue, porque eu só desejo o bem do serviço e a Glória

do Império. É quanto me oferece a participar a V. Ex".

Deus guarde a V. Ex". — Bordo da Liberal, em frente a Bue-

nos Aires, 6 de abril de 1826».

IV — Deixamos dito (Cap. XX-VI), que, a 23 de janeiro re 1826,

tendo suspendido acampamento do Arroyo dei Mulino a 23, o exército

argentino, ainda em formação, premido pelas ordens terminantes do

governo central, conseguia iniciar a passagem para á margem esquerda

do Uruguai a montante dos saltos, onde não podia ser canhoneaòo pela

Flotilha brasileira, entravada, como desgraçadamente se apresentava

sua navegação por aqueles intransponíveis acidentes naturais.

As avançadas das nossas tropas de cobertura à linha fronteiriça,

situadas na costa do rio Arapehy, do mesmo modo e por mór desdita

nossa, ao que sabemos, nenhum embaraço tentaram opor a fciiz ope-

ração posta em prática pelos argentinos.

Hostilidade mais pronunciada e assaz característica sofreu nessa

paragem o exército de Martin Rodríguez da parte dos uruguaios, como

dissemos, que, por todos os meios ao seu alcance, procuraram difi-

cultar-lhe o passo, queimando carretas, destruindo canoas, etc. ij, no en-

tanto, eram os seus soi-disant amigos e desinteressados libertadores que

chegavam...

O General portenho, honra lhe seja feita, com grande tenacidade,

maior resignação, prudência rara e verdadeiro patriotismo, atuíado

havia quase cinco meses (desde agosto da ano anterior) em desmedido

mare-magnum de tropeços de tôda ordem, principalmente pecuniários,

ia pondo em discreta ordem e relativa forma aquela massa bruta ma-

nada das províncias vizinhas. Compunha-se, então, o exército inimigo

de 2.000 e poucos solddos, sem entrar em conta com o Quartel-General

e o Estado-Maior. Era um punhado de homens, veteranos da Indepen-

dência, mesclado a uma lia desconforme de gaúchos broncos e cnucros,

sem coesão, trabalhados já pela «ação dissolvente da caudilhagem;».

À sua «organização política e militar faltava a sondez necessária para

um esforço como exigia uma contenda armaoa com o Império» — es-

cieve A. Carranza ignorante, talvez, da situação deplorável do nosso

Exército.

As tropas orientais somavam, aproximadamente, 3.000 a 3.500

homens (4% de sua população), sendo da mesma casta de gaúchos

rudes, quase indomáveis.

A associação desses elementos bravios, no entanto, ao Exército

argentino apresentava grande dificuldade diante da manifesta repug-

nância demonstrada pelos uruguaios em subordinarem-se o ebedecerem

aos chefes e oficiais portenhos prepotentes e enfatuados. O exemplo,

afinal, partia do alto, pois o brigadier Lavalleja, chefe ostensivo do

levante, que trazia como dolorosa espinha atravessada nos gorgomilos,

a subalternidade a que o relegara o Governo argentino era o primeiro

a dar o triste e deplorável exemplo. Procurara o ambicioso caudilho,

por isso, furtar-se, alheiar-se sempre que podia, a autoridade superior
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do General M. Rodriguez, não acatando mesmo suas ordens, tomando

deliberações por conta própria e procurando pôr os maiores empêços

à sua administração militar.

Fructuoso Rivera, o astuto Rivera, no entanto, relegado pelo seu
compadre e um segundo plano, roído de ambição, ardia, naqueles en-
trementes, por sobrepor-se ao seu rival. Mostrava-se, então, passiva
e manhosamente, todo inclinado aos de Buenos Aires, que sempre o olha-
ram d'esguelha, seja dito de passagem, visando alcançar as boas gra-
ças de Rivadavia. Sustentava, pois, Martin Rodriguez uma tremenda
luta, que o fizera desanimar senão desesperar por várias vêzes, a ponto
de, alegando reais e sérios motivos de saúde, pois já cuspinhava san-

gue, pedir exoneração do seu elevado e espinhoso cargo.

Êle, que no ano 20 soubera dominar com mão férrea a situação
revolucionária que agitava a nação, como chefe do govêrno, sentia-se,
nesta ocasião, incapaz de pôr em o círculo da disciplina e em o verda-
deiro pé de guerra aquela malta crespa de gaúchos, de forzados y re-
clutas desenfrenados de que se via cercado.

Ao correr de fevereiro, transposto o Uruguai com relativa calma
e maior felicidade, veio o exército argentino, prosseguindo na sua dolo-
rosa via-crucis e, assaz temeroso, a fugir das nossas raias, assentar
arraiais em pôrto de S. José, quase a frontear as província de Entre
Rios, Corrientes e Missões, para onde iam convergindo, vagarosamente,
os escassos elementos materiais mandados pelo govêrno central, e da
mesma forma os magotes de recrutas de várias procedências.

No vilório do Salto deixou o General portenho 400 homens para
proteger o passo e outros 400 passaram a vigiar as linhas do Arapehy,
Dayman, etc., a guisa de cobertura. Postava-se, pois, o exército ini-
migo a cêrca de SOO quilômetros das tropas imperiais.

Aos 15 de fevereiro, uma grande leva de recrutas correntinos re-
belou-se em Punta Gorda, havendo necessidade de dispersá-los a bala.
Ainda a 22 do referido mês, o General Rodriguez recebia a nomeação
de Chefe militar das províncias de Entre Rios, Corrientes e Missões,
com igual autoridade sôbre a Banda Oriental. Tal medida veio aumentar
ainda mais a desconfiança nos arraiais uruguaios. O timeo danaos não
cessava, mui naturalmente, de bacorejar-lhes no sentido...

Entretanto, a nossa Flotilha do Uruguai, policiando as águas

dêste rio, desde a foz até o Salto, muito prejudicava e perturbava
nesse setor as comunicações do inimigo. Infelizmente, porém, o Almi-
rante Lôbo só sabia facilitar as operações dos argentinos; assim, pro-
cedendo criminosamente, afastou daquelas águas a Flotilha e fez des-
truir as fortificações de Martin Garcia.

V — Presidia então a província de S. Pedro do Rio Grande do

Sul, o português adesista Brigadeiro J. E. Gordilho de Barbuda, fu-
turo Visconde de Camamú, oficial enfatuado, «de gênio irascível e pro-
vocador». Como Comandante das Armas encontrava-se outro portu-
guês adesista, o Brigadeiro Francisco de Paula Damasceno Rosado,
«homem desconhecido, e que suposto tivesse intenções, não estava na

altura do cargo que ia desempenhar» — informa-nos Rio Branco. Se-

gundo o seu conteporâneo, General Lima e Silva, era êle «militar de
fracos desenvolvimentos, porém de bons desejos».

Outro escritor Pretextato Maciel, assim se manifesta sôbre êle: —¦

«Ocupando êstes cargos em quadra em que a integridade da Pátria se

achava ameaçada por mar e terra, pelos nossos vizinhos do Rio da

Prata, o Brigadeiro Paula. Rosado não correspondeu à espectativa dos
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brasileiros, se bem que parte do seu censurável procedimento fôsse

devido ao próprio Govêmo».

Pouco depois de assumir o exercício do cargo, o Brigadeiro Rosado

entrava a jogar as cristas como o seu patrício Barbuda, sobrepondo

sua empáfia e seus dissídios ridículos e puramente pessoais aos altos

interêsses da pátria de adoção.

Essa incômoda e fatal situação era a conseqüência direta, afinal,

da não existência de unidade no alto comando. «Não havia comando

em chefe do exército do sul» — mostra-nos Souza Docca. «Nunca se

\iu anarquia tão grande; no domínio da estratégia, colidiam as ordens,

havia assim desencontro de fôrçàs, surgiam desavenças e rematou tudo

em inaudita confusão. A responsabilidade desse estado de coisas cabe

ao Govêrno que ineptamente deixou de nomear um «Comandante em

Chefe» para tôdas as forças em operações. A falta de unidade de co-

mando não permitiu que fôsse organizado um indispensável plano de

campanha e daí operações desconjuntadas, parciais, simples correrias

de caudilhos».

Ora, outra cousa não poderíamos nunca esperar tendo a testa da

Repartição da Guerra, como Ministro e Secrtário de Estado, outro por-

tuguês adesista, Brigadeiro João Vieira de Carvalho, marquês de Lages,

militar arvorado àquele pináculo graças unicamente ao seu aulicismo

e ao favor da combôrça imperial, a famosa Marquesa de Santos.

Nessas condições, os corpos do Exército estacionados na província

encontravam-se es estado lastimável, de verdadeira desorganização e

penúria. Além de incompletos apresentavam-se desprovidos de ins-

trução, de armamento, de fardamento, de material sanitário, de trans-

porte, etc.

Quanto à tropa, ouçamos o que diz J. Armitage: — «A experiência

mostrou que o recrutamento de tropas no Brasil era acompanhado de

maiores dificuldades do que se havia esperado. Os camponeses do inte-

rior, raça mixta derivada de índios, Europeus e Africanos, eram indife-

rentes ao êxito da guerra; e pelos' seus hábitos, prejuízos e disposição,

impróprios para a profissão das armas. Nascidos nas férteis e delei-

tosas regiões dos trópicos, e de j^ouco acostumados aos trabalhos, eram

pela maior parte povos indolentes e inofensrvos. Na luta da indepen-

dência muitos haviam pegado em armas; mòs era em defesa dos seus

lares e das suas famílias, e não por consideração alguma pela integri-

dade do Império, nem por D. Pedro. No fim desta campanha, e depois

de ter sido reconhecida a Independência, contavam pelo menos gozar

as vantagens da paz; mas viram com espanto que êste gabado triunfo

pouco benefício lhes trouxera, e acarretara um aumento de privações.

Apesar de detestarem a vida militar, eram agarrados como malfeitores,

maniatados, metidos a bordo de imundas embarcações, e mandados para

as agrestes campinas do sul sofrer os rigores de um clima inóspito, e

a tática de uni inimigo desapiedado. Grande número adoecia^ e morria

na viagem; um deputado, na sessão de 1826, computou o número que

liavia perecido a bordo e nos hospitais a peito de mil».

VI  Como é de ver, tôda a preocupação de momento da nossa

parte seria estabelecer na linha fronteiriça tropas de cobercura capa-

zes não só de impedir incursões em nosso território e proteger os re-

banhos, como também, à sombra delas e com a maior segurança, con-

gregar, equipar e instruir o Exercito capaz de tomar ofensi\a no mo-

mento azado.

O General Rosado, estudando a situação, achou que o melhor sítio

para concentração das tropas existentes na^ província e das que para

ela se encaminhavam de outras circunscrições do Império, era a co-
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xilha de Sant'Ana do Livramento, distante 45 léguas do rio Uruguai.
Fez ali, depois, estabelecer o grande acampamento que, aduladora e
pomposamente, denominou de «Imperial-Carolina».

Pinta-nos assim a situação do arraial o coronel Machado de Oliveira:
— «Em um pequeno recinto montuoso desta provoação (SanfAna)
nova e isolada, coberto de areia, desarborizado, e banhado apenas em
uma de suas orlas por pequenos regatos, origens do Ibicuhy, que, no
verão, ou secam ou se tornam insalubres, estabeleceu o general Rosado
0 seu Quartel-General em março de 1826, ocupando os poucos casebres
que ali deparou, e em redor de si fez amontoar as tropas, que em di-
versos períodos e de diferentes províncias convergiam para aquele ponto
para a organização do Exército».

Graves censuras pesaram sobre o referido general pela escolha que
fizera do referido sitio para concentração das tropas imperiais. Vários
autores criticam-no acerbadamente. O General A. Tasso Fragoso, no
entanto, em recente trabalho publicado sobre a batalha do «Passo do
Rosário», não se mostra de todo infenso à referida escolha. Depois de
bordar algumas considerações, termina: — «... é óbvio que um ponto
na capela de SanfAna do Livramento ou perto dali não era totalmente
desprovido de condições. «Em princípio não me parece justa (a crítica)
pelos motivos que acabo de referir. «SanfAna só apresenta o inconve-
niente da distância excessiva de Porto Alegre, mas deveria ser um dos
centros de vigilância da nossa cavalaria».

A situação do nosso Exército concentrado na província do Rio
Grande do Sul, em março de 1826, era simplesmente contristadora.
Todos os corpos estavam deploràvelmente desfalcados. Segundo o ge-
neral Souza Docca, conciencioso autor em que me abebero, as tropas
imperiais congregadas na província, no tempo referido somavam 5.931
praças com 1.9S5 bucéfalos, dos quais, era bom estado, só se con-
tavam 252...

De conformidade com o mapa da força que guarnecia a fronteira
da província, no departamento do Cérro-Largo, datado de 1 de março
e subscrito pelo Marechal Bento Correia da Câmara, sabemos que cons-
tava ela de 928 homens, distribuídos por três pontos: acampamento do
Francisquito, 536; no Cerrito, 304; e no Chuí, 88 praças. Estes agrupa-
mentos, formados de várias unidades, apud o historiador referido, dis-
punham de 1.983 cavalos, incluídos o 252 em bom estado acima anotados.

O coronel Bento Manoel Ribeiro continuava à testa da 2' Brigada
no Rincão do Catalán (Quarahy), «próximo à margem direita do arroio
deste nome e à montante da confluência do atual Juan Macedo». Essa
unidade tinha por missão a linha fronteiriça naquele setor. A tropa
que a compunha era constituída por cinco Corpos cavalarianos de 2"
linha (20», 22', 23', 24» e 25») e por três Companhias de guerrilhas
e Lanceiros, num total, somando doentes c destacados, de 1.111 ho-
mens. Dela, foram lançadas algumas partidas de observação sobre Be-
lém e Passo das Pedras.

Em o «Acampamento de S. Diogo», como ponto mais central para
a disciplina e pelo local favorável», encontrava-se, ao mando do Coronel
Thomaz José da Silva, a Primena-Brigada, constituída de 591 praças,
repartidas por quatro Regimentos de cavalaria de primeira linha (3»,
4», 5» e 6»), pelos Regimentos de Lunarejo, de Lanceiros do Uruguai,
de Milícias de S. Paulo e das Guerrilhas de Payssandú e do Major
Claudino.

Além do número acima, existiam mais 957 praças repartidas por
outros Corpos, o que perfazia um total de 1.548.
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De acordo com um mapa datado de S. Diogo, de 29 de março do

dito ano, haviam marchado do «Depósito de S. Gabriel» para a fron-

teira 276 homens, e a 31 do mesmo mês partia de Pelotas a caminho

de Bagé a «Divisão Expedicionária do Sul», composta de vários corpos

com um efetivo de 2.068 praças, como dissemos linhas atrás.

VII — Nessas tristes contingências, ignorante do Estado do Exér-

cito inimigo, que se encontrava em idênticas condições às do nosso, o

General Damesceno Rosado procurou deiongar a invasão inimiga por

meio de «um expediente pouco honroso, mas em voga na época, qual o

de lançar a cizania entre os contrários, com a promessa de grandes re-

compensas e com o suborno imediato pelo dinheiro» informa-nos o

coronel Souza Docca.

Era nesse tempo Governador da província argentina de Entre Rios

o Coronel León Solas e chefe do segundo departamento da mesma cir-

cunscrição D. Ricardo López Jordán, «que acolhia e amparava em seu

acampamento de Centinela aos desertores do exército de Martin Ro-

dríguez — esclarece-nos o historiador Baldrich. Jordán julgava-se ex-

poliado do cargo de governador da província e por isso andava em acesa

luta contra Solas. O general Rosado sabedor dese dissídio que, afinal

terminou em fins de março, e tendo relações de amizade com Joidán,

entrou em comunicação com ele, oferecendo-lhe elementos materiais^ e

monetários por intermédio do comandante da fronteira do Jaguarão,

o coronel Bento Gonçalves da Silva e, depois, também pelo coronel

Bento Manoel Ribeiro.

Dessa sua resolução deu ele ciência ao Presidente da província,

«que não anuiu à intriga e a denunciou ao Governo Imperial, com par-

ciai idade, filha da fútil, ominosa e impatriótica questão, que mantinha

acesa com aquêle general (Rosado)» 
— diz o citado autor nacional.

Entretanto, o general argentino, não satisfeito com a situação do

acampamento do seu exército, deslocou-o, temeroso, mais para o sul,

de S. José para Durazno; e na expectativa de qualquer investida das

avançadas brasileiras, procurou retardar o nosso possível investimento,

fomentando, por seu lado, desordens no Rio Grande do Sul.

Para isso, a 8 de fevereiro, iniciou uma correspondência com o

coronel Bento Manoel Ribeiro, concitando-o a proclamar a independência

da província. O manhoso coronel imperialista, que muito bem conhec/a

a situação precária do nosso exército, ^procurou tirar partido desse

oferecimento, para protelar as operações, respondendo verbalmente com

subterfúgios e disso deu ciência, em seguida, ao Geneial Rosado. Êste

achou magnífico o expediente, aprovou-o, dca instrução para nele con-

tinuar e, autorizou, da mesma forma, ao coronel Bento Gonçalves a

ter igual procedimento.

Todavia, o Governo Argentino mostrou-se absolutamente contraiio

a tal expediente pôsto em prática pelo seu Generai em Chefe; por isso,

determinou-lhe terminantemente que destruísse ou perseguisse, «ate

ser arrojado do território oriental» a Divisão de Bento Manoel.

Nessas condições, a fim de dar cumprimento às reiteradas ordens

do seu Governo, o General M. Rodríguez enamou o feaifrago Frutuoso

Ri vera e entregou-lhe uma coluna com a missão de operar contra as

tropas de cobertura do Império no setor de Quarahy. Para organizar

os elementos indispensáveis a esse fôrça, teve o chefe portenno que

arcar com a má vontade do caudilho Lavalleja, cioso do seu emuio e rival.

Por ésse tempo (março) sublevou-se uma companhia de índios

nas missões orientais, passando a cometer üepredaçoes e toda sorte de

desatinos. D. Felix dc Aguirre, Governador daquele territorio, pos-se
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à testa de uma centúria de gaúchos, atacou-os, desbaratando-os. Se-

guindo para ltaqui, esbarrou-se, aos 17 de março, com cêrca de 200
brasileiros e — diz Baldrich, com sua habitual empáfia quixotesca —

«não obstante só ter à mão naquele momento 50 lanceiros, carregou
lienodadamente à coluna imperialista, derroto-a e arrojou os dispersos

para o outro lado do Uruguai, sem outra perda do que 4 mortos e

poucos feridos» (!!!)

No dia 18, pela madrugada, as nossas avançadas chocavam-se com
uma coluna inimiga comandada pelo major Iiaiia, que operava na altura
de Belém, em obediência às ordens do General Rodríguez. Diante do
repelão dos nossos, a tropa inimiga começou a retrair-se.

CAPÍTULO XXV

A esquadra argentina — Proseguem as operações — Apresamenfos —

Combate ao largo de Montevidéu — A ação de Santa-Lucia

Defesa da «Imperatriz» — Barroso Pereira— Encontro na
bôca do Prata — Combate do banco Orliz

I — A esquadra argentina, «au grand complet», como vimos, sem
o menor arreganho belicoso, em fuga desabalada a todo pano, perse-
guida pelos sonolentos e ronceiros vasos imperiais, recolhera, humi-
lhada, numa manhã brumosa, ao salvador fundeadouro dos Fczos Vi-
nha reduzida de um brigue, três barcas-canhoneiras e um lanchão e
suas quilhas despovoadas de cérca de 400 homens entra mortos, feridos
e prisioneiros.

E o seu afamado navarca, D. Guilherme Brown, não devia acom-

panha-la muito satisfeito nem sobremaneira ufano; pois, nas operações
navais desses dezesete dias, decorridos entre 25 de fevereiro e 14 de

março, não poderia nunca ter revelado, como o fez, tão de pubiieo e à

luz meridiana, tantas e tão flagrantes qualidades negativas da arte

da guerra em um chefe de mar. Nessa curta campanha de uma quin-
zena, desmoralizou todas as suas «concepções fáceis», suas «intuições

nelsonianas», essa «vastidão de conceito estratégico», »ua «natural ca-

pacidade tática», e, até, essa bravura e essa audácia tão exaltadas peles
•seus biógrafos rio-platenses.

Apontaremos, apenas, seus êrros mais flagrantes: a.) abandonar o

objetivo principal (a esquadra brasileira) por um secundário (ataque à

Colônia); b) investir uma praça fortificada, deixando às suas espaldas

a Força Naval inimiga intata e ativa; c) bombardear uma praça de

guerra com artilharia menos poderosa e de menor alcance do que a

das fortificações; d) dar um assalto à dita praça nem tropas de desem-

barque, praticando-o com elementos retirados das dotações dos navios,

enfraquecendo-os militarmente; e) e, finalmente, deixar-se bloquear

com tôda a sua esquadra dentro de um acanhado pôrto inimigo cin-

gido de respeitáveis fortificações...

Se o seu antagonista tivesse sido um almirante de visão mais

aguda, mais ativo, mais bravo e mais decidido, a esquadra argentina

e o seu digno Chefe teriam sido completamente aniquilados no j-ôrto
da Colônia do Sacramento, cenário de tantos feitos gloriosos dos nos-

.sos antepassados.

Mas, prosseguimos, Brown não desanimava, era tenaz. Procurou,

pois, desde logo reparar os estragos dos seus vasos e cobrir as baixas

sofridas no material e no pessoal, iniciando em seguida novos prepara-
tivos para o prosseguimento da campanha.

Para substituir o brigue Belgrano, que a incompetência de seu co-

mandante lançara sôbre os arrecifes do referido pôrto e as balas bra-

sileiras arrasaram, foi armado à barca e artilhado com 22 canhões o
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bergantim inglês Armonia que, a 15 de março, recebera a denominação
de Independência Argentina. O Congreso foi aparelhado à brigue-
barca. Completadas as guarições, tiveram seus vencimentos em dia.
Dados, afinal, os últimos apiestos e retoques, esperava a Força adversa
que se apresentasse, apenas, ocasião para se fazer à vela.

II — Voltara a esquadra imperial à linha de bloqueio. Ao regis-
trar uma embarcação que pretendia entrar em Buenos Aires (no dia
21) soube por ela o Almirante Lobo da presença de quatro embarcações
suspeitas ancoradas na altura da Punta índio. Como desconfiasse serem
os navios de guerra esperados do Chile, para lá velejou no dia seguinte.
Em caminho registrou nova embarcação, cujas informações mais o
persuadiram ser a referida força inimiga. Afinal, aproximando-se, foi
encontrar quatro galeras neutras (duas com colonos destinados às Pro-
víncias Unidas), que foram encaminhadas para Montevidéu e de lá
para o Rio de Janeiro. A bordo de uma delas encontrava-se certo per-
sonagem tudesco que, mais tarde, terá que ocupar nossa atenção.

No dia 27 de março veio incorporar-se a nossa esouadra a corveta
Jurujuba, de 24 peças, sob o comando do Chefe de Divisão Pedro Antônio
Nunes, por terem se escusado a assumi-lo, por diferentes mas não
muito justos motivos, os Capitães-de-Fragata Antônio Joaquim do
Couto, Francisco de Assis Cabral e Teive, e Capitão-Tenente Frederico
Mariath. Este oficial, segundo Th. MeireUes, assumira a 15 de março
o comando do brigue Caboclo. Ainda no dia 27 incorporou-se à esquadra
a corveta Maria da Glória (Beaurepaire) e os seis iates (7 de Setem-
bro, 12 de Outubro, 29 de Agosto 9 de Janeiro, 1' de Dezembro e 7 de
Março), comprados e artilhados no Rio Grande do Sul, «os quaic, con-
forme informava o Almirante, vêm muito bem armados». O Almirante
levou ao conhecimento do Governo Imperial a negativa dos três oficiais
acima, dando o comando interino da Jurujuba ao 1* Tenente José An-
tonio Joaquim do Couto. O Chefe Nunes retirou-se para Montevidéu.

Nessa mesma ocasião, expunha o Almirante Lobo ao Governo seus
novos planos... Dizia: — «... e eu passo para bordo da dita corveta
(Jurujuba) um desses dias, e logo que o vento fôr favorável e o rio
lenha crescido, torno a entrar os bancos para ir até a írente de Buenos
Aires a vêr se posso engajar em combate as forças navais daquela
República; e vou de acordo chamar ali a Flotilha do Uruguai junto com
algumas embarcações mais a atacar os inimigos no seu ancoradouro,
mas para isso é preciso escolher o dia de vento próprio para o poder
fazer com segurança, e pode V. Ex* estar persuadido que não pe_dcrei
mu momento em fazer triunfar o Pavilhão do Império».

Era seu propósito empregar, também, na operação que projetava,
«os iates referidos, bem como as três barcas tomadas ao inimigo e as
demais da Flotilha e à testa delas o Capitão-Tenente João das Botas,
e ainda outras eonhoneiras sob as ordens do Capitão-1 enente Sena
Pereira, «oficial de um decidido valor e dc iguai zelo e fidelidade».
No dia' 31 de março oficiava o Almirante comunicando ter havido na-
quêle dia um incêndio e explosão a bordo do brigue Rio da Prata, sendo
culpado do sinistro o furriel do destacamento, Luiz Jacinto, por con-
servar em seu camarote, à proa, os porta-cartuchos guamecido.. para
o serviço de bateria e ter nele entrado com uma luz. O convés de proa
foi levantado pela explosão, morrendo dois marujos e ficando muito
queimados dezessete. O navio foi mandado para Montevidéu a fim de
reparar-se.

III — Com o afastamento da linha de bloqueio, o abandono da
ilha de Martin Garcia e a concentração no porto da Colônia da Flotilha do
Uruguai, a inépcia do Almirante Lobo abria à audácia do Inimigo uma
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arena mais vasta e assaz propícia aos seus cometimentos. Como sem-

pre, o nosso navarca fazia o jôgo do antagonista...

Em princípios de abril, defronte da lassidão e pouca vigilância da

Divisão de bloqueio, surta a leste dos bancos Ortiz e Chico, fizeram-se

ao largo os lenhos bonairenses, em cruzeiro entre o pôrto da Colônia

e o rio S. João.

Deixndo a bordejar nessas paragens os brigues Independencia

(Bathurst) o Balcarce (N. Jorge) e a cscuna Sarandí (Finado), o

Chefe inimigo, desfraldando deslealmente unia bandeira neutra (estra-

tagema ainda muito usado naquele tempo) em a capitania, 25 de Mayo

(Espora) acompanhado dos brigues República (Clarck) e Congreso

(J. King), foi postar-se em frente ao pôrto de Montevidéu com o in-

tuito de apresar algumas das nossas incautas e fracas embarcações,

que lhe passassem ao alcance das garras rapinadoras.

O principal intuito dessa afoiteza nos desvenda Aízogaray no seu

«Diário»;  «El general Brown quedaba cruzando a 3 léguas de Mon-

tevideo con la esperanza de cortar un bergantin que viene dcl Janeiro

a Monlevideo coa dinero» ... Fazia-lhe cócegas...

Em o pôrto, a refrescar, fiada na vigilância do Almirante e entre

as descuidadas companheiras, encontrava-se a Segunda Divisão da Es-

quadra Imperial ao mando do Chefe de Divisão Pedro Antonio Nunes.

Com o regresso do Chefe da Divisão Diogo de Brito, o Govêmo, por

Aviso de 10 de abril, nomeara seu substituto o Chefe de Divisão David

Jewet que, no dia 12, deu parte de doente, ficando sem efeito a sua no-

nieação. O Almirante H. Boiteux, em os «.Nossos Almirantes», explica

essa atitude de Jewet por não desejar servir com o Almirante Lôbo;

outros, por já ter feito parte da Marinha argentina. Nessas condições,

por decreto de 16, foi designado o Chefe de Divisão Nunes, que estivera

até então em Montevidéu, como encarregado geral do Arsenal e dos

reparos da esquadra em operações.

No dia 10 de abril, graças ao emprego do pavilhão neutro, como

dissemos, fácil se tornou ao navarca inimigo apresar, entre outros mes-

quinhos barcos de cabotagem (até um carregado de lenha), a nossa

escuna de guerra Isabel Maria. Êste pequeno vaso, artilhado com cinco

canhões de reduzido calibre e guarnecido com 36 praças saíra em co-

missão do pôrto de Montevidéu sob o comando do 2' Tenente Antonio

Joaquim de Oliveira. Velejava francamente despreocupada quando, ao

passar nas águas da mascarada capitânea argentina, que se cobria in-

dignamente com o pavilhão da França, recebeu de chofre uma tremenda

banda, que a desnorteou por completo. Ante o inesperado do ataque,

sua guarnição, vendo o pequeno barco desarvoiacio, esmoreceu e sen-

tiu-se na dolorosa contingência de render-se. Pouco depois, acobeitada

ainda com o mesmo pavilhão neutro, amaronliava pequeno iate ou cuter,

que era empregado no serviço de abastecimento da nossa esquadia.

Nesse tempo, quando, como estratagema, se usava de pavilhão neutro,

era da boa ética marinheira, antes de entrar em ação, firmar-se a ban-

deira com um tiro de bala ou mesmo de pólvora seca. Mas nem isso

o Major-General Brown costumava fazer.

IV — No dia seguinte, terça-feira, 11 de abril, a capitânia im-

miga, muito empenhada em perseguir uma embarcação mercante, que

demandava Montevidéu, aproximou-se sobremodo da bôca do pôrto. Foi

logo reconhecida; e, diga-se a verdade, com espanto geral, pois espera-

va-se que o enfatuado Almirante Lôbo estivesse mantendo em xeque a

esquadrilha adversa. Os nossos, desde que identificaram a 25 de Mayo,

trataram, sem perda de um minuto, de fazer-se de vela. Eram êles: a

fragata Niterói, de 38 canhões e 400 praças de equipagem, comandada

pelo Capitão-de-Mar-e-Guerra James Norton, chegada no dia 2; as

escunas Maria Teresa, de 14 canhões do comando do 1' Tenente Ha-
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nibal Martinus Boldt; Itaparica, Conceição e Maria da Glória, artilha-
das cada qual com 1 canhão em rodízio e comandadas respectivamente

pelo 1» Tenente Joaquim Leal Ferreira, e 2"s Tenentes Tomaz Thompson
e José Lamego Costa. O comandante do brigue Caboclo, que se encon-
trava em reparos, Capitão-Tenente João P. Grenfell, apresentou-se a
bordo da Niterói, com uma parte dos seus comandados, a fim de auxi-
lia-la na refrega.

. • '¦ 0.:' j

O Chefe

James Norton

Os sinos de bordo batiam 11 horas da manhá, quando os nossos
suspenderam e velejaram em busca do inimigo. O vento era de les-
sueste bonançoso. Os vasos argentinos não esperando, yrovàvelmente, o
ataque dos brasileiros, começaram a se dispersar ao sopro da branda
brisa. Às 12 horas e 30 minutos, o Almirante Brown fez substituir o

pavilhão francês pela bandeira da sua pátria adotiva e desfraldar a in-
sígnia de chefe. Logo depois de haver notado o propósito deliberado da

pequena divisão brasileira, fez aos seus o sinal de união e começou a
navegar em retirada, bariaventeando, com amuras a bombordo.

A Niterói, sôfrega e impetuosa, reflexo vivo do ânimo viril de quem
a chefiava, fazendo fôrça de vela com todo o pano largo, iniciara a
caça à 25 de Mayo, deixando atrasadas as pequenas escunas, que não

podiam acompanhar-lhe a marcha.

Eram 15 horas em ponto quando a legendária fragata brasileira

abriu fogo contra a sua galharda rival, que não foi logo respondido,
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dizem os argentinos, «pués la distancia era demasiado larga». O brigue

Congreso, que distava de sua capitania de seis a sete milhas ao

S.S.W., ao perceber o lenho imperial cobrir-se de pano, para forçar a

marcha, e empenachar-se de fumo ao despejar a primeira e valente

bordada, com uma covardia sem nome, esquivou-se ao combate, deixan-

do-se ficar de fora, não secundando o seu almirante. As nossas frágeis

escunas, muito pouco veleiras, apesar dos melhores esforços dos seus

dedicados comandantes, não podiam levar à Niterói o seu concurso. En-
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tretanto, mantiveram-se sempre unidas, esperando a investida dos bri-

gues antagonistas, que nenhuma tentativa fizeram contra elas. E

assim, pouco a pouco, cada vez mais se distanciaram do campo da luta.

0 brigue inimigo República, que se encontrava afastado cerca ae quatro
milhas a SW, conseguiu reunir-se a sua capitania; e, passando entre

esta e a Niterói, abriu fôgo.
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E o empolgante duelo de artilharia entre a fragata nacional pios-seguia contra os dois vasos adversos, que se mantinham pelo seu tra-
ves de barlavento. Havia já 3 longas horas que aqueles bravos lida-
dores disputavam com firmeza e galhardia a palma gloriosa da vitória.

Pelas dezoito horas, ao cair da tarde, pretendeu a capitania argen-
tina em cuja ação recebera dezesseis balazios a flor dágua, abandonar
a peleja («sangrienta acción a tiro de metralla» — disse Brown)
arribando tudo e, nessa manobra contava tomar à Niterói de enfiada;
mas o bravo e atilado Norton, que como guapo marinheiro e batalhador
não perdia os menores movimentos dos adversários, anibou ao mesmo
tempo que a 25 de Mayo e despejou-lhe tremenda banda de certeiros
Piojetis. Vergastados assim num repente, os inimigos fazem força de
vela, mas a brava Niterói não lhes dá tréguas e lhes vai castigando a
retaguarda até que a noite caiu pesada, nevoenta.

Diz Brown, inquinado já da jaetância castelhana, que deixou de per-seguir a Niterói por «ei estado de mi buquê y ei no habérseme reunido
el Congieso» e, em outra informação diz «no pudimos perseguirie con
motivo de haber sufrido algunos danos en el velamcn y la arboladura».

A 25 de Mayo teve 9 mortos e 15 feridos (8 mortos e 12 feridos,
segundo A. Carranza). «Nuestra perdida ha sido muy coita» — es-
creye Brown; Alzogaray diz que foi de 1 morto e 9 feridos, na capi-
tania; o República perdeu o contra-mestre e 2 marinheiros. Como vemos,
Para uma ação que durou quase três horas e foi classificada de sangrenta,
Pelo navarca inimigo, as perdas foram insignificantes...

_A Niterói, que só se recolheu na manhã do dia seguinte a Monte-
vidéu, para mostrar que fora senhora do mar e afugentara o inimigo,
sofreu a perda de 4 marujos e de 1 soldado mortos e de 9 feridos;
destes, 3 muito gravemente, além de avarias no casco e no aparelho.
A capitania inimiga teve o mastaréu grande partido e graves avarias
no costado (16 rombos, como vimos) e no aparelho e velame.

Entre os nossos feridos graves encontrava-se o 1» Tenente João
da Silva Lisboa, «que se conduziu com toda a intrepidez e foi ferido no
meio da ação...»

Sobre o comportamento do Comandante Grenfell, dizia o deno-
dado Norton: — «Tenho que recomendar em particular a V. Ex' o Ca-
pitão-Tenente João Grenfell, este bravo e distinguido oficial (estando
° navio do seu comando em concerto) veio logo oferecer os seus ser-
viços e guarnecer com seus dois oficiais e parte de sua guarnição três
Peças da tolda. Muito devo à sua assistência e sinto a inferioridade
do navio que êle comanda sendo de pouco proveito ao préstimo de um
dos melhores oficiais na Imperial Armada».

Diz a parte oficial do Almirante Lobo: — «... devendo assegurar
a V. Ex' que faz honra ao Comandante da fragata, o Capitão-dc-Mar-e-
Guerra James Norton, e ao Capitão-Tenente Grenfell (comandante do Ca-
boclo) que o acompanhou, e Rose (Charles) do 29 de Agosto, o valor
com que se bateram tanto tempo, assim como dos Comandantes das
escunas a prontidão com que seguiram o inimigo; e todos se compor-
taram mui briosamente, sendo este sucesso de mais importância, por
ter sido à vista de todos os habitantes de Montevidéu, que bem pre-
senciaram como as nossas embarcações souberam desenvolver-se no
combate.

V — A escuna de guerra Dona Paula, do comando do 2» Tenente
Antônio Leocadio de Oliveira, saíra de Montevidéu com despachos para
a esquadra, que ainda se encontrava na linha de bloqueio entre os ban-
cos de Ortiz e Chico.
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Pelas sete horas da manhã do dia 11 de abril foram assinalados ao

sudoeste, pela proa, um brigue velejando para o nordeste e, a barlavento,

outro brigue e mais uma escuna. Era a divisão inimiga, Inpendencia,

Balcarce e Sarandí, que o Major-General G. Brown deixara em cruzeiro

entre a Colônia e a foz do rio S. João.

O vento soprava de leste. Logo que a Divisão argentina íoi reco-

nhecida, partiu de bordo da escuna para Montevidéu um escaier a tôda

força de remos e a pano, com o 1" Tenente Antonio Pedro de Carvalho, a

Comte. João Pascoe Grenfell

comunicar o aparecimento do inimigo; resolução, afinal, muito fora das

normas do pundonor e bravura em voga na nossa Marinha militar.

Tal propósito, no entanto, fôra resolvido em conselho.

Feito isto, deliberaram os oficiais de bordo atacar o brigue argen-

tino por mais distanciado dos outros, muito embora apresentasse grande
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superioridade sobre a pequena escuna. Aqueles bravos preferiam morrer
a arriar a sua bandeira. Tomou conta da manobra o 1" Tenente Ger-
mano Máximo de Souza Aranha e do leme o Prático José Coelho; e o
pequeno e valoroso baixei brasileiro aproou para o brigue inimigo.
Este, logo que notou a disposição dos nossos bravos, atravessou e,
içando e firmando a bandeira azul e branca das Províncias Unidas,
rompeu fogo. Os intemeratos marujos do Império não se deixaram
ficar inativos e com uma galhardia digna de nota, bateram-se calorosa-
mente durante três longos quartos de hora, procurando entreter o ar-
gentino e atrai-lo para os baixios de Santa Lúcia, onde esperavam
vê-lo encalhado e assim esmagá-lo sem piedade. O Tenente Aranha,

-ao lado do calmo comandante Leocádio, com grande desembaraço e
presença de espírito e acerto nas manobras do pano, ia anulando os
golpes do adversário e esquivou-se sempre hàbilmante às insistentes
tentativas de abordagem. O soldado-naval Antônio Ferreira e o marujo
Manuel José, que guarneciam a peça de 24, mostravam-se infatigéveis,
enquanto o resto da guarnição, em face do alto exemplo dos seus ofi-
ciais demonstrava grande calma e valor.

Os argentinos confessando-se impotentes para vencer a nossa he-
róica escuna, abandonaram, afinal, a lide; e os nossos bravos, ufanos
do dever galhardamente cumprido, prosseguiram na comissão que lhes
havia sido designada. Que o embate havia sido crespo demonstravam
uma caronada desmontada, uma colubrina partida e duas praças fe-
ridas. O inimigo, como sempre, nunca confessou suas perdas e ava-
rias nem o motivo, naturalmente de grande peso, que o obrigou a aban-
donar desairosamente a peleja.

VI — Nesse ínterim, o Almirante Lobo, demonstrando uma indi-
ferença inqualificável, conservava-se ancorado com a maior parte da
esquadra de bloqueio a leste dos bancos Ortiz e Chico, desinteressado
completamente, podemos assim dizer, dos movimentos da Força adversa.

A situação apresentava-se de tal maneira, que se tinha a idéia da
não existência do bloqueio — observava um escritoi coevo, pois «vinte
embarcações de guerra pertencentes a nossa esquadra estavam tran-
quilamente na Punta índio e as embarcações menores na Colônia» e as
<lemais em Montevidéu.

Dir-se-ia que o Vice-Almirante Rodrigo Lobo ali estava postado
deliberadamente, de caso muito bem pensado, para dar toda a liber-
dade de movimentos e de ação ao Major-General Brown a fim de que
este viesse fazer o bloqueio de Montevidéu, e de poder assim o nosso
suspeito navarca demonstrar ao Governo Imperial a verdade e proce-
dência de suas capeiosas alegações, na correspondência que enviara após
os combates de Corales, apontando a fraqueza dos elementos navais
que manejava e a necessidade premente de embarcações mais nume-
rosas e mais bem artilhadas e comandadas (fragatas... fortes brigues
•e... até uma nau...) para fazer triunfar o pavilhão do Império! ...

E, ainda mais, permitindo ao inimigo toda a facilidade de comuni-
cações com os portos ribeirinhos do Uruguai e do Taraná.

Enquanto Brown com os seus mais fortes vasos varejava as águas
do estuário, fazendo negaças à esquadra nacional, sua frotilha de bar-
cas canhoneiras ocupava-se no transporte de tropas e petrechos de
guerra de Buenos Aires para a banda oriental, sem a menor hostilidade
da nossa parte.

VII — Esse criminoso abandono ou verdadeiro relaxamento do
bloqueio e vigilância à Força antagônica, determinou, naturalmente,
uma reclamação, no dia 3 de abril, do Comandante das Forças Navais
norte-americanas nas costas do Brasil e Rio da Prata, Comodoro Y. D.
Elli. Linhas atrás (Cap. XXII-IX) já nos referimos a idêntico assunto.
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O Almirante Lôbo, respondendo no dia G a aludida nota, explicava que

o bloqueio determinado pelo Governo Imperial compreendia «todos os

portos da margem ocidental do Rio da Prata assim como da margem

oriental, que estivessem ocupados pelos inimigos dentro do Paraná e

Uruguai...»
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Explicava ainda ao referido Comodoro, perfeitamente, que para «blo-

quear um pôrto não é preciso que se esteja sempre à vista dêle; basta

que se cruze naquele lugar que fizer a sua entrada (o pôrto)», e, como

exemplo, mostrava que «se pode bloquear Buenos Aires estando a leste,

dos bancos Ortiz e Chico e inda mesmo na bôea do Rio da Prata. Esta

é a minha opinião; creio que com razão se não pode ir contra ela».

Depois de declarar que conhecia a amizade que ligava os dois go-

vemos do Brasil e dos Estados Unidos esperava não dar motivoa de dis-
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senssões e desinteligências entre ambos os gabinetes, «pois r.ão ha nada

mais fácil quando há boa inteligência de que obedecer as leis estabe-

lecidas de um bloqueio, e das quais o abaixo assinado se não tem

afastado».

Mostrava ainda qual o modo de proceder da nossa Esquadra com os

navios neutros — «Todas as vezes — explicava — que era encontrada

uma embarcação das Nações Aliadas (queria, com certeza, dizer neutras)

fazia-se-lhe a notificação do bloqueio dos portos da Republica de Bue-

nos Aires e no seu passaporte era posta uma nota esclarecedora. Mos-

trava que entre tôdas as embarcações notificadas, so uma escuna norte-

americana deixara de obedecer; e, por isso, fôra capturada. Declarava

julgar-se com Fôrça mais que suficiente para bloquear os paiU» do

Rio da Prata e, até aquela data, não encontrara embarcaçao alguma

das Nações neutras que se não dirigisse para Buenos Aires, e poi an o

êle, Almirante, julgava ter cumprido com os seus deveres nas oca-

siões em que esteve à vista de Buenos Aires ou ainaa a leste dos bancos,

pelos princípios que assim estabelecera sôbre o modo de bloquear qual-

quer pôrto. E terminava por declarar que «tôaa aquela embarcaçao,

seja qual fôr, advertida pela maneira que se costuma lazer, estP. su-

jeita a cair nas leis estabelecidas, se depois disto rompei o oqueio».

E o Almirante encerrou a nota declarando que, caso o Comodoro

norte-americano não se satisfizesse com essa explicação, íecoiic^se ao

Gabinete Imperial do Rio de Janeiro.

Em anexo ao ofício de 6 de abril remetia o Almirante uma comu-

nicação de uma fragata norte-americana, que passara para buenos

Aires, e igualmente a resposta que lhe ia dar, pedia ao Governo ms-

truções de como deveria proceder no caso deia nao querer reconhecei

bloqueio.

VIU  O Almirante Lóbo, em outro ofício da mesma data, infor-

mava ao Ministro da Marinha ter nomeado comandante da 
Çorveta

Jurujuba o Capitão-de-Fragata Frederico Mariath c

retirar-se para a Còrte nesse navio, que nao faria falta a esquadia co

a chegada da fragata Thetis. Relativamente aos iates chegado» do Rio

Grande e que tinham vindo sem forro de cobrc sugeria que em 

^ 

d

enviá-los um a um ao Rio de Janeiro para receberem tal™elhora^^

seria mais conveniente mandar-se as chapas e a ' 
Sp lembro

o serviço em Montevidéu. Nomeara comandante do Sete de

o 2' Tenente José Ricardo Torquato; do 29 de AK»,lo c> 2 Te.ente

João Henrique de Carvalho e Mello; do brigue Caboclo o CapiUo-Ie

nente João Pascoe Grenfell, que comandava o lugre

e para substitui-lo neste comando o 1' Tenente Jose Antomo da I lança

RibeTro, ex-comandante do brigue-escuna Para; para comandante do

britrue 29 de Agosto o Capitão-Tenente Estevam Cario» Cieuley. O lu

rrle acima despachara para Montevidéu, acompanhar a charrua Har-

ruoniaí^em que se transporta o Visconde de Laguna» e escoltar um

ou dois dos navios de colonos. Dizia ter mandado o .Caboclo a fim de

reparar uma avaria e receber as caronadas do lugre Príncipe Imperial

a fim de ficar mais forte para que o seu comandante possa entrar

com ele com mais vantagem, no ataque que tenho determinado fazer

aos inimigo™ aTnda mesmo d^itro do seu ancoradouro, pois que agora

(depois que fôra exonerado! ...) tenho força com que possa tentai.ata-

car os inimigos no seu ancoradouro, o que ate agora nao podia fazer,

e por isso era preciso fazer-lhe algumas negaças a fim de os chamar

para fora do seu ancoradouro o que êle nunca quis aceitai senão no

dia 9, e o ter-me escapado do porto da Colonia devo isso aos dois co-

mandantes que mandei estar de observaçao como ja participei a \ . Ex .
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Resta-me agora o momento do rio crescer para passar os bancos, pois

que estou na bôca deles, pois fui obrigado a dar fundo antes de ontem

(dia 6) por não achar água em que pudesse passar a fragata Imperatriz,

mas isto tem um incoveniente muitíssimo grande e vem a ser se che-

garem as forças do Chile fica a fragata em grande risco de ser tomada,

e portanto não sei ainda o que farei a êste respeito, porque a não queria
arriscar e acho mais prudente esperar alguns dias mais (naturalmente

até que chegasse o seu substituto...); mas se tivesse chegado a fra-

gata Thetis, ficando a Imperatriz com ela ou com qualquer das outras

ou da corveta Maria da Gloria julgo ficariam seguras, ou pelo menos

uns e outros ficariam totalmente destroçados e a tal ponto que as fôr-

ças do Chile não poderiam passar os baixos pelo estado em que

ficavam...»

Explicava ainda o Almirante que com os iates vindos do Rio

Grande tencionava reforçar a Flotilha estacionada na Colônia do Sacra-

mento e com esta tentar entrar nos rios Paraná e Uruguai.

Por êsse mesmo correio enviava a relação dos prisioneiros da barca

Araçatuba e os feitos na Patagônia ( ?).

O Govêrno Imperial, pela carta de lei de 10 de abril do ano em

apreço, autorizava o Almirante a promover os Oficiais por serviços

distintos até o pôsto de C'apitão-de-Fragata inclusive.

IX — Aos dezenove de abril, surto em frente a Montevidéu comu-

nicava o Almirante Lôbo que «até o dia de hoje não tem sido possível

ter ocasião, para entrar os baixios e ir para defronte de Buenos Aires,

a exceção de um dia destes, mas não me pude aproveitar déle por ter

apanhado um grande temporal» que causou grandes avarias em os na-

vios: a barca Leal Paulistana ficou arrasada e quase foi ao fundo; a um

iate com mantimentos aconteceu o mesmo; o brigue Real João perdeu

os mastaréus de velacho e joanete; o brigue Independência ou Morte

teve o gurupés estalado; um dos iates vindos do Rio Grande teve um

dos mastros rachado e outro abriu água, a Jurujuba abriu as abitas

o teve as enxárcias arrebentadas; a corveta Itaparica também fez

água; e as demais embarcações sofreram avarias de menor vulto.

Diante dessa situação viera o Almirante demandar Montevidéu para

reparar a ruína dos seus navios, e abastecer-se, ao mesmo tempo, de

vitualhas.

«E agora — continuava na sua eterna e revoltante mistificação —

tenho tenção de sair um desses dias levando comigo a fragata Niterói,

e deixo defronte deste pôrto a fragata Imperatriz e logo que a corveta

Jurujuba estiver pronta vai para fora para estar com a fragata, e será

bastante estar eu fora com as corvetas Maria da Glória, Liberal, Ma-

ceió e Itaparica e os bergantins Caboclo e 29 de Agosto, os quais

ainda não estão prontos mas o estarão em breves dias...»

Passava, então, a participar com sentimento (!!!) a sortida de

Brown e o combate que êste sustentara com a Niterói e o apresamento

da escuna Isabel Maria e do cuter dos mantimentos... e, «se eu tiver

a fortuna de inda o encontrar defronte de Buenos Aires, talvez que agora

lhe seja muito dificultoso o sair sem ser visto porque tenho mais em-

barcações com que possa contar...»

«Eu sinto que Brown tenha sido tão feliz como tem sido, mas não

se provará em tempo algum que tem sido por omissão ou por fra-

queza, que não sei o que isto é (proh pudor! ); o que eu posso dizer

em semelhantes acontecimentos, no serviço do mar é que tem aconte-

cido a outros muitos; e ainda de mais consideração, como foi os que
sucederam ao grande Nelson, e contudo ninguém se atreverá a dizer
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que era fraco ou mau oficial e o seu Governo nunca deu ouvidos ao
que diziam aqueles que só querem dizer mal por ofício, e o motivo
é porque aquele Governo tem visto demasiados acontecimentos tristes
na vida do mar, portanto não o abala qualquer pequeno acontecimento;
e só uma Marinha resumida como a nossa (!!!) se aflige com qual-
quer pequeno motivo, e só deseja que tudo seja felicidade, e não admite
reveses; e eu não me animaria a falar dessa forma se não visse o meu
crédito manchado (!!!), sem que se me possa notar fraqueza ou riva-
lidade ou ainda pouco interesse pelo serviço de S.M.I. a quem como
fiel vassalo amo. Se os críticos que me pretendem manchar se lem-
brassem que o governo britânico teve neste rio forças de mar c de
terra bastante fortes, como o Império do Brasil talvez neste par de
anos não poderá pôr, e contudo não tirou partido algum aquela grande
nação porque o Rio da Prata não admite fazer-se nele o mesmo que
se pode fazer naqueles portos onde quando e como se quer. Aconte-
cem casos repetidas vezes, que nenhum General é capaz de prevenir
porque são filhos do acaso e das circunstâncias do tempo; e portanto
aquele General a quem menos acontecessem desses casos esse é o
mais feliz; e o que melhor tem feito a vontade do Pwo, que só olha
para aquilo que vê e não dá desconto a coisa alguma, como agora su-
cede comigo; eu tenho a glória de ter feito no Rio da Prata bastante
serviço e até o presente ninguém o duvida, e por não ser feliz em
tudo, de nada vale o que até o presente tenho feito, e já não sou aquele
mesmo General, para com vários indivíduos, mas resta-me a satis-
facão, que nem todos estão nas circunstâncias de avaliar (!!!) e muito
mais que não conheço na Marinha quem tenha feito mais serviço do
que eu».

O nosso velho, inepto, enfatuado e pretencioso navarca sangra-
va- se, como vemos, na veia da saúde...

X — Perseguido pela fragata Niterói do denodado Norton até
o viril dos bancos que circundam o porto, refugiou-se o Major-General
Brown em Buenos Aires a curar das feridas recebidas e a preparar os
seus barcos. Passou o enfunado Chefe inimigo à guardar profundo e
rancoroso despeito contra o seu bravo contendor, o Capitão-de-Mar-e-
Guerra acima referido, pela presteza com que acudira ao combate acei-
tando seu desafio, e pela dura lição que lhe aplicara diante do porto
de Montevidéu e de sua população boquiaberta.

«Procuraba — narra um escritor portenho — la revanhcha dcl mal
êxito de sus operaciones», e, por isso, meteu-se Brown em cabeça abor-
dar e apressar, de preferência, o vaso ( a Niterói) comandado por
aquele valente e destemido oficial da Armada do Império.

Aos 26 de abril, havendo passado alguns dias sem avistar a nossa
força bloqueadora, que tinha seguido, como dissemos, até Montevidéu,
o Major-General Brown, a coberto de denso nevoeiro, pode burlar a
vigilância dos brasileiros e sair de Buenos Aires pelo canal do meio
com os seus melhores navios: 25 de Mayo (Espora), Congreso (J.
King), Independência (G. Bathurst), República (Clarck), Balcarce
(N. Jorge), Sarandí (Pinedo) e Rio de Ia Flata (Rosales) e, com a
aragem de noroeste, veio dar fundo pelas três horas da tarde ;"unto ao
banco Ortiz. Aí reuniu os comandantes e deu-lhes as instruções pre-
cisas para adestrar e preparar as equipagens e assim poder levar a
bom termo seu temerário intento. Determinara que as guarnições se
uniformizassem de branco para distingui-las, no momento da aborda-
gem e do entrevêro, da maruja brasileira, armando o pessoal dao gaveias
com pistolas e granadas de mão. Foram designados calafates e car-
pinteiros para picarem as amarras e pregarem as escotilhas dos vasos
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abordados, logo que fosses senhores do convés inimigo. A faenha para
a execução do seu sonho audacioso era — «Santa Maria» Nada esqueceu
o Chefe argentino para o bom êxito da operação que tinha em vista.

Pelas duas horas da tarde do dia seguinte (27), íez-se de vela a
esquadrilha inimiga e veio se avizinhando lentamente do Cêrro, onde
pairou, a aguardar que a noite se fechasse e despontasse o plenilúnio.
Eram 11 horas e 30 minutos da noite quando começou a navegar para
dentro do porto de Montevidéu e, sem ser presentida pelos nossos, cor-
tou a linha dos navios de maior porte.

O Cabo de quarto da fragata Imperatriz, notando a aproximação
daqueles vasos suspeitos, participou logo ao Oficial de serviço, 1» Te-
nente Lúcio de Araújo. Observando, porém, ésle oficial que nenhum
movimento se manifestara entre os demais navios da linha exterior,
não deu mais atenção ao caso. Por fortuna, havia a bordo um marujo
argentino de nome Ivadish, feito prisioneiro no assalto à Colônia do
Sacramento, que logo reconheceu os navios de sua pátria, pondo alerta
o pessoal de serviço da fragata.

Brown, ao avizinhar-se da Imperatriz, supôs que ela fôsse a íraagta
norte-americana Dóris, comandada pelo captain J. G. Sinclair e, para
certificar-se falou em inglês para o comandante do República, que vi-
nha a sua alheta: — «What vessel is that? .. . What is the Niterói?»...

(Que navio é êste?... Onde está a Niterói?...). O Voluntário Ma-
riano Rosquellas, debruçado à borda da Imperatriz, com grande sere-
nidade e calma, respondeu-lhe no mesmo idioma, apontando-lhe a cor-
eorveta inglesa Tweed, ancorada nas proximidades.

«A bordo da fragata (Imperatriz) simulou-se um repouso tão pro-
fundo — escreve Carranza — que parecia petrificada, escutando-se
apenas o ruido surdo e cadenciado da mareta batendo no costado de
bombordo. O pano ferrado, seus canhões em bateria e sem outra luz
do que um farol azul de posição, debuxava-se dêbilmente como enorme
fantasma oscilante entre as névoas da noite».

«Eram aquêles momentos, de suprema espectativa, de terrível in-

quietação». Os nossos já se achavam todos a postos de combate. O co-
mandante, o bravo Capitão-de-Fragata Luiz Barroso Pereira, começou
a dar todas as ordens e providências para a defesa. O grande herói
daquela jornada tinha um funesto presentimento a pungir-lhe o cora-

ção pois muitos marujos ouviram-no dizer ao Imediato estas palavras
de mau agouro: — «Cuidado com a bateria; mas, de quando em quando,
olhe para cima. Hei de começar o combate mas não terminá-lo».

E, serenamente, subiu para o catavento a fim de dar início às ma-

nobras, pois pretendia receber o inimigo sob a vela. Infelizmente, po-
rém, às primeiras descargas dos contrários, os cabos de laborar seriam

cortados e as velas furadas, excetuando-se somente a bujarrona e a

mezena, que foram caçadas com presteza.

O brigue inimigo Independencia vinha sc aproximando pela proa.
Brown, acompanhado dos demais, aproou para a Imperatriz, depois de
reconhecer o logro em que caira; virou de bordo e atacou a nossa fra-

gata pela alheta de bombordo. O costado do lenho imperial se ilumina

e uma salva cerrada de metralha parte de suas baterias, varrendo o
arvoredo e o convés dos quatro inimigos mais próximos. Era quase
meia-noite. Generaliza-se o combate. A Imperatriz responde à investida,
«com atividade, presteza e inteligência de que era capaz seu hábil
comandante».
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O Independencia se afadiga por aborda-la pela proa; mas, graças
as guinadas sucessivas da fragata, tem o intento burlado. O Balcarce
secunda-o com seus mal dirigidos tiros. A capitania bonaiiense con-
segue, afinal, enfiar o gurupés pela almeida de popa da Imperatriz, ten-
tando despejar-lhe no tombadilho o seu têrço de abordagem, mas os nos-
sos desempenados e bravos marujos, abrindo ttrrível fogo com os
ffuarda-leme, contêm e abatem o entusiasmo dos gringos.

Tentativa de abordagem à fragata Imperatriz, — 27 de abril de lb^,C

A luta é de veras empolgante; de ambos os lados a bravura não

pede mesas. Vendo a 2Í> de Mayo a impossibilidade de praticar a aborda-

gem procura afastar-se caindo a ré; mas o gajeiro da gata do nossc 1*0-

busto navio não a deixa impune partir; passa-lhe o chicote do braço

grande pelo gurupés e acorrenta-a, enquanto os guardas da Bandeira

® do leme castigam furiosamente os defensores do castelo inimigo.

De repente, porém, tomba ferido de morte o intrépido Barroso

Pereira. Uma bala despedida do cêsto áa gávea da corveta inimiga

atravessa-lhe o mamelão esquerdo, como acontecera a Nelson em Tra-

falgar, e êle tomba desfalecido nos braços do Guardião Antonio Mo-

Teira da Rocha, que dirigia os homens do leme. Reanima-se um ins-

tante, com a mão a comprimir o sangue que lhe borbulha do peito,
levanta-se ainda e grita, num derradeiro esforço, aos bravos que o

cercam: — Não se assustem, camaradas, não foi nada. ... Ao fogo!»

Levaram-no logo para a câmara, estilhaçada já pelas balas argentinas,

sendo substituído no comando pelo imediato, o Capitão-Tenente Fran-

cisco Rabello da Gama. Os nossos marujos, que dedicavam verdadeira

adoração ao valente e malogrado Comandante, atiraram-se com maior
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ardor à peleja para vingá-lo. O 2' Tenente Antônio Lopes da Silva,
comandante do Terço de abordagem, não descansa e leva a todos os
pontos do navio o exemplo da bravura e do entusiamo. Lúcio de
Araújo (1), de pé na mesa do traquete, com uma calma heróica, afronta
a fúria do inimigo pugnaz.
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O brigue inimigo Independência tenta ainda uma vez executar a
ordem do seu chefe, mas é repelido. Os demais navios inimigos não
secundam o capitania e afastam-se cèiererr.cnte aos primeiros movimentos
da nossa esquadra para socorrer a Imperatriz.

A Niterói é a primeira a correr em auxílio da heróica companheira;
mas, infelizmente, chegou quando o inimigo já se havia declarado em.
franca retirada. Do costado da Imperatriz partiu a última bordada, e
tão bem aplicada foi ela que desarvorou fiagorosamente o brigue ini-
migo do joanete de proa.

«A noite era fortíssima, o céu limpo, o vento norte muito galerno,
a lua sobre as nossas cabeças e o mar sereno e brilhante como uma lâ-
mina de prata ao redor; pela popa divisávamos uma mata de torres
brancas que pareciam seguir-nos, e é\'. quando em quando os fogachos
e os estampidos do canhão e as bal|s, que caiam perto, salpicando-nos
de água» — escreveu uma testemunha presencial argentino.

Amanhacera o dia 28. O Congreso e o Balcarce, perseguidos pelos
nossos, passando por cima do banco, desobedeceram as ordens do seu
capitania, deitando a fugir vergonhosamente, enquanto o Independência
e o Belgrano, quase cortados pelos brasileiros, dirigiram-se a todo pano
para o rio Salado.

(1) Foi Alferes de Infantaria de linha da Paraíba, adido ao
Corpo de Artilharia do Pará. Pelos seus conhecimentos e ser-
viços à causa da Independência passou para a Marinha no-
posto de 2' Tenente, por decreto de 3 de julho de 1824.
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Os nossos, afinal, não podendo chegar-se ao inimigo já muito dis-
tanciado e navegando em pouca água, suspenderam a caça. Durou a
ação uma hora e um quarto.
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O ataque à Imperatriz (Quadro de De Martino)

XI — Nesse rápido e acalorado combate, conhecido entre nós pela
«Defesa da Imperatriz», que Martino perpetuou em famoso quadro,
tivemos, além do distinto e valoroso Comandante Barroso Peieira, dois
mortos, sendo um marujo e um soldado, e dez feridos (5 marinheiros,
2 grumetes e 3 soldados). Os argentinos esconderam, certamente, as
perdas que experimentaram na realidade, pois não e crivei que. ten-
tando uma abordagem, tivessem apenas 3 mortos e vários feridos (diz
Brown, 2 mortos e 12 feridos). 0 fato é que, no dia 28, muitos cada-
veres de argentinos foram trazidos pelas águas do rio às praias dos
arredores de Montevidéu. Sabe-se que as perdas materiais do Indepen-
déncia foram notáveis. 0 inglês Lowe, citado pelo historiador A. Car-
ranza, deu ao referido brigue 1 morto e à 25 de Mayo cinco baixas.

A fragata Imperatriz, armada de 52 canhões e uma dotação de
cerca de 350 praças, tinha regressado de uma comissão a Maldonado
e fundeara distante dos demais navios da esquadra a fim de refrescar
O aparelho. Na manhã do dia seguinte ao combate foi a seu bordo o
comandante da fragata inglesa Doris, John Gordon Sinclair, a cumpri-
mentar sua oficialidade e guarnição, dizendo que o navio se havia de-
fendido com a habilidade e a bizarria possíveis, e que nem mesmo o
seu navio teria feito melhor si se achasse em idênticas circunstâncias.
O mesmo disse ao nosso Ministro da Marinlia, o comandante da ira-
gata norte-americana Cyone, surta em Montevidéu no dia do combate,
ao visitá-lo no Rio de Janeiro, no més de maio.

Além dos oficiais citados, tomaram parte saliente no combate os
Primeiros-Tenentes Cândido Caetano dos Reis, Luiz C. de Almeida,
2' Tenente  Carvalho e um Guarda-Marinha. Vamos transcrever
a parte oficial do ataque acima descrito:

«limo. e Ex' Sr. — Tenho a honra de participar a
V. Ex' que ontem próximo a meia noite, com vento N. e maré
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de^ vasia, se avistaram seis embarcações a vela eram duas de
três mastros, três Bergantins e uma Escuna, o que fez descon-
fiar ser a Esquadra inimiga que velejava sobre a alheta desta
Fragata; falou-se-lhe em inglês mas nada respondeu, seguindo

por BB., virou na proa e voltou por EB. para a alheta aonde
rompeu o fogo de artilharia e mosquetaria: a êste tempo já
estavam as velas de proa e as gáveas largas e tudo pronto
para largar a amarra sobre bola; porém não foi executada
esta manobra, porque às primeiras bandas do inimigo ficaram
cortados todos os cabos de laborar não só das gáveas como
de todo o mais pano; logo que o inimigo rompeu fogo princi-
piou a Fragata a combater fazendo fogo por BB. e EB., pois

que sempre tinha alguns dos navios inimigos pelos flancos não

só por serem muitos e lhes não ser possível conservarem-se
na pôpa, mas também porque a Fragata com defeito do leme

guinava três a quatro quartas; desta maneira durou o combate
até 1 hora e 20 minutos em que o inimigo, içando luzes e reu-
nindo-se se retirou seguindo o SO.

«O maior dano que a Fragata recebeu foi a falta do Co-
mandante que pouco depois de principiar a ação, foi ferido
no peito por uma bala de metralna de que logo morreu.
Iiouve mais um soldado e um marinheiro mortos e três solda-
dos, cinco artilheiros e dois grumetes feridos.

«Os mastaréus da gávea e gata, as vêrgas da gávea e
seca, a carangueja e pau da giba foram passados por balas
ou planqueta: do aparelho foi cortado o contra estai grande
e um cordão do estai e alguns ovens e brandais; no costado
não houve avaria senão numa cadeia da botuadura (?) grande
e alguns pequenos rombos nas obras mortas.

«Ignoro o estado em que o inimigo se retirou, mas cons-
ta-me por alguns indivíduos da guamição que boa vista têm,

haverem desarvorados de mastaréus, algumas gaveas e pano
arreadoSj o que denota grandes avarias que esta fragata lhes

fez nos cinco quartos de hora que durou o combate.

«Tôda a guarnição da fragata e particularmente a sua

Oficialidade, pareciam disputar, qual melhor satisfaria os seus

deveres com denodado valor.

«Bordo da fragata Imperatriz, em frente a Montevidéu,

28 de abril de 1826. — Francisco Rabello da Gama, Capitão-

de-Fragata, Comandante interino».

O historiador portenho A. Carranza termina a descrição dêsse

glorioso combate para as armas brasileiras, sobremodo contrislado,

lamuriento, com estas ingênuas palavras: 
— «Solo una casualidad salvó

aquella magnífica nave (a Imperatriz) de ser aniquilada o traída en

triunfo a esta rada (Buenos Aires), con mengua dei decantado yoder
imperial!»

Um brasileiro, comentando a ação naval que acabamos de descrever,

diz em o n" 120 do «Diário Fluminense», de 31 de maio de 1826: —

«A falta de vigilância em ocasião de guerra, dando lugar a mil sur-

presas de parte do inimigo, faz com que êste sendo fraco, tenha vanta-

gens as quais talvez não contasse. Esta máxima do famoso Du

Guesclin tem sido em diversos tempos e em diferente ações o paládio
de salvação, assim no mar como em terra, e muitas vêaes encontramos
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exemplos na história, que o confirmam quando isso fôsse necessário

a provar uma das origens dos vergonhosos acontecimentos que tem sido

lugar na presente guerra...»

XII — O Capitão-de-Fragata Luiz Barroso Pereira, heróica ví-

tima da sangrenta jornada, nasceu na vila do Tijuco, hoje Diamantina,

em o Estado de Minas Gerais, em o último quartel do século XVIII, no

tempo em que seu pai, o Desembargador Antonio Barroso Peieira,

era Intendente dos Diamantes. Ainda em tenra idade, acompanhou

os pais a Metrópole. Em 1802 entrou para a Marinha portuguesa, en-

quanto seu irmão, Bento Barroso Pereira, que havia de chegar a ge-

neral, senador do Império, ministro da guerra e da marinha, asentava

praça no Exército. Na época da restauração de Portugal das mãos

dos franceses, foi comandante de uma das barcas canhoneiras que blo-

queavam Santarém, ocupada então pelas tropas do general Massena.

Em maio de 1815 foi promovido a 2° Tenente; e, em 1816, veio para o

Brasil em um dos navios que transportavam a célebre Divisão doa \ o-

luntários Reais d'El-rey. No ano seguinte partiu para Pernambuco a

fim de auxiliar o abafamento do surto republicano emancipador que la

irrompera. Por despacho de 12 de outubro do mesmo ano foi promo-

vido a Capitão-Tenente. Partiu na esquadra para o Rio da Prata e

lá foi mandado pelo General Lecor a Buenos Aires como nosso Agente

Político, a fim de aplainar uma série de dificuldades que empeciam

o prosseguimento das nossas operações na Banda Orientai. Aos 20 de

fevereiro de 1819 foi êle preso incomunicável pelo Governo Argentino,

sendo solto no mês seguinte. Em 1820 foi nomeado Secretário do Almi-

rante Rodrigo Lôbo. Na curta mas assaz gloriosa campanha da Inde-

pendência nacional foi êle e competente imediato de João Taylor, a

bordo da fragata Niterói, na perseguição da esquadra portuguesa ate

as águas do Tejo. Dêsse galhardo cruzeiro nos deixou interessante

narrativa. Foi promovido a Capitão-de-Fragata a 12 de outubio de

1823, sendo também galardoado com o oficialato da Imperial Ordem do

Cruzeiro. Durante a revolução republicana de Pernambuco (Confedara-

ção do Equador), em 1824, serviu em um dos navios que bloqueavam

Recife e, como representante do Chefe da Força bloqueante, tomou

parte ativa em várias reuniões políticas. Enfim, tôda a sua vida mm-

tar um verdadeiro exemplo de caráter, patriotismo, proficiência, ais-

ciplina e abnegação. E êste grande herói, perlustrador de dois grandes

feitos da nossa Marinha militar, dorme ainda o seu sono eterno no som-

brio «Cementerio brasileiro» (se ainda existe?) ae Montevideu em tu-

mulo ignorado. A Pátria Brasileira tem esquecido o valente marujo,

pois até aos dias presentes não se viu nem mesmo a popa de modes o

rebocador o nome ilustre de — Barroso Pereira — quando uma serie

de nomes sem significação para a classe e a nossa Historia Naval, ali

figuram indevidamente. O «Diário Fluminense», n 121, de e j

nho de 1826, rendeu merecida homenagem ao seu valor. (1)

XIII — Não podemos deixar também de prestar aqui uma pálida

homenagem a Francisco Rebello da Gama^ que, com a morte de Barroso

Pereira, assumiu o comando da Imperatriz e, com serena bravura, al-

(1) Vide: «Revista Popula» do Rio de Jan' n" IV, n'76 18G5!

pág 206; Lucas A. Boiteux — «Herói Esquecido — o Gapi-

tão-de-Fragata Luiz Barroso Pereira», «Jornal do Comercio»

de 11 de julho de 1937. E' patrono da Cadeira n' 43 do

Instituto de História e Geografia Militar do Brasil», ocupada

pelo autor deste trabalho.



524 REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

cançou repulsar os vasos inimigos não permitindo que o convés da bela

fragata fosse alcançado pelos marujos de Brown.

Faleceu êsse bravo oficial no pôsto de Capitão-de-Mar-e-Guerra

na cidade do Eecife, aos 11 e maio de 1830. Como uma flor piedosa

para estas páginas transcrevemos o soneto abaixo do malogrado poeta

baiano Álvaro Reis, que foi Aspirante de Marinha, composição tomada

ao seu trabalho «Pátria —• 1624-1870»:

REBELLO DA GAMA

Não recuava jamais, invicto Leão do Oceano,

qualquer que fôsse a luta, o poder do adversário!

Já na escuna Pará, resistira a um corsário

da Banda Oriental, num valor sobre-humano!

Somente com a fragata Imperatriz, no insano

combate desigual, repele, extraordinário,

as sete naus de Brown, que o esfumado cenário

largaram pela noite, em fuga, a todo pano!
Foi em Montevidéu. O platino Almirante,

com mais de cem canhões acomete à fragata

que no início da ação perde o sau Comandante ...

Mas Rebello da Gama a peleja domina...

e assumindo o comando, heróico desbarata

num belo quarto d'hora a esquadrilha argentina!

XIV — Em conseqüência da tentativa de abordagem à fragata

Imperatriz, o Chefe da Divisão Pedro Antonio Nunes foi muito cen-
surado, quando maior responsabilidade caberia ao Vice-Almirante

Lôbo, que estava a frente das Forças de bloqueio. Não encontramos,

infelizmente o oficio do nosso navarca participando o acontecimento que
acima, mui pàlidamente, descrevemos.

Em um ofício de 29 de abril, dizia o Almirante Lôbo a respeito

do inimigo: — «... e eu o persegui imediatamente, mas sem lhe poder
fazer fogo porque estava um pouco afastado da fragata, contudo viemos

sempre. Tôdas as suas embarcações — 
prosegue 

— andam mais que
tôdas as minhas (!!!), e por esta razão não me tem sido possível
obriga-los a combate; mas vou continuando a caça até o perder de

vista, e depois pertendo (sic) cruzar na bôca do rio por algum tempo

e, segundo as notícias que dêle tiver, assim me determinarei. Nessa

ocasião mando ordem ao Capitão-de-Fragata Jacinto Roque de Sena

Pereira para que entre denro do Uruguai e do Paraná a fim de fazer

tôdas as hostilidades que puder, deixando na Colônia forças que pos-
sam defender aquela praça por mar».

Dizia ainda: — «... é natural que Brown falte por bastante

tempo em Buenos Aires, uma vez que era obrigado a sair o rio pela
caça que lhe vou dando, mas sinto dizer a V. Ex* que não tenho espe-

renças de o bater, e só terei esta felicidade se êle me quizer atacar por-

que anda muito». (!!!)

O Almirante Lôbo ia em perseguição do inimigo com a Niterói, Maria
da Gloria, Liberal, Itaparica, Independência ou Morte, D. Januaria e
Maria Teresa, tendo despachado para Montevidéu três escunas e dois

iates, «porque não preciso dêles e andam menos que as embarcações

que levo comigo».

Sugeria, então, a necessidade da saída da nau Pedro I e algumas

fragatas a cruzar «porque eu tenho notícias que Brown, uma vez que
não pudesse bater a esquadra, pretendia sair fora do rio a faztr prê-
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sas, e agora, como é obrigado a sair o rio pela caça que lhe vou dando

tem cumprido os seus desejos; e como anda mais do que eu, logo que

o perder de vista êle pode seguir para a costa do Império como tentava,

uma vez que não pode bater as Forças que comando».

Avisava a todas as embarcações que se encaminhassem para o es-

tuário que deviam vir bem escoltadas em razão da fôrça das unidades ini-

migas, e mostrava que a fragata Paula, com ser forte e veleira, estava

no caso de executar êsse serviço».

XV — Os maltridos vasos argentinos, após a retirada, deram

fundo nas proximidades do banco Ortiz. Em a madrugada de 28 de

abril foram êles descobertos a bariavento dos nossos, com exceção do

Independencia, que não tendo acompanhado a esquadrilha se encontrava

a sotavento. Os lenhos imperiais para o inindgo fizeram proa ao sinal

do Almirante para lhes dar caça. Eram êles: a fragata Niterói, (J. Nor-

ton), as corvetas Liberal (Garção), Itaparica (E. Barbosa), Maria da

Gloria (Beaurepaire), Independência ou Morte (J.F. liegis), D. Ja-

nuaria (Santos Lopes) e Maria Teresa (H.M. Boldt).

O vento era de bonança e as duas esquadrilhas, a muito custo, pu-

deram chegar ao alcance da artilharia; e, passando a contra-bordo uma

da outra cruzaram fogos iniciando o combate. Os brigues inimigos

Independencia e Balcarce, quase cortados pelos nossos, arribaram e

juntos ganharam à fôrça de vela o rio Salado. Amainando o vento

repentinamente, ficaram as duas forças à vista até o tombar da noite.

No banco Ortiz continuaram a 25 de Mayo e a Sarandí, enquanto os

demais navios se perdiam nas trevas.

Brown, durante a noite, foi velejando molemente até a altura de

Maldonado; e, de volta, apressou dois pequenos barcos mercantes.

É verdade que o Major-General Brown nunca atacou a fundo a

nossa esquadra, mas somente navios isolados e com superioridade de

forças. Só terçou armas com os nossos em situações desesperadas ou

de corrida, batendo-se em fuga ou refugiando-se sôbre os bancos...

O que não podemos compreender, todavia, é que, entre 96 navios que

constituíam a Esquadra Brasileira, o Almirante Lôbo não encontrasse

um grupo deles com as qualidades náuticas idênticas aos vasos Ua ma-

rinha inimiga e capazes de, no momento propicio, forçá-la, de qualquer

maneira, a empenhar-se em ação decisiva.. .

Abandonando a caça, o Almirante recolheu-se ao seu distanciado

pôsto de observação em Punta índio; e corregindo em parte seu grave

êrro, mandou ordem ao Comandante Sena Pereira, chefe das Forças

ligeiras estacionadas no porto da Colônia do Sacramento, que entrasse

no Uruguai e no Paraná a hostilizar o inimigo, deixando na íeferida

praça as forças que pudessem defende-la por mar.

XVI — No dia 29 de abril, ao sol poente, mal se avistavam pela

proa e um pouco a sotavento a siluetas dos vasos argentinos. Pela

manhã do dia seguinte haviam desaparecido de todo. O Almirante^ de

motu-proprio abandonava o contato com a fôrça adversa. E, na dúvida,

se teriam mantido o mesmo rumo, ou se encaminhado para Buenos Aires,

ou, talvez retornado a Montevidéu para surpreender as embarcações

que tinham ficado no pôrto, tomou a deliberação de regressar àquela

base a fim de dar nova organização aos elementos com que, inepta-

mente, jogava.

Tinha êle em vista desdobrar sua Fôrça em duas divisõesuma,

composta da fragata Niterói, das corvetas Maria da Gloria, Liberal,

Maceió e Jurujuba, dos brigues Caboclo, 29 de Agosto e Independência



526 REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

«u Morte; e a outra, da fragata Imperatriz, corveta Itaparica, brigue

D. Januaria e escuna Providência (E. Pilada).

A primeira Divisão ficaria «cruzando desde a Ponta índio na costa

ocidental um pouco a leste dos bancos Ortiz e Chico, até defronte de

Montevidéu, para evitar que passem para Buenos Aires as embarcações

mercantes, fazendo deste modo o bloqueio; e para evitar que as forças

de Brown passem para Buenos Aires uma vez que êle tenha saido o rio,

e também para evitar que êle possa outra vez chegar defronte a Mon-

tevidéu, caso que tenha saído o rio; logo que eu tenha a certeza que
êle está em Buenos Aires, subirei acima a fim de atacar com todas as

barcas e embarcações que possam chegar ao lugar do ancoradouro

como já participei a V. Ex' tenho tenção de fazer se êle não tivesse

saído.

«A outra Divisão — continuava o Almirante — a mando sair a

correr a costa até a bôca da barra dessa capital (Rio de Janeiro) a fim

ide vêr se o encontro (!!!); e participar isto mesmo para que V. Ex*

possa dar as providênciah que forem justas, a fim de que os inimigos não

façam hostilidades, e dou ordem ao comandante da fragata para que
não entre dentro a fim de que possa encontrar-sc com Brown 110 caso

que êle tente chegar à vista da barra, e que ali recebera as ordens

de V. Ex'...»

Sugeria a necessidade do regresso com urgência da fragata, em

razão da espera da célebre esquadra do Chile, as corvetas esperadas

da Inglaterra e os brigues da América inglesa... e outros tantos es-

pantalhos criados pela fértil imaginação do nosso Almirante para alar-

mar o Governo Imperial, mascarando assim a sua inópia na arte da

guerra.

Mas ainda que não chegassem as tais forças — continuava êle —

<s,é preciso a fragata para poder estar uma Divisão à frente de Buenos

Aires e outra cruzando desde a dita Ponta do índio até Montevidéu, e

então é que se pode fazer um rigoroso bloqueio a Buenos Aires e, ao

mesmo tempo, com as embarcações ligeiras entrar no Paraná e no Rio

Uruguai, e fazer tôda a qualidade de hostilidades, o que eu até agora

não podia fazer por não ter embarcações capazes de fazer estas duas

Divisões que agora faço; e para pôr em pratica isto é preciso que a

fragata volte com tôda a brevidade ou outra da mesma fôrça que aquela;

mas em todo caso estimarei que venha a fragata Imperatriz porque

tem um comandante (mal sabia êle que o bravo Barroso Pereira havia

sucunmbido). Com quem se pode contra para tudo.

«Se eu tiver a fortuna de estabelecer o bloqueio de maneira que

digo acima e de mandar entrar dentro do Paraná as embarcações li-

geiras que agora tenho, talvez que podessem agradar a Sua Magestade

Imperial os serviços feitos por mim no Rio da Praia (preparava terreno

o Almirante para perpetuar-se no comando...) e eu tornaria a resíabele-

cer a reputação que tenho adquirido, e que, sem motivo perdi (!!!);

e, depois de batidas as Forças de Buenos Aires estaria no plano de

Patagones que me parece ter todo o lugar depois de ter batidç as fôr-

ças navais de Buenos Aires e ter entrado no Paraná; esta é a minha

opinião; e quando se pretendesse fazer tudo ao mesmo tempo, é per-

sico (sic), nesse caso, mais embarcações ligeiras, pelo menos 6 corvetas

e dois brigues fortes, mas que demandem pouca água ou então três

escunas boas com as seis embarcações ligeiras para que a comissão tenha

um resultado, porque ela não é tão fácil como parece».
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XVII — «Ao romper do dia 3 (maio de 1826) — narra o Vice-

Almirante Lôbo em sua parte oficial — apareceu Brown a demandar

o pôrto com as suas embarcações e imediatamente fiz sinal de — «Dar

à vela» — o que foi prontamente executado, e logo que Brown viu que

eu o procurava virou de bordo e recebeu a caça com tôda a fôrça de

vela, procurando os baixos de Ortiz a fim de ver se nos fazia encalhar

o que conseguiu em parte, porque a fragata Niterói encalhou por algum

tempo e êle também encalhou logo depois da fragata, e por êste triste
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acontecimento e que tive o gôsto de entrarmos em combate; porque esta
corveta (Liberal) também arrastou um pouco e o mesmo fez a corveta
Maria da Glória, e portanto não podemos perseguir os inimigos que
estavam em menos água que aquela que se precisa para as duas cor-
vetas, e mesmo porque estavam pela parte oposta à restinga que faz o
baixo; mas antes dêste triste acontecimento de encalhar a Niterói, se
o comandante da corveta Maceió (Capitão-Tenente Antonio José de
Carvalho) fizesse o que devia fazer um oficial valoroso, teria obrigado
a Brown a entrar em combate contra a sua vontade, se bem que havia
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de sofrer alguns tiros dêle, mas a final teria de ser socorrido pala fra-

gata Niterói e por esta corveta, que iam muito próximas com tôda
fórça de vela, e portanto não podia receiar ser batido, porque não es-
taria em combate só nem um quarto de hora, e tendo-liie eu feito duas

ou três vezes sinal de se aproximar ao inimigo, não foi possível conse-

guir tal, e mesmo depois que a corveta de Brown encalhou, se o coman-
dante fôsse um oficial bravo, passaria ao pé dela para lhe fazer todo

o dano possível, pasando-lhe pela pôpa sem que encalhasse, porque a
corveta demanda pouca água; em fim, este oficial não é capaz de co-

mandar embarcação que tenha de fazer fogo ao inimigo e não lhe tiro

o comando porque não tenho quem ponha em seu lugar, porque os que
são bons estão empregados em comandos. Logo que a fragata encalhou,
dei ordem ao 2" Tenente de Artilharia de Marinha, Antonio Leocadio,

comandante da escuna D. Paula que fôsse para a pôpa da fragata para
a proteger, o que fez prontamente, mas não foi preciso porque a fragata

felizmente foi desencalhada, e passando próxima da corveta de Brown,

que ainda estava pegada, foi-lhe fazendo fogo ainda mesmo arrastando,

e a escuna que eu lhe mandava em socorro lhe fez também alguns tiros,

mas foi obrigada a retirar-se porque um brigue e uma escuna (a Sa-
randí) inimigos se dirigiram a ela para proteger o seu General; e ao
comandante da Maceió nada disso lhe servia de exemplo e como esta
corveta e os mais navios não lhe podiam chegar ao do inimigo me vi

obrigado a deixá-lo e vir buscar mais água e para me unir a fragata

que ia arrastando pelo lado; e depois que a corveta inimiga desencalhou
e foi se retirando já não estavamos em circunstâncias de lhe dar caça,

porque era perto da noite, dentro dos bancos e nós da parte oposta da

cabeça do banco, e nos viemos retirando e o inimigo também, sem que

pudéssemos ser caçados e vim dar fundo em frer.te a Montev idcu no

dia 4 do corrente».

Nese pequeno combate, conhecido por «Banco Ortiz», não tivemos

perda alguma no pessoal, mas apenas ligeiras avarias fàcilmente repa-

ráveis. Os argentinos também se as tiveram não n'as declararam, ao

que sabemos, oficialmente. Alzogaray, no entanto, declara que a perda
de sua esquadra constou de 5 mortos e 4 feridos, os mais levemente, e

que as avarias dos navios eram pequenas.

XVIII — Antes de proseguirmos a narrativa da campanha, vamos

enumerar, por alto, algumas medidas administrativas e alguns fatos

que se ligam a ela. A 23 de fevereiro, o Ministro da Marinha aprovava

a idéia apresentada pelo Brigadeiro Manoel Joaquim Pereira da Silva

para se construir na ilha Grande uma canhoneira destinada a defesa

local. A 7 de março o mesmo titular recomendava que a bordo dos na-

vios da esquadra o serviço fôsse feito por «quartos de vigia» e não por
«divisões». Dois dias após, o Imperador recomendava ao Conselho Su-

premo militar pressa no julgamento das presas a fim de estimular as

guamições dos nossos vasos em operações de guerra. A 6 de abril, o
Ministro solicitava do Presidente de Santa Catarina o estabelecimento,

naquela ilha, de um depósito de lenha para abastecimento da Esquadra.

Por aviso de 7 do dito mês o Ministro da Fazenda pedia ao seu

colega da Marinha um orçamento das despesas com os estabelecimento

navais das diferentes províncias. A 8 de abril mandava-se lavrar e

enviar madeiras para o Arsenal de Marinha da Bahia a fim de se ter-

minar a nau Imperador do Brasil, depois D. Pedro II. Por decreto de

12 do mesmo mês, o Imperador concedia a graduação de lr Tenente

d'Armada ao Construtor do Arsenal de Marinha da Bahia José da

Costa, pelo construção da fragata Bahiana. For ato de 24, dava-se nova
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organização à Imperial Brigada de Artilharia da Marinha. A 13 de

abril partia para Montevidéu a escuna Alcântara sob o comando do

2' Tenente Pedro Paulo Boutrouelle; e, no dia seguinte, zarpava para

o Rio Grande do Sul o transporte Ururáu, do comando do Io Tenente

Duarte Martins, mas arribou a 19 com um mastro rendido. Êste navio,

depois de convenientemente reparado, seguiu sua comissão, a 1" de maio,

sob o comando do 1» Tenente Diogo Waston. No dia 19 mandava-se o

Cirurgião-mór d'Armada, Capitão-de-Fragata Francisco Júlio Xavier

abrir concurso para preenchimento de 12 Primeiros-Cirurgiões e 24

Segundos para a Armada. Por êste tempo o Ministro mandava para

o Rio Grande sementes de teca para ali ser tentada a plantação. A 23

de abril aportava ao Rio o brigue Maranhão, do comndo do 1' Tenente

Mamede Simões da Silva, trazendo 30 marinheiros. No dia seguinte,

finalmente, procedente de Lisboa, chegava ao Rio o brigue Frovídente

com a notícia do falecimento d'El-rei de Portugal e «Imperador Hono-

rário»!!! do Brasil, D. João VI.

XIX — No dia 5 de maio encontrava-se o Vice-AImirante Lôbo

com os seus navios em frente de Montevidéu e dava conta ao Ministro

da correspondência recebida pela escuna Alcântara, chegada no dia 2.

Em resposta, referia-se as necessidades dos iates chegados do Rio

Grande que, depois de aparelhados, pretendia manda-los para a Colônia

a fim de reforçar a Flotilha que ia tentar entrar no Paraná e no Uiu-

guai «logo que tiver ocasião oportuna». Ciente da criação de um depo-

sito de lenha em Santa Catarina, declarava não haver embarcação do

estado para tal serviço e que seria conveniente fretar uma para o trans-

porte. Mandava regressar ao Rio a escuna Alcântara como correio.

Ficava na inteligência da próxima chegada das fragatas Piranga, Pa-

raguassú e dos brigues Pira já e dos transportes com os fornecimentos

pedidos e que pelas fragatas receberia «ulteriores deliberações dc S.M.

Imperial que cumprirei com satisfação e respeito».

Preocupado sobremodo com a próxima chegadas das Forças do

Chile, que podiam reunir-se às de Buenos Aires «sem que eu lhes posa

obstar», pedia para não demorar a partida dos navios acima aponta-

dos, se bem que com os que êle reunira, Imperatriz, Niterói, Maria da

Glória, Liberal e Itaparica «seria bem dificultoso podeiem ir ate Bue-

nos Aires».

Em ofício de 6 pedia a remessa de vergônteas e, de quando em

quando, algum numerário para a Esquadra.

Em ofício de 16 de maio referia-se às embarcações apresadas por

diversos Comandantes da Esquadra Imperial que êle Almirante inepta-

mente (depois da casa arrombada...) mandara «meter a pique, para

tapar diferentes canais que haviam por entre as ilhas de Hornos que

faziam entrada para a Colônia, a fim de não ficar livre entrada para

aquele ponto senão aquela que fica defronte das baterias da Praça, o

que agora há tão somente; e também mandei metei a pique outras para

tapar alguns dos canais que tinham comunicação do Paraná com o rio

Uruguai..Quanto ao aparelho, maçame, tec., e alguma carga de

madeira  escrevia êle — depois de avaliadas, .foram utilizadas na

esquadra, cujos documentos existiam nos cofres da esquadra, para

todo tempo ser entregue seu valor aos apressadores, que nada tinham

recebido. Solicitava, então, para que se mandasse pagar tal prêmio às

guarnições a fim de contentá-las.



530 REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

CAPÍTULO XXVI

Novo Comandante-Chefe da Esquadra — Derradeiros projetos do Al-
mirante Lôbo — O Almirante Pinto Guedes — Alguns comcn-

tários — Reorganização da Esquadra — Várias escara-

muças — A naumachia dos Tozos — Combate de Ponta

Lara — Fim do corsário «Lavalleja — Presas.

— Por aviso de 6 de abril de 1826, publicado dias depois, fôra
nomeado Comandante-Chefe da Esquadra Imperial em Operações de
Guerra contra as Províncias Unidas do Rio da Prata, o Almirante Ro-
drigo Pinto Guedes, em substituição do malafortunado Vice-Almirante
Rodrigo José Ferreira Lôbo.

No dia 8 do referido mês, o «Diário Fluminense», da Côrte, que
refletia o pensamento do Govêrno, trazia esta sensacional notícia, prin-
cipalmente para as rodas navais — «Parece já não ser duvidosa a no-
meação do Exmo. Almirante Rodrigo Pinto Guedes, para comandar em
Chefe as Forças marítimas dêste Império estacionadas no Rio da
Prata; os bem conhecidos talentos dêste galante e bravo oficial, sua

intrepidez e firmeza de caráter, tem tornado esta escolha ou nomeação

popular. Sua Ex" tem em seu abono a confiança de S.M. imperial e

do Govêrno, tem a opinião pública, e dos oficiais e marinheiros, que
vai comandar; e, debaixo de tais auspícios, nós ousamos noticiar o

mais feliz resultado de sua missão. Temos a honra de conhecer de

perto o galante Almirante, sabemos qual é a sua adesão à Augusta Pes-

soa de S.M. Imperial, qual sua firme aderência à causa do Império,

e estamos certos que a nada se poupará para mostrar até a evidência

o que nunca entrou em questão de dúvida, isto é, que é fiel ao Soberano

e amigo da Nação».

II — O Almirante Rodrigo Pinto Guedes, nascera em Gradiz, dis-
trito da Guarda província da Beira Baixa, em Portugal, aos 17 de ju-
lho de 1762, sendo filho legítimo de Rodrigo Pinto Guedes e D. Maria

da Silveira Pereira. Era o segundo filho do casal. Fêz seus primeiros
estudos, «por quase inalterável rotina», para a carreira eclesiática,

«a quem nada para ela se tinha inclinado», quando contava dezesseis
anos. Mas, por falta de vocação, após quatro meses de noviciado, aban-
donou o Seminário e assentou praça de Cadete, em 1781, no Regimento

comandado pelo Marquês de Minas. Organizando-se, por decreto de

14 de dezembro de 1782, a Companhia dos Guardas-Marinhas, para ela

pediu transferência o jovem Pinto Guedes, completando seu curso com

aproveitamento. Foi promovido a Guarda-Marinha em 1783, a Tenente

de Mar em 1786 e a Capitão-Tenente em 1792. Embarcou em vários
navios da esquadra, distinguindo-se sempre pelas suas qualidades mo-

rais e espírito militar. Em 1794 foi promovido a Capitão-de-Fragata e,

cm 1796, a Capitão-de-Mar-e-Guerra. Foi elevado a Chefe de Divisão

em 1797. No ano seguinte escreveu o «Regimento de Sinais» da Ma-

rinha portuguesa. Passou depois a comandar, dizem com distinção, a

esquadra do Mediterrâneo, sendo pelos seus serviços galardoado com

uma pensão de 500$000 anuais. Nessa honrosa comissão serviu várias

vêzes sob as ordens de Lord Nelson, mas não me consta que tivesse

tomado parte em qualquer combate naval. E' verdade que boa parte
de sua vida passou em variadas comissões de embarque, sem entretanto

ter dirigido sob sua direta responsabilidade quelquer operação bélica

de apreciável envergadura. Convidado para Governador e Capitão-Ge-

neral do Grão-Pará, no Brasil, não aceitou. A 15 de agosto de 1805,

foi graduado no pôsto de Chefe d'Esquadra e, por decreto de 19 de ou-

tubro de 1807 foi nomeado Major-General da Armada e, pouco depois,

distinguido com o título de Conselheiro do Almirantado. Acompanhou
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a Família Real ao Brasil, em 1808, sendo então promovido a Vice-Almi-

rante e nomeado Inspetor-Geral da Brigada Real de Marinha, cujo

cargo desempenhou até a sua extinção em 31 de maio de 1810. Em

outubro de 1817, foi promovido ao posto de Almirante e exonerado do

cargo de Major-General da Armada. A 9 de abril de 1821, foi-lhe dada

supervivência da pensão que gozava em favor de sua esposa, Mme.

Smissert, e duas filhas, Constância e Maria Teresa. Com os movimentos

políticos dêsse ano, que determinaram a retirada da Família Kc,al para

eH .
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Almirante

Rodrigo Pinto Guedes

Barão do Rio da Prata
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Portugal, foi Pinto Guedes mandado recolher prêso à ilha das Cobras

sob o pretexto de se achar comprometido em uma conspiração repu-

blicana(?). Cortesão como era, não deixou de seguir em companhia

d'el-Rei para Portugal; mas regressou, pouco depois,_às nossas hospi-

taleiras plagas, por não se sujeitar às imposições das Cortes. Abraçou

com aparente entusiasmo a causa nacional ao fazer-se a nossa Indepen-

dência. Em 12 de outubro de 1824 recebeu a comenda da Grã Cruz de

Aviz. Foi galardoado com o título nobiliárquico de Barão do Rio da Prata,

com honras de Grandeza, a 12 de outubro de 1826. Diz-nos o Dr.

A. Varella que o Almirante Pinto Guedes era «sujeito dotado de amplo

descortino». Faleceu êle em Paris, aos 13 de junho de 1845, sendo se-

pultado no cemitério de Montmartre, onde seus despojos jazem até hoje

à espera do dia em que os brasileiros os façam transladar para estas

plagas e sôbre êles elevem um modesto monumento, que recorde em-

bora, aos vindouros os feitos da nossa Armada no estuário do Prata.

Superior em inteligência e em conhecimentos científicos; e profissio-
nais ao seu infeliz antecessor, embora pessoalmente menos bravo que
êste — no conceito de Pereira da Silva — o Almirante Pinto Guedes

«jamais (diga-se, muito pouco) praticara a guerra, que apenas conhecia

pela leitura de alguns livros, no descanso do gabinete».

Lembro ter lido certa vez em Oviedo y Valdés esta passagem: —

«E yo he visto algunos intitulados capitanes, sin aver visto jamás pelear
en la mar ni en la tierra».

No rol desses felizardos parecia andar o nosso Almirante Pinto

Guedes que ia, pela primeira vez, tomar sòbre os ombros; já curvados,

tôda a responsabilidade de uma difícil e mal iniciada campanha naval.

O Marquês de Queluz (Maciel da Costa), corn que o Almirante

jogara as cristas, o alcunhara, irreverentemente, de «Mathusaiem da

nossa Marinha», que na «récua de pingões veio a esta abençoada região

buscar fortuna», pois longe estava eu de que ainda se pudesse considerar

préstimo em Almirante inválido, septuagenário (tinha então 64 anos

pouco mais ou menos), com uma complexão quase femenil». Maciel cias-

sificava-o de «mal tático», não lhe reconhecendo letras, que realmente

nunca estudou, mas não lhe negando, todavia, «um certo bom senso

natural, discreção e uma certa viveza» (1).

O Almirante Joaquim José Ignácio, futuro Visconde de Inhaúma,

que dêle também guardava fundas mágoas, dizia que o Almirante Pinto

Guedes «tudo poderia ser, menos homem do mar e chefe de forças com-

batentes...».

O fato é que, maÍ3 hábil, mais perspicaz e demonstrando melhores

qualidadês de organizador, com idéias mais claras e menos confinadas,

soube, pelo menos, cercar-se de um grupo de oliciais proficientes e

bravos que, animados pela confiança do chefe, com mais ampla liber-

dade e iniciativa nos comandos, souberam dar maior impulso e vigor
às operações e prover a nosso História Navaí de um corimbo de feitos

gloriosos.

Escerve Pereira da Silva, escritor que muita fé, aliás, não nos me-
rece: — «Felizmente ao tomar conta do cargo, que lhe fôra confiado,

deixou-se (Pinto Guedes) guiar pelo Capitão-dc-Mar-e-Guerra João
Pascoe Grenfell, e acertou nas providências e mudanças verificadas a
bordo dos navios e nos sistemas das operações, que cumpria iniciar-se».

(1) Quem desejar saber algo do marquês de Queluz, procure a

página 515 da «História da Independência do Brasil» de F.A.

Varnhagen.



A GUERRA DA CISPLATINA 533

pefendía-se, 
no entanto, o Almirante das increpaçoes que lhe fazia a

imprensa oposicionista, deciarando que o maior érro de que poderia ser
arg-üido era o de ter aceitado tão importante e espinhosa comissão
«quando em uma avançada idade e de má saúde».

III — Partia do Rio para Montevidéu, no dia 24 de abril, a Di-
visão Naval levando o Almirante Rodrigo Pinto Guedes, posteriormente
Barão do Rio da Prata, novo Comandante-Chefe da Esquadra Imperial
Brasileira em Operações de Guerra contra as Províncias Unidas. Com-
punha-se o seu Estado-Maior do Capitão-de-Fragata Manuel de Siqueira
Campello como Major-General da Esquadra, substituído depois pelo
Capitão-de-Fragata José de Carvalho (o fraco comandante da Maceió,
linhas acima apontado pelo Almirante Lôbo), «emprêgo que Ine adqui-
riu seu merecimento», e Tenente João Maria Wander.kolk, como Aju-
dante de Ordens, substituído mais tarde pelo Tenente Victor de
Santiago Subra.

A Divisão Naval era constituída pelos vasos seguintes:
Fragata Piranga, de 62 peças, 380 praças e comandada pelo Capi-

tão-de-Fragata James Scheperd. Arvorava o pavilhão do Almirante.

Fragata Paraguaçú, de 48 peças, 350 praças de guamição e coman-
dada pelo Capitão-de-Fragata Matheus Welch;

Brigue Pira já, de 18 canhões e tripulado por 180 homens, sob o co-
mando do Capitão-Tenente Bartholomeu Hayden.

Estes navios escoltavam um trem composto de quatro transportes
fretados (Perfection, Drottingen, Caroline e Active), com alguma tropa,
munições de guerra e bôca, etc...

Aportou o Almirante a Montevidéu no dia 12 de maio (as «Ephe-
merides» de Rio Branco dão erradamente, 12 de março). Logo no dia
seguinte (pondo de parte abusões de marinheiros, com ser dia 13) pas-
sou revista à Esquadra e assumiu seu Comando-Chefe,

Comte. Antonio José de Carvalho
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O «Diário Fluminense», informava erradamente aos seus leitores
que o Almirante Pinto Guedes chegara a 9 e assumira o comando das
Forças Navais no dia 11.

Theotonio MeireUes, também incidindo no engano, diz que o Almi-
rante Lobo foi substituído alguns dias pelo Chefe de Divisão Pedro An-
tônio Nunes e logo depois pelo efetivo Comandante em chefe nomeado,
Rodrigo P. Guedes».

IV — O Vice-Almirante Rodrigo J. Ferreira Lobo, no mesmo dia,
fez içar seu pavilhão na corveta Jurujuba, que passou ao comando de
F. Salema Garção. Nela também embarcaram o Capitão-de-Fragata
Santos Cassão, ex-Secretário da Esquadra, e Estanislau Barbosa, ex-
comandante da Itaparica, e mais onze prisioneiros de guerra.

Levando em sua conserva a charrua Harmonia, do comando do
Capitão-Tenente Joaquim G. Rodrigues de Souza; um iate de guerra,
do comando do 1* Tenente Antônio A. dos Santos Lopes, 4 brigues
apresados pelo Almirante e 4 embarcações meicantes destinadas ao
Rio Grande, fez-se de vela a Jurujuba, a 19 de junho, chegando ao Rio
de Janeiro a 28 do mês seguinte. A bordo da charrua acima seguia
como passageiro o Capitão-de-Fragata Francisco Cabral e Teive. No
dia 4 de julho, ainda em viagem, a Harmonia fez sinal que se havia
descobertos uma conspiração a bordo e que os cabeças, diversos rrisio-
neiros italianos e franceses estavam a ferros. Determinou o Vice-Almi-
rante que os cabeças do motim fossem transferidods piira o seu bordo,
onde foram castigados corporalmente e autorizou ao comandante da
charrua a punir com pena de morte qualquer outra tentativa.

Ao chegar ao Rio, foi o Vice-Almirante Ferreira Lobo mandado reco-
lher preso à fortaleza de Santa Cruz, de onde, a 2 de agosto, passou
para o presídio da ilha das Cobras, a fim de responder a Conselho de
Guerra pelos erros e faltas cometidas no Comando da nossa esquadra
ro rio da Frata.

Os jornais do tempo, noticiando a chegada da corveta Jurujuba, di-
ziam sarcàsticamente, ter ela chegado com carregamento para os Tri-
bunais Militares...

O «Diário Fluminese» publicava, em julho, uma carta em que se
liam os seguintes comentários: — «Lobo foi-se... Deus lhe ajude, e
lhe perdoe os seus pecados e que não tenha de descontar neste mundo
da conduta, durante o tempo que comandou a esquadra brasileira no
Rio da Prata».

Avançava outro informante que as Gazetas de Buenos Aires apeli-
daram o Vice-Almirante Lobo de Almirante Bobo... «Estes — completava
— com uma farda muito coberta de ouro, dragonas que lhe aleijam os
ombros, (eu lhe chamo cordeiro, porque nunca o vimos mais manso).
Medo? ignorância? desleixo? atraindo a indignação pública pela sua
infame conduta».

Pouco dias depois de se achar recolhido à prisão o Vice-Almirante
Lobo dirigiu ao titular da pasta da Marinha longa carta que par.samos
a transcrever:

— «limo. e Exmo. Sr. — A V. Ex* na qualidade de Mi-
nistro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha, a mim
como Comandante da Esquadra de Operações Jo Sul, e mesmo
ao Público na de espectador atento aos resultados da campanha
do Rio da Prata, bem pode ser indiferente o caso de mandar-
se-me relevar daquele Comando; por quanto muitas vezes o
apetece um favorito do Governo, ou por mais capacidade para
semelhantes comissões, ou por ambição de aumentar sua fortuna,
ou finalmente pela simples vaidade de empolgar algum co-
mando. Por qualquer destas razões, bem ou mal concebidas, é
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que eu tomei conta do da dita Esquadra, e assim não será es-

tranho que da mesma sorte me fôsse êle tirado.

«Mas quando a êste sucesso acresce o de recolher-me a esta

Côrte para achar-me preso numa Fortaleza logo no momento

de entrar à barra, desde 28 de julho último até o presente, é

sem dúvida que minha conduta como Comandante da Esquadra

sobredita induz criminalidade; do mesmo modo que a conduta

de quem a entregasse ao inimigo, ou a outra alguma perda,

que obrigar possa um Oficial prevaricador a prisão, e a res-

ponder ante um Conselho de Guerra.»

«Creio dos conhecimentos e da circunspeção de V. Ex*

em os negócios da sua repartição, que se tomariam medidas

bem sérias para tal procedimento, a fim de que as pessoas

sensatas e prudentes não julguem que o Governo de sua Ma-

gestade o Imperador só dera êste passo para injúria, e me-

noscabo de um Oficial General, que por sua Patente acha-se

colocado (permita-se-me a expressão) na segunda classe da

grandeza militar do Império. Mas sejam quais forem as causas

motivas, que me obrigam a representar o reato nesta cena, eu

nada temo, eu vivo tranqüilo e sossegado em minha conciência,

eu tenho resolvido e examinado sobremaneira o processo da

minha conduta.

Parece-me que o formalizado para o tal Conselho, por

mais cheio e judicioso jue seja, nunca qualificaria incurso em

covardia, ebriedade, frouxidão, madracaria, venalidade, im-

perícia, etc...

Com tudo é constante, por vozes populares e discursos ar-

rastados da torrente, que leva após si os homens de bem, mas

despercebidos dos laços da intriga, que eu me descuidara do

bloqueio de Buenos Aires a ponto de entrarem naquele pôrto

várias embarcações, e dêle saírem Corsários, que fizeram prê-

sas as do comércio nacional.

E' preciso estar muito hóspede, ou antes estrangeiro na

Crônica Naval da Nação Marítima por excelência, para ignorar

as vêzes que a vigilância de duas grandes esquadras no blo-

queio de Brest e Tolon (sic), foi iludida não por pequenos cor-

sários, mas sim por Expedições de Esquadras, que daqueles por-

tos sairam apesar das inumeráveis forças, bem conhecida in-

trepidez dos Lords Cornwalis no canal da Mancha e Nelson,

no Mediterrâneo.

Se esta increpação é popular, todavia merece o meu des-

prezo, visto que o povo toma por bloqueio marítimo em cru-

zeiro de navegar, como se entende um cêrco de tropas esta-

cionadas em pé firme no assédio de alguma Praça: e se é pro-

duzida de inteligentes d'arte, coitados, eu dêles me compadeço

não pela ignorância, pois que não a têm, mas sim pela mise-

rável intriga que os move a increpar-me dêste modo.

Acusam-me êles porque não fiz prisioneiras as ditas em-

barcações pertencentes a súditos de Potências, que estão em paz

com o Brasil: talvez que esta falta me fôsse imputávcl com

justiça se às minhas obrigações andassem anexos os conheci-

mentos de Publicista sobre os direitos políticos das Nações.

Não podia julgar-me com outros que os de proibir a en-

trada das tais embarcações no pôrto, que lhes declarei blo-

queiado, mas nunca faze-las tomar como prisioneiras sempre

que a sua carga só constasse de mercancias, que não fossem de
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guerra; porquanto no caso que estas o fossem já eu as repu-

taria hostis a respeito do Império, e auxiliadoras do inimigo.

Como porém não tenho eu esses tais conhecimentos dirigi-me

pelo exemplo da Inglaterra no maior auge do bloqueio sobre

a França em quanto esta potência teve paz com Portugal

pouco antes que atraiçoadamente o invadisse: e não consta

que as Esquadras bloqueadoras aprisionassem, e só sim impe-

dissem entrar nos portos bloqueiados, as embarcações do co-

mércio português, que navegavam para a França.

Os que espalhado têm sinistras vozes, que logo são sufo-

cadas com dissimulação, de que esta minha indulgência com

as embarcações, ou mesmo que negligência com os Corsários,

procede de peitas, e sobomos pecuniários que recebi, não se

atreverão certamente a dize-lo na minha presença, ainda que
me vissem humilhado entre verdugos e cadeias; porque sabem

que em pontos de sórdidos interesses o meu melindre tem pa-
recido uma louvura.

Nenhum Oficial de Marinha existe, que tenha comandado

tanto tempo como eu; e seja em grande ou em pequeno co-

mando, ninguém pode encontra-me a menor fraqueza em uti-

lizar-me do alheio, quer seja por extorsão, quer seja por tra-

paças, quer seja por venalidade: e sobre isto apelo a um tes-

temunho irrefragável qual é o brutal e injurídico Conselho de

Guerra com que em Portugal as fúrias do Almirantado cons-

piravam para a minha perição. Elas acaso me poupariam se

pudessem realizar naquele processo as vozes de calúnia con-

tra mim a respito de quantiosos dineiros que recebi para não

atacar os Argelinos quando no Estreito de Gibraltar comandei

a Esquadra portuguesa?

O processo nem vagamente fala de tais dinheiros ao

mesmo tempo que os influentes na marcha dele assoalhavam

boatos nos botequins de Lisboa, de que eu os havia recebido.

Eu desafio o mesmo Inferno a que me venha acusar com

todos os ardis de seus espíritos, eu convido rôdas as pessoas

que me conhecem de perto, sem mesmo exceptuar as que têm

feito viagens de espionagem para me espreitarem no Rio da

Prata. Creio que se não rendessem justiça a minha conduta5

neste ponto apoiado por uma das virtudes cardiais, qual é a

fortaleza, ao menos fariam elogios à vaidade com que há tantos

anos me tenho conduzido assim entre os meus camaradas.

Querem outros que minha prisão fôsse para aplacar o povo,

que se acha irritado, e furioso contra mim; eu não posso crer

que para lisongear-se o povo seja preciso constituí-lo Juiz

dos empregados públicos. Sou assaz sensível aos males da

humanidade para deplorar os que causou o corsário Lavalleja,

mas isso nada tem para inculpar-se-me o desgraçado sucesso

da sua saída de Buenos Aires: se êle fôsse apresado em lugar

de ser apresador talvez não se argumentaria com lógica bár-

bara dos efeitos para as causas, mas sim das causas para os

efeitos.

Falemos com franqueza e precisão Exmo. Sr. e Deus

nos livre que o povo conheça se lhe concede dar o primeiro

passo para uma turbulenta anarquia, porque prestes o teria-

mos assalariado por quaisquer intrigantes, que pretendessem

sacrificar algumas vítimas. Porém que digo a V. Ex* que

bem sabe não haver no Brasil a Bolsa de Londres donde um
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Mercador grita com outros saídos dela, aos quais éle soube

seduzir para dizerem: —• «Venha a cabeça do Almirante F...

visto Pôrto Mahon por causa dêle cair em poder dos nossos

inimigos? O Almirante foi sacrificado talvez por má política
do seu Governo, que depois de ter louvado a sua hábil con-

duta o fez entrar em processo, que o condenou a morte.

Enfim se os gritos do povo, que entre nós ainda não pode
tanto como o de Inglaterra, que é feroz, e humilde no conhe-

cimento de ses direitos, afirmam o conceito ou descrédito da

Administração, raríssima será aquele cuja chefe não deva ser

processado.

Mas como devo supor-me o primeiro em abrir este exemplo,

fazendo-o vítima do gôsto popular, devo também supor, que na

Esquadra, cujo comando larguei, já se esteja a esta hora agi-

tando o processo, que deveria prenunciar o passo àa minha

prisão se o antecedesse, mas que lhe fica posterior por que o

meu crime a requeria antes da culpa formada; isto é, porque
a punição dêle demanda alguma pena maior que a perda do

Pôsto militar.

Eu não tenho noções, e nem quisera ter, de qual seja a

extração do hábil pesquisador, a quem fôsse cometida a dili-

gência de preencher os fins de uma completa sindicância; mas

aqui mesmo, reduzido como estou ao recinto de uma fortaleza,

que é nesta ocasião todo o meu universo, passarei a barruntar

que o tal pesquisador necessariamente levando nas mãos o

Regimento Provisional da Armada, Cap. 3' § V, no fim, exa-

minará se as Forças que estavam à minha disposição podiam
simultâneamente operar nesse vigoroso bloqueio de Buenos

Aires, e na defesa da linha do Uruguai, ou a qual destes dois

pontos eu deveria acudir com a maior presteza igualmente

que atenção. Se o estado das ditas forças era natural ou for-

çado, isto é, se havia proporção entre o numérico e o indivi-

dual delas: o que vem a ser a distinção da quantidade de va-

sos e de indivíduos da tripulação.

Deve igualmente levar em vista visitar os pontos de de-

sembarque no dito rio sem deixar o da ilha de Martin Garcia

onde verá um monumento dos meus serviços (?); e depois

passar ao Rio da Prata com a Carta hidrográfica dêle para

conhecer, medir e sondar os bancos, restingas, canais, baixios,

e a Enseada, os quais se aproximam de Buenos Aires, e se

defendem por baterias colocadas ao lado da margem meridio-

nal: saber que qualidade ou altura d'água navegável deman-

davam os corsários, as embarcações que os interceptavam, e

por êles foram iludidas: conhecer a perícia dos práticos Ar-

gentinos em a navegação de um Rio que por tratados de Es-

panha com Portugal, celebrados em outubro de 1777 e em

março de 1778 ficou-lhes exclusivamente pertencendo: pesar
finalmente não só a letra, mas também o espirito da Lei sô-

bre todas as ocorrências contrárias ao fim das comissões, que
me foram encarregadas como ela diz no Regimento e Capí-

tulos já citados em proporção das circunstâncias, e das fôr-

ças, que me foram confiadas, e da longa extensão de território,

que elas podiam guarnecer.

«Acresce a tudo isto indagar o alvo principal onde vão

parar os tiros de cábala forjada contra mim, quais são os

presentes, e dinheiros, que se diz me sabornaram por parte

do inimigo: com efeito é crime, que merece uma pena maior
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que a do perdimento do posto, que é a que me competeria
se por minha ignávia ou imperícia ficasse malograda a Co-
missão.

Bem sabe V. Ex* pela experiência de haver servido no
Corpo da Marinha, quanto a proximidade dos dois sexos da
sociedade espanhola permite galanteies, que a entretem, e não
sofre aquela separação, que uma barreira otomana quase
ainda conserva entre os sexos da sociedade portuguesa. Não
há regra sem exceção, e por isso falo de ambas as sociedades
nos termos da decência e decoro das famílias.

Ora, quem souber que um Comandante da Esquadra do
Rio da Prata, mormente revestido da minha graduação, re-
presenta ali de alguma coisa, não estranhará que eu entrasse
a gozar as sociedades mais decentes do país; e como algumas
se mudassem para Buenos Aires antes da guerra com o Bra-
sil, era natural me regalassem com alguma galanteria logo
que soubessem do meu retomo àqueles iugares. Quem assim
me galanteou não pode entender de políticas, peitas, e su-
subornos, porque muito excedem à sua esfera sempre limi-
tada ao círculo de pretensões próprias do seu sexo ;.os grifos
são meus).

Foi mensageiro obsequioso de tal presente um viajante
do Rio da Prata, que passou a escritor do periódico intitulado
Atalaya da Liberdade que já não existe depois que pouco
ocupou as tipografias desta Corte, para ir continuar na In-
glaterra segundo o que anunciou o seu redator.

Pelo peso e volume da galanteria, e sua fiel entrega pro-
va-se não conter ela em si prata, nem ouro; e ao mensageiro
menos conhecedor de mim e do Visconde de Laguna, que co-
nhecido de nós ambos, nada correspondi conforme a sua ex-
pectação; assim não é de admirar me fizesse êle provar o
amargoso fel de uma pena posta em almoeda a quem mais der.

Se falarmos dos dinheiros, que se diz me subornaram,
deixo aos conhecimentos desse pesquisador, que se me afigura
de escolha não ordinária, o cuidado de investigar se esses ca-
bedais me foram entregues em remessa real, ou virtualmente
feita: no primeiro caso tudo será negado por todo homem
prudente e judicioso, que não quiser atrrbuir-me uma loucura
rematada em receber a bordo do navio do meu comando uma
remessa, que não poderia nele entrar sem estrondo, arruído
ao menos no contar das moedas: no segundo caso só em saque
por transação mercantil a meu favor poderia constituir-me
dono desses cabedais, que eu os recebesse de alguma casa de
comércio em Montevidéu, a qual para desonerar-se com o seu
comitente de Buenos Aires não se esqueceria exigir de mim
a competente quitação. Transações dessa natureza se lançam
nos livros da conta e razão do comererante, suposto não de-
ciarem o fim para que se expendera a quantia constante da
dita quitação. E' tão fácil pesquisar, e pôr uma boa luz neste
negócio quanto é certo que o todo é maior que a sua parte.

Finalmente, Exmo. Sr., conheço não serem precisas es-
tas longas e insulsas reflexões para que V. Ex* se instrua
da justiça da minha causa, da violência com que fui preso, e
da injúria, que padeço em constituir-me a fábula do povo:
dizer isto a V. Ex* é o mesmo que rogar-lhe queira fazer
seus bons ofícios na Imperial Presença a fim de que me conste
em que consiste o meu reato, e o destino que me aguarda.
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Bem entendido que se logo no princípio desta exposição

dei a conhecer que os comandos não andam vinculados na mi-

níia Patente, agora digo que reconheço propriedade dela a

honra com que tenho servido sem apetecer aquilo que se diz

riqueza, que a possa deslustrar».

«Deus guarde a V. Ex° — Fortaleza de Santa Cruz, em

3 de agosto de 1826. — limo. e Exmo. Sr. Visconde de Pa-

ranaguá. — Rodrigo José Ferreira Lôbo, Vice-Almirante».

Deixamos ao leitor os comentários pertinentes a êste documento

que, estamos certos, melhor que nós saberá fazer. Mais adiante trata-

remos do Conselho de Guerra a que foi submetido o velho e inepto

Vice-Almirante, e, afinal, a sua absolvição por um Tribunal consti-

tuído de uma turma de adesistas tão nula quanto êle...

V — «O primeiro passo do Barão do Rio da Prata em seu co-

mando — escreve Theotonio Meirelles — foi dar nova organização ao

serviço da Esquadra, já formando Divisões e escolhendo para elas

Comandantes idôneos, já estabelecendo constantes cruzeiros, já, en-

fim, ordenando o maior rigor no bloqueio e vigias. E sendo o seu

grande plano de campanha oferecer amiudados combates, desafiar o

inimigo e obrigá-lo a aceitar a luta, ordenou aos diversos comandantes

que assim procedessem, porém que tivessem em vista não oferecer

combate senão com forças iguais ou quase iguais às do inimigo».

O «Nacional», do Rio de Janeiro, escrevia: — «O Libertador da

honra da Marinha brasileira sôbre as águas do Rio da Prata, o dis-

tinto e forte Almirante Rodrigo Pinto Guedes, logo que tomou o co-

mando da Esquadra, uma diferença notável se percebeu, um espírito

animador se derramou por tôdas as classes da guarnição e um terror

mortal se apoderou dos inimigos. Dignos Oficias brasileiros patentea-

rara a nobreza de sentimentos de que se achavam animados, c o ilus-

tre Almirante dêles lançou mão para confiar-lhes o comando dos navios».

Nos arraiais argentinos, também do novo Comandante-Clitíe das

Forças Navais do Império a imprensa sc ocupava. Diziam: «car-

tas particulares dei Janeiro dicen que el nuevo Nelson Português (Pin-

tos Guedez) há prometido al Emperador un incêndio en Ias balizas de

Buenos Aires más memorable que el de Copenhague... Se verá»!

No dia 14 de maio, o Almirante Pinto Guedes, depois de substituir

vários comandantes e tomar outras medidas internas, passou a orga-

nizar as suas Forças Navais em operações de guerra em quatro fortes

Divisões assim constituídas:

PRIMEIRA DIVISÃO

Fragata Piranga, de 52 canhões, 380 praças de guarnição, coman-

dada pelo Capitão-de-Fragata James Scheperd. Capitânia. Com o pa-

vilhão do Almirante;

fragata Imperatriz, de 52 canhões, 400 praças de equipagem, co-

mandada pelo Capitão-Tenente Francisco Rabello da Gama;

fragata D. Paula, de 50 canhões, tripulada por 380 praças, coman-

dada pelo Capitão-de-Mar-e-Guerra João Carlos Pedro Prylz;

corveta Carioca, de 24 canhões, com uma dotação de 160 praças, co-

mandada pelo Capitão-Tenente Francisco Rodrigues de Lima Pinto;

brigue Real João, de 14 de canhões e 85 praças de equipagem, co-

mandado pelo 1' Tenente

brigue Rio da Prata, de 10 canhões, guarnecido de 70 homens e

• comandado pelo 1' Tenente José Lamego Costa.
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SEGUNDA DIVISÃO

Fragata Niterói, de 38 canhões, guarnecida por 250 praças e co-

mandada pelo Capitão-de-Mar-e-Guerra James Norton. Capitânia;

y. „
• • ¦*
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Chefe

João Carlos Pedro Prytz

corveta Maria da Glória, de 28 canhões e 160 homens de tripulação,

comandada pelo Capitão-de-Fragata Theodoro Alexandre de Beaurepaire;

brigue Firajá, de 18 peças d'artilaria, 110 praças de guarnição e co-

mando do Capitão-Tenente Guilhenne Eyre;

corveta Maceió, de 20 canhões e 140 praças de equipagem, comandada

pelo Capitão-Tenente Frederico Mariath;

brigue Pirajá, de 18 peças d'artilharia, 110 praças de guarmçao e co-

mandado pelo 1" Tenente Estevam Carlos Cleuley;

brigue Caboclo, de 18 canhões, 110 praças de tripulação, do comando

do Capitão-Tenente Pascoe Grenfell;

brigue 29 de Agosto, de 18 canhões, 100 praças de equipagem e co-

mandado pelo l9 Tenente João Evangelista de Souza Fitada;

brigue Independência ou Morte, de 14 canhões, 90 tripulantes e co-

mandado pelo l9 Tenente João Francisco Kegis;

brigue D. Januária, de 12 canhões, 70 praças de dotação e coman-

dado pelo 1" Tenente Antonio Alberto dos Santos Lopes;
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escuna Providência, de 3 canhões, 25 homens de guarnição, coman-

dada pelo 29 Tenente Augusto Wenceslau da Silva Lisboa;

escuna Itaparica, de 1 canhão, 20 homens de guarnição, do comando

do 1" Tenente Joaquim Leal Ferreira;

escuna Conceição, de 1 canhão, 22 homens de tripulação, coman-

dada pelo 2' Tenente Thomaz Thompson;

escuna Sete de Março, de 1 canhão, 20 homens de guamição, do

mando do 1" Tenente Francisco de Paula Osorio.

TERCEIRA DIVISÃO

Escuna Oriental, de 11 canhões, de 70 praças de equipagcm, co-

mandada pelo Capitão-de-Fragata Jacinto Roque de Sena Pereira.

Capitania;

escuna Bertioga, de 8 canhões, 50 tripulantes, comandada pelo 1*

Tenente George Broom;

escuna Leal Paulistana, de 8 canhões, 50 praças de tripulação, co-

mandada pelo 2' Tenente Antonio Carlos Ferreira;

escuna D. Paula, de 4 canhões, de 30 praças de dotação, coman-

dada pelo 1" Tenente Antonio Leocadio de Oliveira;

escuna Liberdade do Sul, de 1 canhão, guarnecida por 20 praças,

comandada pelo 1' Tenente José Antonio da França Ribeiro;

escuna Itapoan, de 1 canhão, com 25 praças de tripulação, do co-

mando do  Tenente ;

iate Doze de Outubro, de 1 canhão, 20 praças de dotação, coman-

dado pelo 2° Tenente Roberto Steel (?).

iate Nove de Janeiro, de 1 canhão, com 20 tripulantes, do comando

do 2' Tenente Germano Máximo de Souza Aranha;

iate Primeiro de Dezembro, de 1 canhão, 20 homens de equipagem,

comandado pelo  Tenente ;

iate Sete de Setembro, de 1 canhão, 20 praças de dotação e co-

mandado pelo 2' Tenente José Ricardo Torquato.

QUARTA DIVISÃO

Constituída dos navios em reparos, estava concentrada em Mon-

tevidéu.

Organizadas assim as suas forças, passou o Almirante Pinto Gue-

des a distribui-las de conformidade com o seu plano de campanha, va-

sado, naturalmente, no pensamento do Governo Imperial.

A primeira Divisão da Esquadra, composta das unidades mais po-

derosas, sob seu direto comando, formava a linha .exterior do bloqueio;

a segunda, constituída de elementos mais leves, manobreiros e nume-

rosos, entregues à capacidade e à bravura do Cheie Norton, constituía

a linha interior, entre a Colônia do Sacramento, Buenos Aires e a

Enseada; a terceira, chefiada por Sena Pereira, e que foi reforçada

com novas unidades, tinha por missão não só acudir à defesa da praça

da Colônia, à ilha de Martin Garcia, como também policiar os rios

Uruguai, Negro e Paraná.

Como vemos, era uma verdadeira rede alvitana, de três panos de

malhas decrescentes, distendida pelo Almirante Pinto Guedes nas águas

do estuário platino para a pescaria dos elementos infestos e de neu-

tros indesejáveis e perniciosos.

VI — Começavam a correr os nossos mares vários corsários norte-

americanos munidos de «cartas de marca» fornecidas pelo Govêrno das

Províncias Unidas, prejudicando sobremodo o nosso florescente co-
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márcio. Essas arriadas de audaciosos e insaciáveis entrelopos às nossas
águas, territoriais causavam muito má impressão à opinião pública;
e, a imprensa oposicionista ençontrava nisto largo pretexto para atacar
o govêmo é acusar a Marinha de Guerra.

Comte. Teodoro Alexandre de Beaurepaire

O leitor, que foi contemporâneo dos galhardos e audaciosos episódios
de vários navios corsários alemães da guerra passada e da atual, es-
capando à vigilância e à caça de centos de velozes cruzadores aliados,
aparelhados dos engenhos mais modernos, como a aviação, a telegrafia

sem fios, etc., pondo em paralelo as duas épocas, da marinha à vela
e a contemporânea, bem poderá tirar excelentes conclusões a respeito
das dificuldades de tôda casta surgidas naquele tempo para se catar,
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localizar è exterminar a chusma de entrelopos espalhada por todos os
mares à cata de prêsas fáceis arrebatadas à nossa marinha mercante
e até à dos neutros.

Enquanto se aparelhavam no Rio da Prata os nossos elementos
navais para as mais árduas empresas, que havemos de apreciar, entrava
no pôrto do Rio de Janeiro, a 14 de maio, o brigue mercante Maria
Josephina com o Piloto d'Armada Thomaz da Silva e mais seis maru-
jos, que haviam sido aprisionados pelo corsário inimigo, brigue-escuna
Emperador. A nossa esquadra havia, de 12 de maio a 27 de julho de
1826, apresado os seguintes vasos mercantes inimigos: balandras
Diligente, Gato Pintado, General Belgrano, Benvinda, Fortuna e outros
lanchões, chalupas e iates; os barcos ingleses: Monarch, Anne, William,

Etag, Atlantic; o norte-americano Leónidas, e os franceses Junon e
Le Courrier.

VII — No dia 15 de maio as novas frações da nossa Esquadra já
se encontravam em os postos designados no plano de operações do Al-
mirante Pinto Guedes.

Noticiara o «Diário Fluminense» que, a 16, o Almirante à frente
das embarcações menores se dirigira a Buenos Aires à procura de
Brown. «Muito desejamos — escrevia — 

que S. Ex'~o encontre, pois
temos a certeza de que Brown conhecerá a diferença de comando; não
é nossa mente fazer agora panegírico do Almirante Pinto Guedes,
seu nome é bem conhecido para que precise dos nossos fracos elogios».

O mesmo periódico infomava que, além dessas medidas, mandara
o Almirante bloquear o pôrto de Fatagones.

O «Nacional», n' 136, da Corte, anunciava por sua vez que o Almi-
rante fizera ir uma Divisão composta das corvetas Maria da Glória,
Liberal, Maceió, Itaparica e mais seis brigues às ordens do bravo James
Norton para bater Brown dentro das Balizas. No entanto, — explicava
— um forte pampeiro impedira que até o dia 28 se tivesse levado a
efeito aquele projeto, mas que fizera socorrer a praça da Colônia do
Sacramento com um comboio de víveres.

O fato é que, somente com as primeiras medidas de arrocho ao
bloqueio, postas em prática pelo Almirante Finto Guedes, a Alfândega
de Buenos Aires vira-se constrangida a cerrar as portas; e, segundo
informação, procedente do Prata, «depois que o honrado Almirante to-
mou posse do comando, jamais o inimigo soube dos planos e operações
da esquadra, o que lhe tem tapado os olhos e como por assim dizer en-

corrilhado dentro de Balizas, donde não se atreveu mais a sair».

A respeito do maior rigor do bloqueio e da espionagem existente,
(liz-nos o comandante Cailiet Bois da existência, no tempo do Almirante

Lôbo, 
«de um tráfico clandestino bastante ativo de cabotagem entre

Montevidéu e Buenos Aires, com o conseguinte intercâmbio de perió-
dicos e notícias de uma e outra banda». O «Diário» de Alzogaray disso
nos dá perfeita conta. «Esse tráfico — prossegue aquele autor — con-
tava com a tolerância interessada dos altos chefes brasileiros; numero-
sas embarcações apresadas pelos nossos navios (argentinos) encontra-
ram-se na situação ambigua de pertencer a comerciantes de Buenos
Aires ou de possuir matrícula argentina, e de navegar com pavilhão
imperial e patentes e guias expedidas de Montevidéu, com destino apa-
rente à Colônia ou a portos fluviais aonde os bloqueadores contavam
com inteligências. «Em geral, essas prêsas não foram adjudicadas aos
captores, por considerar que era conveniente tolerar o tráfica clandes-
tino, e no comum do casos tratava-se entre donos e captores».

.4
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Outra fonte de informações preciosas eram os navios de guerra
principalmente inglêses, franceses e norte-americanos que viviam a es-
tacionar no Rio de Janeiro, Montevidéu e Buenos Aires.

VIII — Havia já vinte dias que o inimigo não se afoitava a aban-
donar seu seguro fundeadouro dos Pozos. Temeroso de nos enfrentar
com os elementos que dispunha e conhscer o pulso dos novos chefes
brasileiros, o Major-General Brown, esperava ansioso pela decantada
Divisão naval que o Chile, em conseqüência de suas aperturas financeiras
e com a mais flagrante quebra de neutralidade, havia cedido às Fiovín-
cias Unidas.

Combate de 23 de maio de 1826

Afinal, pelas 14 horas do dia 23 de maio, de bordo da nossa 2*
Divisão de bloqueio notaram movimentos suspeitos entre os vasos
inimigos.

Soprava, então, fresca brisa de nordeste (de sudeste diz, com mais
acêrto, Carranza) e a seu favor velejaram os nossos, «con osado alarde»,
escreve Brown, em demenda dos navios inimigos, que procuravam fa-
zer-se ao largo.

Logo que os inimigos perceberam a disposição da nossa galharda
fôrça, puseram em prática sua assaz sediça tática, aproximando-se do
cairei dos bancos, por navegarem em pouca água, onde os nossos mais
possantes navios ficavam proibidos de manobrar. Explicava o Almi-
rante Guedes; — «para poderem fugir e meter-se por dentro dos ban-
cos andam à tona d'água; e como saem com escolha de tempo, sem se
afastarem dos bancos, não receiam fazê-lo, e metem artilharia maior do
que fariam se tivessem que guardar o mar».
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Eram as 16 horas quando rompeu fogo entre os dois campos. As
corvetas Maria da Glória (Beaurepaire), e Paparica, embora arando
com a quilha o leito do banco, puseram-se ao encalço dos vasos contra-
rios a pô-los sob a ação de sua artilharia.

Os brigues Caboclo (Grenfell), Independência ou Morte (Carter) e
o 29 de Agosto (Pitada), de menor calado, acercaram-se calorosamente
dos barcos argentinos e os foram acossando com fúria e boa pontaria.A suestada começou a refrescar, levantando forte maresia — diz Car-
ranza, «que inutilizou não só a ação das canhoneiras, como também
de todos os canhões da bateria baixa da 25 de Maio e do Independência,
aumentando estas circunstâncias as vantagnes dos atacantes. Porém,
com assombro dos espectadores, que das praias e sotéias da cidade con-
templavam as manobras dos contra-atacantes, a esquadra inimiga abriu a
distância um fogo irregular e mal dirigido, retirando-se momentos de-
pois». Queria o Sr. Carranza, com certeza, que os nossos vasos se es-
trepassem nos bancos da cidade... No entanto, a verdade é que, se-
gundo uma testemunha presencial, «duro ei combate hasta ponerse ei
sol, en que Ia enemiga (a esquadra) viró en vuelta dei NE. y Ia nues-
tra se dirigió a Los Fozos».

Os tiros não foram tão mal dirigidos nem tão mal aplicados as-
sim, como o critica o cronista, pois se assim fora a escuna Sarandi não
se teria recolhido a todo pano para o ancoradouro por ter recebido um
grande rombo à flor d'água que, alagando-lhe os paióis de pólvora e
de mantimentos, pô-la em grave perigo.

Os nossos deram fundo ao largo e à vista da capital inimiga. O
doutor Barão do Rio Branco, de gloriosa memória, em suas preciosas
«Ephemerides», declara que tivemos nesse encontro 2 mortos e 2 feri-
dos, e que os argentinos experimentaram a dolorosa perda de «6 mortos
e 22 feridos, segundo uma carta de Buenos Aires*. A bordo do Inde-
pendência ou Morte foi ferido com certa giavidade, na perna direita,
o 2* Tenente Martinus Hanibal Boldt. A Niterói perdeu o escaler da
popa, cujos turcos foram cortados por uma palanqueta inimiga.

IX — Ao romper da alva do dia 24 de maio continuava t* nossa
Divisão de bloqueio ancorada ao largo e à vista de Buenos Aires, quando
a esquadrilha portenha, desfalcada da escuna Sarandi se pôs de novo
em movimento. O tempo mostrava-se bastante turvado, ameaçando
transtonar-se de vez. O vento era de les-sueste. Sem distanciar-se
muito de sua base preferida, lançou ferro a força inimiga e assim se
conservou durante todo o dia. O Chefe Norton, notando a pouca von-
tade do seu rival em vir ao seu encontro, resoiveu tentar arrastá-lo
para o largo. Fez sinal de «Suspender» para a sua Divisão e, aproando
para fora, aproveitou a bordada para escoltar algumas embarcações que
so destinavam á praça da Colônia do Sacramento.

O inimigo não se deu por achado. Ao cair da tarde, os nossos vi-
raram de bordo e, calmamente, ao sol pôr, deram fundo a meio canal,
entre aquela praça e a Enseada, de observação aos movimentos de Brown.

— O dia 25 de maio assinalava o décimo sexto aniversário da
feliz emancipação das Províncias Unidas do jugo castelhano. Era, pois,
dia de festa nacional, e, nessas condições, a esquadrilha inimiga, an-
corada nos Pozos, empavesou-se garridamente e, ao nascer do sol e ao
meio dia, deu a salva regularmente, abalando as ribas vizinhas com
«sus canonazos».

Escreve Norton em sua comunicação oficial: — «No dia 25 fiz-me
de vela para cruzar; às 3 horas estando ao pé da Enseada dirigi-me a
Buenos Aires para observar se a esquadra inimiga estava na mesma
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posição; logo que cheguei à vista, ela se fez de vela; virei de bordo para
atrai-la em lugar onde houvesse bastante água para podermos mano-
brar livremente (pois ela para ter abrigo nos baixos recebe ração diá-
ria e não tem nem lastro nem aguada e enche os toneis, quando quer
fazer alguma sortida); porém apesar da resolução que tenho partici-
pado a V. Ex', vendo que êles rião faziam fòrça de vela e não querendo
dar à cidade de Buenos Aires o espetáculo da Esquadra Imperial fu-
Rindo, mandei virar sôbre o inimigo.
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Combate das Balizas exteriores — 25 de maio de 1826

Às 16 horas, os republicanos carregaram o traquete e o grande,
abrindo fôgo contra a Niterói. Esta, virou de bordo em roda, pôs-se
em cheio para achegar-se à 25 de Mayo e, contra a sua árdega rival,

despejou uma inteira bordada. O brigues inimigos Independencia, Con-

greso e a escuna Riu de la Plata, diante da tremenda rajada, arribaram

precipitadamente. A capitania imperial fez então sinal aos demais na-

vios da sua Divisão para que seguissem a sua manobra; esta ordem

foi prontamente reconhecida e com brilho e bravura executada pela
corveta Itaparica, brigues Caboclo e Independência ou Morte (D. Car-

ter) e escuna Itaparica.

Depois de meia hora de bem nutrido fôgo, a almiranta argentina,

seguida apenas do Balcarce e da Sarandí, iniciou o movimento de reti-

rada. Ao tombar da noite e à proximidade dos traiçoeiros bancos, o

destemido Chefe Norton fez sinal de suspender a caça, dando fundo em

distância e posição convenientes nas águas da base inimiga.

Os argentinos, além das avarias no casco e aparelho dos seus va-

sos, tiveram um piloto e 6 marinheihos mortos e 7 feridos. Rio Branco

dá 2 mortos e 3 feridos.
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Gomo vemos, não conseguiram como pretendia Dorrego em seus

ditirâmbicòs escritos que «el 25 de Maio de 1826 se cante el himo pátrio
sobre Ias murallas de Montevideo»!!!

Foi êste o presente de aniversário que a nossa valente esquadra

oferecia à sua antagonista, lamentando não dispor de barcos adaptado^

àquela zona de guerra e de artilharia de mais longo alcance.

XI —' Após o repelão referido, o navarca, filho da verde Erin, me-

teu-se cáutáraente nas encolhas em seu inabordável fojo.

O insofrido Norton mostrava-se, no entanto,, ansioso por batalhar,-

por abater a prosápia e jactância do Chefe inimigo. Brown, pelo con-

tl-áriò, mostrava-se agora mais prudente e moderado nós seus projetos,
belicosos. O cenário era ainda o mesmo, mas os artistas apresenta-

vam-se mais destros e senhores dos seus papeis... Não era tão fácil

iludir a vigilância dos bloqueantes sem a troca de bordadas 
'arrasa-

doras... A coisa cheirava a chamusco...

Notando os nossos que Brown não se mostrava muito disposto a.

abandonar seu previlegiado esconderijo, para empenhar-se em uma ação

larga e decisiva, resolveram levar à loca adversa um audacioso ataque

a fundo, pois, no caso de serem bem sucedidos acabariam de vez cóm

a esquadrilha republicana.

O Chefe James Norton, em data de 2 de junho, oficiara ao Almi-

rante Guedes mostrando-lhe que se conservava, ora sob vela ora fun-

deando, à vista da Ensçnada e da Colônia, e que o melhor sítio para de-

íender essa praça em caso de ataque, era bloquear Buenos Aires, pois
não era possível de outro modo investir com êxito o inimigo na posição

que êste se encontrava.

Ia colocar-se, então, de novo defronte dêle, enquanto o vento o per-

mitisse, para tentar arranca-lo das Balizas...

O Almirante, afinal, deliberou pôr em prática o plano de atacar

direntamente o Major-Genpral Brown no seu difícil ancoradouro, após

várias conferências com os oficiais mais experimentados, capazes e bra-

vos da 2" Divisão: Norton, Grenfell, Beaurepaire, Sena Pereira, chefe

da 3 * Divisão, e Hayden. Para isso mandou incorporar, no dia 2, a

3" Divisão à 2®, pois, como sabemos era ela constituída de pequenas

unidades de pouco calado, mas, infelizmente, dispondo de muito fraca

artilharia.

Nesse Ínterim desabou sobre o estuário rijo pampeiro que obrigou

os nossos a levantarem temporàriamente o bloqueio.

0 Chefe inimigo aproveitou-se, então, dessa circunstância, que nos

era infensa, para dar cumprimento a urgente determinação ministerial.

Fez preparar, sob as ordens do Capitão Leonardo Rosales, uma fração

de sua fôrça, o brigue Balcarce e as escunas Sarandí, Pepa e Rio de la

Plata e as canhoneiras 8 e 9 para escoltar cinco transportes, que deviam

levar à Banda Oriental um reforço de 650 homens ao Exército do Ge-

neral Martin Rodríguez.

No dia 7 de junho, na cauda do pampeiro, velejavam os argentinos

em demanda do porto de Conchillas, ao mesmo tempo que Brown sus-

pendia com o grosso da sua Fôrça a fim de distrair a atenção dos nos-

sos e, no caso de ser o comboio atacado, dar-lhe socorro. No dia se-

guinte o comboio inimigo apareceu na altura das íihas de llornos, seis

milhas a barlavento da nossa 2* Divisão naval que, apesar de meter-se

em bolina cochada, não conseguiu alcançá-lo. A 3* Divisão, sob o co-

mando de Sena Pereira, que se encontrava nas águas da Colônia, tam-

bém procurou velejar em demanda do inimigo, mas o sudoeste, ainda

de rajadas frescas, sempre a contrariou.
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O Chefe Norton, pouco depois, descobria o grosso da força republi-
cana e com êle procurou empenhar-se em batalha, üs lenhos de Brown,
porém, temerosos, fazem força de vela e julgando o seu Almirante (ve-
jam só, se êle saíra de propósito para defesa do trem...) «que este
gran número de buquês se había concentrado para algún intento decisivo,
resolvió prudentemente entrar a los Pozos».

A 3* Divisão, nesse entretempo, forcejava por embaraçar o caminho
dos navios contrários que demandavam a costa oriental. Êstcs, .esqui-
vando-se à nossa tenaz perseguição, meteram-se pelo canal do Inferno
e foram desembarcar a tropa em Colastiné.

A 2" Divisão, picando a retaguarda de Brown, chegou ã boca do
porto da base inimiga pelas 4 horas da tarde e, pouco depois, deu fundo.

XII — A parte do porto de Buenos Aires chamada Los Pozos era.
na época que historiamos, assim conhecida por existirem nela pequenos
bancos de areia e vasa, de profundidade desigual formando verdadeiros
poços ou alfaques.

Esse surgidoiro distava da cidade umas três ou quatro milhas, ao
noroeste dela, e era acessível a navios de porte médio. Entrava-se nele
por um canai de três quartos de milha (400 metros) se tanto, de com-
primento, rasgado entre os bancos irregulares dos Camarones e da
liada interior, e sempre auxiliado por práticos muito peritos. Dependia
também a sua entrada de vento e maré. Era um verdadeiro gar rafão.

O Almirante Pinto Guedes, como deixamos dito, diante das ponde-
rações do Chefe Norton e da opinião de experimentados cjmandantes
determinou, de Montevidéu, onde se encontrava, a execução do plano
concertado, que era de levar um ataque a viva força contra 0 inimigo
confinado no referido ancoradouro.

Pelo que se depreende, o plano do Almirante Guedes transpirou,
pois o Major-General Brown, ao perceber os mov:mentos da Esquadra
Imperial, passou a fundear os seus navios na formatura de meia lua
ou crescente, à boca do canal, na seguinte ordem: fragata 25 de Mayo
(Espora), canhoneira n* 2 (Eréscano), brigue Congreso (Masón), ca-
nhoneira N" 5 (Richitelli), brigue República (Clarck) canhoneira N*- 10
(Martínez), brigue Independência (Bathurst), canhoneira N* 3 (Zupi-
ricoa), N- 11 (Segui) e N* 12 (Natal). Eram dez barcos artilhados
com 102 canhões e guarnecidos por 832 homens.

Reuniu depois os comandantes dos seus vasos, deu-lhes as instru-
ções necessárias, fazendo ler às guarnições vibrante ordem-do-dia.

Ao romper do dia 11 de junho de 1826, domingo, o Capitão-de-Mar-
e-Guerra James Norton mandou atopear o sinal de — Suspender — às
duas briosas Divisões da sua Foiça reunida^ e fundeadas no ancora-
douro de Quilmes.

Não conhecemos, infelizmente, o plano e outros detalhes concer-
tados pelo Almirante e distribuídos aos seus subordinados diretos, nem
a das forças para o investimento da base contrária.

Ao que sabemos as unidades das duas Divisões acima referidas
(2' e 3') haviam sido repartidas em três grupos, um sob as ordens de
Norton, outro de Sena Pereira e o terceiro sob a direção de Grenfell,
assim:

1? GRUPO
fragata Niterói (Norton);
corveta Maria da Glória (Beaurepaire);
corveta Liberal (Hayden);
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eorvela Itaparica (Eyre);
brigue Pirajá (Carter);

brigue 20 de Agosto (R. de Carvalho);

escuna Maria Teresa (K. Mackintosch);

canhoneira N9 Quatro;

canhoneira N* Cinco;

canhoneira N9 Seis;

canhoneira N9 Dez;

2' GRUPO

escuna D. Paula (Leocádio e Sena Pereira);
escuna Itaparica (A. Bittencourt);
escuna Liberdade do Sul (França);
escuna Conceição (Thompson);
escuna Pará (Regis);
iate 9 de Janeiro (J.H. Carvalho e Mello);
iate 29 de Agosto;
iate 12 de Outubro (Roberto Steel);
iate 29 de Dezembro.

3' GRUPO

brigue Caboclo (J. P. Grenfell);
corveta Maceió (F. Mariath);
brigue Independência ou Morte (L. Ferreira);
brigue D. Januária (A.P. de Carvalho);
escuna Providência (A.W. Lisboa);
escuna Sete de Março (Osorio).

Vejamos o que nos diz Norton em a parte que apresentou ao Almi-
lante: — «Às 4 horas da tarde (do dia 10 de junho) chegamos à vista
«a cidade; às 5 horas mandei dar fundo; pela manhã do dia 11, ao
i'omper do dia, fiz-me de vela para Buenos Aires; avistamos logo fun-
deadas nas Balizas Exteriores desta cidade as cinco embarcações men-
«onadas e sete canhoneiras; e apesar de ter mandado dar reboque às
embarcações 

piores, o pouco andar das barcas nos atrasou bastante:
sem embargo, ao meio dia estávamos nas Balizas Exteriores; mandei
a minha lancha sondar pela proa, e continuei com esta Fragata até
quase chegar à distância de tiro de bala do inimigo que estava fundeado
em linha e com regeiras passadas: a falta de água para a fragata me
obrigou a dar fundo, assim como à corveta Maria da Glória...» As
águas do estuário, desgraçadamente, baixavam, tangidas pela brisa
^íesca de noroeste que soprava.

«A frota imperial — escreve A. Carranza — que à distância e
observada dos campanários da cidade, apresentava o aspecto de um
bosque despido pelo inverno, não tardou a fazer-se de vela com rumo
ao NW., notando-se também que as corvetas davam reboque às embar-
cações ronceiras. Podia dizer-se delas o que Bentivollo dissera da «In-
vencível Armada»... «vinha com vagarosa marcha, embora trouxesse
Pandas as velas e até parecia que gemiam as ondas sob o seu peso e
se afadigavam os ventos em impeli-las. (1)

(1) «Pelas ondas do mar sem limites

basta selva sem folhas, hi vem;

hartos troncos, robustos, gigantes,
vossas matas tais troncos contem>.

G. Dias
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Em face da imponência e do garbo da nossà Força Naval todos os

corações da soberba capital portenha sentiam-se oprimidos. Nervosi-

dade cruel dominava os homens de responsabilidade da grei portenha.

O povo de Buenos Aires acudira às praias e açoteias para apre-

ciar, assombrado, a temeridade daquele ataque, «con la angústia re-

tratada en los semblantes».
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Combate dos Pozos — ll-VI-1826

O Gabinete Ministerial, apavorado, rcüiiiu-se em torno da figura

balofa do Presidente da República, D. Bemardino Rivadavia que, ner-

voso e pálido, de olhos muito empapuçados e grosso lábio pendente e

descorado, roía as unhas, inquieto... O quadro era, senão cômico, de-

solador... «O Governo — escreve o referido historiador — «habia or>-

denado a Brown oído el parecer y por resorte de la Comandâncía de

Marina, que ãtenta la fuerza irresistible que le llevaba el ataque, Ira-

tara de embicar el la playa, largando chicotes por mano o poner fuego

a la división de su mando, evitando así saciifícios inútiles».

Entretanto, o denòdado Norton fazia sinal «de atacar o inimigo

e o fôgo principiou». Segundo os argentinos o ataque teve início às

13 horas e 45 minutos.

«Passei imediatamente a bordo da corveta Itaparica (que demanda

14 pés de água) e continuei nela e até que, quase tocando no fundo, fui

obrigado a virar, diz Norton. As corvetas Liberal, Maceió, os brigues

Pirajá Vinte e nove de Agosto e Independência ou Morte tiveram que
fazer o mesmo: deixei a Itaparica e passei a bordo do Caboclo, e de lá

a bordo da D. Paula, onde estava o Sr. Jacinto, para combinar com

êle atacar o inimigo com as embarcações pequenas; porém, vendo que

parte delas se achavam atrasadas e sotaventedas, julgamos que o êxito
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era, ao menos, duvidoso e, portanto, mandei as embarcações de pouca
agua dar caça a barlavento ao resto da esquadra de Buenos Aires, que
aparecia vindo das ilhas de Homos, atravessando o banco das Palmas:
o pouco andar das barcas fez ainda infrutuoso êsse ataque, e, apesar de
bastante fôgo de uma e outra parte, as embarcações entraram em Bue-
nos Aires...»

«Durante êsse tempo — prossegue Norton èm sua parte oficial —

as canhoneiras inimigas que estavam fundeadas, julgando provável-'
mente que esta fragata ( a Niterói) estava encalhada (quando dei
fundo, a Catedral de Buenos Aires demorava ao SW V2 S., na dis-
tância de ... milhas) aproximaram-se a remos e fizeram algum fôgo,

porém foram obrigadas a retirar-se. À noite mandei-reunir e incorporar
as nossas forças e fui dar fundo com elas nas Balizas, Exteriores, na
distância de 2,5 a 3 milhas do inimigo. No dia 12, pela manhã, con-
sultei com o Sr. Jacinto e os comandantes das embarcações maiores
Beaurepaire, Grenfell, Mariath, Hayden e Eyres e estiveram de unâ-
lume opinião que não se podia atacar o inimigo 11a posição que tinha
tomado».

0 Chefe Norton, nessas condições, pediu que tal parecer lhe fôsse
dado por escrito, o que foi cumprido pelos referidos comandantes.

XIII — Ouçamos a respito alguns comentários do historiador
Carranza. «Assim que amanheceu (escreve seu Ajudante Leverger,
Diário cit.) Norton chama por sinal a conselho aos comandantes mais

graduados da sua Divisão, e no celebrado às dez da manhã prevaleceu
Ppr unanimidade o ditame de que com os navios às suas ordens era impôs-
sivel atacar-se com êxito o inimigo no Pozos, aconselhando a prudên-
cia e o dever de comunicar tudo e sem perda de tempo ao Comandante
<:rn chefe, Guedes, surto em Montevidéu, e aguarda-se novas ordens.

Que, entretanto, se reconcentrasse a flotilha da Colônia, conservando-se
a Divisão entre a dita praça e a Enseada, com o objeto de estabelecer
um bloqueio apertado sobre êsse pôrto e o de Buenos Aires sem perde-los
de vista nem deixar de observar os movimentos do inimigo, ansioso
como se o supunha de aproveitar a primeira brisa para sair em demanda
'la^ incorporação dos navios esperados do Chile Tal foi a decisão da-

quêle conselho consultivo, a que assistiram os Capitães-de-Fragata
Beaurepaire, Eyre, Hayden, Pascoe, Grenfell e Mariath, escusando-se

Por indisposição Sena Pereira com uma nota honrosa que foi lida por
Norton em presença dos circunstantes, aos quais fazia certa crítica».

Por não termos encontrado os originais das opiniões por es-
crito apresentadas pelos comandantes acima referidos, que, segundo o
nomeado historiador, existem no Arquivo da Marinha do Rio de Ja-
neiro, 

passamos a verter das «Campanas navales», os trechos neces-
sarios à ilustração do episódio que historiamos.

Dêste modo manifestou-se Sena Pereira, chefe da 3' Divisão: —
¦Depois do fôgo infrutuoso feito ontem ao inimigo, e em vista da ordem

geral de V.S. feita a 10 do corrente, estou persuadido de que existem

poderosos obstáculos físicos para atacá-lo e destrui-lo na posição em
<ÍUe o encontramos e ainda se conserva. Sendo assim, e achando-me
bastante doente, como deve ter informado a V. S. o Cirurgião d.a cor-
veta Liberal, que me examinou ontem, julgo já inútil minha perma-
"éncia neste destino. Se apesar disso, as dificuldades forem aplainadas

Para destroçar o inimigo na paragem que escolheu, desde já renuncio
^al resolução, porém acho preferível que consulte V. S. aos Srs. Co-
mandantes das embarcações maiores, os quais é necessário que travem
combate mais de perto, e não na distância em que as balas só por ca-
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sua lidade podem ofender. Quiçá então se faça necessário encalhar al-
gumas embarcações para que sirvam de baliza às demais. Sendo assim,
ofereço-me desde já para comanda-las e expôr-me como o mais inútil
dos meus camaradas, recordando a V. S. enearecidamente a honra na-
cional, como a todos os militares que nos encontramos empenhados
nesta luta. Porém se as dificuldades resultaram insuperáveis, penso
que incontinente deve ser inteirado delas Sr. Almirante Comandante
em Chefe da Esquadra para que tome as providências sobre o caso».

Assim se manifestou o Comandante T. A. Beaurepaire: — «... devo
dizer, que quantos ataques levarmos a êle (ao inimigo) na posição queocupa hoje, seriam malogrados pela impossibilidade dos nossos navios
se aproximarem bastante sem encalhar, como experimentamos ontem,
reduzindo-se o ataque a canhoneiras contra canhoneiras, com desvanta-
gem para nós, apesar de que as inimigas, além de serem protegidas
pelos navios maiores, em ponto em que nenhum dos nossos pode chegar
sem perigo, em caso de avaria, lhes é fácil de encontrar em terra os
recursos de que carecem os imperiais. Por conseguinte sou dü parecer,
que devemos estabelecer um rigoroso bloqueio, e que o ponto mais van-
tajoso para êle é entre a Enseada e a Colônia, fundeando à noite, pornão ser praticável cruzar a vela sobre os bancos, de modo que o ini-
migo nunca possa marcar nossa posição, para evitar assim que intente
sair do rio sem que isso importe perder de vista completamente, a fim de
aproveitar a ocasião de acometê-lo logo que mude de surgidouro. Par-
ticipando V. S. o que ocorre, poderá recer instruções com brevidade».

O Comandante Eyre deu, no dia 14, o seguinte parecer: — «... sou
de opinião que com a esquadra do seu comando, poder-se-á bloquear
rigorosamente a cidade de Buenos Aires entre os dois bancos, onde o
canal permitisse com segurança para a Esquadra Imperial, de modo
que nenhuma embarcação, seja qual fôr, o possa violar, desde que se
apertasse a esquadra inimiga sobre as Balizas Exteriores ou tivesse
que sair ao nosso encontro».

A opinião do Comandante Hayden foi esta: — «Pela experiência
de três tentativas de ataque, a pouca água em que está fundeada a
esquadra inimiga, seu conhecimento superior do rio e o grande calado
dos nossos navios, levar-lhe outro ataque seria tão estéril como os an-
teriores. Pelo que, sou de parecer que enquanto subsistam as atuais cir-
cunstâncias o inimigo sofrerá mais com um estreito bloqueio no Uru-
guai e abaixo de Buenos Aires, com a probabilidade desse povo obrigar
à sua esquadra a aventurar um combate conosco, fora do seu fun-
deadouro, e em tal caso, pouco receio pode abrigar-se de que o seu re-
sultado não seja favorável às armas de S. M. Imperial».

O Comandante Grenfell só respondeu no dia 15 nestes termos: —
«... julgo de todo ponto contraproducente atacar o inimigo em uma
paragem onde não se pode chegar a tiro de pistola, pois que ao con-
trário só se alcança expor ao fogo os navios e as suas dotações. Não
duvido seja possível aliviá-los para tal fim e desde que isto se veri-
fique devemos manter um bloqueio rigoroso entre a Colônia e a En-
seada. Conviria sobremaneira despachar V. S. um oficial competente
para representar isto mesmo ao Exmo. Sr. Almirante.

Se o deu, não conseguimos, infelizmente, encontrar o parecer do
Comandante Frederico Mariath.

XIV — Diz dessa malograda investida o Comandante Sena Pereira
em um dos seus escritos: — «No dia 11 de junho se pôz em execução
o plano de atacar o inimigo em seu próprio fundeadouro, embora não
fosse mais do que uma escaramuça ou tiroteio com as canhoneiras que
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cobriam os flancos da linha. Norton, comandante do bloqueio, retirou-se
ao cair da noite, e o inimigo deu de vela, entrando pouco depois do
anoitecer. Este episódio insignificante — acrescenta o mesmo autor —
foi considerado em Buenos Aires como um grande triunfo alcançado por
Brown, e como tal encarecido e proclamado por todas as folhas pe-
riódicas da República, chegando o entusiasmo a tal ponto, que as se-
nhoras mais distintas do país, ofereceram ao vencedor uma bandeira
bordada por elas».

Em carta ao visconde da Laguna, escrevia o Almirante: — ... o
inimigo sofreu alguma coisa em suas canhoneiras, mas não foi bastante
para servir-lhe de escarmento».

Ouçamos agora o que apurou da documentação coéva o douto
Barão do Rio Branco, grande conhecedor da nossa história, e que nos
transmite em suas preciosas «Efemérides»: — «A ação começada à
tarde, não passou de uma naumachia, na qual, sem nenhum resultado
foram consumidas de parte a parte munições de guerra, como sucedeu
na tentativa de ataque de Lord Nelson contra a flotilha francesa de
Boulogne, em 4 de agosto de 1801. Norton partiu de Quilmes com trinta
e um navios (?) mas quase todas as escunas e canhoneiras atrasaram-se
e não puderam tomar parte no fogo. Os navios argentinos eram onze
a princípio, e dezessete pouco depois, com o reforço de seis, chegados da
Banda Oriental por cima do banco das Palmas. A grande distância
que separava os combatentes em conseqüência da largura do banco entre
o canal das Balizas Exteriores, em que estavam os nossos navios, e o
ancoradouro interior dos Pozos, tornava inúteis as caronadas (195 na
esquadra brasileira, 38 na argentina) e só permitia o emprego das pe-
ças, isto mesmo com a máxima elevação, e, portanto, com tiro incer-
tíssimo. Os trinta e um (?) navios brasileiros (contando os distanciados
fora do combate) só tinham 77 peças; os dezessete argentinos monta-
vam 88. Na esquadra argentina houve um morto, na brasileira nenhum
ferido ou morto, e nenhuma avaria. Os navios que mais se puderam
aproximar foram as escunas D. Paula (Norton e Sena Pereira), Provi-
déncia (W. Lisboa), Itaparica (Petra de Bittencourt), o brigue Caboclo
(GrenfeÜ) e o brigue-escuna D. Januária (A.P. de Carvalho). O sol
entrou às 4 horas e 51 minutos, e Norton fez o sinal de reunir, desis-
tindo da sua tentativa. O Almirante Brown transformou esta inútil ca-
nhonada em um renhido combate, dizendo que com forças muitos infe-
riores, «repelira um ataque dos brasileiros»...

Ouçamos J. Armitage, sempre assaz inclinado aos argentinos sobre
os quais a influência inglesa era predominante: — «A força brasileira
era aterradora; mas, por felicidade sua. os de Buenos Aires estavam
senhores de uma posição inexpugnável. O único ancoradouro de Buenos
Aires consiste em um canal separado por um grande banco de areia
que segue paralelo com a corrente do rio em duas divisões denominadas
o canal interno e o externo: o interno, na distância de uma milha de
Buenos Aires, pelo seu pouco fundo, é inacessível a navios grandes, e
só comunica com o canal externo por outro estreito, em circuitos, e de
difícil navegação. No primeiro ancoravam as poucas embarcações da
Divisão de Buenos Aires, ocupando o seu Almirante o canal de comuni-
cação: ali protegida por um banco de areia que sai até a distância de
cinco ou seis milhas, estava inteiramente fora do alcance da Divisão
brasileira, composta principalmente ae fragatas e outras einuarcações
de grande porte».

E termina por criticar a nossa política naval, nestes termos: —
«O Brasil, por motivo de ostentação (?), querendo infundir nas nações
estrangeiras uma idéia avantajada da sua força naval, havia seguido
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o sistema de comprar e fazer construir a sua esquadra de modo que,
não servia para a guerra do Rio da Prata, nem para proteger o seu
comércio de cabotagem».

Como vimos, unicamente devido «à falta d'água e de bons Práticos,
o afastamento da maioria das canhoneiras e também à falta de previsão
e de ordens convenientes, reduziram o ataque projetado a mero tiroteio»

escreveu Laverger, futuro barão do Melgaço, que foi Ajudante d'or-
dens de Norton.

De outra maneira a Argentina teria que lamentar a perda total
dos seus elementos navais no memorável dia 11 de junho (Buenos Aires
festejava nessa data o 24" aniversário da sua fundação por D. Juan de
Garay), data gloriosa que trinta e nove anos mais trade, em 1865, na
batalha do Riachuelo veio cobrir do mais intenso fulgor as páginas
na nossa brilhante História Naval.

É bastante dizer-se que a confusão foi tal nas linhas argentinas,
em face da impetuosidade da avançada brasileira, que a pequena escuna
de guerra Isabel Maria, tomada dois meses antes pelo inimigo e a quem
já tinham imposto o nome de Almirante Brown, poude escapar-se do

pôrto, apresentando-se aos nossos no dia 13, em Montevidéu.

Sobre êste galhardo episódio assim se manifestou o Almirante'
Pinto Guedes: — «... esta manhã apareceram três marinheiros nossos
(pena é não lhes ter dado o nome) conduzindo de Buenos Aires a escuna
Isabel Maria, que pouco tempo antes da minha chegada aqui, havia
sido apresada por um bergantim de sua esquadra, porém não trazia
artilharia. Ofereceu-lhe conjuntura propícia, uma ação que teve lugar
ante ontem, onze».

Apesar das damas argentinas, considerando a escaramuça de 11 de

junho uma vitória nacional, terem ofertado a Brown um galhardete de
seda, com a data do feito bordada a ouro; apesar de ter o representante
diplomático dos Estados Unidos da América do Norte, com muito pouca
compostura (perdoai-lhe, senhor, pois estava mordido!...) ter bebido
à saúde da vitória (era o coronel John M. Forbes), o Navarca triun-
fante não se animou, durante quase dois longos nieses, a abandonar o

pôrto para mostrar aos portenhos que fôra de fato senhor do mar...
«Tal fué la famosa acción de 11 de junioü...

À falta de outro mais expressivo e retumbante, hoje o nome pomposo
de Pozos condecora a pôpa de um dos vasos de guerra da esquadra
argentina.

XV — Tendo o Almirante Pinto Guedes escrito uma carta ao
ao Chefe J. Norton sôbre o ataque de 11 de junho e, juntamente, lhe
enviado uns retalhos de jornais de Buenos Aires referentes ao caso,
respondeu-lhe o Comandante da 2* Divisão de bloqueio nestes termos:

«O redator da «Gazeta de Buenos Aires», que V. Ex* se dignou en-
viar-me, mente com tanta impunidade que seu artigo não me inspirou
outro sentimento que o do mais profundo desprezo. Se o zelo, a ativi-
dade e o desejo de concluir esta luta, podem alcançar um resultado sa-
tisfatório, V. Ex* deve fiar-se na Divisão que tenho a honra de coman-
dar, embora só nos falte ocasião para prová-lo. A tática «1c Brown,
as vêzes que o tenho avistado, tem sido sempre a mesma: manobrar

para levar-nos para cima dos bancos, a fim de fazer encalhar os nossos
barcos de força, ou, se nos afastamos obrigados pela pouca água, van-

gloriar-se de nos haver compelido a empreender a fuga.

«Foi isto que sucedeu a 23 e 25 de maio e precisamente um dos
motivos que me guiaram e à maioria dos Comandantes à resolução de
não voltar a provocar o inimigo nas Balizas. Espero que o povo de
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Buenos Aires, tendo quase constantemente nossa esquadra à vista, for-
çará a Brown a justificar suas bravatas, e, se êle decidir-se a atacar-nos
fora dos bancos, espero que V. Ex" nos estimará bastante para não du-
vidar do êxito.

_ 
XVI — O insucesso da nossa investida aos Pozos e de outras ações

está ligado também a um recôndito fundo psicológico, que não será
demais fazer ressaltar para esclarecimento do leitor. Reinava, desde
os primeiros dias da nossa independência, com fundas raizes no pas-
sado, uma 

^política 
surda, sutil e profundamente mteresseira dentro da

corporação da Marinha. O elementos lusitanos adesistas se esforçavam
encarniçadamente por manter suas antigas posições predominantes, dis-
putando-as por todos os meios e processos à minoria nacional, desgraça-
(lamente^ sem o menor apoio do Govêrno Imperial, então declaradamente
português. Com a incorporação de Oficiais de outras nacionalidades à
nossa Armada, essa medida determinou uma nova corrente em que
predominava o elemento inglês; e esta, também ao sabor dos seus inte-
rêsses e ambições pessoais de predomínio e de mando, pendia ora para
os nacionais ora para os aderentes. Daí os contínuos e despropositados
zelos, ciúmes, invejas, intrigas, susceptibilidades e competições, concor-
rendo lamentàvelmente para o mau êxito de empreendimentos militares
que muito peito afetavam a honra da ação. A todo o momento pode-
mos descobrir êsse intolerável espírito. E o nosso maior mal era a
carência de um chefe digno, capaz, severo e firme, dotado de um fundo
psicológico apurado e de uma forte envergadura moral susceptível de
contiapor-se ao embate dessas ruins paixões e sobrepor-se, sobranceiro,
aos seus subordinados, arrastando-os com a sua autoridade, e seu pres-
tígio e o seu coração ao cego cumprimento do dever e ao nobre pôsto
de sacrifício em bem da Pátria comum.

XVII — No mesmo dia em que se desenrolavam no estuário do
11 ata os acontecimentos mavórticos que acabamos de descrever linhas
acima, o brigue nacional Empreendedor do comando do 1' Tenente
Luiz Clemente Poutier, (1) aprisionava nas águas de Cabinda, na costa
de África, o corsário inimigo Escudera, armado à escuna. A iS de ju-
lho do mesmo ano chegavam os dois navios ao Rio de Janeiro, trazendo
20 dias de viagem e com quarenta e um prisioneiros a bordo. Julgado
improcedente o aprisionamento pela Auditoria, a 14 de dezembro, foi
confirmada a sentença pelo Conselho do Almirantado a 27 de fevereiro
do ano seguinte. O barco foi incorporado à nossa Esquadra com o
mesmo nome.

A 18 de julho chegava ao Recife o bngue-escuna Ismenia apresado
também na costa de África ou de leste pelo referido brigue do coman-
dante Poutier. O navio depois de reparado seguiu para a Côrte, sob o
comando do piloto João Fernandes da Silva com GO recrutas para a
Armada, onde aportou a 8 de agosto. Em 1825 o l9 Tenente Poutier
comandava a sumaca Imperatriz do Brasil.

XVIII — Lê-se no «Diário Fluminense», n* 10, de 13 de julho de
1826: «O ilustre Almirante Guedes tem feito franzir o nariz a Brown
e tem apertado o bloqueio de uma maneira tal, que nem uma só vela
há escapado cá para dentro, depois que êle tomou posse do comando
da Esquadra. Porém, o que eu e cá os nossos amigos desejamos, era

(1) Alberto Rangel, que consultou arquivos diplomáticos franceses,
chama-o Ponthier, dedicando-lhe interessante capítulo de seu
livro «Transanteontem».
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que o Almirante Guedes viesse mesmo em pessoa atacar o Brown; am-
bos são Almirantes e, a falar a verdade, ambos mestres em seu ofício;
portanto não deve haver cumprimentos; é abalroar uns com os outros
e vencer ou ficar vencido. Demais a presença respeitável do honrado
Almirante deve precisamente animar e influir muito os combatentes
e bem fora que S. Ex* tomasse em consideração que a honra da Nação
brasileira e a sua estão empenhadas nesta luta, e que todos estão à mira
sobre o resultado de suas operações. Eu assento que seria muito útil
áò Brasil acabar quanto antes com esta canalha, porém se a guerra nâo
põe termo durante este inverno, então digo que o melhor é que o Go-
vêrno do Brasil envie uma carta de convite a Brown com duzentos mil
pesos em boa espécie, e logo se acaba. Neste caso fará o Brasil uma
vez aquilo, que êle tem feito muitas. Se houvesse a bordo da Esquadra
Imperial meia dúzia de Grenfell, Norton, já o coxo Brown teria ido
muito pelos ares, porém como há de ser! Enquanto a... Valha-nos
Deus!...

Em outro número do mesmo periódico, lemos os seguintes comeu-
tários mandados do Prata: — «Grenfell acusou de fraqueza a outros
oficiais. — «Eu não sei bater-me com fracos; sobre o elemento vos
aguardo; aquele que primeiro do que eu atacar o inimigo, com esse,
sim, medirei a minha espada!...» «Grenfell parece um desesperado;
— continuava o informante — quer vencer ou acabar; sua conduta me-
rece toda a consideração; e com justiça da verdade, êle tem alguns
companheiros que o imitam».

XIX — Por esse tempo (6 de julho) o celebro corsário Lavalleja
saía do porto de Patagones com duas presas com o intuito de entrar em
Buenos Aires. Depois de ligeiro combate, com o nosso patacho de
guerra D. Januária do comando do 1" Tenente Antônio Pedro de Car-
valho (?), demandava o corsário o cabo de Santo Antônio a fim de
entrar no rio Salado para abastecer-se e completar sua tripulação para
continuai* suas arriadas na costa brasileira, quando foi presentido pelos
nossos esculcas. Vendo-se perseguido, procurou fugir, mas, em vão.
Batido e cercado, não teve outro geito senão atirar-se à costa, onde
naufragou. Sua equipagem logrou a custo salvar-se, recolhendo-se por
terra a Buenos Aires, como informa o ofício do Almirante Guedes, de
9 de agosto.

CAPÍTULO XXVII
Combate de Lara Quilmes. — Considerações a respeito. — Promoções.

— Novas medidas tomadas pelo Almirante. — A Fala do
Trono. — Os recrutas do Ceará. — Outras Notícias.

I — Depois da sua estrondosa vitória (!!!) dos Pozos, tão assom-
brados quedaram os marujos do Major-General Brown que, durante
quarenta e oito dias não tiveram ânimo de abandonar a loca em que se
amoitara sua vencedora esquadrilha, para medir-se com a 2" Divisão
Imperial.

No entanto, o bravo Chefe Norton mantinha-se tão firme e vigi-
Iante no bloqueio — declara com verdade e justiça o historiador argen-
tino A. Carranza— «que no pudieron quebrantarlo ni los más recios
temporales dei segundo cuadrante (suestadas), tan temibles en esta la-
titud durante la estación de pleno invierno en que se hallaba, y muy
cercano por otra parte el equinoecio no menos peligroso en radas sin
abrigo alguno como la nuestra».

O Almirante Brown, ao receber a bandeira (a 3 de julho) que lhe
haviam afertado as formosas e cativantes damas argentinas, a cuja
testa se encontrava a senhora Maria Mendeville, secretária de uma «So-
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ciedade Beneficiente», «penhorou a süa palavra (como já ó fizera em
vão outras vêzes... de que, dentro de dois meses, o comércio de Buenos
Aires estaria livre» do bloqueio imperial... «Se verá!...» como diz
Alzogaray.

Em face de táo perentória declaração, esperava o Almijtànte Pinto
Guedes que o antagonista «saisse dos Poços para cumprir sua promessa
porém, tendo-se passado boa parte do prazo marcado por êlé para a
conclusão do projeto, sem dar a menor demonstração de agredir, receei
— escrevia o nosso Navarca — que a fôrça da Divisão que havia posto
defronte de Buenos Aires, lhe servisse de desculpa, e se perdesse a boa
ocasião que êle afiançava para aquela asserção. Antes que expirasse o
tempo assinalado, tratei de lhe aplainar as dificuldades, pondo a Divisão
quase na mesma fôrça da sua esquadra, confiando muito na disciplina
da nossa, e muito pouco na sua, composta de oficiais sem disciplina nem
perícia militar, que só vão para adiante enquanto não acham estorvo
e dificuldades a vencer».

Nessas condições o nosso Almirante fez retirar da 2® Divisão, em-
pregando-os fora dos bancos, para leste, a corveta Maria da Glória,
os brigues Independência ou Morte e D. Januária e as escunas Maria
Teresa e Providência. E explicava, ainda: — «... eu a tenho pôsto
assim, para baldar qualquer invenção, visto que o inimigo não desfer-
rava do pôrto, não obstante a vista da cidade, a nossa Divisão foi ari-
corar em frente da barra».

Assim reduzida, no dia 29 de julho dirigiu-se a 2' Divisão (11 va-
sos) da Esquadra Imperial, com o galhardo Chefe Norton à frente,
para as Balizas Exteriores, dando fundo pelas 11 horas da manhã em
uma linha NE-SW., perpendicular ao canal, ocupando-o todo. A 3»
Divisão, também conhecida por «Esquadrilha do Uruguai», chefiada
por Sena Pereira, que se havia incorporado, ancorou em outra linha,
perpendicular à primeira, e entre esta e a inimiga, «servindo de van-
guarda para descobrir os movimentos que o inimigo tentasse fazer de
noite». Essa operação, devido ao pouco andar dos navios, e com ser
inverno, terminou já noite cerrada. Os navios da vanguarda receberam
ordem de assinalar a aproximação do inimigo com continuados tiros de
artilharia; e, fanzendo-se de vela, vir incorporar-se ao grosso da nossa
fôrça. Duas escunas, sob vela, ficaram de ronda. O inimigo — infor-
mava o Almirante — vendo-se assim desafiado, começou a lançar fo-
guetes ao ar, e «foi tal a algazarra, que se ouvia a grande distância».

O Major-General Brown, diante do compromisso de honra assu-
mido, não pôde, aíinal, escusar-se ao desafio que lhe faziam os seus
antagonistas brasileiros. Resolveu, pois, embora assaz constrangido,
aceitar o cartel com que lhe acenavam os denodados marujos do Im-
pério. Para isso, então, fez reunia a bordo da capitânia, dirigida pelo
Sargento-Maior Tomás Espora, um conselho de comandantes a fim de
expor-lhes seu plano de combate. Ao cair da noite do referido dia, tôda
a esquadrilha suspenderia para cortar a formatura brasileira, procurando
envolver-lhe a vanguarda e mete-la entre dois fogos, batendo-a assim
em detalhe, antes que pudessem receber qualquer socorro dos mais po-
derosos navios da retaguarda. As conhoneiras, em caso de necessidade,

estariam prontas a rebocar as embarcações maiores para a linha de

fogo. Entretanto, só às 22 e meia horas, atufada na escuridão da noite,

velejou a esquadrilha adversa tangida por fresca: brisa de nordeste, dis-

posta a praticar a operação ajustada e lançar a confusão entre os nos-

sos vasos, obrigando-os a canhonear-se entre si.
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Contava a Força Argentina as seguintes unidades:
Fragata 25 de Mayo (capitania), de 36 canhões de calibre entre

8 e 16 e uma estativa de foguetes, equipada com 236 praças, sob o co-
mando de Tomás Espora. Almirante G. Brown.

Brigue Independência, de 22 peças de calibre de 6 a 12, tripulado
com 134 praças;

Brigue barca Congreso, de 18 peças de calibre 8 a 12, guarnecidocom 164 homens e comandado por Fischer;
Brigue República, de 16 peças de calibre 8 a 16, com 128 homens

dc guarnição e do comando de Clarck;
Brigue Balcarce, de 14 peças de calibre 8 a 18, guarnecido com

83 praças e comandado por Nicolás Jorge;
Escuna Sarandí, de 9 peças de vários calibres, com 69 praças de

tripulação e sob o comando de Pinedo;
Escuna Rio de la Plata, de 1 canhão de calibre 8, com uma dotação

de 46 homens, comandada por L. Rosales;
Escuna Pepa, artilhada com 3 canhões, tripulada por 46 homens e

sob o comando de Dandreys ou Andréa; e
Barcas-canhoneira N°s 1, 2, 3, 5, 8, 9, 10 e II, artilhadas com 1

canhão de calibre 24 e guarnecidas, da mesma forma, com 45 homens
por embarcação.

A esta força foi incorporado o corsário Oriental Argentino, de 13
canhões e 95 homens de guarnição e comandado por P. Dautant.

Como vemos, eram os argentinos 17 vasos, com 140 canhões de vá-
rios calibres e com uma equipagem de 1.353 praças.

A nossa Divisão de bloqueio (a 2") era constituída, na ocasião, pelosseguintes navios:
Fragata Niterói (capitania), de 38 peças, comandante G. Parker;

Pavilhão de Norton.
Corveta Liberal, de 22 peças, comandante B. Hayden;
Corveta Itaparica, de 20 canhões, comandante G. Eyro;
Corveta Maceió, de 20 canhões, comandante J.I. Maia;
Brigue Caboclo, de 18 canhões, comandante J.P. Grenfell;
Brigue Pirajá, de 18 canhões, do comando de D. Carter;
Brigue 29 de Agosto, de 18 canhões, comandado por R. de Carvalho;
Escuna Conceição, de 4 peças, comandada por T. Thompson;
A 3* Divisão, comandada por Sena Pereira, que lhe fora íncorpo-

rada, constava dos barcos abaixo nomeados:
Escuna Leal Paulistana, de 8 canhões, comandada por A. Carlos

Ferreira; capitania;
Escuna D. Paula, de 4 canhões, comandante Leocadio;
Escuna Sete de Março, de 3 canhões, comandante P. Osório;
Escuna Itaparica, de 1 canhão, comandante P. Bittencourt;
Iate Nove de Janeiro, de 2 canhões, comandante M. Aranha;
Iate Doze de Outubro, de 2 canhões, comandante R. Steel; e
Canhoneiras N's 1, 3, 7 e 9, armadas, cada uma, com 1 canhão (RioBranco não fala nelas).
Somava a nossa Força Naval 18 vasos, 182 canhões e cerca de

1.150 praças.
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II — Em face do quase diário desafio dos nossos e da disposição
eles tomada em frente ao porto, o Major-General Brown, para não cair
do conceito que gozava, viu-se constrangido a levantar a luva queNorton lhe lançava.

Cerrara-se a noite de 29 de julho. A esquadrilha argentina depois
de fazer-se rebocar pelas canhoneiras até a boca do canal, zarpou ao
rumo de leste tangida por excelente brisa de NNE. Ao desembocar no
canal, batiam 9 horas e meia, a capitania inimiga abalroou a escuna
D. Paula, ali postada de vigilância, desarvtrande-a dt um mastro.

/ t<___.*'¦ * r- \
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Comte. Guilherme Parker
Esta embarcação, que juntamente com a escuna Conceição, era o

cerbero da nossa esquadra, fez logo o smal convencionado. A Niterói,
«ato contínuo, mostrou pela popa 3 faróis de côi significando aos de
sua Divisão da presença do inimigo, que responderam com o sinal de
reconhecimento e o de posição, que conservaram atopetadoj e bra-
ceando as vergas de gáveas cerraram fila, tal qual um pelotão de
frecheiros».

«A poderosa fragata — escreveu Carranza — coberta de velas e
recebendo por boreste o vento que refrescava aos poucos, ao tomar ma-
gestosamente a testa da coluna, para rumar para a 25 de Mayo, que
guiava à sua com igual resolução, apresentava um aspecto imponente
pela sua força e pela galhardia das suas linhas».

Serim 22 horas e 30 da noite quando troou o canhão, listrando a
treva densa de relâmpagos lívidos. O navarca argentino, no primeiro
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momento, quis retroceder; mas, em razão do vento e da estreiteza do

canal, puxou para fora a todo pano, trocando com os brasileiros valentes,

rajadas de mètralha. ;il

Diz o Almirante Finto Guedes: — «Julgou Browa, que saindo à:

noite, como estava escuro, pudesse abordar a Niterói para o que, di-

zem,' metera mais de quinhentos homens ná coryota»..

„ Apesar das dificuldades e tropeços de que; se viam cercados, gaí-
iam ps posso? à caça dos, republicanos, manobrando com grande ixabili-•

clade , para não c^ç^ixá-^ps volver à toca amiga , e segura. t

Em certo momento, a 25 de Mayo, reconhecendo, com dolorosa sur-

presa, que só era seguida pela dedicada Rio ae la Plata (Rosales), pro-
curou por todos os meios desvencilhar-se da tenaz perseguição dos nos-

sos. Logra arribar, dominando grande contrariedade, para incorporar-se,

ilesa, aos demais navios, que haviam tresmalhado e solaventeado, ope-

ração que conseguiu realizar quase a meia noite.

Ao levar a efeito esta manobra, não o fez impunemente, pois o

Caboclo e os vasos mais próximos castigaram-na com encamiçamento.

A escuridão era tremenda. Reinava já a confusão nos dois campos.

Os tiros eram imprecisos. Crescia o perigo de elementos da mesma

jórça batalharem entre si. Nessas condições o Chefe Norton, ao chegar

à altura de Punta Lara, achou mais prudente suspender o fogo e re-

solveu aguardar ó sol do dia seguinte. A Niterói, que navegava em gá-
veas, atravesou a gata e atopetou o sinal geral de reunião.

E assim se passou o resto da noite, entre os nossos. «Irritado com

os seus comandantes, — informa-nos Caillet Bois — que não o haviam

secundado, o Almirante (Brown), envia-lhes séu secretário Toll para
íazer-Ihes presente do seu descontentamento e ao mesmo tempo trans-

mitir-lhes novas instruções na previsão do próximo encontro. For es-

tas, ficavam os comandantes com inteira liberdade (?) de movimento,

com a única advertência de que a capitania seria sempre o ponto de

reunião e que no caso de não serem distinguidos os sinais cumpriria o

seu dever o navio que abalroasse com um inimigo».

III — Às primeiras' e avermelhadas barras do nascente do dia

30 de juiho, as duas Forças antagônicas imcoiitravam-se fundeadas,

inas em desordem.

Da nossa, só a 2" Divisão e mais a escana Leal Paulistana, capi-

tânia da 3" Divisão, estavam reunidas; a corveta Liberal mostrava-se

a leste muito sotaventeada, enquanto as demais canhoneiras se apresen-

tavam de cascos quase alagados.

Velejando para os nossos, aproxima-se garbosa a corveta Maria

da Glória (Beaurepaire), procedente de Montevidéu. Era portadora de

um paládio, penhor certo da nossa vitória naquele dia; a formosa e cati-

vante Senhora Norton, D. Eliza Biand (1), que vinha visitar seu es-,

pôso e que, a seu lado, com grande ânimo e presença de espírito, havia

de apreciar o desenrolar da sangrenta ação, soprando a chama do en-

tusiasmo no coração da nossa maruja.

Ao despontar do sol arripiaram-se as águas barrentas do vasto

estuário tocadas por uma brisa do norte. O inimigo, que se encontrava

a barlavento, a favor dela, começou a movimentar-se, diligenciando

fugir dos nossos e ganhar a sua base.

(1) Em a Biblioteca Nacional encontrei sob o n' III, 24, 1, 2, 3.

n° 4 do Catálogo geral o trabalho — Mistress Norton —

A noiva brasileira, novela, 1837, que julgo ser da autoria da

senhora do bravo Almirante. >
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O 1 denodado Chefe imperial,: percebendo o propósito de Browri, fez

sinal de suspender e velejar em demanda da esquadrilha republicana,

antes mesmo de alcançar mais desafogada arena. Troou o canhão da

nossa capitania saudando o inimigo vacilante. ;

A brisa, que então soprava, começou a refrescar; e, rondando um

pouco, mais para leste, passou a favorecer as nossa? quilhas, permi-,
tindo-lhes navegar com maior desembaraço.

Pelas seis horas e meia da manhã, marchava a coluna brasileira,

«inda não de todo alinhada, com proa ao les-sueste e a contra- bordo

da força adversa. O brigue Pira já, situado entre as duas colunas, ini-

ciou o combate, mandando valente bordada aos inimigos mais próximos,

enquanto os demais continuavam a avançar, orçando sempre, para ache-

garem-se aos contrários.
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«A linha brasileira — escreve um dos citados escritores yortenhos
estendia-se de ESE. ao NNW. e os republicanos pretenderam cor-

tá-la pela cauda, seguindo a tática de Nelson em Trafalgar, a fim de

batê-la em detalhe e suprir o número com a estrategia» (!!!).

Vejamos como se saiu o audacioso navarca argentino, metendo-se

em uma seara extranha à sua capacidade técnico-profissional e bélica.

«Ao arribar para consegui-lo — continua o cronista — arrastado

lírown pelas correntes (!!!) perde barlavento (!!:;. Atraiçoado assim

pela sorte (diga-se, antes, pela sua imperícia...) que o deixa em mui

crítica situação, e notando isso a capitânia inimiga (a Niteiói), ordena

à sua venguarda virar por d'avante, isto é, com proa ao nortte, com

o propósito de proteger e cobrir os navios ameaçados, manobra que
executada com louvável decisão deixa Brown metido entre dois fogos,

obrigando-o a fazer sinal aos seus para arribar a fim de ampará-lo na

desvantagem».

E era êsse o famoso navarca que 
— segundo Albarracín — sabia

«resolver problemas táticos com singular acierto» e tinha verdadeiras

«intuições nelsonianas»!.. Por essa amostra bem podia limpar as mãos

à parede... pois nem soube dar desconto a corrente, nem aproveitar-se

da posição de barlavento e nem tirar partido do próprio sol...

A rápida e acertada manobra do Chefe Norton, que soube, como

perfeito profissional, dar o devido desconto à maré, não perder bar-

lavento e tirar todo o partido dos erros do seu contendor, — permitiu-
lhe cortar a coluna argentina, com muita habilidade, na própria ocasião

em que esta virara de bordo em roda e procurava orçar com amuras a

boreste. Dessa maneira alcançaram os nosos isoiar a capitânia ini-

miga do resto da sua desorientada e apavorada força.

«Esta vantagem, porém, 
— escreve um rigorista comentador bra-

sileiro, émulo do Chefe Norton — não foi aproveitada, sem dúvida por-

que o Comandante da Divisão, sendo aliás oficial de mar e de um valor

já provado, ignorava ou desconhecia os preceitos da tática naval, pois
se contentou com o aproximar-se do navio aimirante, e baté-lo costado

com costado até sua entrada no porto»...
0 caso é que em nossa esquadra, até então, nunca se fizera, que

eu tenha conhecimento pelo menos disso, evoluções táticas; nem temos

ciência também que, entre nós, em tempo de paz se tivessem realizado

tais exercícios, aliás sobremaneira necessários e úteis. O pouco que
existia escrito sôbre o assunto, foi aplicado na ocasião, como é de ver,

sem prévio tirocínio. É provável que houvesse oficiais que conhecessem,

apenas de leitura, em livros estrangeiros, tais regras e preceitos.

Em ofício ao Governo (27-XII-27) explicava o Almirante Guedes:
«... os Comandantes que tenho atualmente têm a melhor qualidade

para o serviço dentro do Rio da Prata; são valorosos, os inimigos já
os reconhecem como tais e não se lhes atrevem como tão fàcilmente fa-

ziam em outro tempo; à força de escolher, cheguei, ao acerto; porém
ignoram o que é Oficial de Marinha de Guerra, porque nunca tiveram

tal escolha; os estrangeiros eram do comércio, e os nossos não têm ser-

vido senão em navios separados ou nesta esquadra sempre dividida. Em

esquadra regular nenhum destes, que conheço, saberá executar a mais

simples evolução »

O Chefe James Norton, como sabemos, servira na Marinha Real

inglesa e, além disso, era um profissional assaz acatado pelos seus pares.
Não sei o que o comentador brasileiro queria que êle fizesse mais...

Executada a tempo e na ocasião oportuna a manobra do envolvi-

mento da capitânia adversa, cabia a cada um dos seus comandados,
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sem haver para isso necessidade do estímulo por meio de sinais,
secundá-lo com energia e bravura em reduzir o inimigo.

« A corveta 25 de Mayo, abraçada, por assim dizer, pelas fragatas
Niterói e Maria da Glória, que se conservaram durante quase todo o
tempo uma pela alheta e outra pelo través no outro bordo, tendo pela
proa um navio que lhe varria a tolda e outro que a batia pela popaevidentemente não podia suportar por espaço de- três horas o fogo de
vinte e três navios (!!!) — diz, com pouca verdade, o historiador ar-
gentino — quando só tínhamos na ocasião 14 vasos e a maioria destes
nào ocupada com a perseguição da almiranta inimiga.

«O Chefe argentino excedia em muito ao nosso na falta de conhe-
cimentos profissionais, pois mostrou neste combate uma imperícia com-
pleta, deixando abandonada a sua retaguarda que seria infalivelmente
perdida se se tivesse feito um sinal (não havia necessidade dele desde
que os comandantes tivessem iniciativa...), que ordenasse a perse-
guição dela; mas os navios de ambas as forças, depois do rompimento
da linha, manobraram cada um como entendia o seu comandante e
sem a menor combinação durante o combate, que durou por horas sem
que houvesse um só sinal».

Ouçamos o que nos deixou Nelson escrito no seu célebre «Memo-
randum»»: — «... se, porém, durante o combate os sinais não puderem
ser perfeitamente avistados ou compreendidos, todo o Comandante
estará em seu posto quando tiver colocado o seu navio perto e pelo tra-
vés de um vaso inimigo».

Quer o comandante Caillet Bois, historiador portenho, que Brown
tivesse mandado transmitir aos seus comandados, pelo seu secretário
Toll, a observação acima, dando-lhes também «enteia liberdad de
movimiento». Que fizeram eles? «Estaba escrito que una vez más le
fallarían sus capitanes, acorbadados sin duda por la desigualdad dei
lance; y el buquê insígnia... volvió a encontrarse solo, con la goletita
de Rosales por única compafiera».

«Nessa ocasião — escreve o exigente comentador brasileiro —
podiam e deviam ter sido tomados o navio almirante e os dois brigues
cortados na sua retaguarda...»

IV — Batida de perto pelos fogos arrazadores da Niterói e do
Caboclo a capitania inimiga meteu em cheio e deitou a fugir. Disse
O Almirante Guedes, com certa acrimônia, «que Brown bateu-se sem-
pre correndo e fugindo com força de vela, sem admitir combace regular
em distância própria de quem quer sustentar o lugar e ponto de honra, e
sempre perto dos bancos para fugir em se vendo posto em aperto e
sem lhe importar o pundonor, que anda anexo aos Oficiais das Mari-
nhas regulares; toma sempre a vereda do guerrilheiro ou salteador...»

Em face do belo resultado alcançado pelos brasileiros, os navios
adversos se apavoraram, desistindo de cumprir a ordem de Brown —
«que se abalroe con uno enemigo» — fugindo o Congreso para a Punta
Lara, seguido de perto pelo República, dirigidos ambos por coman-
dantes pusilânimes. O Independência e o corsário Oriental Argentino,
batidos e caçados, pelos brasileiros, faziam força de vela, logrando a
muito custo alcançar os Pozos. A Sarandi, deixando-se cair para sota-
vento, imitou logo o movimento esquivo dos companheiros. Os covardes
abandonavam assim, à sanha dos nossos marujos e artilheiros a sua
brava companheira e guia.

A impávida Niterói e a galharda Maria da Glória, cada qual mais
diligente, seguidas de perto pela Liberal, já maltratada, c o brigue
29 de Agosto, mais veleiros e de mais fraco calado, crivavam de balas
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o inimigo. A Leal Paulistana, veleira escuna, - seguia na esteira san-
grenta da fragata argentina, batendo-lhe a popa com seu_> pequenoscanhões. Brown, sempre bravo, defendia-se tenazmente em desabalada
corrida.

A Niterói «prolongada à meia amarra escassa pela alheta de
sotavento de 25 de Mayo joga com vantagem a dupla bateria de seu
bordo, enquanto que o alentado francês Beaurepaire, fazendo alarde
do muito andar do seu navio, de uma posição cômoda varre a proa do
seu antagonista «obrigando-o a defender-se com o furor de quem neces-
sita vencer prontamente para sahar-se» — escreve um cronista
platino.

Grenfell, o denodado, no catavento do Caboclo, «arriba sobre a
popa de Brown, que já não pode esconder o seu descalabro e, jui-,
gando assistir as convulsões .supremas da. nobre capitania, toma do
porta-voz para falar-lhe no idioma que lhes era comum, com o fito
de fazer cessar uma matança inútil: — «Admirai Brown, hoaaa..!
Let go the jack... I invite you to lea this evening at my cabin.'. .¦_».
(Almirante Brown, ohoo...!. Amaine seu pavilhão... Convido-o a
tomar chá esta tarde em minha câmara...). . .,' ., .

. Brown, «colocando o seu óculo debaixo do, braço, respondeu sem
vacilar por meio idêndico ao seu digno rival: — «No, nooo... My
flag is revited; so let us go on in our play, for it is nother waaa... nn».
(Não, naaão... Meu .pavilhão está pregado para proseguir no jogo.
que está quen... te). . ....

«De passagem um dos bergantins do inimigo, que segui,a com os
outros a precipitada fuga de sua aimiranta, disparou alguns tiros e.
vieram as balas de uma pirâmide matar uni marinheiro do bargantim
Caboclo, e ferir cinco pessoas, entre estas p valoroso e empreendedor
Grenfell — comunicou o Almirante. O navio foi obrigado a suspender
a caça. A Liberal, com avaria no aparelho, diminuía a marcha e dis-:
tanciava-se das demais; a Itaparica, no ataque que levara aos brigues
inimigos, desarvorara o velacho; o Pirajá, por sua vez, manobrara
desastradamente, ficando fora do campo da luta.

Pelas 10 horas e meia da manhã o combate ainda proseguia encar-
niçado. A capitania inimiga «parecia um crivo», estava desarvorada;
a sua mastreação e velame consistia no mastro grande sem mastareus
nem vergas, e na gata, velacho e traquete.

«Os projetís brasileiros aram de roda a roda as baterias da 25
da Mayo, abrindo, ao passar, claros sensíveis. Uma bala encadeiada
<iestroça a mór parte da guarnição de uma peça do convés, enquanto
muitas outras danificam seus mastareus de velacho e joanete. «La
carnicería espanta — narra um escritor argentino. Apenas hay brazos
para retirar los muertos y los heridos de que están sembrados los
puentes que, rebosando en sangre principiai! ya a derramai lo por los
embornales y desaguaderos dei buquê».

A escuna inimiga Rio de la Plata, da__do um nobre exemplo de
heroismo, se esforça e afadiga por auxiliar a sua capitania que, tendo
arribado tudo e com vento pela alheta, procurava refugio sobre os
bancos.

Repentinamente o brigue imperial 29 de Agosto abandona a caça;
era ferido gravemente no braço esquerdo o seu denodado comandante.
Passou a seu bordo para dirigi-lo o comandante Sena Pereira. A Maria
da Glória já tocava o fundo e é constrangida a abandonar a caça, en-
quanto a Maceió, secundada pelo brigue acima, faz força de vela na
perseguição dos brigues argentinos. Era muito tarde já para alcançá-los;
os covardes distanciavam-se sobremaneira da gloriosa arena.
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Inexplicável é não terem tentado os nossos abordar a fragata ini-

miga. «Hecho éste sorprendente en Ias .circunstancias, ¦— escreve.

Caillet Bois — cuya única explicación seria el temor de que Brown hi-

eiera volar su buquê». Estou mais propenso a crer que Norton não o

tivesse tentado por sé encontrar sua senhora a bordo... Cherchez la

femme... Não o medo1 mas o amor fizera ninho naquele grande coração...

V — E a mísera e desmantelada capitania da esquadra argentina,

velejando com o traquete, o velacho e a rebeca, metera-se por entre os

bancos, a furtar-se à fúria destruidora dos vasos imperiais. Êstes,

diante da trincheira dos bancos e aifaques, suspenderam a caça. Brown

lograva- assim escapar; e o seu navio, cercado pelas canhoneiras que

passaram a reboca lo, seguiu qual esquife flutuante até encalhar no

banco da cidade. Outros vasos inimigos, na precipitação da fuga, fo-
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ram se estrepar no banco de Camarones. Vivas resoavam entre os
nossos. Mais uma vez os nossos bravos imperiais marinheiros davam
uma lição de mestre os petulantes inimigos.

Eram onze horas do dia quando o Chefe Norton, embora não plena-
mente satisfeito com o resultado da jornada, que esperava ser arrasa-
dora do poder naval argentino, fez sinal de suspender a perseguição e
de reunião.

A fragata 25 de Mayo, decantada capitania da esquadra de Brown,
ficou reduzida a tão deplorável estado de íuina, que jamais lhe foi dado'
navegar; pois foi a pique, passados dias, açoitada pelas vergastas de
um pampeiro escarninho. So um século depois, uma draga impiedosa
e irreverente trouxe à tona alguns dos seus destroços...

Tivemos nesse movimentado e sangrento combate, conhecido em
nossos anais marítimos pelo nome de Lara Quilmes, além de pequenas
avarias materiais, a lamentar os graves ferimentos dos Comandantes
J.P. Grenfell, que perdeu c braço direito, e Rafael José de Carvalho,
que ficou sem o braço esquerdo, e David J. Taylor, oficial da Niterói
ferido no ventre; ao todo seis (6) mortos e vinte e quatro (24, feridos,
segundo a parte oficial do Almirante Pinto Guedes. O comandante
Walker, do paquete inglês Queensburg declarou 'jue 

as perdas brasi-
leiras tinham sido 6 mortos e de 15 a 20 feridos.

«A perda que os nossos adversários tiveram no pessoal não é bem
conhecida» diz o Barão do Rio Branco. Sabe-se apenas que foi
muito grande a bordo da 25 de Mayo.

«O Correo Nacional» de Buenos Aires, disse no dia 1» de agosto: 
«... por Ias relaciones particulares parece que no excede de 30 muertos
e 70 heridos».

O «Mensageiro Argentino» (3 de agosto) e o «British Packet»
(n' 1, de 4 de agosto) reduziram a 48 os mortos e feridos, mas, depois,
êste último (nv 46, de 17 de junho de 1827) dava outros algarismos:
55 mortos e feridos. Segundo outras versões tiveram éles 136 mortos
e 158 feridos.

Em ofício de 9 de agosto informava o Almirante Guedes: — «As
gazetas de Buenos Aires só confessam dezoito mortos e trinta e tantos
feridos, quando se sabe por cartas particulares que os entrados no hos-
pitai andam mais por noventa; mas ainda ninguém pode calcular o
numero de mortos pelo cuidado com que o ocultam, só passando mais
dias se poderá saber».

Brown nas «Acciones Navales», diz: — «La pérdida dei 25 de Mayo
en esta acción fué la dei piloto Lapsley y 14 hombres muertos, contán-
dose 23 heridos entre ellos el capitán Espora; de éstos, quatro su-
cumbieron».

_ 
Entretanto, na folha de serviços de Brown lê-se que «quedó des-

traída la capitana y una tercera parte de su tripulación mutita y he-
rida...» Logo, só na capitania 79 baixas. Carranza nos apresenta um
documento com as seguintes perdas argentinas: 25 de Mayo, 14 mortos
e 22 feridos; República, 1 morto e 4 feridos; Balcarce, 1 morto; Con-
greso, 2 mortos e 3 feridos. Total: 18 mortos e 29 feridos.

Depois do combate desabou sôbre o estuário tão forte pampeiro
que a nossa esquadra foi obrigada a fundear em frente e bem perto
de Buenos Aires, às barbas do derrotado inimigo.

A título de informação damos abaixo o comunicado do Almirante
Brown ao Govêrno, a respeito de sua derrota de 30 de julho:

— «Exmo. Sr. — Provocados para sair temos batido mas
não rendido os inimigos (!!!); permita V. Ex' informar-lhe
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que os navios da Nação estão livres. É-me sensível essegurar
que são muitos os mortos e feridos; e entre os últimos o meu
bravo capitão Espora. A 25 de Mayo está completamente des-
troçada; far-se-a uma lista dos mortos e feridos e se enviará
com a presteza possível».

«0 golpe decisivo, — dizia o nosso Almirante— que havia a dar-se
por mar consistia em atacar e destruir os navios da República sempre
que aparecesse ocasião; êste foi constante e eficazmente dado pela
Esquadra».

Os nossos denodados marujos estavam cumprindo, como vemos, as
suas declarações.

— Vejamos o que diz J. Armitage sôbre êste combate. «Os
de Buenos Aires poderiam ter ficado muito tempo sem ser molestados,
se Brown na esperança de surpreender os seus antagonistas, não tivesse
tido a temeridade de deixar a sua posição na noite de 29 de julho de
1826. Sendo, porém, mal ajudado, e tendo um oficial bravo e inteli-
gente por seu adversário, não tardou em se arrepender.

«Pelo bem dirigido fogo das fragatas, a capitania de Brown, antes
de amanhecer o dia, ficou totalmente arruinada, e com a maior difi-
euldade pôde ganhar a sua primeira posição, apesar de ter sido rebo-
cada pelas canhoneiras, e pelo brigue República, em ,que Brown içou o
*eu pavilhão. Desde esta época, os de Buenos Aires, em razão da insig-
nificância de suas forças, contetaram-se com tomar a defensiva; mas,
por meio de corsários, que aprontavam continuadamente, conseguiram
em pouco tempo tornar-se mais formidáveis do que nunca»...

A 2 de setembro, o Ministro da Marinha oficiava ao Almirante
Guedes: — «Sua Magestade o Imperador a quem foram presentes os
ofícios de V. Ex" n''s 50 e 51, recebidos a 27 de agosto último, e da-
tados de 3 e 4 do mesmo mês, fica inteirado dos combates de 29 e 30
de julho, e espera que os Oficiais da Esquadra que V. Ex* comanda pro-
sigam sempre em dar ao Império do Brasil exemplos de bravura e leal-
dade. Tendo o mesmo Augusto Senhor ouvido com satisfação a notícia
que V. Ex' dá relativamente à possibilidade do restabelecimento do
valoroso Capitão-de-Fragata Grenfell, que fòra ferido naqueies com-
bates». E, pelo glorioso feito praticado peios nossos bravos oficiais na
ação que acabamos de descrever, o Governo Imperial condecorou com a
dignataria do Cruzeiro a Beaurepaire e a Grenfell, com o oficialato a
Norton, Sena Pereira e Eyres, com o grau de cavaleiros e l"s Tenentes
Carlos Ferreira e Thomaz Thompson. Por decreto de 17 de setembro
do mesmo ano Grenfell obteve uma pensão de 600$000 anuais.

VII — Ao abrir-se o Parlamento Nacional, em maio de 1826 lia o
Imperador a sua «Fala do Trôno», em que se externava dêsfce modo a
respeito da guerra civil que raivava no sul do país:

«Todo o Império — explicava êle — está tranqüilo, exceto
a prpovíncia Cisplatina. A província Císplatina, — continuava
linha abaixo, — é a única que não está em sossêgo, como já
disse, pois homens ingratos, e que muito deviam ao Brasil,
contra êle se levantaram, e hoje se acham apoiados pelo Go-
vêrno de Buenos Aires, atualmente em luta contra nós. A honra
nacional exige que se sustente a província Cisplatina, pois está

jurada à integridade do Império».

Haviam sido eleitos representantes da Cisplatina às Câmaras brasi-
leiras, o Padre Damaso Larranaga (reconhecido Senador a 22 de ja-
neiro de 1826) e o argentino nato, D. Lucas José Obes. Êste não tomou
assento, em 1826, pois fugiu como birbante, para o Rio da Prata em
Um brigue inglês, mal rompeu a revolução; mas lá os seus caroáveis
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patrícios meteram-no mui merecídaniente na cadeia. Foi, então subs-
tituído no mês de abril por D. Nicolás Herrera, oriental de «instrução
não vulgar, de um semblante simpático, de maneiras polidas; fluente

e doce em sua conversação, e sumamente dissimulado; tinha enfim todos
os dotes precisos a um perfeito cortesão». Era «homem talhado para
altas cavalarias», anota A. Varela. O manhoso Padre Larranaga,

comprometido na revolução, escusou-se, alegando estar quase cego

(como enxergava longe!...); foi, então, susbstituído por outro oriental

D. Francisco Llambi, que tomou assento em abril, mas, por sua vez,

sob pretexto de moléstia, pediu licença em junho para retirar-se. Cri-

ticando essa dúbia e indecente atitude, dizia um periódico da época:
— «Se o Sr. Llambi quer contemporizar e preferir os enormes venci-

mentos, que percebe em Montevidéu, ao serviço da nação que o sustenta,

isto é outra coisa; porém alegar enfermidade é pouco exato e até não

muito airosoí» Que casta!... E era assim, dêsse modo indigno, que pro-
cediam conosco os próceres do Uruguai, alguns dos quais haviam votado

a incorporação...

A 7 de julho o deputado Herrera apresentava uma indicação para

que fôsse pedida ao Governo a remessa dos atos de incorporação da

província rebelada e outros documentos referentes ao caso. Êste Nicolás

de Herrera, elevado ao título de Barão do Rosário, em maio de 1825,

apresentara, segundo Souza Docca, uma sugestão cm doze parágrafos

para se manter fiel à Banda Oriental. Achava êle ser de toda conve-

niência, que o comando da fórça armada estivesse sempre nas mãos

de chefes portuguêses (!!!); que fôsse dissolvido o Regimento de Dra-

j>'ões Orientais da União,, devendo a maior parte da oficialidade, sargentos

o cabos ser brasileira ou portuguesa; que todos os homens notados como

discolos, capazes de influência no país, e todos os Oficiais que tivessem

tomado parte nessa revolução, deviam ser retirados do pais por espaço

de três a quatro anos. Mas, afinal, como os demais da mesma casta

brava, bandeou-se também...

VIII — O governo da pronvíncia do Ceará, nesse entretempo, ofe-

recera ao Governo Imperial 3.000 homens pára reforçar o nosso Exér-

cito que se organizava no Rio Grande do Sul. Começou o governo pro-
vincial por mandar proceder a um violento recrutamento em sua cir-

cunscrição. A proporção que vinham chegando as miserandas levas

de rústicos caboclos, iam sendo elas embarcadas a trouxe-mouxe, sem

dó nem piedade, a bordo dos transportes. A primeira remessa dêsses

infelizes veio para o Rio de Janeiro num brigue fretado (232) e uma

sumaca (180). Só a bordo desta faleceram durante a travessia 68

degredados. Os homens desembarcavam em ceroulas, outros seminús.

O deputado geral Albuquerque, que testemunhara essa miséria, no na-

vio em que viajara, denunciava-a à Câmara na sessão de 11 de maio

declarando que a alimentação era de carne séca e farinha de mandioca,

sem botica nem cirurgião a bordo, morrendo sete por dia. Nunca se

vira barbaridade igual: homens acorrentados peio pescoço, preferindo
a morte a virem para o Rio de Janeiro!!!

Em outra embarcação, no brigue George Fredcric, entrado no Rio

a 7 de abril, com 45 dias de viagem, tinham sido embarcados 531 cea-

renses, apesar dos protestos do médico; vinham a meia-ração d'água e

de mantimentos; faleceram em viagem, arrasados pela varíola e outras

enfermidades, 274.. Eram remetidos pelo deshumano Comandante das

Armas coronel Conrado J. de Niemeyer.

A 11 de julho chegava da mesma procedência o brigue Bomfim,

comandado pelo 2' Tenente Antonio Joaquim, com 94 recrutas. Nos

vasos de guerra, onde a higiene se fazia mais rigorosa, a mortalidade èra

quase nula.
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A 9 de agosto, aportava à Guanabara, vindo do Ceará, o brigue
Emperador do Brasil transportando 250 recrutas dos quais tinham nlor-
rido 100 em viagem e existiam a bordo 50 atacados de varíola. Diante
dessa triste cohtigência, fruto do descaso dos nossos administradores
pelas preciosas vidas dos seus compatrícios, o deputado Cunha Matos
leventava a-voz em solene protesto: — «Os cidadãos brasileiros não são
mandados como homens; remetem-se como bestas de carga estes defen-
sores da Pátria! São êstes os que vão servir a Nação? São estes os ho-
mens que hão de apresentar ao inimigo um coração intrépido e cora-
joso? O seu colega Albuquerque propunha que se recomendasse ao
Governo uma sindicância a respeito da causa da morte de 553 recrutas
vindos em quatro diferentes viagens, para que fossem punidos os res-
ponsáveis. Falou ainda o deputado Vergueiro, protestando contra tama-
nha desumanidade.

A 4 de agosto entrava ainda do Ceará, com quarenta e tantos dias
de viagem, o brigue Boa União com 230 recrutas e vinte soldados, tendo
falecidos 66 dos primeiros atacados pela varíola. A 5 de outubro entra-
vam do norte os brigues Bom fim e Dois de Julho trazendo 107 recrutas.

E era assim que os governantes, mais preocupados com a sórdida
política portuguesa, desejavam que a Pátria iôsse defendida vitoriosa-
mente nas raias sul-riogandenses! Para que se não percam e para que
sirvam de exemplo a essa' casta de ruins administradores e maus pa-
triotas, aqui estampamos o nome dos indivíduos que presidiram o Ceará
na vigência da guerra que sustentamos contra as Províncias Unidas:
José Felix da Azevedo e Sá e Antonio de Salles Nunes Belford.

Como é de ver, com esses processos bestiais de recrutamento, tor-
nava-se a guerra cada vez mais impopular. No período de 1825-26 o
Ceará remeteu para a Corte 2150 recrutas, dos quais faleceram em via-
gem 412, foram recolhidos ao hospital 314, extraviaram-se 5á. Atacado
na Câmara dos Deputados, o Cel. Niemeyci foi demitido do cargo, su-
jeito a conselho de guerra e, afinal, absolvido.

A respeito do transporte dessas levas de míseros nortistas, vejamos
o que nos diz o historiador Rocha Pombo: — «Para se ter uma intuição
bem nítida daqueles tempos bastaria urna vaga notícia do que era en-
tão o serviço do Exército e da Armada, para o qual se recrutava gente
válida em todas as províncias, e a talante das autoridades. «Caçavam-se
homens como bestas, até nas florestas, onde se iam eles refugiar contra
as matilhas perseguidoras. O caso mais horrível, que fez consternação
em todo o pais, é o do Ceará, de onde, mais de uma vez, se arrancaram,
centenas de creaturas humanas, para deixá-las morrer de miséria e de
doenças em viagem para o Eio. Não era pròpriaente a exigência do
serviço militar o que determinava semelhantes impiedades, mas a con-
veniência de aliviar a Província do excesso da população que lhe per-
turbava tôda a economia. O expediente era, na verdade, prático e mfa-
lível: nem deixava receiar que os degradados volvessem aos lares...
-tovoações inteiras despovoaram-se em poucos meses. Foram muitas
levas de recrutas retiradas assim do Ceara, sem que houvesse poder
algum superior que coibisse tais abusos. Reduzida ficou assim aquela
província à maior- desgraça possível: dois terços dos seus habitantes
andavam foragidos, e a miséria levou grande parte da população ao
desespero...» «Mas essas coisas não se passam sõ no Ceará. O que
se fazia na África nos tempos do tráfico, pratica-se agora, sob o re-

gime constitucional do Império, com pessoas que se dizem livres. Não
havia direito algum desde que se não contava com as graças dos pode-
íosos; pois mesmo quando não tinham de atender a requisições de gente
Para o serviço da primeira linha, os Gapitães-móres recrutavam para
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as milícias de 

segunda 

ordem, ou mesmo sem 

necessidade 

nenhuma

pública, 

só 

para 

seu 

serviço 

pessoal. 

Sabe-se 

que 

os 

milicianos 

deviam

fardar-se 

a 

própria 

custa; 

quando 

não, eram 

presos, 

e só viriam 

a ser

soltos depois 

que 

se 

fardassem. 

«Aí temos, em 

ligeiro 

esboço, 

o 

que

era a ordem 

civil 

de 

que 

o Imperador se desvanecia 

quando, 

ao 

instalar

a Câmara 

a 

6 de maio de 1826, anunciava 

que 

«todo 

o Império 

está

tranqüilo, exceto 

a 

província 

Cisplatina».

Em 

face de 

tanta falta 

de 

humanidade, os 

míseros 

caboclos 

nor-

destinos 

por 

várias 

vezes se 

rebelaram. 

Em 

janeiro 

de 

1826, 

transpor-

tados 

em o 

brigue inglês 

Alliance 

para 

Montevidéu 

236 recrutas 

se 

re-

voltaram e, 

se não 

fôra o encontio 

com o brigue 

de 

guerra 

Indepen-

déncia ou Morte 

a comando 

do 

Capitâo-Tenente 

Guilherme 

Eyres, 

saido

do 

Rio a 

2 do 

referido 

mês, 

que 

passou 

a 

escoltai 

o brigue 

acima, te-

ríamos a 

lamentar 

grave 

tragédia.

Ainda hoje, 

na 

vigência 

do «Estado 

Novo», não vimos 

mandarem

milhares 

de infelizes 

e 

iludidos brasileiros 

morrerem, 

estúpida 

e 

desu-

manamente, 

nas 

malsãs 

sombrias 

selvas 

do 

Amazonas, 

a título 

cie 

«Cam-

panha 

da Borracha»!... 

Oh casta 

vil 

como és 

prolifera!... 

Não ha-

verá 

um Neocid 

que 

te 

extinga 

?!

CAPÍTULO 

XXVIII

Ligeiro 

golpe 

de 

vista sôbre a situação 

terrestre nos 

campos 

belige-

rantes. 

— 

Operações 

postas 

em 

prática 

e os sucessos

decorrentes. 

— 

Notas e comentários. 

— 

O Exér-

ci<o argentino tem 

novo 

general.

— Como 

deixamos dito 

(Cap. 

XXIV-IV) o Exército 

Imperial

organizava-se 

sob as 

vistas 

do 

Brigadeiro 

Rosado, no 

insalubre acam-

pamento 

da 

«Imperial Carolina», situado nas 

coxilhas 

de 

Sant'Ana 

do

Livramento. 

A situação 

era de 

verdadeira 

penúria. 

Seu chefe, 

segundo

Souza 

Docca, 

pintava 

ca 

viva 

cores o estado 

lastimavel» 

em 

que 

se 

en-

contravam 

aquelas 

tropas 

ali acantonadas 

em miseráveis 

ranchos de 

pa-

lha, em 

pleno 

inverno, 

pèssimamente 

alimentados 

e 

fardados, 

com os

vencimentos em 

grande 

atraso. 

A mortandade 

era 

grande 

cm 

conse-

qiiência 

da 

fome, 

do 

passadio 

infame, do mau 

tratamento 

em 

hospitais

improvisados, 

sem o 

recurso 

de dietas 

e a falta 

de medicamentos, 

como

nos 

diz Lima e Silva.

O 

Brigadeiro Rosado, 

sem 

prestígio 

junto 

ao 

Trono 

e sem energia,

solicitara várias 

providências. 

Informava 

ao 

Ministro da 

Guerra 

que

«tendo 

mandado 

proceder 

recrutamento, 

êste fôra 

proibido 

pelo 

Presi-

dente 

da 

Província 

(Gordilho 

de 

Barbuda) 

e terminava 

declarando 

que

se não fossem tomadas 

medidas 

urgentes 

para 

sanar o mal, 

não se atre-

via 

a 

assegurar o 

bom êxilo 

da campanha.

«Essas considerações 

alarmantes 

suscitaram ao 

Govêrno 

(diga-se,

ao Conde de 

Lages, titular da 

pasta 

da 

Guerra) 

éste despacho, 

que 

é

uin estigma 

eterno da sua 

incúria 

— 

guarde-.se!» 

— 

comenta 

o referido

historiador 

militar.

Diante 

dessa criminosa 

demonstração 

de 

negligência 

administrativa,

de lesa-pátria, 

que 

podemos 

dizer? 

que 

comentários 

poderemos 

bordar?

II — No dia 15 de abril, o Brigadeiro 

Massena 

Rosado 

comunicava

ao 

Ministro 

da Guerra 

que 

«em vista 

da 

marcha 

retrograda 

que 

fez o

inimigo 

para 

o antigo campo de 

S. 

José 

à 

margem do 

Uruguai», haviam

cessado os 

motivos 

que 

o tinham 

feito 

mandar 

retroceder 

para 

S. 

Diogo

a 

primeira 

Brigada do Exército 

que 

ocupava 

a coxilha de Sant'Ana,

nas 

pontas 

do Taquarembó-Chico. 

Por 

isso 

«volve 

agora 

para 

aquela

coxilha 

para 

ocupar 

um 

ponto 

nos subuibios 

da capela 

que 

tem 

a

mesma invocação, 

a mencionada 

1' Brigada, 

por 

ser 

o 

local maiá vanta-
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joso 

na 

frente 

para 

cobrir 

a 

parte 

da 

fronteira, 

que 

decorre desde 

as

pontas 

do 

Arapehy, 

até 

as 

outras 

que 

lhe ficam opostas, devendo 

ali a

mesma Brigada 

formar 

os seus 

quartéis 

de 

inverno. Eu 

daqui sigo 

a

Catalán, 

a 

ver a 

posição 

que 

ocupa 

a 2» 

Brigada e 

a 

tratar de outros

arranjos 

indispensáveis, 

para 

a segurança, 

disciplina 

e 

manutenção

dela e, 

feito 

isso, 

passarei 

a Sant'Ana 

a 

tratar 

dos negócios»...

III 

— 

Por êsse 

tempo 

o ambicioso 

Brigadier 

Lavalleja 

punha-se

violentamente à 

testa 

do 

Govêrno 

Oriental, 

em S. 

José, 

onde se 

encon-

trava instalada 

a 

Junta dos 

Representantes 

da 

província 

rebeiada. Mas,

afinal, 

três 

meses após, 

a contragosto 

seu, 

foi 

obrigado^ 

a depositar 

as

rédeas 

governamentais 

às 

mãos 

do 

patriota 

Joaquín 

Suárez.

Entrementes, 

o 

caudilho 

Fructuoso 

Rivera 

organizava 

a sua 

coluna

de cerca 

de 1.000 

homens 

de 

cavalaria 

fornecidos 

pelo 

General 

M. 

Ro-

dríguez, 

pois 

o 

seu 

compadre 

Lavalleja, 

assaz 

enciumado, 

continuava 

a

negar-lhe 

sistemàticamente 

elementos 

de 

mais 

peso. 

A 5 de 

maio, 

rom-

peu 

a 

marcha 

do 

acampamento 

de 

Laureies. 

O 

Brigadeiro 

traidor 

tinha

ordem 

para 

«intentar 

uma surpresa 

sobre 

a 

Divisão 

de 

Bento 

Ribeiro

ou atacá-la, 

se 

esta 

esperasse 

pelo 

combate, 

mas sem 

se entranliar 

pela

fronteira 

inimiga, 

e 

de se 

retirar 

para 

o seu atual 

acantonamento 

(Lau-

reles) caso 

não 

pudesse 

lograr 

os objetos 

desta 

operação». 

Rumou 

ele,

então, 

para 

Catalán.

«A 

7 

de 

maio 

— 

escreve 

o exagerado 

Baldrich 

não sabemos 

firmado

em 

que 

documentação 

— 

«conseguiu 

(Rivera) 

apoderar-se 

das 

guardas

avançadas 

do 

grosso 

inimigo, 

sem 

que 

um só 

dos seus 

homens, 

chefes,

oficiais 

ou 

soldados 

(vejam 

bem... só 

faltavam 

os 

perros) 

lograssem

escapar 

para 

levar 

o 

alarme 

a 

Bento Manoel, 

que 

bivaqueava 

a 

curta

distância». Se 

assim 

foi, 

não sabemos 

porque, 

logo 

no 

dia 

10, 

passava

a 

coluna de 

Rivera 

a ser 

reforçada 

com 

mais 500 

homens 

e 3 

peças 

de

artilharia, 

sob 

as 

ordens 

do 

General 

B. Martínez, 

Chefe 

do E. 

Maior

do 

Exército 

inimigo.

No dia 

16, 

pela 

manhã, 

a 

coluna 

do 

fedifrago 

vadeava 

o 

rio

Arapehy 

no 

passo 

do 

Mangrulho 

e, à 

noite, 

Bento 

Manoel 

já 

era 

sabedor

da 

posição 

exata do 

inimigo. 

O coronel 

brasileiro 

mandou 

imediatamente

aviso 

ao 

General 

Rosado 

e 

fez situar 

as 

partidas, 

que 

tinha 

de 

obser-

vação, 

no 

passo 

das 

Pedras 

e 

em 

Belém. 

No 

dia 

seguinte, 

pela 

manhã,

Bento 

Manoel 

destacou 

uma 

partida 

que 

descobriu 

a vanguarda 

ini-

miga 

já 

nas 

pontas 

do Catalão. 

Informado 

desse 

movimento, 

o 

coronel

imperialista 

dirigiu-se 

para 

o 

passo 

do 

Ricardinho, 

a fim 

de 

se 

postar

à 

margem 

direita 

do 

Quarahy, 

tendo 

antes 

despachado 

a bagagem 

para

o 

acampamento 

de S. 

Diogo.

No 

mesmo 

dia, 

determinou 

o 

manhoso 

militar 

que 

um 

praça 

de

sua inteira 

confiança 

se 

passasse, 

como 

desertor, 

para 

o 

campo 

ini-

migo a 

fim de 

colher 

as 

informações 

precisas. 

Pelas dez 

horas 

da noite

regressava 

o 

espião 

com 

os 

necessários 

esclarecimentos, 

coniirmados,

pouco 

depois, 

pela 

narrativa 

do 

Capitão 

Garcez 

de 

Moraes, 

que 

se^ 

liber-

tara do 

acampamento 

inimigo. 

O 

propósito 

do 

caudilho 

uruguaio 

era

levar 

um 

ataque 

ao 

arraial 

brasileiro 

situado 

em 

Quarahy. 

Entretanto,

as 

tropas 

de 

Rivera 

chegavam 

a Catalán 

no 

dia 

lb 

e, 

diante 

delas, em

cumprimento 

de 

taxativas 

ordens 

superiores, 

as^ nossas 

avançadas 

se

foram 

retraindo 

paulatinamente, 

sem 

deixar 

todavia 

de 

hostiliza-las.

«O 

coronel 

imperial, 

por 

fortuna 

— 

diz 

o burlesco 

Baldrich, 

sempre

com o 

intuito de 

nos 

deprimir 

— 

deu 

mais ouvidos 

ao 

seu medo 

do 

que

à sua 

fama!» Como 

se 

o 

famoso 

militar 

brasileiro 

tivesse 

medo 

de

gringos, 

êle 

que 

se acostumara 

desde 

muito 

jovem 

a levá-los 

de 

roldão

a 

golpes 

de 

rebenque, 

esporas 

e 

conto 

de 

iança, em 

suas celebradas

arriadas 

pela 

campanha...
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No dia 

19 

de 

maio informava 

o coronel 

brasileiro: 

— 

«Marchou 

o

inimigo 

para 

Quarahy, 

mesmo defronte 

do 

meu acampamento, 

e 

ali se

conservou 

até 

agora; 

tem mandado 

algumas 

forças 

a este lado do 

Qua-

rahy como 

a desafiar 

guerrilhas, 

mas as minhas 

partidas 

vem 

retiran-

do-se, 

chamando-os, 

e 

êles logo 

voltam 

e deste 

lado do 

Quarahy 

só

ocupam 

aquelas 

coxilhas 

mais 

próximas 

ao 

passo 

onde estão».

No dia 

20, achando-se 

na altura 

do 

arroio 

Sarandí, 

o 

brigadeiro

traidor 

oficiou 

a Bento 

Manoel 

reclamando a 

entrega do Capitão Mo-

raes; 

e, 

como 

resposta, obteve 

uma 

carta, 

em 

têrmos assaz 

cáusticos,

que 

lhe recordava 

várias e 

dolorosas 

verdades. 

Desta 

troca de corres-

pondência 

deu 

Bento 

Manoel 

ciência 

ao 

Presidente da Província».

Os 

nossos 

procuravam 

atrair 

o 

inimigo «ao interior da 

província,

por 

sem 

mais seguro 

e vantajoso 

o 

golpe 

de 

mão 

que 

se 

pretendia 

dar».

Em 

o dia 

23 chocaram-se 

patrulhas 

nossas com as contrárias, 

perdendo

o 23" Regimento 

dois 

mortos, 

e 1 tenente e 

1 

soldado 

feridos; 

os 

ini-

migos 

lamentaram a 

perda 

de 

8 mortos. Ao 

participar 

o 

resultado dêsse

choque, 

dizia 

Bento 

Manoel: 

— 

«O inimigo, depois 

de 

ocupar 

Quarahy

e Catalán 

doze 

ou 

mais 

dias, 

retirou-se 

para 

a 

costa do 

Arapehy, 

abaixo

do 

rincão 

do 

Mata-Perros, 

deixando uma 

vanguarda 

de 

200 

homens 

que

ainda 

ontem 

(1» 

de 

junho) 

guarneciam 

o 

Quarahy. 

Parece 

incrível 

—

acrescentava 

com 

mágoa 

— 

que 

dois mil homens 

incompletos 

estivessem

tantos 

dias 

à barba 

de 

um exército e 

voltem sem 

ser 

batidos»... 

«Esta

mesma 

noite 

podia 

amanhecer 

à retaguarda 

dos 

200 homens 

e agarrar

a 

todos e 

retomar-lhes 

os dois feridos 

que 

estão 

em Catalán, 

mas 

receio

transtornar 

os 

planos 

do 

Exmo. 

Sr. 

General 

das Armas 

e 

mesmo

tenho 

ordem 

positiva 

de 

não atacar, 

por 

isso espero 

pelas 

suas 

deli-

berações».

Em 

junho 

acampava 

a 

2' 

Brigada 

nas 

pontas 

do 

Ibirapuitán-Chico.

No dia 

8 do citado 

mês, 

reiterava 

o 

Brigadeiro 

Rosado: 

— 

«Convém 

que

V.S. 

se 

retire 

para 

o 

ponto 

que 

no 

meu ofício 

de hoje lhe indiquei,

abandonando 

o 

Quarahy; 

deixe 

simplesmente 

espiões 

bem 

pagos, 

e 

não

arrisque 

mais 

um 

só 

homem 

de 

sua 

brigada, 

poupando 

ao mesmo

tempo a 

cavalhada, 

que 

nos 

há de 

ser 

de 

primeira 

utilidade 

para 

a a,ber-

tura da 

nova 

campanha, 

ou 

para 

se 

acaso 

o 

inimigo tornar 

a invadir»...

E no entanto, 

no 

célebre 

acampamento 

de 

Carolina 

morriam às> dúzias

homens 

e animais.

Em 

face dessa 

inexplicável, 

senão 

criminosa, 

inércia 

do Brigadeiro

Rosado, 

o inimigo, 

astuto 

e audacioso, 

alcançou os 

seus 

propositos 

rapi-

nadores. 

Com 

os 

elementos 

que 

dispunha 

na época 

que 

nos 

ocupa

(junho) 

podia 

muito 

bem 

ter 

derrotado 

a coluna de Rivera, 

que

veio 

até 

o 

Quarahy, 

e não 

forçar 

Bento 

Manoel 

a 

abandonar 

o 

seu 

pôsto

de cobertura 

no Catalán. 

Agravou 

mais 

seu erro, 

determinando a 

esse

coronel 

que 

não atacasse 

o 

inimigo 

quando 

êste 

se 

retirava, 

e 

que 

aban-

donasse 

a 

linha do 

Quarahy 

e 

fosse 

estacionar 

nas 

pontas 

do 

Ibira-

puitán-Chico. 

Aquela 

inação 

e estas 

medidas,^ 

«são falhas 

grades, 

im-

perdoáveis», 

comenta criteriosamente 

o 

historiador 

militar.

Rivera, depois 

de 

ter arrebanhado 

cerca 

de 

200.000 cabeças 

de 

gado

das 

fazendas 

fronteiriças do 

Brasil, 

que 

distribuiu 

a seu talante 

entre

amigos 

e apaniguados 

e 

vendeu 

a 

outros 

patrícios, 

regressou a 

12 

de

junho 

ao 

antigo acampamento 

de 

S. 

José.

A 

respeito dessa vergonhosa 

razzia 

do 

ladravaz 

caudilho uruguaio,

pasmem 

os 

leitores 

ante 

a desfaçatez 

de 

um dos cronistas 

daquele 

país,

ao narrar 

o 

fato: 

— 

«Estando 

el célebre 

gueirillero 

Bento 

Manuel 

ama-

gando 

una 

invasión 

desde 

el Cuareins 

con 

el 

propósito 

de 

arrebatar 

cre-

cidísimo 

número 

de 

ganado 

que pastaba 

en 

el sur de 

aquel rio, 

Rivera

fué enviado 

contra el 

jefe 

brasileno...»
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O 

historiador 

é 

o 

Sr. 

H.D. 

(pelo 

habito se conhece 

o frade...)

pois 

se 

não 

peja 

de 

dizer 

inverdades.

IV 

— 

Entretanto, 

o General 

argentino 

Martin Rodríguez 

determi-

nara ao 

ronhento e esquivo 

brigadier 

Lavalleja, amoitado então em Du-

razno, 

que 

reforçasse com 

as tropas 

que 

dispunha as linhas 

de 

Monte-

vidéu, 

do 

coronel 

Manuel Oribe, 

e as 

do Sêrro-Largo do major 

Ignacio

Oribe; 

e, 

com as 

restantes, se 

incorporasse 

ao Exército argentino, 

si-

tuado em o 

rincão de 

Queguay, 

norte de 

Faysandú, dentro de 

dez 

dias.

O 

antipático 

caudilho 

oriental destacou 

para 

as linhas 

de 

Monte-

vidéu 

três 

esquadrões 

de 

milicianos e 

um de 

Dragões 

Orientais, 

e, 

para

Sêrro-Largo 

outro esquadrão 

de 

milícias. No 

entanto, sob as 

ordens

diretas, deixou 

ficar 

o 

batalhão 

de 

libertos 

o Regimento de dragões,

um 

piquete 

de artilharia 

e 

o esquadrão 

da sua 

escolta, num total 

ide

1.329 homens, 

sem 

resolver-se a 

dar cumprimento 

à ordem 

de 

inco-

corporação.

No dia 

20 de 

junho 

o General 

Rodríguez 

reiterou-lhe a determinação

que, 

dias 

volvidos, 

foi de 

novo 

repetida. Defronte 

da teimosia 

e da 

de-

sobediência 

do seu subordinado, 

o Chefe argentino 

viu-se 

constxungido 

a

chamar 

a atenção 

do seu 

Govêrno 

para 

a 

gravidade 

do caso. 

Notava-se

já 

certa 

efervescência 

na tropa.

A 2 de 

julho, 

o 

Regimento 

de Dragões se amotinava 

sob o 

comando

do Coronel 

Latorre; 

abandonou 

o acampamento de 

Lavalleja e 

foi 

reu-

nir-se ao 

Exército 

argentino, 

onde teve o 

prêmio 

de ser 

dissolvido 

e

diluído 

entre 

os demais 

corpos. Outros oficiais 

uruguaios declararam

peremptòrianiente 

ao caudilho 

Lavalleja 

que 

o abandonariam 

caso 

não

desse 

cumprimento 

às 

ordens do General-Ciiefe.

A 13 do 

referido 

mês, o General Rodríguez 

apresentou-se 

em Du-

razno, 

«foco da 

anarquia», 

onde 

foi respeitosamente 

recebido 

pelos 

ofi-

ciais 

orientais. 

Diante 

disso, 

três 

dias 

após, o 

rude brigadier, 

abateu 

a

sua 

empáfia, 

e veio, 

manso 

como um 

rafeiro, 

receber ordens 

do enér-

gico 

cabo 

argentino. 

Estava 

tendo 

a 

paga que 

muito 

bem 

merecia.

Ao 

mesmo 

tempo, a Sala 

dos 

Representantes 

da 

província, 

obr:grava-o

a entregar 

a 

D. 

Joaquin 

Suárez 

o 

govêmo 

civil de sua 

pátria, 

que 

êle

ambiciosamente 

pretendera 

empolgar.

Por êsse 

tempo, 

o caudilho 

Fructuoso 

Rivera, 

de 

volta 

de 

sua 

rapi-

nadora empresa 

às 

raias 

fronteiriças 

com o 

Brasil, 

punha 

também 

seus

manguitos 

à mostra... 

Preparava 

uma 

intentona 

para 

tomar 

conta da

situação 

política 

e 

militar 

da 

província 

rebelada, 

que 

se 

apresentava

assaz 

nebulosa. O 

Exército 

argentino 

ainda 

não tomara 

uma 

forma

concreta. 

Rivera 

começou 

por 

conseguir 

para 

os seus 

asseclas e apani-

guados 

vários comandos, 

ao mesmo 

tempo 

que, 

manhosamente, 

fomen-

tava a deserção 

dos 

corpos 

que 

não 

se 

lhe 

mostravam 

aderentes.

Os 

argentinos, 

que 

nunca 

nele 

se 

fiaram, 

perceberam 

logo 

o rumo

dos 

seus 

passos; 

e, 

imediatamente, 

o 

alijaram 

do 

comando 

que 

alcançara

no 

seu 

Exército, 

mandando-o 

prestar 

contas 

em 

Buenos Aires. O 

astuto

gaúcho 

escapou 

ao 

laço, refugiando-se 

em 

Santa 

Fé e, sob a 

proteção

de 

Estanislao López, 

começou 

a 

organizar 

um 

núcleo 

de 

tropas 

em

Porongos 

com 

os 

desertores e 

trânsfugas 

do 

Exército argentino, tendo

por 

fito 

revolucionar o 

país. 

Em 

princípios 

de agosto, 

o 

General 

Ro-

dríguez 

expediu 

o 

major 

J.M. 

Rana 

com 

uma 

partida 

volante, 

aliás

rapinante, 

sobre 

o 

Arapehy, 

de onde 

remeteu 

êle, 

nos meiados do 

mês

para 

o 

acampamento 

de 

Yi 

(Durazno) 

2.500 cabeças de 

gado 

vacum,

«salvados 

— 

diz com despudor 

um 

cronista 

oriental 

— 

de 

los arreos

dei 

enemigo 

en 

esos 

parajes».

Na 

mesma 

linha 

do 

Arapehy 

também operava 

por 

êsse 

tempo 

o

Bemabé 

Rivera irmão do nosso 

conhecido traidor. 

Naturalmente 

de
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combinação 

com o irmão, sublevou a sua coluna 

contra os 

argentinos

e 

veio 

situar-se em atitude ameaçante a 

70 

quilômetros 

do arroio Ma-

ciei, onde se estabelecera o 

Quartel 

General do General 

Rodríguez.

Os majores Rana e 

M. Arana 

prenderam, 

nesse tempo, o 

Coronel

<íuinteros com o Regimento de 

milícias 

de 

Entre Rios 

(330 praças)

no Dayman e se incorporaram à tropa de 

Bernabé Rivera. 

O Capitão

Caballero, 

que 

se 

encontrava em Mercedes, o 

Capitão 

Sant'Ana e o

índio Anacleto 

(assassino 

de 

um 

oficial 

brasileiro) 

e outros também

reuniram aos amotinados. 

Deram-se, 

nessa ocasião, 

grandes 

deserções.

Bernabé 

Rivera apoderou-se 

da 

cavalhada 

argentina e chegou até a

saquear a bagagem do 

General 

M. Rodríguez.

E os chefes imperiais, 

à 

falta de informações 

exatas ou muito de

indústria, 

conservaram-se 

alheiados desses 

graves 

acontecimentos no

seio do Exército 

inimigo, 

que, 

explorados 

com habilidade e decisão,

teriam dado excelentes 

resultados 

a favor do 

proseguimento 

íeliz 

das

nossas 

operações ao 

longo 

das 

raias fronteiriças.

«Amontoavam-se 

os 

êrros 

— 

escreve Calógeras. Hoje, bem 

o vemos,

a crise era 

de comando. 

. . Operações 

nenhumas. Equivaliam-se 

em

fraqueza 

profissional 

os chefes dos dois 

exércitos contrários». De

fato: 

o General 

Martin Rodríguez, segundo 

o citado autor, em face

tantas 

insistências 

e ordens 

emanadas 

do seu 

Govêrno, «se colocou,

por 

obediência, 

na situação insustentável ante 

um adversário mano-

breiro 

e 

enérgico, de 

ter uma linha 

de comunicações 

precaríssima,

com 

rios 

caudalosos 

de 

premeio, 

exposta a 

ataques 

de 

flanco 

íacílimos,

partidos 

de 

pontos 

mais 

próximos 

e 

mais bem 

providos 

de 

recursos

do 

que 

a extensão da 

mesma 

sua 

linha de etapas. Mas, 

para 

tal, 

hou-

vera 

mister de comando, e nisso 

nem 

pensava 

Lecor, e 

menos Rosado».

— Nas 

Missões 

Ocidentais 

vivia 

certo 

López 

Chico 

ou, melhor,

José 

Lopes, «natural 

do Rio 

Pardo e desertor das 

tropas 

de El-Rei

D. João VI, 

sujeito êste 

que, 

emigrado, 

havia 

grangeado 

riqueza 

e

influxo consideráveis» 

— 

conta-nos 

o 

Dr. Alfredo Varela. Ao de-

clarar-se a 

guerra, 

êsse birbante, 

dessa 

raça 

vil 

de contrabandistas

fronteiriços, 

ofereceu 

seus serviços 

às 

Províncias Unidas. 

Fondo-se

á testa de 

300 

gaúchos, 

êsse 

bandoleiro 

que 

acabaria 

como 

General

em Corrientes, 

transpôs o Uruguai 

junto 

à barra 

do 

arroio Toro Passo,

cercanias 

de Uruguaiana, 

invadindo 

a 

província 

do 

Rio Grande. O Co-

mandante da 

gTiarnição 

de Alegrete, 

sabedor 

do 

fato, deu logo aviso

ao Comandante 

das 

Armas. 

Êste determinou 

ao Tenente-Coronel 

José

Antonio 

Martins 

que, 

com os Regimentos 

23° e 24" de 

cavaiaria 

de

2' 

linha 

(cêrca 

de 600 

homens) 

saisse 

imediatamente 

ao encalço do

invasor, 

entretido 

então em arrebanhar 

gado. 

Logo 

que 

o 

trânsfuga,

ao serviço do 

inimigo, soube do 

avanço 

das tropas 

imperiais, tratou

de 

reunir o 

gado 

roubado e 

passar-se 

para 

Entre 

Rios 

pelo 

mesmo

caminho 

da invasão. O 

capitão G. 

Gomes 

JLisboa, 

no entanto, conse-

guiu picar-lhe 

velozmente 

a retaguarda 

e, 

a 6 de agosto, 

em Toro

Passo, o 

atacou alcançando 

arrebatar-lhe 

boa 

parte 

do roubo.

Esta 

bela façanha 

valeu-lhe os 

galões 

de 

major.

VI — Nas 

pontas 

do arroio 

Hospital 

tinha o 

Coronel Bento 

Gon-

çalves 

de 

Silva, 

comandante da 6' 

Brigada 

de cavalaria 

e da fronteira

do Jaguarão, 

uma Companhia 

de 

guerrilhas 

sob 

o comando 

do Alferes

Manuel Alonso a vigiar os 

movimentos do 

inimigo. 

Contra ela mandou

o chefe oriental 

Ignaeio 

Oribe, 

situado 

em 

Serro Largo, 

o 

Capitão

Cláudio 

Berdún. Pela 

manhã 

de 

13 de 

julho, 

«depois 

de 

seis 

jornadas

de 

marcha, foi o destacamento 

brasileiro atacado. Apesar de 

«uma

desesperada 

resistência» foram os 

nossos 

derrotados, 

— 

segundo

afirma 

o 

historiador argentino 

Baldrich 

— 

deixando 

em 

poder 

de 

Ber-
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dún 

14 mortos, 

6 

feridos 

gravemente 

e 

22 

prisioneiros, 

250 cavalos 

e,

algum armamento. 

Não 

encontramos, 

nenhuma 

referência 

a êste en-

contro em os nossos historiadores. 

Interessante 

é 

que 

o vitorioso Ver-,

dún abandonou logo a região e dirigiu-se 

para 

o 

passo 

das Pedra3, cento,

poucos 

kilômetros 

distante 

do campo de batalha... 

Como 

se 

ex?,

plica 

isso?

O 

resto 

da tropa do Coronel Bento Gonçalves cobria 

a 

linha 

fron-

teiriça entre Tarariras 

e 

Francisquito. Um dia, após 

a 

invasão 

de

López Chico, comunicava 

êle 

ao 

General 

Rosado 

que 

Ignacio 

Oribe, à

frente de 1.000 homens, se 

«encaminhava 

por 

Fraile Muerto 

para 

Ja-

guarão 

com o fito de atacar 

a 

êle coronel. O 

Brigadeiro 

Rosado 

orde-

nou 

sem 

perda 

de tempo 

que 

o Tenente-Coronel Oliverio Joié 

Ortiz,

comandante 

da 3* 

Brigada 

de cavalaria, 

com 

700 

homens, seguisse 

a

reforçar 

as tropas daquele coronel, ficando sob suas ordens.

O 

referido 

historiador 

Baldrich 

declara 

que 

a fôrça argentina era

encabeçada 

pelo 

Coronel 

José 

Maria Paz 

e tinha 

o efetivo 

de 

1.150

praças, 

fisse 

chefe 

pusera 

à 

frente 

da 

fôrça 

avançada o 

já 

nomeado

capitão 

C. 

Berdún, 

que 

partiu 

de Ias 

Palmas. No entanto, a 

nossa

3* Brigada, 

a fim 

de ocultar seus movimentos 

ao inimigo, só 

mar-

chava à noite. No dia 

4 de agosto 

era aprisionado um espião inimigo

que 

esclareceu 

a 

posição 

dos seus. Nessas 

condições, o 

Coronel Ortiz

planejou 

— 

informa-nos Souza Docca 

— 

uma surprêsa e confiou ao

Major Antonio 

de 

Medeiros Costa 

a execução 

de uma 

parte 

dêsse

plano, 

no 

que 

foi auxiliado 

pelo 

Capitão Antonio Adolfo da Fontoura

Chananeco.

No 

dia 

6 

do 

mês em apreço, 

era Cláudio Berdún surpreendido 

pelos

nossos 

em Caraguatá 

(Cisplatina) 

e 

completamente 

destroçado, 

per-

dendo a vida na 

ação com inúmeros companheiros, 

só escapando 

30

homens e um subalterno «os 

quais 

dispersaram de forma 

tal, 

que 

não

puderam 

ser 

perseguidos, 

ficando feridos e 

prisioneiros 

2 subalternos

e 22 

soldados. 

As nossas 

perdas 

foram de 8 feridos, dois dos 

quais

gravemente. 

Os mortos do 

inimigo 

foram 148. Tal desbarato 

subverteu

completamente o 

plano 

do Coronel argentino, 

que 

não teve 

outra 

saída

senão reincorporar-se ao seu exército 

então ainda acampado 

no Yi.

VII 

— 

Aos 14 de agosto de 1826, o Govêrno 

das Províncias Uni-

das do 

Rio da 

Prata nomeava Comandante 

Chefe do 

seu 

Exér-

cito 

em organização o 

Brigadeiro Carlos 

Maria 

Alvear em subs-

tituição ao General 

Martin Rodríguez 

. 

Deixava êle o 

cargo 

de

Ministro da Guerra. 

(1) 

Não 

me 

cansarei 

em 

mostrar ao leitor 

quem

era 

êsse 

militar argentino, cujo 

perfil 

moral 

e 

cujos 

talentos militares

só 

poderiam 

encontrar 

incondicional apologia 

nas ingratas 

tiradas do

historiador riograndense 

Alfredo Varella.

No dia 23 de agosto 

embarcou êle 

com alguns 

oficiais 

a bordo da

escuna Sarandí 

que, 

acompanhada de 

dois 

pequenos 

transportes com

petrechos 

de 

guerra, 

logrou burlar a 

vigilância 

dos vasos 

brasileiros,

deixando-os 

no 

porto 

das Vacas 

três 

dias 

depois.

A 1° 

de setembro assumiu Alvear 

o comando 

do 

Exército, 

acam-

pado 

então 

no 

Arroio 

Grande. Ao chegar 

ao 

acampamento 

encontrou 

as

forças terrestres 

do seu 

pais 

ainda em 

vias de organização e as tropas

(1) 

Essa ambiciosa e ímpenitente 

figura, 

para 

alcançar 

as 

cuimi-

nâncias do 

poder 

chegou 

a 

ponto 

de oferecer 

a 

sua 

pátria 

ao

govêrno 

inglês. 

Leia-se 

o 

seu ofício ao 

diplomata 

Lord

Strangford, 

datada de 

23 de 

janeiro 

de 

1815. 

(vide: 

Pereira

da Silva 

«História da fundação do 

Império Brasileiro», 

vol. 

39

pág. 

355).
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orientais completamente desassociadas do seu Exéicito coiiscqüêncis da

atitude 

indisciplinada e dúbia do façanhudo 

L 

avalie 

ja^ 

Concentrado 

o

exército em Arroio Grande, 

ao norte do Eio Negro, 

resolveu 

o Briga-

deiro Alvear afrontar a triste situação 

com medidas 

radicais. 

Assim

é 

que, 

deixando à testa dêle o Coronel 

Estanislao Soler, seu 

chefe do

Estado-Maior, 

marchou à frente de 

um regimento 

de 

cavalaria 

para

Durazno, 

arraial 

das 

hostes uruguaias, 

a cunferenciar 

com o nomeado

caudilho 

oriental e obrigá-lo 

a submeter-se às suas ordens de 

Gene-

ral-Chef e.

Era 

Governador, 

delegado 

da 

província 

rebelada, 

o cidadão D. 

Joa-

quín 

Suárez, 

como dissemos, 

que 

se 

colocou logo 

ao lado 

do General

portenho, 

prestigiando 

assim 

sua 

autoridade. 

Ameaçando 

ao 

gaúcho

revel 

de 

repassar 

o 

rio Uruguai 

com o exército 

argentino, deixando-o

a 

entender-se sòsinho 

com 

o Exército Imperial, Alvear deu-lhe um

curto 

prazo 

para 

resolver-se. 

Alcançada a 

submissão 

de Lavalleja, vol-

tou-se o 

brigadeiro 

portenho 

contra 

Bernabé 

Eivera, 

acampado no 

passo

dos 

Touros, 

e o dominou 

juntamente 

com outros 

dos seus sequazes.

Castigando 

uns 

e indultando 

outros, voltou-se então 

com todo 

o afinco

a organizar 

o 

Exército 

com o 

qual pretendia 

invadir o 

Brasil.

Segundo 

a opinião do escritor militar argentino, Coronel 

A. Bal-

drich, a 

atitude 

do Exército 

de sua 

pátria, 

sob 

o 

comando 

do 

General

M. 

Eodríguez, «foi 

de espectativa no 

primeiro período 

de sua existência,

e 

em seguida 

quase 

de todo 

passiva 

em relação a operações de 

guerra

que 

não 

iniciou... tendo transcorrido um ano 

inteiro de inatividade

real, 

propícia 

ao desenvolvimento 

de certos 

germens 

de 

indisciplina e

mesmo de 

graves 

conflitos...» 

E, 

por 

desgraça, 

não soubemos 

tirar

partido 

dessa situação.

«Verifica-se destarte, 

— 

escreve o 

General Tasso Fragoso 

— 

que

as Províncias Unidas 

dispenderam 

mais 

de 

um 

ano 

no recrutamento,

organização 

e instrução 

do Exército 

de 

uns 12.000 homens, 

que 

move-

riam contra 

nossa fronteira 

em 

princípios 

de 1827. Não 

preciso 

insistir

nas causas 

determinantes 

dessa 

demora, 

que, 

afinai, são 

quase 

as mes-

mas 

que 

farão o 

Brasil 

proceder 

de 

modo 

idêntico».

VIII 

— 

Em setembro 

de 

1826 também 

chegava à 

vila 

de 

S. José

do Norte 

no Eio 

Grande 

do Sul, 

o 

Tenente-General 

Carlos 

Frederico

Lecor, 

Visconde da 

Laguna 

que, 

deixando 

a contragosto 

Montevidéu,

sua 

deliciosa Cápua, 

ia assumir 

a 

chefia 

do nosso Exército 

que 

o 

Briga-

deiro 

Eosado 

reunia, organizava 

e 

exercitava, 

inepta 

e morosamente,

nas 

inóspitas 

coxilhas de Sant'Ana 

do 

Livramento.

Na 

referida 

vila foi-lhe dada 

a 

dolorosa 

notícia 

da sua demissão;

e, 

quando 

se 

preparava para 

recolhêr-se 

à 

Côrte 

do Eio de Janeiro, 

foi

informado 

da 

próxima 

chegada do 

Imperador.

CAPÍTULO 

XXIX

Curando 

feridas 

— 

A Divisão 

naval 

chilena e o cruzeiro imperial 

—

Novos sucessos 

e 

reveses 

— 

A 

arriada 

de Brown 

— 

Suas

conseqüências 

— 

Bombardeio 

de 

Maldonaao 

— 

Fuga

de 

prisioneiros 

— 

A 

grita 

da oposição na 

Côrte

I 

— 

Após a 

tremenda lição 

experimentada 

em 

o 

abalador e san-

grento 

embate 

de Lara-Quilmes 

(29 

e 

30 

de 

julho), 

os marujos 

argen-

tinos se haviam 

recolhido, assaz 

escarmentados, 

ao 

porto, 

sem 

ânimo

bastante 

para 

importunar 

de novo nossas 

Divisões 

de 

bloqueio. Ocupados

em reparar 

feridas 

e 

brechas 

abertas 

pela 

balas 

brasileiras 

em seus

já 

bastante 

combalidos 

lenhos, esperavam 

ansiosamente 

pela 

decantada

Divisão 

Naval 

que 

os nossos 

amigos do 

Chile, 

com 

a 

quebra 

flagrante
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e lamentável dos 

mais sagrados 

princípios 

e deveres 

de 

neutralidade,

tendo 

somente 

em 

vista aliviar 

a 

penúria 

de seu 

esgotado 

erário, 

lhs

haviam facilitado com 

notável e 

acentuada usura.

0 

periódico 

«Patriota Chileno», 

de 7 de 

junho, 

noticiava: 

— 

«Al

fin hemos 

visto cumplidos nuestros 

votos de 

que 

los 

hermosos buquês

de 

guerra 

que 

no tienen empleo en 

esta República se empleen 

entra el

Emperador dei Brasil, en 

la 

injusta 

lucha 

que 

sostiene con 

nuestros

liermanos dei Rio de la 

Plata. 

Sabemos 

que 

un 

particular 

ha comprado

la 

magnífica 

fragata 

jVIaría 

Isabel, de 

50 caíiones, 

y 

Ias 

corbetas 

Inde-

pendencia 

y 

Chacabuco, denominadas hoy 

Buenos Aires, 

Montevideo

y 

Chacabuco, 

y 

deducimos 

por 

los 

preparativos (aunque 

lentos) 

que 

se

están 

practicando, que 

su 

objeto 

es doblar ei Cabo 

bajo una 

combinación

bien 

meditada»... «Quisiéramos 

hacer 

correr el 

tiempo con mayoi velocidad

para 

registrar 

en 

nuestras 

páginas 

Ias 

victorias con 

que 

van 

à 

coro-

nar 

los 

generosos 

esfuezos de los 

hombres 

libres 

para 

ai rançar 

ai

opresor 

dei Brasil la Província de Montevideo, 

y 

ianzarlo ai otro 

lado

de los mares, 

a 

fin 

de identificar a todo el continente americano, 

bajo

el 

benéfico 

infujo 

de 

repúblicas tan bien 

organizadas como la 

patria 

de

Washington».

A fragata Buenos Aires, chamada 

primitivamente 

Maria Isabel 

e

depois 

0'Higgins, 

deslocava 

1.220 

toneladas 

e montava 44 

peças 

de

artilharia; era um 

antigo navio russo 

e foi vendido 

para 

as Províncias

Unidas 

por 

150.000 

pesos. 

A 

Montevideo, 

chamada em 

princípio 

Cúria-

cio 

(era 

irmã da 

nossa 

Maria da 

Glória) 

e depois Independencia, fôra

construída 

nos 

Estados 

Unidos, deslocava 

830 toneladas, montava 28

canhões 

e 

foi 

avaliada 

também em 

150.000 

pesos. 

A 

corveta Chacabuco,

ex-Coquimbo, 

era de construção norte 

americana, deslocava 450 

tone-

ladas, 

era artilhada com 20 

peças 

e fôra avaliada em 

30.000 

pesos.

Içaram 

o 

pavilhão 

argentino no dia 16 

de 

junho 

no 

pôrto 

de Valparaíso.

Por 

êsse 

tempo 

tinha chegado ao dito 

pôrto, procedente 

de Callao

a 

fragata Rosa 

com 5 oficiais e 111 marinheiros destinados à 

esquadra

argentina.

O 

nosso representante 

diplomático 

junto 

ao Govêrno 

do 

Chile,

Miguel 

Marques Lisboa, 

apresentou 

uma nota de 

protesto 

contra 

a

venda 

dos navios às Províncias 

Unidas 

e sóbre 

o caso enviou 

um 

«me-

morandum» 

ao Govêrno Imperial.

Em face 

da inatividade temporária da 

maltrida 

esquadrilha do

Major-General Brown, 

as chusmas assalariadas, 

fartas 

da 

reclusão de

bordo e sem os 

prometidos prêmios 

sôbre 

prêsas 

imaginárias, come-

çaram 

a 

praticar 

desatinos 

e 

desordens 

e, 

por 

fim, a abandonar os

navios.

II 

— 

Segundo notícias colhidas 

pelo 

Almirante 

Pinto 

Guedes, os

inimigos 

tinham o 

propósito 

de bloquear 

o 

pôrto 

do Rio de 

Janeiro e

intensificar 

o corso com 

poderosos 

elementos 

esperados 

do 

Chile, desor-

ganizando 

e desmoralizando 

dessa 

maneira 

a 

nossa linha de 

bloqueio

do Rio 

da 

Prata.

Falava-se 

ainda 

que 

essa Fôrça Naval 

seria avigorada, 

dentro em

breve, com mais 

unia 

nau e uma 

fragata, 

cuja compra estava 

entabo-

iada 

na 

Europa 

ou nos Estados 

Unidos.

Nesse 

tempo 

a defesa móvel 

do 

pôrto 

do Rio de 

Jaeniro constava

da 

náu 

de linha 

Pedro 

I, em concertos, 

e das fragatas 

Isabel, Príncipe

Imperial 

e D. Francisca, 

ainda 

em 

aparelhainento, além 

de 

outras 

uni-

dades 

sem 

verdadeiro 

valor militar.

Dizia 

o 

Almirante 

Guedes 

ao Govêrno: 

— 

«Dizem 

as mesmas

cartas 

(particulares) que 

os 

navios 

comprados 

por 

.Buenos Aires deve-

riam 

sair 

de 

Valparaíso 

a 

18 ou 

20 de 

julho, 

não diz 

quantos, 

por 

isso

creio 

que 

serão 

só 

os da 

primeira 

venda»...
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Ao despontar de agosto, 

correu célere entre os inimigos a alvi-

çareira 

nova da aproximação 

da 

Divisão chilena, 

que 

de Valparaíso

se 

fizera de vela 

sob o comando 

do 

capitão 

norte americano 

George

Bynon. 

Mal sabiam éles 

que 

estavam ela reduzida 

a 

um 

único 

navio, a

Chacabuco, 

escapa 

às tremendas 

contingências 

decorrentes 

dos tem-

porias 

de 

inverno 

no estreito 

de 

Magalhães 

e 

dos 

seus 

péssimos 

pilotos

assoldadados.

Comte. 

S. J. 

Bitnon

De acordo 

com 

os 

planos 

acima, 

o chefe argentino, acompanhado

de 

regular destacamento, 

foi mandado 

por 

terra ao cabo 

Corrientes,

à cuja vista 

deveria 

passar 

a referida Divisão, a 

fim de 

assumir 

o 

seu

comando. 

«Na 

proximidades 

de Mar 

Chiquita 

— 

mostra 

Caillet Bois 

—

paragem 

que 

lhes 

pareceu 

a 

mais 

indicada 

para 

comunicar-se 

com 

os

navios, 

Brown 

ali esteve 

aguardando 

mês e 

meio, até 

que 

acabou 

enfer-

mando, 

de decepção sem dúvida; 

acabou 

por 

regressar 

a 

Buenos 

Aires

(outubro)».

O 

Almirante 

Pinto Guedes, 

sabedor da 

partida 

dos navios do

Chile, reforçou 

a 

linha 

interior 

do 

bloqueio 

com 

a 

fragata 

Thelis, do

comando interino do Capitão-Tenente 

Frederico 

Mariath, 

e deu suas

ordens 

para que 

se aprestassem 

com 

a 

maior 

diligência 

os 

seguintes

navios:

Fragata 

Piranga, 

de 62 

peças, 

350 

praças 

de 

guarnição, 

comandada

pelo 

Capitão-de-Mar-e-Guerra James 

Norton. 

Com 

o 

pavilhão 

do

Almirante.

Fragata Paraguaçu, de 48 

peças, 

tripulada 

com 

300 

praças, 

sob o

comando do Capitão-de-Fragata Matheus 

Wclch;

Fragata Imperatriz, 

de 52 

peças 

e 

com 

uma 

equipagem 

de S20 Jtio-

mens, 

comandada 

pelo 

Capitão-de-Mar-e-Guerra 

João 

Carlos Pedro Pritz;

Fragata D. 

Paula, com uma dotação 

de 210 

praças 

e comandada

pelo 

Capitão-de-Mar-e-Guerra Brito 

Victória.

Esta, no entanto, 

que 

se havia 

recolhido de um 

cruzeiro a 7 

ou 8

de agosto, 

fôra 

atingida 

por 

um raio 

que 

lhe fez 

em 

pedaços 

os 

mas-
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taréus 

de 

gávea 

e de 

joanetes 

e arruinou 

o mastro 

e o cesto 

de 

gávea,

matando-lhe 

sete homens da 

guarnição 

e ferindo 

treze. 

Foi, 

por 

isso,

substituída 

pelo 

lugre Príncipe 

Imperial 

e duas 

eseunas.

A 29 de agosto, 

o 

Almirante 

Pinto 

Guedes fazia-se 

de vela 

de Mon-

tevidéu com os 

navios 

acima 

a 

fazer um largo 

cruzeiro 

à cata da refe-

rida 

Divisão 

vindo 

do 

Chile. 

A frente das Forças 

bloqueadoras 

deixou

o 

Chefe 

de Divisão Pedro Antonio Nunes. 

Em 

cruzeiro 

ativo se mau-

teve 

o 

Almirante 

até o dia 

13 

de 

outubro, 

quando 

recolheu 

a Monte-

vidéu sem ter tido a menor notícia das 

forças navais 

contrárias.

III 

— 

Apesar 

da constante vigilância da 

nossa linha 

de bloqueio,

conseguiam sempre os argentinos 

enviar 

por 

água 

até às ribas 

do 

Uru-

guai 

reforços 

e 

petrechos 

de 

guerra para 

o 

seu exército. Muita 

falta

faziam sentir o abandono da ilha 

de 

Martin Garcia 

e a retirada 

da Floti-

lha 

do 

Uruguai, 

erros 

gravíssimos 

praticados pelo 

Vice-Almirantt. Lobo e

ainda não corrigidos 

pelo 

seu sucessor. 

Apesar 

disso, 

as forças ligeiras

da Esquadra, destacadas no 

pôrto 

da Colônia não 

se conservavam 

ina-

tivas. No dia 24 de agosto, um destacamento de 

65 

marujos 

nacionais

pertencentes 

às ditas forças, deu um desembarque na 

povoação 

de

Atalaya, 

na 

banda Oriental, 

guarnecida 

por 

fortes 

patrulhas 

ao 

mando

do Tenente 

Pablo Munoz. Sairam os 

nossos 

bravos 

mui 

galhardamente

dessa incursão, sofrendo 

os insurgentes 

graves 

prejuízos.

A 

9 

de setembro, 

navegava 

nas águas 

da Colônia do Sacramento

o corsário 

aparelhado à 

escuna 

Profeta 

Bandarra 

do comando do 

fran-

cês César 

Fournier, 

guarnecido 

por 

vários 

oficiais e 47 marinheiros.

Quatro 

navios 

da 3' Divisão Imperial 

deram-lhe caça.

A escuna 

Leal Paulistana, de 

2 

rodízios 

e 6 

caronadas, do 

comando

do bravo 29 Tenente 

Antonio 

Carlos Ferreira, como 

mais 

veleira, adian-

tou-se 

e 

atacou rijamente o corsário, 

que 

se defendeu com 

valor e obsti-

nação. Fournier, vendo-se 

perdido, 

aproou seu 

barco 

para 

a costa e 

o

encalhou 

nas cercanias da Colônia, 

onde os 

nossos 

o 

apressaram, 

alcan-

çando 

a equipagem evadir-se.

O corsário 

francês, 

infediz na estreia, encheu-se de 

rancor, 

jurando

tirar 

desforra. Keuniu sua 

gente 

e, 

colocando algumas 

baleeiras sôbre

carretas, 

encaminhou-se 

para 

o 

pôrto 

de Maldonado, 

seu 

fojo 

predileto.

De volta 

de um cruzeiro, a fim de 

refrescar, deu 

fundo no referido

pôrto, 

no 

dia 

21 

de setembro, a Leal 

Paulistana. 

O audacioso corsário,

que 

farejava 

ocasião oportuna 

para 

pôr 

em 

prática 

seu 

projeto, 

pre-

parou 

sua 

gente, 

embarcou-a em 

botes e, alta 

noite, 

abateu 

sôbre 

a

incauta 

escuna. Estabeleceu-se 

ligeiro 

combate a 

bordo do lenho 

na-

cional, 

tombando 

ferido 

o 

comandante 

Ferreira 

e 

dois marujos 

e mor-

rendo 

outro afogado, enquanto o inimigo 

só 

tinha um ferido. 

Diante

do ferimento 

do comandante, a 

guarnição 

extremunhada, acorvadou-se

e entregou 

o navio. Pelo 

que 

se 

depreende 

faltava 

a 

bordo, segundo

Rio Branco, 

«disciplina, e, 

portanto, 

vigilância 

e respeito 

ao cumpri-

mento do 

dever militar». Comenta 

ainda 

o 

mesmo 

erudito historiador:

— 

«Êste é 

o único 

exemplo de um 

navio 

brasileiro 

(de 

guerra) 

surpreen-

dio e 

tomado 

por 

lanchas, 

episódio 

bem 

triste, 

porém 

que 

não 

justifica

as injúrias então lançadas 

à nossa 

Marinha, 

e repetidas 

ha 

poucos 

anos,

por 

certa imprensa 

de Buenos Aires. 

A Leal Paulistana 

era uma 

pe-

quena 

escuna, 

e com lanchas, 

guarnecidas 

de 

Ingleses 

e Chilenos, to-

mou 

Lord Cochrane 

uma 

grande 

fragata espanhola, 

protegida 

pelos

fortes 

de 

Callao, 

no Pacífico. Também 

os nossas 

antepassados 

tomaram

por 

vêzes, a nado 

ou 

em botes, 

navios inimigos, 

e a esta 

vergonhosa

surprêsa 

podemos 

opor 

algumas 

vitórias 

do mesmo 

gênero, 

compradas

mais 

dificilmente 

por 

Salvador 

Correia 

de 

Sá, 

Pedro Teixeira, 

Fran-
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cisco 

Barreiros, 

Martim Cachadas 

e outros 

heróis. 

O comandante da

Leal 

Paulistana 

era oficial 

de valor 

provado 

em 

vários 

combates 

e

acabava 

de ser condecorado 

com 

a insígnia 

do Cruzeiro. 

A 13 de 

ju-

nho de 1828 voltou 

para 

a nossa 

esquadra, trocado 

por 

um oficial ar-

gentino prisioneiro, 

e, 

pouco 

depois 

recebeu 

o comando do brigue-escuna

Dois de Julho, com o 

qual 

saiu de Montevidéu 

para 

o Rio 

de 

Janeiro

em 

fevereiro de 1829, 

e 

pereceu 

no naufrágio dêsse navio, 

de 

que 

nunca

mais se 

houve 

notícia».

Na Leal Paulistana, 

cuja 

guarnição 

era de 

55 homens, 

foi tomado

o nosso «Código 

de Sinais». 

Êste 

era 

ainda o 

português, 

organizado

pelo 

Almirante 

Pinto Guedes, 

em 

1800, 

e 

impresso 

pela primeira 

vez

em 

1807 

e 

reimpresso em 

1819. Devido 

a 

essa 

grave perda, 

houve

necessidade de 

fazer-se nova 

edição 

(em 

Montevidéu)!... 

dos 

1® 

e 

2®

volumes.

O Govêrno 

Argentino 

comprou aos apressadores 

o navio 

por

32.000 

pesos 

e impos-lhe 

o nome de Maldonado.

A Esquadra Nacional, 

todavia, 

continuava a 

fazer 

presas que, 

infe-

lizmente, a 

mór 

parte 

não 

pertencia 

ao acervo 

marítimo 

do 

inimigo,

carecente de 

uma marinha 

mercante 

tentadora; antes, 

eram de neutros

que 

se afadigavam 

por 

forçar 

a linha 

de bloqueio. 

Assim é 

que, 

a 24

de 

setembro 

a 

galera 

francesa 

Salvador 

foi apresada 

pela 

correta

Maceió, 

do comando de 

F. 

Maia, sendo remetida 

para 

Montevidéu; 

êste

navio ainda sofreu a caça da corveta Liberal, 

comandante B. Uayden.

Na mesma data entraram no citado 

pôrto 

o brigue Carolína e a escuna

Dickens; e, no dia 26, chegavam 

ao 

pôrto 

da Colônia mais seis embar-

cações apresadas.

Por 

êsse tempo 

recebia 

a 

esquadra, 

em cumprimento 

do aviso de

29 de 

julho, pela 

charrua Jurujuba 

120 

praças 

de marinhagem, 

e 

pela

charrua 

Gentil 

Americana as 

praças 

de marinhagem 

que 

tinham 

ido

guamecer 

as 

presas 

e mais 

250 libertos. Também zarpava 

o 

lugre

Príncipe Imperial 

com notícias 

ao 

Almirante, mandadas 

por 

Falcão 

da

Frota, a 

respeito dos navios 

procedentes 

do Chile.

A 

27 

de setembro 

desabou 

sôbre o estuário 

violento 

temporal 

que

fez 

terríveis 

estragos 

principalmente 

em 

Montevidéu, 

indo 

vários 

na-

vios 

à 

praia, 

entre 

êles a 

charrua Gentil 

Americana 

e o brigue 

Rio

da Prata.

IV 

— 

O 

govêrno 

argentino 

— 

segundo 

A. 

Carranza 

— 

convencido

das dificuldades 

que 

o bloqueio dos 

vasos imperiais 

oferecia 

e da 

quali-

dade dos 

seus vasos 

para 

burlar 

a 

vigilância 

dos brasileiros, 

ou

arrostar um 

combate 

para 

incorporá-los 

fora dos cabos 

à Divisão 

espe-

rada do Chile, e capacitado 

ainda de 

que, 

mesmo levando 

avante ten-

tativa tão arriscada e alcançando 

a 

reunião 

de ambas 

as forças, 

os 

vasos

brasileiros seriam 

vantajosamente superiores 

em número 

e 

qualidade 

às

suas forças 

— 

resolvera recolher a esquadrilha 

de Buenos 

Aires 

e des-

pachar 

o Major-General 

Brown 

ao 

encontro, 

como dissemos, 

da divisão

chilena.

Cêrca de dois 

longos 

e enervantes 

meses 

esperou 

Brown em vão

pelos 

referidos 

vasos, 

regressando, 

por 

fim, 

desalentado 

e doente, a

Buenos Aires a 

10 

de outubro.

Dando 

por 

fracassada a empresa 

naval 

meditada 

com a 

aquisição

do desgraçado 

armamento 

chileno, 

o 

Governo 

das Províncias 

Unidas 

vol-

veu ao 

pensamento 

primitivo 

de executar 

um cruzeiro rapinante e 

des-

truidor às costas 

do Brasil 

— 

explica o 

mesmo autor, 

a 

fim de fazer

sentir 

ao Imperador todo o 

pêso 

da 

guerra».



A 

GUERRA 

DA 

CISPLATINA

581

O 

governo 

portenho 

entregara 

ao critério 

e 

ao bom 

senso do seu

dedicado e infatigável 

navarca a 

organizarão 

e 

direção 

da audaciosa

arriada aos 

mares e costas brasílicas, 

debaixo das 

seguintes 

instruções,

que 

lhe foram transmitidas 

a 

25 de outubro:

— 

«1° 

— 

Sendo 

o objeto em 

geral 

deste 

cruzeiro 

fazer

sentir 

ao Imperador do 

Brasil todo 

o 

pêso 

da 

guerra, 

e não

estando sujeitas a 

cálculo as circunstâncias 

que 

se 

possam 

apre-

sentar ao General 

para 

consegui-lo 

com 

mais 

fruto, 

o Governo

deixa 

à sua discrição e 

gênio 

o detalhe 

de suas 

operações; re-

comendando-lhe somente 

que, 

sendo 

gravíssimos 

os males 

que

na 

vasta extensão 

da costa do 

Brasil 

pode 

fazer 

facilmente ao

inimigo, não deve 

malográ-los 

expondo-se a um 

combate

desigual.

2' 

— 

Debaixo 

dos 

mesmos 

princípios 

se o 

previne que 

não

se comprometa em 

ação no Rio 

(da 

Prata), 

preferindo 

diri-

gir-se 

antes 

de 

tudo 

ao 

cabo Corrientes, 

em cujas 

imediações

encontrará fundeada ou 

bordejando 

a corveta 

de 

guerra 

Cha-

cabuco 

que 

incorporará 

a sua 

esquadra, 

e imediatamente 

diri-

gir-se-á 

às costas 

do 

Brasil.

3' 

— 

Relativamente 

à 

extensão das 

faculdades, ao 

modo

de hostilizar 

o inimigo, o 

Govêrno concede-lhe 

quantas 

podem

dar-se 

referentes ao direito 

das 

gentes 

e 

prática 

das 

Nações.

4' 

— 

É do dever do 

General estender as hostilidades 

não

só ao 

mar 

mas 

também à 

terra, 

praticando 

desembarques 

nos

portos 

das 

costas 

que 

considere oportunos 

e hostilizando 

o ini-

migo 

por 

todos os meios 

que 

estiverem ao seu alcance.

5' 

— 

Servir-lhe-á 

de 

govêrno 

que 

segundo notícias 

pro-

váveis esperam-se no 

Rio de Janeiro duas 

fragatas de 

guerra

mandadas construir nos 

Estados 

Unidos, 

e 

possa 

suceder 

que

as encontre 

navegando com bandeira 

do Brasil, sôbre 

o 

que

seria 

possível 

alcançar 

notícias oportunas 

por 

algum 

navio de

comércio daquela 

nação.

6® 

— 

Embora 

não se 

possa pretender 

estabelecer 

uma co-

municação 

regular, 

será 

sempre 

um 

objeto importante 

diri-

gi-las 

em 

tôdas as oportunidades 

que 

se 

apresentem: 

o 

Sr.

General 

por 

conseqüência aproveitara 

tôdas as ocasiões 

de fa-

zê-lo, 

tendo 

presente que 

suas 

comunicações 

poderão 

desem-

barcar 

na 

costa 

de Castillos, 

sôbre 

o 

que 

se 

previne 

ao 

General

em chefe 

do Exército tenha 

situado 

um destacamento com a

maior 

vigilância.

7® 

— 

Pode também 

dirigir 

comunicações 

aos 

portos 

da

costa sul 

que 

considere 

oportuno, 

tanto 

pode 

ser Patagones

como a bôca do Salado.

8« 

— 

Ordena-se 

especialmente 

ao 

Sr. General 

que 

tôda

vez 

que 

dirigir 

comunicações, 

se 

obrigue 

a 

enviar um diário

exato 

de tôdas as operações, 

notícias 

que 

tenha 

alcançado 

e

planos 

que 

forme.

9" 

— 

Acompanham 

doze 

Patentes de corso, em branco,

com os respectivos despachos 

e instruções 

para 

que 

o Sr. 

General

delas 

faça 

o 

uso 

que 

achar 

conveniente 

para 

hostilizar 

o inimigo.

10 

— 

Enviará 

as 

presas 

que 

fizer 

para 

o 

pôrto 

de 

Pata-

gones 

ou então 

para 

alguns da 

República do 

Chile, 

propondo-se

neste 

caso 

evitar o 

de Valparaíso, 

e 

preferir 

os 

mais distantes

da capital de 

Santiago.
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11 — 

No 

caso 

de incorporar 

à esquadra 

a 

corveta 

Cha-

cabuco 

e reconhecer 

que 

não 

se 

ache ela 

em estado 

de empre-

ender 

o 

cruzeiro 

pela 

água 

que 

estiver 

fazendo, 

despachá-la-á

para 

a baia 

de 

San Blas 

nas imediações 

de Patagones 

com

ordem 

de reparar-se 

com 

a maior 

brevidade 

possível, 

pondo-se

em comunicação 

com 

o comandante 

daquele 

pôrto, 

a 

quem 

diri-

girá 

o 

prego 

anexo 

para 

que 

facilite 

os 

auxílios 

que possa

necessitar.

12 — 

No caso 

do artigo 

anteror, 

dará 

ordens 

e instru-

ções 

ao 

comandante 

da Chacabuco, 

calculando 

o tempo 

que 

exi-

gir 

seu reparo, 

para que 

se dirija 

às costas 

do Brasil, 

marcan-

do-lhe 

a altura 

e tempo em 

que 

poderá 

incorporar-se-lhe,

assim 

como 

o 

cruzeiro 

que 

deverá 

fazer, 

no 

caso 

de não

encontrá-lo.

13 — Embora não 

se fixe 

termo 

preciso 

ao 

cruzeiro, 

o

Govêrno 

deseja 

que 

não 

exceda 

de 

4 

a 

5 meses; 

mas 

tanto

para 

circunscrevê-lo 

como 

para 

extendê-lo, 

deverá 

servir-se 

o

Sr. 

General dos conhecimentos 

que 

alcance 

sôbre sucessos 

em

geral 

da 

guerra 

sôbre 

as forças 

do inimigo 

no Kio 

(da 

Prata)

e sôbre o estado 

das 

do 

seu comando, 

propondo-se 

com 

empenho

antecipar avisos 

oportunos 

sôbre 

o tempo 

da 

arribada, em

tudo 

o 

que 

o 

Govêrno 

entrega 

sua confiança 

à habilidade 

e 

ta-

lentos 

do 

Sr. General.

14 — 

Marca-se-lhe 

para 

ponto 

de 

arribada 

a baia 

de 

San

Blas 

nas 

imediações 

de Patagones, 

e 

prevme-se, 

logo 

de 

che-

gado 

se 

ponha 

em comunicação 

com 

o 

Comandante 

daquele

ponto, 

que 

lhe 

facultará 

os víveres 

frescos 

e demais 

auxílios

que 

necessitar, 

e avisará igualmente 

ao 

Governo, 

esperando

suas 

ordens».

No 

dia 27 

de outubro, ao cair 

da noite, 

o Almirante 

argentino 

fazia

sinal 

de suspender, 

aos navios abaixo:

Brigue 

Congreso, 

com 18 

canhões de 

calibre 8, 

com 120 

homens 

de

guarnição, 

sob o comando do capitão Masson;

Brigue 

República, 

artilhado 

com 

16 

peças 

de calibres 

16 

e 

9, tripu-

lado 

com 

110 

homens 

e comandado 

pelo 

capitão 

Gianville;

Escuna 

Sarandí, 

artilhada 

com 

9 canhões, 

sendo 

um 

deles 

rodízio

de 18, 

com 150 

homens 

de equipagem, comandante 

capitão 

John 

Cõe,

com 

o 

pavilhão 

de Brown.

O 

corsário 

Oriental Argentino também se 

preparou 

para 

tentar

uma 

escapada. A 

escuna Rio 

de la Plata 

e 

quatro 

barcas-canhoneiras

tomaram 

posição 

para 

auxiliar 

os 

primeiros 

no 

forçamento 

da linha 

do

bloqueio.

Velas 

caçadas 

rumaram 

os navios em direção à 

Colônia 

do 

Sacra-

mento, a fim 

de ver 

se evitavam 

a 

vigilância dos 

bloqueadores 

imperiais.

Os brigues 

Congreso 

e República, 

apesar do 

tempo cerrado, 

foram 

logo

descobertos 

pelos 

nossos 

vasos 

e 

encarmçadamente 

perseguidos. 

De

nada lhes valeu 

a 

proteção 

da escuna Rio da Prata 

e das 

canhoneiras,

pois 

foram repelidas 

e obrigadas 

a 

recolherem-se 

aos 

Pozos, 

junta-

mente 

com os dois 

covardes 

brigues. Alzogaray no 

seu 

«Diário» 

num

assomo 

patriótico 

de 

quem 

não 

arrisca o 

pêlo, profilga 

assim 

os 

dois

fracos 

capitães: 

«... 

cobardes, 

envidiosos, 

pérfidos, 

malagradecidos 

a

Ias 

consideraciones 

que 

no ha 

debido 

tener con ellos 

su 

generosísimo

General Brown, 

habiendo 

sido 

muchas veces 

sacrificado 

por 

ellos a su

negativa 

personalidad 

e intriga con 

sus 

viles 

émulos 

encapotados 

en

esta 

Capital».
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A 

Sarandí, 

de menor 

calado e excelente 

vela, 

perseguida 

nas 

cer-

canias do 

banco dos Artilheiros 

por 

um 

dos vasos 

brasileiros, 

que 

lhe

aplicou 

com êxito 

várias 

bordadas, conseguiu 

distanciar-se 

e 

ganhar 

o

mar 

largo. 

O 

corsário, 

da mesma maneira, 

mercê 

da 

cerração, 

desven-

cilhou-se 

dos 

cruzadores 

brasileiros.

Ao 

alcançar 

o cabo Corrientes, logrou 

Brown, 

encontrar 

a 

Chaca-

buco, mas 

a fazer 

muita 

água. A 

guarnição 

deste 

navio, 

porém, 

apesar

dêsse 

contratempo, 

mostrou-se 

disposta a 

acompanhar 

à 

Sarandí; 

e,

nessas 

condições, rumaram 

os dois 

barcos argentinos, 

no 

dia 

30, 

para

os 

mares 

brasileiros.

O 

corsário 

Oriental 

Argentino 

iniciou, também, 

sua faina 

depre-

dadora, 

apresando 

no dia 

3 de novembro 

uma embarcação 

procedente

da 

praça 

da Laguna 

(Santa 

Catarina). 

No 

dia 

seguinte, 

pelas 

6 

horas

da tarde, 

houve 

toque de rebate 

na 

cidade de 

Santos 

por 

haver o refe-

rido 

entrelopo 

tomado 

à boca 

da barra 

duas sumacas, 

uma delas 

cha-

mada 

Ana 

Maria. As fortalezas, 

no entanto, 

conservaram-se 

caladas,

e 

o Intendente 

da Marinha, 

Chefe 

de 

Divisão 

Paulo Freire de 

Andrade,

apesar 

das 

providências 

que procurou 

pôr 

em 

prática, 

não conseguiu

afugentar 

o 

inimigo 

que, 

no 

dia 5, 

apresou, 

ainda à 

bôca da mesma

barra, 

uma escuna 

chamada Leopoldina 

e um 

patacho. 

No dia 

7, 

na Lat.

de 28° 50' sul e Long. 47° 

33' 

W. 

Gren. um 

corsário 

inimigo, 

talvez o

mesmo, 

apresou 

a 

escuna 

Chiquita 

e 

o iate Dois 

Amigos.

V 

— 

Enquanto 

se 

passavam 

esses fatos 

a 

Sarandí acompanhada

da 

Chacabuco avançava 

para 

o norte. 

Brown 

levava 

consigo 

a 

pro-

clamação 

abaixo, 

que 

esperava 

espalhar 

pelo 

nosso 

litoral, 

julgando

com 

isso, 

néscio 

que 

era da nossa 

mentalidade, 

modificar 

a opinião

dos brasileiros. 

Êstes nunca 

se deixaram 

levar 

por 

«cantos de 

sereia»

e 

muito menos 

por 

cantilenas 

de 

gringos... 

Transcrevemo-las 

a 

título

de 

curiosidade:

«O 

General da Esquadra 

(?) 

argentina aos habitantes do

Brasil.

«O 

Presidente 

da República 

Argentina, 

provocado 

e for-

çado 

a fazer 

a 

guerra 

ao 

Imperador 

do 

Brasil, 

envia 

uma

esquadra a hostilizar 

os seus vasaios. Porém a causa da Amé-

rica 

é única; irmãos 

seus filhos, iguais 

seus 

interêsses; e 

a

esquadra 

argentina 

é a 

protetora (?) 

e 

amiga dos livres.

«Os 

livres 

do Brasil 

são inimigos naturais 

do Imperador, 

por-

que 

é um 

tirano, 

porque 

os oprime sob a 

influência 

europeia;

influência vergonhosa, 

influência 

que 

fere todos os corações,

todos os sentimentos 

americanos.

«O Imperador 

pretende 

usurpai 

à República 

Argentina

uma 

parte 

do seu 

território, 

mas aos 

brasileiros 

arrasa o

exercício 

dos seus mais 

sagrados 

direitos 

quem 

os submete

ao 

influxo 

ultramarino 

sob 

um sistema 

despótico 

e 

arbitrário.

Que 

os habitantes 

dêste belo 

país 

alcem a fronte 

e 

se 

tornem

dignos 

da liberdade; 

que 

a 

nroelamcm. 

e 

expulsem 

os 

chefes

europeus, 

satélites 

do déspota, 

e 

encontrem 

nas 

forças 

do meu

mando 

um 

apoio firme 

e 

forte 

(?). 

A estas 

horas as 

hoste,*

da República 

terão 

proclamado 

a liberdade 

em mais 

de uma

povoação 

do 

Brasil: 

exércitos 

poderosos» 

(?) 

a sustèm! Des-

graçados 

os 

que 

quizerem 

tornar-se seus inimigos.

«Brasileiros! 

Mais de uma 

vez 

manifestado 

tendes 

disposição

à 

liberdade: 

chegou o momento, 

proclamai-a; 

pisai 

os 

cada-

falsos em 

que 

o despotismo verteu 

vosso 

sangue, 

e evitai 

os

males 

de uma 

guerra 

cruel 

que 

êle 

provocou».
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A 

10 

de 

novembro, 

ao cair da tarde, deram vista 

os dois vasos

inimigos do Cabo Frio em cujo 

pôrto 

Brown 

pretendeu 

entrar. 

O for-

tim, 

porém, 

que 

defendia a entrada 

estava 

alerta, obrigou-o com 

alguns

bem dirigidos balasios a 

mudar 

de opinião. No dia seguinte, 

fazendo

uso desleal da 

bandeira 

do 

Império, 

alcançou 

aproximar-se 

do 

brigue

mercante Defensor Perpétuo, 

procedente 

da Serra 

Leoa. 

Trazia êste

navio 12 

homens de 

equipagem, 8 

passageiros 

e 

três 

escravos; 

era

comandado 

pelo 

capitão Antonio 

Maurício de Mendonça. 

Depois 

de vá-

rias bandas, o 

navio 

nacional entregou-se. 

Enquanto isso, 

a 

Chacabuco

apressava a escuna 

Urania, 

e o 

navio 

português 

Nova Piedade.

Não 

se 

atrevendo 

a bordejar 

nas cercanias 

do Rio 

de Janeiro,

rumaram os dois navios corsários 

para 

a Ilha 

Grande, 

onde chegava,

no dia 13, 

a Sarandí 

à enseada 

das 

Palmas. 

Ali 

se 

achavam 

arribadas

três 

embarcações nacionais: 

as sumacas 

Nossa 

Senhora do Cabo,

Bomfim e SanfAna, 

procedentes 

de 

Paraty. As duas últimas 

foram

incendiadas, depois dos 

argentinos terem 

passado 

suas cargas 

para

bordo do Defensor Perpétuo.

No dia 

seguinte 

(18), 

a 

Sarandí, tendo 

perdido 

de sua 

conserva a

Chacabuco, tentou 

penetrar 

no 

canal da ilha 

de 

S. 

Sebastião, mas

foi 

bravamente 

hostilizada 

por 

uma bateria 

levantada na 

ponta 

da

Armação e 

«con tan buen acierto 

— 

declarou 

Brown 

— 

que 

Ias balas

le 

pegaron 

al casco o al velamen».

Mais 

no interior, avistaram 

mais duas 

baterias e 

um navio fun-

deado a meio canal, 

prontos 

a 

entrar em ação. 

Diante 

disso 

não 

se

animou o navarca inimigo 

a 

prosseguir; 

virou de bordo 

em 

retirada.

A 

situação 

tornou-se dentro em 

pouco 

mais 

grave 

com o encalhe 

do

Defensor Perpétuo a cujo bordo 

já 

havia 

um morto e um ferido.

Abandonou Brown 

a empresa 

e se fez ao largo, 

sendo 

caçado 

por-

fiadamente no dia 

19 

por 

uma 

fragata imperial.

No 

dia 20, a Chacabuco 

demandou a ilha de 

S. Sebastião 

à 

pro-

cura do Almirante. 

Ali seu comandante, G. Santiago 

Bynon, 

praticou

um 

desembarque 

para 

depredar 

a 

povoação, 

chegando a incendiar 

a

casa do Sargento-mor 

Bertto Vaz 

de 

Carvalhaes. Os 

moradores, 

po-

rém, armando-se, 

com 

grande 

denodo 

repeliram o inimigo 

que, 

em

precipitada 

fuga, deixou a 

morder a 

areia dez mortos. 

Procurando 

fa-

zer nova 

investida, foi o corsário 

repulsado 

pelos 

fogos da 

bateria 

do

Rabo Azedo 

(3 peças), 

do comando 

do capitão 

João 

Correia 

Alves

Manzagão, 

que 

lhe fez 

graves 

avarias 

e 

mortes, 

e 

pelo 

forte de 

Villa

Bella 

(7 peças), 

do comando 

do 

Tenente-Coronel Lopo 

da Cunha

d'Eça e 

Castro. 

Ao 

retroceder, ainda 

a Chacabuco foi bem 

castigada

pelo 

fôgo daquelas baterias e do 

fortim 

de 

Sipotuba, de três 

peças.

Entrementes, a Sarandí, 

perdendo 

de vista 

a sua companheira,

seguiu 

para 

o sul. No dia 22 de 

novembro 

apressava 

a sumaca 

S. 

Ma-

nuel Brasileiro, capitão José 

A. Vieira 

Rabello, 

aos 26° 

23' de 

lat.

sul; 

no dia 25 fundeava a 

leste 

da 

linha de Santa Catarina, 

desembar-

cando, no dia 

seguinte, alguns 

homens 

para 

fazer 

aguada e deixar

vários 

prisioneiros. 

A 

27 tomou a 

sumaca 

Pilar, capitão 

João 

Ferreira

Bastos; 

a 

29, a sumaca Brasileira, 

capitão 

Francisco 

José da 

Rosa,

e a 1' de dezembro, a 

sumaca 

Ezequiel. 

Em meados 

de dezembro

estava o Major-General 

Brown de 

regresso 

a Buenos 

Aires, sem 

ter,

como 

temos mostrado, alcançado 

o sucesso 

espeiado 

de 

sua 

arriada

aos mares 

brasileiros. A verdade é 

que 

«quando se 

pretende 

algo 

pra-

ticar sem um fito 

militar 

perfeitamente 

definido, 

o resultado é 

quase

sempre um 

mau 

sucesso».
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O 

comandante 

Luiz 

Poutier 

teve 

ordem, 

por 

êsse 

tempo de sair

ao encalço 

dos 

corsários 

no 

brigue-barca 

iiscudero, 

alcançando 

nesse

cruzeiro 

retomar duas 

presas.

A esquadra 

das 

Províncias 

Unidas 

se 

desfazia. 

Seus 

vasos res-

tantes deixavam 

de 

enfrentar 

a 

Força 

Naval 

adversa, 

para 

se 

trans-

formarem 

em 

impudentes 

piratas 

e 

entrelopos.

Valia 

mais 

a 

pena!... 

A arriscar 

o 

pêlo pela 

glória 

da Pátria,

melhor 

era arriscá-lo 

para 

encher 

as 

algibeiras...

VI 

— 

Durante 

a 

ausência 

de 

Brown 

a 

esquadrilha 

argentina 

não

tentou 

medir-se 

com 

a 

nossa 

Divisão 

bloqueadora, 

que 

se 

mantinha

continuamente 

à 

vista de 

Buenos 

Aires. 

Apesar 

de 

ter o 

Almirante

Guedes 

concentrado 

no 

pôrto 

da Colônia 

do Sacramento 

um 

núcleo de

forças navais 

ligeiras, 

estas 

não 

podiam, 

infelizmente, 

barrar 

ao 

ini-

migo, 

que 

se aproveitava 

dos 

canaletes 

cosidos 

à 

costa e 

de 

pequenas

embarcações, 

as comunicações 

com 

o Uruguai 

e 

o 

meandroso 

Paraná.

Assim 

é 

que 

os argentinos, 

procurando 

burlar 

a nossa 

vigilância, 

iam

enviando 

suprimentos 

ao 

seu 

exército.

Por 

êsse 

tempo 

os 

nossos 

marujos 

fizeram 

uma tentativa 

de en-

garrafamento 

do 

pôrto 

de 

Buenos 

Aires, 

metendo 

a 

pique 

110 canal

uma 

embarcação 

trazida 

de 

Montevidéu.

A êsse 

respeito 

escreve, 

cheio de 

indignação, 

o cronista 

argentino

Alzogaray: 

— 

«Bajeza 

consumada. 

Nuestro 

impotente 

enemigo, 

no

pudiendo 

concluir 

nuestra 

pequena 

escuadra 

con 

la 

grandisima 

suya

de 59 

buquês, 

(los 

mayores) 

batiéndose cara 

a cara, 

ha recurrido 

al

indecente 

arbítrio 

de 

echar 

a 

pique 

de 

noche 

algunos 

buquês 

(traídos

de 

Montevideo) 

en 

Ias 

Balizas Exteriores 

para 

que, 

saliendo 

nuestra

escuadra 

se hiciese 

pedazos 

en 

ellos; 

pero 

felizmente 

se 

ha descubierto

el 

intento, 

y, 

habiéndose 

encontrado 

uno 

de dichos 

buquos 

a 

pique,

ha sido aboyado 

hoy 

(24 

de 

octubre) 

y 

lo 

mismo 

con 

los demás, 

así

que 

se encuentren, 

lo 

que 

se 

considera 

fácil;»...

O 

Almirante 

Pinto 

Guedes 

tendo 

regressado 

do 

seu 

improfícuo

cruzeiro 

entre 

os cabos 

Frio 

e 

Corrientes, 

resolveu 

mandar 

fazer 

pe-

quena 

diversão 

sobre 

o 

pôrto 

de 

Maldonado, 

onde 

o 

corsário 

César

Fournier 

se 

amoitara 

com 

algumas 

baleeiras, 

depois 

de 

uma 

segunda

refrega 

sofrida 

na 

ponta 

das 

Pipas, 

a 

11 

de 

outubro. 

No 

dia 

30

desse 

mês, 

pelas 

quatro 

horas 

da 

tarde, 

dava 

fundo 

naquele 

desabri-

gado porto 

uma 

das 

nossas 

Divisões, 

composta 

de 

uma 

fragata, 

dois

brigues 

e 

uma escuna. 

A 

fragata, 

ao 

firmar 

o seu 

pavilhão, 

despejou

logo uma 

valente 

bordada 

contra 

a 

terra 

e 

que, 

esflorando 

a 

praia,

debandou 

magotes 

de 

moradores 

que 

a 

ela 

afluiram 

curiosos. 

A 

guar-

nição oriental 

da 

praça, 

que 

constava 

de 

um 

batalhão 

de 

cavalaria,

sob o comando 

do 

traidor, 

arvorado 

já 

em 

coronel, 

Leonardo 

de Oli-

veira, encontrava-se 

nas cercanias 

do 

povoado 

quando 

teve a notícia,

por 

intermédio 

do nomeado 

corsário, 

da 

presença 

des 

brasileiros.

Alvorotou-se 

o 

vizindário; 

a 

tropa 

foi 

chamada, 

iniciando-se 

afa-

nosamente 

os 

preparativos 

para 

a defesa. 

Fournier 

com a sua 

gente

de 

mar 

partiu 

para 

a 

Ponta 

de 

Leste 

a 

fim 

de 

transportar 

antigo 

ca-

nhão, 

ali 

deixado 

pelos 

brasileiros, 

para 

à 

praia 

fronteira 

ao 

ancora-

douro 

dos 

navios. Após 

grandes 

esforços 

e 

fadigas foi a 

peça 

desen-

cravada 

e 

montada sóbre 

um 

reparo 

de 

emergência. 

Entrcmentes

caira 

o 

mau 

tempo, 

prejudicando 

sobremaneira 

as 

operações 

da 

nossa

pequena 

força naval.

Pela 

madrugada do dia 

4 

de 

novembro, os orientais 

abriram 

fôgo

contra 

os 

vasos imperiais; só 

conseguindo, 

entretanto, 

com a 

escassa

pólvora 

encontrada 

no 

povoado 

e 

a bordo 

de um 

barco ancoiado 

no
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porto, 

preparar 

quatorze 

tiros 

que, 

de 

preferência 

— 

segundo 

infor-

mação 

de C. 

Fournier 

— 

foram aplicados contra 

a fragata, 

que 

não

conseguiu 

fazer-se de 

vela 

quando 

rompeu o 

fôgo de 

terra 

em conse-

qüência 

do 

vento ser 

ponteiro.

«Consumidas 

Ias 

municiones 

nos vimos con 

el disgusto 

ác 

no 

po-

der 

acabar 

de hacer 

pedazos 

la 

fragata imperial 

( 

o francês 

já 

se

contagiara 

com 

a 

fanfarronice 

argentina) 

que 

no 

podia 

moverse de

una 

posición 

que 

la 

entregaba 

a nuestros 

fuegos».

Segundo 

declaração 

do 

mesmo Foumier 

os nossos vasos lança-

ram sobre Maldonado 

mais de 

400 tiros, 

que 

feriram, apenas, um

insurgente... 

sofrendo 

a 

fragata 

graves 

avarias 

e 

experimentando a

perda 

de 7 

mortos e 

8 feridos, 

e a escuna 4 

mortos 

e 

17 feridos,

entre 

êstes o 

Comandante!!.

O 

fato é 

que 

não 

encontramos 

a 

comunicação 

oficial 

do nosso 

Almi-

rante sobre 

esses acontecimentos 

referidos 

c 

descritos 

pomposamente

por 

Fournier.

Todavia, 

encontramos 

uma 

referência 

em 

que 

dizia 

ter o Almirante

Guedes 

mandado 

as fragatas 

Imperatriz e Paula, 

8 brigues 

e 

S escunas

fazer 

um desembarque 

em 

Maldonado e 

que 

êstes 

navios 

tinham zar-

pado 

a 17 de 

novembro. 

Tenho outra 

nota 

que 

diz 

ter o 

Coronel 

José

Eloy 

Pessoa 

ocupado 

a ilha de Gorriti, 

no 

porto 

de 

Maldonado, 

com

um corpo 

de 

artilharia 

da Bahia no dia 

19 de novembro 

de 

1826. Diz

Rio 

Branco 

que 

era 

um 

corpo 

de 

artilharia, 

da Bahia.

VII — 

No 

Eio Negro 

de 

Patagones existia 

um 

número regular

de 

prisioneiros 

brasileiros 

feitos 

pelo 

corsário Lavalleja 

e 

por 

outros

mais 

que 

seguiram 

nas suas 

águas 

e 

daquele 

pôrto 

faziam base de 

seu

comércio 

ilícito.

Entre 

êsses 

infelizes, 

encontrava-se 

o animoso 

Manoel Francisco

da 

Silva 

que, 

de 

combinação 

com 

mais doze companheiros 

decididos,

projetou 

audaciosa 

fuga. 

No 

dia 8 de outubro, 

alta 

noite, o valente

grupo 

de 

brasileiros, 

resolvido 

a 

vender bem 

cara a 

sua liberdade,

iludindo 

a 

vigilância 

dos 

guardas, 

encaminhou-se 

para 

o 

pôrto, 

to-

mando 

posse 

de uma 

embarcação 

e 

rumando 

águas 

abaixo 

para 

o

mar 

largo. 

Após 

vários 

e bem 

árduos 

trabalhos, 

conseguiu 

o 

valoroso

púgilo 

marujo 

alcançar 

o 

pôrto 

de Maldonado, 

são e salvo, e 

apresen-

tar-se 

às nossas 

autoridades 

navais.

VIII — 

As facções 

políticas 

que 

ferozmente de degladiavam 

por

todos 

os 

recantos 

do 

vasto 

Império, 

estimuladas e orientadas 

por

impenitentes 

panfletários 

do 

Rio 

de Janeiro, 

procuravam, 

sem 

olhar

meios 

e 

processos, 

alcançar 

seus 

ambiciosas 

e 

talvez 

inconfessáveis

propósitos, 

pregando 

em 

pertinaz 

propaganda 

o 

desprestígio 

de um

govêmo 

que, 

como 

ia, infelicitava 

a 

Nação.

E 

um dos 

argumentos 

de 

mor 

valia, 

de 

que 

lançavam 

mão com

rara 

habilidade 

os 

liberais 

exaltados, 

era 

o de 

impopularizar o Impe-

rador, 

então, 

na verdade 

todo inclinado 

aos destinos de sua 

mãe 

pá-

tria, 

fazendo 

conhecer 

ao 

povo 

que 

a 

guerra 

sustentada contra 

as

Províncias 

Unidas 

do 

Rio da 

Prata 

provinha, 

unicamente, da 

ambição

do 

monarca 

e da 

antipática 

camarilha 

lusitana 

que 

assediava o 1'rôno

e 

tinha 

empolgado 

o 

poder. 

A verdade 

é 

que 

a esta não 

fugiam, 

es-

palhando 

tais idéias 

entre o 

povo.

Tanto 

na Câmara, 

como 

no Senado, 

ouviam-se, 

quase 

diariamente,

falsos conceitos, 

exprobações 

violentas, 

frases 

amargas 

e 

candentes

de despeito 

e ira, 

pronunciadas 

por 

homens 

ilustres, cegos 

pela 

paixão

política 

e 

partidária, 

e 

que, 

acima 

de tudo, 

dos 

mais altos 

e sagrados
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interesses da 

Pátria, 

colocavam afinal 

meros 

caprichos e ambições

pessoais. 

Não discerniam, 

e êste 

era 

o 

grande 

mal, 

os interesses 

par-

tidários 

das necessidades 

da alta 

administração 

e dos 

graves pro-

blemas 

internacionais.

Quando 

a 

Pátria se 

acha 

ameaçada, 

quando 

necessários são 

a

máxima 

boa vontade, o 

esforço 

conjugado de 

todos 

para 

o bem co-

mum, o 

patriota 

não 

pode 

nem deve 

de 

modo algum 

perturbar, 

siste-

màticamente, a 

ação do Governo; 

mas, 

recalcando 

qualquer 

resenti-

mento, embora 

justo, 

deve esperar 

que 

a Nação se saia 

airosamente

da 

contenda 

para, 

em 

seguida, 

fazer suas 

recriminações 

e apontar

os êrros 

para 

serem 

devidamente corrigidos.

Assim não 

pensava 

nem 

procedia 

boa 

parte 

dos nossos 

próceres,

coetâneos 

da 

guerra 

com a 

Argentina, 

políticos 

ilustres, homens 

de

nomeada, nomes de 

grande 

responsabilidade... 

mas sórdidos 

poli-

tiqueiros.

— 

«Guerra injusta!» 

— 

bradavam. Porque 

injusta? Injustiça 

e

muita, havia naqueles 

que 

assim, insensatamente a 

qualificavam, 

mos-

trando lastimosa ignorância da história 

pátria 

e das diretrizes 

poli-

ticas e 

raciais apontadas 

pelos 

nossos 

irrevogáveis 

e altos 

destinos.

Que 

importava durasse a 

guerra 

mais 

um ou dois ano», contanto

que 

o 

Brasil impusesse ao seu vizinho, 

ao estrangeiro insolente, a

sua vontade, 

o seu direiLo? 

Que 

importava 

o dispêndio 

de 

mais 

alguns

milhares de contos, o sacrifício, embora 

doloroso, de mais 

alguns 

mi-

lhares de vidas 

preciosas, 

se 

o 

país 

era 

rico, 

se seus filhos eram bra-

vos 

e 

abnegados, e 

havia a necessidade 

absoluta de manter 

unida aos

nossos 

destinos a 

Cisplatina, fixado-se 

definitivamente os nossos ver-

-dadeiros, 

naturais, limites 

meridionais, 

raias 

estas confirmadas 

pela

geologia, 

pela paleo-geografia, 

pela 

política 

natural 

e 

nunca inter-

rompida 

desde o Descobrimento.

Nenhum 

direito tinham, 

pois 

êsses 

demagogos, de 

recusar 

qual-

¦quer 

auxílio, 

por 

mínimo 

que 

fôsse, 

ao Govêrno 

Imperial no 

grave

momento 

porque 

a Pátria 

passava, 

sob 

pena 

de estarem 

uabalhando

a favor do inimigo de raça 

e 

tradição.

Se, afinal, alguns desastres sofremos, contingência 

de 

tôdas 

as

guerras, 

foram 

êles a conseqüência fatal da luta 

diuturna 

entre 

o

Imperador, 

eivado do retrógrado espírito metropolitano, 

agravado 

com

a morte de D. João 

VI, 

e o Parlamento, bafejado 

pelo 

espírito 

nacio-

nalista 

mal orientado.

Dessa maneira «a 

primeira guerra 

externa 

foi 

sacrificada 

à 

poli-

tica; 

o 

fervor do liberalismo nacional 

chegou 

mesmo 

a 

crear dentro 

das

fronteiras 

um 

partido 

favorável 

aos 

inimigos, 

que 

combatíamos 

no

Rio 

da Prata» 

— 

diz-nos um escritor 

navai.

Não é 

para 

admirar!

«Ao 

liberalismo 

brasileiro 

a eficiência 

militar do 

Exército 

(e por-

que 

não também 

da Marinha constituída, 

então, na mor 

parte 

de 

poitu-

guêses?...) 

parece 

sempre secundária... 

No 

primeiro 

reinado 

nin-

guém 

levou 

a mal 

sinceramente 

o malogro 

das 

armas 

brasileiras no

Prata, 

a série de insucessos 

ligados 

aos 

nomes 

de 

cada 

um dos Gene-

rais 

para 

lá mandados. 

O Exército 

e 

Marinha 

— 

explica-nos 

J.J. da

Rocha 

•— 

talvez 

por pouca 

habilidade 

de seus chefes, 

da antiga escola

portuguesa, 

não 

davam 

ao Govêrno 

o 

prestígio 

da 

glória; 

antes, 

pelo

contrário, 

os corsários 

de 

Buenos Aires 

(diga-se 

Norte 

americanos)

vinham 

afrontar 

o nosso 

poder 

e depredar o nosso 

nascente comércio,

até nos mares brasileiros».
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No 

entanto, 

segundo 

muito bem 

observa 

Pandiá Calógéras, 

«ria

esquadra 

tínhamos bom 

elemento 

cooperador. 

Na sensibilidade 

mór-

bida 

da época, 

trabalhada 

por 

boatos, suspeitas, 

receios de volta ao

domínio 

colonial, 

formou-se 

a 

lenda da 

incapacidade 

profissional 

da

Marinha de 

então; como 

conseqüência, 

o 

preconceito 

de terem sido

desastrosas 

as operações 

brasileiras 

no estuário 

platino. 

Nada menos

fundado».

Segundo 

J. Nabuco, 

o historiador 

inglts 

Armitage, nosso 

conhe-

cido, 

atribui 

mesmo aos 

nossos 

desastres 

militares 

(!!!) 

os 

mais 

sa-

lutares 

efeitos 

na 

ordem 

civil... 

Segundo 

êle, «a 

constante má fortuna

das armas 

brasileiras 

prpduziu 

o 

resultado de desanimar as 

vocações

militares 

e de 

inclinar as 

energias 

da 

geraçao 

nova 

para 

as carreiras

civis 

(diga-se: 

o 

nefasto 

bachareljsmo...) 

o 

que preservou 

o 

Brasil

de 

uma 

completa 

anarquia»...

Mas, 

passemos 

adiante. 

Que 

os êrros, 

aliás bem 

graves 

e dignos

de execração, 

cometidos 

pela 

cega ambição 

de 

um 

grupo 

dos nossos

maiores 

no 

período 

gravíssimo 

da 

guerra 

da 

Cisplatina, 

nos sirvam de

precioso 

exemplo 

nos 

dias 

sombrios 

que 

correm 

como nos do 

futuro

distante; 

que 

os 

homens 

de hoje, 

de uma 

enfibratura 

moral muito

mais débil 

do 

que 

os do 

passado, 

procurem 

antes 

de agir 

conhecer 

pro-

fundamente 

nossos 

antecedentes 

históricos, 

nossas diretrizes 

étnicas

e 

políticas, 

nossas 

impulsões atávicas 

para, 

depois, 

defenderem 

suas

teorias 

piegas 

e sentimentalistas 

e explanarem 

idéias 

abemoladas,

improfícuas 

e falazes 

da tão decantada, 

mais assaz 

remoia, 

paz

universal.

Sórdidos 

egoístas 

a 

pregarem 

altruísmo....

Foi aquela 

uma das 

fases 

terríveis 

da nossa 

vida emancipada.

Era 

a época 

da 

formação 

da 

nossa nacionalidade; 

e 

daquele 

entre-

chocar 

tumultuoso 

de boas 

e 

más 

paixões 

e de 

preconceitos 

mconce-

bíveis nasceram 

noites 

sobremodo 

sombrias, 

é 

verdade, 

mas 

também

romperam dias 

luminosos 

de 

glórias, 

destacando-se 

êstes 

pelos 

Iam-

pejos 

fortes 

que 

iluminaram 

a enorme 

extensão 

da nossa 

grande 

e

formosa 

Pátria.

Quem 

dera 

que 

os 

nossos 

homens 

tivessem 

sempre 

em vista 

as

palavras 

fulgurantes 

do 

grande 

tribuno 

francês 

Danton: 

— 

«II faut

nous montrer 

terribles; 

c'est 

du caractère 

qu 

il faut 

pour 

soutenir 

la

liberté. 

Fortez 

votre énergie 

partout, 

et Ja 

patrie 

cst sauvée».

(Continua)
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Osmar A. de 

Azeredo 

Rodrigues

Capitão 

de 

Mar 

e 

Guerra

O 

processo 

aqui indicado 

para 

o 

traçado direto 

da reta 

de

altura 

pode 

ser adotado em 

qualquer 

tipo de tábua: de 

ponto

estimado 

ou de 

ponto 

auxiliar.

Entre 

estas últimas inclui-se, especialmente, 

a conhecida

Tábua H. 

O. n? 214.

Apresenta êle 

as seguintes vantagens:

a) permite 

o traçado direto, na carta 

ou em 

gráfico, 

da

reta de 

altura;

b) dispensa 

o traçado da 

direção azimutal e 

da marca-

ção 

da diferença de altura, 

diminuindo, 

portanto, 

o tra-

balho de desenho.

A 

única 

desvantagem consiste no emprego 

de duas fórmu-

Ias e, 

portanto, 

duas soluções: 

uma 

para 

os casos 

de 

azimutes

menores 

que 

30° 

e outra, 

para 

azimute maiores 

que 

30°.

Sendo 

B 

(figura 

1) a interseção 

da reta 

de altura 

com o

meridiano estimado 

e 

L a interseção da 

mesma 

reta com o 

para-

leio estimado, 

temos:

e

Porém:

donde

Teremos 

então:

PeB 

= 

'a 

~

cos 

A

PeL 

= 

fa-ae)

sen 

A

Pe 

B 

= 

Acp

Pe 

L 

= 

ap

Pe L 

= 

A\ 

cos 

cp

(a 

— 

ae)

A 

cp 

—

A\ 

=

cos 

A

(a 

— 

ae)

sen 

A 

ços 

cp
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Resolução 

das Fórmulas

A fórmula: Acp 

— — 

é 

resolvida 

pelo 

gráfico 

«Va-

cos A

riação da altura 

em função 

da diferença de 

latitude», 

entrando

com 

(a 

— 

ae) 

e 

A.

Na fórmula: 

A\ 

= — 

o valor 

de 

sen A cos 

cp 

é

sen 

A cos 

cp

dado 

pelo gráfico 

«Variação 

da altura 

por 

1' de ângulo 

no 

polo»,

entrando-se 

com 

A 

e 

cp.

A divisão 

pode 

ser 

feita 

pelo 

gráfico 

«Multiplicador 

e divisor».

Regras

O nome de Acp é 

o do azimute, 

(N 

ou S), 

quando 

(a 

— 

ae)

positivo; 

é de nome oposto 

quando 

(a 

— 

ae) é negativo. Assim,

por 

exemplo, 

quando 

(a 

— 

ae) 

é negativo 

e o azimute 

SW, te-

remos 

Acp 

N.

O nome 

de A 

A é o do azimute 

(E 

ou W), 

quando 

(a 

— 

ae)

é 

positivo; 

é 

de nome oposto 

quando 

(a 

— 

ae) é negativo.

Assim, 

se 

(a 

— 

ae) 

é 

positivo 

e o azimute 

SW, teremos: 

A\ 

W;

se 

(a 

— 

ae) fôsse negativo, teríamos: 

A\ 

E.

Traçado 

da reta 

de 

altura na carta.

Para 

traçar a 

reta de 

altura na carta 

é bastante 

determinar

um dos 

pontos 

L 

ou 

B, 

(1), 

por 

onde 

passa 

a 

reta, 

e 

por 

um

deles tirar 

uma 

perpendicular 

à direção do 

azimute.

Usar a fórmula:

(a 

— 

ae)

Acp 

=  

quando 

o azimute 

for 

menor 

que 

30°, isto

Cos A

é, estiver 

entre 

330" e 030° 

ou entre 

150° e 

210°.

Usar 

a 

fórmula:

(a 

— 

ae)

A\ 

= 

 

(2) 

quando 

o 

azimute 

fôr 

maior 

que 

30°,

Sen A 

cos 

cp

isto 

é, estiver 

entre 30" 

e 

150° 

ou entre 

210° 

e 

330°. 

(Figura 

2).

(1) 

— 

O 

ponto 

L é o 

ponto 

Lalande, interseção 

da 

longitude 

auxiliar

com a reta 

de altura.

O 

ponto 

B 

é o 

ponto 

Borda, 

interseção 

da 

latitude 

auxiliar 

com

reta 

de altura.

(2J 

— 

Esta fórmula 

não 

deve 

ser usada 

em latitudes 

superiores 

a 

60°.
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Para facilidade e rapidez 

deve-se 

usar 

o 

«azimute 

quadran-

tal», 

que 

varia de 0o a 90° NE; 

0" a 

90" NW; 

0° 

a 90" SE e 0°

a 

90° 

SW.

1? 

exemplo.

No dia 27 de março de 1955, de bordo 

do 

CT 

Araguaia,

na 

posição 

estimada: latitude 

21" 20' S 

e longitude 

37° 06' 

W,

observou-se 

o 

sol 

e a lua, 

obtendo os seguintes dados:

Lua

cpe 

= 

21° 20' S

Ae 

= 

37" 

06' W

a 

= 

39" 

45',4

ae 

= 

39" 

41',4

Sol

cpe 

=¦ 

21° 

20' S

Ae 

= 

37" 06' 

W

a 

= 

14" 08',6

ae 

= 

14° 

18',8

a

ae 

= 

+4

A 

= 

28" NW

= 

332"

Fórmula: Acp 

= —-

cos A

(A 

< 

30")

Gráfico I: Acp 

= 

4',5 

N

Ae 

= 

21° 20' 

S

A\ 

= 

4,5 

N

Fórmula: Ax

ae 

=• — 

10',2

A 

= 

81",5 NW

= 

278",5

(a 

— 

ae)

Sen 

A cos 

cp

(A > 

30")

Gráfico 

II: 

sen 

A 

cos 

<p 

= 

0,92

— 

10,2

A 

A 

=

cp 

= 

21" 15',5 

S

0,92

Ae 

= 

37" 

06',0 W

Ax 

- 

11',1 E

11',1 

E

A 

= 

36" 

54',9 

W

Elementos 

para 

o traçado direto 

das retas 

de altura:

cp 

= 

21" 

15',5 S

Lua

Ae 

= 

37» 

06',0 W

Orientação 

da reta: A 

+ 

90° 

— 

332" 

+ 

90° 

= 

62°

Sol

cpe 

= 

21° 20',0 S

8",5

A 

= 

36" 54',9 W

Orientação 

da reta: 

A 

+ 

90° 

= 

278°,5 

+ 

90°

f 

cp 

= 

21» 

09' 

S

Posição 

do 

navio (figuras 

3 

e 4)

{ 

A 

= 

36» 

53' 

W
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Tábuas de 

ponto 

auxiliar.

O 

processo pode 

ser empregado 

também 

quando 

se 

usa 

as

tábuas chamadas de 

«ponto 

auxiliar», isto é, 

quando 

a reta de

altura é traçada na carta, 

tendo 

como 

único 

ponto 

de 

referên-

cia a 

posição 

auxiliar.

As fórmulas e 

as 

regras 

são as mesmas.

Tomemos como exemplo 

a Tábua 

H.O. n? 214.

Resolução das 

fórmulas.

As duas 

fórmulas empregadas 

são 

resolvidas 

nas tabelas

existentes 

nas 

quatro 

últimas 

páginas 

da 

Tábua.

A fórmula:

Acp 

= 

(a 

~ 

aa) 

na intitulada: 

«ALTITUDE 

CORRECTION

cos 

A

FOR D. R. LATITUDE».

1

Entra-se com 

o azimute A na 

primeira 

coluna 

da esquerda 

e,

na 

mesma 

linha horizontal, 

com a 

diferença de alturas 

(a 

— 

aa),

obtendo-se 

A cp na 

parte 

superior 

da coluna, fazendo-se 

interpo-

lação se necessário.

A fórmula

sen A cos 

cp

é resolvida na' 

«MULTIPLICATION 

TABLE», 

enirando-se 

com o

coeficiente 

para 

At 

— 

sen A cos 

cp, 

elemento 

esse dado 

pela

Tábua, na 

primeira 

coluna 

da esquerda 

e na 

mesma linha hori-

zontal com 

(a 

— 

aa), obtendo-se 

na 

parte 

superior da 

coluna,

fazendo-se interpolação se 

necessário :

Exemplos

Resolvamos 

os exemplos 2° e 4° da Tábua H.O. 

n? 

214,

volume 

III, Latitudes 

20" a 29°:

2° exemplo 

(Exemplo 

2 da 

Tábua H.O. 

n? 214 

— 

página 

VI)

cpe 

= 

20°08' 

Ae 

= 

140°42' W
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Hamal

tG 102° 39', 

1 

W

Aa 140" 39', 1 W

ia 38° E

(p 20° S

23° 09',8 

N

aa' 33" 13',7 (AS) 

72-

^8 --= — 

7',1 (A t) 

= 

64

aa 33° 06',6

33° 01',7

a 

.7— 

aa 

— 

• 

— 

4',9 

A 

= 

42°,6 

NE, 

= 

42°,6

Como 

A 

> 

30° empregar 

a fórmula:

.' 

(a 

— 

aa) 4,9

Ax 

= 

 

= 

• 

¦ 

 

= 

7,6 

W.

sen A cos 

<p 

sen 43° 

cos 20°

E 

por 

ser o sinal de 

(a 

—1 

aa) 

negativo, 

dar a 

A\ 

o nome W,

oposto 

ao do azimute 

A 

— 

42°,6 

NE.

Aa 

= 

140° 

39', 1 W 

•

A\ 

7',6 

W

A 

= 

140° 46',7

Achernar

tG 

= 

109° 51',9 W 

.

Aa 

= 

140° 51',9 W

ta 31° E

<p 20° S

<5 57° 33',1 

S

aa' 46" 09',4 

{AS) 

= 

72

corr: Ah — 

2',3 (A t) 

= 

38

aa 

= 

46° 07', 1

a 

= 

46° 15',6

a 

— 

aa 

= 

+ 

8',5 A 

= 

23°'5 

SE

= 

156°'5

Como 

A 

< 

30° empregar 

a 

fórmula:

. 

(a 

— 

aa) 8,5 . 

_

Açp 

= 

 

=  

- 

9'(2 S.

cos 

A 

cos 

23", 5



594

REVISTA 

MARÍTIMA BRASILEIRA

E 

por 

ser 

(a 

— 

aa) 

positivo, 

dar a 

Acp 

o nome 

S, mesmo do

azimute A 

= 

23°,5 

SE.

cpa 

— 

20° 00' 

S

Acp 

~ 

9',2 S

<p 

= 

20" 09',2 

S

Elementos 

para 

o traçado 

direto das retas 

de altura:

cpa 

= 

20° 00',0 

S

Hamal 

A 

= 

140° 

46',7 W

Orientação 

da reta: A 

+ 90° 

= 

42°,6 

+ 

90" 

= 

132",ô

<p 

= 

20° 

09',2 

S

Achernar 

Aa 

= 

140° 

51',9 W

Orientação 

da reta: A 

+ 

90° 

= 

156",5 

+ 

90° 

= 

246°,5

f 

20" 04',9 

S

Posição 

do navio 

(figuras 

5 e 6)

[ 

140° 

41',2 W

3? exemplo 

Exemplo 

4 da Tábua 

H.O. 

n" 214 

— 

página 

VIIT)

çoe 

= 

20" 

55',0 Ae 

= 

30" 

41',2 W

Dubhe

tG 137" 43',7 W

Aa 30° 43',7 

W

ta 

170" V/

cp 21° N

62" 05',5 N

aa' 10" 51',1

corr: AS 

+2,3 = 

42

 

(A 

t) 

= 

42

aa 

= 

10" 53',4

a 

= 

10" 50',4

a 

— 

aa 

— 

3',0 A 

= 

27°,2 

NW

= 

332",8

(ct 

— 

aa) 

3

Como 

A 

< 

30°: 

Acp 

= 

 = 

 

= 

3',3 

S

cos A 0,42

cpa 

~ 

21° 

00' 

N

Acp 

3',3 

S

cp 

= 

20" 56',7 

N
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Deneb

tG 

= 

7° 

04',9 

E

Aa 

= 

30» 

55',1 

W

ta 

= 

38» E

<p 

= 

21" N

S 

= 

45° 

03',5 

N

aa' 

= 

50° 

40',7

corr: 

AS 

- 

— 

1 

,5 ~ 

42

(A 

t) 

= 

64

aa 

= 

50» 

39',2

a 

= 

50° 

44',8

a 

— 

aa 

— 

+ 

5 

'6 

A 

43",5 

NE

43",5

(Q 

— 

aa) 5'6 

_ 

o- 7 r

Como 

A 

> 

30": 

Ak 

— 

 

— 

——— 

— 

8 

,7 

E

sen A 

cos 

<p 0,64

Aa 

= 

30" 

55',1 

W

Ax 

= 

8',7 

E

X. 

= 

30» 

46',4 

W

Elementos 

para 

o 

traçado 

direto 

das 

retas 

de 

altura:

<p 

= 

2C° 56',7 

N

Dubhe Aa 

= 

30° 

43',7 

W

Orientação 

da 

reta: 

A + 

90» 

= 

62",8

<pa 

= 

21° 

00',0 

N

Deneb 

A 

= 

30" 

46',4 

W

Orientação 

da 

reta: 

A 

+ 

90" 

= 

133°,4

f 

cp 

= 

20» 

56',9 

N

Posição do 

navio 

(figura 

7).

[A 

= 

30» 

43',1 

W
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CENTRAIS 

MÓVEIS GERADORAS

DE ENERGIA 

ELÉTRICA

Tradução 

adaptada 

por 

Leonel S. 

C. de Aragão

Com o 

objetivo 

de 

atendimentos 

a 

locais 

necessitados 

estão

sendo fabricados na Suiça,. 

centrais móveis, 

que 

podem 

prestar

grandes 

serviços 

de emergência, 

quando 

houver 

falta 

periódica,

de energia 

elétrica 

passageira 

ou de 

permanência 

prolongada,

em 

certas regiões 

onde 

o consumo 

de Eletricidade 

cresce 

mais

depressa 

do 

que 

o 

fornecimento normal 

por 

parte 

das 

estações

fixas, 

quer 

se trate de 

usinas 

térmicas 

ou hidro-elétricas..

As centrais móveis equipadas 

de turbos 

geradores, 

onde o

agente 

motor é 

o 

gás, 

são executáveis 

num volume relativamente

reduzido, 

com 

pêso por-unidade 

de 

potêiicia, 

também 

pequeno.

Vamos dar uma idéia 

de uma 

usina 

geradora 

móvel, 

deste

tioo, 

com 

a 

potência 

de 

6 000 

kw, 

fabricada 

pela 

Sociedade 

Anô-

nima 

Brown 

Boveri, 

encomendada 

pelo governo 

da República.

CENTRAL 

MÓVEL

' 

•; 

" 

• 

.' j 

'

A 

importância 

da 

energia 

elétrica 

na vida 

atual está 

plena-

mente 

caracterizada 

pela 

crescénte 

produção 

dessa 

espécie 

de

energia, 

em todo 

o mundo.

Nos 

últimos 

tempos, 

as necessidades 

da energia 

elétrica 

têm

crescido 

de 

tal 

modo 

que 

de 90 

kw 

por 

ano o habitante 

em 

1924,

se elevou 

a 

470 

kw 

em 1954, 

na mesma 

base. 

-

Esta 

forma 

cômoda 

de 

energia 

que 

é 

a 

elétrica, é 

conside-

rada 

para 

cada 

um 

de nós, e 

para 

a economia 

nacional, 

uma 

ne-

cessidade 

vital 

que 

hoje está 

sendo 

considerada como 

uma 

coisa

normal, 

como 

uma 

necessidade 

de 

todo o 

mundo 

que 

progride 

.

O 

desenvolvimento 

de 

um 

país, 

sua 

industrialização. 

e conse-

quente 

elevação 

do 

nível de 

vida 

de seus 

habitantes, 

não 

pode

se concretizar 

sem 

se dispor de 

abundante energia 

elétrica, 

mes-

mo no 

início 

dessa 

éra atômica, 

onde 

industrialmente, 

ainda 

não

se dispõe 

dessa 

nova 

espécie de 

energia 

aproveitável 

no 

desen-

volvimento 

sempre 

crescente dos 

países 

industriais 

de 

nível de

vida 

compatível 

com 

um 

certo 

grau 

de civilização.
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Não é estranhável 

que 

os responsáveis 

pela 

produção 

da

energia 

elétrica 

se 

preocupem 

com 

a sua abundância, 

como 

aliás

estão fazendo 

o Governo 

e a iniciativa 

particular 

para 

êste fim.

A 

idéia 

de 

se construir 

CENTRAIS MÓVEIS, 

consulta 

plena-

mente 

a 

carência 

das 

fontes 

normais 

de 

produção 

de 

eletricida-

de, 

objetivando 

cobrir 

temporariamente 

deficits 

locais 

até 

o esta-

belecimento 

de novas 

unidades 

fixas 

produtoras 

de tão 

útil espé-

cie 

de 

energia.

Estas 

usinas 

móveis 

possuem 

a 

flexibilidade 

de 

fácil 

locomo-

ção 

por 

vias férreas, 

rodovias 

e vias 

fluviais, 

atendendo 

assim

aos locais 

precisados.

Sempre 

o emprego 

desses 

tipos de CENTRAIS 

se impõe 

em

casos 

de 

emergência 

ou 

como 

sucedâneas temporárias 

para

atender 

mrdor demanda 

de 

energia 

elétrica.

Em alguns 

países, 

vastas 

regiões 

sofrem 

o 

efeito de 

estiagens

prolongadas, 

as 

instalações 

hidro-elétricas 

diminuem 

a sua 

po-

tência 

e mesmo 

as térmicas 

que 

precisam 

de água 

para 

os seus

misteres auxiliares 

e 

complementares, 

sofrem 

muito 

com essa

anormalidade.

O nosso nordeste, 

é um 

exemplo 

e 

os 

reservatórios 

dágua

que 

abastecem 

os 

turbo-geradores 

da 

Light 

que 

fornecem 

ener-

gia 

elétrica 

ao Rio de 

Janeiro 

e 

S. Paulo, 

também 

podem 

servir

de 

referência.

É 

preciso 

dispor de 

recursos, 

principalmente 

ao 

término 

de

uma 

guerra, 

como 

aconteceu 

depois dos dois 

grandes 

conflitos

mundiais; 

recorreu-se 

a 

usinas improvisadas 

providas 

de 

gerado-

res de 

energia 

acionadas 

por 

turbina a vapor 

e 

grupos 

Diesel-

geradores, 

para, 

como uma 

espécie 

de 

recurso 

extraordinário,

minorar 

as conseqüências 

momentâneas 

dessa 

deficiência 

de

energia 

elétrica 

tão necessária 

à recomposição de 

indústrias 

aba-

ladas 

por 

êsses 

períodos 

anormais.

Em alguns 

casos as 

necessidades são enormes 

e 

por 

um 

es-

paço 

de tempo 

não' 

muito 

curto, 

em 

locais 

de 

fácil acesso, 

porém

de 

difícil obtenção 

de energia 

de fontes 

naturais 

de energia 

elé"

trica, 

onde 

a força 

hidráulica 

é o 

agente 

motor.

No 

caso, 

por 

exemplo, 

da exploração 

dos 

campos 

petrolífe-

ros; trabalhos 

outros 

de 

pesquisas 

de minerais 

e sua 

mineração

imediata 

de carvão, 

urânio, 

etc.; 

grandes 

trabalhos 

de 

Engenha-

ria 

Civil, inclusive 

construções 

de 

barragens 

para 

formação 

de

reservatórios 

hidráulicos 

para 

a 

produção 

de 

energia 

elétrica e
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de 

açudes 

retentores 

dágua 

necessária 

para 

a 

irrigação 

de 

ter-

ras 

áridas 

a serem 

transíormadas 

em 

úteis 

à 

agricultura; casos

muito 

semelhantes 

às 

necessidades 

sempre 

presentes 

no 

Brasil.

A 

usina 

geradora 

móvel, 

pode 

concorrer 

para 

a solução das

situações 

acima, 

tão correntes 

entre 

nós.

Ainda a usina 

móvel 

pode 

prestar 

assinalados 

serviços

quando 

acontecerem 

catástrofes 

remediáveis 

com 

trabalhos de

Engenharia, 

precisando 

de 

energia 

elétrica; 

caso 

de 

inundações

onde 

se torna 

necessário 

a instalação 

de bombas 

acionadas 

por

motores 

elétricos 

para 

o 

esgotamento 

de 

locais 

alagados; 

tremo-

res 

de terras, 

como 

todos 

os 

inconvenientes 

para 

a 

população

local, 

onde 

a energia 

elétrica 

pode 

resolver 

uma 

série 

de 

proble-

mas; 

efeito de 

guerra 

sôbre 

as usinas 

fixas, térmicas 

ou hidráu-

licas.

A condensação 

de 

uma 

potência 

considerável 

em 

usina 

ge-

radora 

fixa, 

qualquer 

que 

seja 

o seu 

agente 

motor, 

salvo 

condi-

ções 

especialís,simas, 

constitui 

um inconveniente 

à 

zona 

do 

seu

abastecimento, 

dado 

o imprevisto 

de acidente 

funcional 

ou 

des-

truição 

por 

efeito militar. 

Nestes 

casos, 

a 

usina 

geradora 

móvel

pode 

ser chamada 

para prestar 

a 

sua 

eficiente 

cooperação.

A TURBINA 

A GÁS NAS CENTRAIS 

MÓVEIS

O 

problema 

da 

fabricação de 

uma 

usina 

móvel 

para 

a 

pro-

dução 

de energia 

elétrica, 

consiste 

em 

condensar 

no 

menor 

es-

paço 

possível 

com 

o 

menor 

pêso, 

uma 

instalação 

com 

essa 

fina-

lidade, 

com uma determinada 

autonomia 

e, 

principalmente 

ca-

paz 

de 

entrar 

em serviço 

imediatamente.

Nos tipos 

fornecidos 

pela 

Suiça 

(Sociedade 

Brown 

Boveri),

segundo 

as 

encomendas 

feitas 

pelo 

México, 

o 

conjunto 

é insta-

lado 

em vagões 

comuns de estrada 

de 

ferro.

Acredito 

ser 

possível 

construí-lo 

sôbre 

estradas 

facilmente

transportáveis 

em rodovias 

ou 

por 

vias 

fluviais, 

combinando 

tanr

bém 

a 

simultaneidade 

dêsse conjunto 

de 

meios 

de transporte 

até

o local 

de 

sua 

utilização.

Por 

um estudo 

sumário 

ficou 

padronizada 

a 

potência 

de

200 

kw, 

quando 

o agente 

motor 

fôr 

um 

motor 

Diesel; 

podendo-se

chegar 

a 

10 

000 

kw utilizando-se 

de 

uma 

turbina 

a 

vapor, no caso

da 

instalação 

ser feita em 

vagão 

de 

rêde 

ferroviária.

Utilizando-se 

a 

turbina 

a 

gás 

para 

o 

mesmo 

fim, foi 

possível

obter 

uma 

potência 

sensivelmente 

maior 

em 

igualdade 

de volu-

me 

e 

pêso 

ocupado 

pelo 

conjunto.
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O 

quadro 

abaixo, 

que 

foi feito na 

base 

das 

instalações 

exis-

tentes, estabelece 

a necessária comparação, com vantagem 

evi-

dente 

para 

a turbina 

a 

gás, 

sem 

haver a 

precisa 

referência 

sobre

a autonomia do conjunto 

que possui 

o 

dispositivo 

em apreço, 

pois,

não 

precisando 

do emprego de água 

em 

valor apreciável, com-

parando 

esta 

importante vantagem.

Observa-se 

que 

a 

potência por 

metro linear 

da 

instalação 

é

2,5 vêzes mais 

que 

no caso Diesel o 

que 

excede 

de 

30% do 

que

se 

pode 

obter 

com 

a turbina a vapor.

Além dessas vantagens, o 

que 

é 

preciso 

focalizar 

também,

é 

a 

maior autonomia 

que 

dispõe 

o 

grupo gerador 

com turbina a

gás, que 

dispensa 

grandemente 

do emprêgo 

da água nos seuâ

serviços 

principais, 

auxiliares e acessórios, como 

já 

foi 

dito aci-

ma, 

de 

passagem.

Salvo o 

combustível, 

que 

é necessidade 

comum a 

qualquer

uma das instalações em 

aprêço, a 

instalação 

com turbina a 

gás

proporciona 

ao 

conjunto maior autonomia 

e a sua utilização onde

há falta dágua e há necessidade 

de energia elétrica, 

é mais

fácil.

O 

seu 

consumo de combustível 

é maior do 

que 

no caso 

Die-

sei e do 

que 

no caso da turbina 

a vapor, 

mas 

a 

qualidade 

dêsse

combustível 

é 

inferior 

às necessidades 

de 

qualquer 

das 

outras

duas 

instalações, 

proporcionando 

um 

preço 

mais baixo 

para 

o

KW 

produzido.

Êste fator 

carece 

de 

importância, considerando 

a 

natureza

do serviço 

que 

pode prestar 

uma 

usina móvel 

como 

fonte 

de re-

curso 

ou 

socorro.

O 

quadro 

comparativo das usinas 

geradoras 

de 

energia,

considerando 

o agente 

maior 

empregado 

em 

referência 

é o 

que

se segue 

abaixo:

01 

«
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USINAS 

MÓVEIS 

COM 

TURBINAS 

A GÁS 

PARA 

O 

MÉXICO

Os 

fabricantes 

Brown Boveri, 

caracterizam as vantagens 

da

utilização 

da 

turbina 

a 

gás, 

sobre 

os 

outros 

agentes 

motores, 

dos

quais 

também 

são 

eméritos 

construtores.

Assim 

sendo, o Serviço 

Nacional 

Mexicano 

de Produção 

e

Distribuição 

de 

Energia 

Elétrica, 

por 

intermédio 

da Comissão 

Fe-

deral 

de 

Eletricidade 

(CFE), 

encomendou 

àquele fabricante

cinco 

centrais 

móveis 

para 

a 

produção 

de energia 

elétrica, 

sendo

o 

agente 

motor 

principal 

a turbina 

a 

gás.

Pela 

natureza do 

seu 

desenvolvimento 

econômico, 

a Repúbli-

ca 

do 

México, 

por 

dispor 

de muito 

O/C, está tomando 

uma 

posi-

ção 

de 

destaque como 

produtora 

de energia 

elétrica 

para 

todos

os 

fins, 

desde o 

doméstico 

até o mais apurado 

padrão 

industrial.

Inteligentemente 

está utilizando 

com desenvoltura 

êste 

novo

método 

de 

produção 

de eletricidade, 

dando 

preferência 

à 

turbina

a 

gás 

pela 

experiência 

obtida 

com 

cqs usinas a Diesel 

e turbinas

a 

vapor 

que já possuía 

antes 

dessa encomenda.

As 

duas 

primeiras 

usinas 

a turbina a 

gás 

já 

foram entregues

em 

1955, 

funcionando 

desde essa data até agora 

com 

toda 

regu-

laridade.

Cobrem 

perfeitamente 

as necessidades 

que 

motivaram 

a sua

encomenda.

O 

terceiro 

grupo 

será entregue 

no decorrer 

dêste ano de

1956.

Um 

vagão 

contém 

= 

grupo 

gerador 

(compressor, 

câmara

de 

combustão, 

turbina 

a 

gás, 

alternador 

com 

excitador, 

que 

ao

mesmo 

tempo 

é 

motor 

de 

partida), 

um 

reservatório 

para 

óleo

Diesel 

que 

serve 

para 

o motor 

auxiliar, 

um 

reservatório 

para 

O/C

e 

um 

pôsto 

de 

comando 

do 

grupo.

O 

outro 

vagão 

contém 

= 

a 

parte 

de alta tensão, 

o 

transfor-

mador 

principal, 

o 

pôsto 

de 

comando 

geral 

da estação; 

a insta-

lação 

de 

baixa 

tensão 

para 

os 

serviços 

auxiliares, a bateria de

acumuladores 

para 

o 

início 

de 

funcionamento 

das máquinas

auxiliares. .
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Tem esta Central as seguintes características 

principais:

Potência 

nos bornes do 

gerador 

com

cos co 0,80 6 

200 kw

N. 

de 

rpm 

do 

grupo gerador 3 

600 

rpm

Freqüência 60 

Hz

Tensão 

do 

alternador 6,6 

kw

Tensão 

secundária 

do transformador 

2,4/ 4,16/ 

6,6 

/13,8 

kw

Temperatura 

do 

ar na 

aspiração 20. 

C

Temperatura 

da 

entrada na turbina 650. 

C

Rendimento combustível/borne 

do 

gerador 19.1 

%

Combustível

Início de 

funcionamento Óleo 

Diesel

Serviço 

normal O/C 

pesado

Comprimento do vagão do 

gerador 23. 

m.

Pêso, 

com 

combustível 

do vagão 

do 

gerador 158 

t.

Comprimento 

do vagão 

do transformador 19. 

m

Pêso 

do 

vagão 

do 

transformador 78. 

t.

A escolha da turbina apropriada 

não constituiu 

problema 

de

importância 

para 

o construtor; 

foi 

utilizada 

uma turbina 

tipo 

nor-

mal, 

cujo tipo 

já 

havia 

sido experimentado 

em instalações 

gera-

doras de 

energia 

elétrica fixas.

Foram tomadas certas 

precauções 

técnicas 

objetivando 

evi-

tar a 

influência de 

qualquer 

vibração, 

por 

menor 

que 

fôsse 

ou

qualquer 

deformação no seu sistema básico, 

especialmente 

no

vagão 

gerador 

principal. 

Os cuidados relativos 

ao vagão 

trans-

formador 

foram considerados de menor importância.

O fabricante 

Brown Boveri contou com a 

colaboração 

efici-

ente 

da fábrica 

de máquinas 

de locomotivas 

Winterthour

(S.L.M.).

Quanto 

às 

canalizações 

diversas, 

o 

construtor 

se esmerou

ao 

ponto 

de se construir 

um conjunto 

quase 

perfeito.

O esquema n? 2, 

mostra como está 

disposto 

o 

conjunto 

tur-

bina-turbo-compressor, 

as 

suas 

ligações 

com 

a câmara 

de 

com-

bustão, 

etc.

O esquema 

n? 

3, mostra 

como 

é o 

arranjo 

do 

sistema elétrico.

Essa 

usina é capaz 

de fornecer energia 

suficiente 

para 

as

necessidades 

de uma 

cidade 

de 20 000 habitantes.

Não 

deixa, assim, 

de ser aparato 

útil 

para 

em 

muitos casos

de 

situações correntes 

no Brasil, 

satisfazer 

a certas 

exigências

permanentes 

locais 

em caso 

de emergência.
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A 

prática 

da utilização dêsse conjunto 

já 

estabeleceu uma

rotina 

para 

a 

sua utilização.

fixar, 

com 

os 

recursos 

disponíveis 

na instalação, 

o con-

junto 

nos trilhos ou 

bases 

adequadas;

preparar 

a 

parte 

estrutural 

móvel, 

passadiços, 

etc.;

ligar 

a rêde de 

combustível;

o 

material 

que 

fôr 

retirado 

da 

instalação, deve ficar ao

lado 

do vagão 

respectivo;

estabelecer 

as 

ligações 

da 

fonte 

produtora 

com a 

utiliza-

dora 

de 

energia 

elétrica;

colocação 

dos cabos 

de 

alta tensão e os 

de comando, es-

tabelecendo as necessárias 

ligações entre os 

dois vagões,

para 

fins operacionais;

ajustar 

a tensão 

necessária 

do transformador;

verificar 

a concordância da ordem das fases 

da corrente

da 

usina 

com 

a da fonte a 

ser alimentada;

A 

central é conduzida 

normalmente 

por 

três operadores: 

um

para 

cada 

pôsto, 

e, 

o terceiro, 

para 

o 

controle 

do 

funcionamento

do 

sistema.

A 

usina entra 

em 

serviço 

normalmente 

com 15 

a 

20 

minutos

a 

contar 

do 

seu início de trabalho 

preliminar, 

devendo 

para 

isso:

pôr 

em funcionamenato 

o 

grupo 

Diesel 

auxiliar;

pôr 

em 

serviço as bombas 

que 

recebem 

a energia 

então

produzida 

e 

pôr 

sob tensão 

o circuito 

de 

comando;

pôr 

em 

atividade 

o 

motor 

elétrico 

que 

acumula 

as fun-

ções 

de 

excitador do 

gerador 

principal, 

com 

a 

energia

elétrica 

da 

bateria 

de 

acumuladores 

principais;

quando 

a 

velocidade 

do 

conjunto 

móvel 

principal 

chegar

a 

20% 

da 

sua velocidade 

normal, 

acender o 

queimador

da 

câmara 

de combustão 

da 

turbina;

verificar 

se não há 

qualquer 

irregularidade no suprimen-

to 

de 

energia 

à de 

consumo, 

no 

que 

se 

relaciona 

com o

seu 

sincronismo;

inspecionar 

e verificar 

o funcionamenato 

dos 

serviços 

au-

xiliares, 

quando, 

em seguida 

estando tudo 

regularizado

parar 

o 

grupo 

Diesel 

auxiliar;

No 

banco 

de 

prova 

da 

fábrica, 

foram observados os 

seguin-

tes 

dados:

aumentar 

a velocidade 

da 

turbina 

para 

3 600 rpm, 

depois

que 

a 

sua 

velocidade 

chegar 

a 1 

800 

rpm; nesta 

ocasião
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a 

alimentação do motor de 

partida 

é 

cortada automàti-

camente;

Potência

Rendimento

Temperatura do ar

Temperatura do 

ar

na aspiração .

Pressão 

do 

ar na

aspiração ....

CONTRATUAL OBTIDA

6 200 kw .... 632.C 

(entrada 

na turbina)

19.1%  

6 530 kw

20.  

19.48%

650. C-  

1. 

okg 

cm2

1. okg. cm2  20. 

C

Da Revista 

«Brown 

Boveri» 

— 

Autor, Sr: 

W. 

A. Thomann.



10.

Fig. 1

— Compressor

— Câmara 

de combustão

— Turbina 

a 

gás

— 

Alternador

— 

Excitador 

que 

é também 

motor de 

partida

— 

Reservatório 

de 

combustível

%

— 

Quadro 

de comando 

do 

grupo 

gerador

— Aparelhagem 

de 

alta 

tensão

— 

Transformador 

principal

10 — 

Ligações 

para 

o exterior

11 — 

Motor 

Diesel 

auxiliar

12 — 

Bateria de 

acumuladores 

para 

o 

início 

de funcionamento.

EilSi



/

Fig. 

2

1 

— 

Conduto 

de 

aspiração 

do 

compressor

3 

— 

Câmara de 

combustão

3 

— 

Descarga da turbina 

a 

gás.

/
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Fig. 3

1 

— 

Alternador

3 

— 

Ligações 

para 

o 

exterior

2 

— 

Transformador 

principal

 

4 

— 

Para-raios

5 

— 

Excitador 

que 

é 

também 

motor 

6 

— 

Resistência 

para 

o 

sistema 

de

de 

partida partida

1 

— 

Bateria 

de 

acumuladores 

para 

a 

8 

— 

Transformador auxiliar

partida

9 

— 

Grupo 

Diesel-gerador 10 

— 

Sistema 

de 

partida 

para 

os 

ser-

viços 

auxiliares

11 — 

Grupo 

conversor 

para 

a 

carga 

12 

— 

Bateria 

para 

a 

partida 

do 

motor

da bateria Diesel
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ALMIRANTE

SYLVIO 

DE NORONHA

Faleceu no 

dia 

19 de 

junho 

de 

1957, 

às 

primeiras 

horas 

da

tarde, 

o almirante Sylvio 

de 

Noronha, 

que 

se 

encontrava há alguns

meses 

internado 

na 

Casa 

de 

Saúde 

São 

José, 

nesta 

Capital.

Figura de 

projeção 

nas lides militares, era 

um dos mais bri-

lhantes 

oficiais 

da 

nossa 

Marinha 

de Guerra, e durante 

a 

sua

gestão 

na 

pasta 

da Marinha, 

de 28 

de 

agosto 

de 

1946 

a 31 de

janeiro 

de 1951, 

dinâmico 

e realizador, tratou 

dos 

problemas 

mais

vitais, como sejam 

— 

a construção de Bases 

Navais, a reabilitação

da Esquadra, 

com 

a 

incorporação 

de vários navios, 

saídos 

de es-

taleiros nacionais 

e1 estrangeiros 

o 

planejamento 

da base na 

en-

seada 

de 

Jacuacanga, 

bem 

como a 

criação 

do 

Colégio 

Navaí,

em Angra 

dos 

Reis, e 

um sem número 

de atos administrativos.

O seu sepultamento 

foi 

realizado, 

às 

15 

horas, do 

dia 

20, saindo

o féretro 

da 

Capela 

Real 

Grandeza 

para 

o cemitério 

de São 

João

Baptista, 

com 

grande 

acompanhamento de massa 

popular.

Estiveram 

presentes 

na 

câmara 

mortuária, 

além 

do repre-

sentante 

do Sr. Presidente 

da República 

e do 

Ministro da 

Ma-

rinha 

almirante Antonio Alves Câmara, 

ministros 

de 

Estado, vários

almirantes 

sediados 

nesta Capital, 

altas 

autoridades 

civis e mili-

tares 

e inúmeros oficiais 

da Marinha, 

Exército 

e 

Aeronáutica.

Falaram 

à beira 

do 

túmulo do 

finado e 

ilustre 

militar 

vários

oradores 

que 

enalteceram 

os seus 

dotes 

morais e 

intelectuais.

BIOGRAFIA

Nascido a 11 de 

maio 

de 

1884, 

na cidade do 

Rio 

de 

Janeiro,

filho 

do 

Almirante 

Júlio 

César 

de 

Noronha e de 

D. Nercia 

Acosta

de Noronha.

Freqüentou 

o colégio 

de 

Mme. 

Lardy, no 

Rio 

de 

Janeiro, 

até

1895, 

matriculando-se, no 

ano seguinte, 

no 

Colégio Militar, 

donde

saiu 

em 1901, 

premiado 

com 

a 

medalha 

"Marquês 

de Taman-

daré", 

de ouro. 

Matriculou-se 

na 

Escola 

Naval a 

9 de abril de

1902. 

Fêz 

um 

curso brilhante 

nesse estabelecimento, conquis-

tando o 

"Prêmio 

Greenhalgh" 

(medalha 

de ouro). 

Segundo-te-

nente 

a 

27 

de 

dezembro 

de 

1905. 

Primeiro-tenente a 4 

de maio de

1911. 

Capitão-tenente a 

2 

de outubro 

de 

1918, 

por 

merecimento
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Capitão 

de 

corveta, 

a 

20 

de 

maio de 1925, 

por 

merecimento.

Capitão 

dê 

fragata 

a 17 de novembro 

de 

1932, 

por 

merecimento.

Cpaitão 

de mar 

e 

guerra, 

a 

16 de setembro 

de 

1937, 

por 

mereci-

mento. Contra-almirante, 

a 

29 

de 

dezembro de 

1942. 

Vice-almi-

rante, 

a 

31 

de 

outubro de 

1945. 

Almirante 

de esquadra, a 

26 

de

setembro de 

1946. Como 

oficial 

• 

subalterno, 

embarcou 

e viajou

constantemente 

em 

vários 

navios da 

Esquadra. 

Como 

oficial su-

perior, 

capitão de 

corveta: 

Oficial 

de 

ligação 

da 

Missão 

Naval

Americana; 

encarregado 

geral 

da artilharia do 

E Minas Gerais;

oficial de 

tiro da 

Esquadra; 

chefe 

da seção de 

treinamento 

da

divisão 

de operações 

do 

Estado Maior 

da 

Armada; e, segundo

comandante do 

E 

Minas 

Gerais. 

Como 

capitão de 

fragata: segundo

comandante do 

E Minas Gerais; 

chefe da 

comissão 

fiscalizadora

da construção 

do 

navio-escola 

Almirante 

Saldanha e 

primeiro 

co-

mandante 

do 

mesmo 

navio, 

na sua 

primeira 

viagem, 

de 

Barrow

in-Furness 

ao 

Rio de 

Janeiro; 

e vice-diretor 

do 

Armamento. Como

capitão de 

mar e 

guerra: 

chefe 

da 

divisão 

de 

planos 

do 

Estado

Maior da 

Armada; 

capitão 

dos 

portos 

do 

Estado de 

São 

Paulo;

comandante do 

E Minas 

Gerais; 

presidente 

da 

comissão 

mista

brasileira-paraguaia, 

encarregado 

de estudar 

as 

condições 

de

navegação 

do 

rio Paraguai, 

nas águas 

jurisdicionais 

dos 

dois

países, 

e comandante 

naval de 

Mato Grosso, 

função 

que, 

também,

exerceu 

desde 

29 de 

dezembro 

de 1942, 

como 

contra-almirante.

Como 

contra-almirante: 

comandante 

naval 

de 

Mato Grosso, 

adido

naval 

junto 

á 

embaixada 

do 

Brasil em 

Washington, 

membro 

da

comissão 

mista 

de defesa 

Brasil-Estados 

Unidos; delegado 

da 

Ma-

rinha do Brasil 

na 

Junta 

Interamericana 

de 

Defesa e 

delegado do

Brasil 

na conferência 

das 

nações unidas 

realizada 

na cidade de

São 

Francisco da 

Califórnia, 

em 

1945. Como 

vice-almirante: adido

naval 

junto 

á 

embaixada 

do 

Brasil 

em 

Washington; 

comandante

em 

chefe da 

esquadra 

e chefe 

do 

Estado-Maior 

da 

Armada. Como

almirante 

de 

esquadra: 

Chefe 

do 

Estado-Maior 

da Armada 

e

Ministro 

da 

Marinha, de 

28-8-1946 

a 

31-1-1951.

CURSOS: 

Como 

oficial 

subalterno 

— 

1"? 

tenente: 

Profissional

de artilharia; 

capitão-tenente: 

Direção 

de 

tiro; 

como oficial 

su-

perior: 

capitão 

de 

corveta 

— 

Comando, 

da 

Escola 

de 

Guerra

Naval; capitão 

de 

fragata 

— 

Superior, 

da 

Escola 

de 

Guerra 

Naval;

e, capitão de 

mar e 

guerra 

— 

Alto 

Comando, 

da mesma 

escola.

Tempo de serviço: 

44 

anos 

e 6 

meses 

de 

serviço.

Trabalhos e 

obras 

publicadas: 

Autor 

de 

várias 

obras e 

traba-

lhos de 

interesse 

para 

a Marinha.

Medalhas 

e condecorações: 

Medalha 

de 

serviço 

militar, 

de

ouro, de mais 

de 30 anos e de 

bons serviços. 

Medalha de 

prata,

comemorativa 

do cinqüentenário 

da 

proclamação 

da 

República..

Medalha 

"Marquês 

de 

Tamandaré", de 

ouro, 

prêmio 

do Colégio

Militar, 

conferida 

pelo 

ministro da Guerra. 

Medalha 

de 

ouro,
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"Prêmio 

Greenhalgh", da 

Escola 

Naval; 

Ordem 

de 

Malji 

e Insígnia

do 

Tesouro 

Sagrado, 

que 

lhe foi 

conferida, 

no 

Quinto 

Grau, 

pelo

governo 

do 

Japão, 

em dezembro 

de 

1922; 

Ordem Militar 

de 

Aviz,

no 

grau de 

Comendador, 

que 

lhe 

foi 

conferida 

pelo 

governo 

de

Portugal, 

em 

1934; 

Ordem 

da 

Coroa 

da Itália, no 

grau 

de comen-

dador, 

que 

lhe 

foi conferida 

pelo 

governo 

da Itália, 

em 

1935;

Ordem 

do 

Mérito 

Naval, Cruz 

de segunda 

classe, 

com 

distintivo

branco, 

que 

lhe foi conferida 

pelo 

governo 

da Espanha, 

em 1933;

Legião 

do Mérito 

no 

grau 

de 

comendador, 

que 

lhe foi 

conferida

pelo 

governo 

dos 

Estados 

Unidos 

da 

América, em 1945; 

Ordem

dos 

Delegados 

da 

Junta 

Inter-Americana 

de 

Defesa, 

que 

lhe foi

conferida 

pela 

referida 

Junta 

em 

1946; 

Ordem 

Nacional 

da 

Legião

de 

Honra, 

no 

grau 

de 

comendador, 

que 

lhe foi conferida 

pelo

governo 

da República 

Francesa, 

em 

1946; 

Ordem 

Real 

da Es-

panha, 

no 

grau 

de Grã-Cruz, 

que 

lhe foi conferida 

pelo 

governo

da 

Suécia, 

em 

1947; 

Medalha de Ouro do 

Instituto 

de Socorro a

Náufragos, 

que 

lhe foi conferida 

pelo 

governo 

de 

Portugal, em

1948; 

Ordem de 

Trujiro, Grã-Cruz, Placa 

de Prata, 

conferida 

pelo

governo da República 

Dominicana 

em 1948 e Ordem de Orange

de 

Nassau 

dos 

Países 

Baixos, 

Grã-Cruz, 

conferida 

pelo 

governo

da 

Holanda, 

em 

1950.
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Operações 

da 

1T 

Divisão 

— 

Fase 

do 

Assalto

(Série 

«Forças 

Americanas em 

Ação»)

Versão 

do 

inglês 

pelo 

Prof. Dr. Sylvio 

do 

Valle Amaral,

Cap. R2, do Exército Brasileiro

(Conclusão)

FASE DA PERSEGUIÇÃO 

FINAL

' 

i

O 306° SEGUE 

À 

ESQUERDA 

(5-6 

AGOSTO)

Às 

18,37 

horas 

de' 4 

cie 

agosto 

o 

General 

Geiger 

notificou 

às

unidades 

de 

seus 

corpos, 

que 

o 

inimigo 

parecia 

ter recuado 

para 

o

Monte 

Santa Rosa. 

Ordenou-se 

às 

divisões <[ue 

continuassem 

a 

per-

segui-lo 

vigorosamente, 

em 

suas 

zonas 

anteriores. 

A Ia Brigada 

Pro-

visória 

de 

Fuzileiros 

Navais, 

menos 

um Batalhão, 

aliviada da tarefa'

de 

proteger 

o flanco 

sul, 

marcharia 

para 

o 

norte 

a fim de 

se 

tornar

corpo 

de 

reserva.

O 

General 

Bruce 

já 

estava 

fazendo 

planos para 

empregar 

um re-

gimento 

descansado 

a 

esquerda. 

O 306° 

de 

Infantaria 

ainda 

não 

ti-'

nha 

tomado 

parte 

em 

ações 

de vulto. 

Após oito 

dias de 

patrulha-

mento 

na 

defesa 

da 

cabeça 

de 

praia 

ao sul, 

o regimento 

ficara 

ria

reserva 

para 

a 

fase 

de 

perseguição 

e 

foi 

utilizado 

para 

realizar 

opera-'

ção 

de 

limpeza 

à 

retaguarda 

das 

unidades dirigentes. 

À tarde 

do

referido 

dia foi 

ordenado 

que 

se 

preparasse 

para 

o movimento 

às 

7,00

horas 

da 

manhã 

seguinte, 

passasse pelo 

flanco 

direito 

do 

307° 

e 

en-:

tão 

se 

estendesse 

para 

o 

noroeste 

em 

direção 

aos 

limites 

da Divisão,

(Mapa 

n? 22). 

Isto 

iria 

poupar 

o 307° de Infantaria, 

que 

teria 

um

dia 

de 

descanso.

Embora 

isso 

não 

fôsse levado 

a efeito contra 

um inimigo 

agres-

sivo, 

a 

manobra 

do 

306° foi 

difícil, dadas as 

condições 

criadas 

pelo

terreno 

coberto 

de 

matagal, 

trilhas 

inadequadas 

e mapas 

incorretos.

O 

plano 

de ligação 

da 

artilharia ajudou a localizar 

a 

posição 

da in-

fantária 

à medida 

que 

as colunas 

avançavam, 

com 

os 

Io- 

e 3o Ba-

talhões 

como 

guias 

(Mapa 

n° 23). Ao alcançar 

a estrada 

de 

coral

de 

Finegayan-Yigo, 

três 

thilhas 

a 

sudoeste 

de Yigo, 

o Io 

Batalhão

começou 

a 

encontrar 

grupos 

inimigos 

bem 

escondidos 

em 

posições

de 

emboscada 

ao 

longo 

da rota 

de avanço.
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A 

Companhia 

A 

precisou 

de mais de 

2 horas 

para 

vencer 

a 

fôr-

ça, 

estimada em 

50 

homens. 

Após neutralizar 

o fogo 

inimigo 

à 

fren-

te, a 

compahia 

foi 

atingida no 

flanco 

pelos 

japoneses 

que 

infiltravam-

se 

pelo 

matagal 

para 

lançar 

ataque à retaguarda 

do fogo 

de metra-

lhadora 

pesada 

e 

barragem 

de 

granadas. 

O ataque 

partiu 

a coluna

em dois, 

separando 

o morteiro 

e a seção 

do 

pôsto 

de comando 

do

resto 

da 

Companhia 

A. Finalmente, 

graças 

ao emprego 

de tudo

quanto 

havia 

disponível 

— 

tanques, artilharia, 

morteiros, 

metralha-

doras 

e 

armas 

portáteis 

— 

a companhia 

pôs 

os 

japoneses 

em fuga.

custando 

a ela 

três homens 

mortos 

e sete feridos. 

Dezenove 

corpos

inimigos foram 

contados.

———————————

PLANO 

DE AVANQO DA \ 

r\f

77 DIVISAO \ 

\£~~-

5 

agosto 

1944

. l.inKa 

dc 

frcnte do q>\ !

*^307*. 

dc 

Infantaria /

"OOO 1000 H

" - 

- *

MAPA 

N° 22

Como resultado 

deste 

e de 

outros atrasos, 

o avanço 

do 306°

naquele 

dia foi 

de 

menos 

de uma milha 

e ainda 

estava a 1 000 

jar-

das 

do limite 

da Divisão. 

O 

General Bruce 

ordenou 

aos Batalhões
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que 

consolidassem, 

cuidadosamente, as 

posições 

da 

noite, 

lembrando-

llies 

a 

possibilidade 

de um contra-ataque 

de 

"Banzai". 

Seu 

plano

para 

o dia 

seguinte 

era 

continuar o avanço do 306° 

para 

o limite 

da

Divisão; 

o 307° 

preparar-se-ia 

para 

ir 

para 

à estrada Finegayan-Yigo

e tomar 

seu lugar ao centro 

da 

linha 

da Divisão 

(1).

/ 

»

/ 

/ 

/

AVANfO 

DA 

LINHA 

0-4 !

77 

DIVISAO «

5-6 

ag6,io 

1944 If P\ 

'

I 

** 

Movimonlos 

cm 

5 de 

a 

go 

Mo // C»v

I'osifoi-s 

nu 

noite 

dc 

5 

d«- agosto 

\ 

<

Movun.nlo* 

phi 

6 

de agosto .J* \.

^ 

Kncunlros 

com 

o inimigo 1 

\

Nota- 

ftproximadpmi-ntc 

os 

movimrntoft 

\\ if X

•• 

|iu*i\'ws 

noturnas 

do 

30.r»» «|f 

*• 

'f If T

/ 

J

,

IOOO 1000 /»<*•' .+**

' 

YAWPS 

' ' 

^

via* 

y/co 

U 

r\

•r 

Jj 

J// X 

tA/'

/"/ 

^

A5 A /5r>T /

1^306/ V* ^ 

' 

\£v<

£3?/ 

/A 

X' 

> 

\I WY  

^ 

?

A.L4/M 

AT° 23

(1) 

Isto 

estava 

em 

preparação 

para 

a fase de avanço seguinte, 

com.

três Regimentos 

à 

frente, 

de 

acdrdo 

com 

a 

ordem do dia 

para 

5 

de agosto

pelo 

comandante dos corpos 

(vide 

final 

do capítulo 

precedente).
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O 

1° Batalhão 

do'306° 

passou 

a 

noite de 

5/6 

de 

agosto lutan-

do contra a 

infiltração 

japonêsa 

sob 

forte chuva; um só 

pôsto 

de

metralhadora 

contou 

12 

inimigos mortos. Na 

manhã seguinte, com

a companhia 

B 

à frente, o 

batalhão 

se 

transportou 

para 

além da

Junção 

da Estrada 363 

numa trilha 

que 

conduzia 

para 

o 

norte 

em

direção ao limite da Divisão. 

A 

uma 

pequena 

distância da trilha, 

o

"pracinha" 

Henry 

J. 

De Felippo, explorador-guia, 

aproximou-se de

diversos 

japoneses 

que 

secavam 

suas 

camisas 

sobre árvores. 

Êles

viram 

os 

americanos 

no 

mesmo 

momento. 

De 

Felippo 

matou 

três,

mas 

atiraram 

nêle 

quando 

tentava 

recuar 

sob 

pesado 

fogo 

para 

in-

formar sôbre 

as 

posições 

inimigas. 

Isto 

foi 

o 

começo 

de uma 

outra

ação de 

retardamento 

no 

matagal 

denso. 

A 

Companhia 

B sofreu seis

baixas, enquanto esperava 

que 

metralhadoras, 

morteiros 

e 

tanques

entrassem 

em 

ação. Seu fogo 

quebrou 

a 

resistência 

inimiga. 

Os 

ja-

ponêses, 

fugiram 

e 

deixaram 

38 

mortos. O 

Io Batalhão 

precipitou-se

para 

o 

limite da 

zona, 

mas 

a sua trilha 

desapareceu. 

A 

última meia

milha 

percorreu-se 

após 

cortar um 

a 

vereda 

pela 

selva 

e 

quebrar 

a

calcária 

do coral, 

a 

fim 

de 

que 

os 

veículos 

pudessem 

seguir.

Nesse 

ínterim, 

o 3o 

Batalhão 

avançava 

para 

o 

nordeste da 

es-

' 

trada 

de Yigo. 

Após algumas 

centenas 

de 

jardas, 

a 

unidade 

teve opor-

; 

tunidade 

de experimentar a 

idéia 

da 77a 

Divisão 

sôbre 

a cooperação

tanque-iníantaria. 

Era, de fato, 

êsse batalhão, 

sob o comando do Coro-

' 

nel 

Kimbrell, 

que 

tinha 

conseguido 

o 

SOP 

(Standing 

Operation

Procedure 

— 

Processo 

de operações 

especial) divisionário nessas

táticas. O 

plano 

requeria 

agressividade 

e 

rápida 

ação 

para guiar 

a

i 

Companhia, 

que 

devia 

se 

conservar 

em movimento 

a 

todo 

o 

custo

e 

deixar 

para 

a companhia 

seguinte 

os 

grupos 

inimigos 

encontrados

1 

durante 

o 

caminho. 

Um 

pelotão 

de tanques 

operava com os elemen-

tos de apoio da companhia dirigente. 

Um 

carro 

devia avançar 

atra-

vés 

do mato fora 

da trilha, de um 

lado, um outro 

distante 

20 

a 30

jardas 

no 

lado 

aposto 

da vereda, e 

os três 

restantes 

do 

pelotão 

avan-

çariam 

ao 

longo 

da trilha 100 

jardas 

atrás. 

Essa 

formação 

teve em mira

permitir 

aos 

tanques mútuo 

apoio 

quando 

encontrassem armas anti-

1 

tanques, conservar 

os tanques dirigentes fora 

da trilha 

(pois, 

ela 

seria,

'com 

probabilidade, 

varrida 

pelo 

fogo antitanque) 

e 

alargar 

a 

trilha

• 

às 

unidades 

que 

vinham 

em 

seguida 

aos 

referidos 

engenhos. 

Quatro

infantes 

protegiam 

cada um dêles contra 

os ataques 

japoneses, 

que

,»podiam 

tentar 

obstruir a 

passagem 

com 

granadas. 

Um 

dos 

quatro

marchava 

à 

frente do 

veículo, 

afastando 

à 

roda não 

só 

dos buracos,

mas também dos 

grandes 

tocos de árvores, e vigiando 

quanto 

a 

mi-

nas. 

Característica básica desse 

esquema 

— 

e 

o 

aspecto mais 

contro-

verso dêle 

— 

era 

que 

os 

infantes 

(isto 

é, 

os elementos 

de vanguarda

da companhia 

dirigente) 

deviam 

preceder 

os tanques 

e 

não simples-

mente 

segui-los na 

ação.
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Tal 

sistema 

trouxe 

bons 

resultados- 

a 6 

de agosto, 

ao 

longo 

da

estrada 

de 

Yigo. O 

explorador-guia 

da 

Companhia 

1 

divisou a 

bôca

de um canhão 

de 

47m. 

num 

mato 

cerca 

de 

10 

j 

ar 

das 

adiante. 

Or-

denou à coluna 

que 

fizesse 

alto e 

sem 

barulho 

informou ao 1° 

le-

nente 

William 

P. 

De Brock, 

comandante 

do 

pelotão. 

Êste, 

habilmente,

passou 

a 

unidade 

para 

formação 

em 

ordem 

dispersa 

dentro 

de 

30 

jar-

das da 

arma 

inimiga. 

Então 

um 

tanque 

(médio) 

Sherman 

foi trazido.

Tão bem 

camuflada 

estava 

a 

posição 

inimiga 

sob uma 

rede

azul-esverdeada, 

que 

o 

primeiro 

tanque 

quase 

passou 

adiante 

sem vê-la

Era constituída 

por 

um 

tanque 

japonês. 

Como 

o artilheiro 

americano

tivesse 

atravessado à 

direita, o 

carro 

inimigo 

disparou 

um obuz, 

que

abalou uma 

roda do 

truque, e 

ainda 

acionou 

as 

metralhadoras. 

Fogo

também 

partiu 

dos 

arbustos 

a cada 

lado 

do engenho. 

Então 

o Sherman

entrou 

na luta. Seu 

canhão 

de 

75 

mm 

colocou 

dois 

tiros 

AP 

(Armour-

piercing 

— 

Antiblindagem) 

e 

um 

HE 

(High 

Explosive 

— 

Alto expio-

sivo) 

quase 

com 

alça 

zero. 

A 

lançar chamas, 

o 

tanque 

começou 

a

espirrar 

e estalar. 

Com 

rápida 

carreira 

o 

pelotão 

de 

infantaria 

comba-

teu os soldados 

japonêses 

ao 

redor 

do 

tanque 

abatido. 

O 

3o 

Batalhão

S 

mais 

tarde 

descreveu 

esta 

ação: 

"Resultado 

— 

1 

tanque 

japonês

fora 

de 

combate, 

18 

inimigos 

mortos. 

Baixas 

nas 

nossas 

tropas

nenhuma. 

Tempo 

gasto 

— 

10 minutos! 

Indubitavelmente 

os 

japonê-

ses esperavam 

ceifar 

uma 

coluna 

de 

infantes da 

sua 

posição 

de embos-

cada, 

mas 

pagaram 

a surpresa 

com suas 

vidas 

quando 

um 

tanque 

apa-

receu 

na cena tão 

rapidamente".

Ao 

término 

do 

dia 6 de 

agosto, o 

306° 

de 

Infantaria 

estava 

no 

li-

mite 

da divisão, 

e o 307° 

chegou 

atrás 

dêle 

para 

atingir 

a 

estrada 

de

Yigo, 

pronto 

a tomar seu lugar 

no 

centro 

da divisão.

DOIS 

TANQUES 

JAPONÊSES

De 5-6 de 

agosto, o 305° 

de Infantaria 

empregou 

para 

se 

lançar

à 

nordeste 

de sua zona 

na direção 

à direita. 

Durante 

o 

dia 

5, o 

pro-

gresso 

foi 

limitado 

pelo 

difícil 

matagal. O 

2o Batalhão, 

usando 

tan-

ques 

e canhões motorizados, 

para 

abrir 

trilha, 

fêz estimativa 

de 

2 000

jardas, 

mas, 

próximo 

ao 

término 

do dia, 

estava 

tão 

incerto 

de sua

localização 

que 

se abriu uma 

vereda 

em 

direção 

à 

costa 

num esforço

vão 

para 

determinar 

a 

posição. 

O 

Io Batalhão, 

meia 

milha 

à retaguar-

da 

e a 

sudoeste 

do 2o, bivacava 

numa 

posição 

mais 

ou 

menos isolada.

Aqui 

corno 

em 

qualquer 

outra 

parte, 

as 

tropas 

èstàvam 

esperando 

pos-

siveis 

ataques 

"Banzai", 

e, 

naquela 

noite, o 

Io 

Batalhão 

teve a 

melhor

experiência 

possível, 

quanto 

ao 

77°, 

em 

tal ação. 

Veio 

em 

forma de-

susada: 

não 

um 

ataque 

cego 

pór 

grupos 

de 

atiradores 

em 

desespero

suicida, 

mas 

um reide de coragem, 

realizado 

por 

dois 

tanques e um

pequeno 

número 

de 

infantes.

O 

uso 

de 

tanques 

tinha 

sido 

característica 

das operações 

durante

tôda 

a batalha 

para 

a conquista 

de Guam. 

A 5 

de agosto,, 

a 

G-2 

tinha
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estimado 

a 

fôrça armada 

inimiga 

remanescente em, 

no 

máximo, 

20

tanques. 

O 

9°Rcgimento 

de 

Tanques 

fôra identificado, como uma uni-

dade 

tanque 

da 29° 

Divisão. 

De uma 

fôrça 

original 

com uns 64 

tanques

inimigos, 

havia 35 destruídos, 

6 

provàvelmente 

imprestáveis 

e 

3 

apre-

endidos. 

Os 

restantes, dos 

quais 

o 

inimigo 

podia provàvelmente 

dispor

não 

mais de 

14 de cada 

vez, eram, 

não 

obstante, ainda 

olhados 

como

ameaça às 

forças 

perseguidoras 

americanas. 

A 

77a 

Divisão 

já 

se tinha

chocado com 

seu emprego 

como 

unidades 

simples, 

usadas 

para 

forti-

ficar 

posições 

retardadoras.

Cerca 

das 02,00 

horas 

da 

manhã 

do 

dia 6 cie 

agosto, homens da

Companhia 

A, 305° 

de Infantaria, 

que protegiam 

o setor 

norte 

da área

defensiva 

do 

Batalhão, 

ouviram 

aproximação 

vagarosa 

de 

tanques 

e

infantaria 

em 

direção norte. As tropas 

tinham 

sido 

advertidas de 

que

tanques 

amigos 

estavam 

próximos, 

e 

o 

ruido vinha 

da 

direção 

da 

área

de 

bivaque 

do 

2o Batalhão; não 

obstante, os 

guardas 

vigiaram 

cuidado-

samente e estavam 

completamente 

alertas. 

Quando 

a 

lua saiu 

por 

de-

trás 

de 

uma 

nuvem, sua 

luz 

mostrou dois tanques 

japoneses 

e 

um

grupo 

de soldados 

inimigos 

que 

dispunham 

de metralhadoras.

A 

Companhia 

imediatamente 

abriu 

fogo ao 

longo da 

linha. 

Uma

tempestade de 

balas 

e 

granadas 

atingiu os 

japoneses. 

Não 

houve res-

posta 

por parte 

da 

infantaria 

inimiga, 

mas 

os tanques 

movimentaram-se

em 

direção 

ao 

perímetro 

do 

Bataihão 

exatamente 

à direita da 

A. Um

soldado 

japonês 

no tópo do 

primeiro 

tanque 

gritou, 

"Tanque 

ameri-

cano 

— 

"okay", 

tanque 

americano 

— 

okay", mas um 

jato 

veio de sua

torre Os 

homens 

do 

Io 

Batalhão 

não tinham sido capazes 

de 

cavar

profundamente 

trincheiras 

naquela 

noite, devido à dureza 

do 

coral 

e

muitos deles 

sairam 

de 

suas 

posições 

em 

face dos 

tanques 

que 

se 

apro-

ximavam. 

Os 

japoneses 

lançaram 

granadas 

dos tanques, 

para 

aumen-

tar 

seu 

fogo 

destruidor.

Os 

artilheiros 

antitanques, 

à 

medida 

que 

os 

aparelhos 

penetravam

nas linhas do 

Batalhão, 

adaptaram o 

armamento 

para 

melhores 

tiros.

Imediatamente, 

os tanques 

mudaram 

a 

direção 

e 

partiram 

para 

fora

da 

linha de fogo. 

Uma 

vez 

dentro do 

perímetro, 

os 

tanques separaram-

se; 

um 

parou 

e 

borrifou com 

fogo a área 

esquerda, 

enquanto 

o 

segundo

avançou 

mais 

adiante 

para 

a direita. 

Pareciam 

ter 

feito o 

reconheci-

mento 

total da área 

de 

bivaque e cuidadosamente 

planejado 

a manobra.

O 

tanque da 

direita 

atacava os 

homens 

tão 

rapidamente 

que 

cies

dificilmente 

sabiam o 

que 

estava acontecendo; 

aterrorizados, 

corriam

ante os canhões 

resplandescentes 

do 

tanque, ou espojavam-se 

quando

atingidos 

pelo 

seu fogo. 

Por tôda 

a 

área 

homens 

enardecidos 

volviam

seus 

fuzis 

e 

metralhadoras 

contra 

os 

veículos 

inimigos; 

mas os 

tiros

apenas ricochetavam 

nos flancos de 

aço contra 

os 

homens 

em 

fuga.

O tanque 

que 

se movimentava colidiu 

com um 

Sherman, 

voltou-se 

e

avançou contra 

um 

"jeep", 

esmagando-o; 

depois, borrifou outros 

veí-

culos 

com 

fogo 

de 

metralhadora. 

Juntos, 

os 

dois 

tanques atacaram 

o
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o 

norte 

em 

direção 

ao 

perímetro. 

Os 

homens 

da 

Companhia 

A, 

que

primeiro 

viram 

o ataque ainda 

estavam 

lá, 

em 

posição, 

tendo matado

a 

infantaria 

inimiga. 

Estavam 

prontos 

para 

enfrentar 

outros 

ataques

do 

exterior, 

mas 

não 

tinham 

defesa 

pela 

retaguarda. 

Um 

homem, 

fe-

rido, 

cambaleou e caiu sob os 

tanques. 

O 

resto 

precipitou-se 

para 

as

trincheiras 

de 

pouco 

fundo 

em 

forma 

de 

"V" 

e escapou, embora 

dois

soldados 

tivessem 

os fuzis estraçalhados 

por 

terem os engenhos 

passado

sobre 

êles. 

O 

soldado 

japonês 

que 

atravessara 

o 

perímetro 

no 

tôpo de

um 

tanque 

ainda estava lá 

enquanto 

os 

veículos transitavam; 

um 

úl-

timo 

tiro de fuzil deitou-o 

por 

terra.

Uma 

trilha de devastação 

foi deixada 

atrás. O 

Io Batalhão havia

perdido 

16 

mortos e 32 

feridos; 

muitas 

das 

baixas, resultantes 

do 

fogo

amigo 

quando 

as 

tropas 

do 

perímetro 

concentravam tiros sobre 

os

tanques, 

que 

avançavam 

pelo 

bivaque. Uma equipe 

de observação 

de

artilharia 

tinha sido 

quase 

aniquilada; 

perdera 

seis homens. 

Equipa-

mento 

esmagado 

e 

crivado 

de balas 

punha 

em 

desordem 

a área. E

os 

tanques 

inimigos 

haviam escapado, 

aparentemente, sem 

danos. O

Io 

Batalhão 

gastou 

o resto 

da 

noite 

aparando 

esforços 

japoneses para

infiltrar-se 

atrás 

de 

granadas 

e de 

atiradores 

de elite.

A história dos tanques 

inimigos não finda 

aqui.

Quando 

vistos 

pela 

última vez 

pelo 

Io Batalhão, se 

dirigiam 

para

o 

norte 

por 

uma trilha 

que 

levava em direção 

ao 

bivaque 

do 2o Bata-

Ihão. 

No caminho um dos 

tanques 

quebrou 

e as 

tripulações 

japonê-

sas 

pararam 

a 

fim 

de concertá-lo. Nesse 

meio tempo, 

o 

2o Batalhão

estava 

quase 

a retroceder 

pelo 

caminho 

do dia 

anterior, 

uma 

vez 

riue

à frente dêle 

apresentava-se 

impenetrável 

mato, tão denso 

que 

"um 

ho-

mem 

não 

pode 

dar um 

passo 

fora da vereda sem 

foiçar". 

O General

Bruce 

autorizou 

o batalhão a mover-se 

para 

o oeste 

e 

mesmo 

dirigir-

se 

para 

a 

zona 

do 

306°, se 

necessário, 

a fim de 

encontrar 

melhor 

rota.

A trilha era tão estreita 

que para poder 

fazer o 

seu 

movimento 

de

retorno 

preliminar, 

o 2o Batalhão 

tinha 

de 

fazer 

"meia 

volta". 

Isso

colocava 

a 

Companhia 

E 

na liderança com morteiros 

e 

metralhadoras

pesadas 

da H reunida. Difícil dizer 

qual 

fora 

a 

surpresa 

quando, 

logo

após 

se 

movimentar, os 

quatro 

homens 

da 

patrulha 

de 

ponta 

encon-

traram 

um 

soldado 

japonês 

na trilha. O 

inimigo 

gritou 

alguma 

coisa

para 

os 

companheiros escondidos; 

os 

americanos 

enviaram 

mensa-

gem 

à sua 

coluna e duro 

fogo 

começou. 

Os 

tanques 

inimigos 

estavam

em 

desenfiamento 

coberto, seus 

canhões 

e metralhadoras 

a cobrir a

trilha numa 

distância 

de 

200 

jardas. 

Os 

homens-guias da 

Companhia

E 

passaram para 

formação em ordem 

dispersa, à esquerda 

e à 

direita

da trilha, 

em 

linha 

de 

atiradores. 

Devido 

à 

pequena 

elevação 

no ter-

reno, 

era difícil localizar os tanques 

e 

atiradores 

inimigos 

e o 

fogo 

ja-

ponês 

aumentou 

o 

morticínio com 

a coluna 

do 

batalhão 

quando 

esta

veio 

em defesa 

da trilha. Fragmentos 

de árvores, 

conseqüência 

das
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granadas 

inimigas, constituíam 

"shrapnels" 

cortantes 

que 

atravessa-

vam 

a 

mata, atingiam 

os homens e 

causavam 

ferimentos 

na 

face, bra-

ços 

e costas. 

Pediu-se auxílio 

de 

médicos e 

padioleiros, 

à 

retaguarda.
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Tanques médios 

americanos 

vieram 

vagarosamente 

pela 

trilha,

seguidos 

por 

mais tropas. 

Quando 

o 

líder chegou 

próximo 

à 

pequena

curva, um 

obus estourou contra 

êle 

e 

o tanque 

parou. 

Os 

atiradores

espalharam-se 

aos 

lados no matagal. 

As metralhadoras 

pesadas 

da

Companhia 

H foram trazidas 

e 

colocadas 

em 

linha 

junto 

aos tanques.

Fizeram apenas alguns 

disparos antes 

que 

o 

fogo inimigo varresse 

os

respectivos 

locais, 

matando 

ou ferindo a maior 

parte 

das 

guarnições.
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Os 

atiradores 

começaram 

a deixar suas 

posições, 

sob fogo 

pesado.

O 

tanque 

da frente, 

como receiasse 

ficar desamparado, 

começou 

a

voltar 

e 

isso 

causou maior 

pânico. 

O 

Capitão 

Charles 

T. 

Hillman,

subcomandante 

do 2o 

"Batalhão, 

foi 

até 

3. trilha 

e 

tentou reunir 

os 

ho-

mens. 

Foi 

logo 

atingido 

por 

bala 

de metralhadora. 

Juntamente 

com

um 

sargento 

ferido 

da 

Companhia 

H, 

Hillman 

dispôs 

alguns homens

que 

batiam 

em 

retirada 

poucas 

jardas 

atrás 

de 

suas 

primitivas 

posi-

ções 

(1)

Mais 

para 

trás, na trilha, 

as condições 

não 

apresentavam 

segu-

rança, 

pois 

o 

terrível 

fogo 

inimigo 

parecia 

capaz de esquadrinhar 

tôda

a 

extensão. 

Um dos morteiros 

da Companhia 

H 

jamais pôde 

auxiliar

o 

apoio, 

por 

causa 

do fogo 

inimigo 

e da altura do mato. 

Um outro, 10

jardas 

atrás, entrou 

em 

ação com 

bons resultados, 

pois 

deixara cair

projetis, 

constantemente, 

nas 

posições 

inimigas.

A luta terminou tão 

rápidamente 

quanto 

começou; o 

intenso fogo

japonês 

diminuiu e 

logo 

cessou abruptamente. 

As 

esquadras 

de 

infan-

taria 

precipitaram-se 

de cada lado 

do matagal, 

a fim de 

atingir a 

reta-

guarda 

do inimigo 

mas não 

atraíram fogo. 

As 

tropas 

encontraram 

dois

tanques 

inimigos 

abandonados 

e, 

próximo, 

um 

japonês 

morto. Dois

outros, 

abatidos 

pelo 

fogo de 

morteiro, estavam 

justamente 

na 

altura 

da

trilha. 

O restante do inimigo 

havia 

escapado, 

após 

infligir 

dano com-

parativamente 

pesado 

ao 

2o 

Batalhão; 15 mortos 

e 

31 

sèriamente

feridos 

a 

ponto 

de 

ser 

indispensável 

a 

sua retirada. Uma 

vez 

que 

os

veículos 

não 

tinham 

podido 

acompanhar o avanço 

no mato, 

a 

eva-

cuação 

constituiu tarefa 

laboriosa. 

Alguns 

dos 

feridos 

tiveram de 

an-

dar. 

Outros foram transportados durante 

quatro 

horas sobre 

padiolas

improvisadas, 

com oito homens 

que 

se 

alternavam 

no trabalho.

Ao 

fim do 

dia 6 de 

agosto, 

o 

305° 

tinha, 

finalmente, 

levado 

dois

batalhões 

para 

o 

local 

na fase da 

linha 

0-4, 

num avanço 

de 

cêrca de

1.000 

jardas 

através de 

um 

terreno 

quase 

sem 

pista. 

Nenhuma 

fôrça

inimiga 

considerável havia sido 

encontrada, 

porém, 

os atiradores 

de

elite 

eram 

uma 

ameaça mesmo em 

áreas 

consideràvelmente 

à 

reta-

guarda. 

O 

Coronel McNair, 

Chefe 

do Estado-Maior 

da 77a 

Divisão,

estava 

efetuando 

reconhecimento 

numa 

clareira a mil 

jardas 

da 

linha

de 

frente, 

como 

provável 

sítio 

para 

um 

novo 

pôsto 

de 

comando, 

quando

soldados 

japonêses 

atiraram 

de uma 

cabana 

na 

margem. 

O oficial

respondeu-lhes 

ao 

fogo mas 

foi 

mortalmente 

ferido.

(1) 

O ferimento 

do Capitão 

Hillman 

foi-lhe mais tarde 

fatal.
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PLANOS 

PARA 

O ATAQUE 

AO MONTE 

SANTA ROSA

O 

JII 

Corpo 

Anfíbio 

no 

avanço 

para 

a linha 

0-4, 

a 

6 de agosto,

deixou menos de 

um terço 

de 

Guam 

nas 

mãos dos 

japoneses. 

Para

defendê-lo, 

êles tinham agora 

pouco 

mais de 2 

000 homens; 

um 

nono

da 

sua 

força 

estimada originalmente. Nessa 

parte 

ao norte 

de Guam,

apenas 

a área 

de Yigo-Monte Santa 

Rosa 

oferecia terreno 

adequado

para 

um 

ponto 

de melhor defesa 

(Mapa 

n° 

24). 

Um 

mapa capturado,

assim 

como 

relatórios de observadores 

do ar 

e 

de 

nativos, indicavam

que 

um número 

substancial de adversários 

permanecia 

nessa 

área, 

no

terreno 

mais elevado 

ao 

norte 

do 

Monte Barrigada.
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Yigo 

e o Monte 

Santa Rosa 

cairam 

na zona 

da 

77a 

Divisão, 

que

iria 

empregar todos 

os seus 

três regimentos 

para 

enfrentar uma 

pos-

sível resistência 

japonêsa. 

As 

outras duas 

mais 

importantes 

unida-

des 

terrestres 

sob o comando 

do III 

Corpo Anfíbio: 

a 

3a 

Divisão de
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Fuzileiros 

Navais 

e 

a 

Ia Brigada 

Provisional de Fuzileiros 

Navais,

atacariam 

de 

frente, 

à 

esquerda 

da 77a, 

para 

alcançar a 

costa 

norte

da 

ilha. 

Planos 

para 

continuar 

a 

perseguição, 

a fim de 

aniquilar o

inimigo 

e capturar o 

restante da 

ilha, 

haviam 

sido 

iniciados 

pelo 

Ge-

neral 

Geiger a 

5 de agosto. 

A 77a 

Divisão 

faria o esforço 

mais 

im-

portante 

em direção ao Monte 

Santa 

Rosa. A 

Brigada 

de Fuzileiros

Navais, 

à esquerda, cobriria 

uma 

zona, 

que 

se 

estendia 

uma milha 

e

três 

quartos 

para 

o 

interior da 

ilha, 

a começar 

da costa; 

a 3a Divi-

são, 

ao 

centro, era responsável 

por 

uma 

frente 

de 3 milhas. 

Neste

último 

grande 

ataque, iria engajar-se 

número 

de unidades sem 

prece-

dente. 

Apenas 

um batalhão 

de cada uma 

das 77a 

e da 3a Divisões, 

se-

riam 

deixados 

como reservas. 

A hora do ataque 

seria 

posteriormente

marcada.

A 

área do Monte Santa 

Rosa, 

exposta 

apenas a 

uma milha do

oceano, 

receberia' 

intenso abrandamento. 

Desde 

3 

de agosto, 

vasos

de 

guerra 

atacavam Santa 

Rosa dia 

e 

noite. 

Uma esquadrilha 

de 131

aviões 

de caça 

P-47 e 74 aviões de bombardeio 

B-26 

estavam en-

tão 

operando 

de 

Saipan; alguns dêles foram 

concentrados 

na suave

crista 

e 

nos declives 

descobertos do Monte 

Santa 

Rosa, durante 

o

período 

preliminar. 

Programou-se 

para 

o 

dia do ataque um 

bombar-

deio 

aero-naval.

No dia 6 

de agosto, a 77a 

Divisão 

emitiu 

instruções a 

seus 

RCT

(Regimental 

Combat Team 

— 

Grupamento Regimental 

de 

Combate)

sobre 

o 

avanço 

contra o Monte 

Santa Rosa. O objetivo 

da 

Divisão

era 

uma 

área 

que 

circundava 

a montanha. A manobra 

era 

essencial-

mente: 

vasta limpeza 

por parte 

da 

extrema 

esquerda, 

enquanto 

a 

Divi-

são 

fazia 

o 

pião 

à direita. 

O terreno ao 

norte 

da 

elevação 

era 

o 

obje-

tivo 

do 306° 

RCT 

(Regimental 

Combat 

Team 

— 

Grupamento 

Re-

gimental 

de 

Combate) 

escalado 

para 

fazer o assalto 

principal. 

A fim

de 

capturar 

essa área 

o 306° teria de cobrir 

duas 

vêzes 

mais terreno

do 

que 

os regimentos 

à 

sua direita; 

foi ordenado, 

assim, 

o avanço,

independentemente 

das 

outras unidades, 

numa varredura 

ao 

longo 

do

limite 

leste 

da Divisão. 

Quando 

seus 

tanques 

alcançaram 

a 

junção 

da

estrada 

a 

sudeste de 

Chaguian, 

virou 

para 

leste e 

avançou 

para 

o

norte 

do Monte 

Santa Rosa. Ao 

mesmo 

tempo, o 

regimento 

devia

enviar 

patrulhas 

a 

nordeste, ao longo 

do 

limite 

leste 

da Divisão.

O 

307°, 

apoiado 

pelo 

706° 

Batalhão 

de 

Tanques 

(sem 

as 

Con-

panhias 

A 

e 

B), 

devia 

tomar 

Yigo 

e, então, 

virar 

para 

leste 

e avan-

çar 

contra 

os declives 

do 

Monte 

Santa 

Rosa. 

Muito 

boa região 

para

tanque 

foi 

descoberta 

na zona 

do 307°. 

Áreas 

cultivadas ao 

invés 

de

matagais 

marginavam 

a 

estrada 

de 

Finegayan 

a 

Yigo 

e 

cobriam a

área 

a 

leste 

da 

vila. 

No setor 

do 

305° 

à direita, 

contudo, selva densa

e 

chuvosa 

iria 

tornar o avanço 

mais 

difícil. 

1 ransportando-se 

atra-

vés 

do 

pior 

terreno, 

o, 305° 

(sem 

o 

3o 

Batalhão) 

ia 

cobrir 

menos 

ter-

reno 

do 

que 

os dois regimentos, 

que 

faziam a 

varredura 

para 

o 

norte,
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enquanto se 

aproximava 

da montanha, 

para prevenir qualquer 

fuga

para 

o 

lado 

sul. 

Quando 

cada 

regimento 

conseguisse seus objetivos,

o Monte 

Santa 

Rosa ficaria 

cercado de Anão à Ponta Lumuna 

e 

o ini-

migo 

com a 

fuga 

impedida 

em 

todas as direções, 

exceto 

para 

o 

mar.

ATAQUE A 

YIGO

Cedo 

na manhã 

de 7 

de 

agosto, o 

General Bruce notificara 

ao

Coronel 

Manuel, 

comandante do 

307° 

"Pode 

empregar 

todos 

os 

seus

batalhões; não 

precisa 

ter 

uma reserva 

para 

a 

Divisão. 

Provavelmente,

necessitará 

três 

batalhões 

para 

obter 

bons resultados... 

Certifique-

se 

de 

que 

todos 

fiquem 

orientados. 

Quanto 

mais cedo fizermos 

o

ataque 

melhor. A 

não 

ser 

que 

estejamos 

completamente 

coordenados,

o esforço 

resultará infrutífero".

Voltou a 

resposta: 

"Compreendo, 

concordo 

e estarei 

pronto".

Os três 

regimentos 

da Divisão 

partiram 

da linha 0-4 

pela 

ma-

nhã. Deviam 

tentar 

ficar 

em 

posição 

de ataque 

quando 

fôsse anun-

ciada 

a 

hora 

H. 

O 3o 

Batalhão 

do 307°, 

sob o comando do Major

Lovell, liderando 

o avanço ao centro 

do setor da Divisão, 

seguindo

ao 

longo 

da estrada Finegayan, 

em direção 

às 

linhas 

de 

partida, pon-

to a 

500 

jardas 

da 

estrada 

a sudoeste de 

Yigo 

(Mapa 

n° 25). 

O 2o

e 

Io 

Batalhões, inicialmente 

na reserva, 

deviam 

atacar 

logo 

que 

o 3o

avançasse e 

lançar o 

ataque em 

coluna 

de 

Batalhões. 

Á esquerda da

Divisão, o 3o 

Batalhão 

do 

306° 

partiria 

para 

o norte 

da estrada 

Fine-

gayan 

a 

fim 

de movimentar-se através 

do 

campo e 

pelos 

dois lados

de Yigo 

a oeste. 

O 305° avançou 

para 

o 

nordeste 

da 

linha 

0-4 

à

direita.

O 3o 

Batalhão 

do 

307° fêz rápido avanço. A 

Companhia I, 

o

elemento 

de comando, 

alcançou 

a 

linha de 

partida 

às 

9,00 horas. 

O

Capitão William B. 

Cooper, 

comandante 

da companhia, 

vira 

dois

japonêses 

atravessarem 

o 

caminho 

adiante 

e 

aguardava 

dificuldades.

Enviou 

patrulha 

de 

ponta 

um 

pouco 

à frente 

e 

colocou 

exploradores

de 

cada 

lado. Também, 

trouxe uma 

metralhadora 

pesada, para 

atirar

contra os bosques 

situados nos flancos 

do caminho, 

como medida de

precaução.

As metralhadoras não 

chegaram 

a trabalhar, 

nem 

os 

bosques a

ser borrifados, 

pois 

veio fogo 

pesado 

de todos 

os lados. 

Os 

japonê-

ses concentravam fuzis 

e metralhadoras contra 

a 

nossa 

seção de 

me-

tralhadoras, 

junto 

aos 

exploradores, 

avançados 

e 

numa 

posição 

com-

pletamente 

exposta. 

Os 

homens esforçaram-se 

para 

se 

proteger; 

ati-

radores 

de elite 

pareciam 

estar em 

todos os 

lados. 

Começaram 

a 

expio'

dir 

granadas 

e 

as tropas 

estavam 

virtualmente 

sem auxílio. Em 

pou-

cos 

minutos 

havia 11 baixas, 

a maioria 

delas 

da seção de metralhado-

ras.
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A congestão 

de 

homens 

a cada 

lado 

da estrada tornou 

difícil 

a

chegada 

de mais 

tropas 

e 

passá-las 

para 

formação de 

ordem 

dispersa

em 

linhas 

de atiradores. 

Vieram 

tanques 

cautelosamente 

que 

tiveram

dificuldade 

em coordenar 

seus movimentos 

com a 

infantaria. 

Enquan-

to 

o 

pessoal 

esquadrinhava os 

bosques 

a 

fim 

de 

caçar os 

atiradores 

de

elite, 

os 

tanques limpavam os caminhos 

de 

aproximação. 

Alguns 

dos

atiradores 

foram 

mortos; 

o 

resto desapareceu 

nas matas.

A 

operação de limpéza 

de 

japoneses, 

continuou até às 10.08 lio-

ras, 

quando 

o 3o Batalhão 

informou 

que 

estava chegando à linha 

de

partida.; 

Meia hora após, o 

307° 

recebeu ordens do 

pôsto 

de 

co-

mando 

da 

Divisão 

que 

a; 

hora 

H 

fôra estabelecida 

para 

as 12,00. Isto

significava 

que 

a 

preparação 

da artilharia, 

a 

ser 

concentrada 

sobre

Yigo, 

deveria 

iniciar-se 

dentro 

de 

uma 

hora.

Às 

11,45 

horas o Coronel 

Stokes, 

comandante do 

706° Batalhão

de 

Tanques, 

recebia 

ordens 

para 

se 

comunicar com 

o comandante 

do

pôsto 

do 307°, ora 

localizado 

na 

estrada 

Finegayan, a 500 

jardas 

à

retaguarda 

da 

linha de 

partida. 

O 

referido 

Coronel 

havia-se ocupado,

da 

fase 

do 

ataque 

de 

tanques, em uma 

conferência 

com o General 

Bru-

ce, 

na 

tarde anterior. 

Imediatamente 

após a 

preparação 

da 

artilharia,

os 

tanques leves 

da Companhia 

D avançariam rapidamente 

contra

Yigo, 

seguidos 

pelos 

médios da 

Companhia C. 

Os 

médios 

do 307°

RCT 

(Regimental 

Combat 

Team 

— 

Grupamento 

Regimental 

de

Combate) ficariam 

para 

o apoio 

geral. 

Após a 

redução 

das 

posições

inimigas 

em 

Yigo, as 

Companhias 

D 

e C do 

706° 

ocupariam 

o terreno

elevado 

a 

nordeste da vila. 

A infantaria daria apoio 

imediato 

aos 

tan-

ques. 

A 

hora 

H ainda 

não fôra determinada 

por 

ocasião 

da confe-

rência 

entre o Coronel Stokes 

e 

o General 

Bruce.

Ao 

aproximar-se do 

pôsto 

de comando, 

o Coronel 

Stokes 

viu as

tropas 

do 307° 

que 

se 

trasportavam 

na 

estrada 

e ouviu 

a artilharia

romper 

com 

estrondo 

às 11,50 horas, assim 

que 

êle chegou. 

O Coro-

nel 

Manuel informou-o 

de 

que 

a 

hora 

H seria 

12,00 

e 

que 

êle devia

seguir 

o 

plano preparado. 

Como 

os 

tanques 

do Coronel 

Stokes 

esti-

vessem 

à 

quase 

uma milha 

por 

detrás 

da linha 

de 

partida, 

êle não

teve 

tempo 

de 

discutir 

planos^ 

com 

o 

Coronel 

Manuel. Apressada-

mente, 

Stokes 

radiografou ao Capitão 

Leonard 

H. Seger da 

Compa-

nhia 

D 

paia que 

avançasse 

logo 

e 

executasse 

o 

plano 

preparado.

O 

ataque 

de artilharia 

contra 

as 

posições 

do inimigo 

em 

Yigo

foi 

devastador. 

Centenas 

de 

projetis 

de 

105 

a 155 

foram 

arremessados

sôbre 

a 

junção 

da 

estrada 

a fim 

de 

estraçalhar 

as 

instalações. 

Proje-

tou-se 

uma 

cortina de 

fogo sôbre 

as 

trilhas 

que 

levavam 

à vila, 

para

prevenir 

possíveis 

fugas. Um 

oficial 

de 

ligação de artilharia, espreitan-

do 

de 

seu avião, 

viu 

soldados 

inimigos 

correndo 

para 

todos 

os 

pon-

tos 

devido 

às 

explosões 

terrificantes. 

Alguns 

japonêses 

foram 

de en-

contro 

às 

linhas 

do 

307° 

e cairam 

nas 

mãos da 

infantaria 

de van-
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guarda. 

Outros escaparam 

ao longo 

de uma 

trilha em 

direção ao nor-

te. À medida 

que 

assim 

procediam, 

uma 

série 

de explosões 

espalha-

va-se 

sobre 

êles exatamente naquela 

parte 

da 

trilha.

"Meu 

Deus, 

isto 

é 

uma 

carnificina!" 

o observador 

ouviu 

excla-

mar 

pelo 

rádio.

Às 

12,00 horas 

a artilharia 

parou, 

mas 

os tanques 

e 

a 

infantaria

não 

estavam 

em 

posição 

de avançar 

imediatamente 

na 

área bombar-

deada. 

Ainda 

estavam 

no 

caminho estreito 

que 

leva 

a Yigo. 

O 3o Ba-

talhão 

devia 

ter-se transferido 

para 

a 

posição 

durante 

o 

preparo, 

mas

seu 

avanço foi retardado 

devido 

à 

pouca 

largura 

do 

caminho 

e 

ao fogo

de atiradores 

de 

elite inimigos. 

Os tanques leves, 

colados 

às tropas,

achavam 

quase 

impossível 

adiantar-se 

por 

entre as 

colunas de 

ho-

mens 

a 

fim 

de 

poder 

alcançar 

a vanguarda. 

Os 

tanques leves 

da 

Com-

panhia 

D não 

podiam 

trafegar 

fora 

da estrada, devido 

ao 

mato 

a cada

lado; 

a 

estrada 

propriamente 

dita 

estava obstruída 

com veículos, 

tro-

pas 

avançando 

cautelosamente 

e 

tanques 

médios 

adicionados ao 

3o

Batalhão.

Quinze 

minutos 

após 

a 

artilharia 

parar, 

os tanques leves 

estavam,

finalmente, 

na 

vanguarda 

da 

coluna de 

tropas, 

a 100 

jardas 

ao norte

da linha 

de 

partida, 

e a 400 

jardas 

de Yigo. 

Avançaram 

ràpidamen-

te 

a 

fim 

de 

passar 

pelas 

tropas. 

Duzentas 

jardas 

mais 

adiante na 

es-

trada, 

havia 

uma abertura nos 

bosques. 

Através 

das frincas 

de 

vi-

são 

perceberam 

o 

reflexo 

de 

várias metralhadoras 

manejadas 

por ja-

ponêses 

e abrigadas ao 

longo 

da 

estrada à direita. 

Os 

tanques 

leves

invadiram 

essas 

posições 

e atiraram 

contra 

elas. Os 

tanques 

entra-

ram em 

formação 

à direita, a 

fim 

de 

poderem 

se mover 

para 

diante

em terreno 

aberto 

que 

surgira numa ligeira 

crista à direita. 

Os tan-

ques 

médios 

seguiram 

ao 

longo 

da estrada. 

Por 

detrás 

deles 

as tro-

pas 

começaram a atacar 

os 

abrigos a 

céu aberto 

e casamatas 

deixadas

pelos 

blindados rápidos.

Numa 

formação 

em cunha, comandada 

pelo 

Capitão 

Seger, do

tanque 

à 

direita da 

retaguarda, 

os 

aparelhos leves 

varreram rápida-

mente 

a 

ligeira 

crista. 

Enquanto 

se 

precipitavam 

sobre 

ela 

houve

uma detonação 

à 

esquerda, bem em 

frente 

a 

Seger. 

Êle 

radiografou

ao 

Coronel 

Stokes: 

"Há 

uma 

rajada à minha 

frente 

— 

pode 

ser

morteiro ou 

canhão antitanque. 

Convoque 

os tanques 

médios".

Pouco antes 

de chegarem, 

mais 

tiros 

soaram 

à 

esquerda. 

Os 

tan-

ques 

não 

podiam 

localizar 

a origem 

do fogo 

por 

causa da densidade

dos 

bosques nesse 

lado, 

e 

ainda mais 

pela 

falta 

de clarão 

e 

fumaça. 

O

fogo 

atingiu 

o 

tanque 

do 

Sargento 

Joe 

Divin 

à esquerda, na 

estrada.

Parou logo; 

a tripulação 

começou 

a 

evacuá-lo. 

Um 

momento 

mais

tarde 

um outro tanque leve 

ficou fora 

de combate 

por 

fogo 

pesado.
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Quando 

os tanques médios atingiram 

a área aberta, 

as 

tripula-

ções 

puderam 

informar 

que 

os leves 

tinham 

encontrado 

dificuldades,

mas 

fôra 

impossível 

ver a 

origem 

do 

fogo. 

Apenas 

quando 

avança-

ram 

para 

a 

pequena 

elevação 

e começaram 

éles 

mesmos 

a 

receber

"shrapnels" 

e balas, sôbre o 

lado esquerdo 

das chapas e torres, 

vol-

taram-se 

e 

abriram fogo 

contra os 

bosques à esquerda, 

na 

retaguar-

da.
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agosto 

1944

Jt ov \ 

u 

Salisbury

if Linha 

da 

frente,,

jfjj 

/, 

aproximadamente

~L"I°' 

jP

""""" ~ 

o/JM

// 

.

/) ja// 

• 

* 

*'

MAPA 

N° 26:

Um 

dos 

tanques 

médios 

foi 

atingido 

no 

depósito 

de 

gasolina.

Chamas 

brotaram 

do fundo e 

rapidamente 

envolveram os lados. 

A

tripulação, 

precipitadamente, pulou 

fora 

pouco 

antes da munição 

in-

terior 

começar 

a explodir. 

Outro 

aparelho 

parou 

de 

repente 

sob fogo

pesado. 

Enquanto 

as 

balas 

atingiam 

o 

veículo, a equipagem foi 

aba-

tida, 

devido 

a 

um rombo 

produzido 

por 

obus. Alguns 

dos tanques

médios 

evoluíram 

para 

fora da área. Um 

dêles tentou.varrer 

em der-
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redor 

à direita, 

abaixo 

da 

linha 

do fogo 

inimigo 

e, 

prontamente, 

abriu

caminho. 

Mais tanques 

iam 

chegando, 

moviam 

canhões 

e metralha-

doras em redor, 

para 

breve fogo 

sóbre 

as 

posições 

inimigas 

a 

esquer-

da, 

e, 

em 

seguida, 

passavam 

ao objetivo 

mais 

à 

frente.

A 

tripulação 

se debatia 

a 

fim 

de sair 

do tanque 

leve 

do 

Sargento

Divin. 

Êie 

estava na 

torre. 

Bastante 

ferido 

em 

ambas as 

pernas, 

so-

fria 

muito. 

O 

único 

meio 

de escapar, 

quanto 

aos 

outros elementos

da 

tripulação, 

além 

da 

tôrre, 

era 

pelas 

escotilhas 

da 

proa 

e 

do metra-

lhador. 

Devido 

à construção do tanque, 

tornava-se 

impossível 

abri-

Ias 

quando 

a tôrre 

estivesse 

em 

posição 

transversa 

ao centro, 

como

era 

a 

situação. 

O Sargento Divin 

desesperadamente 

tentava 

centra-

lizar 

a tôrre, mas 

o 

fogo 

danificara 

o maquinismo. 

Como as forças

lhe 

fugiam 

devido 

à 

hemorragia 

êle 

aplicou 

um 

torniquete 

nas 

pernas.

Graças 

a supremo 

esforço 

atirou-se 

da 

escotilha 

da tôrre 

para 

o 

convés

trazeiro do tanque, 

a 

fim 

de 

liberar 

o 

caminho 

para 

a 

tripulação. 

O

tanque 

estava agora 

em chamas 

e 

recebia 

fogo 

de metralhadoras 

de

posições 

inimigas 

a 

50 

jardas. 

Divin 

ficara 

nessa 

posição 

exposta

para 

dirigir 

a 

fuga 

dos 

companheiros. 

Quando 

êles chegaram 

a um

abrigo, 

o 

fogo 

de metralhadora 

matou-o.

Cinqüenta 

jardas 

atrás 

dos tanques 

abatidos, 

infantes 

se 

es-

forçavam 

para, 

através 

da 

estrada 

que 

os tanques 

tinham 

dominado,

atingir 

as 

posições. 

Os 

japoneses 

ainda 

atiravam 

de uma 

casamata

bombardeada 

por 

tanques 

médios. 

Quando 

avançavam, 

as tropas 

ati-

raram 

com fuzis 

e 

metralhadoras 

contra 

ela. Lançaram 

seis 

granadas

antes 

que 

uma 

lhe 

alcançasse 

o 

interior. 

O 

inimigo 

continuou 

a 

atirar

de lá. 

Um lança-chamas 

manobrou 

cuidadosamente 

e 

colocou 

a 

tre-

menda labareda 

por 

uma abertura. 

O calor 

era 

demasiado 

para 

os

defensores; 

um deles, na fuga, 

caiu 

sob 

o fogo 

das armas 

americanas.

A 

posição 

inimiga 

que 

hostilizara 

os tanque 

ainda 

estava 

intata

nos 

bosques 

à 

esquerda. 

Os tanques intatos 

avançaram 

rapidamente;

os infantes 

ainda 

trabalhavam 

nas 

posições 

da 

retaguarda, 

à direita 

da

estrada. 

Desconhecida, 

contudo, 

aos 

japoneses 

e 

às 

tropas 

de avanço

retardadas, 

uma 

manobra 

de 

flanco 

efetiva ocorria 

à 

esquerda, 

no se-

tor 

do 3o Batalhão 

do 306° RCT 

(Regimental 

Combat 

Team 

— 

Gru-

pamento 

Regimental 

de 

Combate). Êsse 

Batalhão 

avançara 

pelo 

ma-

tagal no flanco 

do 

307°. 

Seu comandante, 

o 

Coronel 

Kimbrell, 

tinha

esperado 

dificuldades 

em Yigo. 

Quando 

ouviu 

fogo 

pesado 

à direita,

êle, 

pessoalmene, 

desligou 

o Io Pelotão 

da 

Companhia 

K e dirigiu-o

pelo 

matagal 

em direção 

à 

estrada 

Finegayan.

Tão 

absorvidos estavam 

os 

japoneses 

com 

o 

bombardeio 

de 

alvos

à 

sua frente, 

que jamais 

perceberam 

a aproximação 

da infantaria 

pelos

bpsques 

à 

retaguarda. 

Com 

um 

pequeno 

lanço 

os americanos 

esta-

vam 

sóbre 

êles. Mataram 

os inimigos 

com 

os 

fuzis, 

BAR 

(Browning
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Automatic 

Rifle 

— 

Fuzil 

metralhadora 

Browning) 

e 

baionetas. 

O 

Io

Pelotão 

não 

teve 

baixas 

durante 

essa 

breve 

disputa; 

um 

homem 

ficou

ferido 

um momento 

mais 

tarde, 

provavelmente 

por 

fogo 

amigo 

de

tanques 

ou infantaria 

ao 

longo 

da 

estrada. 

Outros 

elementos 

da 

Com-

panhia 

K 

avançaram 

e 

atacaram 

posições 

inimigas 

ao 

longo 

da 

orla

das 

florestas 

mais 

para 

o norte. 

Os 

americanos 

encontraram 

dois 

tan-

ques, 

um 

canhão 

antitanque, 

dois 

canhões 

20mm, seis metralhado-

ras 

leves 

e duas 

pesadas 

numa 

camuflagem 

quase perfeita, 

da estrada

Finegayan 

até 

sua 

linha 

de 

frente, embora 

vulneráveis 

pela 

retaguar-

da.

Ao 

sul das estradas 

os 

tanques 

ainda 

estavam em 

chamas 

e al-

guns 

deles eram 

sacudidos 

quando 

a 

munição explodia 

no interior.

Os 

infantes 

estavam 

agora através 

das 

posições 

à 

direita 

da 

estrada

Finegayan 

e 

avançavam 

pela 

estrada em 

direção 

ao centro 

da vila.

Muitos 

avançaram até um 

tanque 

em chamas 

para 

desembaraçar

um 

tripulante 

machucado; 

a 

despeito 

das munições 

que 

rebentavam,

puderam 

colocá-lo 

numa 

padiola 

e evacuá-lo. 

Quando 

as 

tropas 

pas-

saram 

por 

Yigo ficaram 

espantadas com a devastação 

causada 

pela

artilharia; 

o 

local estava 

limpo 

de 

inimigos e 

edifícios e 

não 

havia

oposição 

ao avanço.

A infantaria 

encontrou 

os 

tanques esperando 

quando 

alcançou 

o

terreno 

elevado a 

nordeste de 

Yigo, às 13,25 

horas. 

Lá estiveram 

du-

rante 

40 

minutos e 

circulavam 

a fim de 

prevenir 

infiltrações 

sobre 

êles

Havia 

pouco 

sinal 

do 

inimigo. Apesar 

do fracasso 

da 

coordenação

em 

Yigo, 

os 

japoneses 

tinham sido 

postos 

em 

debandada, 

completa-

mente, 

pela 

fôrça do 

assalto combinado. 

A 

pertinaz 

resistência 

das

posições 

ao longo 

da estrada custara 

ao 

705° 

Batalhão 

de 

Tanques

dois 

mortos, dez 

feridos 

e 

um 

desaparecido, 

assim 

como 

dois apare-

lhos 

leves 

e dois 

pesados.

Durante 

a tarde 

do dia 7 

de 

agosto 

os 

três 

batalhões 

do 

307o

avançaram 

para 

as 

posições 

de 

ataque 

na 

área Santa 

Rosa 

a 

leste,

mas 

era 

demasido 

tarde 

para 

continuar 

o 

ataque 

naquele dia, 

e 

as

tropas 

fizeram 

bivaque 

para 

a 

noite, 

a meia 

milha 

a 

leste 

de 

Yigo. 

O

Io 

Batalhão 

não havia 

encontrado 

resistência 

ao 

seguir 400 

jardas

atrás 

do 

3o 

e depois, naquela 

tarde, 

o 

3o 

Batalhão 

havia-se 

deslocado

em 

direção 

à vila. O 3o Batalhão 

do 

306° 

abrigou-se 

à 

meia 

milha 

ao

norte 

da 

vila 

(Mapa 

n° 

26). 

Durante 

o 

dia 

7 

de agosto, 

o Io Bata-

Ihão 

do 

306° 

comandado 

pelo 

Coronel 

Remus, 

havia avançado 

à 

es-

querda 

do 

3o 

Batalhão 

e 

feito 

o 

bivaque 

para 

aquela noite 

a oeste de

Yigo. 

O 

305° 

gastou 

o 

dia seguindo 

vagarosamente 

pelo 

matagal 

em

direção 

ao 

Monte 

Santa Rosa e 

ao 

cair 

da noite tinha avançado 

uma

milha 

da 

linha 

0-4.
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ATAQUE DE 

TANQUE 

CONTRA 

O 

306° 

(7/8 

DE 

AGÔSTO)

Embora 

o 

inimigo 

tenha sido fulminado 

de 

Yigo, 

possuia 

ainda

bastante fôrça 

ao norte 

da vila 

a fim 

de causar embaraço 

ao 

3o 

Bata-

lhão 

do 

306° Evidentemente, 

com 

a 

esperança da repetição 

de seu bom

sucesso na 

incursão 

contra 

o 

Io 

Batalhão 

do 

305° duas noites 

antes,

o 

inimigo 

lançou 

um ataque 

contra 

a 

posição 

do 3o Batalhão. 

Antes

dêle, 

patrulhas 

inimigas 

sondaram 

as 

posições 

do 306°. Ao 

escurecer

do dia 

7 

de agosto 

e 

novamente 

à meia-noite, 

patrulhas 

atacaram 

a

posição 

do batalhão 

que 

se dispusera 

na 

trilha 

que 

leva 

ao 

norte 

de

Yigo. 

Na segunda ocasião os 

homens 

só abriram fogo 

quando 

os 

ja-

ponêses 

estavam 

a 

poucas 

jardas, 

e então derrubaram 

todos 

os 

que

estavam à 

vista.

Duas horas 

mais 

tarde 

foram 

ouvidos 

tanques 

que 

se 

aproxima-

vam vindos 

do norte. 

Os 

homens 

deitaram nas 

trincheiras. O 

tan-

que 

dirigente apareceu numa 

pequena 

colina arredondada 

e 

soltou

uma rajada 

de 

fogo 

de canhão 

e metralhadora. 

Um outro tanque 

ja-

ponés 

atirara 

à uma 

pequena 

distância 

pela 

retaguarda. 

O 

fogo 

das

metralhadoras 

dos, 

tanques 

estava 

em 

trajetória tensa 

e 

não 

atingiu os

homens, 

mas 

os 

projetis 

de alto 

explosivo 

dos canhões 

atingiram 

árvo-

res 

bem acima dos homens 

e 

deixaram 

cair sôbre 

eles 

"sharpnel". 

Um

pelotão 

de 

fuzileiros 

inimigos 

por 

detrás 

dos 

tanques 

concorreu 

para

tornar 

pesado 

o 

fogo.

Um soldado com bazuca 

e outro com lança-chamas 

foram 

atin-

gidos, 

em 

sucessão rápida, 

enquanto 

tentavam 

usar seu 

armamento

contra 

os tanques. 

Um 

terceiro, 

com 

lança-chamas, 

avançou, 

porém,

balas 

atingiram 

tanto 

a êle 

quanto 

à 

arma. 

Alguns fuzileiros 

bateram

em retirada 

em 

face 

do fogo 

do 

tanque, mas os 

"pracinhas" 

Everett

W. Match 

e 

Joseph 

P. Koederle, 

manejando 

uma metralhadora 

leve

sustentaram a 

posição 

no 

terreno. 

Quando 

o tanque 

dirigente 

estava

à 

cinco 

jardas, 

aproximaram-se 

e dirigiram o 

fogo 

para 

o 

interior 

da

abertura 

de 6 

por 

10 

polegadas. 

Firmaram-no 

até 

que 

a 

metralhadora

parou. 

Não havia 

mais 

sinal 

de vida 

dentro 

do 

blindado.

Os americanos, 

finalmente, 

dirigiram fogo 

de bazuca 

e 

granadas 

de

fuzil 

sôbre 

o 

segundo tanque, 

e 

o 

inutilizaram. 

Um terceiro foi 

obri-

gado 

a lecuar. Dezoito 

japoneses 

mortos, 

inclusive 

três 

oficiais, en-

contraram-se nos 

arredores na manhã 

seguinte. 

As 

baixas 

do 3o Ba-

talhão 

eram 

6 

mortos 

e 

16 feridos. 

Pela manhã 

o 

batalhão 

se reorga-

nizou 

a 

fim 

de 

estar 

pronto 

para 

a 

sua 

missão no 

ataque 

contínuo

divisionário contra 

o 

Monte 

Santa 

Rosa.
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ARREMETIDA 

ALÉM 

DO MONTE 

SANTA 

ROSA

(8 

DE 

AGÔSTO)

O 

General Bruce expediu 

ordens 

para 

que 

o 

ataque 

continuasse

às 

7,30 

horas 

do dia 

8 

de agosto. O 

307° 

ao centro 

e o 305° 

à 

di-

reita 

deviam 

aproximar-se do Monte 

Santa 

Rosa, onde 

a maioria 

dos

japoneses 

remanescentes 

devia estar 

reunida. A missão do 3o 

e 

Io 

Ba-

talhões 

do 306° era 

capturar 

o logarejo 

Lulog bem ao norte 

de 

Santa

Rosa. 

Fora 

de 

Lulog as trilhas 

em 

direção 

ao norte 

e a 

leste 

vão

para 

o 

mar. 

O 306° 

podia 

cortar 

qualquer 

tentativa 

japonesa 

de 

es-

capar 

do 

Monte 

Santa 

Rosa ao longo 

dessas 

trilhas. 

Tôda 

a 

área fôra

amolecida 

pelos 

ataques dos aviões de caça e de 

bombardeio 

no 

dia 

an-

terior. 

Os declives 

a oeste tinham 

sido castigados 

em 

20 

sortidas 

de

P-47 

que 

gastaram 

20.000 cartuchos de munição de 

calibre 0,5 e

deixaram 

cair 

trinta 

e 

nove 

bombas 

de 

500 libras. Dez 

B-25, em

cinco 

vôos, havianí, 

bombardeado 

tropas 

e 

canhões inimigos 

ao sul

dos 

declives.

No 

avanço 

para 

Lulog, o 

3o Batalhão 

rapidamente 

presionava 

o

inimigo 

remanescente, 

que 

se havia 

abrigado 

em 

numerosas 

cabanas

ao 

longo 

da 

trilha. 

Possuíam 

armamento 

e munição, mas muitos deles

mostravam 

pouco 

apetite 

para 

a 

luta. 

Em 

alguns 

casos 

simplesmente

sentaram-se 

nas 

cabanas 

e 

foram 

mortos; 

algumas 

vezes faziam alguns

disparos 

e, após, 

suicidavam-se. 

Evidentemente o bombardeio 

terrorí-

fico 

por 

parte 

dos canhões 

de artilharia e navais bem como 

o lançamen-

to 

de 

bombas 

pelos 

aviões, haviam 

desorganizado 

o 

inimigo.

Para 

os 

poucos 

japoneses 

que 

tentaram 

sustar 

,o 

ataque, 

o

3o 

Batalhão 

possuia 

táticas 

de 

choque cuidadosamente 

preparadas.

Pela 

primeira 

vez 

em 

Guam 

o Batalhão 

podia 

colocar 

em serviço 

o

"Esquadrão 

de Assalto 

SOP 

(Sanding 

Operation 

Procedure 

— 

Pro-

cesso 

de 

Operação 

Especial)", 

em experiências 

durante 

muito 

tempo

nos 

Estados 

Unidos 

e 

nas Bhas 

Havaí. 

O 

esquadrão 

de assalto 

era

composto 

de 

fuzileiros, 

fuzileiros BAR 

(Browning 

Automatic 

Rifle

— 

Fuzil-metralhador 

Browning), 

um 

lança-chamas, 

um 

homem 

en-

carregado 

do 

polo, 

um do saquitel e um 

encarregado 

do 

"torpedo 

Ban-

galore". 

Os soldados 

que 

conduziam 

as 

cargas 

eram 

os 

infantes 

a

quem 

fôra 

dado 

especial treinamento 

em 

demolições 

para 

libertar 

a

divisão 

de engenheiros 

de tais encargos, 

permitindo-lhe 

dedicar-se 

aos

trabalhos 

especializados 

de construção. 

Ao encontrar casamatas, 

ca-

banas 

ou 

cavernas, 

que 

marginavam 

a trilha 

ao longo 

de 

Lulog, 

o es-

quadrão 

de assalto 

avançava com 

tanques 

médios,' 

que 

antes haviam

bombardeado 

a 

posição. 

Os 

homens 

levavam 

todo o 

tipo 

de 

carga

necessária 

para 

demolir 

posições. 

Usava-se 

armamento 

de apoio 

tan-

to 

quanto 

possível.
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A base 

dessas táticas 

era conservar a coluna 

avançando. 

Algu-

mas vezes 

o 

comando da coluna 

seguia 

rapidamente, 

enquanto a re-

taguarda 

ainda 

estava trabalhando 

no 

ataque 

às 

posições. 

Uma 

vez

as unidades 

da 

Companhia 

I, 

que 

liderava 

o batalhão, 

estava comba-

tendo 

quatro pontos 

de resistência 

de 

uma só vez. Á medida 

que 

o

ataque 

prosseguia, 

a coluna 

do Batalhão 

se espraiava 

de 

forma inten-

sa, 

mas 

as 

tropas avançavam tão 

rapidamente, 

que 

o 

inimigo nunca

pôde 

organizar 

qualquer 

espécie 

de 

incursão 

ao meio 

ou 

à 

retaguarda

da 

coluna.

Era 

uma cena 

espetacular. 

Os tanques 

e 

a 

infantaria 

avançavam

tão depressa 

que 

o 

inimigo, 

dificilmente, 

parecia 

saber 

o 

que 

lhe 

es-

tava 

acontecendo. 

Quando 

os 

lança-chamas foram utilizados nas 

ca-

banas, 

a 

palha 

e madeira se incendiaram; um dos referidos 

engenhos

fez 

um 

japonês 

andar 

de 

gatinhas 

com os cabelos e roupas em cha-

mas. 

O ataque 

era 

imediatamente 

seguido 

de utilização de cargas a

fim de 

aniquilar 

qualquer 

inimigo 

remanescente. 

Numa 

vivenda de

dois 

pavimentos 

encotrou-se no 

primeiro 

pavimento, 

vazio, 

grande

poça 

de 

sangue 

sobre 

o chão de 

cimento; 

no 

quarto 

acima havia oito

japonêses 

recentemente 

mortos, bastante 

atingidos 

e o 

sangue 

fil-

trava 

pelo 

teto 

para 

o 

cômodo 

inferior. 

Evidentemente, haviam ficado

confusos devido ao 

fogo 

pesado 

e tentaram 

subir 

para 

o 

andar 

supe-

rior.

Tão 

eficientes 

eram essas 

táticas e tão estupefatos 

ficaram 

os 

ini-

migos, 

que 

a única 

baixa durante aquele dia do batalhão 

guia 

foi 

um

homem 

morto 

por 

um 

japonês. 

Mais de 

cem 

inimigos foram 

liquida-

dos. 

O 

avanço levou 

o, 

306° 

bem além do 

Monte 

Santa 

Rosa 

e a me-

nos 

de 1 000 

jardas 

do 

oceano.

Às 17,00 

horas 

o Io Batalhão, 

306°, 

juntou-se 

ao 

3o Batalhão,

em 

Lulog. 

Essas tropas, 

que 

avançaram 

no flanco 

esquerdo 

da Divi-

são tiveram 

mau êxito enquanto 

tentavam 

fazer contato 

com as unida-

des 

vizinhas do 

9o 

Regimento 

de 

Fuzileiros Navais. Estes 

que 

avan-

çavam 

ao 

longo 

da 

estrada Salisbury, 

no setor da 

77a, evidentemente,

tomaram 

por 

inimiga 

a 

Companhia 

F, 

enviada 

para 

entrar em

contato com a unidade vizinha. 

Antes 

que 

a informação 

fôsse 

trans-

mitida às 

unidades 

interessadas, 

o 

fogo 

de 

artilharia dos fuzileiros

navais 

atingiu um CP 

(Command 

Post 

— 

Pôsto 

de comando) 

e 

fogo

de metralhadora bateu uma seção 

de morteiros, 

onde 

houve 

várias

baixas.

Enquanto 

o 306° atingiu Lulog, 

o 307° capturou 

o Monte

Santa Rosa. Ao 

se aproximarem da montanha, 

35 

japonêses 

foram

mortos, mas nenhuma 

oposição 

se 

encontrou nos 

declives descobertos.

Os bombardeios 

dos dias anteriores tinham 

sido 

altamente eficientes.
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Santa 

Rosa 

propiciou 

excelente 

ponto 

de observação, embora 

o 

mata-

gal 

fôsse 

tão 

denso 

nas 

proximidades 

que 

era difícil ver 

pequenos

grupos 

de inimigos, 

a 

não ser 

quando 

avançassem 

para 

as áreas 

oca-

sionalmente 

limpas. Á 

noite, 

dito 

setor 

da 77a 

Divisão 

em 

Guam

estava 

ocupado, exceto 

pequena 

parte 

do 

setor regimental 

esquerdo 

ao

norte. 

A 

resistência 

efetiva 

na área 

da 77a 

foi 

declarada terminada.

Naquela noite, 

as 

dificuldades 

de 

coordenação 

na 

mata foram

demonstradas 

mais 

uma 

vez. 

O 

306° 

e o 307° 

confundiram-se 

entre

si 

na 

escuridão 

e 

fogo 

intenso começou. 

Homens 

dos dois lados 

íu 

•

giam 

para 

os 

abrigos 

com 

o 

pensamento 

de 

que, 

por 

fim, 

a carga

"Banzai", 

muitas vezes 

adiada, 

chegara. 

Após 

alguns 

minutos 

de

feroz 

atividade, inclusive 

fogo 

de 

morteiro e 

de tanque, a 

luta 

abran-

dou, 

não 

sem 

que 

houvesse certo 

número de baixas.

I

LIMPEZA

Vários 

pequenos 

grupos 

de 

inimigos, 

ultrapassados 

pelas 

princi-

pais 

linhas 

de avanço, 

utilizavam 

terreno 

favorável 

para 

se encobrir

e 

hostilizar 

nossas 

unidades. 

Enquanto os fuzileiros 

navais 

avança-

vam 

com 

objetivo de] 

cobrir a 

pequena 

distância remanescente 

da 

pcn-

ta 

norte 

de 

Guam, 

a 77a 

concentrava-se na limpezai 

do 

seu 

setor.

Aqui 

os remanescentes 

inimigos tentavam 

se 

infiltrar 

nas áreas 

de 

biva-

que 

à 

noite 

e 

ainda 

escaramuçavam com as tropas 

durante 

o dia. 

Para

induzi-los 

a 

sq renderem, 

a 

77a espalhou folhetos 

no 

matagal 

ao 

redor

do 

Monte 

Santa Rosa com esta mensagem:

Não 

e uma desgraça 

aproveitar a 

continuação 

de existência!

(Um 

velho 

provérbio 

diz 

que 

desgraça 

não é mais 

do 

que 

emo-

ção 

momentânea).

— 

A 

ótima Armada Imperial 

Japonesa 

lutou 

com denôdo em

Saipán, mas 

inesperadamente 

foi 

derrotada 

com 

perda 

de

três 

mil aviões 

e 

muitos 

navios. 

Como 

resultado, 

no 

pre-

sente momento, 

seus 

aviões 

e 

submarinos 

não 

podem 

vir

em vosso 

auxílio. 

Portanto, 

vocês 

não 

podem 

receber 

supri-

mentos 

ou 

reforços.

— 

As 

Forças 

dos Estados Unidos 

já 

tomaram 

Saipán, e 

Guam

está virtualmente conquistada. 

Os 

milhares 

que 

se rende-

ram, vivem, no 

momento, 

sob 

circunstâncias 

bem 

agradá-

veis sob supervisão 

dos 

Estados 

Unidos.

— 

As Forças 

dos 

Estados 

Unidos 

tratam os 

prisioneiros 

com

equidade e 

justiça.

a) 

— 

As 

coisas 

fornecidas 

a 

vocês 

são: 

fumo, roupas,

abrigo, alimentação, 

etc.
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b) — 

Os 

que 

ficarem 

prisioneiros 

no 

Pacífico não terão sua

identidade 

comunicada 

ao 

Japão, 

estejam 

tranqüilos !

c) — Além disso, 

cada 

prisioneiro 

recebe 

cuidados médi-

cos 

iguais 

ao soldado dos 

Estados 

Unidos.

Em Guam, 

neste 

momento, vocês são 

os 

únicos sobreviventes,

além dos nativos.

Os resultados 

não 

foram satisfatórios. 

Os 

japoneses 

não tinham

vontade 

ou eram 

incapazes 

de render-se. 

A 

77a fêz dez 

prisioneiros

durante 

o dia 6 de agosto; mais um foi 

capturado 

a 

9, o último. Êsse

era um marinheiro 

que 

disse, ter 

estado 

no 

Monte Barrigada 

com

1 000 

outros 

japoneses 

até o 

fim 

de 

julho 

e 

que 

havia 

desertado 

com

três outros 

antes dos 

americanos terem alcançado 

aquele 

ponto.

Declarou 

que 

ficara 

sem 

comer 

durante cinco dias.

Iniciando 

um 

programa 

de vigorosa 

pesquisa, 

a 

Divisão 

e 

seus

regimentos 

enviaram 

patrulhas 

a 

todas 

as áreas onde se indicavam

atividades. 

Tanques 

médios 

utilizavam-se 

para 

abrir 

caminho 

através

do 

matagal, 

auxiliados 

onde era espesso, 

por 

meio 

de um tanque, 

tipo

médio, 

equipado com aletas. 

Os 

homens 

avançavam 

cautelosamente

a 

cada 

lado 

da 

trilha, a observar 

o 

interior 

dos 

bosques 

para 

tratar de

vêr o inimigo no 

matagal. 

Enquanto 

os 

tanques 

abriam fogo 

pesado

contra as 

áreas suspeitas, 

a 

infantaria 

dava-lhes 

proteção 

aproxima-

da.

A 

experiência 

das 

patrulhas 

do 3o Batalhão, 

305°, a 

7 

e 

8 

de

agosto indicavam os 

perigos 

de 

penetrar 

no matagal 

em 

perseguição

de 

japoneses 

em 

zonas 

"da 

retaguarda". 

Êsse Batalhão, 

constituído

em corpo 

de 

reserva 

enquanto 

o 

resto 

da 

Divisão 

se 

precipitava 

con-

tra 

Santa 

Rosa, recebera 

ordens 

para 

defender 

um conjunto 

de 

ca-

çadores 

de 

atiradores 

de 

elite, 

numa 

extensão de bosques 

próximos

ao 

CP 

(Command 

Post 

— 

Posto 

de comando) da divisão, 

milha e

meia 

da linha 

0-4. 

A 

expedição 

transformou-se num 

pesadelo 

por-

quanto 

os caçadores foram 

caçados. As tropas tentaram 

avançar

através dos bosques numa 

longa 

linha 

de 

atiradores, a 

fim 

de 

agir 

como

arrastão. 

Logo a linha 

se 

quebrou 

em 

pequenos 

grupos, 

que perderam

primeiro 

contato/ entre 

si 

e 

logo 

o senso de 

direção. 

O matagal 

estava

infestado 

de 

japonêses, 

atiradores de elite 

e 

metralhadoras. 

Á medida

que 

os 

homens 

se 

agrupavam 

para 

uma 

saída 

eram 

cercados 

e 

assalta-

dos 

pelo 

inimigo. 

Destacamentos 

de socorro 

vieram 

em 

auxílio 

para

evacuar 

os feridos 

mas foram 

aniquilados. 

Alguns 

dos homens 

conse-

guiram 

fugir 

graças 

à colocação de 

jato 

de fogo 

na 

área 

frontal, 

e lan-

çamento 

de 

granadas 

e 

retirada; repetiam 

o 

processo 

até alcançar o

próximo 

ponto. 

O 

Tenente 

Harper, famoso 

em 

Barrigada, 

estava 

en-

tre os 

sete 

mortos. 

Os 

japonêses, 

que 

se 

estimava 

possuirem 

uma

companhia 

nesses 

bosques, haviam 

perdido 

37 

homens. 

O restante

fugiu.
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A 

última 

resistência organizada 

dos 

japoneses 

fôra 

enterrada.

Os 

nativos 

tinham indicado uma 

posição 

de defesa 

inimiga 

ou um

pôsto 

de 

comando 

a 

três 

quartos 

de 

milha a 

noroeste 

de Yigo. 

A 10

de 

agosto, 

o Io 

Batalhão 

do 306° 

fêz o 

reconhecimento dessa 

área e

encontrou 

uma 

depressão em 

forma 

de 

bacia com cêrca de 100 

jardas

de 

extensão 

e 40 

pés 

de 

profundidade, 

coberta 

com arbustos. 

Á 

me-

dida 

que 

o soldado lança-chamas 

manejava 

a 

arma 

ao 

se 

aproximar

da 

posição 

para 

introduzir a chama 

pela 

abertura, 

japonêses 

camufla-

dos 

nos 

arbustos 

espessos dos 

arredores 

do 

local, abriam fogo 

com

fuzis 

e metralhadoras. 

Violenta 

luta seguiu-se. 

O 

inimigo 

entrinchei-

rado 

usava 

morteiros assim 

como 

armas 

portáteis; 

sempre 

que 

um

dos 

homens 

do Io Batalhão avançava, 

imediatamente 

provocava 

fogo

inimigo 

sôbre 

êle. O 

Io 

Batalhão 

estava em 

situação 

crítica 

para

prosseguir 

a 

batalha 

e 

recuara à 

medida 

que 

entardecia, com 

perda

de 

8 homens 

mortos e 

17 feridos.

No 

dia seguinte o 

Io Batalhão lançou um 

ataque 

cuidadosamen-

te 

preparado. 

As tropas vieram em ângulos retos relativamente 

ao

avanço 

do dia anterior, 

à retaguarda 

o 

fogo dos tanques 

e de 

uma

barragem 

de morteiros. 

Os 

blindados não 

se 

podiam 

mover 

aos lados

dos 

precipícios 

da depressão, 

mas 

a infantaria 

fêz avançar 

duas 

com-

panhias 

em 

linha 

de 

atiradores 

e 

limpou 

os 

japonêses 

sobreviventes 

à

barragem. 

Poucos 

ainda viviam; 

a maior 

parte 

dêles arrastou-se 

para

dentro 

de buracos 

com 

pouca profundidade 

e 

cobriu-se 

com 

ar-

bustos 

e 

sujeira, 

para 

não 

ser descobertos. 

O ataque 

foi realizado 

sob

os 

olhos 

de um 

grupo 

de 

fuzileiros navais, 

de 

pé 

sôbre 

a montanha 

a

umas 

centenas de 

jardas, 

que 

se 

regozijava, á medida 

que 

a 

infanta-

ria 

rapidamente 

completava 

a tarefa.

No lado da depressão, 

varrida 

a 

folhagem, 

viam-se 

pequenos

túneis 

que 

levavam 

às cavernas. 

Quando 

as 

tropas 

arrancavam 

os

arbustos 

das entradas 

dos túneis, um 

soldado 

foi 

atingido 

por 

fogo 

de

fuzil 

originário 

do 

interior 

do túnel. 

Foram 

colocados 

nos 

interiores

dos 

túneis 

cargas de 

explosivo e 

granadas 

de 

mão 

com 

fósforo 

branco.

Dois 

inimigos, 

armados 

com fuzis, 

sairam 

em 

rápida 

sucessão e foram

atingidos 

pela 

infantaria 

de vigilância. 

Pouco 

antes 

dos 

arrasamen-

tos 

ocorrerem, 

os 

japonêses 

no interior 

entoaram 

uma 

canção 

orien-

tal 

versada 

em 

magia, 

que 

continuou 

ainda 

após 

de 

duas 

séries 

de demo-

lições 

terem 

sido efetuadas. 

Quando 

a 

noite 

chegou, 

quatro 

blocos 

de

400 

libras 

de TNT, dispostos 

às 

entradas 

dos 

túneis, causaram 

tre-

mendas 

explosões, 

que 

efetivamente 

fecharam 

as cavernas.

Quatro 

dias mais 

tarde foram 

abertas. 

O 

cheiro era tão 

pavoroso

que 

os homens 

precisavam 

usar 

máscaras 

contra 

gás. 

Mais de 60 cor-

pos 

empilharam-se no 

exterior. 

As 

cavernas 

eram 

grandes 

e de cons-

trução 

bem elaborada, 

paredes 

com 

quatro 

pés 

de 

concreto. Numa

delas 

apareceu imenso 

transmissor, 

sem 

uso, 

marca 

nova.
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A 

3 de 

agosto 

a 

Rádio 

Tóquio anunciava 

que 

as 

tropas ameri-

canas tinham em 

seu 

poder 

nove décimos 

de 

Guam. A 10 os 

fuzi-

leiros navais completavam a 

ocupação 

dos 

respetivos 

sectores 

ao 

nor-

te da 

ponta 

da 

ilha. Ás 15,50 

horas 

do dia 10 o General 

Bruce 

rece-

bia 

comunicação das 

Forças de 

Desembarque e Tropas 

do Sul, 

de 

que

tôda 

a resistência organizada em Guam 

cessara. A 77a e 

os 

fuzilei-

ros navais, 

contudo, tiveram 

ordem 

para 

continuar 

a 

limpeza do 

ma-

tagal 

e 

das cavernas. Essa tarefa 

prosseguiu 

durante 

várias 

semanas.

Embora 

os 

japoneses 

sobreviventes 

estivessem 

famintos e 

doentes,

continuaram a 

lutar 

até a morte. 

Depois de 10 de 

agosto, 

a 77a 

Divi-

são 

ainda sofreu 52 baixas antes 

que 

tivesse 

terminado 

sua missão.

A 

8 

de 

dezembro de 1945, três 

meses após os 

japoneses 

se terem

rendido 

incondicionalmente, alguns 

dêles, 

que 

haviam 

conseguido 

es-

conder-se 

em Guam 

por 

16 meses, ficaram emboscados e mataram 3

fuzileiros 

navais, 

além de ferirem outro.

CONCLUSÃO

Com sua 

missão completa 

de ajuda aos 

fuzileiros 

para 

apoderar-

se de 

Guam, 

a 

77a 

Divisão 

estabeleceu 

um 

acampamento 

nas 

monta-

nhas 

a 

leste de Agat, 

e chamou-o 

Campo 

McNair em 

homenagem 

ao

primeiro 

Chefe 

de Estado-Maior 

da 

77a. Como 

a estação chuvosa 

es-

tivesse 

no auge durante 

os 

meses 

de agosto e setembro, 

os 

soldados

cansados 

encontraram 

muito 

pouco 

descanso 

ou 

recreação. 

Continua-

ram na luta 

pelas 

rações durante várias semanas e muitas 

vezes tive-

ram de 

carregar 

à mão 

as 

próprias 

rações algumas milhas, 

quando

as estradas 

estavam 

alagadas. 

O 

trabalho de construção também 

con-

servou-os ocupados. Gradualmene, 

a 

situação melhorava 

à 

medida

que 

alguns confortos 

foram trazidos 

para 

a 

ilha recentemente 

captura-

da.

A 

77a fêz o levantamento das respectivas 

perdas. 

A 10 

de agôs-

to 

265 homens 

tinham sido mortos, 

5 estavam 

desaparecidos 

e 

876

sèriamente feridos, necessitando ser evacuados. 

A 

3a 

Divisão de Fu-

lizeiros e 

a Ia 

Brigada Provisional 

de 

Fuzileiros, 

que 

haviam 

tomado

a si 

o 

principal 

encargo da operação, cada uma 

sofreu 

um total de

baixas maior do 

que 

a 

77a. A 3a de 

Fuzileiros 

perdera 

612 mortos,

909 

feridos e 65 desaparecidos a 

11 

de 

agosto; 

a 

Ia Brigada Provi-

sional 

de 

Fuzileiros 

contava 

402 mortos 

em ação, 1.741 feridos 

e

51 

desaparecidos.

O 

passivo 

exato 

do 

inimigo 

era 

muitas 

vêzes maior do 

que 

as

perdas 

americanas. 

A 10 de agosto, a 77a Divisão 

contava 

1889

mortos; 

a 9 

de agosto a Ia Brigada Provisional de Fuzileiros 

matara

549 

e a 3a Divisão de Fuzileiros estimava a sua 

destruição 

de 

japo-
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nêses 

em 

5 

208. Após a cessação 

da resistência 

organizada, 

a 77a

liquidou 

mais várias centenas 

de 

japoneses 

em operações de limpeza.

A 

9 

de 

agosto, 

77 homens foram 

feitos 

prisioneiros. 

A 

estimativa dos

corpos 

a 10 

de agosto 

era 

ainda 

de; 

que 

a fôrça 

inimiga 

antes da inva-

são 

tinha 

sido 18 

500. A contagem 

total dos 

inimigos 

mortos 

chegou

a 

pouco 

mais de 10 

000 

porque 

muitos 

deles saltaram aos 

pedaços, 

fo-

ram 

soterrados 

pelo 

fogo da artilharia, 

sepultados 

em 

seus 

abrigos 

e

cavernas, 

ou simplesmente, 

nunca foram 

encontrados 

no matagal.

A 

diferença entre 

as baixas 

inimigas 

e 

as 

americanas residiu 

no

imenso 

poder 

de fogo destas, 

assim 

como 

no 

excelente 

treinamento 

da

nossas 

tropas 

e 

nas 

táticas do 

comando 

americano. 

Em munição 

dc

armas 

portáteis, 

a 77a 

gastou, 

aproximadamente, 

3 600 

000 

cartuchos

de 

0,30 

de 

calibre, 750.000 

cartuchos, 

calibre1 

de 

mosquetão 

0,30,

475.000 

cartuchos do calibre 

0,45 e 

46.000 

granadas 

de mão. A di-

visão 

de 

artilharia durante a batalha usou 

19 428 cartuchos de 

105mm

HE 

(High 

Explosive 

— 

Alto explosivo) 709 cartuchos 

de WP e

4 

579 

cartuchos 

de 

155mm HE 

High Explosive 

— 

Alto Explosivo;

perfazendo 

um total 

de 

24 716 cartuchos 

para quatro 

batalhões 

de

artilharia.

O 

conhecimento sempre crescente das 

intenções 

por 

meio 

de 

do-

cumentos 

capturados, interrogatórios a 

prisioneiros 

de 

guerra 

e infor-

mações 

de 

nativos, 

indicaram 

que 

haviam 

planejado 

defender 

Guam

com 

uma 

fôrça superior 

aos 18 500 encontrados 

pelos 

corpos. 

O 

Alto

Comando 

japonês, 

contudo, teve 

que 

satisfazer 

pedidos 

de 

novas tro-

pas 

em 

diversas 

outras 

partes; 

fato 

que, 

combinado 

com 

os 

efeitos 

da

Fôrça 

Naval Aliada, 

frustrara 

seus 

planos. 

Apenas, 

pequenos 

esca-

lões 

de 

vanguarda 

da 13a 

Divisão, 

evidentemente 

originários 

da 

Man-

churia, 

chegaram 

à 

Guam, 

seja devido 

ao torpedeamento 

do 

comboio,

ou 

porque 

alguma 

nova 

situação na 

China 

e 

Manchuria 

exigia a re-

tenção 

das 

divisões 

ali. Pelo 

menos um comboio, 

que 

carregava unida-

des 

da 

29 

Divisão 

e elementos 

da 

Ia e 

11a 

Divisões 

vindos de Ujina

(Manchuria) 

para 

Guam 

foi 

atacado 

por 

nossos 

submarinos. 

Um 

pri-

sioneiro 

do 

18° 

r 

egimento 

de Infantaria 

declarou 

que 

metade do 

pes-

soai 

do 

Sakito Maru 

desapareceu 

quando 

êste 

afundou. Os sobrevi-

ventes 

foram levados 

para 

Saipan, 

onde 

o 

Io 

Batalhão do 

18° 

conti-

nuou, 

enquanto 

o 2o 

e 3o 

Batalhões 

foram 

enviados 

à Guam onde se

desenvolvia 

a 

luta.

Logo 

que 

a 

resistência 

inimiga 

cessou, 

"abeihas 

do 

mar" fuzilei-

ros 

e 

engenheiros 

do 

exército 

puseram-se 

a trabalhar 

na base 

com 

o

mais 

recente 

equipamento. O 

Pôrto 

Apra 

foi 

desenvolvido rápida-

mente, 

pois 

as 

embarcações de 

carga 

de 

tamanho médio 

puderam 

de-

sembarcar 

suprimentos, 

nos cais, 

procedentes 

da Ilha das 

Cabras.

Após 

um 

ano 

de 

construções e 

melhoramenos, 

êsse 

pôrto 

trabalhava

com 

volume 

de 

carga 

superior 

qualquer 

outra área, 

das 

que 

serviram
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como 

porto 

da vanguarda. Aumentando 

rápidamente 

as 

facilidades

aéreas, também 

o aeródromo de Orote 

foi 

logo 

ampliado a fim de 

po-

der receber 

bombardeiros 

pesados; 

e, 

dentro 

de 

poucos 

meses, os

B-29 

estavam 

voando 

em direção ao 

Japão. 

A 

guerra 

aérea, 

levada

contra o inimigo, 

alcançou 

proporções 

vitoriosas em 1945, 

quando 

os

B-29 saíam diàriamente 

de 

cinco 

grandes 

bases em Guam 

e 

de 

oito

pistas 

aéreas. 

Enquanto 

o 

núcleo se 

expandia, os 

homens da 77a

Divisão, 

que 

tinham 

ajudado a 

respectiva 

posse, 

trabalhavam 

e treina-

vam 

para 

a tarefa 

seguinte: 

desembarcar à 

retaguarda 

das forças 

ja-

ponêsas 

em 

Leyte, 

nos 

primórdios 

de 

dezembro de 

1944.



O DIREITO 

MARÍTIMO 

E 

O 

OFICIAL

DE 

MARINHA

Commander R. 

C. 

Benits, 

U.S. 

Navy, 

e Philip 

B. Yeager

O 

direito, ou normas 

de 

procedimento 

moral 

(bom 

ou 

mau), 

tem

regulado 

todas 

as ações 

dos 

homens 

desde 

que 

éles 

sentiram 

a 

ne-

cessidade 

de 

se congraçarem 

para 

fins de 

proteção 

mútua. 

Essa mdis-

pensabilidade 

não 

se 

fêz sentir 

apenas 

em 

terra 

firme. 

Tem-se tor-

nado 

sumamente 

importante 

tôda 

vez 

que 

as atividades 

humanas 

en-

contram-se 

em 

conflito, 

e 

até 

mesmo 

quando 

os 

povos 

se reünem

para 

um 

fim comum. 

Apareceram 

então 

as 

leis 

que 

norteiam 

as 

guar-

nições 

e seus 

navios 

em 

viagem.

O 

histórico dessas 

leis 

é atraente, 

e 

não duvidamos 

por 

isso 

que

êle 

já 

seja do conhecimento 

de 

quase 

todos 

aquêles 

que 

exercem 

a

profissão 

na Marinha. 

Além 

disso, 

êle ultrapassa 

os 

limites 

déste

artigo, 

onde 

pretendemos 

dar 

apenas 

ao oficial 

de 

marinha 

umas 

tin-

turas 

rápidas 

e 

despretenciosas 

a 

respeito das 

maçantes 

leis 

marítimas

que 

regulam 

seu 

proceder 

durante 

a 

paz. 

É 

preciso 

chamarmos 

a

atenção 

para 

a 

frase durante 

a 

paz,- 

pois 

aquelas 

leis 

ou 

regras 

es-

tabelecidas 

podem 

ser 

reduzidas 

ou canceladas 

durante 

os 

períodos

de 

guerra.

A 

Ordenança 

para 

o Serviço 

Geral 

da 

Armada 

exige 

que 

todos

os 

oficiais 

da marinha 

pautem 

sempre 

o 

proceder 

de 

acordo 

com 

os

princípios 

do direito 

internacional". 

Essa 

obrigação 

faz 

vir à 

mente

dos 

oficiais 

a importante 

pergunta 

sôbre 

o 

que 

seja 

o 

que 

costuma-

mos 

denominar direito 

internacional 

ou 

código 

das 

nações, 

assim 

cha-

mado 

algumas 

vêzes. 

Êle não 

é 

lei 

alguma 

na 

significação 

usual 

com

que 

o 

empregamos. 

Tem 

antes 

o caráter 

de um 

acordo 

entie 

as

nações 

para 

que 

elas 

observem 

as 

normas 

de 

proceder 

em suas 

re-

lações 

mútuas. O direito 

internacional, 

empenhando 

nações 

e 

não

povos, 

surgiu 

na Europa 

durante 

a 

Idade 

Média, 

quando 

os 

teólogos

daquela 

época 

prepararam 

um 

código 

de 

moral 

que 

beneficiasse 

a

Cristandade. 

Êle 

se espalhou 

gradativamente 

pelo 

resto 

^ 

do 

mundo

civilizado 

até ser 

aceito como 

um 

repositório 

de 

"leis' 

às 

quais^ 

as

nações 

combinaram submeter-se. 

O 

direito 

marítimo 

faz 

parte 

dêsse

código 

que 

pugna pelo 

proceder 

dentro 

da 

lei. 

É o ramo 

do direito

internacional 

que 

regula 

as relações 

marítimas.

Em 

geral, 

é óbvio, êle 

é 

aplicado 

sôbre 

as 

três 

quartas partes 

do

globo 

que 

se acham cobertas 

de água. 

De 

modo 

mais 

específico: 

o

direito 

marítimo 

aplica-se 

a 

três 

grupos 

que 

se 

podem 

separar 

da 

se-

guinte 

forma: 

(1) 

Mar alto; 

(2) 

Águas 

territoriais; 

(3) 

Águas 

in-

teriores 

ou nacionais.
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MAR 

ALTO

O 

mar 

alto 

é 

formado 

pela 

massa 

de água 

que 

fica 

por 

fora da

orla 

das águas 

territoriais, 

isto 

é, 

da 

faixa oceânica 

que 

vai 

até 

três

milhas 

para 

o 

largo 

da 

costa. 

(Muito 

se tem 

discutido 

sôbre 

a 

largura

dessa 

cinta 

marítima, 

assunto 

êsse 

que procuraremos 

delinear, 

quan-

do 

tratarmos 

do 

grupo 

de 

águas 

territoriais). 

O 

mar 

alto é 

univer-

salmente 

considerado 

uma estrada 

destinada 

a 

ser usada 

em 

comum

pela 

humanidade, 

e como 

tal 

não 

poderá 

servir de domínio 

exclusivo

para 

qualquer 

Estado.

Gênova, 

Veneza, 

Espanha, 

Portugal, 

Suécia 

e 

a 

Inglaterra, 

todos

já 

têm 

pretendido 

soberania 

sôbre 

porções 

de mar 

alto. 

Na 

maioria

dos 

casos, 

essas 

reclamações 

resultaram 

do 

desconhecimento 

da ver-

dadeira 

essência 

do 

mar, assim 

como 

a 

Inglaterra 

— 

nos 

seus 

áureos

tempos 

de 

poder 

marítimo 

— 

era 

muita 

coisa 

de sua 

pretensão 

ao

título 

dé soberana 

dos 

"Mares 

Britânicos" 

(British 

Seas). 

Sem 

le-

varmos 

em 

consideração 

qualquer 

preceito 

histórico 

em 

contrário, 

o

princípio 

da 

liberdade 

dos 

mares 

é 

hoje o 

axioma 

básico 

sôbre o 

qual

repousa 

todo o 

direito 

marítimo. 

Êsse 

conceito 

sôbre 

o 

assunto 

da

universalidade 

do oceano 

é 

de 

interêsse 

real 

para 

o oficial 

de 

ma-

rinha.

A Suprema 

Côrte 

estado-unidense 

definiu 

o 

caso 

nos 

seguintes

têrmos: 

"No 

mar 

alto, 

em 

tempo 

de 

paz, 

a 

paridade 

é 

completa 

entre

todos". 

É claro 

que 

isso 

não significa 

que 

qualquer 

nação 

possa 

agir

sem 

restrições 

e 

de 

modo 

a implantar 

a 

ilegalidade 

e a 

anarquia 

nos

oceanos. 

Muito 

ao 

contrario 

disso 

o 

principio 

da 

liberdade 

dos 

mares

sobreviverá 

somente 

enquanto 

as 

nações 

se 

mantiverem 

no critério

contrário 

e 

desejarem 

ser 

orientadas 

pelo 

"direito 

marítimo".

O 

postulado 

básico 

sôbre o 

qual 

repousa 

o 

direito 

marítimo 

diz

que 

as 

nações 

têm 

jurisdição 

exclusiva 

sôbre 

os 

navios 

que 

arvorem

suas 

bandeiras. 

Os 

direitos, 

civil 

e 

criminal, 

de uma 

nação 

interes-

sada 

aplicam-se 

a 

qualquer 

ato 

ou 

ocorrência 

passada 

a 

bordo 

dos

navios 

que 

desfraldarem 

seus 

pavilhões. 

Para 

o advogado 

e 

para 

um

oficial 

da 

marinha 

mercante 

esta 

generalização 

pode 

não 

ser 

uma

explicação 

técnicamente 

exata, 

pois 

há 

realmente 

certas exceções, 

mas

a definição 

está suficientemente 

correta 

para 

o 

oficial 

de 

marinha.

O 

princípio 

de 

jurisdição 

exclusiva 

tem um corolário 

importante

que 

estabelece 

que 

todo 

navio em 

mar 

alto 

deve ter uma 

nacionalidade.

Os 

requisitos 

promulgados 

pelas 

diferentes 

nações, 

para 

a 

obtenção

da nacionalidade 

sem 

muita 

formalidade, 

diferem 

sempre. 

Alguns

países 

concedem 

a nacionalidade 

sem 

muita exigência, 

mas todos 

con-

cordam 

que 

cada 

nação 

precisa 

registrar 

o nome dos 

navios 

partícula-

res, içar suas 

bandeiras e 

ostentar 

geus 

nomes em 

local 

que 

seja

prontamente 

visível, 

de modo 

que 

os 

navios 

possam 

ser 

identificados 

à
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distância. 

Nenhum navio 

pode 

sofrer alteração de 

nome 

sem 

permis-

são 

e novo 

registro; 

o 

navio, 

que 

hastear 

sem 

permissão 

a bandeira

de 

uma 

nação 

qualquer, poderá 

ser 

capturado 

pelos 

navios 

de 

guer-

ra 

da 

sua falsa nacionalidade.

Todos 

os 

países 

concordam 

ainda 

mais 

que 

os navios 

particulares

devem 

trazer 

certos documentos 

de 

identificação. 

Visto 

ser sem-

pre 

possível 

dar-se 

o 

caso de 

um oficial 

da marinha estado-unidense

ter 

que 

determinar 

com exatidão 

a 

nacionalidade de 

algum 

navio 

par-

ticular, 

os documentos 

usualmente 

exigidos 

vão enumerados a 

seguir:

1. Certificado 

de Registro 

— 

É um título oficial autorizando

o 

navio 

a navegar 

com uma 

bandeira legalizada 

(costuma 

também

ser 

conhecido 

em inglês 

pelas 

denominações de 

passport, 

sect letter

ou 

sea 

brief, 

mas a 

finalidade é sempre a 

mesma, 

isto é, apresentar

a 

nacionalidade 

do 

navio) 

.

2. Rol 

de 

equipagem 

— 

É uma 

relação 

contendo o 

nome de

todo 

o 

pessoal 

da 

guarnição 

com 

a descriminação 

da nacionalidade 

dc

cada 

tripulante.

3. Livro de 

quartos 

— 

É semelhante 

ao usado 

num 

navio 

de

guerra.

4. Manifesto 

— 

É o 

livro de 

registro 

da 

declaração 

da 

carga

que 

o 

navio 

transporta, 

incluindo os 

detalhes 

sobre 

o 

número 

da

mesma 

e 

a 

marcação 

de 

cada 

artigo, o 

nome 

dos embarcadores, 

o 

dos

consignatários, 

e 

qualquer 

outra 

informação 

que 

possa 

interessar 

o 

as-

sunto.

5. Conhecimentos de embarque 

— 

Impressos 

em 

duplicata 

onde

se 

consigna 

a natureza das 

mercadorias 

embarcadas. 

São 

firmados

pelo 

comandante 

e 

entregues ao embarcador, 

depois 

de 

recebidas 

as

mercadorias, 

assumindo o comandante 

o 

compromisso 

de levá-las ao

destino 

no 

estado em 

que 

foram 

recebidas.

6. Carta 

partida 

— 

É um 

documento 

de 

contrato, 

necessário

apenas 

no 

caso 

do navio 

não 

se 

achar 

ao serviço 

de seu 

proprietário.

A 

questão 

da nacionalidade 

e 

sua 

instituição 

adequada conduz-

nos 

a 

um 

assunto de 

magna 

importância 

para 

o 

oficial de marinha,

e 

que 

vem a 

ser 

a 

permissão 

que 

lhe é 

atribuída 

de chamar à fala

para 

estabelecer 

uma aproximação. 

Essa 

prerrogativa 

permite-lhe 

apro-

ximar 

o navio 

de 

guerra para 

verificar 

a 

nacionalidade 

de 

qualquer

navio 

mercante 

que 

fôr encontrado 

viajando 

no 

mar 

alto. 

Não 

é

um 

privilégio 

de beligerância 

e 

constitui 

uma 

das 

poucas 

exceções-à

regra 

geral 

que 

veda a 

ingerência 

com 

os 

navios estrangeiros 

duran-

te 

a 

paz. , 

; 

•
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A verificação 

cia 

nacionalidade 

faz-se, usualmente, 

pedindo-se 

que

ò navio 

particular 

envergue a bandeira. 

O 

navio mercante, de 

acôr-

do conl 

as 

melhores opiniões 

jurídicas, 

não 

precisa parar, 

aguardar

a aproximação, 

ou alterar 

rumo 

e 

velocidade. 

Se o simples 

facto 

do

hasteamento da 

bandeira, e verificação 

do 

nome 

do navio, satisfizer ao

comandante 

naval, 0 

incidente será 

logo 

encerrado. 

Supondo-se, 

po-

rém, 

que 

o 

navio exiba uma 

bandeira 

que 

esteja em desacordo 

com

a do 

porto 

de 

registro ou 

recuse 

formalmente içar 

qualquer 

outro 

sinal

de identificação, 

que 

deverá 

ser 

feito?

A opinião 

jurídica 

a 

respeito do 

que 

um comandante 

naval 

pode-

rá 

fazer 

no 

primeiro 

caso 

está 

um 

tanto 

dividida. Alguns 

tribunais

entendem 

que 

se 

não 

justifica 

o caso 

do 

navio de 

guerra 

tomar 

algu-

ma 

providência 

posterior, 

quando 

d 

navio 

mercante 

içar 

qualquer

bandeira. 

O 

melhor critério, contudo, 

parece 

ser 

o 

que 

facilita ao

comandante 

da 

marinha 

de 

guerra 

agir 

posteriormente, 

se 

assim 

jul-

gar 

necessário. 

Procedendo de 

acordo 

com seu 

critério, 

êle 

deverá

contudo agir com 

extrema 

cautela 

e colher 

provas 

razoáveis 

que pos-

sam 

amparar 

seu 

ato. Se 

o 

navio 

particular 

recusar 

formalmente

hastear 

qualquer 

pavilhão, 

então o comandante 

naval 

pode 

ordenar 

o

disparo do tiro de 

praxe, 

que 

nêsse caso 

deverá 

ser 

feito 

de 

modo

a 

passar pela 

proa 

do navio 

particular. 

Se 

êle 

insistir em continuar

não 

identificado, 

então 

o 

navio 

de 

guerra 

recorrerá à 

força.

Quanto 

às 

providências 

que 

um comandante 

naval decida 

to-

mar sob 

sua 

responsabilidade 

ao 

"recorrer 

à 

força", 

devem 

ser' 

as

que 

êle 

julgar 

acertadas. 

Entretanto deve 

ficar 

bem 

esclarecido 

que

êle 

precisa 

lembrar-se 

de 

que 

o 

recurso 

da força durante 

a 

paz, 

salvo

em casos 

extremos, 

pode 

redundar 

em desagradáveis 

situações em-

baraçosas 

para 

seu 

país. 

Segue-se 

naturalmente 

que qualquer 

ato

impensado de sua 

parte, 

que 

envolva 

os 

Estados Unidos 

numa 

con-

trovérsia 

diplomática, 

poderá 

igualmente 

deixar 

o comandante em

posição 

má. 

Felizmente, 

os 

rápidos 

sistemas 

de comunicação de 

que

dispomos hoje 

permitir-lhe-ão 

procurar 

conselhos 

nas 

situações 

di-

fíceis.

Um 

comandante 

naval, 

durante 

uma 

aproximação 

para 

chamar 

a

fala, deve agir sempre 

com 

critério 

e 

cautela ao 

raciocinar. 

Não 

quer

dizer 

que 

êle 

não 

possa, 

pelo 

menos 

inicialmente, 

prosseguir 

desassom-

bradamente com a aproximação 

e exigir 

a 

identificação. Êle 

deve

estar 

sempre 

bem 

lembrado 

que possui 

o direito 

incontestável 

de

obrigar 

qualquer 

navio em 

mar alto 

a revelar sua 

nacionalidade.

Embora o 

direito de 

aproximação 

para 

chamar à 

fala seja, 

por

natureza, 

um direito 

passivo 

de 

interferir com 

outros navios, 

há alguns

exemplos 

em 

que 

o referido direito 

assume 

características 

mais ativas.

Tais situações 

envolvem a 

pirataria, 

a defesa 

própria 

e 

a 

perseguição

encarniçada.
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A 

pirataria, 

no 

espirito 

de uma 

pessoa 

medianamente 

instruída,

evoca 

as 

cenas 

do 

Capitão 

Kidd em seus atos de 

pilhagem. 

O oficial

de 

marinha 

precisa 

ser 

mais 

prosaico 

quando 

tratar 

dêste 

assunto,

pois 

os 

piratas 

podem 

ainda 

praticar 

tal ato nesta 

era do 

átomo.

A 

pirataria 

é 

qualquer 

ato 

ilegal de violência, 

praticado 

em 

mar

alto, 

com 

o 

fim 

de 

aquisição 

de 

lucro 

pessoal, 

contra 

pessoas 

011

mercadorias, 

ou 

por qualquer 

navio 

particular 

contra 

outro navio

ou 

por 

uma 

guarnição 

amotinada, 

ou 

passageiros, 

contra seu 

próprio

navio. 

Convém notar 

que 

essa 

definição 

limita 

a 

prática 

de 

um ato

de 

pirataria 

aos navios mercantes. 

A razão 

de ser disso 

funda-se 

na

natureza 

básica 

da 

pirataria, 

isto 

é, 

num 

ato de 

violência 

que 

deve

ser 

considerado 

uma 

patifaria 

que 

não 

pode 

ser sancionada 

pelo

Estado. 

Os 

navios de 

guerra 

ou os 

navios 

do 

govêrno, 

enquanto 

perma-

necerem 

sob 

as 

ordens 

de um 

govêrno 

reconhecido, 

não 

podem 

ser

acusados 

de 

pirataria, 

seja 

qual 

fôr 

a ação 

por 

êles 

praticada. 

O 

di-

reito 

marítimo, 

em casos 

de tal 

natureza, 

exige 

que 

a 

justificação 

seja

dada 

pela 

nação 

ofensora. 

A 

espécie da 

justificação 

variará 

de 

acôr-

do 

com 

os 

casos, mas 

tem sido 

prática 

universal exigir-se 

— 

entre

outras 

coisas 

— 

que 

o comandante 

naval 

seja 

punido 

pelos 

atos 

que

praticar. 

Embora 

a 

definição 

de 

pirataria pareça 

clara, 

será bom

examinarmos 

ràpidamente 

a História, 

que 

dará uma apreciação 

me-

lhor 

do 

que 

constitui 

um ato 

de 

pirataria.

A 

sociedade 

das 

nações concorda 

que, 

se 

a 

guarnição 

de

um 

navio 

revolta-se 

e 

passa 

a fazer 

uso 

próprio 

do navio 

e de sua

carga, 

está 

cometendo 

um ato de 

pirataria. 

De 

modo idêntico,

qualquer 

prática 

ilegal 

de violência, 

tais 

como assassínios, 

raptps,

destruição 

ou 

apropriação 

de mercadorias 

com 

a 

intenção 

de 

pilhagem,

quando 

praticados 

em 

mar alto, consideram-se 

pirataria. 

Na maioria

dos 

casos 

de 

pirataria, 

a adaptação da 

propriedade 

alheia 

ao 

uso 

pessoal

é 

um 

elemento 

essencial. É 

um 

caso 

importante, 

porquanto 

estabelece

diferença 

entre 

o ato cometido 

para 

lucro 

pessoal 

e o 

praticado para

favorecer 

uma 

finalidade 

política,

Uma 

revolução 

no interior 

de um 

Estado 

não tem normalmente

repercussão 

internacional, 

porquanto 

é 

provável 

que 

o 

incidente 

per-

maneça 

dentro 

das 

fronteiras 

nacionais. 

Entretanto, 

quando 

a 

nação

em 

apreço 

possuir 

forças 

navais e 

essas 

se 

incorporarem 

aos insurre-

tos, 

torna-se 

possível 

que 

os direitos 

de 

outros 

Estados 

sejam 

feridos.

E 

isso 

acontecerá 

realmente se 

as 

forças 

navais insubordinadas 

ten-

tarem 

interferir 

com os navios 

que 

não 

pertençam 

à 

nação 

contra

a 

qual 

se 

revoltaram. 

Tais situações 

costumam tornar-se 

complica-

das 

por 

uma 

proclamação 

do 

govêrno 

legalmente 

constituído 

que

marcar 

os 

insurretos 

com 

o 

estigma 

da 

pirataria.
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O oficial 

de marinha, 

ainda nesse caso, não 

terá 

que 

fazer 

gran-

de esforço de 

imaginação 

para 

figurar-se envolvido 

num 

incidente

daquela 

natureza, 

quando 

viajar 

em águas onde a 

instabilidade 

poli-

tica 

possa 

ser 

mais 

011 

menos um 

caso congênere. 

Um 

facto recente

e 

que 

vem a 

propósito 

é o da 

Argentina, 

quando, 

durante a 

queda

de 

Perón, 

a 

marinha 

incorporou-se 

aos revoltosos.

Felizmente 

para 

todos os 

que pertencem 

às 

marinhas 

de 

guerra,

os 

governos 

do 

Hemisfério 

Ocidental 

já 

abordaram 

êste 

problema

por 

meio da 

Paft American 

Union, 

agora denominada 

Organisation o}

American 

States.

t •

A Pan American 

Convention 

de 

1928, 

que 

teve os Estados 

Unidos

para 

signatário, estipula 

que 

os navios cujas 

guarnições 

tomem 

armas

contra seus 

governos 

não devem 

ser 

considerados 

piratas, 

muito 

em-

bora as 

guarnições 

tenham cometido depredações 

contra seus 

gover-

nos legalmente 

constituídos. Em 

outros têrmos: se a 

guarnição 

re-

voltada 

de um navio contiver suas atividades 

dentro de 

seu 

próprio

país, 

um tal navio não 

deve ser 

molestado 

pelos 

navios 

das outras

nações. Mas, 

perguntar-se-á: 

— 

Que 

acontecerá 

se houver 

a 

inter-

ferência 

com 

os navios de 

um terceiro Estado 

por 

meio de 

visitas,

buscas, tentativas 

de 

bloqueio 

ou ato 

público que 

constitua 

um sinal

para 

a 

parada 

do 

fornecimento 

de suprimentos?

%

Nesse 

caso, o comandante naval 

tem 

o direito 

de tomar 

as 

pro-

vidências 

que julgar 

necessárias 

para proteger 

os cidadãos 

e 

o 

comér-

cio de seu 

país. 

Mesmo 

assim, 

a fôrça 

deve ser 

ajustada 

com 

mo-

deração, e 

não 

deve 

nunca 

exceder ao 

que 

fôr ditado 

pelas 

circunstân-

cias 

do 

caso. 

Num exemplo dessa 

natureza, ainda 

é muito 

confuso 

pro-

curar-se saber 

se a interferência do 

navio revoltado 

pode 

ser ou 

não

considerada 

um acto de 

pirataria, 

muito 

embora 

já 

tenha havido 

caso

afirmativo nêsse 

sentido. 

A 

Pan American 

Convention, 

é 

claro, não

trata 

das nações 

que 

se acham fora do Hemistério 

Ocidental. 

Ela

revela contudo 

a atitude 

do 

governo 

americano 

com relação 

aos 

navios

revoltados, 

e 

que 

o 

oficial da marinha estado-unidense 

será 

justifica-

do se seguir 

as mesmas 

práticas, quando 

estiver 

navegando 

em ou-

tras 

águas. 

Supõe-se 

que 

êle 

não tenha 

recebido 

instruções 

contrá-

rias 

e 

que 

o 

tempo não 

lhe 

permita 

comunicar-se 

com seus superio-

res.

Damos 

a seguir a explicação 

final sôbre 

pirataria: 

— 

É um crime

internacional; 

considera-se 

o 

pirata 

um 

inimigo 

de tôdas as nações;

êle e seu navio, 

pela 

prática 

da 

pirataria, perdem 

a 

proteção 

de seu

país 

e o caráter 

da nacionalidade; 

podem 

ser levados ao tribunal e

processados 

onde 

forem 

capturados.
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A segunda 

atribuição 

ativa 

de 

interferência 

envolve a defesa

própria. 

Trata-se 

de um 

direito 

um 

tanto 

imperfeitamente definido

e 

controvertido, 

o 

que 

se 

poderia 

mesmo 

esperar 

pelo 

facto 

dele 

ser

invocado 

raramente.

Na 

nossa História o 

assunto 

atraiu 

um 

pouco 

a 

atenção 

quando

a 

Espanha, 

em 1873, 

exerceu 

realmente 

o 

direito 

contra 

um 

suposto

navio 

americano, o Virginius, 

que 

estava 

envolvido 

no 

transporte de

munições 

e 

revolucionários 

cubanos. 

Um 

cruzador 

espanhol 

intimou-

o 

a 

parar quando 

demandava 

a 

costa 

de 

Cuba, 

e levou-o 

preso. 

Al-

guns 

membros 

da 

guarnição 

do 

navio, 

composta 

de súditos ameri-

canos 

e britânicos, 

foram 

fuzilados 

após um curtíssimo 

e 

sumário

julgamento. 

A 

indignação 

pública 

subiu 

ao máximo 

quando 

se recebeu

a notícia, 

mas os 

Estados 

Unidos 

resolveram 

finalmente 

que 

o Virgi-

nius 

não tinha direito 

de 

hastear o 

pavilhão 

americano, 

e 

por 

isso de-

sistiram 

do caso.

Embora tais 

fatos 

não sejam 

de 

reprodução 

provável 

e 

inesperada,

pairam 

muitas vezes 

sobre 

a 

cabeça dos 

que 

exercem 

a carreira 

na-

vai. 

Não faz muito 

tempo, 

por 

exemplo, 

que 

um 

ex-presidente 

de

Cuba 

foi acusado de utilizar-se 

dos Estados Unidos 

como 

base 

donde

se 

dirigia 

um movimento 

revolucionário 

contra o 

atual 

governo 

cubano.

As 

armas foram finalmente 

confiscadas e 

alguns 

cidadãos 

americanos

estavam 

implicados 

no 

caso. Suponhamos 

que 

os 

revolucionários 

lo-

grassem 

êxito e conseguissem um 

navio americano 

e 

tentassem 

com

êle 

efetuar 

um 

desembarque em Cuba; 

que 

o 

navio 

fôsse 

intercpetado

em 

mar 

alto 

por 

uma 

fragata cubana; 

que 

um 

navio 

de 

guerra 

norte-

americano 

presenciasse 

o caso e 

que 

lhe 

pedissem 

socorro 

de bordo

do 

navio 

arvorando a bandeira 

americana. 

Que 

fazer 

então? 

Em

tais 

condições o comandante naval 

norte-americano 

teria 

imediata-

mente 

que 

recorrer ao direito de 

interferência 

onde 

a 

defesa 

própria

é 

aconselhável, 

e recordar-se da 

posição 

que 

seu 

próprio 

pais 

tomou

no 

caso 

do 

Virginius.

INTERFERÊNCIA 

POR 

PERSEGUIÇÃO 

ENCARNIÇADA

' 

S

/

Esta forma de 

interferência 

é 

a 

mais 

conhecida 

pelo 

oficial 

de

marinha. 

Explicada 

abreviadamente, 

ela 

permite 

que 

qualquer 

navio

do 

governo 

persiga 

e 

capture, 

em 

mar 

alto, 

um 

navio estrangeiro 

que

tenha 

violado as 

leis 

do 

país 

de 

sua 

nacionalidade, 

enquanto 

tenha

navegado 

nas 

águas 

territoriais 

do 

ofendido. 

Aplicando-se 

a regra da

"presença 

auxiliadora" 

(•construtiva 

presencc), 

o direito 

de 

perse-

guição 

encarniçada é extensivo 

aos 

navios 

que 

possam 

permanecer

«u 

"cruzar" 

no mar alto, 

mas se 

comunicam 

com o 

litoral 

por 

meio de
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suas embarcações miúdas. Por 

outras 

palavras: 

Tais 

navios 

podem

ser 

perseguidos 

e 

capturados embora 

nunca 

tenham verdadeiramen-

te entrado 

nas 

águas 

territoriais do 

pais 

ofendido.

Está 

universalmente 

estabelecido 

que 

a 

perseguição 

tratada neste

direito cessa 

quando 

o 

navio 

ofensor 

penetrar 

em suas águas 

terri-

toriais, 

ou nas 

de um terceiro 

pais. 

A 

palavra 

cessa significa a 

inter-

rupção 

absoluta 

da 

perseguição. 

Entretanto 

o navio 

perseguidor pode

ficar 

de emboscada 

para 

além das águas territoriais 

de 

proteção 

e 

re-

começar a caça, 

quando 

emergir 

o 

navio 

que 

esteja sendo 

perseguido.

É 

claro 

que 

têm 

surgido 

casos 

de controvérsia, e ainda 

surgirão sem-

pre, 

tôda vez 

que 

se 

procurar 

adaptar uma 

série de fatos 

a 

uma doutri-

na legal.

Embora os direitos 

de interferência durante 

a 

paz 

para 

a 

puni-

ção 

dos 

piratas, 

travar 

combate 

em defesa 

própria 

e encetar a 

perse-

guição 

encarniçada estejam aceitos de 

uma 

ou 

de 

outra 

forma 

deve-

mos notar 

que 

alguns 

Estados 

ainda 

tratam de 

reforçá-los 

por 

meio

de tratado. 

Tais acréscimos, 

é 

lógico, vigoram somente 

entre os

signatários das 

referidas 

convenções 

que, 

aliás, 

não são 

numerosas.

Muitos outros 

tipos de ajustes 

limitam 

os direitos das 

partes

contratantes 

como, 

por 

exemplo, 

o 

de 

lutarem 

entre 

si em mar alto.

Cogitam 

às 

vêzes de outros 

assuntos, tais 

como 

pescaria, 

assentamen-

to de cabos 

do telégrafo 

submarino, 

adoção 

de medidas 

de segurança,

e outras 

tantas 

exigências. 

De um 

modo 

geral, porém, 

éles 

perten-

cem a 

uma 

categoria 

inteiramente 

diferente de 

análise 

jurídica.

ÁGUAS 

TERRITORIAIS

Quando 

falamos 

em águas 

territoriais, 

queremos 

nos 

referir 

ape-

nas 

— 

às águas 

que 

fazem 

parte 

do território 

das nações 

por 

elas

delimitadas, 

quando 

aludimos 

algumas 

vêzes 

às 

águas ribeirinhas

(marginal 

seas), 

e 

outras à 

faixa 

marítima 

(maritime 

belt). Entre-

tanto, sem levarmos 

em consideração 

a expressão 

empregada, 

quere-

mos 

sempre 

nos referir 

à 

extensão 

da 

soberania 

nacional 

pelo 

mar em

fora 

ou, em outras 

palavras, 

até 

o 

ponto 

do mar 

onde 

é 

exercida

a 

autoridade 

de uma 

nação litória.

Essa 

questão 

vem sendo discutida 

e combatida 

há 

muitos 

séculos,

e ainda constitui 

hoje 

assunto de 

controvérsia, 

pois 

ainda 

não se che-

gou 

a um limite determinado, aceito, 

e repousando 

em 

bases amplas

e mundiais. 

Até bem 

pouco 

tempo, uma 

grande 

maioria decidiu 

que

aquêle 

limite fôsse 

de uma légua marítima, 

três 

milhas, 

a contar 

do

zero hidrográfico. 

Ainda 

é êsse o critério adotado 

pelos 

Estados 

Uni-

dos, e 

o 

que 

o oficial de 

marinha deve reter 

na 

memória. 

Vamos

transcrever 

o 

que 

a Procuradoria 

Geral da 

Justiça 

Naval 

(Navys

Judge 

Advocate 

General) diz sobre 

êste sério 

assunto:
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"As 

autoridades 

concordam 

unanimemente 

que, 

dentro de três

milhas 

da costa, um 

Estado 

pode, 

baseado 

no 

direito internacional,

exercer 

qualquer 

jurisdição 

e 

praticar 

qualquer 

ato 

que 

fôr 

considera-

do 

legal 

dentro da extensão 

territorial 

do 

país. 

Em 

suma, um Estado

tem 

jurisdição 

sobre as 

águas 

que 

se estendem 

até 

três milhas 

de seu

litoral".

Podemos 

formular 

ainda 

a 

explicação 

dizendo 

que, quando 

um

navio 

chegar até 

três milhas 

das 

nossas 

praias, 

êle estará 

tanto 

nos

Estados 

Unidos 

como 

se 

estivesse 

na 

esquina 

da rua States 

com

Wabash, 

em Chicago. 

É claro 

que 

se 

dará 

o mesmo 

se 

um 

navio

entrar 

11a faixa das 

três 

milhas 

da 

costa 

de 

qualquer 

nação marítima;

ficará 

sob a 

jurisdição 

dessa 

nação e 

sujeito 

— 

dentro 

de algumas

exceções 

que 

serão mencionadas 

mais 

tarde 

— 

às 

suas leis.

Os Estados Unidos 

reconheceram 

o 

limite 

das três 

milhas 

por

lei 

do 

Congresso, 

sancionada 

em 

1872, 

que 

firmou 

aquela 

linha 

de

acordo 

com 

numerosos 

decretos e 

decisões 

legais 

que 

vinham 

vigoran-

do 

até 

aquela 

data.

Há, 

porém, 

no mínimo, 

três casos 

gerais 

de 

zonas 

referentes

a 

êste 

assunto 

e 

a 

respeito 

do 

qual 

os 

comandantes 

navais 

deverão

acautelar-se, 

a saber:

— As tergiversações do direito 

internacional;

— 

As exceções aparentes ao 

direito, ocasionadas 

por 

leis dos

Estados 

Unidos;

— Pretensões 

a limites de águas territoriais 

de amplas 

faixas,

que 

são 

reclamados 

por 

outros 

países.

I

TERGIVERSAÇÕES 

DO DIREITO 

INTERNACIONAL

Os 

Estados 

Unidos e sua 

Comissão 

legalmente 

constituída 

estão

presentemente 

lutando 

com a 

questão 

de 

saber 

se 

deverão 

aceitar 

o

limite 

das 

doze milhas, 

ou 

conservar 

o 

das 

três 

milhas 

para 

marco 

das

águas 

territoriais.

Essa vicissitude 

surgiu 

depois 

da 

segunda 

guerra 

mundial 

e em

conseqüência 

de algumas 

nações 

marítimas 

haverem 

resolvido 

avan-

çar 

seus 

limites territoriais 

para 

a linha 

das 

doze 

milhas. Ainda não

podemos 

até agora saber 

quantos 

países 

adotaram 

a última decisão re-

ferida, 

pois 

o caso 

ainda 

se 

apresenta 

muito 

vago, 

mas acreditamos

que 

êles 

estejam 

em 

maioria.

Explicando 

o 

assunto 

por 

outras 

palavras, 

diremos 

que, 

apesar

das 

poderosas 

nações marítimas, 

que 

levam 

seu 

prestígio 

pelo 

mar

em 

fora, 

tais como 

a Grã-Bretanha, 

a 

França, os 

Paises-Baixos, o

Japão 

e 

a 

Austrália 

— 

além 

de 

cerca de 

mais 

quinze 

outros 

países
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— 

já 

terem aderido 

aos Estados 

Unidos 

no 

critério do limite 

das

três milhas, 

estamos 

agora figurando 

claramente no 

grupo 

da 

maioria.

E se, conforme 

o 

boato 

que 

corre, o Canadá 

está 

disposto a 

aceitar

o 

critério das doze milhas, nós ficaremos 

virtualmente 

sozinhos 

entre

as 

nações 

do continente 

que 

aceitarem 

o 

nosso 

ponto 

de vista.

A Comissão de 

Direito Internacional 

das 

Nações 

Unidas apre-

sentou 

em 

Genebra, 

no 

mês 

de 

julho 

passado, 

seu novo 

código mo-

dêlo sobre 

o direito marítimo em tempo 

de 

paz* 

projeto 

êsse 

que

esteve" 

em 

preparo" 

durante 

sete anos. 

O artigo III, 

do Regimen

de 

Águas 

Territoriais do 

código, estipula em 

parte 

o seguinte:

"A 

Comissão 

considera 

que 

o direito 

internacional 

não 

permite

estender-se 

o mar territorial 

além 

de doze milhas".

A maior 

parte 

dos 

patrocinadores 

do direito internacional 

sente

que 

isso 

significa 

o 

reconhecimento 

implícito 

do limite 

das doze mi-

lhas 

e 

que, 

sendo êle 

conservado 

no 

código 

e 

promulgado 

finalmente

pelas 

Nações 

Unidas, 

ou 

por 

uma conferência 

especial 

de âmbito

mundial, 

como 

sendo 

o 

ponto 

de 

vista 

da maioria 

em direito interna-

cional, 

é 

óbvio 

que 

essa resolução 

terá 

grande 

repercussão.

Mesmo 

que 

isso aconteça, não 

quer 

dizer 

que 

o Estados 

Unidos

devam aceitar 

outro 

limite 

que 

não 

seja o 

das 

três milhas. 

Nada in-

dica 

até agora 

que 

a América 

do Norte 

abandonará 

sua 

posição 

tra-

dicional 

sobre 

o 

assunto, mas 

é 

preciso 

que 

todos 

os 

oficiais de mari-

nha 

tenham ciência 

desta 

fermentação 

legal 

que 

ora se 

passa 

a 

res-

peito 

de 

águas territoriais, e 

procurem 

estar 

sempre a 

par 

de 

todas

as 

ocorrências.

EXIGÊNCIAS 

AMERICANAS

Desde 

os 

primeiros 

dias 

de existência dos Estados 

Unidos, tem

havido 

certos atos 

do 

governo 

norte-americano 

que 

parecem 

estar 

in-

consistentes 

com a 

doutrina das 

três milhas. Eis 

alguns 

exemplos sô-

bre 

a nossa 

afirmativa:

1. O 

Congresso aprovou, 

em 

1799, uma 

lei 

estabelecendo 

que

qualquer 

navio, 

"destinado 

a 

qualquer 

porto 

ou local 

nos 

Estados

Unidos" 

poderia 

ser 

abordado e 

sofrer 

busca 

numa 

faixa de 

doze

milhas 

ao longo 

do litoral 

americano. 

A 

lei 

referia-se 

apenas, 

e 

ainda

o faz 

até 

hoje, 

aos navios 

que 

demandavam 

algum 

pôrto 

dos Estados

Unidos. Faz 

parte 

da 

organização legal 

que 

rege 

até hoje 

a 

praxe

do exercício 

das nossas 

funções 

militares.

2. A 

linha limítrofe 

entre 

os Estados 

Unidos 

e o México acha-

se fixada 

pelo 

tratado 

de 1848, 

começando num 

ponto 

do 

Golfo 

do

México 

a 

"três 

léguas 

(nove 

milhas) 

a 

partir 

de terra 

e fronteira
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à 

foz 

do Rio Grande". 

Alguns 

países 

reclamaram 

contra 

êsse acordo

sob 

o 

pretexto 

dêle violar 

o limite 

das três milhas, 

mas 

o 

governo 

es-

tado-unidense 

provou 

que 

a 

linha 

divisória 

só tinha valor 

entre 

os

dois 

paises, 

e 

que 

não se 

relacionava 

com os 

direitos de 

outras 

nações

naquela 

região.

3. Os Estados 

Unidos 

têm 

agido, em 

várias 

ocasiões, 

para 

fazer

valer 

seu controle 

ao longo 

das 

ilhas 

Aleutas 

numa faixa 

de 

mais

de 

três milhas, 

mas 

apenas 

para 

proteger 

a indústria da foca. 

O

caso, 

porém, 

está obedecendo 

agora 

a um 

tratado 

feito 

entre 

os 

Es-

tados 

Unidos, a Rússia, 

a Grã-Bretanha 

e 

o 

Japão.

4. Em 

1922, os 

Estados 

Unidos, 

a título 

de 

proibição, 

procla-

mou 

novas 

"áreas 

de 

reforço 

aduaneiro" 

ao 

longo 

de 

certos 

trechos

da 

linha 

do nosso litoral 

até 

62 milhas 

ao 

largo 

da 

costa. Deu 

causa

a essa 

providência 

o 

facto de 

navios 

estrangeiros, 

transportando 

bebi-

das, 

pairarem para 

além do 

limite da faixa de doze 

milhas e 

efetua-

rem 

o desembarque 

do 

contrabando 

no litoral 

mediante 

velozes 

lanchas

a 

motor. 

A ampliação 

por 

meio das 

áreas 

de 

reforço, ainda são 

usa-

das 

pelo 

serviço 

de 

Guarda-Costas 

e 

tem 

dado melhor 

oportunidade

para 

que 

seus navios 

garantam 

as 

leis 

alfandegárias.

5. Durante 

a 

segunda 

guerra 

mundial, 

o 

presidente 

Roosevelt

anunciou 

que 

várias áreas 

marítimas ficariam com o 

limite das 

três

milhas 

aumentado, 

para 

fins 

defensivos, dentro 

da raia 

dessas áreas.

No 

interior 

delas, 

e 

para 

fins defensivos, os 

navios da marinha 

de

guerra 

norte-americana 

têm 

ampla 

liberdade 

de 

ação.

Um 

ponto 

importante 

que precisa 

ser lembrado 

sobre 

todas essas

contradições 

aparentes 

— 

ao menos 

quanto 

aos 

Estados 

Unidos 

—

é 

que 

tôdas 

elas 

visam 

uma 

finalidade 

específica. 

É a 

isso 

que 

os

interessados 

em 

direito 

internacional 

denominam 

"controle 

de finali-

dade 

especial", 

para 

destacar 

do exercício 

da 

soberania 

jurisdicional.

É 

nessa 

teoria 

que 

os Estados 

Unidos 

repousam 

descansadamente.

Em 

suma, 

ela 

parece 

significar 

o 

seguinte:

"Do 

seu 

modo de encarar 

o 

direito 

internacional, 

a América 

do

Norte 

pode, 

no interêsse 

próprio, 

exercer 

o controle 

específico 

limi-

tado 

em 

determinadas situações 

e 

áreas 

além 

do 

limite 

das 

três 

mi-

lhas 

mas, 

assim 

procedendo, 

os 

Estados 

Unidos 

não 

pretendem 

usur-

par 

jurisdição 

ultrapassando 

aquela 

referida 

faixa, ou 

imiscuindo-se

na 

reconhecida 

"liberdade 

dos 

mares". 

É 

provável que 

foi 

em 

tais

condições 

que 

a Air Force 

teve 

licença 

para 

construir 

suas torres,

denominadas 

Texas Towers, 

para 

os 

aparelhos 

de 

radar 

que 

se en-

contram 

em zonas 

que 

ficam 

a centenas 

de milhas ou 

mais 

da 

costa

do 

Atlântico. 

O 

govêrno 

estado-unidense 

não 

pretende 

de 

modo 

al-

gum 

reclamar 

soberania 

numa 

tal 

distância. 

Além 

disso, 

é 

sabido

que 

constitui 

boa 

doutrina 

de 

direito 

internacional 

permitir 

que 

as
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nações 

mantenham em 

mar alto 

as 

precauções que 

se 

tornarem 

ne-

cessárias 

para 

fins de 

segurança, 

como 

por 

exemplo, 

as supracitadas

medidas 

defensivas.

Finalmente, 

há duas mensagens 

presidenciais, 

de 

data 

relativa-

mente recente, 

que 

têm uma 

influência 

notável sobre as 

exceções

aparentes 

sobre 

o limite 

das 

três milhas. Ambas 

foram 

publicadas

pelo 

presidente 

Truman em 

1945. Uma 

delas 

dizia 

que 

os recursos

naturais, 

do subsolo 

e 

do 

fundo 

do mar do 

socalco 

continental, 

per-

tencem 

aos 

Estados Unidos 

e 

estão 

sujeitos 

à 

sua 

jurisdição 

e contrô-

le. 

O socalco 

continental 

é 

representado 

pela 

curva 

de cem 

braças

que 

vai das 

três 

milhas até 

120 milhas 

pelo 

mar 

em 

fora. 

A outra

mensagem 

proclama 

o 

direito 

que 

os 

Estados 

Unidos 

têm 

de estabele-

cer 

zonas de 

pescaria 

em áreas marítimas 

contíguas 

à 

linha do lito-

ral americano. Contudo, 

se essas 

zonas estiverem 

também 

reconheci-

das em 

tratados com outras 

nações, 

a regulamentação 

por 

fora do li-

mite das 

três milhas só 

pode 

prevalecer 

contra 

os 

pescadores 

norte-

americanos.

PRETENSÕES DE OUTROS 

PAÍSES

A situação 

que 

provavelmente 

mais aflija 

ao 

oficial 

de marinha

é 

a 

que 

envolve 

outras nações, 

principalmente 

certos 

países 

latino-

americanos. 

Alguns 

deles 

aparentam 

pretender 

que 

suas 

águas ter-

ritoriais estendam-se 

considerávelmente além 

das 

três 

— 

ou 

até 

doze

milhas. 

Costa 

Rica, 

por 

exemplo, exerce 

jurisdição 

mar 

em fora 

até

200 

milhas tanto 

no Atlântico como 

no Pacífico.

O 

uso da 

supradita 

expressão 

"aparentam 

pretender" 

foi 

em-

pregada 

aqui 

de 

propósito, pois 

ouvimos 

muitas vêzes 

interpelarem

sôbre 

qual 

seja a espécie 

de autoridade 

que 

as outras 

nações 

possam

ter 

sôbre águas 

que 

ficam 

para 

além 

do limite 

das 

três milhas. A

Rússia, 

por 

exemplo, 

exerce 

realmente 

soberania sôbre 

certas águas

ao 

norte da Sibéria, 

consideradas como 

fazendo 

parte 

ou sendo uma

"continuação 

do socalco continental 

da Sibéria". 

A 

Argentina, Cos-

ia 

Rica. Cuba, 

México 

e 

Perú, 

todos 

êsses 

países, porém, 

reclamam

suas 

pretensões 

sôbre o socado continental 

contíguo 

a seus 

territó-

rios. 

Quer 

isso significar 

que 

êles 

pretendam 

exercer uma 

jurisdição

completa ?

Quase 

tôdas 

as autoridades 

em 

direito 

intrenacional 

parecem 

jul-

gar 

que 

sim, 

e elas se baseam 

numa 

das mais recentes 

(fevereiro 

de

1945) 

expressões 

de 

cidadãos 

latinos sôbre o assunto. 

Numa 

con-

venção 

do 

Conselho 

Inter-Americano 

de 

Juristas, 

reünida 

no México,

uma 

delegação 

latino-americana esforçou-se 

para 

vencer 

a aprovação

de 

uma 

resolução rejeitando 

o 

limite das três 

milhas. 

Diziam 

que

um tal limite era 

insuficiente 

para 

os membros 

da Pan-American
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Union, 

e 

sugeriram 

então 

que 

cada nação fixasse 

suas 

próprias 

fron-

teiras 

marítimas 

"e 

apresentando 

as razões". 

Os delegados 

norte-

americanos 

dirigiram a campanha 

contra os latino-americanos 

e 

luta-

ram 

para 

a derrota 

da 

proposta.

Em 

qualquer 

caso, 

porém, 

um 

comandante da Marinha 

de 

Guerra

norte-americana, 

cujo 

navio 

esteja 

cruzando 

em tais 

águas, 

deve 

pro-

ceder 

bem 

guardando 

na 

cabeça 

tais 

pretensões, 

mesmo 

que 

seu 

país

possa 

considerá-las 

uma infração contra 

a 

liberdade 

dos mares.

Não faz 

muito 

tempo 

que 

alguns 

pescadores 

americanos foram

presos 

pelos 

Peruanos 

a 

pretexto 

de estarem 

violando 

o regulamen-

to 

de 

pesca 

do 

país. 

Entretanto, 

quando 

se 

deu 

o fato, 

êles esta-

vam 

a 

muito mais de doze 

milhas 

do litoral do Perú. Eis 

uma 

si-

tuação 

que 

poderia 

ter 

dado causa a 

uma 

ocorrência 

extremamente

difícil 

e 

cheia de acidentes 

inesperados 

que 

causam 

prejuizos 

a 

um

oficial 

de marinha. Suponhamos 

que 

um contratorpedeiro 

norte-

americano 

estivesse 

em cruzeiro 

na 

ocasião, 

presenciasse 

o acidente, e

os 

pescadores 

americanos 

solicitassem sua intervenção. 

Qual 

deveria

ser 

a decisão 

do comandante 

do navio?

De 

acordo 

com a 

lei 

norte-americana 

(e provàvelmente 

o direito

internacional) 

êle 

seria 

justificado 

se empregasse 

a 

força 

para 

liber-

tar 

seus 

compatriotas 

no 

mar 

alto, 

e, 

pela 

lei 

peruana 

êle 

seria acusa-

do 

de 

ter 

quebrado 

os códigos marítimos. 

Numa situação 

difícil 

como

essa, 

a aplicação 

da lei não 

pode 

servir 

invariavelmente 

para 

dar 

a

resposta, 

mas 

pode proporcionar 

um 

amparo 

importante 

para 

que

se 

possa 

tomar 

uma 

decisão 

criteriosa.

Na 

situação 

que 

tomámos 

para 

exemplo, 

poderíamos 

dizer 

em

resposta 

que 

a solução recairia 

no 

emprego 

moderado 

da 

força, 

isto

é, 

que 

o comandante naval 

poderia 

demonstrar 

querer 

empregar a

força 

mas não 

chegar ao 

ponto 

de 

aplicá-la 

realmente. 

Dêsse mo-

mento 

em 

diante 

êle teria 

que 

pesar 

uma 

variedade 

de fatores, tais

como 

o direito internacional, a sorte 

dos 

pescadores 

se a 

força 

não

fôr 

empregada, 

possibilidades 

de 

solução 

amigável 

com 

a 

prisão 

dos

responsáveis, 

perda 

possível 

do 

prestígio 

perante 

o 

mundo 

marí-

timo, 

a criação de um 

precedente, 

a 

importância 

e 

a 

natureza 

de sua

missão 

dentro 

das águas onde 

ocorrer 

o acidente, 

possibilidade 

de

derramamento 

de 

sangue, 

etc. 

Em 

conclusão, 

o 

oficial 

em aprêço

teria 

que 

decidir se a manutenção 

do 

critério 

americano 

sôbre a

lei 

valeria 

a 

pena 

ser 

mantido em 

vista 

das 

conseqüências 

prováveis,

causadas 

por 

sua interferência.

É 

lógico 

que 

um 

grande 

número 

de 

incidentes, semelhantes ao

do 

nosso 

exemplo, 

poderá 

surgir 

em 

zonas onde 

há 

diferença de

opinião 

quanto 

ao estado da 

lei 

referente 

às águas 

territoriais. 

Para

felicidade 

nossa, 

porém, 

não são muitas 

as águas onde existe 

essa
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situação delicada, mas 

ninguém 

da marinha 

de 

guerra 

deve conside-

rar-se 

fora 

de 

perigo 

de encontrar-se algum 

dia 

num 

local onde 

ela

se 

api 

esente.

ÁGUAS 

INTERIORES

As 

águas interiores 

ou 

nacionais 

são 

as 

que 

se intrometem 

pelas

terras 

que 

ficam 

para 

aquém da linha 

limite 

das 

águas 

teritoriais.

Acham-se 

incluídas nelas 

as enseadas, 

portos, 

ancoradouros, 

golfos,

baías, 

estreitos, lagos 

e 

rios. 

Nessas águas, 

salvo 

em situações 

espe-

ciais, 

a 

lei 

local do território 

é de 

efeito supremo.

É nos 

portos 

estrangeiros, 

porém, que 

o comandante naval 

en-

contrará os casos mais 

espinhosos, 

pois 

é nêles 

que 

êle 

poderá 

ter

que 

intervir 

como representante 

de 

seu 

govêrno 

e sem o recurso

de 

autoridades 

de categoria 

mais elevada. 

Em 

quase 

todos 

os 

portos,

é 

sabido, existe 

uma autoridade 

consular 

que 

poderá 

prestar 

seu 

va-

lioso 

concurso 

ao oficial 

que 

visitar 

o 

porto. 

É 

claro, 

pois, 

que 

será

de 

bom 

aviso o 

comandante 

naval, 

quando 

em visita aos 

portos 

estran-

geiros, 

manter-se 

em 

contacto 

perfeito 

com 

os 

representantes 

do Minis-

tério 

das Relações 

Exteriores, 

que 

se acham 

sempre 

bem informados

sobre 

a situação 

política 

local.

Uma 

vez 

que 

muitos 

problemas 

de 

águas 

interiores 

envolvem

a situação 

de um navio 

de 

guerra 

em 

pôrto 

estrangeiro, 

seria 

bom

sabermos 

o 

que 

se entende 

por 

navio 

de 

guerra. 

O 

govêrno 

dos 

Esta-

dos 

Unidos 

considera 

navio 

de 

guerra 

um 

"navio 

do 

govêrno 

armado

e sob o 

comando 

de um 

oficial, 

devidamente 

nomeado 

pelo 

govêrno,

cujo 

nome figura 

na 

lista 

dos oficiais da 

armada, 

e 

cuja 

guarnição

esteja 

sujeita à disciplina mantida regularmente 

na 

marinha, 

navio

êsse 

que 

é classificado 

por 

seu 

armamento 

e 

pelo 

carater 

do 

pessoal

que 

vai 

proceder 

a 

uma 

ação ofensiva 

contra os navios, 

do 

govêrno

ou 

particulares, 

do inimigo". 

Um 

navio 

de 

guerra 

é, 

pois, 

um 

orgão

do 

Estado, 

e 

assim 

continuará 

sendo 

enquanto estiver 

guarnecido, 

sob

o 

comando 

de 

um 

oficial responsável, 

e 

ao 

serviço 

do 

Estado.

Os 

navios 

de 

guerra, 

por 

natureza, 

estão 

constantemente 

em

movimento 

e visitam 

freqüentemente 

os 

portos 

estrangeiros. 

C011-

tràriamente 

à crença 

popular, 

nenhum 

acordo 

entre 

o 

pavilhão 

do

navio 

visitante 

e do território 

visitado 

costuma 

ser necessário 

para

que 

se 

faça 

uma visita, 

isto 

é, 

na 

falta 

de 

tratados, 

leis, regulamentos

ou 

proibições 

especiais, 

os 

portos 

estrangeiros 

permanecem 

franquea-

dos, 

em tempo 

de 

paz, 

aos 

navios 

de 

guerra 

estrangeiros.

Essa 

disposição, 

é claro, 

não 

concede aos 

navios de 

guerra 

um

direito 

absoluto 

de entrada 

em 

portos 

estrangeiros. 

O Estado territo-

rial 

pode 

impor 

certas restrições, 

não 

só 

quanto 

o 

número 

de navios

a entrar, mas 

também 

quanto 

ao tempo de 

permanência 

dos mes-
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mos 

no 

pôrto. 

A Escola 

de Guerra 

Naval 

estado-unidense, 

por 

exem-

pio, 

é 

de 

parecer 

que 

se 

não deve 

consentir 

que 

mais de 

três 

navios

estrangeiros 

estacionem 

em 

qualquer 

distrito 

naval 

norte-americano

durante 

mais de três dias, e 

que 

o tempo 

de estadia 

no 

pôrto 

fique

limitado 

a 

uma 

quinzena, 

a 

menos 

que 

outros acordos tenham 

sido

preparados.

Na 

prática, 

as visitas 

dos 

navios 

de 

guerra 

aos 

portos 

estrangei-

ros 

costumam ser resolvidas 

por 

via 

diplomática. 

A notificação 

da

visita 

projetada 

toma diferentes 

modalidades. 

Os 

Estados 

Unidos

tem 

acordos 

com várias nações 

mediante 

os 

quais 

as visitas são 

com-

binadas 

por 

meio de 

repartições 

de categoria 

inferior 

ao 

Departamento

de 

Estado 

ou Ministério das 

Relações Exteriores. 

É o 

processo 

mais

simples 

e expedito 

que qualquer 

outro. 

Nos 

países 

onde 

é 

necessário

o 

formal 

desembaraço diplomático, 

perder-se-á 

muito 

tempo antes

que 

todos 

os 

detalhes sôbre o caso 

sejam 

resolvidos. 

É claro 

que 

não

haverá 

necessidade de notificação, 

quando 

um 

navio 

de 

guerra 

seja

forçado 

a arribar a 

um 

pôrto 

estrangeiro 

por 

motivo 

de 

jôrça 

maior,

mau 

tempo 

ou 

qualquer 

outra 

causa, 

pois que, 

pela praxe 

estabelecida

pelo 

direito 

marítimo, 

todo 

navio 

em 

perigo 

tem 

autorização 

para 

en-

trar 

em 

pôrto 

estrangeiro. O 

que 

constitui 

um dilema está 

na decisão

a 

ser 

tomada 

pelo 

comandante do navio. 

Embora 

o 

direito 

de 

entra-

da 

em caso de 

perigo 

seja inequívoco 

e aplicável a todos os tipos 

de

navios, 

hoje 

em dia, 

com as 

comunicações rápidas, 

é 

rara a 

ocasião

em 

que 

o 

comandante 

de um navio 

de 

guerra 

não 

possa 

notificar 

ao

chefe 

interessado 

a 

necessidade 

que 

tem 

de entrar num 

pôrto 

estran-

geiro.

Quando 

fôr autorizada 

a entrada 

do navio 

de 

guerra, 

o Estado

territorial 

renuncia 

sua 

jurisdição 

sôbre o navio, 

e 

nenhuma 

forma

de 

processo 

público 

ou 

particular 

haverá 

contra 

êle. 

Quer 

isso 

dizer

que 

nenhum 

processo 

legal 

poderá 

ter andamento 

no 

sentido de em-

bargá-lo, 

pedir 

indenização 

por 

abalroamento, 

para 

pagamento 

de

serviço 

de 

salvamento, 

ou 

por 

qualquer 

outro 

motivo. 

A imunidade,

porém, 

fica 

limitada 

ao navio, 

mas 

qualquer, 

reclamação 

poderá 

ser

feita 

ao 

govêrno 

proprietário. 

Além disso, 

nenhum 

funcionário 

do

Estado 

territorial 

poderá 

visitar o navio 

sem autorização expressa

de 

seu 

comandante.

Por 

outro lado, 

um 

navio 

de 

guerra, 

por 

meio de seu 

comandan-

te 

e 

guarnição, 

não 

terá 

carta 

branca 

para 

agir 

em desacordo 

com

os 

desejos 

e 

as normas 

vigentes no 

pôrto 

estrangeiro. Seu estado

privilegiado 

dá 

a entender 

que 

a 

bordo 

serão respeitadas 

as 

1eis 

lo-

cais 

e seus regulamentos, 

muito 

em 

particular 

os 

que 

se referem à

navegação, 

ancoragem 

e 

estado sanitário.

O comandante 

de 

um 

navio 

de 

guerra 

em 

pôrto 

estrangeiro 

é

o 

detentor 

absoluto 

da 

jurisdição 

sôbre 

os oficiais 

e 

guarnição 

en-

quanto 

permanecerem 

a 

bordo, 

e as autoridades locais 

não interferi-
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rão 

nos 

distúrbios 

ou crimes cometidos 

no navio, 

desde 

que 

êles 

se-

jam praticados 

pelo pessoal 

de 

bordo. 

Se o crime 

fôr 

cometido 

por

um 

indivíduo 

de 

nacionalidade estrangeira, o Estado territorial 

po-

derá 

fazer representações 

por 

via diplomática 

para 

obter a 

prisão 

do

malfeitor, 

mas o comandante naval 

não fica 

na 

obrigação de entregá-

lo 

se assim 

entender.

A 

situação 

dos 

oficiais e 

guarnição, 

quando 

se acharem 

em 

ter-

ra, não 

está tão bem 

esclarecida como 

a 

que 

se 

refere à 

permanên-

cia a bordo. Muitas autoridades 

dizem 

que, 

enquanto 

estiver em 

ter-

ra, 

e uniformizado, 

e no 

exercício de 

qualquer 

ato oficial, o 

pessoal

da marinha de 

guerra 

não está sujeito à 

jurisdição 

local. Se a 

júris-

dição local deve ou 

não 

ser 

exercida, 

isso dependei 

da 

natureza 

do

caso e 

dos acordos 

que possam 

existir 

entre 

as duas 

nações. 

Nor-

malmente, as autoridades 

locais não exercem 

autoridade, 

quando 

se

tratar 

de faltas leves, mas 

intercedem nos 

casos 

de 

gravidade.

Os desertores, 

bem entendido, encontram-se 

numa categoria 

tô-

da 

especial. A 

regra 

geral 

consiste, salvo 

se houver algum 

acordo

internacional, 

em não se 

prender 

desertor 

por 

ordem das autorida-

des 

locais, 

pois 

isso 

não lhes compete. 

De 

modo algum, 

porém, po-

derão 

ser 

desembarcados 

destacamentos navais 

para procurarem 

de-

sertores, 

salvo se 

o assunto 

tenha 

ficado 

esclarecido 

com as autorida-

des 

governamentais 

do local.

Os 

comandantes 

navais 

têm o dever de 

proteger 

todos 

os navios

mercantes 

e aviões 

que 

arvorarem 

o 

pavilhão 

americano e estiverem

cumprindo 

missões 

legais. 

Por êsse 

motivo, 

embora 

pareça 

inverosí-

mil, não é concebível 

que 

os 

oficiais de 

marinha 

possam 

ter 

necessi-

dade de 

tomar 

informações 

sobre 

a situação 

dos navios mercantes

em 

portos 

estrangeiros. 

Em regra 

geral, 

os capitães 

dos navios 

mer-

cantes apelam 

para 

a 

autoridade 

consular 

do 

local, 

quando 

se encon-

tram 

em situação embaraçosa, 

mas, em 

alguns casos, sabemos 

que 

êles

solicitam auxílio 

dos 

comandantes 

navais 

que 

estiverem 

presentes 

no

porto.

O 

navio 

mercante 

que 

entrar 

num 

porto 

estrangeiro 

fica 

sujeito

às 

leis locais e, ao 

mesmo tempo, 

não 

se 

divorcia 

das leis 

de seu 

país

cie origem. 

Continua 

sempre 

dependente das regras soberanas ds

sua 

bandeira. 

Embora 

isso 

pareça 

originar um conflito de 

leis, 

êle

ocorre raramente, 

pois 

existe 

uma 

outra doutrina tratável, 

preparada

para 

governar 

precisamente 

a 

situação. 

Diz 

ela 

que 

as 

autoridades

portuárias 

do 

local só intervirão nas 

questões 

íntimas, ocorridas 

num

navio mercante de 

país 

estrangeiro, se estiverem 

em 

perigo 

a 

paz 

e a

tranqüilidade do 

porto.
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A 

perturbação 

de 

importância 

capaz de invocar a 

jurisdição 

lo-

cal 

é aquela 

que 

"assume 

gravidade 

tal 

que 

desperte 

o 

interesse 

do

público 

em terra, 

logo 

que 

o 

povo 

venha a ter 

notícia 

dela, 

e muito

especialmente 

se a 

ocorrência 

praticada 

no 

território 

terminar 

com

a 

punição 

máxima 

do 

culpado". 

Essa citação vem 

de 

um 

parecer

dado 

pela 

Suprema Corte 

estado-unidense 

num 

caso 

que 

envolvia 

um

navio 

mercante. Ela 

pode 

auxiliar 

bastante 

no 

preparo 

da classifica-

ção 

dos 

delitos 

que 

forem 

cometidos 

em 

terra 

pelos 

embarcadiços.

Há contudo uma 

outra 

questão 

de águas 

interiores 

que 

interessa

ao 

comandante naval, 

e 

que 

vem 

a ser 

a do 

— 

asilo ou refúgio. 

Os

casos 

dc 

refúgio costumam 

surgir 

quando 

ocorrem 

distúrbios 

poli-

ticos 

ou 

revoluções em 

terra. 

Em 

tais ocasiões, 

deve 

o oficial naval,

sujeito 

contudo 

a 

outras 

instruções 

da autoridade 

mais 

elevada, 

man-

ter 

uma atitude 

de 

rigorosa 

imparcialidade durante o 

levante.

A 

Ordenança 

para 

o Serviço 

da Armada diz 

que:

"O 

direito 

de asilo 

concedido 

aos refugiados 

políticos 

ou 

de 

qual-

quer 

outra natureza 

não 

encontra fundamento no direito 

internacio-

nal. 

Enretanto, 

nos 

países 

onde ocorrem freqüentemente 

insurrei-

ções 

e instabilidade constante de 

governo, 

o 

uso sanciona 

a conces-

são 

de asilo; mesmo assim, 

quando 

em águas 

de 

tais 

países, 

os ofi-

ciais 

devem 

negar-se 

a 

aplicar o 

asilo, 

salvo 

quando 

êle 

fôr solicitado

no 

sentido humanitário 

em casos extremos 

e 

excepcionais, 

tais como

¦durante 

a 

perseguição 

de um 

refugiado 

pela 

multidão. 

Os 

oficiais

não 

deverão, 

direta ou 

indiretamente, 

convidar 

refugiados 

a 

aceitarem

asilo".

O 

artigo 

supracitado é claro, 

mas 

deixa 

ao 

critério do coman-

dante 

naval determinar 

quando 

os 

preceitos 

de 

"humanidade" 

recla-

mam 

a 

concessão 

de asilo. 

Talvez 

seja 

esse 

um 

assunto 

que 

tenha

que 

ser 

resolvido 

"in 

loco" 

pelo 

comandante 

interessado, 

ou 

por 

seu

representante, 

e exigirá 

o exercício 

de 

julgamento 

bastante 

atilado.

é 

intüitivo 

que 

um 

passo 

mal 

dado 

na 

aplicação 

dos 

princípios 

acei-

tos 

pode 

embaraçar sèriamente 

os 

Estados Unidos 

e 

prejudicar 

a

carreira 

do oficial.

Não existe ambigüidade 

a 

respeito 

de 

asilo com relação 

aos na-

vios 

mercantes. 

Segundo 

o direito 

internacional, os 

navios 

mercantes

em 

portos 

estrangeiros 

não 

podem 

dar abrigo aos 

refugiados 

políticos

¦ou 

aos 

ciiminosos 

que procurem 

escapar à ação da 

justiça.
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É claríssimo 

que 

num 

artigo 

desta natureza 

não 

é 

possível 

tra-

tarmos 

parceladamente 

de 

todas as ramificações 

do direito ou 

como

possam 

elas 

atingir o 

comandante 

naval. 

.

Contudo, 

devendo o 

profissional 

da 

carreira 

naval subir 

os 

de-

graus 

da 

antigüidade 

hierárquica, andará êle bem acertado se estu-

dar o 

papel que 

o 

"direito 

marítimo" 

desempenha na 

sua 

profissão.

É realmente 

um 

grande 

papel 

que 

não 

deve ser ignorado. Não se

poderá 

deixar 

de 

concluir 

que 

êle é 

uma outra 

feição 

da 

profissão

do 

homem do 

mar 

que precisa 

ser 

estudada 

e 

praticada. 

Calham 

mui-

to bem aqui 

(mais 

uma 

vez) 

as 

palavras 

 

não 

basta 

que 

êle

seja 

um 

marinheiro capaz

Do 

Proceedings de dezembro de 

1956.

Tradução de A. 

dc Azevedo Lima, 

Capitão-de-Fragata 

— 

Refor-

mado;
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Discurso 

pronunciado 

pelo 

contra-almirante 

Diogo 

Borges

Fortes 

na cerimônia de 

encerramento 

dos cursos 

da Escola 

de

Guerra 

Naval, a 11 

de 

julho 

de 

1957.

«Exmo. Sr. 

Presidente da 

República

Exmo. Sr. 

Ministro da 

Marinha

Exmo. 

Sr. Chefe do 

Estado Maior da Armada

Exmos. Srs. 

Almirantes e 

Oficiais

A Escola 

de 

Guerra 

Naval realiza hoje mais uma solenidade

de diplomação de oficiais, 

que 

terminaram os cursos Superior,

de Comando e de Estado Maior 

e 

Direção de 

Serviço.

São as 

presentes 

turmas respectivamente 

a 34» 

de 

curso

superior, completando o 

total 

geral 

de 273 diplomados; 

a 42'

de 

comando com 

768 diplomados 

e 143 

com 

o 

curso de 

Estado-

Maior 

e Direção de Serviço. Prosseguem matriculados 

nos

diversos cursos, 

professados por 

correspondência, mais 112 oficiais.

Êstes números são suficientemente 

eloqüentes ao 

traduzirem

a importância desta Escola, importância sempre crescente 

em

face da 

transformação contínua e 

por 

vêzes 

radical de 

técnica

e 

dos 

artifícios 

bélicos.

A 

vertiginosa evolução das armas e dos meios, 

a 

mecanização,

cada vez mais 

profunda, 

conseqüente 

do desenvolvimento 

dos

recursos 

que 

o 

engenho tecnológico 

põe, 

cada 

dia, 

à disposição

do homem, não 

podem 

deixar de reagir sôbre 

os 

processos 

clãs-

sicos 

de condução das 

operações.

Isso impõe adaptações, 

reajustamentos, 

reexames constantes

dos conceitos 

e 

princípios 

doutrinários, 

no incessante 

afã de

jamais 

se atrasar, 

de 

não 

se 

deixar 

ultrapassar, 

na rigorosa

apreciação dos fatos 

à 

luz 

de 

um sereno, 

esclarecido 

e frio

exame desapaixonado dos 

fotores 

psicológicos, 

materiais, 

e morais.

A Guerra Naval é 

inclemente; 

as batalhas sôbre 

o mar

são decisivas, definitivas 

e 

têm 

duração 

fugaz 

de uns 

poucos

minutos.

Uma 

falha na apreciação 

dos 

fatores em 

jôgo 

poderá 

carregar

em seu bôjo a dolorosa 

suprêsa 

da derrota, 

na 

hora 

decisiva 

da

batalha, 

derrota 

cujo 

preço 

sempre 

foi 

— 

na época das 

trirremes

como 

nos dias 

dos 

navios 

aeródromos 

velozes 

— 

o 

aniquilamento

do vencido.

Éste, 

muitas 

vêzes, é 

o mais 

fraco 

dos 

contendores; 

outras,

o menos ousado, o mais 

tímido. 

Via 

de regra, 

porém, 

a vitória

é colhida 

pela 

manobra, 

isto é, 

pela 

habilidade, 

pelo 

elan, 

pela

audácia, arrojo, entusiasmo, 

em 

uma 

palavra, 

pelo 

melhor

comandante.
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São 

essas as 

qualidades que 

sagram um Chefe.

Farragut, o bravo líder americano 

«jamais agiu 

levianamente,

e 

sempre se decidiu 

pela 

solução mais 

ousada». 

Tegetthoff,

o 

vencedor 

de 

Lissa, ignorava inteiramente 

a timidez moral,

o 

receio 

de responsabilidade, 

sobretudo o medo de 

pesadas perdas

que 

algumas vêzes 

paralisa 

os 

mais bravos 

chefes; e ao seu espí-

rito 

empreendedor, à fôrça de sua 

resolução, 

êle associava, unia,

uma capacidade 

de 

julgamento 

de 

rara 

segurança».

Ê 

lapidar 

a definição 

de Bordeaux 

quando 

estudou 

a 

per-

sonalidade 

do 

general 

Manneheim, 

defensor da integridade 

da

Finlândia: «a 

grandeza 

do chefe nada 

mais 

é 

do 

que 

a capacidade

de aceitação 

das mais tremendas responsabilidades, 

e 

se revela

quando 

sente 

bruscamente 

a 

fôrça 

de seu 

poder 

e sabe 

que, 

em

virtude 

dessa autoridade, 

êle 

tudo 

pode 

ousar»...

A missão 

da Escola de Guerra 

Naval é 

justamente 

formar

o homem, 

preparar 

o 

«Comandante», 

aquele 

que 

na 

hora 

da

batalha, em hábil manobra, fruto de um 

exame, claro 

e 

sereno,

dos 

elementos de 

que 

dispõe e dos 

que 

se lhe antepõe, 

homens

e armas, arrebate ao adversário a vitória 

decisiva, libertadora

das estradas oceânicas, 

precursora 

de todos os demais sucessos,

meta suprema de 

todo 

marinheiro: a conquista do «domínio 

do

mar».

Mas 

quem 

diz 

Comando, diz Estado-Maior.

Dada a 

tremenda complexidade 

dos 

problemas 

da 

guerra

tem o Chefe 

que 

se apoiar em uma estrutura 

harmônica, 

equili-

brada, 

que 

o assessore 

no exame, 

na 

análise, 

no 

desdobramento

imenso de 

planos, 

ordens, diretivas, 

recomendações 

executivas,

tanto 

mais numerosos, 

em maior 

quantidade 

quanto 

maior o

vulto da 

força 

naval ou 

a 

natureza 

peculiar 

da 

operação.

Êsse organismo 

particular 

é 

o Estado-Maior.

Sua 

importância é 

bem focalizada 

pelo 

aforismo 

perfeito 

do

Commander 

True, 

relativa ao Comando-em-Chefe.

«O Comandante será 

culpado de negligência 

no 

cumprimento

do 

dever si deixar de dar 

a devida consideração 

e atenção 

às

sugestões 

ditadas 

pela 

experiência 

e estudo de seu 

Estado-Maior».

A 

formação de Chefes 

e de oficiais de 

Estado-Maior 

foi,

desde a 

fundação 

da EGN, sua 

preocupação 

constante, 

a 

isso

consagrando-se, 

com inexcedível 

dedicação 

e desvêlo, 

todos 

os

instrutores 

que por 

mais de 

quarenta 

anos 

aqui 

professaram 

seus

esclarecidos ensinamentos.

Já 

o 

grande 

Almirante Marques 

de Leão, sentira essa neces-

sidade, 

quando 

em 

abril 

de 1911, 

dando novo 

Regulamento 

à

Escola Naval, 

nêle criava 

o «Curso 

Superior 

de Marinha», 

des-

tinado à 

preparação 

dos 

oficiais 

comandantes, 

pelo 

ensino 

de

tática e estratégia, 

serviços de estado-maior, 

até o momento 

bem

pouco 

cuidado entre nós, é mistér recorrer 

à competência 

estran-

geira, pois julgo preferível 

confessar 

desde 

já 

a necessidade 

dêsse

ensinamento 

e dêle tirar 

proveito, 

a termos 

de 

lastimar 

dema-

siado tarde 

a 

faltas de seu conhecimento».

Palavras 

de um 

grande 

chefe, de um 

espírito esclarecido,

lúcido, verdadeiro, 

precursor, 

enfrentando 

problemas 

então 

pouco

conhecidos e 

quem 

sabe 

? desprezados...
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Só três anos depois, em 

fevereiro 

de 1914 surgiria 

a Escola

Naval 

de Guerra, 

criada 

por 

Alexandrino 

de Alencar 

pelo 

Decreto

n» 10 

787, e cuja 

finalidade seria «orientar 

o 

pensamento 

dos

oficiais 

para 

o estudo 

dos 

grandes 

problemas 

navais, 

de 

modo a

estabelecer 

entre 

êles uma 

perfeita 

unidade 

de vistas 

da 

qual

resulte 

a formação e difusão 

de 

doutrina 

de combate 

precisa 

à

nossa 

Marinha 

de Guerra».

Sadia 

e sábia 

definição 

da 

finalidade da Escola 

a 

que 

me

permito 

dar 

realce: «estabelecer 

uma 

perfeita 

unidade de 

vistas

de 

que 

resulte 

a 

formação 

e 

difusão da 

doutrina», definição 

mate-

màticamente exata, ainda 

hoje, 

quando 

a Escola, com tenacidade,

com 

pertinácia, 

com 

ardor, 

se empenha 

por 

formar 

Chefes e

Oficiais 

de 

Estado-Maior, 

conscientes, 

inteiramente consagrados,

zeladores 

incondicionais 

da 

«doutrina 

da 

guerra precisa 

à Nossa

Marinha».

Aos 

oficiais 

que 

acabam 

de 

terminar seus 

cintos, a 

EGN

apresenta 

despedidas 

e manifesta a 

confiança de 

que, 

imbuidos

dos conceitos 

que 

acabamos de bosquejar, 

saibam, nas 

comissões

de crescente 

responsabilidade 

que 

os aguardam, 

funções 

de 

co-

mando, direções 

de 

serviços e 

de estado maior, se 

desempenhar

com felicidade 

e com sucesso, 

para 

o bem 

de suas 

próprias 

car-

reiras, 

mas, 

principalmente, 

para 

o bem da Marinha.

Ex' 

Sr. 

Presidente 

da República.

Prestigia 

V. 

Ex' a EGN comparecendo 

pela 

segunda 

vez 

à

singela 

cerimônia da 

entrega dos diplomas aos oficiais 

que 

ter-

minaram 

seus cursos. A honrosa 

presença 

de V. Ex* em 

atos

solenes e 

característicos 

de 

nossa vida 

profissional 

denota 

o 

seu

interesse 

por 

nossa 

classe, 

por 

essa 

classe 

quase 

ignorada, 

quase

desconhecida.

A Marinha 

é uma comunidade 

pouco 

fácil 

de entender 

e

compreender.

Sua 

mentalidade 

própria 

e característica, moldada na intimi-

dade do 

convívio 

fraternal dos homens 

nos 

espaços 

restritos 

e

apertados 

das 

praças 

d'armas e 

cobertas 

dos 

navios 

de 

guerra,

espaços 

que 

explodem 

bruscamente 

para 

o infinito 

de 

horizontes

que 

se 

rasgam 

dos 

passadiços, 

dos cestos da 

gávea, 

e 

dos ninhos

da 

pêga; 

mentalidade 

sensível 

e arisca, sempre à 

espera 

de 

uma

surprêsa 

insidiosa dos 

elementos, 

de um 

golpe 

de 

vento 

ou 

de 

mar

capazes 

de 

per 

em risco 

a vida do 

navio, a vida 

daquela 

grande

família 

que 

o habita; 

mentalidade 

em 

que predomina 

a 

dedica-

ção, 

a 

generosidade, 

o espírito 

de 

solidariedade, 

de 

união, 

e 

do

mais 

profundo 

amôr ao Brasil. 

O interêsse de V. 

Ex»., 

Sr. 

Pre-

sidente, 

pela 

Marinha, 

atinge 

à 

nossa sensibilidade 

e seu 

con-

vívio 

conosco nos 

torna confiantes 

no decisivo 

apoio 

de 

V. 

Ex*

no 

desenvolvimento 

constante, 

crescente 

e essencial 

de 

nossa 

frota

de 

guerra.

A 

V. Ex' 

a 

expressão do 

sincero agradecimento 

da EGN

pela 

honra 

do 

seu comparecimento 

a esta 

festa 

de família, 

tais

agradecimentos 

torno 

extensivos aos Exmos. 

Srs. 

Ministro 

da

Marinha, 

Chefe 

do Estado 

Maior 

da Armada, 

Almirantes, 

Dire-

tores 

de 

Serviços e mais autoridades 

presentes 

ou representadas».
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Palavras de S. 

Exa 

o 

Senhor 

Presidente 

Juscelino 

Kubitschek:

«Devo encerrar 

a 

presente 

cerimônia, mas 

antes 

quero

congratular-me 

com 

os 

Oficiais 

que 

acabam 

de concluir 

este

curso 

que 

lhes assegura 

mais um 

passo 

na sua brilhante

carreira.

O discurso, 

a oração 

pronunciada 

pelo 

Almirante 

Borges

Fortes 

é 

uma oração 

que 

deve ficar 

gravada 

no coração 

não

anenas 

daquêles 

que, 

como os senhores, 

se destinam 

à carreira

militar, 

mas de 

todos os brasileiros 

de uma maneira 

geral.

É uma 

lição de civismo, 

é 

uma 

norma de 

patriotismo que

todos 

os brasileiros 

devem 

seguir.

A decisão 

a 

que 

êle se referiu 

e 

que 

deve constituir o 

passo

mais 

certo dos 

homens 

que 

se 

dedicam à aventurosa carreira

do 

mar, 

a 

decisão é 

uma 

lição 

que 

deve 

estar 

presente 

neste

momento 

ao espírito 

de 

todos os 

brasileiros.

Estamos 

começando 

uma 

nova 

jornada, 

uma caminhada

para 

os destinos 

altos 

desta Nação.

O Brasil, 

que 

ainda 

há 

pouco 

era classificado 

como uma

nação 

subdesenvolvida, 

está 

rapidamente 

galgando 

os 

degraus

que 

o 

colocarão 

em breve 

numa 

posição 

de relêvo 

no meio de

todas as 

Nações Unidas. 

.Mas, 

para 

isso, 

precisava 

exatamente

dêste espírito de decisão 

que, 

caracterizando a ação 

dos mari-

nheiros 

nas horas mais trágicas das 

provas 

do 

mar, 

deve orientar

também 

os 

civis 

na sua luta e no seu caminho 

nas 

diversas

tarefas 

a 

que 

estão entregues. 

Aliás, 

um dos 

maiores 

gênios

políticos 

da 

humanidade, 

que 

era 

Bismack, 

afirmava 

que, 

a

qualquer 

política 

de hesitação convém uma 

política qualquer.

Quero 

dizer 

que 

os 

homens 

também 

que 

aí estão fora 

das

pelejas 

do mar 

mas 

que 

têm 

sob o seu comando o braço, 

a nau

do Estado, 

precisam 

ôêsse 

espírito 

de decisão, essa 

qualidade

que 

é essencial 

aos 

homens 

que 

têm 

que 

dirigir os destinos

dos 

povos. 

E 

é 

por 

isso 

que 

a oração do 

Almirante 

Borges

Fortes 

também 

veio diretamente 

ao meu espírito, 

ao 

meu

coração. 

Foi um 

incentivo 

nesta hora em 

que 

todos 

nós 

pro-

curamos 

somar 

os nossos 

esforços 

para 

fazer do Brasil uma

nação 

poderosa.

A 

Marinha sempre 

teve um 

papel preponderante 

nessa

tarefa. 

Por 

ser uma 

nação 

jovem 

com 

um 

litoral 

d© 

mais 

do

oito mil 

quilômetros 

de extensão, 

estaria 

sempre 

entregue a

todos os 

azares 

da 

sorte 

se não 

contássemos 

com os nossos

bravos marinheiros 

que 

através 

de todos 

os 

caminhos da História

do 

Brasil, 

sempre 

souberam 

escrever 

páginas 

que 

hoje 

e

amanhã as 

gerações 

terão 

que 

reconhecer.

E nesse 

sentido, 

portanto, que 

eu me congratulo com a

giande 

oração do 

Almirante Borges Fortes, 

com 

esta sole-

nidade 

que 

nós acabamos de 

assistir, 

formulando os 

votos 

mais

calorosos 

para 

que, 

do 

aprimoramento cada vez crescente

de tôdas 

as 

armas do 

Brasil e 

especialmente da 

Marinha, 

nós

possamos 

ter a tranqüilidade 

e 

a 

paz que 

uma nação 

precisa

para 

o seu trabalho 

quotidiano. 

E à Marinha 

cabe 

neste ins-

tante uma tarefa enorme, uma 

tarefa 

mesmo surpreendente,

e êle, 

que 

nunca falhou em hora nenhuma 

da 

História 

do

Brasil, 

aí está 

presente para 

dar 

aos brasileiros, com seu 

tra-
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balho, sua dedicação e 

seu 

patriotismo, 

a 

certeza de 

que podem

continuar 

na sua tarefa de fazer 

a 

grandeza 

do 

país, 

baseados

no 

patriotismo 

das suas Forças 

Armadas.

Quero, 

portanto, 

me congratular neste 

instante 

com todos

os marinheiros 

do 

Brasil numa solenidade 

em 

que 

êles 

se 

apri-

moram 

para prosseguir 

nesta 

luta 

do engrandecimento 

nacional.

Ao ilustre 

Ministro da Marinha, ao 

Chefe 

do 

Estado-Maior

da Armada, 

a todos 

os 

Oficiais aqui 

presentes, 

as 

congratulações

do 

Presidente 

da República, também imbuído 

no 

mesmo 

pensa-

mento 

de lutar e trabalhar 

para 

a 

grandeza 

e 

prosperidade

brasileira».

RELAÇÃO DOS 

OFICIAIS DIPLOMADOS

Curso 

Superior de Comando: 

Capitães 

de Fragata 

— 

José

de 

Carvalho 

Jordão, 

Alexandrino 

de 

Paula 

Freitas, 

Wallin 

Cruz

de 

Vasconcellos, 

Oswaldo 

de Macedo 

Cortes, 

Christovão Luiz

de 

Barros 

Falcão, 

Ernani 

Jayme 

Lima, 

Antonio 

Rubim 

de 

Pinho,

Raul 

Leonardo 

do 

Rego Barros, 

Hyllo Ramos 

de 

Azevedo Leite,

José 

Leite 

Soares 

Júnior, 

Antonio 

Carlos 

do Rosário Oliveira,

Leopoldo 

Braz 

Mesquita 

Bastos, 

Tírcio 

Araújo 

de 

Miranda, Paulo

Theophilo 

Gaspar 

Oliveira, Sidney 

Franco 

Aché, 

José 

Burlamaqui

Benchimol, 

Edmir 

de Albuquerque 

Moreira, 

José 

Alves Mey,

Joaquim 

Américo 

dos 

Santos 

Coelho Lobo, 

Archanjo 

Pereira da

Silva, 

Manoel Abud, 

Geraldo Monteiro 

de 

Barros 

Bittencourt e

Mario 

de Andrade; 

Curso de 

Comando: 

Capitães de 

Fragata

Rubens 

de 

Castro Figueirôa, 

Attila 

Rodrigues Novaes, Epami-

nondas 

Branco Magoulas, 

Carlos 

de 

Albuquerque 

Corrêa 

Gondim,

Mario 

Rodrigues 

da Costa, Boris 

Markenson 

e 

José 

Francisco

Pereira 

das Neves; 

e Capitães 

de 

Corveta 

Francisco 

Landsmann

Ramos, 

José 

Geraldo 

Brandão, Paulo César 

Pecegueiro 

da 

Cruz,

Renato 

de Paula 

e Silva Tavares, 

Francisco de Miranda 

Souza

Gomes, 

Álvaro 

Ferreira 

Guimarães, 

José 

Ferreira Guarita, 

Hedno

Vianna 

Chamoun, 

João 

Roberto 

Lessa de 

Aboim, Elcy 

Silveira 

da

Rosa, 

Carlos 

Auto de Andrade, 

Decio 

Lopes 

da Silva 

Moraes,

Oswaldo 

Pedrosa 

Gomes de 

Pinho, e Octavio 

Ferraz 

Brochado 

de

Almeida;

Curso Especial 

de Comando: 

Capitães 

de 

Corveta 

—

(FN) 

Yves 

Murillo 

Cajaty Gonçalves 

e 

Mário 

Corrêa 

de Souza

Costa; 

Curso 

Especial 

de 

Estado 

Maior 

e 

de Direção 

de Servi-

ços: 

Capitão de Mar 

e Guerra 

— 

(EN) 

Renato 

Leal Lobo 

e

Silva, 

Capitão de Fragata 

(EN) 

Iramaia 

Gomes Filho, Capi-

"tães 

de 

Fragata 

(IM) 

Nelson 

Leite 

Soares 

de 

Azevedo, 

Yan

Demaria 

Boiteux 

e Ayrton Telles Ribeiro 

e 

o 

Capitão de 

Fragata

— 

(Md) 

Roberto 

Cunha Pires do 

Amorim.
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Discurso 

proferido 

pelo 

Contra-Almiranto 

Octacilio

Cunha, 

na Sessão 

Magna 

realizada 

pelo 

Clube Naval,

em comemoração 

à 

Batalha 

Naval do Riachuelo.

"Há 

quase 

um 

século, 

na manhã 

ensolarada 

de um domingo,

a 

esquadra 

brasileira 

escrevia 

na 

História 

Pátria, com o sangue-

indelével 

dos heróis, 

a 

página 

gloriosa 

de 

Riachuelo.

Ação 

decisiva 

da 

guerra 

contra 

López, 

selou 

os destinos 

da

campanha 

a 

que 

fôra compelido 

o 

Império e 

aniquilou 

os sonhos

de 

conquista 

do ditador, 

cuja 

ambição 

frustrada 

exigiu 

o sacrifício,

inútil 

de seu 

povo, 

na continuação 

de uma 

aventura 

sem 

nexo.

Como 

em 

outros 

anos, 

abrem-se 

as 

portas 

dêste 

Clube 

para

rememorar 

em Riachuelo os feitos 

de nossos 

antepassados 

e rea-

firmar, 

em nossa crença nos destinos 

da 

Marinha 

e da 

Pátria,

as 

virtudes 

essenciais da 

gente 

brasileira.

Dia 

de 

júbilo 

intenso, de emoção 

patriótica 

sublimada, 

do

comunhão 

de 

sentimentos elevados, 

pairando 

tão 

alto, 

que 

ae

seu 

cimo 

não 

se avistam mais as 

vagas 

das 

paixões 

humanas,

perdidas 

que 

se acham, sem expressão, 

abaixo 

do 

horizonte

amplo 

e sereno do 

porvir 

da 

Pátria 

Brasileira.

Dia 

em 

que 

o 

povo 

desta 

grande 

terra 

procura 

ouvir a

solene 

voz 

do oceano, 

que, 

como 

um 

bardo 

medieval, 

canta as-

canções 

de 

gesta 

de nossas tradições 

navais.

Desse 

dia 

festivo, 

esta tem 

sido 

a hora 

de 

recolhimento,

quando, 

na 

evocação carinhosa 

de 

nossos 

heróis, 

podemos

avaliar 

o 

pouco 

que 

somos diante 

da 

Marinha 

e 

da Pátria, 

a

quem 

jurámos 

tudo 

dar e 

a 

quem 

por 

obra 

do 

destino, 

damos

geralmente 

menos do 

que 

elas 

nos 

merecem.

Hora 

em 

que 

se 

ouve 

pelo 

coração 

as 

vozes esbatidas 

das

gerações 

passadas, 

falando 

de 

batalhas, 

de 

lutas, de trabalho 

e

de 

esperança. 

Sobretudo de 

esperança, 

esse 

anseio inseparável

da 

atividade 

humana, 

que 

lhe 

dá 

sentido 

e 

vida, 

que 

a 

sustenta

e 

ampara, 

que 

a torna compreensível 

e 

útil e 

que 

a situa 

no

presente 

como a continuação 

de 

um 

passado 

e 

a necessidade

de 

um 

porvir.

Hora 

de ressurreição das 

legiões 

de sombras 

gloriosas, 

em

que 

os 

vultos 

dos heróis se delineiam 

em 

traços luminosos, 

trans-
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formando-se 

em símbolos, 

quando 

a História se transfigura 

ein

Legenda 

e os homens 

podem 

atingir 

as 

proporções 

de semi-

deuses 

olímpicos.

Momentos 

preciosos 

em 

que, 

da agitação dos 

séculos, 

rolam

até 

nós 

os rumores abafados 

da 

fé e da esperança 

humanas.

Chegam-nos 

como o éco 

abafado 

da balada oceânica, 

nascida

no infinito 

das 

águas revoltas entre 

dois 

abismos, 

um 

cheio de

mortos e 

outro 

cheio de 

estrelas, 

e 

que 

termina sem fúrias 

no

nivelamento 

das 

praias 

ou 

quebra 

a última 

valeidade 

de violên-

cia 

nos dentes 

dos recifes.

Instantes 

de 

religiosa 

contemplação 

íntima, 

em 

que 

a 

gente

marinheira, 

orgulhosa 

de 

um 

passado 

sem 

mancha, 

vem depor,

como 

singela 

oblata, 

diante 

dessa 

Arca 

da 

Aliança, 

que 

é a fé

inabalável 

na continuidade 

da Pátria, 

sua 

determinação em

manter 

e honrar 

êsse 

legado de 

glórias 

e de 

serviços 

ã 

Nação.

Por 

isso 

toda a comemoração 

de 

hoje representa 

muito mais

que 

a 

lembrança 

de 

uma 

jornada 

guerreira 

e 

dela 

transcende,

se 

sublima 

e transfigura na 

glorificação 

de 

todos os 

marujos 

que

concorreram 

para 

tornar nossa terra 

grande, 

justa 

e 

generosa.

Em 

Riachuelo se 

reafirmaram as virtudes do 

povo 

brasileiro,

representado 

por 

sua 

gente 

do mar.

Da 

improvisação 

genial 

de 

Barroso 

ao heroísmo 

anônimo dos

que 

alicerçaram 

a 

vitória 

obtida sob condições 

adversas, ne-

nhuma 

ação 

durante 

a batalha 

desmereceu do 

que 

de mais 

ele-

vado 

produziram 

até 

hoje 

o 

patriotismo 

e o sentimento do dever.

Do 

seio 

da 

batalha, 

a 

Parnaíba 

surge, 

escolhida 

pelo 

destino

para 

palco 

da 

glorificação 

do 

valor 

brasileiro. Tomada 

de

abordagem, 

recebendo 

pelos 

flancos 

e 

pela pôpa 

a 

avalanche

de 

inimigos 

bravos 

e destemidos, 

em 

seu 

convés 

se escreve uma

das 

páginas 

épicas da 

História 

Naval 

Brasileira. 

No medonho

embate da 

luta corpo 

a 

corpo, 

a 

guarnição 

heróica 

defende 

a

honra do 

navio. Escorrega-se 

em 

sangue, 

tropeça-se 

em caáá-

veres, 

pisam-se 

feridos, 

cujos 

gemidos 

abafa 

o entrechocar aos

sabres e 

o estampido 

das 

armas 

de 

fogo.

Intimado 

a arriar 

a bandeira, 

o 

guarda-marinha 

Greenhaigh

defende-a 

contra 

a 

horda 

atacante 

e cai sob 

os 

golpes, 

que 

ceifam

uma 

vida. apenas começada. 

Andrade 

Meira 

e 

Pedro 

Aí-

fonso 

tombam lado 

a lado, 

selando 

com 

sangue 

a união impres-

cindivel das 

forças 

armadas. 

Marcílio 

Dias, o marujo 

imortal,

morre sob 

as 

cutiladas 

dos 

adversários 

e 

conquista 

para 

sua

gola 

simples de marinheiro 

a veneração de um 

povo 

inteiro.

Emergindo das névoas do 

passado 

pelo 

milagre de 

nossa

carinhosa evocação, 

Barroso é o chefe sereno 

e confiante, 

capaz

de decidir a sorte 

das batalhas e de 

galvanizar 

para 

a ação o
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ímpeto 

patriótico 

de 

seus comandados. 

Nele se 

exaltam 

as viria-

des 

de 

todos 

os 

grandes 

chefes 

de nossa 

Marinha, 

desde 

as lutas

da 

Independência 

aos 

comboios da última 

guerra. 

Greenhaigh 

é

a 

mocidade, 

que 

se 

sacrifica 

generosamente para 

que 

a Pátria

continue 

a 

viver, 

sem mácula 

e sem 

restrições, 

seus destinos 

lumi-

nosos 

de 

nação 

livre 

e 

soberana. Marcílio Dias 

é o homem 

do

povo, 

atraído 

pelo 

mar 

e cuja aparência 

rude de marujo 

encerra

o 

coração 

simples 

de nossa 

gente 

boa 

e dedicada, 

capaz de 

tôdas

as 

renúncias 

e 

pronta 

a todos 

os 

sacrifícios em defesa do 

Brasil.

São os mesmos 

homens 

que 

fizeram tôda a história 

naval

brasileira.

São os descendentes 

dessa 

nobre 

e audaz maruja lusitana,

herdeiros, 

como 

irmãos, 

das tradições seculares da 

grande 

aven-

tura 

oceânica sonhada 

em 

Sagres 

por 

Dom Henrique e realizada

no 

mundo 

inteiro 

pelo 

valor 

português.

São 

os 

praianos 

de 

Itaparica, 

combatendo 

ao lado 

de

Cochrane, 

construindo barcos 

e 

forjando armas com 

João 

das

Botas 

e vivendo 

no Recôncavo Baiano 

uma das mais extraordi-

nárias 

campanhas 

de 

que 

fala a 

história.

São 

os marinheiros 

da 

Independência, 

por 

cujo valor 

e

sacrifício 

não se dividiu 

esta 

grande 

Nação.

São 

os 

homens, 

que, 

nas 

campanhas 

do Império, mantive-

ram 

intactas 

as tradições 

de arrojo 

e 

abnegação 

da marinha da

Independência 

e 

que 

a fortaleceram 

e 

elevaram a 

posição 

de

destaque 

entre as 

marinhas 

do mundo no fim 

do 

século 

passado.

São as 

guarnições 

destemidas, 

que 

afrontaram os 

riscos de

duas 

grandes 

guerras 

e 

que, 

ao lado 

de nossos valorosos 

irmãos

da Marinha 

Mercante, 

foram 

até o 

sacrifício da 

própria 

vida 

na

defesa de 

nossa 

soberania 

e 

na 

afirmação de 

nossos 

princípios.

Desses 

homens 

sempre 

pôde 

esperar o 

Brasil. Nunca 

faltou

a Marinha 

ao 

chamado 

da Pátria Brasileira e é 

nossa 

profunda

fé 

em 

seus destinos 

que 

nunca 

venha 

a faltar-lhe.

Para 

tanto 

trabalhamos 

sem alardes 

no seio 

dos 

navios, 

dos

arsenais, 

das 

bases, das 

escolas. 

Nessa 

tarefa, 

de 

que 

a 

Nação

mal 

tem notícia, 

se forjam 

armas, se 

constroem 

navios 

e 

se for-

mam 

homens.

Da formação 

de 

seus homens 

a Marinha 

tem 

de 

ser hoje

mais 

carinhosa 

do 

que 

nunca. A tôdas 

as 

qualidades 

marinhei-

ras 

que 

se exigem 

do homem 

do 

mar, 

junta-se 

hoje 

a complexi-

dade 

da 

tática 

naval, 

que 

impõe 

uma 

base 

científica 

sólida, 

capaz

de 

pôr 

à disposição 

do navio 

a habilidade 

em 

dar 

vida 

a todo 

um

intrincado 

sistema 

operacional, 

concentrado 

em 

exíguo 

espaço,

trabalhando 

em 

condições 

de extrema 

severidade 

e contribuindo

em 

cada 

elemento, 

em 

cada circuito, 

em 

cada 

aparelho, 

para

essa 

meta 

sempre 

buscada 

do 

máximo 

de eficiência 

combativa.
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É 

preciso 

exigir mais: 

é 

necessário 

que 

desde cedo 

s ; impo-

nha 

àqueles 

que 

vão comandar 

e 

dirigir, a 

procura 

continuada 

de

uma 

cultura 

geral 

capaz 

de alargar-lhes 

os 

horizontes 

e 

situar os

problemas 

da 

Marinha 

no âmbito 

dos 

problemas 

naronciis 

e os

assuntos 

brasileiros 

no complexo 

das situações 

internacionais.

E' indispensável 

que 

acima disto tudo 

se 

coloque 

a 

forma-

ção 

moral 

dos homens 

e se 

fortaleça 

neles 

a 

convicção 

inque-

brantável 

dos 

princípios 

em 

que 

se 

funda 

a 

sociedade 

brasileira.

Tarefa 

difícil, esta, 

pela 

luta 

ideológica 

que 

perturba 

o 

mundo'

hodierno, 

onde a confusão 

se 

erigiu em 

sistema 

e 

se usa 

sem

descanso 

a 

arma 

insidiosa 

das 

meias verdades, 

das 

falsas 

dou-

trinas 

e da destruição 

concentrada 

de tôdas 

as tradições. 

Tarefa

tanto 

mais 

necessária 

quanto 

mais a 

propaganda 

de 

ideologias

estranhas 

procura 

atingir 

os 

que, 

de 

boa 

fé, 

desejam 

vislum-

brar, 

no emaranhado 

dos 

problemas 

atuais, 

uma 

diretriz, 

um

rumo 

que 

venha a dar-lhes 

a solução 

humana 

e 

generosa 

tãa

da 

índole 

da 

alma brasileira.

Em 

geral, 

esse aspecto 

profundamente 

individual 

do 

pro-

blema 

é 

relegado a 

um 

plano 

secundário, 

e, 

enquanto 

nos dei-

xamos 

envenenar 

por 

uma 

propaganda 

incansável, 

julgamos

que 

as 

questões podem 

ser resolvidas 

por 

um 

conjunto de 

leis

e algumas 

providências 

de 

caráter 

policial.

É 

portanto preciso 

ir 

mais 

fundo. 

É 

imprescindível 

que 

se-

dê 

aos homens um fundamento ideológico 

essencial 

à 

compreen-

são 

de nossa forma 

de viver. Às 

idéias 

de destruição, 

é 

preciso-

opor 

o 

ideal construtivo. 

Às 

palavras 

de derrotismo 

é 

preciso

responder com a 

fé 

nos destinos 

da Pátria. 

Lembremos 

a todo

instante 

que para 

combater 

a calúnia e 

a 

mentira, 

nada 

possui

mais força 

que 

a verdade 

pura 

e 

simples 

e 

façamos 

que 

os 

nossos-

atos dispensem a necessidade de 

justificá-los 

por palavras. 

Onde

há trevas, é 

preciso 

levar luz; 

onde 

há dúvida, 

é necessário 

esta-

belecer a crença; onde se aloja 

o desânimo, é 

mister 

que 

se lhe

substitua 

pela 

vontade 

de 

vencer 

as dificuldades 

presentes 

para

bem das 

gerações 

futuras.

A humanidade atravessa 

hoje uma crise, 

que 

a nossa 

condi-

ção 

de fatores no 

drama, leva a considerar 

como 

não 

tendo 

pre-

cedente na história. 

Apesar 

das 

organizações 

internacionais 

fun-

dadas 

para 

preservar 

a 

paz, 

malgrado os 

apelos 

pacíficos 

de

tôdas 

as 

nações, inclusive aquelas 

que 

mais 

trabalham 

para

convulsionar 

o mundo, não 

obstante êsse 

anseio 

universal, 

que

se deveria esperar 

congregasse 

os homens, 

a 

sombra 

da 

guerra

paira 

sôbre nós. 

Ela 

tomou a forma 

ameaçadora 

da 

explosão

atômica, 

mas 

traz 

em 

seu bojo 

conseqüências 

muito 

mais 

terrifi-

cantes 

do 

que 

as 

que pesaram 

sôbre 

Hiroshima 

e 

Nagasaki..

É 

nossa 

funda 

esperança 

que 

se 

dissipe 

a nuvem, 

que 

se 

dis-
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perse 

ao 

sopro 

de brisas 

frescas, 

anunciando 

a aurora 

de uma

nova 

era 

de concórdia 

e de 

progresso. 

Tal anseio não 

deve

porém 

levar-nos 

a descurar 

do 

perigo. 

O 

que 

o mundo tem 

atra-

vessado 

nos últimos 

anos, 

mostra 

que 

as divergências 

se 

vêm

agravando 

e 

que, 

enquanto 

se 

fala 

em 

reduzir armamentos, 

mais

se 

armam 

os espíritos 

pelos 

preconceitos, 

pelas 

intransigências 

e

pelo 

ódio. 

O marxismo 

apropriou-se 

de idéias 

cristãs, 

que 

dia-

bòlicamente 

inverteu 

e 

deturpou.

Daí 

seu 

atrativo 

para 

os 

espíritos 

incautos, 

ao mesmo 

tempo

que 

sua natureza odiosamente 

contrária 

ao congraçamento dos

povos.

Seu 

aceno de 

paz 

é 

ao 

mesmo 

tempo uma 

ameaça de escra-

vidão. 

O modo como 

o 

comunismo 

interpreta 

a 

paz 

e 

a liber-

dade 

não 

pode 

mais 

ser 

objeto 

de 

dúvida 

depois do 

inominável

estupro 

da nação 

húngara. 

E' 

pouco provável 

pois que 

essa

ideologia 

odiosa 

e contrária 

à 

nossa índole 

venha 

a se desar-

mar. 

Sua atividade, 

constante, 

seu 

inegável dinamismo, 

con-

írontados 

com 

a usual 

apatia 

dos 

que, 

como 

o avestruz, 

escon-

dem 

a cabeça 

para 

não 

ver a realidade adversa, constituem

uma 

força corrosiva 

dos 

princípios 

fundamentais de 

nossa 

socie-

dade 

cristã. 

Se 

não fortalecermos tais 

princípios, 

se 

não 

nos

tomarmos, 

ideologicamente 

fortes 

pelo 

combate á 

discórdia, 

à

desordem, 

à 

indisciplina, à descrença, se não 

nos fizermos 

indi-

vidualmente 

inatingíveis 

pela 

observância 

dos 

preceitos 

de moral

cristã, 

que 

nos 

legaram 

nossos 

antepassados, 

nós mesmos 

sere-

mos 

os 

construtores dessa infame 

paz 

soviética, 

feita 

de renún-

cia, 

de 

abjeção e de miséria.

A humanidade 

se debate 

hoje 

entre 

dois 

espectros 

temero-

sos: 

o de uma 

guerra 

de 

aniquilamento 

e o 

de 

uma 

ditadura

universal. 

Ambos 

trazem em seu 

seio 

a 

possibilidade 

de 

uma

queda 

brusca da 

civilização ocidental, 

a destruição 

de 

sua cul-

tura, 

a volta 

por 

longos 

séculos 

ao 

obscurantismo 

das épocas

bárbaras. 

O 

povo 

brasileiro 

não 

pode 

porém 

hesitar. 

Suas 

tra-

dições 

de amor à 

liberdade 

obrigam-no 

a 

defender 

os 

princí-

pios que 

criaram 

a 

grande 

nação 

brasileira. 

Sempre 

soubemos

viver 

e morrer 

com honra; 

não 

nos 

será 

portanto 

possível 

aceitar

a colonização mongólica. 

Nessa 

luta 

ideológica 

que pode 

dege-

nerar 

em conflito 

armado, 

nossa 

posição 

já 

foi tomada 

há muito

tempo; 

temos de 

defendê-la 

para 

honrar 

nossos 

pais 

e 

para 

dar

a 

nossos 

filhos um sentido 

digno 

de 

viver. 

E 

preciso, 

porém, 

não

esquecer 

que 

na luta em 

que 

nos 

empenhamos 

o 

adversário

encontra entre 

nós 

seus 

melhores 

aliados; 

trabalham 

para 

ajudá-

lo 

em 

sua 

tarefa de desagregação 

das 

forças 

nacionais as dis-

sensões internas, 

o desrespeito 

á 

autoridade, 

a indiferença, 

á

corrupção, 

o amor 

ao falso 

brilho 

da 

popularidade 

conquistada

à 

custa de transigir 

consigo 

mesmo 

na determinação 

do 

que 

é

bom, 

do 

que 

é 

nobre, 

do 

que 

é verdadeiro. Nomeadas 

assim,
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formando-se 

em 

símbolos, 

quando 

a 

História se transfigura 

eiri

Legenda 

e os homens 

podem 

atingir as 

proporções 

de 

semi-

deuses 

olímpicos.

Momentos 

preciosos 

em 

que, 

da agitação dos 

séculos, 

rolam

até nós 

os rumores 

abafados 

da fé e da esperança 

humanas.

Chegam-nos como o éco abafado 

da balada 

oceânica, 

nascida

no 

infinito das 

águas revoltas entre 

dois 

abismos, um 

cheio de

mortos e 

outro 

cheio de 

estrelas, e 

que 

termina 

sem 

fúrias nc

nivelamento 

das 

praias 

ou 

quebra 

a 

última valeidade 

de violên-

cia nos dentes 

dos recifes.

Instantes 

de 

religiosa contemplação 

íntima, 

em 

que 

a 

gente

marinheira, 

orgulhosa 

de um 

passado 

sem 

mancha, 

vem 

depor,

como 

singela 

oblata, 

diante dessa 

Arca da 

Aliança, 

que 

é a fé

inabalável 

na 

continuidade 

da 

Pátria, sua 

determinação 

em

manter 

e 

honrar êsse 

legado de 

glórias 

e de 

serviços 

ã Nação.

Por 

isso toda 

a comemoração 

de 

hoje representa 

muito 

mais

que 

a 

lembrança de uma 

jornada 

guerreira 

e 

dela 

transcende,

se sublima 

e 

transfigura 

na 

glorificação 

de 

todos os marujos 

que

concorreram 

para 

tornar nossa terra 

grande, justa 

e 

generosa.

Em 

Riachuelo se 

reafirmaram 

as virtudes do 

povo 

brasileiro,

representado 

por 

sua 

gente 

do mar.

Da improvisação 

genial 

de Barroso 

ao heroísmo 

anônimo 

dos

que 

alicerçaram 

a vitória 

obtida sob condições 

adversas, 

ne-

nhuma 

ação durante 

a 

batalha desmereceu 

do 

que 

de 

mais ele-

vado 

produziram 

até hoje 

o 

patriotismo 

e o sentimento 

do dever.

Do 

seio 

da batalha, 

a 

Painaíba 

surge, escolhida 

pelo 

destino

para 

palco 

da 

glorificação 

do valor 

brasileiro. Tomada 

de

abordagem, recebendo 

pelos 

flancos 

e 

pela popa 

a 

avalanche

de inimigos 

bravos e destemidos, 

em seu 

convés 

se escreve uma

das 

páginas 

épicas 

da 

História 

Naval 

Brasileira. 

No medonho

embate da 

luta corpo 

a corpo, 

a 

guarnição 

heróica 

defende 

a

honra 

do navio. 

Escorrega-se 

em 

sangue, 

tropeça-se 

em cadá-

veres, 

pisam-se 

feridos, cujos 

gemidos 

abafa 

o entrechocar aos

sabres e o 

estampido das 

armas 

de 

fogo.

Intimado a arriar a bandeira, 

o 

guarda-marinha 

Greenhaigh

defende-a 

contra a 

horda atacante 

e 

cai 

sob 

os 

golpes, que 

ceifam

uma 

vida apenas começada. 

Andrade 

Meira 

e 

Pedro 

Af-

fonso tombam lado a 

lado, 

selando 

com 

sangue a união 

impres-

cindivel das 

forças armadas. Marcílio Dias, 

o 

marujo imortal,

morre sob as cutiladas dos adversários e conquista 

para 

sua

gola 

simples 

de marinheiro a veneração de um 

povo 

inteiro.

Emergindo das 

névoas do 

passado 

pelo 

milagre 

de nossa

carinhosa evocação, Barroso é o chefe sereno e confiante, 

capaz

de decidir a sorte das batalhas e de 

galvanizar para 

a ação 

o
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ímpeto 

patriótico 

de seus 

comandados. 

Nêle se exaltam as virtu-

des 

de 

todos 

os 

grandes 

chefes 

de 

nossa 

Marinha, desde as lutas

da 

Independência 

aos comboios 

da 

última 

guerra. 

GreenhaigL é

a 

mocidade, 

que 

se 

sacrifica 

generosamente 

para que 

a 

Pátria

continue 

a viver, sem 

mácula 

e 

sem 

restrições, seus destinos lumi-

nosos 

de 

nação 

livre e soberana. 

Marcílio 

Dias 

é o homem 

do

povo, 

atraído 

pelo 

mar e 

cuja 

aparência 

rude de 

marujo 

encerra

o 

coração 

simples de 

nossa 

gente 

boa 

e 

dedicada, 

capaz 

de todas

as 

renúncias 

e 

pronta 

a todos 

os 

sacrifícios 

em 

defesa 

do 

Brasil.

São 

os 

mesmos 

homens 

que 

íizerctm 

toda 

a historia naval

brasileira.

São 

os 

descendentes 

dessa 

nobre e 

audaz 

maruja 

lusitana,

herdeiros, 

como 

irmãos, 

das 

tradições 

seculares 

da 

grande 

aven-

tura 

oceânica 

sonhada 

em 

Sagres 

por 

Dom 

Henrique 

e realizada

no 

mundo 

inteiro 

pelo 

valor 

português.

São os 

praianos 

de 

Itaparica, 

combatendo 

ao 

lado 

de

Cochrane, 

construindo 

barcos 

e 

forjando 

armas 

com 

João 

das

Botas 

e 

vivendo 

no 

Recôncavo 

Baiano 

uma 

das 

mais 

extraordi-

nárias 

campanhas 

de 

que 

fala 

a história.

São 

os marinheiros 

da 

Independência, 

por 

cujo 

valor 

e

sacrifício 

não se 

dividiu 

esta 

grande 

Nação.

São os 

homens, 

que, 

nas 

campanhas 

do 

Império, 

mantive-

ram 

intactas as 

tradições 

de arrojo 

e abnegação 

da 

marinha 

da

Independência 

e 

que 

a fortaleceram 

e elevaram 

a 

posição 

de

destaque entre 

as marinhas 

do mundo 

no fim 

do 

século 

passado.

São 

as 

guarnições 

destemidas, 

que 

afrontaram 

os 

riscos^ 

de

duas 

grandes guerras 

e 

que, 

ao lado 

de 

nossos 

valorosos 

irmãos

da Marinha 

Mercante, 

foram até o sacrifício 

da 

própria 

vida na

defesa de 

nossa 

soberania 

e 

na afirmação 

de 

nossos 

princípios.

Dêsses homens sempre 

pôde 

esperar 

o 

Brasil. 

Nunca 

faltou

a 

Marinha 

ao 

chamado 

da 

Pátria 

Brasileira 

e 

é 

nossa 

profunda

fé em 

seus 

destinos 

que 

nunca 

venha 

a 

faltar-lhe.

Para tanto trabalhamos sem 

alardes 

no 

seio 

dos 

navios, 

dos

arsenais, 

das 

bases, das escolas. 

Nessa 

tarefa, 

de 

que 

a 

Nação

mal tem notícia, se 

forjam 

armas, 

se 

constroem 

navios 

e se for-

mam 

homens.

Da formação de seus homens 

a 

Marinha 

tem 

de ser 

hoje

mais carinhosa do 

que 

nunca. 

A 

tôdas 

as 

qualidades 

marinhei-

ras 

que 

se exigem do homem 

do 

mar, 

junta-se 

hoje 

a complexi-

dade da tática naval, 

que 

impõe 

uma 

base 

científica 

sólida, capaz

de 

pôr 

à 

disposição 

do 

navio 

a habilidade 

em 

dar vida a todo um

intrincado 

sistema operacional, 

concentrado em exíguo espaço,

trabalhando 

em condições 

de 

extrema 

severidade 

e 

contribuindo

em cada 

elemento, 

em cada 

circuito, em 

cada aparelho, 

para

essa 

meta 

sempre 

buscada do máximo de eficiência 

combativa.
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É 

preciso 

exigir 

mais: 

é necessário 

que 

desde 

cedo 

s„ impo-

nha àqueles 

que 

vão comandar 

e dirigir, a 

procura 

continuada 

de-

uma 

cultura 

geral 

capaz 

de 

alargar-lhes 

os horizontes 

e 

situar os

problemas 

da 

Marinha 

no 

âmbito dos 

problemas 

na 

ronais 

e os

assuntos 

brasileiros 

no 

complexo das 

situações 

internacionais.

E' 

indispensável 

que 

acima 

disto 

tudo 

se coloque 

a 

forma-

ção 

moral 

dos homens 

e se 

fortaleça 

neles 

a convicção 

inque-

brantável 

dos 

princípios 

em 

que 

se funda 

a 

sociedade 

brasileira.

Tarefa 

difícil, 

esta, 

pela 

luta 

ideológica 

que 

perturba 

o mundo-

hodierno, 

onde a confusão 

se erigiu 

em 

sistema 

e se 

usa 

sem

descanso 

a arma 

insidiosa 

das meias 

verdades, 

das falsas 

dou-

trinas 

e da destruição 

concentrada 

de todas 

as tradições. 

Tarefa

tanto 

mais 

necessária 

quanto 

mais a 

propaganda 

de ideologias

estranhas 

procura 

atingir 

os 

que, 

de 

bôa fé, 

desejam 

vislum-

brar, no emaranhado 

dos 

problemas 

atuais, 

uma 

diretriz, 

um

rumo 

que 

venha 

a dar-lhes 

a 

solução 

humana 

e 

generosa 

tão

da 

índole da alma 

brasileira.

Em 

geral, 

êsse aspecto 

profundamente 

individual 

do 

pro-

blema 

é relegado 

a 

um 

plano 

secundário, 

e, enquanto nos 

dei-

xamos 

envenenar 

por 

uma 

propaganda 

incansável, 

julgamos

que 

as 

questões 

podem 

ser resolvidas 

por 

um conjunto 

de 

leis

e 

algumas 

providências 

de 

caráter 

policial.

É 

portanto preciso 

ir 

mais fundo. 

É imprescindível 

que 

se-

dê aos homens 

um 

fundamento ideológico 

essencial 

à compreen-

são de 

nossa forma 

de 

viver. Às 

idéias 

de 

destruição, 

é 

preciso

opor o ideal 

construtivo. 

Às 

palavras 

de derrotismo 

é 

preciso

responder com 

a 

fé 

nos destinos da Pátria. Lembremos 

a todo

instante 

que para 

combater 

a calúnia 

e a mentira, 

nada 

possui

mais força 

que 

a verdade 

pura 

e simples 

e façamos 

que 

os nossos-

atos dispensem 

a necessidade 

de 

justificá-los por 

palavras. 

Onde

há trevas, é 

preciso 

levar luz; 

onde 

há dúvida, é necessário 

esta-

belecer a crença; onde 

se 

aloja 

o 

desânimo, é mister 

que 

se lhe-

substitua 

pela 

vontade de vencer as dificuldades 

presentes 

para

bem das 

gerações 

futuras.

A 

humanidade atravessa 

hoje 

uma crise, 

que 

a nossa 

condi-

ção 

de 

fatores no 

drama, leva a considerar 

como 

não 

tendo 

pre-

cedente na 

história. 

Apesar 

das 

organizações 

internacionais 

fun-

dadas 

para preservar 

a 

paz, 

malgrado 

os 

apelos 

pacíficos 

de

todas 

as nações, 

inclusive aquelas 

que 

mais 

trabalham 

para

convulsionar 

o mundo, 

não obstante 

êsse 

anseio 

universal, 

que

se deveria esperar 

congregasse 

os homens, 

a sombra 

da 

guerra

paira 

sobre nós. Ela 

tomou 

a forma 

ameaçadora 

da 

explosão

atômica, 

mas 

traz 

em 

seu bojo conseqüências 

muito 

mais 

terrifi-

cantes 

do 

que 

as 

que pesaram 

sobre 

Hiroshima 

e 

Nagasaku

É 

nossa funda 

esperança 

que 

se dissipe 

a nuvem, 

que 

se dis-
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perse 

ao 

sôpro de brisas 

frescas, 

anunciando 

a aurora 

de uma

nova 

era 

de concórdia 

e 

de 

progresso. 

Tal 

anseio 

não 

deve

porém 

levar-nos 

a descurar 

do 

perigo. 

.O 

que 

o 

mundo 

tem atra-

vessado 

nos últimos anos, 

mostra 

que 

as divergências 

se vêm

agravando 

e 

que, 

enquanto 

se 

iala 

em reduzir 

armamentos, 

mais

se 

armam 

os 

espíritos 

pelos 

preconceitos, 

pelas 

intransigências 

e

pelo 

ódio. 

O marxismo 

apropriou-se 

de idéias cristãs, 

que 

dia-

bòlicamente 

inverteu e deturpou.

Daí 

seu 

atrativo 

para 

os 

espíritos 

incautos, ao 

mesmo 

tempo

que 

sua natureza 

odiosamente 

contrária 

ao 

congraçamento 

dos

povos.

Seu 

aceno de 

paz 

é 

ao mesmo 

tempo 

uma 

ameaça 

de escra-

vidão. 

O modo como 

o comunismo 

interpreta 

a 

paz 

e 

a 

liber-

dade 

não 

pode 

mais ser objeto 

de 

dúvida depois do inominável

estupro 

da nação 

húngara. E' 

pouco provável 

pois que 

essa

ideologia 

odiosa e contrária 

à nossa índole venha 

a 

se desar-

mar. 

Sua atividade, constante, seu inegável dinamismo, 

con-

frontados 

com a 

usual 

apatia dos 

que, 

como 

o avestruz, 

escon-

dem 

a 

cabeça 

para 

não 

ver a realidade adversa, constituem

uma 

força 

corrosiva 

dos 

princípios 

fundamentais de nossa socie-

dade 

cristã. 

Se não fortalecermos 

tais 

princípios, 

se 

não nos

"tornarmos 

ideologicamente 

fortes 

pelo 

combate à discórdia, 

à

desordem, 

à 

indisciplina, 

à descrença, 

se não nos 

fizermos 

indi-

vidualmente 

inatingíveis 

pela 

observância dos 

preceitos 

de moral

cristã, 

que 

nos legaram 

nossos antepassados, nós 

mesmos sere-

mos 

os construtores 

dessa infame 

paz 

soviética, 

feita de 

renún-

cia, 

de abjeção 

e 

de miséria.

A 

humanidade se debate 

hoje entre 

dois 

espectros 

temero-

sos: 

o 

de 

uma 

guerra 

de aniquilamento 

e o 

de 

uma 

ditadura

universal. 

Ambos trazem em seu seio 

a 

possibilidade 

de uma

queda 

brusca 

da civilização ocidental, 

a 

destruição 

de sua cul-

tura, 

a volta 

por 

longos 

séculos 

ao 

obscurantismo 

das épocas

bárbaras. 

O 

povo 

brasileiro não 

pode 

porém 

hesitar. 

Suas tra-

dições 

de amor 

à 

liberdade 

obrigam-no 

a 

defender 

os 

princí-

pios 

que 

criaram 

a 

grande 

nação 

brasileira. 

Sempre 

soubemos

viver 

e 

morrer com 

honra; não 

nos 

será 

portanto 

possível 

aceitar

a 

colonização mongólica. 

Nessa 

luta 

ideológica 

que 

pode 

dege-

nerar 

em conflito 

armado, nossa 

posição 

já 

foi 

tomada há muito

tempo; temos 

de 

defendê-la 

para 

honrar 

nossos 

pais 

e 

para 

dar

a nossos filhos 

um sentido 

digno 

de 

viver. 

E 

preciso, porém, 

não

esquecer 

que 

na luta em 

que 

nos 

empenhamos 

o adversario

encontra 

entre 

nós 

seus melhores 

aliados; 

trabalham 

para 

ajudá-

lo 

em sua tarefa de desagregação 

das 

forças nacionais as dis-

sensões internas, o desrespeito 

à 

autoridade, 

a indiferença, 

à

corrupção, 

o amor ao falso 

brilho 

da 

popularidade 

conquistada

à 

custa 

de 

transigir consigo 

mesmo 

na determinação do 

que 

é

bom, 

do 

que 

é nobre, 

do 

que 

é verdadeiro. Nomeadas assim.
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essas 

sinistras 

figuras nos 

aparecem 

como 

repelentes 

e 

inaceitá-

veis. 

Mas não são como 

tais 

que 

elas 

se 

apresentam 

para 

enre-

dar 

os homens de 

boa 

fé. A 

propaganda 

ideológica 

insidiosa,

destilada no 

laboratório 

paciente 

da mentira, 

cobre-as com 

man-

tos de 

grande 

atrativo.

São 

as campanhas 

pela 

paz, 

que 

aproveitam ao conquista-

dor 

sem 

entranhas; 

são 

as defesas 

da 

liberdade, 

que 

se 

fazem

para 

encobrir 

o 

ruído das 

bigornas 

onde 

se forjam as correntes

do cativeiro; 

são 

as esperanças 

de dias 

melhores, 

que 

cegam a

visão 

dos 

incautos 

para 

os 

regimens de 

miséria e terror organi-

zados; 

são 

as 

mil e 

uma 

formas de iludir, 

caluniar, enredar, men-

tir 

e 

desagregar, 

postas 

a 

serviço 

de 

uma máquina 

política

gigantesca, 

que procura 

transformar 

em aliados 

a bôa fé e a

ingenuidade 

daqueles 

a 

quem 

deseja 

perder.

Como 

uma 

das 

forças básicas da 

unidade 

nacional, 

a Mari-

nha tem 

de estar 

vigilante 

contra 

tudo 

aquilo 

que 

a divida,

contra 

tôda 

ação 

que 

pretenda 

solapar 

o edifício secuiar 

de sua

organização. 

Tem de, 

mais do 

que 

nunca, 

se 

constituir em 

ba-

luarte 

contra 

a desordem, 

a indisciplina, 

a desagregação.

Os nossos 

marujos 

têm 

de realizar efetivamente o 

tão citado,

o 

tão exaltado 

espírito de sacrifício, dispondo-se 

a 

dar 

em holo-

causto 

à 

segurança 

da 

Pátria 

suas intolerâncias, suas divergên-

cias, 

seus 

preconceitos 

individuais. 

Uma 

grande 

força moral 

não

se 

obtém sem 

renúncia 

e não é 

possível 

considerá-la sem uma

união 

sagrada, 

que 

não 

pode 

ser 

feita 

em torno de conceitos 

par-

tidários, de 

paixões 

efêmeras, 

de divisões subalternas. Tem de

se 

firmar 

na confiança 

de uma 

missão 

superior, 

que 

fixa como

norte 

a indestrutibilidade 

de 

princípios 

eternos.

O 

poder 

marítimo de uma 

nação 

não 

é mais do 

que 

a 

afir-

mação 

oceânica da capacidade 

de 

existir 

de um 

povo, 

e esta se

assenta 

muito mais 

nos valores 

morais 

dos 

princípios que 

o nor-

teiam do 

que 

na massa inerte 

dos 

recursos 

naturais.

Desta tribuna tem sido destacada, 

em todas 

as 

comemora-

ções 

da batalha do 

Riachuelo, a 

necessidade 

de 

cuidarmos 

áe

nosso 

poder 

marítimo. 

Êsse apêlo 

continuado 

resulta da 

respon-

sabilídade 

que 

cada vez mais 

toca 

ao Brasil 

na defesa de 

nossa

soberania 

e de 

nossa 

civilização. 

Não 

nos iludamos 

quanto 

ao

papel 

que 

teremos 

de 

representar num 

conflito mundial. O

desenvolvimento do 

país 

lhe 

acarreta 

cada 

vez mais deveres

para 

consigo 

mesmo e 

para 

com 

o mundo 

ocidental. Nós, 

que

nos 

orgulhamos dos 

progressos 

realizados 

neste 

meio século,

devemos estar cônscios 

do 

que 

são 

a nossa 

industrialização, o

nosso 

crescimento, a 

nossa 

importância 

econômica ascendente e

a nossa 

cultura em rápida 

eclosão, 

que 

projetam 

sobre nós 

as

responsabilidades de uma 

grande 

potência 

e nos obrigam a en-
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carar 

a 

seriedade 

dos 

problemas, 

que 

decorrem de 

obrigações

assumidas 

com o resto da 

humanidade. 

Foi-se 

o 

tempo 

em 

que

nos 

podíamos 

manter como 

espectadores 

dos conflitos locais,

cujos 

écos 

longínquos 

somente 

abalavam 

a 

curiosidade 

e 

os sen-

timentos 

brasileiros, 

sem 

ação 

sôbre 

nossa economia 

e 

nossa

segurança. 

A 

guerra 

ideológica 

de 

nossos tempos, a 

dependên-

cia 

em 

que 

os 

povos 

se 

encontram 

hoje 

em suas relações 

econô-

micos 

e 

culturais em 

virtude 

das 

facilidades 

de comunicação,

tornaram 

impossível a um 

país 

como 

o nosso furtar-se 

à 

res-

ponsabilidade 

crescente, 

que 

lhe cabe 

no cenário mundial. 

Para

fazer 

face 

aos 

imperativos 

dessa 

situação 

internacional o Brasil

tem 

de 

fortalecer 

seu 

poder 

marítimo. 

Não 

se entenda 

porém

com 

isto 

que 

se 

trata 

somente 

de 

adquirir ou 

construir navios 

de

guerra. O 

poder 

marítimo 

tem significado 

mais amplo: êle

abrange 

o 

conjunto de 

todos os elementos, 

instalações, organiza-

ções 

e 

condições 

geográficas 

que 

permitem 

garantir 

o trans-

Porte marítimo 

para 

nós 

e 

nossos aliados e, 

como conseqüência,

perturbar ou impedir o 

uso 

das 

vias 

oceânicas 

pelo 

adversário.

Êle 

compreende 

assim a Marinha de Guerra e a Marinha

Mercante, 

as bases 

e os 

arsenais, 

a indústria mobilizável 

para

atender 

às necessidades 

navais e a 

que 

vive na dependência

do 

comércio 

marítimo, 

a 

marinha de 

pesca 

e a de recreio, 

enfim

tudo 

que 

direta 

ou indiretamente 

concorre 

para 

ou depende 

da

atividade 

oceânica.

Nos 

últimos tempos muito se 

tem 

discutido 

sôbre 

a 

possível

decadência 

do 

poder 

marítimo. O 

advento 

do 

avião 

e 

seu 

espan-

toso 

desenvolvimento 

conduziram 

a debates, 

as 

mais 

das 

vezes

sem 

sentido, 

em 

que 

os 

adversários defendiam 

estreitos 

pontos

de 

vista, 

divorciados 

da realidade 

do 

problema.

A influência 

do 

poder 

marítimo 

reconhecida 

ao 

longo 

da

história 

pelos 

mais 

profundos 

pensadores, 

passou 

a 

ser 

consi-

derada 

coisa do 

passado.

No 

entanto, 

na última 

guerra, 

mau 

grado 

a 

ação 

incontes-

tàvelmente 

grandiosa 

da 

arma 

aérea, 

o 

avião 

viv®u 

na depen-

dência 

do 

poder 

marítimo. 

As 

forças 

aéreas 

nipônicas 

que 

aju-

daram tão efetivamente 

os exércitos 

japoneses 

nas 

suas 

conquis-

tas 

do 

Pacífico, operavam 

a 

partir 

de 

aeródromos 

para 

cuja 

pos-

sessão 

a marinha 

concorrera 

de 

modo 

fundamental.

A 

manutenção 

da supremacia 

aérea 

na 

Europa 

teria 

sido

impossível 

sem o 

fluxo 

ininterrupto 

de 

comboios 

transportando

gasolina, 

lubrificantes e 

sobressalentes 

para 

a 

aviação. Contu-

do, 

após 

a 

guerra, 

duas 

perguntas 

básicas 

ficaram 

pairando 

nos

espíritos.

Será 

que 

a marinha 

mercante 

não 

tende 

a desaparecer 

por

efeito 

da concorrência 

que 

lhe 

faz 

o avião? 

e será 

que 

a marinha
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de guerra pode resistir a esta incrível combinação de técnica

moderna: o avião supersônico e a bomba atômica? Em outras

palavras, não estamos diante de uma transformação radical

tanto dos conceitos de paz como de guerra no que se refere à

atividade oceânica dos homens?

Sem dúvida a Marinha de Guerra desaparecerá automática-

mente com a Marinha Mercante, pois, se esta deixar de existir,

¦com ela se extinguirá a missão da Marinha, que é justamente

assegurar o domínio do mar para garantir suas linhas de comu-

nicação e suprimento, ao mesmo tempo que corta, perturba ou

reduz as do inimigo.

Contudo, um exame menos perfunctório e menos sentimen-
"tal 

da questão, mostrará que, tanto quanto nos é dado prever,

nem se encontra realmente essa tendência do tráfego aéreo se

substituir ao marítimo, nem a bomba atômica é uma ameaça

inevitável aos navios, muito embora uma e outra influência

tenha de ser levada em conta quando se estudam os poblemas
relativos às necessidades marítimas.

O avião representa não só um fator importante no trans-

porte hodierno, especialmente no caso de passageiros e de mer-

cadorias de pequeno pêso e .grande valor, como é uma ameaça

tão séria às esquadras, que alterou os conceitos clássicos da

guerra naval, dando-lhe o significado mais amplo de guerra
aero-naval e obrigou à criação de um novo tipo de navio, o

aeródromo, resposta eficaz e oportuna às veleidades de ataque

dos aviões de terra.

Mas o equilíbrio ainda não se rompeu e há mesmo razão

para supor que não será rompido nos próximos tempos. Um dos

alvos mais procurados durante a segunda guerra mundial, a.

tonelagem mercante sofreu perdas consideráveis, havendo perío-
dos fundamentalmente difíceis para os aliados em que os afun-

damentos mensais superaram um milhão de toneladas.

Apesar disso, não só a Marinha Mercante mundial conse-

guiu recuperar sua posição, como aumentar de 50% sua tonela-

gem, atingindo mais de cem milhões no ano passado com um

acréscimo anual de cêrca de 4 %. Resultado um tanto parado-

xal diante do desenvolvimento da aviação comercial no após-

guerra. Mas há ainda um sintoma de grande vitalidade do

transporte marítimo; o número de passageiros transportados tem

aumentado constantemente. Tudo indica, portanto, que as pre-

visões dos que com facilidade exploram o progresso aviatório,

relegando o navio ao rol das. coisas do passado, falharam pelo

menos quanto à imediatice de uma tal revolução.
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A realidade é que as trocas de mercadorias se fazem cada
vez mais por. via marítima e que, se a aviação comercial aumenta

sempre o número de seus passageiros, o navio continua a ser

por excelência o meio de transporte das mercadorias pesadas,
como as máquinas, os minérios e o combustível.

Nesse particular, o petróleo tem uma situação à parte. Antes

da Segunda Guerra a frota petroleira mundial orçava em 16 mi-
Ihões de toneladas. Já em 1956 se contavam 45 milhões de tone-
ladas, crescendo na razão de 10% ao ano. E' fácil considerar que
um tal crescimento acompanha de perto a sede de combustível

que caracteriza o desenvolvimento industrial de nossos tempos.

Em particular, as necessidades de petróleo cresceram também

em virtude das linhas aéreas e, conclusão que não é do agrado

dos detratores do poder marítimo, há mais navios nos mares

para que possamos manter mais aviões nos ares.

Todo êsse progresso se faz na época de pleno desenvolvi-

mento comercial da aviação e mostra portanto que, pelo menos

enquanto o tipo de transporte aéreo tiver as limitações do atual,

o desenvolvimento da Marinha Mercante é um fenômeno econô-

mico praticamente independente do progresso aviatório e segui-

rá as mesmas linhas que o caracterizam através da história.

Como conseqüência, estamos diante de dois fatos irretor-

quíveis da situação mundial: primeiro, o tráfego marítimo está

aumentando anualmente na razão de 4%; o segundo, o tráfego

aéreo transoceânico aumenta na razão de 10% por ano. Ora, o

tráfego aéreo transoceânico também tem de ser protegido no

mar e uma tal proteção só poderá ser eficazmente obtida empre-

gando navios.

Ambos êsses fatos conduzem assim à admissão de que a

Marinha de Guerra não pode deixar de se adaptar à necessi-

dade cada vez maior de proteger o tráfego transoceânico, tanto

aéreo quanto marítimo. Sua missão não ficou portanto reduzida pela

existência do avião; pelo contrário, ampliou-se. A aviação dos

navios aeródromos deu uma nova dimensão à ofensiva naval.

Levando a arma aérea às proximidades do teatro de operações,

a marinha emprestou ao avião a mobilidade da fôrça naval ao

lado de um raio de ação mais efetivo. Tirou-o da escravização

da base terrestre e com isso, libertou-o das contingências de dis-

tância e de condições meteorológicas, que tanto podem influir

na guerra aérea. Permitiu-lhe o reabastecimento em combus-

tível e munições nas proximidades dos objetivos de suas mis-

sões. Pô-lo assim permanente e eficazmente no próprio teatro

das operações navais, dando-lhe a capacidade de intervenção

oportuna, tão difícil de obter quando se apela para os aeródro-

mos terrestres. Dessa forma o navio aeródromo passou a pos-
:suir uma potência ofensiva considerável. Sua ação pode ser



668 REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

feita a distâncias iguais ao raio de ação dos aviões torpedeiros

ou bombardeadores, que transporta, isto é, a distâncias em que

não pode ser hostilizado por nenhum navio de superfície de

outro tipo. Essa situação lhe confere um particular domínio

do mar e do ar em torno de si, que constitui um fato novo na

guerra marítima, ao qual não devemos cerrar os olhos por mo-

tivos irrelevantes, oriundos de uma apreciação unilateral da

excelência da arma aérea.

Quanto à temerosa presença da bomba atômica, é neces-

sário estabelecer primeiro até onde seu emprego contra uma

esquadra poderá interessar ao adversário. É evidente que a

possibilidade de um ataque atômico tornará em geral precá-

rio o abrigo dos portos, onde a concentração e a imobilidade

dos navios contribuirá para aumentar sua vulnerabilidade. No

mar a dispersão será de obrigatoriedade e isto conduz natural-

mente a uma organização mais difícil dos comboios, de que se

aproveitarão naturalmente os submarinos. Segundo a afirma-

ção um tanto simplista do General Jacquot: «A tempestade arti-

ficial provocada pela explosão e a nuvem radio-ativa que cai,

deslocando-se com velocidade igual à dos navios rápidos, cons-

tituem um perigo mortal para os navios mercantes de um com-

boio e um risco certo para os navios de guerra da escolta».

Contra tais perigos o mar fornece êle próprio os meios de

proteção: primeiro, a dispersão, com as desvantagens que já

referimos; segundo a própria água, borrifada em abundância

sobre a superestrutura © o convés dos navios, como meio eficaz

de descontaminação após um ataque atômico. Nessas condições

o navio constitui um excelente abrigo para o pessoal e, o que

é mais, um abrigo que se pode afastar com velocidade das

águas contaminadas.

O mar garante assim a sobrevivência do navio.

E o navio constitui, hoje, como outrora, o elemento indispen-

sável ao domínio do mar.

«Quem domina o mar, goza de maior liberdade política».

Êsse pensamento expresso há mais de 3 séculos por Francis

Bacon, resume admirávelmente a influência do poder marítimo

ao longo da história.

A Marinha de Guerra é a espinha dorsal dêsse poder, pelo

qual se afirma a soberania brasileira como um prolongamento

oceânico da Pátria.

É preciso fortalecê-la, para que desempenhe sua missão

tanto na paz como na guerra.

O Brasil, nascido da grande aventura oceânica de Portu-

gal, tem ainda hoje sua economia e população concentradas na
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faixa litorânea, dependendo do mar para a distribuição de seus

produtos no próprio mercado interno. Já foi por isso comparado

a um grande arquipélago. Faltam-lhe navios para que não

apodreçam nos portos do sul o trigo e o arroz, que escasseiam

nas mesas do norte.

Dotado de mares piscosos, a ausência de frotas de pesca
aparelhadas e bem orientadas faz do pescado iguaria de luxo,

mesmo à beiramar.

Apesar dos esforços da Marinha não há possibilidade de

um patrulhamento efetivo da costa com os recursos de que dis-

pomos; da mesma forma o socorro marítimo é escasso e os recur-

sos de reparos de navios são minguados. Basta dizer que, en-

quanto não se realizarem as obras que a Marinha empreendeu

para construção de suas bases, a única possibilidade de doca-

gem em nossas costas se encontra no Rio de Janeiro. Por isso

pagamos altas taxas de seguros.

Disse o grande Ruy que «as raças nascidas à beiramar não

têm o direito de ser míopes».

É preciso que se abram os olhos do Brasil para êsses pro-

blemas de paz, que a guerra pode agravar a ponto de romper

de modo irreparável o precário equilíbrio econômico brasileiro.

É imprescindível estabelecer sòlidamente a estrutura de nosso

poder marítimo em todos os seus aspectos, a maioria dos quais

repousa na organização de serviços indispensáveis à nossa

própria economia de paz.

£ de suma importância que se fortaleça a Marinha. Para

fazê-lo é necessário que se considerem todos os fatores que in-

fluem na eficiência de uma força naval: — dos navios e arma-

mentos aos homens que os guarnecem; da organização, que

coordena suas atividades, ao modo como essas se somam ao

esforço nacional.

Mas não só de navios e armas eficazes, de chefes cultos e

de guarnições adestradas, de boa estrutura orgânica e de ser-

viços adequados depende o valor de uma força naval. Para

que todos êsses elementos se amalgamem num só destino, que

é o de bem servir à Pátria; para dar-lhes a unidade de propó-

sitos, que traduz a unidade ideológica, é mister que se lhes for-

neça a argamassa, a fôrça de coesão, que deriva da inviolabili-

dade dos princípios e das tradições navais.

A Marinha tira mais fortaleza de suas tradições e do valor

moral de seus homens do que das estruturas imponentes dos

navios. Cada tradição que se abandona é uma pequena vitó-

ria que se perde. Já um grande pensador americano afirmava

que «os povos que olvidam suas tradições perdem a consciência
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de seus destinos». No entanto, temos visto nos últimos tempos

uma melancólica indiferença pelos nossos costumes navais.

A tendência, que se observa, de uma legislação única para

as três armas é uma inclinação iconoclasta, que atenta contra

o que de mais respeitável e de mais forte se encontra na edifi-

cação do espírito de classe indispensável à continuidade histó-

rica das forças armadas. A pretexto de reduzi-las a um deno-

minador comum nacional, se tem atentado contra o que de

mais puramente nacional cada uma das forças herdou de nossos

antepassados.

Nada tem sido considerado como suficientemente digno de

ser mantido diante da ação niveladora, que deve ser conside-

rada pelos bons brasileiros como contrária aos interêsses da

Pátria. Tal tendência é tanto mais suspeita, quanto mais se

aproxima do interesse bolchevista em romper com o passado e

dar à vida o caráter material e imediatista, que torna os homens

em simples elementos de uma máquina política sem entranhas.

Por acaso ou por propósito e também muito pela indiferença

criminosa de nossos dias, tem se procurado ver num preceito

constitucional a igualdade absoluta das forças armadas. E com

isso se enfraquecem tôdas e se afrouxam cada vez mais os laços

que deveriam ligá-las. As fôrçás armadas são diferentes em

seus propósitos diretos, diversas em suas tradições, caracteriza-

das pelos seus meios de ação, pela formação de seus homens,

pela sua história; mas são três expressões de uma só diretriz

superior, que é a defesa nacional; de um só orgulho que é o de

fundir a glória de cada uma numa só transfiguração que é a

glória do Brasil; de um só dever e uma só honra que são a

honra e o dever de tudo sacrificar pela Pátria.

Dentro dessa tarefa sublimada, é preciso que cada uma seja

soberana de suas tradições, que as tornam fortes individual-

mente, que as tornam unificadas, dignas de si mesmas, como o

primeira etapa de se fazerem dignas do Brasil. As tradições

navais, como as do nosso Exército, como as da nossa jovem mas

cheia de serviços Força Aérea, pertencem ao Brasil, mas têm de

ser guardadas piedosamente pelo carinho de cada uma. Nin-

guém pode impor tradições: nem as leis, nem os regulamentos,

nem as ordens de qualquer natureza. Mas é sempre possível

atentar contra elas e enfraquecê-las, desagregá-las de tal forma,

que percam o sentido nacional de uma força moral a serviço

da Pátria.

Um dos modos de anulá-las é começar por considerá-las

sem importância; é julgar que pouco importa que o modo de

fazer a saudação militar seja alterada, que o ritual de bordo

seja modificado, que o cerimonial marítimo sofra uma reforma,
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se as coisas de valor como a eficiência do navio, o espírito com-
bativo, a unidade de ação se conservam. Aí reside justamente
a falácia do raciocínio iconoclasta; a eficiência dos navios, o
espírito combativo de uma guarnição, a unidade de ação de
uma força são cimentados pela tradição naval.

Altere-se a hora do arriar da bandeira e os espíritos marujos
se inquietam, sentindo confusamente que alguma coisa funda-
mente arraigada aos sentimentos da Marinha acaba de ser vio-
lentamente atingida; mude-se o costume secular de bater as
horas ao sino de bordo e se terá silenciado uma grande voz à

que prestaram ouvido gerações e gerações de marinheiros; em
seu lugar ficará um silêncio capaz de alterar fundamente o ritmo
da vida marítima. Proiba-se o linguajar marinheiro e as guar-
nições com êle perderão um dos mais fortes elos de sua coesão

para o sacrifício e para a luta.

Deixemos de uma vez essas idéias primárias e mesmo sus-

peitas de querer igualar os costumes, os hábitos, e até a forma-

ção dos homens e mantenhamos com a mesma convicção com

que pretendemos manter as glórias de nossos antepassados, a

tradição viva, forte, inquebrantável de cada uma de nossas

forças. Só assim conseguiremos conservar para o esforço comum

em defesa da Pátria o alento, o ânimo, o destemor, o brio e a

abnegação, que nos legaram os marujos de outrora, quando nos

deixaram êsses símbolos tão significativos de uma grandeza que
é preciso preservar. Subordinadas a um único dever, orienta-

das por um único propósito na defesa e honra do Brasil, as

forças armadas podem exercer juntas, sem perda de seus atri-

butos tradicionais, o destino superior de garantir a inviolabili-

dade da Pátria em todos os aspectos.

E indispensável para isso que cada força mantenha sua

individualidade na organização, na orientação e na integração

de seu esforço a serviço da Pátria.

É imprescindível que cada uma tenha sua cooperação

garantida, nas mesmas condições e dentro de sua órbita de

ação, nas decisões dos órgãos superiores da defesa nacional.

Quer nas comissões interministeriais, quer nos órgãos de ação

combinada, essa harmonia e independência das três forças repre-

senta a maior garantia de sucesso. Romper êsse equilíbrio por

qualquer consideração de caráter subalterno, será repetir erros

sobre os quais a história dos últimos conflitos já emitiu julga-
mento. Será, no que toca a Marinha, admitir que não existem
na conduta da guerra situações primordialmente navais, propó-
sitos e objetivos específicos da ação marítima, cujo tratamento
deve ser orientado por conceitos de estratégia bem diversos dos

que presidem a outros aspectos da guérra.
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Sem o direito de tomar decisões no plano estratégico em pé
de igualdade com as armas irmãs, a Marinha fortalecida em sua
estrutura material e orgânica, robustecida no culto de suas tra-
dições, elevada no valor profissional e moral de seus homens,
pode, ainda assim, falhar na sua tarefa de garantir para à poste-
ridade a liberdade, a integridde e a nobreza da Pátria Brasileira.

Para lhe dar esse direito, devemos procurar fazer com que
sua voz seja ouvida e respeitada, devemos combater tudo que
conduz ao amolecimento, à divisão e à corrosão das virtudes
básicas da gente marinheira.

Para tanto, nesta hora sagrada em que nos elevamos pela
evocação a viver com os grandes marinheiros do passado, colo-
quemo-nos acima das paixões, que cegam, fora do alcance das
ideologias, que corroem, e, vendo além dos horizontes restritos
das divergências momentâneas, a perenidade dos interesses da
Pátria, conservemos a tarefa gloriosa da Independência e seja-
mos, como outrora, a força de coesão, que não permitirá que se
divida o Brasil."



NAVIOS MERCANTES ESTRATÉGICOS

Contre-Amiral A. LEPOTIER

(«Revue de Defense Nationale», Avril 1956)

A guerra da Coréia para os Americanos, como a da Indochina para
nós, conduzida a mais de 10.000 quilômetros das Metrópoles, veio dar
relevo à importância capital dos meios de transportes transoecânicos de

grande rendimento, sobre os quais repousa, por definição, a estratégia
Atlântica.

Ora, as «performances» dos transportes aéreos, notadamente em
suas espetaculares travessias do Atlântico Noite, realizadas em apenas
dez horas enquanto os mercantes mais rápidos gastam cinco dias para
cobrir o mesmo percurso com velocidade econômica, mascaram, aos olhos
da opinião pública, as verdadeiras possibilidades relativas ao avião e ao
navio, quando se trata de transportes maciços e prolongados e a grande
distância no ultramar.

As autoridades Americanas, pouco suspeitas de conservantismo em
matéria de utilização dos progressos técnicos, foram as primeiras a
revelar os algarismos que mostram a limitação do emprêgo do avião
em tais transportes. Assim, quando estudaram, em 1942 as condições

para o estabelecimento de um tráfego estratégico de 100.000 toneladas

por mês entre San Francisco e a Austrália, encontraram-se face aos
seguintes algarismos:

por mar, 44 navios cargueiros, utilizando 3 200 homens
de guarnição, consumindo 26.000 toneladas de óleo combustível,

para ida e volta, transportadas nos tanques dos próprios navios;

pelo ar, 10.000 aviões, utilizando 120.000 especialistas

(em vôo e nas bases), consumindo 700.000 toneladas de gaso-
lina a serem colocadas em locais intermediários, preferível-
mente nas escalas insulares, por 85 navios petroleiros.

Além das enormes diferenças, em quantidade e qualidade nas neces-

sidades do pessoal e material bem como no consumo de combustível,

a utilização aérea punha em foco este fato capital e sempre verdadeiro

r.a hora atual — um transporte dessa ordem exige uma toneiagem maior

de navios (neste caso navios petroleiros) se realizado por via aérea, do

que se fósse feito diretamente por navios cargueiros.

É que, com efeito, um avião consome de combustível líquiuo, apro-
ximadamente, uma carga igual à sua carga útil para cada 2.000 qui-
lômetros. Nestas condições, é materialmente impossível o transporte
dos produtos petrolíferos de que irão necessitar, para bases longínquas
onde não exista produção local, por via aérea.

O General Arnold, Comandante em Chefe das Forças Acrcas Ame-
ricanas, dava conhecimento deste fato ao Presidente dos Estados 

'Unidos,

a propósito da ponte-aérea «Índia-China» a ser estabelecida na dis-
tância de 900 quilômetros:

«Em seu vôo de ida e volta de Assam a Kumning, es-
crevia êle, um avião-tanque C37 consome três e mela tone-
ladas para transportar quatro. Nestas condições a 14» Fôrça
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Aérea não pode ter em vista verdadeiras operações se não

quando o reabastecimento de combustível puder ser assegu-
rado por um pôrto marítimo Chinês,».

Ainda mais recentemente, M. Patterson, Presidente da «United
Air Lines», confirmava estes fatos indicando que, para transportar
de San Francisco a Sidney, em um mês, a carga correspondente a de
um navio tipo « Liberty» seria preciso dispor não somente de 110
aviões DC6 mas também de 3 navios petroleiros para reabastecer êsses
aviões em suas escalas.

Êstes fatos, — temos que acentuar — não são válidos senão no
estado atual de técnica de propulsão dos aviões e dos navios. Não.
nos devemos esquecer que os primeiros navio:; a vapor consumiam tais

quantidades de carvão que não podiam fazer longas travessias sem
escalas e que, naqueles tempos os veleiros levavam o carvão aoo pontos
de reabastecimento distantes, enquanto que, atualmente, os navios a
motor podem fazer a volta ao mundo sem necessidade de rabasteci-
mento de combustível. Talvez ainda venha a ser assim, algum dia no
futuro, para os aviões propelidos com combustível nuclear; mas tam-
bém é verdade que, para transportar cada tonelada, nas velocidades
e com as capacidades usuais dos meios considerados, é mister uma po-
tência da ordem de 1 CV sôbre água, 10 sobre terra e 1.000 pelo ar.

CARGUEIROS ESTRATÉGICOS DA SECUNDA GUERRA MUNDIAL

Tendo avaliado corretamente o papel dos transportes marítimos

sôbre sua estratégia global de ultramar, os Estados Unidos empreen-

deram gigantesco programa de construções navais, prelúdio indispen-
sável a tôda operação ofensiva. Para ganhar a batalha da tonelagem
lançaram ao mar mais de 5.000 navios de carga, representando uma
capacidade de transporte de 50 milhões de toneladas. Esses navios
foram concebidos para atender às necessidades estratégicas imediatas,

levando em conta, na medida do possível, sua utilização comercial ul-
terior. De simples concepção, para permitir a construção rápida em

grandes séries, eram de características médias, notadamente quanto à
velocidade econômica.

A série maior foi a dos navios tipos «Liberty», que asseguraram
o ritmo dos transportes para as operações decisivas e, notadamente,

para os desembarques em França. Eram barcos de 10.500 toneladas
dispondo de 5 porões. As operações de carga e descarga poaiam ser
feitas com os recursos de bordo, dispondo vs navios, para êsse fim,
de um pau de carga de 50 toneladas, um dc 15 toneladas e os demais
de 5 toneladas. Êsscs navios podem manobrar e transportar:

— 200 veículos militares, 100 Carros de combate, ou —

175 veículos, dos quais 29 a 30 cairos de combate, 20 a 30
caminhões de 2 a 5 toneladas, mais 3.500 toneladas de muni-

ções e material diverso, ou — em camarotes e alojamentos,
10 Oficiais, uma centena de Suboíiciais, ou Sargentos, 700
soldados, mais 4 a 5.000 toneladas de material ou 14 carros
de combate de 30 toneladas, 70 veículos diversos e 2.000 tone-
ladas de material.

Foram construídos mais de 2.000 navios tipo «Liberty», dos quais
cerca de 1.500 estão hoje cm disponibilidade na reserva dos Estados
Unidos. Os demais, ou foram cedidos aos estrangeiros ou desaparece-
ram por diversas razões.
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A velocidade prática dêsses navios é de 11 nós, o que acarretava
na constituição de comboios lentos; logo que se esboçou a vitória quar.-
titativa da tonelagem, os Estados Unidos iniciaram a construção de
navios de dimensões comparáveis porém com maior potência de má-

quinas, podendo desenvolver lõ nós: os cargueiros tipo «Victory», dos

quais mais de uma centena foi reativada, com prioridade, para a guerra
da Coréia. Ao mesmo tempo os Americanos construíram cêrca de 400

navios petroleiros do tipo T2, igualmente indispensáveis para assegurar

o recebimento de carburantes pelas Forças Expedicionárias de terra,

mar e ar, em tôdas as partes do mundo. Têm os T2 capacidade de

10.500 toneladas e uma velocidade de 14,5 nós, que lhes permitem
navegar em comboio com os «Victory».

INCOMPATIBILIDADES ESTRATÉGICAS E COMERCIAIS

Quase no fim das hostilidades, as enormes necessidades de trans-

portes civis e o desaparecimento, quase completo, das frotas mercantes

da Europa Continental e do Japão permitiram, durante alguns anos,

o emprego da tonelagem estratégica construída pelos Estados Unidos,

em particular pela França, já muito feliz em adquirir, em boa conta,

15 cargueiros tipo «Liberty» e 12 navios petroleiros T2, atendendo à

organização dos estaleiros de construção naval. Entretanto, desde que
as condições normais de concorrência internacional, em matéria de

construção e exploração, começaram a desenvolver-se livremente, esses

navios não puderam manter a luta com os navios concebidos sob o

escopo único da rentabilidade comercial.

Excluído o número limitado de «tramps» — navios que vão bis-

catear o frete aos azares dos mercados — o rendimento de uni navio

de comércio impõe-lhe características exatamente adaptadas ao trá-

fego previsto: tonelagem, número e disposição dos porões de carga e

dos aparelhos de manobra, calado, velocidade econômica, etc.. Mesmo

utilizados como «tramps» os navios tipo «Liberty» raramente ericon-

tram pleno empiêgo para suas 10.500 toneladas e consomem muito

mais combustível por tonelada transportada que os navios a motor.

Em 1953 estimou-se que, durante iun ano, computado em 200 dias de

mar, um «Liberty» consumia mais de 500 toneladas de óleo combus-

tível ou seja a quantia de 25 milhões de francos dêsse carburante, en-

quanto que um cargueiro a motor da mesma capacidade, assegurando

o mesmo serviço e ainda com velocidade superior em um nó, não con-

sumia senão 2.400 toneladas de óleo diesel, ou seja a quantia de 16

ou 17 milhões de francos.

A evolução do tráfego petrolífero mundial, por outro lado, d.eslo-

cou-se, num rumo sem precedentes, no sentido das grandes tonelagens.

As quantidades transportadas por mar aumentaram em proporção con-

siderável em relação ao acréscimo contínuo do consumo e da produção.
Esta última continua principalmente localizada em regiões separadas,

por vastas extensões de mar, das zonas de grande consumo e, por ra-

zões econômicas o refino se faz, de mais a mais, quase unicamente

próximo aos portos de descarga. Daí resulta que o grosso do trans-

porte marítimo se faz com a carga sob a forma de petróleo bruto.

A França importou, em 1938, 3 milhões de toneladas de produtos

petrolíferos. Hoje recebe, nas zonas de refinação, (Dunquerque, Havre,

Ambíes, Lavère), 24 milhões de toneladas de petróleo bruto e consome,

na Metrópole, 16 milhões de toneladas de produtos que refina. Os 8

milhões de diferença representam as perdas na refinação c a expor-

tação de produtos refinados para os países de ultramar da União Fran-

cesa ou para o estrangeiro. A procura aumenta cêrca de 5% por ano.
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O transporte do petróleo" bruto se caracteriza pela viagem de ida,

em lastro, e pela de volta, em plena carga; o rendimento comercial de

um tráfego nestas condições aumenta com a capacidade de carga e com

a velocidade do navio. Paia a singradura entre a França e o Oriente

Médio, de cêrca de 5.000 milhas marítimas, um navio petroleiro de

12.000 toneladas, com 40 homens de guamição com a marcha de 11,5

nós, transportará 85.000 toneladas por ano. Um navio que desloque

16.000 toneladas com marcha de 14 nós (caso dos T2), embora exija

mais'5 homens de guarnição, poderá transportar 123.000 toneladas por
ano, o que redundará na redução do prêço do transporte por tonelada,

em 8% em relação ao caso anteriormente figurado. Enfim, se o navio

deslocar 32.000 toneladas e tenha velocidade de 10 nós, com uma guar-
nição de 50 homens, transportará anualmente 270.000 toneladas, cujo

custo de transporte será inferior em 15'/é em relação ao primeiro caso.

Daí a corrida para o acréscimo de tonelagem e de velocidade econô-

mica, iniciada há seis anos atrás e que ainda assistimos hoje. Em 11 de

novembro de 1950 era lançado ao mar, em Saint-Nazaire, o petroleiro
Berenice de 31.200 toneladas, correspondendo ao transporte, em

plena carga de 42.000 toneladas de petróleo: comprimento 203 metros,

bôea 26 metros, calado em plena carga 10,75 metros, velocidade de 15

nós. Era na ocasião o maior petroleiro do mundo, mas êsse título caiu

em 25 de julho de 1953 para o Tina-Onassis de 45.000 tone-

ladas; depois para o Almatik Soavd Al Awal, de 47.000 tone-

ladas — o primeiro navio da marinha Saudita e em 1955, os estaleiros

franceses em Saint Nazaire e em Dunquerque construíram dois petro-
leiros de 52.000 toneladas, correspondendo á capacidade de transportar

68.000 toneladas de petróleo para a companhia «Tide Water Asso-

ciated Oil Co» de San Francisco. Desta vez o comprimento passou

para 238 metros e a bôea para 31 metros.

A entrada em serviço desses petroleiros gigantes tornaram não

rendável a utilização dos petroleiros estratégicos T2 no tráfego de im-

portação do petróleo bruto. Êstes navios podem ainda ser utilizados

economicamente no tráfego de reabastecimento de produtos refinados

para os países que não disponham de indústria de refinação, com a

condição de que as necessidades do tráfego correpondam às capacidades

de carga dêsses navios. É raramente o caso da União Francesa, onde

a distribuição dos produtos de nossas refinarias é feita principalmente

por pequenos petroleiros de cabotagem.

NOVOS PETROLEIROS ESTRATÉGICOS

Inversamente a nova frota de petroleiros importadores gigantes
carece de características estratégicas convenientes a essa categoria de

navio na eventualidade de um conflito futuro. Êles constituem, com

efeito, objetivos muito importantes e muito vulneráveis: no decorrer

da última guerra os petroleiros foram os ahos prediletos dos aviões

e dos submarinos e um dos maiores dêles, na época, o nosso Emile

Noguet foi torpedeado em 12 de outubro de 1939. Dêsse ponto
de vista não há interesse, tipicamente falando, em «colocar muitos

ovos na mesma cesta».

Por outio lado, como já mostramos, a capacidade dêsses navios

adapta-os inal ao papel de reabastecedores de produtos refinados,

muito variáveis de acordo com as circunstâncias imprevisíveis de

tempo de guerra.

As dimensões e, principalmente, o grande calado, proibem-lhes o

acesso a numerosos portos e cais de atracação e a utilização dos ca-

nais de Suez e Panamá, em plena carga. O calado máximo no canal
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de Suez está atualmente limitado em 3õ pés (10,67 metros), corres-

pondendo a 32.000 toneladas de um petroleiro em plena catga. O ca-
liai deverá ser dragado para permitir passagem de navio» calando
36 pés, o que virá permitir sua utilização por navios petroleiros de
36.000 toneladas. Os petroleiros de tonelagem superior não poderão,
portanto, utilizá-lo em plena carga.

As dimensões dos petroleiros gigantes limitam igualmente, de
maneira considerável os diques capazes de receber esses navios para
as docagens periódicas ou para reparo de avarias em caso de guerra.
Enfim, embora a velocidade desses navios ultrapasse hoje a dos T2,
a evolução técnica e tática da guerra estão impondo um aumento de
velocidade ainda maior para aumentar a segurança, face aos subma-
rinos de grande velocidade em imersão e aos ataques aéreos, enquanto

que os expiosivos nucleares obrigam a aumentar a distância entre os
navios de um mesmo comboio e dêstes aos seus escoltas.

É por isso que o Pentágono está preocupado, desde 1951, pela
substituição dos petroleiros T2 da última guerra mundial por navios

petroleiros com característica? mais modernas. Em sua mensagem ao
Congresso, em fins de janeiro de 1952, apresentando a proposta orça-
mentária, o Presidente Truman, na pauta relativa à Defesa Nacional,
anunciava o próximo início de construção de um protótipo de navio

petroleiro comercial com as características estratégicas solicitadas pela
TJS Navy, ou seja de apenas 20.000 toneladas, porém de velocidade
superior a 20 nós. O armistício da guerra da Coréia, em 1953, e a mu-
dança do Governo dos Estados Unidos, forem as causas do adiamento
desta realização.

Entretanto, para facilitar a modernização da frota comercial de

petroleiros, o Congresso votou a lei denominada «.'1'rade in and Built»,
segundo o qual o Govêmo readquiria velhos petroleiros para lançá-los

na frota de reserva, com a condição de que o produto dessa compra,

complementada com adiantamento feito pelo Estado, fôsse empregado

pelas empresas na construção de petroleiros de 35.000 toneladas com

velocidade nunca inferior a 18 nós.

Em março de 1954, por insistência do Pentágono, foi apresentado

ao Congersso um novo projeto de lei relativo à construção de petroleiros
comerciais com características estratégicas. A US Navy consentiu no

aumento da tonelagem de 20.000 para 25.000 toneladas e na redução

da velocidade de 20 para 18 nós, porém insistia em que o calado máximo,

em plena carga, fôsse inferior a 9,75 metros. Ela se comprometia, por

outro lado, a fretar esses navios pelo prazo de dez anos, pagando a

tnxa de 5 dólares por tonelada de deslocamento por mês.

Os armadores se esforçaram para conseguir o aumento da tone-

lagem para 32.000 toneladas, apesar da oposição formal dos estrate-

gistas navais. O argumento dos armadores de tempo de paz era intei-

ramente válido: quando se expirasse o prazo de dez anos durante o

qual a Marinha de Guerra garantia o frete, esses navios não estariam

em condições de concorrer com os petroleiros gigantes, em construção

ou planejados. Em maio de 1954 votou o projeto com emenda favorável

à tese dos armadores, mas, finalmente, em julho do mesmo ano, o Con-

gresso votou a lei no sentido solicitado pela Defesa Nacionai, isto é,

limitando a tonelagem máxima de 25.000 toneladas, a velocidade mí-

nima de 18 nós e o raio de ação mínimo superior a 18.000 milhas. De-

veriam ser encomendados 20 dêsses navios, dos quais 15 por compa-

nhias particulares e 5 pelo Estado, o que importava num crédito de

37.500.000 dólares.
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Os petroleiros encomendados pelo Eslado foram, efetivamente,

postos nas carreiras nos meses que se seguiram porém os armadores

não tiveram pressa alguma em encomendar os seus. Depois de terem

conseguido uma cláusula anulando a taxa de fretamento, tentaram

obter do Governo a importância total do investimento necessário em

lugar dos habituais 87,5 a 90%, fazendo classificar esses navios sob

a categoria de navios especiais. Finalmente, não foi senão em 1956,

que as companhias aceitaram encomendar cs navios nas condições

estabelecidas na lei.

CARGUEIROS ESTRATÉGICOS NA GUERRA DA CORÉIA

A guerra da Coréia, que deflagrou bruscamente em junho dt 1950,

pôs novamente em prioridade os transportes estratégicos trar.spaci-

ficos. Naquela ocasião o «Military Sea 1 ransportation Service» —

&MSTS» — dispunha apenas de 175 navios. Procederam então à reati-

vação dos navios da frota de reserva, porém o MSTS não assegurou

diretamente a exploração senão de 50 dentie êsses navios; os demais

foram fretados pelas várias companhias de navegação; seis foram fre-

tados em 1 de junho de 1950, porém em 1952 já haviam sido fretados

264 barcos.

Êstes navios chegaram a desembarcar em Fusan 500.000 toneladas

de carga por mês; mas, como sempre, os jornais não falavam senão na

«ponte-aérea» Estados Unidos-Coréia, cujo trajeto comportava 9.000

quilômetros pela rota do Alaska e 13.000 pela do Hawaí. Ela ioi asse-

gurada com o emprego de 250 aviões quadrimotores Douglas C-54.

Devido à distância entre as etapas, a maior parte sobre o mar, a carga

útil desses aparelhos não podia exceder de 5 toneladas e, ao cabo de

uma simples travessia, consumiam 24 toneladas de gasolina ou seja,

cerca de 5 vezes a carga útil; essa gasolina, como sempre, não pode,

evidentemente, ser transportada para os locais de escala senão por

navios petroleiros. Apesar do prêço exorbitante por tonelada trans-

portada nestas condições, esta «ponte aérea» não conseguiu debitar

mais de 3.00 toneladas por mês, em vez das 500.000 da «ponte

marítima».

Uma vez ainda, os Americanos chegaiam imediatamente à con-

clusão: iniciar a construção de novos cargueiros estratégicos, agora

chamados, sem ambigüidade, tipo «Defesa Nacional» porém de uma

maneira mais prática, «Mariner». Os projetos foram concluídos em

tempo «record» porém, em fins de 1950, já estavam nas carreiras de

construção os primeiros navios dêsse tipo.

São eles cargueiros de cêrca de 13.000 toneladas de deslocamento,

comprimento de 172 metros, bôea de 23 metros e a característica estra-

tégica mais nova para esse tipo de navio está na velocidade mínima

de 20 nós, não exigindo senão 68 de guarnição. Os aparelhos de

manobra são igualmente desenvolvidos, pois comportam dois paus de

carga de 60 toneladas com 21 metros de altura, 10 paus de 10 tone-

ladas e 14 de 5 toneladas, acionados por guinchos elétricos. O navio

dispõe de 5 porões de carga sobre os quais podem operar simultânea-

mente dois paus de 10 toneladas e dois de 5 toneladas.

Foram encomendados 35 navios désse tipo a razão de 5 por tsía-

belecimento subcomissariado. Foram batizados com nomes dos n.um-

cíplos da União Americana precedendo o nome da série. O Keystone

Mariner foi o primeiro a ser lançado ao mar, em 5 de março de 1952

e, desde seu acabamento, êstes navios custaram a importância de

9.493.000 dólares por unidade ao Governo Federal. Foram geridos
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por companhias particulares, por conta do MSTS. Um dêles, o Hoosier

Mariner, efetuou a travessia estratégica «record», de New York à

base Americana de «La Palice», em 6 dias, 4 horas e 40 minutos, ou

seja o correspondente à velocidade média de 21 nós, de 10 a 16 de

¦outubro de 1953.

A diminuição das necessidades do MSTS depois do armistício da

Coréia, trouxe mais uma vez a lume o problema da utilização comercial

dos novos cargueiros estratégicos. Ora, apesar de postos à venda por

uma importância equivalente a 55% ou 6ÜÇi dos preços de suas cons-

trações, durante a aquisição, apesar dos projetos, já existentes, para

transformar esses cargueiros em navios dc passageiros mistos. Em

janeiro de 1954, cinco desses magníficos navios novos foram engrossar

a frota de reserva. Nos meses seguintes, quatro outros a êles se juntaram,

dentre os quais o Hoosier Mariner, campeão do outono procedente,

enquanto ainda estavam em construção os 14 últimos navios da série.

Um desses últimos, o Everbrenn Mariner foi transformado em navio

transporte de assalto para a Marinha de Guerra. Em 1955 quatro ou-

tros foram transformados - em navios mistos de passageiros e carga

para as linhas do Pacífico.

O Sr. Louis R. Rothschild, Diretor da «Federal Marine Board»,

declarou todavia que o custo da manutenção dos «Mariners» por tone-

lada milha, era inferior em 20% ao dos «Victory», do quais 9% se

devia a economia em combustível; entretanto reconhecia, por outro

lado, que o pleno emprego desses navios eram comercialmente difícil.

Concluiu que, no futuro, seria mister consultar os armadores parti-

culares antes de empreender um programa de construção de cargueiros

estratégicos susceptíveis de aproveitamento comercial em tempo de

paz. Isto nos parece uma mera cláusula de estilo porque, como no caso

dos petroleiros, é bem evidente que o cargueiro julgado mais rendável

é precisamente o que os armadores farão construir para um dado mo-

mento, para um tráfego determinado e, caso os serviços militares jul-

garem, ao mesmo tempo, que um tráfego estratégico exige navios com

características completamente diferentes os armadores não poderão de-

clarar que irão criar obstáculos a utilização comercial eventual dos

ditos navios. Ao Governo, portanto, cabe decidir se a construção de tais

unidades é de tal importância para a deíeüa nacional que justifique

o custo de não poderem ser utilizados comercialmente sem subvenção

do Estado.

NAVIOS ESTRATÉGICOS DE PASSAGEIROS

A utilização dos grandes navios de passageiros como transportes

de tropas não data dos dias de hoje. O avô dos grandes navios mo-

dernos de passageiros, o famoso Great Eastern, de 1858, deslocando

22.500 toneladas e podendo deslocar-se a 15 nós, com suas duas gran-

des rodas de 17 metros de diâmetro, sua única hélice de 7 metros e

seus 6 mastros abrigando uma superfície vélica de 6.000 metros qua-

drados, foi fretado, durante a Guerra de Sucessão, em 1861, pelo Go-

vérno Britânico para o transporte de 2.144 Oficiais e soldados, 473

mulheres e 122 cavalos para o Canadá.

Durante a Primeira Guerra Mundial os grandes navios de passa-

geiros foram utilizados como transportes de tropas, notadamente das

Forças de Ultramar para as Metrópoles para o salvamento do Exér-

cito Sérvio do Montenegro para Corfú e Salônica, para o transporte

-do Exército do Oriente e para o do Exército Americano para a França.
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Na primavera de 1918 vimos chegar ao porto dc Brest comboios de
navios de passageiros transportando 40.000 homens. Entre esses na-
vios figuravam o francês France de 40.000 toneladas e os ex-alemães
Imperator e Vaterland, carregando, cada, 14.000 homens.

Durante a Segunda Guerra Mundial, 15.000.000 de combatentes

aliados atravessaram os mares, sendo 90% em navios. Os navios in-

gleses Queen Mary e Queen Elizabeth, de 80.000 toneladas, trans-

portaram, cada um, 750.000 homens. O incêndio que destruiu o Nor-
mandie na ocasião em que estava sendo adaptado para transporte de
tropas para os Estados Unidos, veio privar os aliados de uma capaci-
dade de transporte da mesma ordem. Por conta da França o Ille de
France transportou 550.000 combatentes, o Pasteur 330.000 e o
Ville d'Oran 150.000, antes do armistício com a Alemanha.

Durante a crise da Indochina em dezembro de 1946, o lie de
France transportou 8.000 combatentes, de Toulon para Saigon, em 20
dias, e, depois dessa época, o Pasteur não cessou de fazer os trans-

portes estratégicos entra a Metrópole, a Indochina e a África do Norte,
a razão de 4.000 a 5.000 homens por viagem e com uma velocidade

que permitia cobrir o percurso entre a França e a Indochina em 17

dias. Não fossem o Pasteur, o Marseillaise e outros «tropeiros»
nunca poderíamos sonhar com o envio e a manutenção de um Corpo
Expedicionário distante 11.000 quilômetros da Metrópole, desde que
todo o envio de militares, por avião, nos estava politicamente interdito
e teria sido tècnicamente irrealizável com os nossos meios aéreos.

Todos esses «tropeiros» haviam sido construídos como iiu -ios de

passageiros cujas características estudadas tiveram como objeivo

único, o melhor rendimento comercial. A tensão entre o Leste e o
Oeste depende, por definição, da segurança das Nações Atlânticas e da
capacidade e rapidez dos meios de transporte transoceânicos. Os Es-
tados Unidos, que dispõem de enormes recursos econômicos e finan-

ceiros decidiram, com realismo tradicional só financiar a construção

dos navios de passageiros dotados de características que permitam
rápida transformação em transportes de tropas, utilizáveis em uma

eventual guerra futura.

O primeiro navio respondendo a esse programa foi o United
States. Os projetos de construção foram concluídos em 1948, de
acordo com a US Navy e a companhia CJS Lines, encarregada de expio-
rá-lo, em tempo de paz. De acordo com o contrato firmado entre a
«US Maritime Commission» (substituta da «Federal Maritime Board»)
e a companhia, esta pagaria apenas a importância de 28.900.000 dó-
lares do custo total do navio avaliado em 70.000.000 de dólares A di-
ferença, carregada na conta do Estado, representaria, por ama parte,
um prêmio para a construção e, por outia, cêrca de 25.000.000 de dó-
lares, o prêço das características estratégicas, notadamente a dupli-
cação da potência das turbinas motoras necessária para fazer passar
a velocidade comercial rendável, de 20 nós, para a velocidade estraté-

gica desejada de 40 nós.

Tendo a quilha batida, no estaleiro de «Newport News», em feve-
reiro de 1950, o navio estava concluído dois anos mais tarde. Em ju-
Iho de 1952 efetuou a primeira travessia do Atlântico em 3 dias, 10

horas e 40 minutos, com a velocidade média de 3l>,5 nós, conquistando,

com fácil margem, a «faixa azul» que estava em poder do Queen
Mary desde 1938. Durante o ano de 1955 transportou 68.500 passa-
geiros, 3.300 veículos de turismo, 250.000 sacos de correspondência

postal e 27.500 toneladas de mercadorias, ou seja, aproximadamente
tanto quanto todo o frete que transitou pelos aeródromos de Paris no

período correspondente.
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Apesar do segredo com que se revestiram as provas por que pas-
sou o navio, estima-se que possa desenvolver velocidade próxima de
40 nós. Tudo foi previsto para sua rápida adaptação em navio trans-
porte militar, capaz de transportar 14.000 combatentes, vários milhares
de toneladas de material e muitas centenas de viaturas ligeiras. O
casco é de robustez excepcional. Nos acessórios não foi empregado
nenhum material combustível . A compartimentagem e as disposições
de segurança são análogas às de um navio de guerra.

O custo real da construção atingiu a cifra de 76.8000.000 dólares
c o Estado solicitou à Companhia que compartilhasse do excesso sobre
o custo previsto. Depois de dois anos de discursões e de arbitragem a
11S Lines pagou, finalmente, 32.900.000 dólares.

FROTA MERCANTE DE DEFESA NACIONAL
Dentre todos os fatores do potencial racionai, a frota mercante

talvez represente hoje em dia o mais diretamente integrado as Forças
Armadas, desde a mobilização e dela dependem, quase que exclusiva-
mente, os transportes estratégicos maciços e contínuos, indispensáveis
entre as potências marítimas ocidentais. Daí resulta a necessidade
dessas Nações possuírem frotas de comércio bem como frotas aéreas
civis correspondentes às suas necessidades estratégicas, mesmo que a
conjuntura econômica não permita as empresas particulares manter,
em quantidade, a tonelagem correspondente a essas necessidades.

Enquanto prosseguia a guerra da Coréia, o presidente Truman
tinha definido perfeitamente os dados do problema em sua mensagem
ao Congresso relativa à proposta orçamentária, em janeiro de 1952:
«No que concerne à Marinha dita mercante piecisava êle, a política dos
Estados Unidos visa notadamente reforçar o pontencial, em material
e em pessoal, da frota de carga, tendo em vista uma mobilização even-
tuaí». Isto resultava em levar o auxílio financeiro do Estado para a
construção e exploração de navios cujas características estratégicas,
convenientes para o tempo de guerra, tornassem os investimentos e
riscos de exploração incompatíveis com a concorrência comercial de
tempo de paz.

Em certos casos o Estado se encarregava inteiramente da cons-
trução como foi o caso daqueles 35 cargutiros estratégicos tipo «Ma-
riner» e dos 10 petroleiros estratégicos de 20.000 toneladas com velo-
cidade de 20 nós — devendo assegurar a substituição dos petroleiros
estratégicos T2 da última guerra mundial.

O Estado financiaria, igualmente, a exploração de certos navios
da frota mercante, reativados pela «National Shipping Authority» e
colocados sob o serviço do «Mililary Sea Tr&nsportation Service». Foi
assim que, em 1951, o MSTS pagou a importância de 373 milhões de
dólares às indústrias particulares sendo:

225 milhões em frete para transporte de pessoal e material,
68 milhões em frete de carburantes
49 milhões pela manutenção.
Enfim a «Merchant Marine Act> de 1916, emendada pelo <Long

Range Shipping Bill» de 1952, permitiu ao Governo subvencionar dire-
tamente 16 Companhias de Navegação.

O Secretário de Estado para a Marinha declarou, em 1953, que
para assegurar as necessidades da Defesa Nacional, teria a Frota
Mercante que contar com 1.300 navios cargueiros, 425 navios petro-
loiros e 25 navios de passageiros utilizáveis como transportes de tropas
e que, por causa da evolução dos submarinos, a velocidade desses na-
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vios não poderia ser inferior a 18 nós para os cargueiros, 18,5 nós para
os petroleiros e 22 nós para os transportes de tropas.

A ameaça de neutralização aeronuclear dos grandes portos exi-
giiia também que esses navios fossem providos dos recursos capazes
dc permitir a carga e descarga por seus próprios meios e que pudessem
ter acesso aos portos e ancoradouros secundários. Êle também frisou
que, além disso, não seria necessário esperar-se o início das hostili-
dades para começar a construção desses navios cujo papei será vital
no período de tensão.

Ora, as características dos navios da I' rota dc Reserva díl última
guerra estão hoje ultrapassadas. Daí o>- ensaios para a modernização
dos «Liberty» e um programa de renovação dos navios em serviço.

A França, como os demais participantes do Pacto do Atlântico,
deve ter uma «frota comercial» de transportes, correspondente, não
somente às necessidades econômicas, como também às da Defesa Na-
cional. Constatamos que, infelizmente, enquanto o Chefe do Governo
Americano poude declarar, perante um Parlamento unânime, que o
orçamento paia a Marinha Mercante «visa notadamente reforçar em
material e em pessoal a frota de transporto em vista de uma mobili-
zação eventual», tal preocupação parece inteiramente excluída dos de-
bates em nosso Parlamento, quando se trata de financiar a construção
dc novos navios de comércio, como foi o caso do da construção de um
navio transporte de passageiros, destinado a assegurar a continuidade
do serviço Francês no Atlântico Norte, quer dizer, na artéria vital do
Pacto do mesmo nome.

Enquanto que da parte de nossos vizinhos do outro lado di AUân-
tico, o interesse estratégico dominou o problema a tal ponto de fazer
desse navio «o navio de guerra melhor camuflado que jamais existiu»,
entre nós, nem se ousou afirmar se tratar de uma questão que inte-
ressava à Defesa Nacional. Discutiu-se a rendabilidade de um navio,
entrando em serviço pelo prazo dc 25 anos, após 5 anos de construção,
levando em consideração as suposições sobre o progresso quo b3 pro-
cessará, nesse período, nos aviões de carga. Demonstrou-se que a fre-
guesia, enquanto aumentava para esses últimos aumentava igualmente
para os transportes marítimos; que a França não poderia desaparecer
de uma competição da qual continuavam a participar seus concorrentes
de hoje; que ela perderia uma fonte muito importante dc divisas
fortes; que à espera da construção deste navio estava toda uma indús-
tria, uma população laboriosa, etc, etc. Porém, fora desses argu-
mentos tão pertinentes, a defesa da União Francesa e, de um modo
particular a da Metrópole, no quadro do Pacto do Atlântico, poderá dis-
pensar um veículo capaz de embarcar, transportar e desembarcar, em
qualquer ponto costeiro do mundo, 14.000 combatentes e seu material
ligeiro em uma única viagem ? De um navio que pudesse assegurar,
com capacidade e velocidade superiores, a substituição do Ile de
France e do Pasteur e de nossos outros navios de passageiros para
os quais chamamos a atenção do papel decisivo, ontem como hoje.

Caso, por razões financeiras verdadeiramente imperativas, não
possamos pagar a supremacia estratégica de um United States e
tenhamos que nos contentar com um navio de 50.000 tineladas, 30 nós
não nos esqueçamos de que, enquanto o navio Americano poderia nos
trazer 14.000 homens em três dias, nosso navio, como os dos Ingleses,
poderia fazer o mesmo transporte em 5 dias e assim^ participar, deci-'"
sivamente, na mudança da sorte de uma nova batalha da Europa,
como fizeram nossos antigos navios dc passageiros, cm 1918 c cm 1944.

Tradução de Aristides Pereira Campos Filho, Capitão-dc-i'ragata.
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SUMÁRIO — A localização estratégica da América do Sul — O radar

na detecção de «icebergs» — Nadadores submarinos —

Notas diversas.

A LOCALIZAÇAO ESTRATÉGICA DA AMÉRICA DO SUL

Quando o problema da defesa do Atlântico Sul têm sido hâ pouco
o objeto de uma conferência em Buenos Aires entre as Potências Atlân-

ticas Sulamericanas, e o Brasil se integra, em Fernando de Noronha, no

sistema defensivo do nosso Continente, adquire atualidade o interessante

trabalho publicado na edição brasileira de Military Revievv de julho do

ano findo de autoria do Major de Artilharia Theodore Wyckoff (1).

Começa o trabalho destacando a posição geográfica da América do

Sul perante a eventualidade de uma nova guerra. Examina, à luz

das características dos projetís de que os beligerantes possam dispor, a

invulnerabilidade desta «península da ilha do Mundo», para chegar à

conclusão de que, para prevenir-se contra um ataque da URSS, tudo indica

a conveniência de estabelecer uma ampla reserva industrial ao sul das

Caraibas.

Eis um condensado dêste artigo:

«Geogràficamente falando, a terra compreende dois hemis-

férios: um terrestre e outro marítimo. A imensa «ilha do mundo»,

que constitui a maior parte do hemisfério terrestre, possui um

apêndice importante — uma vasta península que chamamos Amé-

rica do Sul — que, do ponto de vista militar, está fisicamente

distante dela. Tal península pode ser um bastião do mundo livre

em virtude dêste afastamento dos agressores, localizados na re-

gião Euro-Asiática Central.

Tanto a Fôrça Aérea dos E.U.A. como a da U.R.S.S. têm

forças de ataque de grande alcance. O poder aéreo soviético con-

siste hoje em grande frota de aviões Tu-4 (cópia do americano

B-29) e um número menor de aviões Bison, o novo bombardeira

atômico pesado dei grande raio de ação dos soviéticos, que está

sendo agora produzido em massa. Éste aparelho é certamente

capaz de desenvolver maiores velocidades que o B-29 e tem raio

de ação superior ao dêste.

(1) O Major Theodore Wyckoff serviu no Teatro das Caraibas, na 2a. Grande
Guerra. De 1946 a 1949, foi membro da Comissão Militar Mista Brasil-Estados Unidos.
Serviu na artilharia antiaérea de campanha nos Estados Unidos e no VII Exército na
Alemanha. Recebeu o diploma de Bacharel em Artes da Universidade da Califórnia,
em 1942. Tem o Curso Avançado da Escola de Artilharia e Projetis Dirigidos, Forte
Sill, Oklahoma, e freqüenta atualmente o Curso de Relações Interamericanas (2 anos)
da Universidade de Princeton.
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Não se precisa mais do que uma olhadela no globo para
verificár-se que as possibilidades de raio de ação de hoje põem
todo o nordeste dos E.U.A. e 70% de sua indústria ao alcance

de qualquer uma das doze ou mais bases aéreas soviéticas.

E' bastante dizer que, no momento, a região industrial do

nordeste dos E.U.A. está inteiramente dentro do alcance das

atuais forças de ataque em massa dos soviéticos, da mesma forma

que o restante de seu território, que está mais esparsamente

povoado. Para a análise que pretendemos fazer, entretanto,

vamos ultrapassar de alguns anos o avião pilotado convencional

e viver a época dos projetis dirigidos, quando estes, com ou sem

pilôto, voarão com a velocidade de muitas vêzes a do som, terão

alcances muito superiores aos de hoje e, devido a essa velo-

cidade, estarão virtualmente imunes às contramedidas defensivas.

Do ponto de vista militar, a vasta península que chamamos

América do Sul está fisicamente distante do resto da «ilha do

mundo». E' a única área terrestre hoje fora do alcance do poder

aéreo soviético.

PBI

B êste projétil do futuro, que foi batizado de Projétil Balís-

tico Internacional (PBI), o que representa a ameaça mais séria

à segurança militar dos E.U.A. Êste fato tem sido reconhecido

desde os últimos dias de 1944, quando as forças de defesa aérea

aliadas em Londres e Antuérpia não puderam agir contra o fo-

guete alemão V-2.

A defesa antiaérea era perfeitamente capaz, na ocasião, e

ainda o é hoje, de atingir e derrubar projetis voadores — apa-

relhos sustentados por meio de asas com velocidade não muito

maior que a do som. E' porém muito mais difícil atingir ou

desviar um projétil balístico que segue a trajetória de uma gra-
nada de canhão e caí com a velocidade de um meteoro. A V-2

alemã, por exemplo, atingia a velocidade de 8 000 km por hora,

mais que oito vêzes a velocidade do som.

Exatamente no momento em que os foguetes V-2, produzidos
em massa, estavam fazendo cair sôbre Londres uma tonelada de

TNT de cada vez, os cientistas alemães do centro de produção
de foguetes de Peenemiinde tinham planos em suas pranchetas
de desenho para um super-foguete — o V-10, com alcance de

8 850 km — a ser lançado sôbre Nova York, através do Atlântico.

Dispusessem esses cientistas de fundos suficientes, de mais tempo

e de matérias primas, e teriam construído um projétil transa-

tlântico com ogiva atômica. Muitos dêles trabalham agora para
os soviéticos.

O alcance de 8 850 km está intimamente relacionado com

êste estudo geográfico. Embora se possa conceber que as futuras

armas tenham maiores alcances, a verdade relativa da propo-
sição estabelecida permanece inalterada, porque a maior parte
da América do Sul está muito mais distante do território domi-

nado pelos soviéticos do que qualquer outro lugar habitado do

mundo. O PBI com o alcance de 8 850 km, quando lançado de

qualquer dos numerosos pontos existentes no interior da U.R.S.S.,

pode cair em qualquer parte da América do Norte, Europa, Asia,

África e Austrália. Da mesma maneira, projetis com o mesmo

alcance, lançados de qualquer dos numerosos pontos nos E.U.A.

ou de outros países do mundo livre, podem cair sôbre o território

controlado pelos soviéticos.
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ALCANCE SIGNIFICATIVO

O alcance de 8 850 km é, portanto, muito significativo,
quando se analisam os elementos da geografia global. Mesmo
que seus projetis atinjam tal alcance — o maior mencionado pelos
planejadores atuais — os soviéticos não podem atingir a América
do Sul. América do Sul está protegida contra o poder aéreo
e os projetis soviéticos pela distância, coisa que nenhuma outra
parte do mundo pode reivindicar.
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O exame de um mapa-múndi mostra o que isso realmente
quer dizer, quando são analizadas algumas trajetórias de 8 850
km. Embora o mapa usado neste artigo esteja muito defor-
mado para mostrar todas as áreas terrestres, serve para ilustrar
a afirmação. É basicamente uma projeção polar da terra que
mostra a maior parte da «ilha do mundo» em perspectiva apro-
ximada. A verdadeira perspectiva pode ser conseguida utilizan-
do-se um globo e traçando arcos a partir dos locais indicados no
mapa.

Como ponto de partida, foram escolhidos alguns pontos estra-
tégicos da área terrestre do Império Soviético dos quais podemos
traçar um arco de 8 850 km, para verificar onde a Força Sovié-
tica pode atacar, se dispuser de um projétil com esse alcance.
O primeiro ponto, Área de Ataque 1, é escolhido na Sibéria, onde
o território soviético está a curta distância de Alasca. Nas mon-
tanhas atrás do Cabo Dezhnov, no Estreito de Bering, há bases
aéreas e locais possíveis para lançamento de projetis que podem
atingir qualquer parte ao norte do arco de 8 850 km traçado de
Costa Rica, na América Central, até Porto Rico, nas Aritilhas;
de Costa Rica para oeste, entrando no Pacífico do Sul e de
Porto Rico para este, através do Atlântico, até Gibraltar. Em
outras palavras, no interior do «Arco n* 1», traçado com centro
na extremidade oriental da Sibéria, estão tó'da a América d»
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Norte, tôda a Europa e pràticamente tôda a Ásia. Êste arco

abrange quase tôda a área terrestre do mundo, com exceção da

África, Austrália e América do Sul.

Esta base, naturalmente, poderia ser destruída com rela-

tiva facilidade, mas os soviéticos e os chineses comunistas pos-
suem muitos outros lugares de onde poderiam lançar um ataque

aéreo ou de projetis dirigidos. Suponhamos que a Area de Ataque

2 fosse estabelecida nas elevações do sul da China, na província
de Kwangai, a meio-caminho entre Hongkong e Chungking.

Tendo êste ponto como origem, o «Arco n» 2» coloca tôda a

Austrália, tôda a Ásia, parte da África e todos os arquipélagos

dos Mares do Sul dentro do raio de ação do projétil atômico de

8 850 km de alcance. Talvez que tais áreas sejam remotas, mas

não devemos nos esquecer que estamos em busca de lugares neste

planeta que estejam tão distantes que um ataque soviético feito

com projetis dirigidos não possa alcançá-los. Até agora só a

África e a América do Sul não foram atingidas.

A Área de Ataque 3, origem do «Arco n' 3», foi escolhida

um pouco para oeste, na direção da Rússia Européia, no interior

da Criméia. Além da Europa e da Ásia Meridional, que podem
ser atingidas das Áreas 1 e 2, agora toda a África está dentro

do alcance. Isso é bastante — só a América do Sul ainda está

inviolável.

Levando-se isso em consideração, na procura de uma Área

de Ataque n' 4, que ofereça maior possibilidade de atingir a

América do Sul, poderíamos escolher qualquer um dos satélites

enropeus da U.R.S.S. Utilizando uma área de ataque próxima
a Praga, o «Arco n« 4» é traçado com o centro localizado no in-

terior do anel nordeste dos Carpatos Tcheco-Eslovácos. Embora

durante todo êste artigo tenha sido usado o alcance máximo

hipotético de 8 850 km, foram traçados outros arcos com raios

aumentados de 800 km, até 12 100 k, para fins de ilustração.

Da área de ataque próxima a Praga, pode-se perceber que

o «Arco n9 4» apenas atinge a costa tropical nordeste da Amé-

rica do Sul e engloba, como aconteceu com os outros arcos, a

maior parte dos E.U.A., da África e da Ásia. O grosso da

América do Sul, porém, permanece intocável.

Se os soviéticos desejassem atingir o centro industrial do

Brasil Meridional, o Uruguai, a Argentina, o Chile e o Peru, qual

o alcance que deveriam ter seus projetis? Para atingir São Paulo

ou Rio de Janeiro, deveriam ter o alcance de 9 660 km; para

chegar a Montevidéu, Buenos Aires ou Lima, deveriam atingir

11 300 km e para cair em Santiago e Valparaiso, o alcance teria

de ser superior a 12 100 km.

IMUNIDADE SUL-AMERICANA

A fim de encarar êste fato de extrema significação de outro

ponto de vista, consideremos quão distante teriam que ir as

forças terrestres soviéticas antes que pudessem instalar locais

de lançamento para atacar aquelas cidades da América do Sul.

Antes que o PBI soviético pudesse atingir São Paulo, sua

infantaria teria que atravessar, lutando, tôda a Alemanha, os

Países Baixos, a maior parte da França e entrar na Espanha

ou ocupar a extremidade sudoeste da França. Isso é ilustrado

gràficamente pelo «Arco Defensivo n? 5», traçado com linha

interrompida.
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Descendo até Buenos Aires e olhando o mundo de lá, é claro

que os soviéticos não poderiam atingir aquela cidade — ou Mon-

tevidéu — de qualquer parte da Europa. Teriam de atravessar

o Mediterrâneo e avançar para a África Meridional ou Ocidental

antes disso. Tal fato é ilustrado gràficamente pelo «Arco Defen-

sivo n» 6» que tem Buenos Aires como centro.

O «Arco Defensivo n» 7». com centro maior em Santiago,

mostra que esta cidade e a de Dima gozam imunidade ainda maior.

Dissemos anteriormente que 70% da indústria americana

está concentrada na parte nordeste do país em uma área que

representa um sexto da superfície total do país. Foi assinalado

que a frota soviética de bombardeiros Tu-4 e Bison é capaz de

atingir êste alvo concentrado, com armas nucleares. Também

foi dito que os únicos elementos de contenção existentes são a

ameaça de represálias e as medidas de defesa aérea americanas.

O fato estratégico particularmente importante que deve ser

estudado e analisado em detalhe é que nossos bons vizinhos da

América do Sul tem um trunfo importante — seu continente é

a única área terrestre do mundo que, tanto hoje, como em

futuro previsível, não pode ser atingida pelo PBI de 8 850 km

de alcance.

CONCLUSÕES

Deve ser explorado um programa que estabeleça parte de

nosso potencial industrial básico de combate nesse continente
tão privilegiado por sua imunidade e pela distância. Em coope-

ração com as nações sul-americanas que pensam quase como

nós e que através dos anos têm demonstrado ser nossos amigos

mais firmes, poderia ser montada uma base industrial como

uma reserva de guerra estratégica — uma base instalada em
região quase completamente imune ao ataque aéreo. Antes da

2® Grande Guerra, os soviéticos deslocaram sua base industrial

para o este dos Urais; como o acôrdo e o auxílio de nossos amigos

da América do Sul, poderia ser construída uma grande base

industrial ao sul das Caraíbas.

O esforço soviético para exercer influência econômica na

América Latina apresenta-se como um desafio direto aos E.U.A.

Não podemos mais permanecer passivos. Os fatos geográficos
constituem apenas mais uma razão obrigatória entre as que

justificam que um grande programa de investimento e de expan-

são industrial na América do Sul beneficiaria a tôdas as Américas.

Um fato básico é nítido: mesmo que os soviéticos sejam
os primeiros a construir o projétil balístico intercontinental de
8 850 km de alcance, não poderão atingir a América do Sul».

O IlADAU NA DETECÇÃO DE «ICEBEKGS»

Tradução do artigo «Radar and Icebergs», de G.
Manhire, Nautical Magazine, por Ituy da Cunha

e Menezes — 1» Piloto do N/M Goiás

Com o advento do Radar pensou-se que a ameaça do «icebergs» à
navegação tinha desaparecido; mas, infelizmente, aquele aparelho não
oferece confiança na detecção das grandes montanhas de gêlo.
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Não queremos dizer com isso que o Radar seja incapaz de detectar

todo e qualquer «iceberg» nas proximidades do navio, mas que existem

certas situações interessantes, em que os «icebergs» passam desperce-

bidos do aparelho. Este fenômeno tem-se verificado várias vezes, mesmo

quando outros «icebergs» aparecem como alvos nítidos na tela do Radar.

Vários relatos dizem-nos que em dias claros e de boa visibilidade,

quando — digamos — quatro «icebergs» estão a vista e dentro do alcance

do Radar, nem todos aparecem na tela (P.P.I.).

As vezes, um o mais passam despercebidos, ainda que os restantes

apareçam nitidamente. O aparecimento de alvos na tela do Radar prova

que o aparelho está em perfeito funcionamento, pondo de parte a hipótese

de haver nele algum defeito.

Quando êste fato estranho acontece com tempo claro é muito inte-

ressante estudá-lo minuciosamente, lançando as observações no diário;
mas, se acontece debaixo de cerração ou mau tempo? Tem-se verificado,

por vêzes, que «icebergs» que até dado instante nào produziam imagem

na tela do Radar, aparecem, de repente, como alvos claros e nítidos,

depois que a sua marcação mudou consideravelmente, como podemos ver

no seguinte relato:

«Em junho de 1951, pelas 10 30, um navio demandava Belle

Isle, na distância aproximada de 45 milhas ao rumo de 250";

vento SW de 3 a 4; mar chão; barcmetro alto, mas em declínio;

visibilidade 10 milhas. Um «iceberg» foi avistado pela amura

de BE a 10» na proa, navegando o navio a 16 nós. Trinta minu-

tos mais tarde o «iceberg» estava pelo través de BE a 3/4 de

milha aproximadamente. O Radar foi mantido em constante

funcionamento porém só detectou a montanha de gêlo quando
esta passou para ré do través: Tõdas as escalas, que eram quatro,
foram tentadas sem resultado. Ao passar pelo través, estimou-se

o alvo em 250 pés de comprimento por 60 a 70 de alto. Desde

o través até o alcance máximo de Radar, o «iceberg» forneceu

excelentes imagens na téla».

O tipo do Radar usado tem um aparelho que indica o seu bom funcio-

namento e no caso descrito, as indicações foram sempre positivas, durante

a experiência.

Por que razão, êste obstáculo passou despercebido até estar pelo
través? Por que razão, de repente, apareceu nítido na téla (PPI) ?

Há a hipótese de que o formato de alguns «icebergs» é respon-

sável pela sua não detecção pelo Radar pois, é claro, que o tamanho,

a forma e a área do alvo, estão intimamente relacionadas com a sua

melhor ou pior detecção. Um objeto chato sobre a superfície do mar,

é natural que seja um mau alvo e se torne difícil de detectar, mas, neste

caso, a detecção seria igualmente má não importa qual a marcação.

Outra hipótese é que quando a parte do «iceberg» acima da água

não contém, ou quasi não contém, o cascalho tão comum nas formações

glaciais, torna-se despercebido ao Radar; o mesmo acontecendo quando

os seus bordos são tão suaves que não se definam bem à própria vista.

Também esta hipótese não explica o súbito aparecimento do «iceberg»

depois que passou pelo través do navio. Afinal, no relatório apresen-

tado, êle era de tamanho tal que, fôsse qual fosse a sua forma, a feição

dos seus bordos, e quer contivesse ou não cascalho, normalmente devia

fornecer um bom alvo ao Radar e, se o não fizesse, as condições não

mudariam com a marcação.
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Sabe-se que, sob certas condições metereológicas, os raios de luz são

refratados de tal maneira que tendem a seguir a curvatura da terra,

tornando possível avistar objetos a maiores distâncias do que é normal;

a mesma refração sofrida pela luz, dá-se no Radar.

As condições metereológicas capazes de refratar as ondas usadas

no Radar de tal modo que o aparelho detecte os objetos a distâncias

superiores ao seu alcance, são as seguintes:

1) Grande diminuição de umidade, com a altura.

2) Diminuição da temperatura, com a altura maior que a normal.

3) As duas condições acima, conjugadas.

Uma alta barométrica acompanhada de tempo claro e céu limpo,

poderá favorecer a «super-refração», se bem que, por si só, a não produza.

Assim, debaixo das condições favoráveis à «super-refração»», o Radar

poderá detectar na téla (P.P.I.) objetos que normalmente estariam fora

do seu alcance.

Da mesma forma, outras condições metereológicas podem produzir
a «sub-refração», fenômeno inverso em que as ondas do Radar são refra-

tadas de forma a afastarem-se da superfície da terra, tornando assim o

alcance do aparelho menor do que o normal. ^

Sabe-se que a «sub-refração» pode ter lugar em condições meteo-

rológicas inversas das que causam a «super-refração»; assim acontece

em regiões de gêlos, onde a temperatura da água do mar é mais alta que
a do ar que lhe está imediatamente superior. Podemos atribuir a esta

«sub-refração» o fenômeno da não detecção de certos «icebergs» pelo
Radar.

Estudando com atenção o relato transcrito no presente artigo notamos

que: «navegava-se ao rumo de 250» e soprava o vento SW; o «iceberg»

foi avistado pela amura de BE e, por conseguinte, a barlavento do

navio, posição relativa que se manteve aproximadamente até o través.

E' claro que o vento, após passar sobre o gelo, deve ter baixado a sua

temperatura, e se a forma do «iceberg» era tal que formasse a sotavento

uma bolsa de ar, alimentada por êste vento frio, conservando-se a água

do mar comparativamente quente, formar-se-iam localmente, as condições

necessárias à «sub-refração».

Como esta tende a afastar as ondas da superfície da terra, só uma

parte mínima ou, talvez, nenhuma delas atingiriam o «iceberg», não

acusando pois nenhum alvo na téla. Com vento fraco ou brisa, êste bolso

de ar frio pode formar-se fàcilmente a sotavento dum «iceberg» se o

seu formato fôr tal que favoreça o fenômeno, e poderá ser esta a razão

pela qual o navio quando passou para barlavento da montanha de gelo e,

por conseguinte, o bolso de ar frio deixou de interceptar as ondas do

Radar, o «iceberg» apareceu nítido na téla.

Desta teoria depreendemos que, quando com má visibilidade um

navio navega em regiões de gêlo, deve haver o máximo cuidado quando
barlaventeando, pois poderá encontrar gelos flutuantes tais que, pela
situação e formato, ocasionem a formação de bolsos de ar relativamente

muito mais frios que a água, pelo seu lado de sotavento e, conseqüente-

mente, entre êles e o navio; bolsos êstes que, interceptando e desviando

as ondas do Radar, os torne de difícil ou nenhuma detecção.

Se porém o barco navegar com vento largo ou em pôpa, poderá
confiar mais no seu Radar, no que respeita a detecção de gêlo pela proa.
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Nada ao certo se pode, no entanto, afirmar sobre a capacidade do
Radar na localização de «icebergs» mas, o seu uso em muitos dos casos

é satisfatório e, por conseguinte, deve ser sempre posto em funcionamento

quando se navega em regiões de gêlos, como mais um meio de auxílio à

segurança do navio contra os «icebergs».

NADADORES SUBMARINOS

Na revista «Dotaciõn» da Marinha de Guerra Cubana, aparece um

trabalho referente a crescente utilidade dos «homens rãs» e seu adestra-

mento nos Estados Unidos na escola de «Underwatter Swimmers» na

Base Naval de Key West.

Começa o artigo reconhecendo à Itália a primazia desta arriscada

modalidade de combater, cujos êxitos logo chamaram a atenção dos

Estados Unidos, Inglaterra e França.
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Eis como o autor, o Cap. de Fragata Miguel E. Ribé Echevarría,

descreve os ensinamentos dados neste curso e em cujas experiências êle

mesmo tomou parte.

O curso, de cinco semanas de duração, obriga a um treinamento

intensivo, cobrindo grandes distâncias sob a água com equipamento auto-

mático fornecedor de ar — Água-Lung, Scott e Northill — o qual

possue ar comprimido a 2 000 libras por polegada quadrada, e é provido

de um regulador que manobrado pelo nadador lhe fornece o ar com a

mesma pressão que a da água que o rodeia. Graças a este detalhe o mer-

gulhador não sente dificuldade em respirar a qualquer profundidade.

Os exercícios de trenamento abrangem diferentes distâncias em mar

alto, de dia e de noite, e com as mais variadas condições de mar e de

tempo. As distâncias oscilam entre 500 e 2 000 jardas a percorrer em

superfície ou submarinamente.

Concede-se especial atenção às práticas de exploração do fundo do

mar para busca e eliminação de minas.

Efetuam-se trabalhos minuciosos, diurnos e noturnos, para ins-

peção de cascos nos que se supõem colocadas minas. E' tarefa difícil

e perigosa em horas da noite, por causa da escassa visibilidade, pelo que

se faz necessário um tato todo especial e um grande controle de si próprio

em tão perigosa operação.

Os trabalhos de demolição ocupam também boa parte do conjunto

de matérias ensinadas, dedicando-se a esta especialidade maiores estudos

na escola U.D.T. (Under Watter Demolition Team) a que concorrem,

como voluntários, os alunos que já terminaram seu curso de Underwatter

Swimmers.

Os U.D.T. formam o elemento ofensivo dos «homens rãs», cabendo-

lhes uma das mais arriscadas missões na guerra naval: não somente

devem penetrar nos portos inimigos para destruir os navios adversários

ali fundeados, como devem ser os primeiros a pôr o pé nas praias esco-

lhidas para um desembarque, a fim de fornecer informações sôbre as

condições da zona e os meios defensivos do inimigo.

Para bem apreciar a transcendência da missão dêstes homens, de-

vemos ter em conta os meios defensivos que na guerra moderna protegem

portos e frotas neles fundeados. Tornam êles sumamente difícil um

ataque por submarinos ou lanchas torpedeiras; entretanto, ainda são

vulneráveis a um ataque de «homens rãs» especialmente com os modernos

«submarinos de bolso» que conduzem os «homens-rãs» às proximidades

do põrto. Ali, êles saem ao mar enquanto o submarino permanece imerso,

e burlam as rêdes que protegem a entrada, cortando-as com ferramentas

«ad-hoc» e aproximando-se dos seus alvos.

Termina o articulista fazendo notar que os grandes peixes e monstros

submarinos não são grande perigo para êstes homens; antes ao contrário,

os sêres vivos que maior preocupação podem causar-lhes são precisa-

mente os que parecem menos temíveis: as grandes águas-vivas e os ouriços.

NOTAS DIVERSAS

— No número do 1" trimestre do corrente ano de «Dotación», da Ma-

rinha Cubana, encontramos uma amável referência aos oficiais da Arma-

da Brasileira Capitães de Corveta Luiz da Motta Veiga e Arthur Ricart da

Costa que tomaram parte como alunos do «Curso de Orientação Defensiva

do Porto do Panamá», a respeito do qual escreve uma interessante infor-

mação o Tenente de Navio Cubano Rafael Suarez Moré.
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— A Revista de la Fuerza Aérea, do Chile, chegada as nossas mãos

com atraso, dedica ao Brasil seu editorial agradecendo o convite aos

Cadetes do Ar chilenos às comemorações do cinqüentenário de Santos

Dumont. Prossegue a sua gentileza publicando uma página com o re-

trato do Pai da Aviação e uma fotografia do vôo de Bagatelle além de

um editorial dedicado à sua memória. O Ministro de Aeronáutica brasi-

leiro e o Estado-Maior da F.A.B. também são objeto de atenciosa

referência.

Ainda encontramos na excelente publicação da nação andina várias

páginas de uma «breve história do Brasil» pelo comandante de grupo
Alfredo Gómez Lobo que também descreve em outro artigo assuntos

referentes à Força Aérea Brasileira, Serviço do Correio Aéreo Brasi-

leiro e transferência da Capital do Brasil.
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SUMÁRIO — Considerações sôbre a Defesa Antiaérea Ativa das For-

mações Navais — Projetis teleguiados — Mais usn sub-

marino atômico norteamericano — Operações aero-na-

vais da defesa antisubmarina.

CONSIDERAÇÕES SÔBRE A DEFESA ANTIAÉREA ATIVA

DAS FORMAÇÕES NAVAIS

D. SILVESTRI

O problema da defesa das naves contra os ataques aéreos é de atua-

lidade constante, devido ao incessante progresso dos meios de^ defesa

e de ataque aéreos, ligado ao desenvolvimento, ainda mais rápido e

impressionante, dos explosivos e das armas.

A experiência dos conflitos recentes é rica em dados e ensinamentos;

não pode, porém, ser considerada hoje mais do que um ponto de par-

tida para a investigação da forma mais provável que a tática e a estra-

tégía aeronavais assumirão numa nova guerra.

Condizentes com as anteriores considerações, temos em vista, no

presente artigo, fazer um breve exame do problema da defesa antiaérea

dos comboios e formações navais em geral.

Não se pode precisar a grau de importância que terá êste problema

no quadro da futura guerra aeronaval, quando é provável entrarem em

jôgo armas novas de todos os tipos: foguetes, projéteis dirigidos, aviões

teleguiados e de propulsão atômica, armas nucleares; tudo em ritmo ace-

lerado, e adquirindo um particular interesse ao considerarmos o seu con-

junto como o lance inicial de uma fase de transição da guerra naval.

O Alvo. — O alvo marítimo tem características que, perante o ata-

que aéreo, o diferenciam essencialmente do alvo terrestre. São elas:

1' a mobilidade; 2' a possibilidade de dispersão, pràticamente ilimitada;

3' as suas dimensões, relativamente pequenas.
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»
A segunda característica é conseqüência da primeira e, assim sendo,

nela poderia ser incluída; mas, pelo que a êste estudo se refere, é

considerada como própria dos navios em relação aos ataques aéreos.

É oportuno fazer-se notar que aqui se consideram os navios nave-

gando; podendo, do ponto de vista aéreo, ter-se as embarcações fun-

dcadas no conceito de alvos terrestres.

A mobilidade dos navios acarreca, para os atacantes, a nccessi-

dade de fazer preceder o ataque da exploração aéiea adequada à loca-

lização e reconhecimento do alvo; operações, estas, cuja utilidade pode
ser considerada, em igualdade de condições de ambiente, como inver-

samente proporcional à eficiência das informações que pur outros

meios possa obter o atacante.

Somente no caso em que as informações sôbre o tráfego naval

u ser atacado forem tão precisas que as exigências da exploração e da

identificação não tenham que basear-se na astronomia ou nas caracte-

rísticas técnicas dos aviões atacantes, a missão poderá ser confiada

aos aviões de ataque. Caso contrário, dever-se-á acudir ao emprêgo de

aviões de reconhecimento cuja zona de açao devirá estar coordenada

com a dos aparelhos de ataque. Isto acarretará para o atacante tanto

um aumento na complexidade das suas operações, como também, uma

diminuição das possibilidades de uma ação de surprêsa.

O que fica dito em relação às características; de velocidade, arma-

mento e, especialmente, autonomia dos modernos aviões de caça é con-

seqüência de que o segredo nos movimentos tem hoje no tráfego marí-

timo uma importância ainda maior do que no passado.

Por causa das limitações técnicas impostas pelas exigências da sua

autonomia, os aparelhos de reconhecimento não possuem grandes qua-
lidades combativas — velocidade, armamento, maneabilidade — como

são as que se encontram nos aviões de ataque. Em compensação, os

de caça conservam o seu valor operacional que os tomou, na ultima

guerra, arma indispensável para conseguir o domínio aéreo.

Do ponto de vista naval, isto significa que a mobilidade só terá

eficiência defensiva se apoiada numa defesa ativa de caça, embarcada

ou com base em terra, que possa impedir ao mimigo atividades de

exploração na zona do tráfego naval. O segredo dos movimentos não,

pode, por si só, oferecer garantia de segurança, e sim, somente, tornar

mais trabalhosa a atividade exploradora do inimigo. É isto que —

segundo dissemos há pouco — faz com que exista uma aviação de caça

capaz de traduzir em encontros vitoriosos a sua grande superioridade

sôbre a de reconhecimento.

Sempre que fôr possível, o atacante procurará evitar os inconve-

nier.les de exploração aérea, usando observadores ocultos, espalhados

ao longo das costas. Devem, pois, as rolas costeiras serem percorridas
com a necessária cautela e, no caso de incerteza, abandonadas.

A exploração e reconhecimento dos alvos navais exigem habitual-

mente cotas do vôo pouco elevadas — entre 2.000 e 3.000 metros —

e boa autonomia. Estas duas características são contrárias ao máximo

aproveitamento das possibilidades de propulsão a jato, porque o reator

é um formidável devorador de combustível e o seu apetite ainda cresce

quando a cota diminui. Em conseqüência, é preferível fazer-se os

reconhecimentos sôbre o mar empregando aparelhos a hélice, qoe atual-

mente podem ser construídos com grande autonomia de vôo e veloci-

dades de 700 quilômetros. Êstes aparelhos, deviao à sua inferioridade
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com relação aos aviões de caça, devem esquivar-se a encontros com
os interceptores da defesa. Isto seria possível para, por exemplo,
os aviões que penetrassem nos céus do n>ar Tirreno, voando sòbre
aquelas faixas de terra que apresentam um magnífico acesso e que,
para a sua defesa, não são o suficientemente extensas para permitir
uma intercepção por aviões que só podem derrubá-los «à vista».

De fato, um avião que voasse por cima dessas zonas num vôo ra-
sante ou quase rasante que lhe permitisse fugir à detecção pelo radar,
teria a enfrentar somente o risco das armas antiaéreas de base em
terra. É por esse motivo que se torna possível que alguns aparelhos
de reconhecimento tratem de passar através dessas zonas restritas,
o que leva a aconselhar a intensificação nelas das defesas para baixa
altura.

Para a proteção do tráfego naval, impedir o reconhecimento aéreo
é o primeiro passo para a vitória. Se os caças não derrubarem os aviões
de reconhecimento, ver-se-ão obrigados a enfrentar os aviões de ata-

que, bem mais temíveis. Se, pelo contrário, êles destruírem os aparelhos
de reconhecimento, o inimigo terá que praticá-lo empregando os aviões
de ataque, e êstes, obrigados a uma dupla missão híbrida de reconhe-
cimento e ataque, ficarão em situação de inferioridade com roiação aos
caças adversários.

A Identificação aérea do alvo deverá ser feita de visu, a menos

que se aceitem as incógnitas e incertezas inerentes ao reconhecimento
efetuado por meio do radar; ou então, que se possuam informações

precisas e fidedignas sôbre os movimentos e composição do objetivo.

Pode-se, também, fazer uma identificação do alvo desde um avião
especialmente equipado para penetração no dispositivo defensivo dos
navios eventualmente em ligação com o avião portador das armas
de ataque.

Em qualquer caso, deve ter-se presente que é provável tjUo nas
operações de exploração e reconhecimento o inimigo, depois dc avistar
um comboio ou fôrça naval, siga a norma de prosseguir na jdentifi-
cação do alvo, porque, levando em conta o alto custo dos elementos
aéreos modernos, em aparelhos, armas e tripulações, não é econômica-
mente admissível empregá-los em alvos de pouca importância.

Concluindo, podemos considerar que por enquanto, e ainda num
futuro próximo, a mobilidade do alvo naval criará empecilhos e limi-
tações bastante embaraçosas ao ataque aéreo realizado com armas
de grande alcance; e, por conseguinte, levando-se em conta a difi-
culdade de se identificarem os alvos pelo radar, a guerra naval efe-
tuar-se-á ainda entre adversários a defrontar-se visualmente.

A dispersão. — Outra característica das formações navais é a pos-
sibilidade de dispersão. Ela é aconselhada, seja pela tática do ataque,

seja pela característica das armas que possam empregar os aviões.

A dilatação. — Isto é, a dispersão limitada dos navios que integram

uma formação determinada, deve, evidentemente, ser tal que faça

com que o tiro inimigo produza o menor efeito possível. Teoricamente

êsse efeito deverá ficar reduzido ao mínimo quando se conseguir que
o inimigo só possa com cada projétil atingir um só alvo.

É importante fazer-se notar que; se com a dispersão não se con-

seguir êsse resultado, a formação naval poderá perder grande parte
da vantagem conferida pela mobilidade, porque o adversário pode che-
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gar a obter pelo menos a identificação do alvo e evitar, conseqüente-

mente, o «contato naval». Em tal caso, a tática áo ataque aéreo aos
navios, tomará uma forma semelhante à de um ataque a objetivos,
fixos, e dificilmente poderá êle ser contrarrcstado.

É a própria dispersão — vinculando Ceda arma a um objetivo e,

por conseguinte, o ataque ao reconhecimento — que pode forçar a arma
aérea a ficar sob a dependência da visibilidade ótica. Êste vínculo ou
dependência faz com que os navios possam ter a seu favor, o pro-
fícuo emprêgo dos meios de defesa contra os mais recentes tipos de
aviões e de armas.

A eficiência da dispersão, sob o ponto de vista que acabamos de

examinar, pode ser aumentada com o emprêgo de certos estrategemas,

tais como: o emprêgo de confusões ou disfarces no radar, a introdução

de falsos navios no comboio e mais outros que a experiência da guerra
certamente aconselhará.

Para concretizar em números as nossas considerações anteriores,

podemos fixar uma distância de 2.000 metros entre os navios de um

comboio, como a suficente para evitar um ataque com armas atômicas
superiores às de tipo tático, as quais evidentemente só seião empre-

gadas contra comboios de suma importância. Não podemos, por en-

quanto, negar a possibilidade da construção e emprêgo no mar de en-

genhos de potência de quarenta e mais alguns megatons, que sejam

relativamente pouco custosos e capazes de destruir tudo quanto se

achar num raio de 15 ou mais quilômetros. Nesta hipótese a guerra
tomaria um aspecto nada familiar à mente dos homens que ainda es-

tão vivendo no começo da era atômica, e teria uma forma semelhante

à descrita pelo General Chassin num seu artigo que apareceu em
«Forces Aériennes Françaises»...

«... talvez parta um foguete, e, então, Londres, Paris ou Nova Iorque
voem para o céu na forma de um cogumelo de poeira e fumaça ... e a

guerra continuará numa espécie de movimento contínuo, até ir pelos
ares o último laboratório. Se nesse momento ainda ficarem sobrevi-

ventes, reunir-se-ão numa «Conferência» para decidirem quem foram

os vencidos e quem os vencedores»...

Não consideremos, pois, bombas superiores a 20 quilotoneladas.

Um comboio no qual naveguem os navios a 2.000 metros uns dos
outros ainda oferece uma possibilidade razoável de escolta anlisub-

marina, à condição de não ser tão numeroso que apresente dimensões
excessivas.

Quando, pelo crescente poderio destrutor das bombas, a dispersão
— cuja medida deverá se)- o têrmo médio er.tre as exigências da escolta

antisubmarina e as de defesa antiaérea — adquirisse porporçòcs tais

que tornassem impraticável a escolta antisubmarina, devido as exces-
sivas dimensões do comboio, ter-se-ia que recorrer ao transito não com-

boiado. Neste caso, é evidente que a luta antisubmarina haveria de

tomar a forma que melhor conviesse a esse tipo de tráfego.

O estado e a tendência atual da evolução cientifica e técnica das

armas atômicas e dos meios para o seu transporte até o alvo, tornam

oportuno considerar tal eventualidade como provável.

Na zona passível de ataques nucleares, a distância prescrita para
a dispersão deverá ser mantida de uma maneira constante. Com efeito;

se o avião atacante descobrir pelo radar um comi oio não dilatado, po-
derá lançar contra êle — desde uma distância à qual dificilmente



AVIÕES E SUBMARINOS 697

sei ia detectado pelo radar da navegação com suficiente antecipação —

projetis dirigidos de cabeça atômica e de tal velocidade que não dêem
tempo aos navios para efetuar a dispersão. Vejamos, como exemplo:

se supormos que a Divisão Naval avista a 150 quilômetros um avião

que contra ela lança o seu projétil dirigido, dotado de uma velocidade

de 2.000 quilômetros por hora, o tempo disponível para decidir e dar

a ordem de dispersão e transmití-la, não vai além de quatro minutos

e meio, lapso manifestamente insuficiente para manobrar um comboio

de tamanho médio.

As dimensões relativamente pequenas do alvo naval forçam o avião

atacante ao emprego de uma técnica adequada paia fazer a pontaria
com armas suficientemente precisas, ao mesmo tempo que aconselham

utilizarem-se projetis de um raio de ação que compense os erros pro-
"váveis 

do tiro. O custo das operações modernas e o alto valor espe-

cífico dos alvos navais contribuem a sustentar esta tendência, pelo

que podemos considerar como provável que a bomba atômica de 1.000

metros de raio de ação encontra-se-á entre as preferidas no emprego

contra navios. Parece que êste tipo de bomba íepresenta uma bom

meio têrmo sob os aspectos do custo e da faciliuade de seu emprego,

transporte, etc..

Os navios podem realizar a defesa ativa das seguintes maneiras:

1" Com artilharia antiaérea do tipo clássico.

2' Com projetis aéreos dirigidos desde os navios.

3' Com artilharia que dispare projetis atômicos aéreos.

4" Usando aviões interceptores.

1' Artilharia antiaérea do tipo clássico. — Na rapidez e precisão do

tiro, na eficiência e rendimento das espoletas e na segurança tio seu

funcionamento, está seguindo uma linha de aperfeiçoamento que já

tem produzido resultado de grande importância prática, e ainda pro-
mete para um futuro próximo, um interessante período na história dos

armamentos. Esta família de armas há de ter aplicação ainda durante

muito tempo, tanto sôbre os navios de escolta como sôbre os escol-

tados. Os cuidados e dinheiro empregado no seu aperfeiçoamento

ainda são uma ótima inversão de capital e de esforço.

2" Projetis aéreos dirigidos desde os navios. — São já uma reali-

dade nas unidades das grandes marinhas. Apresentam amplas perspec-
tivas de desenvolvimento na defesa ativa antiaérea, pelo que deve ser

considerada a possibilidade de que também os navios mercantes venham

a ser dotados, em tempo de guerra, de armas para o lançamento de

projetis antiaéreos dirigidos, o que permitiria aos comboios o oeu em-

prego, quando necesário, de maneira principal, intensa e opoituna.

É ocioso pôr de relevo que o desenvolvimento deste tipo de armamento

é essencial para qualquer marinha e especialmente para a nossa, (1)

que deve viver e agir numa zona na qual os ataques aéreos serão uma

ameaça poderosa.
1

3° Artilharia com projetis atômicos antiaéreos. — É uma arma

objeto de recentes estudos que estão apresentando boas probabilidades

de poder utilizá-la contra aviões em vôo a baixa altura sôbre terri-

tório amigo onde é preciso levar em conta as sérias limitações impostas

pela necessidade de poupar danos em terra produzidos pela explosão

de projétil atômico a baixa altura. No mar, esta restrição não tem

razão de ser, pelo que deve ser considerada praticável a adoção dêste

meio de defesa nos navios.

(1) A italiana.



693 REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

A intensidade do emprego prático de projetis antiaéreos com carga
atômica está em relação com a possibilidade de enquadrar dentro de
limites economicamente aceitáveis as exigências de consumo de muni-
ções no tiro antiaéreo, ao mesmo tempo que a sua eficiência, muitíssimo
maior que a da munição antiaérea normal até hoje em uso.

As últimas notícias sobre a produção de projetis atômicos ir.íor-
mara que o preço de fabricação destes engenhos está diminuindo ràpi-
damente, o que, sem dúvida, virá facilitar o seu emprego.

4' — Os aviões interceptores. — Para a defesa de um comboio, po-
dem ter a sua base' em terra ou a bordo. As possibilidades dc inter-
venção oportuna dos interceptores com base em terra são muito hmi-
tadas, segundo pode ser demonstrado com argumentos teóricos os mais
simples. Sem dúvida, muito podará ser feito neste terreno; porém, não é
menos certo que os aviões de caça embarcados nos navios de uma força
naval terão sempre maiores probabilidades de intervir oportuna__iente.
na defesa antiaérea que as que possam caber aos aparelhos com base
em terra.

Na sua forma atual, os caças, para estarem embarcados, precisam
de porta-aviões grandes ou pequenos, que porém, em qualquer caso,
constituem um meio custoso e complexo e um alvo invejável, especial-
mente no que diz às conseqüências que o seu afundamento tem sobre
o domínio local do ar. Realmente os porta-aviões têm o defeito congê-
nito de concentrar a potência aérea, enquanto que a descentralização
é requisito fundamental da guerra na época atômica. Da mesma ma-
neira que nuina fomação se dispersam as unidades navais, cada uma das
quais representa um importante valor econômico, e igualmente necessário
dispersar os aviões, cada um dos quais tem um considerável valor tático.

A moderna tática aeronáutica está em vias de produzir máquinas
voadoras que com toda probabilidade darão aos navios a possibilidade
de levar uma força aérea não concentrada que se constituirá em meio
de defesa eficiente e relativamente econômico e acompanhará as forma-
ções navais. Trata-se dos aviões com descolagem vertical.

Tudo o já conseguido com os aviões de alheta de tubarão e de asa
anular, afora a grande família dos helicópteros e afins, autoriza esperar,
para-um futuro não muito afastado, o embarque nos navios de guerra —
e, em caso necessário, também nos mercantes de certa tonelagem — de
magníficos aviões interceptores.

Abre-se assim, para a fantasia técnica e operativa, um vasto campo.
Podemos imaginar a desaparição dos porta-aviões de escolta, espa-
lhando-se os aparelhos interceptores sobre as diversas unidades na-
vais; e podemos antever os navios mercantes prestando os serviços
hoje entregues as belonaves, em cooperação para a defesa do Tráfego
Marítimo.

Ficariam desta maneira as tarefas dos navios de escolta redu-
zidas essencialmente à defesa antisubmarina, com grande vantagem
para a sua eficiência operacional, desde que libertos de muita opera-
çào técnica e desembaraçados dos aparelhos e do pessoal ao serviço
destes.

Grande é, sem dúvida, a complexidade dos problemas técnicos,
científicos e econômicos a vencer para chegar a solução prática; toda-
via, a eficiência das armas que hoje podem utili__ar os aviões é tanta,
que bem que se justifica o esforço e a despesa feita pelos que preten-
dem continuar navegando pelos mares afora.

(Da Rivista Maríttima»)
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PROJETIS TELEGUIADOS

NOS ESTADOS UNIDOS O «BOMARC IM-99»

A Fôrça Aérea cios Estados Unidos concluiu a 16 de maio um

contrato com a Boeing Airplane Co., para a produção da primeira sé-

rie de projetis teleguiados «Bomarc IM-99» já agora possuidores de

um raio de ação «que llies permite abater aeronaves inimigas a dis-

tâncias muito maiores do que as de que são capazes quaisquer outros

projetis atualmente utilizados na defesa aérea». Com o comuni-

cado conjunto da USAAF e da Boeing foram fornecidas as primeiras
fotos autênticas do projétil, que é um aparelho de intercepção lan-

çado do solo, e destinado a operar em altitudes «extremas» e a veloci-

dades supersônicas, com superiores características de autonomia.

Em uma série de disparos experimentais realizados contra alvos

rebocados a grande altitude, sôbre o Oceano Atlântico, o «Boniarc»

rovelou-se uma arma de intercepção particularmente eficiente. O pro-

jetil, que foi experimentado na Base Aérea. Patiick, da Florida, será

utilizado pelo Comando da Defesa Aérea partindo de bases estratègi-

camente distribuídas para tirar o máximo proveito possível do raio

de ação da arma.

O «Bomarc» é um aparelho de cêrca de 14,40 metros de compri-

mento, com uma envergadura de 5,97 metros, sendo equipado com um

iiiotofoguete fabricado pela Acrojet Generai Corporation e com um

strato-jacto de fabricação de Marquardt Aircraft Co.

Como é compreensível, a Fôrça Aérea não forneceu pormenores

acerca das possibilidades e da capacidade do projétil. No entanto, a

julgar-se pelo programa «Graund to Air Pilotless Aircraft» que vem

sendo desenvolvido pela Boeing, pode-se admitir que a arma pertença

a um tipo capaz de operar numa gama de altitudes da ordem de

6.000 a 80.000 pés com velocidade muito superior a 1.500 milhas lio-

várias. Sabe-se que o projétil pesa 6 toneladas métricas c que con-

duz uma carga «altamente explosiva».

NA INGLATERRA O «SR-5S»

Segundo um comunicado da Companhia de Motores De Havilland,

realizou-se em meados de maio, em Boscombe Down, na Inglaterra, o

primeiro vôo experimental do avião-íoguetc «SR-53» 
^ 
da Saunders Roe,

equipado com motofoguete «Spectre» daquela emprêsa. Ao contrário

do que acontece com qualquer outro tipo do metor, que necessita^ do

ar atmosférico para «respirar», isto é, para retirar dêle o oxigênio

necessário à combustão, o motofoguete independe do oxigênio atmosfé-

rico, pois leva em seu bôjo, sob a forma de água oxigenada de alta

concentração (peróxido de hidrogênio), o oxigênio, indispensável à

queima do combustível. Graças a um agente catálítico, o peróxido de

hidrogênio converte-se em vapor superaquecido que inflama a mis-

tura de querosene ou gasolina produtora do impciso. Desta maneira,

o motofoguete evita a perda de potência que tanto prejudica o desem-

penho dos motores em geral, sejam de pistões, sejam a jacto.

O motofoguete «Spectre» funcionou pela primeira vez em banco

de provas em julho de 1953; há quatro anos, portanto, e a partir da-

quela data, vem sendo objeto de aperfeiçoamentos sucessivos, princi-

palmer.te depois da sua primeira experiência de vôo, realizada em de-

zembro de 1956, a bordo de um «Canberra» especialmente adaptado

para recebê-lo. Sua homologação foi obtida em março último.
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Os aviões-foguetes possuem a faculdade de ascender ràpidamente às

altas camadas da atmosfera em que operam os aviões modernos e são

capazes de rápidas acelerações supersônicas — fator essencial na avia-

ção de combate — em conseqüência da sua grande reserva de potência.

Sua principal desvantagem está no pequeno tempo de permanêncijjS- no

ar, devida à sua voracidade de oxidante e de combustível. Foi em con-

seqüência dêste fato que a De Havilland selecionou, na família de turbo-

jactos «Gyron», um tipo especial de turbina a gás destinado a equipar

os aviões-foguetes em combinação com o motofoguete. Essas turbinas

são capazes de proporcionar velocidades muito altas a grandes altitudes

logo em seguida à aceleração inicial fornecida pelo motofoguete.

O uso dessa combinação de motores constitui a base da fórmula

preconizada pela De Havilland para o desempenho excepcional, tanto em

velocidade quanto em altitude, dos aparelhos militares que se encontram

em fase de desenvolvimento na Inglaterra, como em outros países.

MAIS UM SUBMARINO ATÔMICO NORTE-AMERICANO

CROTON, Connecticut — O terceiro submarino atômico a entrar em

serviço na Marinha dos Estados Unidos foi recentemente lançado ao

mar. Trata-se do Skate, construído nos estaleiros da «General Dinamics»,

nesta cidade. O Skate dispõe de um reator nuclear construído pela

«Westinghouse Eletric Corporation» e é o primeiro de uma série de sub-

mersíveis do seu tipo já em construção.

A Marinha norte-americana dispõe de outros dois submarinos mo-

vidos por energia atômica: o Nautilus, lançado ao mar em 1954, e o

Seawolf, construído no ano seguinte. O Skate foi batizado pela Sra.

Lewis Strauss, esposa do presidente da Comissão de Energia Atômica

dos Estados Unidos. Falando na cerimônia, o subsecretário da Marinha,

Sr. William B. Franck, salientou que a «era das pesquisas e dos pro-

tótipos está terminada» e que a Armada norte-americana, com o lan-

çamento do Skate, entra na fase da produção em série de submarinos

atômicos, «liderando, assim, de maneira incontestável, as iniciativas de

uso da energia atômica para fins úteis ao homem».

OPERAÇÕES AERO-NAVAIS DE DEFESA ANTISUBMARINA (1)

O Centro de Adestramento «Marques Leão», da Marinha, preparou

mais uma turma de oficiais num curso de tática antisubmarina aero-

naval. Quinze oficiais da Aeronáutica e onze da Armada concluíram, no

referido centro, um curso de três meses, realizando nos dias 21 e 22 de

junho último as provas práticas de sua conclusão, com operações ao

largo da costa do Distrito Federal. De parte da Marinha, uma flotilha

de contratorpedeiros e, da Aeronáutica, uma esquadrilha de seis «caças»,

deram combate ao submarino Humaitá. Foi êle caçado sem piedade, nos

três ataques que intentou contra o comboio, representado pelo Cte.

Babitonga. Mas num dêles furou o patrulha e «se divertiu com os mer-

cantes», para usar a expressão de um dos instrutores do curso.

Tôda a manobra constou de três ataques do submarino ao comboio

e de um exercício de «limpeza» anti-submarina da parte dos contra-

torpedeiros. Dos ataques, dois foram simulados junto à «barra» hipo-

tética criada para a operação: o espaço entre as ilhas Rasa e Redonda,

ao largo da costa. E' lógico que a barra real tinha que permanecer livre

à navegação. O outro foi feito em alto mar.

(1) De uma reportagem feita pelo «O Globo», a bordo do Benevente.
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A flotilha deixou a «barra» pelas dez horas, precedendo o comboio.

Era composta do CT Amazonas o CT Benevente e CT Bracui, o primeiro
comandando-a e tendo a seu bordo o chefe de tôda a operação, Capitão-

de-Mar-e-Guerra Antônio Carlos Kaja Gabaglia, comandante do Segundo

Esquadrão de Contratorpedeiros, e o diretor do C.A.M.L., Capitão-de-

Corveta Afonso Kuntz Parganina. Os onze alunos do curso distri-

buiam-se pelos três navios. Dos oficiais da Aeronáutica, dois encontra-

vam-se a bordo do Ilumaitá, observando como o submarino se esquivava

da perseguição dos «caças».

Feita a patrulha preventiva da área junto à «barra», pelos torpe-

deiros e aviões, o comboio saiu. Depois veio o Babitonga. A flotilha

tomou posição de cruzeiro, deixando os «mercantes» no centro, ficando o

Bracui a bombordo, o Benevente a boreste e o Amazonas na testa da for-

mação. O Humaitá tentou penetrar, mas foi «detectado» pelos aviões

na rota do comboio. No ponto em que mergulhou, fugindo à perseguição
dos «caças», êstes lançaram uma «mancha de mar», obtida com uma solu-

ção de côr intensa e bem diversa da côr das águas, que se espalha

pela superfície e aí permanece por longo tempo, para permitir a locali-

zação da zona pelos contratorpedeiros. Os aviões continuaram a perse-

guição ao submarino, auxiliados pelo Amazonas e Bracui. O Benevente

ficou na escolta do comboio, que imediatamente tomou ramo diverso do

assinalado pelos aviões como sendo o do submarino. Êsse ataque foi

oportunidade para as tripulações do Amazonas e do Bracui se exerci-

tarem em posição de combate.

O Humaitá lavrou um tento, à tarde. Furou a patrulha e surgiu à

pôpa do comboio. «O estrago foi grande!» — comentou o Capitão-Te-

nente Nelson de Albuquerque Vanderlei, instrutor do grupo de alunos a

bordo do Benevente.

Essa vitória do submarino, entretanto, pode ter sido facilitada por
uma manobra que foi necessário fazer então, para passar um enfer-
meiro de bordo do Amazonas para o barco em que estávamos. Motivo:
um dos marinheiros dêste, no exercício de combate, teve a mão presa na
manobra de carregar canhões.

À noite, o ataque foi à superfície, sendo o submarino detectado e

pôsto em fuga. Além do radar, os contratorpedeiros dispõem na luta
contra os submarinos do «sonar». Por sua vez, o submarino também
dispõe dêle, para se precaver à aproximação dos perseguidores.

A manobra da noite foi realizada às escuras. Essa medida e a nave-

gação em ziguezague, característica do patralhamento marítimo, tiveram

que ser abandonadas, entretanto, em vista da intensa navegação mer-
cante nas proximidades da Guanabara.

Os ataques da manhã e tarde do dia 21 foram prèviamente combi-
nados. A operação de encerramento, na manhã do sábado, foi improvi-

sada e em tudo semelhante a uma situação real. O submarino, aprovei-

tando-se da névoa intensa, ficou à superfície, aguardando a aproximação

do comboio que demandava o pôrto pela «barra» ilha Rasa — ilha

Redonda.

Detectado pelo radar do Amazonas, o Humaitá submergiu, sendo
observada pelo Benevente a esteira de seu periscópio, quando se deslo-

cava para boreste. Tal posição, a boreste, favorecia o submarino em rela-

ção à patrulha, pelo ofuscamento da superfície das águas pelo sol em
ascensão. Localizado finalmente pelos aviões, foi «destruído» por êstes,
com bombas de profundidade.
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Tal foi, em síntese, como transcorreu a manobra. Sua apreciação

geral, entretanto, só poderá ser feita mais tarde, quando forem levan-

tados todos os movimentos efetuados pelos navios durante as 24 horas

do exercício. Segundo apuramos, seus resultados práticos foram muito

bons.

No Centro de Adestramento os alunos reconstituirão as rotas se-

guidas, comparando-as com as do outros barcos e os movimentos do

submarino, levando em conta, naturalmente, a simultaneidade das ope-
rações. Só então se poderá saber, com certeza quem realmente foi

«a pique», quem voltou ao pôrto ostentando bem alto o seu «panache».

P. de M.
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A BATALHA NAVAL DO RIACHUELO

M. Espíndola

O dia 11 de junho de 1865 amanhecera chovendo e frio, pois os 10
graus centígrados, fora a temperatura assinalada no «quarto d>alva» pela
unidade capitânea da força naval brasileira, em operações de bloqueio
fluvial da República do Paraguai. E, isso porque, o seu primeiro manda-
tário, o ditador Solano Lopez, depois de armá-la fortemente, resolvera
despertar o gigante adormecido sobre os louros de luta recente, para
vencendo-o facilmente, como imaginou, conquistar a hegemonia militar
na América do Sul.

Ao sofrer, porém, os primeiros reveses, determinou a destruição da
força brasileira de bloqueio que, com sua ação eficiente, muito prejudi-
cava a movimentação de seu exército. Eis porque descia velozmente o
rio Paraná, a esquadra paraguaia, não só impulsionada por suas má-
quinas, como pela correnteza.

Enquanto isso, a esquadra brasileira de fogos abafados, fundeada
diante do «Rincon de Lagrafia», preparava em sua nau capitânea —
a fragata Amazonas — um altar para a celebração da missa, por ser
um domingo da Santíssima Trindade. Eram mais ou menos 9 horas da
manhã que se tornara clara, quando a canhoneira Mearim, navio de
vanguarda e prontidão avançada, deu o brado de alerta, icando o sinal
de «inimigo à vista» e, logo em seguida, o de «os navios avistados são
em número de oitc».

Brusca foi a reação do comando, aquilatando-se nessa circunstância,
o valor do Chefe de Divisão Francisco Manoel Barroso da Silva, pela
presteza das ordens expedidas, movimentando toda a esquadra. Foi
feito então o célebre apelo, condignamente registrado na História: «O
Brasil espera que cada um cumpra o seu dever».

Já se defrontavam as duas forças, quando nova ordem fci assinalada:
«atacar e destruir o inimigo o mais perto que puder». E a batalha já
iniciada, com desvantagens para os nossos, pela surpresa com que foram
colhidos, transformou-se em luta cruenta.

Após a epopéica batalha, em que a abordagem da canhoneira Par-
naíba». ainda mais ressaltou o valor de Marcilio Dias — O Imperial
Marinheiro; João Guilherme Greenhalgh, o heróico Guarda-Marinha e os
bravos oficiais do Exército, Tenente Feliciano Ignacio de Andrade e
Capitão Pedro Affonso Ferreira, cumpriu-se o desígnio cívico na defesa
do Pavilhão Pátrio.
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A fuga da fôrça inimiga, duramente castigada, depois de oito e

meia horas de combate, consagrou a vitória da esquadra brasileira, cujo

denodo correspondeu em tôda a linha, ao apêlo de seu Chefe. No mastro

da nau capitânea, via-se ainda, tremulando no tope de proa, a sinalação:

«sustentar o fogo que a glória é nossa!».

Tribuna de Petrópolis — Petrópolis, 11 de junho de 1957.

ESCRITORES DA MARINHA

(Notas biobibliográficas)

II -— ALVES CÂMARA (Antônio Alves Câmara)

Prado Maia

Almirante, reformado. Filho de Antônio Alves Câmara, comerciante,

e de D. Josefa de Almeida Câmara. Nasceu na cidade do Salvador,

província da Bahia, a 27 de abril de 1852. Faleceu nesta capital em

3 de maio de 1919. Fêz o curso primário e o secundário na Bahia, trans-

ferindo-se em seguida para o Rio de Janeiro, onde se matriculou na

antiga Academia de Marinha a 27-2-1852. Promovido a guarda-marinha
em 30-11-1870; a segundo-tenente em 31-1-1873; e a primeiro-tenente
em 27-12-1875. Embarcou em diversos navios da esquadra. Imediato da

canhoneira Belmonte. Professor de hidrografia dos guardas-marinha em-

barcados, em viagem de instrução, na corveta Trajano (1878), tendo ido

até S. Miguel e Tenerife. Instrutor da Academia de Marinha. Exami-

nador de hidrografia (1880). Examinador de prática de observação astro-

nômica e manobra de artilharia nos exames para pilotes. Ajudante-de-

ordens do Almirante Barão de Iguatemí, em inspeção às repartições

de Marinha sediadas ao sul do Império. Comandante da canhoneira Tra-

ripe (1881), em que fêz continuadas viagens. Interrompeu o comando

da referida canhoneira, em março de 1884, a fim de cursar artilharia,

findo o que recebeu o título de Instrutor Artilheiro. Em dezembro (1884),
reassumiu o comando da Traripe. Foi incumbido, então, do levantamento

da planta da Baía de Todos os Santos, trabalho que realizou com grande

perícia. Promovido a capitão-tenente, por merecimento, em 23-5-1889.

Comandante da canhoneira Cabedelo. Capitão dos Portos da Paraíba

(1890). Comandante da canhoneira Braconnot. Fêz, nesse navio, o levan-

tamento da planta hidrográfica do pôrto de Itapagipe, na Bahia, sendo

elogiado «pelo zêlo, inteligência e notável aptidão para trabalhos de

tal natureza. Em 1892, depois de dois anos de contínuo viajar, foi exo-

nerado do comando da Braconnot e nomeado para comandar o cruzador

Guanabara. Promovido a capitão de fragata, per merecimento, em

9-5-1892. Em julho dêsse mesmo ano foi mandado comandar a flotilha

do Rio Grande do Sul, comando de fôrças consideradas em operações

de guerra, tendo em vista o estado anormal daquela província na época.

Vice-inspetor do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (1893). Coman-

dante do navio-escola Benjamin Constant, em construção final, em Toulon,

França. Trouxe-o ao Brasil, sob seu comando, sendo no exercício dêsse

cargo e por serviços de campanha em defesa da República, promovido

a capitão de mar e guerra (agosto, 1894). Diretor da Escola Naval

(1895). Reorganizou essa Escola e cricu o «Prêmio Greenhalgh», desti-

nado a galardoar o aluno mais distinto de cada turma. Inspetor do Ar-

senal de Marinha da Bahia (1896). Capitão dos Portos e, cumulati-

vãmente, comandante da Escola de Aprendizes-Marinheiros do mesmo
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Estado (1900). Consultor efetivo do Conselho Naval (1903). Foi gra-

duado no pôsto de contra-almirante em 21-3-1906. Inspetor de Máquinas

(1906). Efetivado no pôsto de contra-almirante em 12-4-1907. Coman-

dante da esquadra em evoluções (1910). Inspetor de Portos e Costas,

ainda nesse mesmo ano. Promovido a vice-almirante em 28-12-1911.

Exerceu, então, o cargo de Superintendente do Material, sendo por isso

um dos quatro membros do Almirantado, com a reforma Marques de

Leão. Reformado, a pedido, no pôsto de almirante, por decreto de 3 de

dezembro de 1912.

O almirante Alves Câmara era sócio efetivo dc Instituto Politécnico

Brasileiro e seu vice-presidente; sócio honorário do Instituto Geográfico

e Histórico da Bahia e do Instituto Histórico de São Paulo, benemérito

da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro e seu vice-presidente; sócio

da Associação de Imprensa do Rio de Janeiro; fundador e efetivo da

Associação Protetora dos Homens do Mar; correspondente do Instituto

do Ceará e da Sociedade de Geografia de Lisboa; membro da Sccieté

de 1'Histoire Internacionale de France; Medaille d'Honneur; diretor hono-

rário da Congregação da Marinha Civil; vice-presidente da Cruz Ver-

melha Brasileira; cavaleiro da Ordem de Aviz e oficial da Ordem da

Rosa. Possuia as medalhas do Grande Prêmio da Exposição Nacional,

de ouro; militar de mérito e bravura; e a Grã-Cruz do mérito naval

de Espanha.

BIBLIOGRAFIA: Algumas considerações sôbre a origem e causa

da {armação do «Gulfstream». Bahia, Imprensa Econômica, 1877; 2* ed.t

— Rio de Janeiro. Tip. Nacional, 1878; 3* ed. — Rio de Janeiro, Tip.

G. Leuzinger & Filhos, 1880.

Impressões de uma viagem na corveta Trajano do Pará ao lie-

eife, tocando em S. Miguel e Tenerife. — Rio de Janeiro, Tip. do

Cruzeiro, 1879; 2? ed. — Rio de Janeiro, 1915.

O batômetro de W. Thompson. — Rio de Janeiro, Tip. Machado,

1879. Êste trabalho foi reproduzido da «Revista de Engenharia», tomo

I, n. 8.

Conferência feita perante o Instituto Politécnico Brasileiro sóbre

a causa e origem do «Gulf-stream». — Rio de Janeiro, Tip. G. Leuzin-

ger & Filhos, 1880, 87 p., in — 8', 2? ed. — Rio de Janeiro, 1909, in — 8'\

O navisfério e as observações «la noite — Rio de Janeiro, Tip.

G. Leuzinger & Filhos, 1880. Também reproduzido da «Revista de

Engenharia», t. II, ns. 2 e 3.

As curvas de posição e os novos métodos de navegação Rio

de Janeiro, Tip. Leuzinger & Filhos, 1880. Separata da «Revista de

Engenharia», t. II, n° 1.

Relatório dos Estudos feitos 110 interior da baia de Todos os

Santos com relação ao local mais apropriado ao estabelecimento de um

arsenal e construção de diques. — Rio de Janeiro, Tip. Lombaerts &

Cia., 1884.

Relatório da Seção de Construções Navais do Instituto Poli-

técnico Brasileiro para a sessão solene de comemoração de seu 25" ani-

versário de instalação oficial. — Rio de Janeiro, Tip. G. Leuzinger &

Filhos, 1888.

Ensaio sôbre as construções navais indígenas do Brasil — Rio

de Janeiro, Tip. Leuzinger & Filhos, 1888, 215 ps., ilustr., 23 cm.; 2?

ed. — São Paulo, Comp. Editora Nacional, 1937, 261 p., ilustr., 19 cm.

(Vol. 92 da Coleção Brasiliana).
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A Baia de Todos os Santos com relação aos melhoramentos de
seu pôrto. — Rio de Janeiro, Tip. Lombaerts & Cia., 1884, 106, p.,
1 estampa, 2 mapas desdobráveis; 2<? ed. — Rio de Janeiro, Tip. G.
Leuzinger, 1911.

O manganês no Estado da Bahia. — Rio de Janeiro, Tip. Leuzin-

ger, 1906. Também publicado na «Revista do Instituto Politécnico Bra-
sileiro», t. 31, p. 16- 18, 1906.

A construção naval no Brasil e seus progressos. — Comunicação
apresentada ao 3'' Congresso Científico Latino-Americano. — Rio de
Janeiro, Imprensa Nacional. 1907.

Pescas e peixes da Bahia. — Rio de Janeiro, Tip. Leuzinger, 1911,
124 p., in — 8» ilustrado.

O sextante binocular do capitão de fragata de Magnac. — Rio de

Janeiro, 1885.

Os ciclones e o naufrágio do paquete Rio Apa. — Conferência
realizada na Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, em sessão que
esteve presente o Conde d'Eu. — Rio de Janeiro, 1888.

A pesca do xaréu na província da Bahia. — «Boletim do Clube
Naval», vol. I, 1888. p. 57, 74 e 85.

Uma viagem da canhoneira Braconnot. — «Revista Marítima
Brasileira», vol. 23, 2'> semestre, 1892.

Como bem indicam os dados biográficos e a bibliografia que vêm
de ser mencionados, o almirante Alves Câmara é uma das grandes ex-

pressões da técnica e da cultura de que se orgulha a Marinha Brasileira.

Diário de Notícias — Rio de Janeiro, 15 de julho de 1956.

HOMENAGEM AO INFANTE D HENRIQUE

INICIATIVA DO POVO PORTUGUÊS NA PASSAGEM DO QUINTO
CENTENÁRIO DO SEU FALECIMENTO

Perfil do homem que venceu o «Mar tenebroso»

Jaime Corte/.ão

O Infante D. Henrique está e estará por largo tempo na ordem do
dia em Portugal. Vai passar em 1960, o 5» centenário do seu faleci-
mento e já o govêrno se prepara para comemorar êsse acontecimento
de várias formas, entre as quais a construção de um monumento de

grandes proporções a erigir no promotório de Sagres. Aberto de há
muito o concurso para a apresentação dos projetos, um juri irá muito
em breve escolher um dentre os cinco já selecionados. Mas discute-se
ainda, e nós próprios entramos nessa discussão, onde seria preferível que
o monumento assentasse: — se em Sagres, se em Lisboa.

Pensamos que não seria demais consagrar a memória do Infante,

quer em Sagres, quer em Lisboa; e que a primeira forma adotada pelo
govêrno, de um monumento em escala bastante grande para ter por
espectadores os passageiros dos barcos que, ao largo do cabo de São
Vicente, cursassem o Atlântico, não exclui uma outra, mais íntima e
terrestre, para piões e sedentários.

Transcreve-se este artigo nesta Revista por especial defcrência de nossos
ilustres colegas do grande órgão matutino carioca "Diário de Notícias", o
que ficamos mui penhorados.



EESPIOA 707

E entendemos até que os portuguêses no Brasil, sempre tão solí-

citos em afirmar dêste país a presença histórica e espiritual de Portu-

gal, poderiam e deveriam assinalar, por forma monumental aquêle

centenário.

Ao Infante d. Henrique não tem faltado panegiristas, alguns dos

quais, um tanto suspeitos, pois vão até considerá-lo, um elemento aber-

rante e exótico no país de nascimento; e que êle, pelo seu exclusivo

esforço e gênio, abriu as portas dos Tempos Modernos. Não escasseiam

tão pouco os detratores que o reduzem a joguete, crasso e extreme,

das tendências utilitárias da sua época.

Que êle não tenha sido o enxerto feliz de uma raça nórdica e su-

perior em tronco indígena e bastardo, mas sim, o expoente máximo

de uma nação essencialmente marítima a caminho de encarnar as ten-

dências expansionistas da Cristandade, não temos dúvida. Éle foi,
a nosso ver, o represetante típico de um dêsses raros momentos histõ-

ricos, como diria Rank, em que se opera e apressa a transição entre

duas épocas, no caso — a Idade-Média e o Renascimento.

Exatamente por que nêle coincidiram os ideais do cruzado medieval

e os de ordem prática e experimental, que definem o Renascimento, o

Infante se tornou o grande pioneiro de uma Era-Nova, a da expansão

da Europa nos demais continentes. E talvez a melhor forma de eviden-

ciar êste fato seja projetando a obra do Infante d. Henrique na história

do Brasil, ou melhor, os seus esforços de colonização do arquipélago da

Madeira, na formação brasileira durante os seus primeiros séculos. As

Navegações de Cadamosto permitiam já ter uma idéia geral e bastante

clara da economia e estado social da ilha da Madeira, volvidos uns trinta

anos, após o início da sua colonização. Mas um documento, descoberto

por Joel Serrão no Arquivo distrital do Funchal e muito recentemente

publicado por Vitorino Magalhães Godinho, no vol. III dos Documentos

sobre a Expansão 1'ortuguêsa, — os «Apontamentos e Capítulos do In-

fante d. Fernando para esta ilha», resposta aos requerimentos da

Câmara do Funchal, completa por maneira extremamente viva o quadro

já antes esboçado por Cadamosto e Diogo Gomes.

Por êstes sabíamos que, pouco depois do descobrimento das Sei-

vagens e Pôrto Santo, os portuguêses começaram a colhêr e a exportar

matérias tinturiais de origem «vegetal, — a urzela e o sangue de dra-

goeiro, tal como, mais tarde, se havia de explorar o pau-brasil, outra

matéria tinturial, cujo comércio se tornou a primeira riqueza econômica

do Brasil. Sabia-se também que a Madeira forneceu desde o princípio

madeiras de cedro e teixo, que alimentavam uma indústria de marcena-

ria de «bofetes de muitas invenções de que se provê todo o Portugal e

outros países», tal qual como mais tarde o jacarandá brasileiro seria a

matéria prima do mobiliário rico em Portugal e outros países. Como

era de esperar, também desde o início da colonização daquela ilha, se

cultivou o trigo, que em breve dava para o consumo local e para a expor-

tação, como aconteceu mais tarde no planalto de São Paulo e com êxito

semelhante.

Mas a grande e mais fecunda inovação do Infante foi a introdução

na ilha, a par da vinha que dá o malvasia, de outra cultura rica, a plan-
tação da cana sacarina e o fabrico do açúcar, então considerado especia-

ria, e que, ainda em vida do Infante, se tornou objeto de exportação e

base econômica da colonização e da prosperidade da Madeira, tal como,

volvido um século, sucederia no Brasil.

O documento agora publicado faz-nos entrar na intimidade da vida

econômica e social do pequeno arquipélago. A ilha, de uma entidade

geográfica por elaborar, dividida em duas donatárias, evoluiu rápida-
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mente para um agregado social, de base próspera, animada pela cons-

ciência do seu valor e dos seus direitos e capaz de os defender com ener-

gia. Ao Infante os procuradores reclamam, em nome do povo funcha-

lense, contra o donatário que os oprime, liberdades de trabalho e orga-

nizações de indústrias; facilidades e isenções na exportação dos seus

produtos; privilégios na aplicação da justiça; garantias de continuidade

das sesmarias primitivamente concedidas; e para segurança das suas

atividades, proibição dos «trautos» de compradores e arrendadores ju-
deus e genoveses pela destruição que fazem na terra onde êles entram.

Não menos significaeivo é que os procuradores, «para honra e proveito
da terra e bom regimento dela», peçam e o Infante d. Fernando concede

que haja anualmente eleições dos juizes, vereadores e procuradores da

Câmara do Funchal, com recomendação expressa ao donatário que lhes

não embargue o livre exercício dos seus cargos.

Se nos lembrarmos também de que já então funcionava em Arguia,

uma feitoria a caminho de tornar-se fortaleza, onde os feitores do In-

fante compravam aos zenegues o ouro do Sudão e os escravos negros

da Guiné, concluiu-se que o Infante d. Henrique delineou, com a tenaci-

dade tão própria do seu caráter, o prólogo fecundo da história do Bra-

sil, durante os dois primeiros séculos.

Nos trinta anos iniciais do século de Quinhentos, também a sobe-

rania portuguesa no Brasil, assenta, ainda que precàriamente, nas feito-

rias fortalezas fundadas ao longo da costa e na exploração do lenho

tinturial, que lhe deu o nome. Segue-se-lhe o regime das donatárias com

a concessão de sesmarias e, a breve trecho, a introdução da cana saca-

rina e do fabrico do açúcar, com base na mão de obra negra, importada

de África. Não tardou também a organização dos colonos em câmaras

municipais, que cêdo afirmaram o espírito de autonomia local e a opo-

sição aos abusos do poder dos donatários e delegados régios.

Mas em boa verdade, o Infante e o seu escol de servidores, não

prepararam apenas os processos de administração e colonização do Bra-

sil, pois obrigaram o caminho à expansão da Europa nos Mundos-Novos

pela introdução dos produtos ricos e a transformação do seu mercado,

nas terras descobertas; à intercomunicação dos continentes e dos seus

valores; à unificação da Terra e da Humanidade.

Diário de Noticias — Rio de Janeiro, 29 de abril de 1956.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATÍSTICA

M. ESPÍNDOLA

O pensamento que presidiu a criação do Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística — «IBGE», conforme a sigla pela qual se tornou

conhecido, pressupôs, de um lado, a indispensável unificação dos servi-

ços estatísticos-geográficos, e de outro, a necessidade de conseguir-se

êsse objetivo, sem prejuízo do respeito integral às autonomias e compe-

tências governamentais que o regime federativo adotado tornava

coexistentes.

O País precisava de coordenação orgânica dos serviços geográficos
e estatísticos pela qual ficasse assegurada as administrações quer civis,

quer militares, o conhecimento das condições de vida em todo o territó-

lio nacional, ficando servidos ao mesmo tempo os objetivos e interêsses

do ensino, da cultura, da ciência e da movimentação dos negócios, na

esfera das atividades privadas. Assim os Govêrnos da União, dos Es-
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tados e dos Municípios, responsáveis por amplos setores de atividades

autônoma e soberana, não podiam demitir-se da necessidade, nem, por-
tanto, da obrigação de manter seus serviços de estatística. Nenhuma

das três órbitas governamentais, entretanto, podia realizar obra que
satisfizesse integralmente aos seus próprios fins e aos dos demais go-
vernos. Mas, se todos deviam fazer tais levantamentos, se nenhum

dos governos podiam executar êsses trabalhos de modo completo, por-

que são êsses excessivamente onerosos e complexos para que não hou-

vesse duplicidade e mesmo triplicidade, deveriam êles ser como foram,

especificados, distribuídos e coordenados dentro dêsse inédito imponente

sistema de serviços federais, estaduais e municipais, o IBGE, contando

hoje aproximadamente com 3 000 centros de trabalho em todo territó-

rio da federação. Daí ter a Convenção Nacional de Estatística, reali-

zada em 1936, reconhecido desde logo a necessidade de sua extensão aos

levantamentos geográficos, mediante o pronunciamento conjunto dos go-
vernos compactuantes, com o disciplinamento geral de atividades para

obtenção do DESIDERATO.

A direção geral não podia, assim, ficar em mãos do Govêrno Fede-

ral, pelo que foi entregue a um órgão colegial o Conselho Nacional de

Estatística, ao qual se juntou depois o de Geografia, executores do pro-

grama de trabalhos anualmente estabelecido pela Assembléia Geral, da

qual participam, o Govêrno Federal, representado pelos delegados minis-

teriais e órgãos filiados, e os Governos Estaduais e Territoriais, pelos

Diretores de seus Departamentos de Estatística e Geografia, respecti-

vãmente, não prevalecendo assim a vontade unilateral, pois, como, no

Distrito Federal, há nos Estados e Territórios Juntas Regionais, funcio-

nando como a Central, as quais, dentro das normas nacionais prévia-

mente assentadas, estabelecem, com ampla autonomia, as particulares

convenientes aos Estados ou Municípios, dentro do campo de livre deter-

minação que êles se reservaram.

Pelo exposto se contata que está rigorosamente praticado o sistema

federativo, com aplicação da fórmula democrática da livre discussão, do

livre entendimento e da livre obrigação; superada a dificuldade finan-

ceira de vez que os recursos da União, Estados e Municípios, dedicados

aos levantamentos quer estatísticos, quer geográficos são suficientes

para a tarefa comum, por se encontrarem os objetivos devidamente

racionalizados.

O Govêrno da União não se limita ao custeio dos órgãos centrais

especializados que, em quase todos os Ministérios executam a tarefa

estatística de âmbito nacional que lhe ficou reservada; mas custeia,

ainda, as Secretarias Gerais dos dois Conselhos, não como órgãos fede-

rais, mas como órgãos daquele «sistema federativo». Tais Secretarias

pertencem portanto, a todos os governos quer ao federal, quer aos

regionais, como instrumentos hábeis para a coordenação desejada.

Reservou-se, entretanto, além disso, o Govêrno Federal, o custeio

exclusivo dos Recenseamentos Gerais de República, como operações úteis,

por igual, à União, aos Estados e aos Municípios. Ainda mais, encar-
regou-se de subvencionar os sistemas regionais, conforme ficou equita-

ti vãmente previsto na Convenção Nacional de Estatística. Justa se

tornou, assim, a colaboração dos Departamentos Regionais de Estatís-

tica, por suas respectivas Agências Municipais, à União a manutenção

do Serviço central competente, custeando e auxiliando os órgãos regio-

nais colaboradores.

Êste os princípios e propósitos do Instituto que ontem — 29 de maio

— comemorou o seu 21° aniversário de instalação; e de cujos resultados,

apesar do conhecimento geral, trataremos em próxima publicação.

Tribuna de Petrópolis — Petrópolis, 30 de maio de 1957.
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SUA EXCELENCIA o senhor general

FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES

PRES1DENTE DA REPtJBLICA PORTUGUESA

SUA EXCELÊNCIA O SENHOR GENERAL

FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES

PRESIDENTE DA REPÜBLICA PORTUGUESA



NOTICIÁRIO

BRASIL
VISITA DO GENERAL FRANCISCO HYGEtfO CRAVEIRO LOPES

AO BRASIL
Programa oficial da recepção e homenagens ao Presidente da

República Portuguesa
O programa oficial da visita ao Rio de Janeiro do presidente

de Portugal, general Craveiro Lopes, aprovado pelos governos do
Brasil e da República portuguesa constou do seguinte:

Dia 7 de junho — As 14h30m — Chegada ao Arsenal de
Marinha. Honras militares. Traje — Fraque e cartola. Uni-
forme correspondente para os militares. Cortejo até o Palácio
das Laranjeiras. As 19h30m. — Visita ao presidente da Re-
pública, no Palácio do Catete, durante a qual será imposta
ao Sr. Juscelino Kubitschek de Oliveira a Banda das Três
Ordens, condecoração rara, concedida por Portugal apenas à
rainha da Inglaterra, ao general Franco e a,os presidentesWashington Luís e Café Filho. Honras militares. Traje: Ca-
saca ou uniforme, com condecorações. Uniforme correspondente
para os militares.

Dia 8 — As 11 horas — Visita da Sra. Berta Craveiro Lo-
pes à Sra. Sara de Lemos Kubitschek de Oliveira. Ilh30m —
Entrevista coletiva à imprensa, no Palácio das Laranjeiras.
14h30m — Visita ao Congresso Nacional, reunido em sessão
conjunta, no Palácio Tiradentes. Honras militares. Traje: De
passeio, escuro. Uniforme correspondente para os militares.
16 hs. — Visita ao Supremo Tribunal. Honras militares. Tra-
jes: de passeio, escuro. Uniforme correspondente para os mili-
tares. 17h 20m — Círculo diplomático no Palácio das Laran-
jeiras. Traje: Fraque ou uniforme com condecorações. Uni-
forme correspondente para os militares. 20h30m - Jantar
oferecido, no Palácio Itamaratí, pelo presidente da República
e Sra. Sara Lemos Kubitscek de Oliveira ao presidente da Re-
pública portuguesa e Sra. Berta Craveiro Lopes, seguido de
22h30m — Recepção. Traje: Casaca ou uniforme com conde-
corações. Uniforme correspondente para os militares.

Dia 9 — 10 hs. — Visita ao prefeito do Distrito Federal,
no Palácio Guanabara. 11 hs. — Visita à Câmara do Distrito
Federal — 12 hs. — Missa na igreja da Candelária, celebrada
pelo cardeal arcebispo do Rio de Janeiro; 13 hs. — Almoço no
Hipódromo da Gávea, seguido de corrida. Traje: Fraque e car-
tola. Uniforme correspondente para os militares; 20 hs. —
Banquete oferecido pela Federação das Associações Portuguesas
do Brasil no Clube Ginástico Português. Traje: Smoking.
22h30m — Recepção oferecida pelo Sr. e Sra. Roberto Ma-
rinho. Traje: Smoking.
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Dia 10 — 10h30m — Parada militar com Forças do Exér-
cito, Marinha e Aeronáutica, na avenida Atlântica. Traje:
Fraque e cartola. Uniforme correspondente para os militares.
12 hs. — Almoço, no Copacabana Pálace Hotel, oferecido pe-
los Oficiais Generais das Forças Armadas ao presidente da
República portuguesa, durante o qual será entregue, pelo pre-
sidente da República ao general Craveiro Lopes, uma espada
de Oficial General do Exército Brasileiro. Traje: fraque e car-
tola. Uniforme correspondente para os militares. 16 hs. —
Inauguração da Exposição Camoniana, na Biblioteca Nacional.
Traje: De passeio. Uniforme correspondente para os militares;
17 hs. — Recepção à Colônia Portuguesa e Associações Luso-
Brasileiras, na Embaixada de Portugal. Traje: de passeio, es-
curo. Uniforme correspondente para os militares; 21 hs. —
Sessão solene no Real Gabinete Português de Leitura. Traje:
Smoking.

Dia 11 — 10 horas — Assinatura, no Palácio do Catete,
pelo presidente da República, de Atos relativos à regulamen-
tação do Tratado de Consulta e Amizade entre Portugal e
Brasil. Honras militares. Traje: Fraque e cartola. Uniforme
correspondente para os militares. 11 horas — Cerimônia mi-

. litar diante da estátua do almirante Barroso, onde o general
Craveiro Lopes deporá flores. Traje: Fraque e cartola. Uni-
forme correspondente para os militares. 12 horas — Ce-
rimônia do plantio de uma palmeira no Jardim Botânico ao
lado da que ali foi plantada em 1808, pelo príncipe regente
D. João. Traje: Fraque e cartola. Uniforme correspondente
pn.ra os militares. 15 hcas — Visita ao Instituto Histórico f
Geográfico Brasileiro, onde se verificará a entrega ao general
Craveiro Lopes dos diplomas de Perpétuo Honorário da refe-
rida Instituição, bem como da Sociedade de Geografia do Bra-
sil e do Instituto Histórico Militar. Traje: de passeio, escuro.
16 horas — Visita à Real e Benemérita Sociedade Portuguesa
cie. Beneficência. Traie: de oasseio, escudo. Uniforme corres-
pondente para os militares. 17 horas — Visita ao Liceu Lite-
rário Português. Traje: de passeio, escuro. Uniforme corres-
pondente para os militares. 18 horas —Visita à Associação
Comercial do Rio de Janeiro. Traje: de passeio, escuro. Uni-
forrme correspondente para os militares. 19 horas — Visita à
Associação Brasileira de Imprensa. Traje: de passeio, escuro.
Uniforme correspondente para os militares. 21 horas — Par-
tida de Futebol, no Maracanã. Traje: de passeio, escuro. Uni-
forme correspondente para os militares.

Dia 12 — 9h30m —Partida para Petrópolis. Traje: de
passeio, escuro. Uniforme correspodente para os militares. 11
horas -- Visita ao governador do Estado do Rio de Janeiro, no
Palácio Itaborai, em Petrópolis. Traje: de passeio, escuro.
Uniforme correspondente para os militares. llhSOm — Visita
ã Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência de
Petrópolis. Traje: de passeio, escuro. Unifirme correspondente
para os militares. 12 horas — Inauguração do monumento co-
memorativo do primeiro vôo do Atlântico Sul realizado pelos
aviadores portugueses Gago Coutinho e Secadura Cabral.
12hl5m — Visita o Túmulo dos Imperadores, na Catedral de
Petrópolis. 12h30m — Visita ao Museu Imperial. Traje: de
passeio, escuro. Uniforme correspondente para ,os militares.
15h30m — Regresso ao Rio de Janeiro. 17 — Visita ao Clube
de Regatas Vasco da Gama. Traje: de passeio, escuro Uni-
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forme correspondente para os militares. 18h30m — Sessão so-

Iene na Universidade do Brasil para a entrega do Título de

Doutor «Honoris Causa» ao general Craveiro Lopes. Traje:

de passeio, escuro. Uniforme correspondente para os militares.

21 horas — Jantar oferecido pelo presidente da República Por-

tuguêsa e Sra. Berta Craveiro Lopes, no Palácio das Laranjeiras,

seguido de Recepção às 23 horas. Traje: Casaca ou uniforme,

com condecorações. Uniforme correspondente para os militares.

Dia 13 — 9 horas — Partida para Belo Horizonte e Ouro

Prêto, devendo o presidente Craveiro Lopes visitar também

São Paulo, Curitiba, Recife, Fortaleza, e Belém, e, possível-

mente, Pôrto Alegre. Honras militares. Traje: de passeio, es-

curo. Uniforme correspondente para os militares.

Parada militar

Tendo por cenário o Oceano Atlântico, contingentes de terra,

mar e ar, compostos de 30 mil homens, realizaram, no dia 9 de

junho, na Av. Atlântica, uma parada militar, em homenagem

ao General Craveiro Lopes.

O desfile que obedeceu ao comando do General Floriano de

Lima Brayner, foi iniciado às 12 horas, levando o Presidente

português mais de uma hora em revista às tropas, que forma-

vam desde a Av. Vieira Souto até a Av. Atlântica.

Em automóvel aberto, tendo ao lado o Sr. Juscelino Kubits-

chek, o General Craveiro Lopes chegou ao palanque oficial.

De pé, os dois presidentes foram intensamente aplaudidos

pela massa popular, que se comprimia no estreito espaço das

calçadas da Av. Atlântica que lhes foram destinadas pelos pro-

motores do desfile.

Enquanto na Av. Atlântica desfilavam as tropas, o cruzador

Tamandaré, comboiado por oito contratorpedeiros, liderava a

parada naval, em frente à praia de Copacabana.

O desfile naval foi realizado numa distância de 500 metros

da praia, tenda a Esquadra se apresentado embandeirada ejn

arco, com as guarnições, uniformizadas de branco, em posição

de continência.

Após o desfile das tropas, os ministros militares ofereceram

ao general Craveiro Lopes um banquete nos salões do Copa-

cabana Palace.

Na ocasião, o Presidente Juscelino Kubitschek, na qualidade

de Chefe Supremo das Forças Armadas, fêz entrega, ao visitante,

de uma espada de ouro, de general do Exercito, proferindo o

seguinte discurso:

«Exmo. Sr. Presidente Francisco Higino Craveiro Lo-

pes: Não é um gesto de cortezia a mais, uma nova de-

monstração de afeto, fruto das boas relações entre os nos-

sos países 
— Exmo. Sr. Presidente — o oferecimento que
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faço a V. Ex:' desta Espada do Exército Brasileiro, em

nome de nossas Forças Armadas, na qualidade de seu co-

mandante em Chefe.

Não é apenas um gesto cordial de companheiros de armas

ao General que atingiu a Chefia suprema da Nação Mater.

Tem êste ato um significado muito mais profundo.

As Forças Armadas brasileiras, depositando nas mão de

V. Ex» a arma leal entre todas as armas, a arma símbolo da

defesa, a arma nobre que sintetiza comando e exprime alta dig-

nidade militar querem dizer, através da pessoa de V. Ex', à

Nação protuguêsa, ao povo de que descendemos, que a espada

dos soldados déste país tem sempre estado atenta, sempre se

tem conservado alerta na salvaguarda do patrimônio que os

portugueses nos legaram.

A espada que V. Ex" recebe neste momento conservou-se

pura de qualquer infidelidade a esta Pátria que a Pátria de

V. Ex» gerou.

A espada de Caxias, Tamandaré, Osório e Barroso, está

velando pela integridade dêste imenso território, zelando por
êle, não consentindo que a obra milagrosa de nossa unidade,

que devemos aos heróicos portugueses, se perca dissolvida e

anulada.

Esta espada que aqui está sempre se manteve vigilante

na garantia de um patrimônio tão sagrado quanto o constituído

pela nossa grandeza territorial — o patrimônio espiritual que
recebemos, Exmo. Sr. Presidente, de nossos antepassados.

A espada que apresento a V. Ex», fiel protetora da civili-

zação cristã, ontem e hoje, há de ir pelo tempo a fora, guiada

por Deus, opondo-se às investidas dos inimigos da Fé, dos de-

formadores da alma que um dia os lusíadas nos transmitiram.

Escuse-me V. Ex» por eu próprio realçar e proclamar o

alto valor dêste presente.

E' comovido que afirmo a V. Ex" que é a mesma espada

que os soldados de El-Rei luso, nas horas em que a aurora da

nacionalidade brasileira despontava, brandiram contra os im-

pactos dos invasores desta terra ainda tão pouco conhecida,

mas tão logo amada pelos portugueses.

Receba, pois, esta espada, Exmo. Sr. Presidente General

Francisco Higino Craveiro Lopes, que guardamos pelos séculos,

limpa de qualquer mancha, a serviço da comunidade luso-bra-

sileira, paia com ela homenagear um Chefe de Estado Portu-

guês, um homem de bem, um soldado, um lusíada».

Discursa o General Craveiro Lopes

Agradecendo as manifestações que lhe foram prestadas pelos

altos dirigentes das Forças Armadas, o General Craveiro Lopes

leu o seguinte discurso:

«Agradeço com profunda emoção a lembrança de me ser

proporcionado conhecer tão elevado número de distintos ofi-

ciais das Forças Armadas Brasileiras, camaradas meus, cuja

companhia muito me honra.
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A cerimônia que aqui tem lugar transcende a cortezia pes-
soai para com um general que as circunstâncias elevaram à

primeira magistratura do seu país; ela vem pôr em evidência

a solidariedade que existe entre irmãos de armas com fundas

raízes na própria origem das duas pátrias. Pode dizer-se que a

vossa história militar, senhores generais, começa no momento

em que se inicicu a nossa, prolonga-se por mais de três séculos

em ação comum, e continua por vossa conta, com invulgar

brilho, quando os brasileiros julgaram chegado o momento de

pôr casa à parte.

Nós, os militares portugueses sentimo-nos orgulhosos ao ler

as descrições das campanhas levadas a cabo na segunda metade

do século passado pelo Exército e Marinha brasileiros. Os

vossos generais laureados pela vitória, deveram-na sem dúvida

ao incomparável valor dot, soldadcs, mas sobretudo ao seu co-

mando e direção. Os nomes dêsses bravos condutores de ho-

mens; Caxias, Tamandaré, Osório, Barroso, ressoam aos nossos

ouvidos como sons vibrantes de clarins!

Sendo, indubitàvelmente, Caxias e Tamandaré as figuras

mais em destaque nos anais gloriosos do Exército e da Mari-

nha brasileiros, a minha sensibilidade de soldado não pode no

entanto deixar de se impressionar ao ler a biografia heróica

e cavalheiresca de Osório, e a sua silhueta de General-Lanceiro

encontra sempre uma grande exaltação das minhas recorda-

ções da História do Brasil. Os feitos que a êle e aos outros

tornaram imortais elevam-nos à altura dos seus antepassados

de quem herdaram sabedoria, firmeza, coragem e elevado sen-

timento dos valores humanos.

Mas não é só nas ações militares do sécula XIX que o

Brasil tem razões seguras para sc orgulhar das suas Forças

Armadas. A Fôrça Aérea Brasileira há de sempre sugerir-nos

o nome inesquecível de Santos Dumont. E ainda há bem poucos
anos os brasileiros que se bateram com tão notável brio nos

campos e nos céus da Itália, e no Atlântico, se cobriram de

glória, sob o comando de bravos e competentes chefes man-

tendo com rara intrepidez as sempre brilhantes tradições mi-

litares do Brasil.

Senhores Generais:

Fazemos parte duma comunidade de homens que prepara-
ram o seu espírito e o seu corpo para o exercício de uma pro-
fissão que requer virtudes que os imponham ao respeito dos

concidadãos. O desinteresse, o sacrifício, a coragem, o amor da

pátria têm que estar sempre bem presentes no sentir de quantos
se dispuseram a servir nas Forças Avmadas.

A educação que recebemos preparou-nos para a guerra,
mas exatamente porque conhecemos os seus terríveis efeitos —

por ciência ou por experiência — existe em nossos corações o

desejo sincero que as disputas entre os povos sejam dirimidas

por meios pacíficos.

A guerra «aquêle monstro»... na incomparável expressão

do grande Vieira, não pode germinar de cérebro de homens

bem formados e todos os que usam espada são os primeiros a
desejar que os responsáveis pela condução do mundo tenham
sempre presentes no seu espírito as calamitosas conseqüências

que resultariam se êsse terrível flagelo viesse lançar no de-
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sespêro esta pobre humanidade que, já tão fatigada da desor-

dem, anciosamente clama que a deixem viver em concórdia

e em paz.

Senhor Presidente:

Grande honra é a minha ao receber daa suas mães uma

espada de oficial general brasileiro, espada que conservarei

como recordação inoividável desta visita — verdadeiramente

uma peregrinação — e como penhor seguro dos sentimentos de

camaradagem e lealdade entre as Forças Armadas do Brasil

e de Portugal, que desejamos bem vivos numa e noutra banda

do Atlântico, na segrada missão de selar pelo liberdade e inde-

pendência das nossas pátrias».

Mensagem de despedida do Sr Presidente de Portugal

Foi a seguinte a oração de despedida do General Craveiro

Lopes:

«Chegcu ao fim a visita ao Brasil do Chefe de Estado da

Nação Portuguêsa — essa visita que abraçou de sul a norte o
imenso Continente Brasileiro e foi verdadeiramente sem par:

pelas emoções recebidas e pelo carinho de que nos sentimos

sempre rodeades, em tóda a parte e por parte de todos; pela
vibração inexcedivel do entusiasmo popular e pelos atos e afir-

mações penhorantes de todas as entidades e autoridades, fe-

derais e estaduais, oficiais e particulares, militares e civis,

representativas de interesses de tôda a sorte, dos materiais aos

morais, dos econômicos aos culturais e beneficentes. Verdadei-

ramente sem par esta longa peregrinação através do mundo

brasileiro, em que mais se não sabe admirar, se a p: odigalidade

da natureza, que se derrama em riquezas e formosuras, se a

qualidade e a têmpera das Gentes, que, com afinco multisse-

eular, estão construindo, e continuarão a construir, esta grande
Potência.

Chegou ao fim a minha visita. E eu vos quero agradecer,

a todos, na pessoa do vosso Chefe de Estado, que tanto, admiro

e a quem me ficam ligado laços pessoais de estreita amizade,

êsse acolhimento inesquecível que o Brasil dispensou, não afinal

a mim, mas à Nação profundamente vossa amiga, que o Presi-

dente da República portuguesa aqui corporizava. A Portugal

se dirigiram o calor dos vessos aplausos e a cordialidade das

vossas gentilezas; era a presença de Portugal que explicava a

explosão de sentimentos nobres c afetivos em que viveu o bom

povo brasileiro das terras por qua eu passei. Pois é em nome

de Portugal que, daqui, dêste extremo nordestino do Brasil, já
virado para a travessia atlântica que uma vez mais nos vai

ligar na distância e na saudade, — é em nome de Portugal que
daqui digo, ao Brasil inteiro, de quão obrigados lhes estamos,

nós portugueses de todos os cantos do mundo, por esta afir-

mação maravilhosa da amizade que vos merecemos e da vossa

fidelidade às raízes de que previndes.

Mas faço honra, neste momento derradeiro da despedida,

de evidenciar algo mais, dè sentimento mais forte ainda e de

mais transcedente significação. E é o significado profundo e

evidente que sobressai, como luz puríssima e irradiante, desta

viagem ao Brasil, como sobressaiu das visitas gloriosas que há
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pouco fizeram a Portugal os vossas presidentes Café Filho e
Juscelino Kubitschek de Oliveira: é o significado de verdadeiro
e inequívoco plebiscito universal, em toda a imensa massa hu-
mana das duas Pátrias, de obra de construção formal da comu-
nidade Lusíada, em que andamos empenhados, os do Governo
de Portugal e do Brasil de hoje. Construção formal, mera-
mente formal: é que a construção real, nos sentimentos e nas
aspirações, nos atos e nas espiritualidades, nas cousas e nas
gentes, essa está há muito realizada, pela ação dos séculos, pela
clarividência do povo, e pelo gênio dos antepassados comuns.
O plebiscito triunfal de hoje não é mais do que a chancela da
Grei — a chancela das duas Greis — à obra gloriosa de toda
uma raça que se afirma ao mundo, ao mundo que ela descobriu
e revelou, ela, raça portuguesa e raça brasileira, ela — raça
Lusíada, que vibra como uma só e como uma só viverá no
mundo futuro, no enlaçamento magnífico de duas soberanias
distintas que souberam encontrar o milagre de uma só naciona-
lidade sob duas bandeiras gloriosas.

A minha visita foi reconfortante, como estuação de senti-
mentos e ideais. Mas foi mais, e vale mais: como fonte de rea-
iidades políticas, das mais nobres na mais nobre acepção da
palavra. São as realidades políticas da comunidade em que
consistimos. Ao lado das aclamações espontâneas e triunfais, e
da comunicação e interpenetração natural de afetos e enten-
dimentos que pode estabelecer-se, entre os grandes homens do
Brasil e os portugueses que ao Brasil vieram, ao lado disso —
que tanto é — houve a solene Declaração Política do Palácio
do Catete, que ficará na história das duas nações como um ver-
dadeiro breviário de longa ação futura. Houve o ato grande de
fundação, —¦ nessa Brasília que será no amanhã capital de
uma das maiores potências do globo — do monumento à Co-
munidade Luso-Brasileira, esse monumento que vai representar
a cristalização, em pedra — ou em cimento, segundo os. so-
prós do gênio da arquitetura e da escultura do Brasil — da
síntese poderosa de Nações e de Estados que é a nossa comu-
nidade, germe e certeza de futuros grandiosos para as duas uni-
dades nacionais que se honram de a formar.

Meus senhores: a comunidade Lusíada era até há pouco
uma grande realidade latente; ela é hoje uma grande realidade
patente e evidente. Pode o mundo contar com ela — porque
nós vimos bem, o Presidente do Brasil e eu, como ela existe e
vive, na alma das muitas dezenas de milhões de brasileiros e
de portugueses.

Antes de terminar esta mensagem ao Brasil, mensagem de
fé e gratidão, pensada e dita com o coração nas mãos, eu
quero cumprir um dever que mais grato e sagrado não poderia
ser: o de exprimir ao vosso grande Presidente, o meu amigo
Juscelino Kubitschek de Oliveira, e a sua gentilíssima esposa,
Sra. Sara Kubitschek de Oliveira, a nossa mais rendida grati-
dão por tudo que o Brasil fez, e eles fizeram, para que esta
visita se tornasse na gesta de emoções e de entusiasmo, de
atenções delicadíssimas e de reconfortantes ações políticas, que
ela efetivamente foi. Queridos amigos: muito obrigado.

Senhor Presidente,
Minhas Senhoras e
Meus Senhores:
No discurso que tive a honra de proferir no Congresso Fe-

deral, logo no início da minha visita, eu divisava já, pelo que
sabia dos livros e começava a ver com meus olhos, o futuro
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imenso, de prosperidade e glória, que infalivelmente espera o

Brasil, êste país que, sendo vosso, é meu também. E então, re-

portando-me ao outro lado do Mar Atlântico e a êsse futuro que

promissor não pode ser mais, eu visionava Portugal, a murmurar

amanhã, enlevado nas futuras realizações do Brasil: como nós

crescemos, como somos grandes!

Pois agora, que termina esta visita inesquecível, em que

o caleidoscópio brasileiro passou vertiginosamente pelos meus

olhos, deixando-me entrever as imagens deslumbrantes do que é

o Brasil de hoje, eu sinto dever emendar aquela conclusão do

discurso do Congresso, e exclamar, em nome da comunidade

Lusíada: como já crescemos, como já somos grandes!
E só direi, com fé profunda: — E como havemos de ser

maiores ainda!

Assim saibamos sempre entendermo-nos como agora e, como

agora, sentir o profundo destino histórico comum que nos liga.

Assim saibamos sempre — e havemos de saber sempre, porque

o espírito supremo da nossa raça é imperecível — que Brasil

e Portugal são dois Estados mas um só povo, duas palavras
mas um só pensamento, duas ações mas um coração só».

BATALHA NAVAL DO RIACHUELO

(1865- 1957)

A MARINHA DE GUERRA comemorou a 11 de junho o 92?

aniversário da Batalha do Riachuelo, levando a efeito nesta

Capital e nos Estados, várias solenidades alusivas à efeméride.

Êste ano, junto ao monumento do almirante Barroso, estiveram

presentes os chefes dos govêrnos do Brasil e Portugal, represen-

tantes do grupo independente luso, além de altas autoridades

civis e militares, membros do Congresso e Poder Judiciário, espe-

cialmente convidados.

Foi a seguinte a Ordem do Dia baixada pelo chefe do Esta-

do-Maior da Armada, gue foi lida em todos os navios, corpos e

estabelecimentos navais:

«A Marinha do Brasil comemora hoje mais um aniversário

da batalha do Riachuelo. Página gloriosa de nossa História,

herança da gente briosa, de homens bravos e destemidos, re-

cordemos àqueles que hoje nos cercam numa data magna em

nossa tradição naval. Riachueilo foi uma batalha de heróis. Só

na luta o denodo e a coragem de nossos homens os tornaram

gigantes, a galhardia e destemor de nossos valentes adversários

os elevaram ainda mais. Naquele domingo da Santíssima Trin-

dade, dia 11 de junho de 1865, a vitória mais uma vez favo-

receu o Pavilhão Imperial do Brasil. Finda a batalha, ficaram

para sempre os heróis -— Barroso, Greenhalgti, Marcílio Dias e

muitos outros, todos aquêles que tão alto elevaram o padrão
de nossas cores, cujo sangue generoso escreveu para nossos

dias os grandes feitos de nossos antepassados, sejam exemplos

a serem seguidos per todos nós. Comandantes e comandados,

unidos pelas mais altas tradições de lealdade e amor à Pátria,

hoje, como há noventa e dois anos atrás, ainda vemos içado o

sinal do Capitânea — «O Brasil espera que cada um cumpra o
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seu dever». E' da 

nossa 

união 

e do nosso trabalho 

que 

depende

o futuro da nossa 

Marinha. 

Unidos 

e 

leais, 

marinheiros, 

até o

fim, nossa Marinha 

será 

eterna. Sustentem 

o 

fôgo 

porque 

a

vitória 

é 

nossa».

Saudação 

da 

Imprensa ,

Mensagem 

ao Ministro 

da 

Marinha

Ao ensejo do 

data da 

Batalha 

Naval 

do 

Riachuelo a A.B.I.

diiigiu 

ao Almirante 

Alves 

Camara, 

Ministro 

da Marinha, 

a

seguinte 

mensagem:

«A Associação Brasileira 

de 

Imprensa 

apresenta 

à Armada

Brasileira 

as felicitações dos 

jornais 

e 

jornalistas 

no trans-

correr 

do Dia da 

Marinha, data 

de 

orgulho 

e 

júbilo 

para 

todo

o 

Brasil 

que 

tem na sua 

Armada 

não 

só 

um 

importante 

ele-

mento 

de 

defesa nacional mas 

também 

um 

exemplo 

de compor-

tamento 

coletivo 

digno, sóbrio 

e elegante. 

País 

de costa atlân-

tica imensa, 

o 

Brasil 

tem na 

sua 

Marinha 

não só 

a arma mas

também 

a Escola daquelas virtudes 

que 

somam 

às 

qualidades

da terra 

as características de 

reflexão 

ponderada 

do 

homem do

mar. A 

Marinha 

é um 

patrimônio 

de 

glória 

do 

passado 

e 

uma

garantia 

de manutenção de nossas 

mais 

preciosas 

características

no futuro. 

E' neste sentido 

que 

lhe 

dirijo, 

Sr. 

Ministro, 

pe-

dindo 

que 

a transmita aos seus 

colaboradores 

e 

comandados, 

a

saudação 

agradecida da 

Casa do 

Jornalista 

pelas 

boas 

relações

da Marinha 

com a 

Imprensa 

que 

sempre 

refletiu, 

perante 

o

povo, 

suas 

justas 

aspirações. Herbert 

Moses, 

presidente».

ANO 

GEOFÍSICO INTERNACIONAL

Participando 

do 

Ano 

Geofísico 

Internacional, 

o 

Brasil 

adotou

várias 

providências 

no 

sentido de 

realizar 

trabalhos 

e 

estudos

relacionados 

com as 

atividades científicas. 

Assim, 

uma das

medidas 

será 

dotar os seus observatórios 

meteorológicos 

de

melhor e 

mais moderno 

aparelhagem, 

para 

uma 

exata 

previ-

são do tempo.

Na Ilha 

da Trindade

Colaborando 

com êsses estudos, 

a Marinha 

Brasileira 

já 

ins-

talou 

na 

Ilha 

da Trindade uma 

estação 

rádio-transmissora, 

de-

vendo 

ser construídas, 

no 

local, 

três 

estações 

meteorológicas

numa altura 

de 

600 metros. 

A 

praia 

dos 

Portugueses, 

na Ilha,

foi 

o local 

escolhido 

para 

as instalações 

de barômetros 

e balões

de 

hidrogênio, 

que 

deverão 

subir 

até 25 

quilômetros, 

na 

pes-

quisa 

dos 

dados da 

pressão, 

umidade 

e temperatura. 

Comple-

tando essas instalações, haverá 

termômetros 

e transmissores, 

para

sondagens duas vêzes 

por 

dia.

A 

montagem dêsses 

aparelhos 

permitirá que 

seja 

previsto

o tempo 

com 

grande 

antecedência, 

uma 

vez 

que 

será 

possível

interceptar, 

a certa distância, 

as correntes 

que 

se aproximam 

do

continente. As 

primeiras 

sondagens 

experimentais 

já 

foram fei-
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tas nesta Capital, e serão completadas com as que forem rea-

lizadas na Ilha da Trindade.

A Marinha fará, ainda, sondagens nas camadas mais pro-

fundas na orla oceânica, para pesquisa da melhor pesca.

Para isso, os navios Guanabara e Almirante Saldanha par-

tirão em breve para êsses trabalhos, estando dotados de equipa-

mento especializado. Essas tarefas estão sendo coordenadas pelo

Serviço de Hidrografia e Navegação da Marinha, sob a orien-

tação do comandante Paulo Moreira da Silva.

— O Almirante Saldanha acaba de regressar da Ilha da Trirí-

dade, onde iniciou os trabalhos de ocupação da Ilha; é o mais

importante navio brasileiro engajado no cumprimento do pro-

grama de atividades da Marinha Brasileira durante o Ano Geo-

físico Internacional 1957- 1958. O objetivo de sua ida a Santos

é exibir ao meio universitário paulista, e ao público em geral,

os equipamentos especializados que possui para os trabalhos

oçeanográficos que empreende no momento.

Dêste equipamento constam dois radares, um ecobatímetro,

loran, uma máquina de sondar a fio com 5 000 metros de alcance,

máquinas de sondar menores, garrafas oceanográficas, busca-

fundo, redes para plankton e um laboratório de análises capaz

de efetuar, imediatamente após a colheita, determinação da sali-

nidade, da alcalinidade, do teôr em nitrato e fosfato, e reconhe-

cimento do plankton. Possui também receptores de radio-sonda.

Para o Ano Geofísico Internacional a Marinha Brasileira de-

cidiu contribuir com o estudo oceanográfico o mais completo

possível de três grandes áreas: o triângulo Cabo Frio — Trindade

— Abrolhos; a costa sul; e a foz do Amazonas. Decidiu ainda

manter ocupada, durante um ano, a Ilha da Trindade, para

observações meteorológicas (inclusive rádio-sondagem), ocea-

nográficas, magnéticas, gravimétricas, etc. No presente mõ-

mento mantem-se na ilha uma turma de operários, construindo

as instalações necessárias.

O ano Geofísico Internacional é o esforço de mais de cin-

qüenta países que se comprometeram a, de julho de 1957 a

julho de 1958, realizarem estudos tendentes a tornar mais conhe-

cida a física do globo.

O Almirante Saldanha ultima, presentemente, os trabalhos

oceanográficos no triângulo Cabo-Frio — Trindade — Abrolhos.

ESCOLA NAVAL

Duzentos e sete aspirantes da Escola Naval prestaram jura-

mento à Bandeira, no dia 5 de maio, em solenidade realizada

na ilha de Vilegagnon, em comemoração ao 149? aniversário

do estabelecimento. A cerimônia teve início com a chegada do

presidente da República, que se fazia acompanhar do ministro
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da Marinha, do capitão de mar e guerra Paulo Antonio Teles

Bardy, subchefe da Casa Militar e dos comandantes Marcelo

Ramos e Silva e Hélio Migues Leão, ajudantes de ordens, sendo

recebido pelo Almirante Américo Jacques Mascarenhas da Sil-

veira, diretor. Em seguida, o chefe do Governo passou em

revista ao Batalhão Escolar e, logo após, dirigiu-se ao palan-

que. Encontravam-se presentes os almirantes Carlos da Silveira

Carneiro, Renato de Almeida Guillobel, José Espíndola, Hugo

Pontes, Paulo Mário da Cunha Rodrigues, Eduardo Fontenele,

José Luiz da Silva Júnior, José Augusto Vieira, brigadeiro Rei-

naldo Carvalho, Álvaro Hecks, general Aurélio Sousa Ferreira,

todos os adidos navais, o chefe da Missão Naval Americana, o

ministro Cardoso de Castro, além de grande numero de oficiais

superiores e pessoas gratas.

Logo após, o capitão de mar e guerra Mário Durrieu, adido

naval da República Argentina, fêz entrega à Escola Naval de um

espadim oferecido pela Escola Naval Argentina, tendo na opor-

tunidade explicado os motivos. O Almirante Mascarenhas da

Silveira, após receber a homenagem, em breves palavras agra-

deceu.

Seguiu-se a leitura da Ordem do dia alusiva ao ato, após

o que o diretor da Escola dirigiu uma alocução oas nõvos aspi-

rantes.

Logo após, as aspirantes prestaram o juramento à Bandeira,

cantaram os hinos Nacional e da Escola e, encerrando a cerimô-

nia, todo o batalhão escolar desfilou em continência ao chefe

do Governo. Na Câmara do Comando foi oferecido um coque-

tel às altas autoridades presentes.

CAPITÃO DE MAR E GUERRA

ADALBERTO DE BARROS NUNES

Sua posse na Chefia do Gabinete do Sr. Ministro

Realizou-se, no dia 10 de julho, às 11 horas, no gabinete do

ministro da Marinha, a cerimônia de posse do capitão de mar e

guerra Adalberto de Barros Nunes no cargo de chefe do gabinete,

para o qual foi recentemente nomeado, em substituição ao almi-

rante Sylvio Borges Mota, recém-nomeado para o cargo de pre-

sidente da Comissão de Marinha Mercante.

O ato foi presidido pelo ministro e contou com a presença

dos almirantes Renato Guillobel, Nelson Noronha de Carvalho,

dos comandantes Teles Bardy, Afrânio de Faria e Marcelo Ramos

e Silva, do gabinete militar da Presidência da República e dos

representantes de autoridades navais, membros do Poder Judi-

ciário de entidades civis, jornalistas, além dos oficiais do gabinete.
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ALMIRANTE ARTHUR W. RADFORD

Procedente de Assunção, chegou ao Rio, no dia 11 de maio,

para uma visita de quatro dias ao Brasil, o Almirante Arthur W.
Radíord, da Marinha dos Estados Unidos e Chefe do Estado-Maior
das Forças Armadas daquele país. O Almirante Radíord viajou
em avião da Força Aérea Americana, acompanhado de sua es-
posa, Sra. Marion Radíord. Ao seu desembarque, além do Gen.
Saldanha Mazza, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas do
Brasil, compareceram altas autoridades militares americanas e
Brasileiras. Acompanharam-no, nesta visita ao Brasil, o Contra-
Almirante William A. Read, da reserva da Marinha, o Coronel
Leroy W. Watson, da Força Aérea, o Tenente-Coronel Vernon
A. Watters, do Exército, e o Comandante George W. Hayatt, da
Marinha.

DADOS BIOGRÁFICOS

Nascido em Chicago, a 27 de fevereiro de 1896, o Almirante
Radford cursou a Academia Naval de Anápolis, onde se graduou
em 1916, chegando a Almirante em abril de 1940. No início
de sua carreira serviu na Frota do Atlântico, durante as ope-
rações da Primeira Guerra Mundial. Mais tarde serviu na
Frota do Pacífico, cumprindo em seguida várias missões em
unidades aéreas da Marinha. Foi comandante da Basse de Trini-
dad, nas Índias Ocidentais Britânicas; serviu como Diretor de
Treinamento Aeronáutico; comandou a Divisão de Porta-Aviões
n» 11 nas ações aéreas contra os japoneses em Baker Makin
e ilhas Tarawa; foi o Chefe do Estado-Maior e Ajudante do
Comando Aéreo do Pacífico; serviu como Subchefe Assistente
das Operações Aéreas da Marinha e comandante da Divisão de
Porta-Aviões n« 6 da Frota do Pacífico, quando participou das
ações contra os nipónicos na região de Tóquio, Iwo Jima,
Kyuschu, Okyawa e outras.

Terminadas as hostilidades, foi Subchefe das Operações
Aéreas da Marinha, Comandante-Chefe da Frota do Pacífico
e Alto Comissário do Território das ilhas do Pacífico. Em
junho de 1953, o presidente Eisenhower nomeou-o Chefe do
Estado-Maior das Forças Armadas.

Entrega da Ordem do Mérito Naval

Realizou-se, a 13, no salão nobre do Ministério da Marinha,
a cerimônia de entrega de condecoração ao almirante Arthur W.
Radford, Chefe do Estado-Maior Combinado dos Estados Unidos,
com a insígnia de Grã-Cruz da Ordem do Mérito Naval. O ato
foi presidido pelo titular da pasta, almirante Antônio Alves Câ-
mara e contou com a presença de altas autoridades civis e mili-
tares. Logo após, teve lugar o banquete oferecido pelo ministro
da Marinha.
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CLUBE NAVAL

Foram realizadas, a 8 de maio, no Clube Naval, as eleições

para a nova diretoria no biênio 1957-59 dessa tradicional enti-

dade social. A votação teve início às 2 horas e o seu encerramento

às 19 horas. O atual presidente do Clube Naval, almirante An-

tonio Maria de Carvalho, tomou todas as providencias no 
^sentido

de serem facilitados os trabalhos para votação e apuração. Foi

apresentada oma chapa única, encabeçada pelo almirante Edmun-

do Jordão Amorim do Vale, ex-ministro da Marinha, tendo como

auxiliares imediatos os comandantes José Saldanha da Gama,

Hélio Gamier Sampaio, almirante Ernesto de Araújo, Haroldo Car-

doso de Carvalho Rocha, Antonio Leal de Magalhães Macedo e os

comandantes Paulo de Castro Moreira da Silva e Helcio Auler.

Fala à Imprensa o candidato Almirante Amorim do Vale

A propósito, a reportagem do 
"Diário 

de Notícias teve opor-

tunidade de ouvir o almirante Amorim do Vale, que assim se

manifestou:

«O lançamento do meu nome para a presidência do Clube

Naval por grande número de sócios, parece exprimir um sen-

timento generalizado, não digo ã minha pessoa, mas aos ideais

que tivemos a oportunidade de encarnar em determinado mo-

mento histórico. A nossa candidatura, entretanto, não com-

preende qualquer promessa ou compromisso de açao poli íca

envolvendo o Clube Naval. O Clube tem outras fmahdades. res-

peitamos e acatamos seu regulamento e suas nobres tradiçõ

nunca tentando deturpar sua missão». „v,„„v,orv,„

O ex-ministro da Marinha, adiantou que o seu programa

não enceta muitas novidades ou promessas exageradas. Todos

os sócios são conhecedores das possibilidades 
do Clube e um

reclame excessivo de realizações, cairia até navio 
bem

presidentes do Clube sucedem-se como timoneiros de navio be

governado, cada qual recebendo e procurando manter o rumo

do seu antecessor, enquanto algum escolho imp

apresente pela proa.
Preocupar-nos-emos como o nosso antecessor, por manter

o difícil equilíbrio financeiro do Clube, envidando esforços para

dotá-lo de novos recursos. Seria imprudente, a priori, estabe-

lecer um plano promenorisado da gestão da futura diretoria,

caso eleita. Sòmente, depois de empossada e atentamente est

dadas suas disponibilidades, seria possível, consoante as cir-

cunstâncias, organizar um planejamento adequado. De uma

maneira geral, procuraremos incrementar sistema de coopera-

tivas, que provàvelmente contribuirá para aliviar a vida, as

vêzes árdua, de nossos sócios mais jovens e se possível esten-

der aos sócios em comissão fora do Rio alguns benefícios,

incrementar os espíritos por intermédio da seção esportiva e

também as atividades de seu «Instituto Técnico», como órgão

de educação, cultural e doutrinação da classe. Também não

descuidaremos de estender nossas relações com as demais asso-

ciações congêneres militares e civis, trabalhando sempre por

um progressivo entendimento e sentimento de cordialidade dos

sócios, com os elementos de nossa sociedade em geral, concluiu.
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Discurso do Almirante Antonio Maria de Carvalho, na passagem

do cargo de Presidente do Clube Naval

Exmo. Sr. Ministro da Marinha

«Exmo. Sr. Presidente da República Representante do

Exmos. Srs. Ministros de Estado, Oficiais Generais,

minhas Senhoras, meus Senhores e Caros Consócios.

A Administração do Clube, composta da Diretoria e dos
Representantes no Conselho Diretor e Conselho Fiscal que hoje

termina o segundo biênio na direção do nosso Clube, deseja,
de início, renovar os agradecimentos ao quadro social por ha-
ver, em 1953 e 1955, os levado aos altos postos da adminis-
tração do Clube e; confessa haver empregado os melhores es-
forços no sentido de corresponder a confiança n'ela depositada,
em duas eleições seguidas.

A natureza da presente SESSÃO MAGNA, em homenagem
à data da Batalha Naval do Riachuelo e a posse da nova Dire-
toria, eleita para o biênio 1957/1959, não comporta eviden-
temente, que vos relate os atos administrativos do biênio que
hoje termina, o que será feito na segunda quinzena de julho

quando, de acôrdo com o Estatuto, será convocada a Assem-

bléia Geral Ordinária para a aprovação do relatório anual do
Presidente do Parecer do Conselho Fiscal sobre as contas do
exercício financeiro.

Não obtante, permita tão seleta assistência que, como nas

SESSÕES MAGNAS realizadas em 1954, 1955 e 1956, tenha

o Presidente do Clube, apenas, a satisfação de anunciar aos

Senhores Sócios presentes, que o ano financeiro encerrado em
31 de maio último, acusou a existência de saldo bastante ra-
zoável e sem dívidas ou compromisso a saldar sem o necessário
numerário.

A Diretoria do Clube, órgão executivo da administração,

deseja manifestar o seu agradecimento, à eficiente cooperação

que sempre recebeu dos Conselhos Diretor e Fiscal, das Dire-

torias das Seções, bem como do apoio irrestrito e de valor incal-

culável, que semre encontrou no quadro social.

Graças a essa cooperação, teve a Diretoria a sua tarefa

grandemente facilitada, pelo que deixa consignado neste discurso

de despedida, um grande e sincero — Muito obrigado —.

Permita, ainda, esta digníssima assistência, relembrando o

que foi dito na SESSÃO MAGNA de 1955, quanto ao cumpri-

mento da Lei n® 2 341 de 22 de novembro de 1954, que seria

em breve, uma realidade a «Carteira Hipotecária e Imobiliária»;

podermos hoje, com grande satisfação e alegria, comunicar que
a Carteira se acha em pleno funcionamento desde 1'' de março

de 1956 e que, até a presente data, já foram contemplados

140 sócios.

Senhores, nos discursos de posse, em 1953 e 1955, tivemos

a oportunidade de declarar auanto às diretrizes que segui-

ríamos no exercício do cargo da Presidência:

«Manter as tradições do Clube e a continuidade de admi-
nistração, procurando sempre, auscultar a opinião da maioria,

tendo como propósito, o progresso e o engrandecimento do
nosso CLUBE»,

e hoje, em 1957, findos os dois biênios em que tivemos a honra

de presidir os destinos do CLUBE NAVAL, nos enche de ale-

gria, podermos afirmar, com a convicção d'aqueles que bem

cumpriram o seu dever, que as diretrizes traçadas, foram se-



NOTICIÁRIO
725

guidas integralmente, com o apôio e cooperação da administra-
ção do Clube e do quadro social.

Assim, eis agora, chegado o momento de me referir ao
meu sucessor, Sua Ex« o Sr. Almirante-de-Esquadra Edmundo
Jordão Amorim do Valle, meu particular amigo e colega de
turma, sobejamente conhecido na Marinha, por suas qualidades
de caráter e oficial capaz e eficiente, e que conta muitos ser-
viços ao nosso Clube, onde desempenhou com inteligência e
brilhantismo, vários cargos na Diretoria do Clube.

Estamos certos que, Sua Ex*, conhecedor que é, da máquina
administrativa do nosso Clube, de vez que, por vêzes, já teve
atuação marcante; com a cooperação de seus dignos compa-
nheiros da Diretoria e dos Conselhos Diretor e Fiscal, levará
a bom têrmo, a tarefa de dirigir os destinos dêste Clube no
biênio 1957/1959, mantendo nossas tradições e elevando bem

alto, o já conhecido e proclamado conceito de que goza o nosso

CLUBE.

Terminando, Exmo. Sr. Almirante Edmundo Jordão Amo-

rim do Valle, queira receber os cumprimentos e os votos que,
em meu próprio nome e no da Diretoria do Clube, formulamos,

para o pleno sucesso e êxito completo, no cumprimento da ta-

refa de dirigir os destinos do CLUBE NAVAL que, ora, temos

a honra e a satisfação de transmitir a V. Ex"».

NAVIO-fflDROGRAFICO

«SIRIUS»

Segundo comunicação recebida no Gabinete ministerial, foi

lançado ao mar, no dia 29 de julho, em Tóquio, o navio-hidrográ-

fico Sirius. Esta unidade, que passa a ser a mais nova da Ar-

mada, será comandada pelo capitão de fragata Hélio Ramos de

Azevedo Leite e sua incorporação à Marinha do Brasil será pre-
vista para o próximo mês de dezembro.

ESTADOS UNIDOS

A explosão do projétil teleguiado «Atlas»

CABO GANAVERAL, Flórida, 12 de junho (U. P.) — A expio-

são do gigantesco projétil teleguiado «Atlas» deu aos cientistas,

valiosas informações, que agora estão sendo estudadas atenta-

mente. O gigantesco projétil explodiu ontem, pouco depois de

seu lançamento experimental. O «Atlas», que mede cerca de

100 pés de comprimento, subiu a uma altura de 5 000 pés. Em

seguida, explodiu, produzindo um clarão alaranjado e caiu no

Atlântico.

Um comunicado da Força Aérea, depois de anunciar o teste,

declarou que não houve vítimas na explosão e que as valiosas

informações colhidas serão estudadas pelos cientistas. Acres-
centa ainda que o programa de provas com os projetís balísti-
cos intercontinentais continuará. Não houve confirmação oficial
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de que se tratava do «Atlas», mas fontes bem informadas aqui

e em Washington disseram categoricamente que era mesmo o

«Atlas».

GRÃ-BRETANHA

Navio-tanque atômico com a capacidade do «Queen Mary»

De Londres por intermédio do correspondente do «Correio

da Manhã» chegou-nos o seguinte telegrama datado de 25 de

julho:

«Duas grandes firmas britânicas — a Hawker Siddeley e a

John Brown — se uniram numa Companhia de Construções Nu-

cleares, para construir o primeiro navio-tanque do mundo, mo-

vido por energia atômica. O capital inicial da companhia é de

meio milhão de libras esterlinas, em partes iguais. A Hawker é

conhecida internacionalmente pela construção de aviões de caça

e a Brown pela construção dos navios «Queen», da linha Londres-

Nova York.

Sir Roy Dobson, membro da direção da Hawker, será o pre-

sidente da nova companhia. Falando aos jornalistas sôbre o

novo empreendimento, Sir Roy disse que a primeira preocupação

da emprêsa está ligada à propulsão naval, «que será seguida

de outros interessantes empreendimentos atômicos, alguns pro-

vàvelmente ligados à aviação». Segundo Sir Roy, a nova com-

panhia contribuirá poderosamente para manter a liderança da

Grã-Bretanha no que toca ao desenvolvimento da indústria da

energia atômica para fins comerciais e industriais.

O futuro navio-tanque atômico deverá ter tonelagem igual

à do «Queen Mary» e representará — segundo os diretores da

nova companhia — considerável economia no transporte do

petróleo».

ITÁLIA

Batiscafo de Piccard mergulha a 1 100 metros

Procedente de Castelammare di Stabia, com data de 18 de

julho, recebemos por intermédio da France Press o seguinte

telègrama:

«O batiscafo do professor Augusto Piccard, no qual embar-

caram o engenheiro Jacques Piccard, filho do cientista, e o cien-

tista norte-americano Russel Lewis, do Laboratório de Pesquisas de

New London, atingiu a profundidade de 1 100 metros durante

um mergulho efetuado hoje à tarde ao largo da ilha de Capri.

Pela primeira vez foi utilizado o telefone ultrasônico, que

permitiu controlar o batiscafo em imersão e manter comunica-

ção com os dois cientistas».
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RÚSSIA

Dia da Marinha Russa

Moscou, 11 de julho (U. P.) — O jornal russo «Aviação»

anunciou hoje que a União Soviética convidou vinte paises a

enviar delegações navais e militares às festas do Dia da Marinha

Soviética, a 14 de julho. Entre os países convidados figuram a

Turquia, Finlândia, Suécia, Irã e Iugoslávia. Contudo, o jornal

não informa quantos países aceitaram o convite, embora se saiba

que a Grã-Bretanha o rejeitou.

O ponto culminante das comemorações será um desfile de

cruzadores, lanchas-torpedeiras, caça-minas e outras embarca-

ijões, pelo rio Neva, através de Leningrado. Também serão rea-

lüados desfiles similares de unidades navais nos mares Cáspio,

Negro, do Norte e Pacífico.

CONTRA-ALMIRANTE

FERNANDO DE ALMEIDA RODRIGUES

Pelo Decreto n? 1 754-A, de 29 de junho de 1957, foi promo-

vido, por merecimento, no Corpo da Armada, ao pôsto de Con-

tra-Almirante, o capitão de mar e guerra Fernando de Almeida

Rodrigues.

CONTRA-ALMIRANTE

LUIZ TEIXEIRA MARTINI

Pelo Decreto n? 1 754-B, de 29 de junho de 1957, foi promo-

vido, por merecimento, no Corpo da Armada, ao pôsto de Con-

tra-Almirante o capitão de mar e guerra Luiz Teixeira Martini.

CONTRA-ALMIRANTE, Md.

DR. ACHILLES MESIANO

Pelo Decreto n"? 1 743-1, de 27 de junho de 1957, foi promo-

vido, por merecimento, no Corpo de Saúde da Marinha, ao

pôsto de Contra-Almirante, o Capitão de mar e guerra Dr. Achil-

les Mesiano.

ATOS ADMINISTRATIVOS

Força de Fuzileiros da Esquadra -— O Decreto n° 41 352-A,

de 22 de abril de 1957, dispõe sôbre a organização da Força

de Fuzileiros da Esquadra. Boi. 18/57.

Convenções internacionais — O Decreto Legislativo n? 35,

de 12 de setembro de 1956, aprova e publica as convenções con-
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cluídas em Genebra referentes a feridos e enfermos de exércitos

em campanha; de feridos, enfermos e náufragos das forças arma-

das do mar; tratamento de prisioneiros e proteção aos civis em

iempo de guerra. Boi. 21/57.

Esquadrão de Caça-Submarinos — O Aviso n9 1 056, de 26

de abril de 1957, comunica a resolução de desligar da Esguadra

o Ia esguadrão de Caça-Submarinos e subordiná-lo à Escola

Naval. Boi. 21/57.

Colégio Naval — O Aviso n" 1 237, de 14 de maio de 1957,

aprova e publica o Regimento Interno do Colégio Naval. Boi.

21/57.

Montepio Civil de funcionários públicos federais — A Lei

n" 3 132, de 8 de maio de 1957, faculta ao contribuinte do mon-

iepio civil dos funcionários públicos federais a legar a pensão

a gue fizer jus guando não tiverem sucessores por força da lei.

Boi. 22/57.

Autorização para o uso da Medalha de Mérito para oficiais

e praças do Corpo de Bombeiros — O Decreto n? 41 546, de 21

de maio de 1957, autoriza o uso nos uniformes militares da «Me-

dalha de Mérito para oficiais e praças do Corpo de Bombeiros».

Boi. 23/57.

Incorporação de Navio — O Aviso n? 1 111, de 6 de maio de

1957, resolve incorporar ao Serviço da Armada o Tr. T Soares

Dutra. Boi. 23/57.

Baixa de Navio — O Aviso n? 1 320, de 25 de maio de 1957,

resolve dar baixa do serviço da Armada ao Rebocador lulio de

Noronha. Boi. 23/57.

Participação da Marinha no Ano Geofísico Internacional —

O Aviso n° 1 420, de 29 de maio de 1957, estabelece com caráter

transitório um destacamento naval para guarnecer o Posto Ocea

nográfico da Ilha da Trindade. Boi. 24/57.

Disposições sobre uniformes para o Pessoal da Marinha Mer-

cante — O Decreto n? 41 659, de 6 de junho de 1957, revoga dis-

posições do Regulamento para os uniformes do Pessoal da Ma-

rinha Mercante Nacional. Boi. 25/57.

Criação de Estágio de Adaptação ao Oficialato — O Aviso

n? 1 188, de 8 de junho de 1957, estabelece um Estágio de Adapta-

ção ao Oficialato para os oficiais gue ingressem no Corpo de

Saúde da Marinha. Boi. 25/57.

Restabelecimento do Sistema ortográfico do «Pequeno Voca-

bulário Ortográfico da Língua Portuguesa» — A Lei n° 2 623, de

21 de outubro de 1955, restabelece o sistema ortográfico do

«Pegueno Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa» orga-

nizado em 1943 pela Academia Brasileira de Letras. Boi. 26/57.
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Instruções sobre o Serviço Aéreo na MB — O Aviso n? 1 261,

de 20 de maio de 1957, aprova as instruções reguladoras do

Serviço Aéreo na MB, seu controle e escrituração e as normas

para a execução de provas aéreas na MB. Boi. 27/57.

Aposentadoria de funcionários públicos-—O Decreto n° 41 666,

de 19 de junho de 1957, regulamenta parágrafos do art. 180 da

Lei n? 1 711, de 28 de outubro de 1952, sobre aposentadoria de

funcionários públicos. Boi. 30/57.

Prêmio «Infante Dom Henrique» — O Aviso n? 1 579, de 5

de junho de 1957, cria o prêmio «Infante Dom Henrique» na im-

portância de Cr$ 100.000,00, para oficiais da Marinha Brasileira,

sobre a personalidade e obra do Infante a ser atribuído no ano

de 1960. Boi. 30/57.

Normas para o desembaraço alfandegário de automóveis —

O Aviso n° 1 710, de 24 de junho de 1957, estabelece as normas

pelas quais o Ministério da Marinha poderá expedir certidões

referentes à importação de automóveis. Boi. 30/57.

Denominação de Navios — O Aviso n? 1 803, de 3 de julho

de 1957, resolve dar aos navios hidrográficos atualmente em

construção no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro os nomes

de Argus, Orion e Taurus. Boi. 30/57.

L. M



NECROLOGIA

ALMIRANTE (QO) REFORMADO

MARIO DE OLIVEIRA SAMPAIO

Faleceu no dia 17 de maio de 1957, na Casa de Saúde São

José, nesta Capital, o almirante (QO), reformado, Mario de Oli-

veira Sampaio.

CONTRA-ALMIRANTE (QO) REFORMADO

MARCOLINO ALVES DE SOUZA

Em sua residência, nesta Capital, faleceu a 27 de abril do

corrente ano, o contra-almirante, QO, reformado, Marcolino Alves

de Souza.

CONTRA-ALMIRANTE (QM) R.Rmm.

ROGÉRIO PEREIRA DOS SANTOS

No dia 5 de abril de 1957, faleceu em sua residência, no Dis-

trito Federal, o contra-almirante, QM, R. Rmm. Rogério Pereira

dos Santos.

CONTRA-ALMIRANTE, QM, REFORMADO

OCTAVIO PALHARES DE PINHO

Faleceu a 21 de março, do corrente ano, no Hospital Central

da Marinha, o contra-almirante, QM, reformado, Octavio Palha-

res de Pinho.

CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA, CA, REFORMADO

OCTAVIO FERNANDES DE FARIA MACHADO

No dia 27 de janeiro de 1957, faleceu, em sua residência, em

Niterói, Estado do Rio de Janeiro, o capitão-de-mar-e-guerra, CA,

reformado, Octavio Fernandes de Faria Machado.

CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA, QO, REFORMADO

FIRMINO DE CARVALHO SANTOS

No Hospital Central da Marinha faleceu a 29 de março do

ano corrente, o capitão-de-mar-e-guerra, QO, reformado, Firmino

de Carvalho Santos.
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CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA, QO, REFORMADO
JOÃO COELHO DE SOUZA

Faleceu no dia 18 de abril de 1957, na Inglaterra, o capitão-
de-mar-e-guerra, QO, reformado, João Coelho de Souza.

CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA, QO, REFORMADO
EDUARDO DUARTE SILVA JÚNIOR

A 27 de abril de 1957, faleceu no Rio de Janeiro, em sua resi-
déncia, o capitão-de-mar-e-guerra, QO, reformado, Eduardo
Duarte Silva Júnior.

CAPITÃO-DE-FRAGATA, IM
CARLOS EMÍLIO GONÇALVES DA SILVA

No Rio de Janeiro a 1." de junho de 1957, faleceu o capitão-
de-fragata, IM, Carlos Emilio Gonçalves da Silva.

CAPITÃO-DE-CORVETA, Md, REFORMADO
DR. RODOLPHO RAMOS DE BRITTO

No dia 26 de abril de 1947 faleceu no Sanatório de Botafogo,
no Rio de Janeiro, o capitão-de-corveta, Md. reformado, Dr. Ro-
dolpho Ramos de Britto.

CAPITÃO-DE-CORVETA, AM, Rmn.
VICTOR BAPTISTA

Faleceu no dia 26 de junho do corrente ano, no Hospital Cen-
trai da Marinha, o capitão-de-corveta, AM, Rmn., Victor Baptista.

Às famílias enlutadas a Revista Marítima Brasileira envia
sentidas condolências.

:o:-



extratos do regulamento e regimento interno do

SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO DA MARINHA, APROVADOS,

Respectivamente, pelo decreto n» 13 315, de 2 de

SETEMBRO DE 1943 E AVISO N» 1875, DE 22 DE OUTUBRO

DO MESMO ANO.

Do Regulamento:

CAPITULO III

Art. 6? — A Revista Marítima Brasileira compete divulgar traba-

Ihos e noticias que interessam às Marinha de Guerra e Mercante, e tudo

que se relacione com as atividades marítimas brasileiras.

Parágrafo único — A Revista Marítima Brasileira será custeada

pelas dotações orçamentárias próprias, bem como pelo produto de assi-

naturas e outras fontes de receita.

CAPITULO VIII

Disposições Finais

Art. 16 — Para estimular o estudo de assuntos técnicos, o Ministro

da Marinha poderá conceder um prêmio ao trabalho de maior utilidade

prática para a Marinha, escolhido entre os que, no período de três anos,

foram publicados na Revista Marítima Brasileira.

Do Regimento Interno:

CAPITULO II

Art. 12 — Qualquer pessoa, pertencente ou não às classes da Ar-

mada, poderá, tratar na Revista Marítima de quaisquer asuntos relati-

vos à Marinha, em seus diferentes ramos.

Art. 13 — Para que os escritos possam ser insertos na Revista

Maritíraa, devem ter um tal ou qual mérito, a juízo do redator-chefe,

e não devem tratar de assuntos partidários ou de caráter pessoal que

possam ser motivo de rivalidade entre diferentes classes ou acarretar

desprestígio a qualquer delas.

Art. 14 — Nos escritos que não afetem a forma de discussão, cada

qual terá liberdade de escrever para a Revista Marítima tantos artigos

quantos julgar conveniente, sobre um mesmo ou diferentes assuntos.

Desde que se trave discussão, porém, sôbre determinado tema, ficará

limitada a um artigo de duas refutações por parte de cada um dos que

intervenham nela.
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Destinada aos interSsses da Marinha Nacional de Guerra e Mercante

ASSINATURA ANUAL

No Brasil  Cr$ 40,00

No Estrangeiro  Cr$ 50,00

As assinaturas devem começar sempre no mês de janeiro

Número avulso  Cr$ 10,00

Número atrasado .  Cr$ 15,00

Tôda correspondência destinada a esta Revista deve ser reme-

tida com êste enderêço: «Serviço de Documentação Geral da

Marinha — Edifício do Ministério da Marinha — Rio de Janeiro

Aos nossos assinantes rogamos o especial obséquio de renovarem

sempre em tempo oportuno as suas assinaturas, a fim de

que não haja interrupção na remessa da Revista

Igualmente pedimos que nos comuniquem qualquer mudança de

residência, a fim de que não haja extravio

Das marinhas de comércio e de recreio, solicitamos o favor de

nos enviarem, sempre que puderem, quaisquer informações

úteis ou notícias de interesse geral dignas de publicação

Admitindo a inserção de anúncios, principalmente dos que se

relacionem com a vida marítima, constitui também esta

Revista um excelente repositório de informações de tôda

ordem, largamente divulgadas no Brasil e no Estrangeiro

Os pagamentos, quer de assinaturas, quer de anúncios, de pessoas que
residem fora desta Capital, só poderão ser feitos mediante vales postais.
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ESTA REVISTA MANTÉM INTERCÂMBIO COM AS
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Hands —- Safety Review-Navigation — Naval Trai-

ning Bulletin — Research Review — Civil Engineer
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Review of Bihliography.
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Neptunia.
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Almirante Joaquim Marques Lisboa

Marquês de Tamandaré



A SEMANA DA MARINHA

A comemoração <la Semana da Marinha se ritua-

liza todos os anos num conjunto de cerimônias que

culminam no Dia (to Marinheiro, 13 de dezembro, data

da passagem do aniversário natalicio do Almirante

Joaquim Marques Lisboa, Marquês de Tamandaré,

Patrono da Marinha, cujas virtudes e serviços presta-

dos à Pátria são memoráveis, por se confundirem com

a história da própria pátria, conseqüentemente, ja-

mais poderão ser esquecidos, um momento, sequer. . .

Quer na guerra externa, quer nos conflitos inter-

nos, a suei figura varonil e. respeitável projeta-se em

relevo primada!, como um símbolo de honra-, digni-

dade e glória.

Assim, ilustrando-se em vida por ações honrosas

e heróicas, foi e continuará a ser um exemplo edifi-

cante para os pósteros. E' uma tradição venerando da

nossa Marinha a qual vem conduzindo a nossa gente,

dentro da ordem, da disciplina, do entusiasmo e do

amor pelo seu bem e pela felicidade da Pátria

colocando-a acima de tudo, sem olhar sacrifícios, nem

holocauslos.

A Nação não deve ser uma idéia abstrata e sim

um instrumento de ação construtiva, metodizada num

vasto conjunto de realidades. Para isso, se faz mis-

tèr, antes de tudo, a perfeição moral que só será utin-

gida pelo amor à justiça, como a expressão mais har-

moniosa da solidariedade humana. E as Forças Ar-

mudas têm grandes responsabilidades sobre si, na

vida de seu povo. Só unidas e fortes, em uma perfeita

comunhão de sentimentos e vontades, poderão cum-

prir a sua missão, outorgada peta nossa Carta Magna.

Devemos ter sempre presente o voto de Pascal —

"para 
que a justiça seja forte é necessário que a for-

ça seja justa". 
- E' certo que o homem vence quan-

do dá realidade às idéias do povo a quem serve. To-
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(laoiti, quando os homens cedem aos seus impulsos

individuais egoístas, desprezando os preceitos sociais,

só o emprego da força os deterão, porém, de um mo-

do justo e no momento opoturno.

Tumandaré, com seus sentimentos nobres e ale-

vuntados, sua noz era um clarim, impondo os ucon-

tecimentos, visando os supremos interesses da

Pátria.

\'ulho-me da oportunidade para a sua revivis-

cência. Rememorá-los, evocando a figura de tão excel-

sa personalidade, expressão de amor à Pátria e de fé
nos seus destinos, quero assinalar que, em verdade,

seus sentimentos continuam a ser os da nossa gente,

já manifestados em todas as conjunturas, em todos

os lances e vicissitudes, ocorridos na vida da Nação.

.1 tradição, sem dúvida, tem grande influência

no fortalecimento do moral, mas, por si só, para ven-

cer pouco representa. E' preciso haver, além dos meios

e recursos materiais, o homem que tenha a faculdade

de julgar e decidir, apreendendo facilmente o valor

de suas decisões, o homem que dê vida às coisas.

Assim, a tradição aliada aos fatores essenciais à

eficiência, animados por um espirito inteligente e vi-

goroso, dentro da Doutrina —, 
por certo, serão so-

lucionados sem hesitação.

Guardemos, pois, fidelidade às belas tradições da

nossa Marinha, irmanados com a consciência do de-

ver cumprido, visando os supremos interesses da Pá-

tria, integra nas suas fronteiras, em sua unidade e

soberania.

César Augusto Machado da Fonseca

Contra-almirante, R. Diretor
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ALMIRANTE DE ESQUADRA

RENATO DE ALMEIDA GUILLOBEL

Acaba dc deixar a atividade o Exmo. Sr. almirante de cs-

(jnadra Henalo de Almeida Guillobel, após longos anos de bons

e leais serviços à Marinha de Guerra e à Pátria.

Sua vida, tòda ela foi consagrada aos problemas e alivida-

des navais, procurando sempre dar objetividade às suas múlti-

pias e variadas modalidades.

Termina sua carreira, no elevado cargo de Chefe do Estado-

Maior da Armada, tendo antes desempenhado a de Ministro dos

Negócios da Marinha. Em ambos se conduziu com proficiência

e dignidade, no exalo cumprimento do dever.
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Sua fé <lc ofício fala mais alto do que as presentes palavras
que não passam de um mero e pálido transmito.

A REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA, reconhecendo seus
relevantes serviços, eom os merecidos louvores por seus atos e
certa de suas aspirações patrióticas, espera que embora afastado
da atividade, continuará a ser um paladino e defensor dos inte-
rèsses vitais da nossa Marinha.



NOSSAS CAMPANHAS NAVAIS
A Guerra da Cisplatina

(1825-1828)

Contra-Almirante Lucas Alexandre Boiteux

(Continuação)

CAPÍTULO XXX

O Conselho de Guerra do Almirante Lobo —- Noticias marítimas
e terrestres O Marquês de Barbacena substitui Le.cor

Novos reforços Combate de Merinaí 0 exér-
cito inimigo Viagem do Imperador ao Rio Grande

Medida inane.

I. -— Como deixamos exarado Linhas atrás, o Almirante lio-
drigo José Ferreira Lobo, logo que chegou ao Rio de Jàiíeiro,
exonerado que fora do Coníando-Chefe da Esquadra em opera-
ções do guerra contra as Províncias Unidas do Rio da Prata, foi
recolhido preso á fortaleza de Sanla Cruz. de onde passou para
a da ilha das Cobras. Transcrevemos, (Cap. XXVI-IV) a longa
carta que o Almirante endereçara ao Ministro da Marinha ex-
cuípando-se de sua inepta direção das Forças Navais. O Govêr-
no Imperial, todavia, não levando eni conta as razões alegadas,
por aviso de 11 de setembro de 1826 nomeou uni Conselho dc
Guerra para julgá-lo. Ao Almirante graduado José Maria de Al-
meida, designado Presidente do dito Conselho, loi enviado o
aviso seguinte:

"Manda Sua Magestade o Imperador nomear a V.
Excia. Presidente do Conselho de Guerra de que são vogais
o Vice-Almirante Francisco Antônio da Silva Pacheco, e os
Tenentes-Generais Visconde de Barbacena (F. Caldeira
Brant Pontes), José da Nobrega Botelho, Francisco Maria
da Silva e Mello, e Manoel Martins do Couto Reis, e se deve
fazer quanto antes ao Vice-Almirante Rodrigo José Ferreira
Lobo, que foi Comandante das Forças Navais no Rio da
Prata, e ora se acha preso na Ilha das Cobras, a fim de nele
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responder pelos acontecimentos mais notáveis que ali tive-

ram lugar durante o seu comando, como são:
"1-° — Os dois combates com o inimigo no dia 9 de fe-

vereiro do corrente ano, nos quais deixou de destruir, pelo
menos grande parte das forças deste, como era fácil, e êle

mesmo, o Vice-Almirante, confessa em seu Ofício n.° 7f>.

2.° — Não ter atacado o inimigo no dia 24 do referido

mês, quando este o procurou com 1 corveta, 4 brigues e 1

escuna; retirando-se èle Vice-Almirante com 2 corvetas, 2

brigues, 1 brigue-escuna, 1 escuna, 1 sumaca, e 1 escuna

com mantimentos, para o abrigo da Fragata Imperatriz, que
estava à vista no horizonte, segundo sua própria confissão,

dando semelhante retirada lugar a que o inimigo fosse inti-

mar o rendimento da Praça da Colônia que se achava des-

provida e sitiada por terra (Oficios n°s. 8 e 84).

3.° — Não haver também atacado as forças inimigas

depois que chegou à vista da Colônia e as reconheceu, indo

fundear na distância de !) a 10 milhas; e muito mais, quan-
do tendo comunicação com a Praça, soube exatamente o es-

lado desgraçado c aperto em que se viam os sitiados, assim

como a pouca fòrça que o inimigo tinha então, pois havia

perdido já muita gente e parte das suas embarcações nos

ataques que fizera, ao mesmo tempo que as forças brasi-

leiras eram superiores, conforme tudo consta dos Ofícios

juntos do Governador da dita Praça e do Capitão-Tenente

Frederico Mariath, expondo com semelhante falta a esta ser

tomada á vista da mesma Esquadra, e finalmente não evi-

tar a que as embarcações inimigas se evadissem a seu sal-

vo, como conseguiram em uma noite serena, saindo entre as

ilhas de Hornos, apesar de saber o mesmo Vice-Almirante

no dia 13 que o inimigo andava dentro à espia, e de descon-

fiar por isso, como êle próprio confessa no seu Oficio n.° 85,

que quisesse fugir por entre as ditas ilhas.

4.° —- O abandono da ilha de Martin Garcia guarnecida
e fortificada com tanto empenho, como ponto importante, e

até como tal recomendada pelo próprio Vice-Almirante, em

seus Ofícios n°s. 54 e 77, e desamparada logo em um mo-

inenlo com tôda a sua artilharia.

5.° — A saída de Brown sem ser visto até chegar de-

fronte de Montevidéu e atacar a fragata Niterói no dia 11

de abril, e retirar-se da mesma sorte, tomando na ida a es-

cuna Isabel Maria, um enter e três emabarcações mercan-

tes, que iam para a Colônia, durante que o Vice-Almirante

estava fundeado com a esquadra a leste dos bancos Ortiz e

Chico (Oficio n.° 100).
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(i.° — A surpresa da fragata Imperatriz com a maior

afronta do Pavilhão Brasileiro em à noite clara de 27 para

28 de abril, estando ela e a Esquadra fundeadas defronte

de Montevidéu (Ofício n.°101).

7.° — O encontro com o inimigo no dia 3 de maio no

qual, segundo o mesmo Vice-Almirante comunica em seu

Ofício n.° 10,'5, podia ter destruído a Corveta Almirante quan-

do esta encalhou e era muito fácil a não ser o procedimento

indigno do Comandante da corveta Maceió ao qual acusa

mais esta vez e todavia o conserva no comando.

8.° Finalmente, pela má direção, uso e aplicação que

fez de grande número de forças que se confiaram a sua

disposição contra os inimigos do Império.

"O 
que tudo melhor e mais extensamente consta dos

Ofícios n°s. 45, 54, 57, 62, 64, 65, 75, 76, 77, 78, 81, 83, 84,

85, 88, 90, 98, 100, 101, 102, 103, e mais papéis juntos, (pie

formam o corpo de delito e que deverá examinar para for-

mar o Processo em vista no seu julgado.

Deus guarde a V. Excia. — Faço, etc.".

Diz-nos Theotònio Meirelles que o Conselho de Guerra, de-

pois de 14 sessões em cinco meses, proferiu, no dia 6 de feverei-

ro de 1827 a sua sentença, que terminava da seguinte forma:

"Em 
suma não se provando como não se provam as ar-

güições parciais, formadas á vista dos ofícios do réu nos

precedentes artigos, muito menos se poderá provar a geral,

que se lhe argüi no art. 8.° do mesmo Aviso, por estar a fa-

vor do réu a presunção jurídica do bom desempenho dos

seus deueres (!!!) na Comissão de que fora encarregado,

enquanto o contrário se lhe não provar.
"Portanto, 

e o mais dos Aulos, absolvem o Réu por uni-

formidade de votos por falta de prova (!!!)
"Rio, 

em Conselho de 6 de fevereiro de 1827 — José

Francisco Leal, Auditor — Rodrigo Antônio de Lamare,

Chefe de Esquadra, Vogai — Joaquim Mourão Pinheiro,

Chefe de Esquadra reformado — Miguel Lino de Moraes,

Marechal de Campo — José da Nóbrega Botelho, Tenente-

General — Francisco Manoel da Silva Mello, Tenente-Gene-

ral •—- José Maria de Almeida, Almirante graduado e Pre-

sidente".

No dia 21 de março do dito ano, o Conselho Supremo Mili-

tar confirmou a sentença do Conselho de Guerra, concluindo a

sua sentença pela forma seguinte :
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"Confirmam 
a absolvição do Réu, porque examina-

dos os autos, ponderadas as testemunhas e ofícios, e consi-

deradas as provadas razões do estado das embarcações, seus

Comandantes e tripulação, e a impropriedade daquilo por-

que todos manobrassem em diversos pontos, onde liá menos

água, que a necessária para eles navegarem e manobrarem,

e pesadas as providências dadas pelo mesmo Réu, NÃO

APARECE CRIMINALIDADE ALGUMA NO RÉU (!!!)
"Rio, 

21 de março de 1827 — Portelli (Alexandre Eloy)

Oliveira Alvares (Joaquim de) Oliveira Pinto (Miguel

José — Telles (Francisco Maria) Muni- liarreto — Gou-

vèa — Veiga (João José da?) Cunha".

Não desejo bordar qualquer comentário a respeito da iníqua

absolvição do Vice-Almirante Rodrigo Lobo... Deixo, apenas,

as nomes por inteiro dos medalhões que constituíram o Conse-

lho de Guerra e dos Ministros do Conselho Supremo Militar. . .

Na maior parte portugueses adesistas, arcadi omnes, da mesma

casta, de igual inópia à do Réu... Como sempre, têmpora non

mutantur, alalos, surdos, desmemoriados, displicentes!...

Fôra Lobo um simples tenente bisonho, um mísero marujo

analfabeto. . . Crucifixel O 177 é de invenção mais moderna!. . .

II — Volvamos um rápido golpe de vista sobre as nossas

forças terrestres. Enquanto a Marinha se afadigava, resignada

e valorosa, em reduzir o poder nav«l inimigo, em limpar o mar

de corsários, em manter livres e desembaraçadas nossas linhas

marítimas de comunicações, suportando todas as agruras e in-

tempéries de uma região agreste, principalmente no inverno,

continuava o Exército Imperial em organização, conglobado nos

mamelões inóspitos de Sant'Ana do Livramento, sem dar o me-

nor sinal de vida. O mesmo acontecia com as tropas reunidas

em Montevidéu e na Colônia do Sacramento, assediadas por um

ridículo cordão de esfarrapados milicianos orientais... O pun-
donor militar tinha baixado de nível... Escreve Armitage: -—
".. 

. Os jovens oficiais, com poucas exceções, estavam muito sa-

lisfeitos com os atrativos de Montevidéu, e não desejavam tro-

cá-los pelo aquartelainento no campo. Em Montevidéu. . . tòdas

as noites são dedicadas ao teatro, ao baile ou tertúlia, ou à par-

tida: nem a guerra, nem a revolução, nem a fome podem mudar

a inclinação nacional a este respeito: daqui nasce a maior atra-

ção das senhoras espanholas. As suas maneiras são encantado-

ras, e ainda que imperfeitamente educadas, a sua conversação

é cheia de espírito e de variedade. Não é portanto de admirar

que êsse contraste tanto prepondcrasse sobre os oficiais brasi-

leiros; acharam nas senhoras espanholas muitos atrativos, e
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mais acessível sociabilidade do que jamais haviam experimen-

tado nas suas patrícias.. . Assim permaneceram inativas as íôr-

ças do contemporizante General em Montevidéu, durante todo

o ano de 1826".

No entanto, era a Marinha, corno vamos ver, o alvo das

maiores críticas da imprensa coetânea, do parlamento, da opi-

nião pública e, afinal, de cronistas e historiadores sem critério e

sem a menor base documental, que, até hoje, vêm copiando uns

aos outros. Para exemplo, tomemos Pereira da Silva que chega

até a fantasiar estrondosas derrotas para as armas navais, como

a tomada de Martin Garcia, etc.
"Sentimento 

profundíssimo de mágoa e de desgosto - es-

creve êle — manifestava publicamente a população do Rio de

Janeiro, já pelos prejuízos que seu comércio sofria com os as-

saltos temerários dos corsários, que à própria barra da Capital

ousavam constantemente aparecer, dirigir ameaças, praticar

apreensões de navios de comércio, que demandavam ou saíam

do porto, e mostrar-se enfim a vista das fortalezas, de que pa-

reciam zombar, fugindo só quando navios de guerra brasileiros

os perseguiam (!!!); já pela desacertada direção da guerra, não

se mandando a tempo e com celeridade forças suficientes para

um Exército que se pretendia formar no Rio Grande do Sul, e

([ue jamais se acabava de organizar; e, finalmente pela inabili-

dade provada dos chefes de mar e terra, a quem haviam sido

confiados os comandos da esquadra e do exército: um encerra-

do dentro de Montevidéu, apelidando tática e prudência o que

parecia ser apenas receio de combate; e o outro, consentindo que

Brown, com meia dúzia de pequenos barcos, passeasse desafoga-

damente pelo Rio da Prata, cometesse façanhas, com que se. co-

bria de glória, e se apoderasse de pontos estratégicos, que nunca

mais se tratara de reivindicar, como a ilha dc Martin Garcia,

quando tão poderosa era em número de vasos a Esquadra br a-

sileira, tanto em solidez de cascos e excelência de armamentos,

como cm disciplina de tripulações, cuja metade (?) se compunha

de ingleses contratados no serviço do Império".

Linhas adiante, volta o mesmo historiador, que nem o nome

do Almirante Pinto Guedes escrevia direito, invertendo-lhe os

sobrenomes, volta a dizer que a imprensa tornara-se 
"éco 

de al-

gumas queixas contra as autoridades, e por dirigir ao governo
murmúrios e lamentações do povo contra o modo de praticar-
se a guerra, contra a inércia dos generais e forças do Império

comparada com a atividade dos seus inimigos, e contra o desleixo

da Repartição da Marinha, que deixava desembaraçado campo

aos corsários para exercerem suas tropelias, e prejudicarem e
roubarem o comércio brasileiro, indefeso e abandonado".
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III Desde o inès de janeiro de 182(>, mesmo antes dêsse

tempo talvez, tinha o Imperador, que sentia faltar-lhe já os tão

necessários apoio e simpatia populares, o deliberado propósito

de visitar a província do Rio Grande de S. Pedro, onde se con-

centrava, organizava, e exercitava, havia longos meses, o Exér-

cito que devia renhir os das Províncias Unidas do Rio da Prata,

também quase pronto a marchar contra a nosas fronteira.

Antes de resolver sua protelada viagem, ]). Pedro deliberou,

por decreto de 12 de setembro, dar substituto ao Comandante

das Armas do Rio Grande, Brigadeiro Damasceno Rosado, e, da

mesma forma ao Presidente da província, General Gordilho de

Barbuda, pois andavam esses dois portugueses adesistas a jogar

as cristas, com grande desprestigio da autoridade de ambos e

maior prejuízo do aparelhamento do exército.

Nessas condições, entre os oficiais generais, brasileiros na-

tos, em merecido destaque se encontrava o Marechal Felisberto

Caldeira Brant Pontes, Visconde de Barbacena, então senador e

ministro da Fazenda. Para èle voltaram-se as vistas do Soberano

que, por outro decreto da data acima, nomeou-o Comandante-

Chefe do Exército do Sul.

A fim de presidir a província de S. Pedro, foi buscar, 110

entanto, mais um português adesista, o Brigadeiro Salvador J.

Maciel, èste da casta brava dos acompanhantes de Madeira de

Mello nos morticínios da Bahia, em 1823, e um dos que em Per-

nambuco, no ano de 1825, como membro do sinistro Tribunal,

presidido por F. de Lima e Silva, mandaram a forca e ao 1'uzii

um pugilo heróico de brasileiros nativos de exaltados sentimen-

tos liberais, somente para serem agradáveis ao lúbrico lira-

gança.

Nascido em Minas Gerais, de boa e ávita linhagem, em

1772, contava então o Marechal Felisberto Caldeira 46 anos. De-

pois do curso primário na terra natal, passara a Lisboa onde se

matriculou no Colégio dos Nobres e dai para a Real Academia de

Marinha. O curso que realizou foi notável, tanto assim «pie, aos

19 anos, 
"fizera 

jús ao posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra, mas o

Governo achou conveniente não conferir distinção tão alta ao

Oficial mal saído da puerícia". Caldeira Brant pediu então trans-

ferência para o Exército no pôsto de Major onde militou na

África, no Reino e na Bahia, para onde fôra transferido como

Tenente-Coronel e comandante de um regimento local. Nessa

província prestou relevantes serviços, destacando-se o da intro-

dução da vacina de Jenner, a aplicação da máquina a vapor na

indústria açucareira e na navegação. Foi um dos próeeres do

movimento emancipador e, como nosso representante em Lon-

dres, muito concorreu para o incremento de nossa Marinha de
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Guerra. Seu nome, diz P. Calógeras 
"se 

acha indissolüvelmente

ligado aos daqueles que prepararam o advento dos triunfos na-

vais da nova esquadra". Foi deputado, senador, ministro e, gra-

ças ao tino diplomático e as suas amisades na Europa, foram

aplainadas graves dificuldades interpostas ao advento da nossa

independência. 
"Sua 

atividade pública fizera-se tôda no Exerci-

to, até 1821; nela, no serviço, ganhara todos os postos. . . Tinha,

pois, prática da vida militar e as luzes técnicas de um soldado

altamente inteligente, mas ao qual a sorte não permitira a vida

dos acampamentos em tempos de guerra". 
"De 

vida resguardada

e austera não tinha intimidades suspeitas. Não pertencia à ro-

da da favorita imperial, roda na qual, entretanto, contava ami-

gos e admiradores. Suas relações tôdas o respeitavam e lhe aca-

lavam os conselhos. Figurava entre as patentes mais altas da

época, e não devera a empenhos s favores, senão à antigüidade

(e èle o bem fez sentir, agradecendo o ministro), as últimas j)ro-

moções recebidas".

O Marechal Caldeira Brant, chamado a um pôslo da mais

alta responsabilidade, no momento, encarou de frente o proble-

ma político-militar que o Soberano lhe apresentara. Nomeado

que foi, passou, sem perda de tempo, a traçar o seu 
"plano 

de

campanha".

Vinte dias volvidos, a 2 de outubro, dirigia èle ao Impera-

dor, 
"com 

a franqueza rude de soldado" — escreve o general T.

Fragoso — sob a forma de 
"Msmorandum", 

um apanhado leal

c claro de suas idéias; indicando as medidas que reputava iu-

dispensáveis para a sua execução e o bom êxito esperado.

"E' 
um documento de alta relevância, afirma o citado bis-

toriador — em que transparece larga visão dos acontecimentos

e, por onde se vê que lhe não minguava saber militar". Infeliz-

mente não temos presente, na íntegra, a exposição que o ilustre

prócer fez ao monarca. Contentemo-nos com os trechos abaixo.

Dizia êle: — "A 
guerra defensiva entre o Império e a Confede-

ração Argentina é, na minha opinião, mil vêzes pior do que

uma paz imediata e vergonhosa". E, mais adiante, sem amba-

ges: 
"Um 

Exercito nu, descalço, sem munição de guerra e

bôea, sem remédios, sem cavalos, e reduzido depois de um ano

à mais humilhante defensiva, deveria fazer soçobrar o meu es-

pirito, se eu não contasse com o gênio de V.M.I., com a justiça

da causa e com o favor do Onipotente, tantas vêzes manifestado

em benefício do Império" !! Estava de antemão vencido.. . Fiou-

se tanto em Deus, que acabou derrotado... Não tinha con-

fiança na sua capacidade!

E prosseguia: 
— "O 

caráter e a honra dos brasileiros, a

glória e dignidade de V.M.I. estão comprometidos: não se trata
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da conservação ou conquista de uma província, mas da existèn-
cia da realeza na América ou do triunfo da Democracia".

Na exposição que fez mostrava-se francamente imperialista
(opinião que acato). . . procurando dilatar para o sudoeste o
nosso território em busca de naturais limites, empenho sempre
e desgraçadamente sopilado.

Quanto ao caráter da guerra a praticar, mostrava-se mui
judiciosamente partidário da ofensiva e, para isso, propunha as
seguintes operações: 1.° -- expulsar o inimigo para além do
Uruguai; 2.° ocupar, em prosseguimento, a província de Entre
Rios; 3.° — obrigar à Argentina a solicitar a paz, sem nenhuma
possibilidade de renovar as hostilidades.

Para a execução do plano acima fazia-se mister — explana-
va Brant Pontes — além da Esquadra existente, de um Exerci-
to de 15.000 homens; um depósito de 4.000 nos campos de ins-
trução; do armamento correspondente; e de (i milhões de cruza-
dos (2.400 contos) para atender às despesas de um ano.

Mostrava ser posível a reunião do exército requerido, pois
já havíamos contado com 16.000 homens na Cisplatina (?);
5.000 com o Marechal Abreu; outros tantos de guarnição em
Montevidéu e Colônia, e mais 6.000 enviados pelo Governo.

Seu propósito era empregar os 15.000 soldados pedidos da
seguinte maneira: 1.500 no Exército de manobra ou de choque;
2.500 na fronteira do Rio Grande; 200 de guarnição no Serrito;
2.700 em Montevidéu e 1.100 na Colônia do Sacramento."Preconizava unidade de sistema, esforço geral e concentra-
do — diz ou autor em que, neste particular, fartamente nos abe-
beramos — pois "só assim se chegaria com proveito ao fim da
guerra, e não mediante operações destacadas, pequenas e inca-
pazes de resultados decisivos". Mostrava-se, pois, "contrário a
operações prematuras, e considerava prejudicial qualquer in-
cursão distante, como a que se projetava na Patagônia (o grifo
é meu) e até mesmo a que se tinha em vista em Entre Rios".

Quanto a sua situação e autoridade, "pretendia ser, afinal,
o único chefe responsável (naturalmente dentro do seu Exerci-
to) a quem tudo obedecesse e, por isso reclamava estas medidas
complementares: l.a que ninguém compartisse da sua autorida-
de; 2.a que lhe fosse permitido castigar e premiar; 3) — que o
General de mar o ajudasse e não lhe contrariasse (?) as opera-
ções; 4.a) — que três embarcações estacionassem no Rio Grande
para facilitar as ligações com a Corte e os fornecimentos; 5.a)
que a Caixa-auxiliar tivesse uma reserva de seis meses de soldo;
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(i.a) que no último de dezembro todo o Exército esthesse.com-

pletamente fardado, armado e pago em dia, para entrar, em c;un-

panha, 7) que as presas de gado, prata e ouro na província de

Entre Rios e na Cisplatina fossem divididas para. o Exército e

pelas guarnições, conforme o modo que indicava".

Como é de ver as relações entre o Comando-Chefe e o Go-

vêrno tem sido sempre em tôdas as guerras uma questão sobre-

maneira delicada, causa constante de atritos, de mal-entendidos,

de complicações tais, que muitas vêzes importam 110 resultado

da guerra.

Ora, o Ministro da Guerra Brigadeiro João Vieira de Carva-

lho, Conde de Lages, empavonado português adesista, não olha-

va Caldeira Brant com muita simpatia e, assim sendo, não acei-

tou de bom grado e totalmente as idéias do novo General em

chefe.

Assim é que, a 20 de outubro devolvia-lhe o 
"Memoraiidum"

com várias restrições não essenciais, é bem verdade, mas que,

em todo caso, teriam arranhado o amór próprio de Barbacena.

A primeira das reservas referia-se à conquista de Entre Rios,

sobre o que se devia guardar o máximo sigilo, pois somente mais

tarde, desde que pacificada fosse a Cisplatina, poderia ser posta

em prática a critério do Governo; entretanto, não se excluía a

passagem do Uruguai por forças, momentaneamente, para ba-

ler as do inimigo que dali nos ameaçassem. Informa-nos Torres

Homem que o Ministro, ao negar-lhe a sanção acima, entre ou-

tras considerações perguntava-lhe 
"se 

não despertaria ainda mais

o ciúme da Inglaterra a ocupação de 11111a província, onde ela

tem começado grandes estabelecimentos?... e, se conviria 
"à

única monarquia da América do Sul apresentar-se como con-

quistadora". No entanto, apesar dele, Barbacena, se mostrar,

com razão, contrário a elas, as expedições à Patagônia e a Entre

Rios estavam reslovidas pelo Governo.

Ao que nos parece, embora 
"mesmo 

que a de Entre Rios

não lhe despertasse interesse, êle a encararia, talvez muito de

indústria, para, no momento preciso, servir-nos de valioso penhor.

Com referência às sete medidas complementares por êle

apresentadas, o Governo concordava com a primeira, salvo a par-

te referente ao recrutamento (pie, de acordo com a lei, compe-

tia ao Presidente da província. Não concordava com a declara-

ção de fraqueza do Exército (que recaia sôbre a administração

da Guerra) para o qual tinham-se remetido recursos de tôda sor-
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te, (fue podiam, apenas, ter sido mal administrados. (1) Quanto

à segunda, o prêmio proposto não devia ultrapassar o do posto
de Tenente-Coronel. Quanto as .'S.a, 4.a, 5.a e 6.a propostas esta-

va o Governo de perfeito acordo, devendo-se transmitir logo

ordem nesse sentido; e, quanto à sétima, finalmente, na forma

das leis cm vigor.

Como vemos, e isto é importante, a Esquadra não lhe ficava

de nenhum modo subordinada, mesmo porque, se assim acon-

tesse, sendo o Almirante Pinto Guedes mais antigo que Barba-

cena, certo era não se sujeitaria a essa capitis diminuto-na hie-

rarquia militar. Teríamos que caminhar 114 anos ainda para che-

garmos ao extremo de sobrepor-se a Estética, à Hierarquia

militar, graças à mais abjeta subserviência.

Escreve P. Calógeras que Barbacena 
"da 

inação e incapaci-

dade de Lecor aprendera que o Chefe da Esquadra devia coo-

perar com èle c nunca contrariar suas operações. (2)

O fato é que, procurando não contrariar os célebres gene-
rais de Montevidéu os Almirantes Lobo e Pinto Guedes sofre-

ram severas perdas e acerbas criticas, que bem podiam ser evi-

ladas se tivessm agido dc acordo com o seu critério pessoal.
Para Iho tornar indiscutível a autoridade (naturalmente en-

tre seus pares). . evitar conflitos de precedência e de gradua-

ção, sucessivamente o monarca o elevou a Marquês a 4 de no-

vembro, e o confirmou no pôsto de Tenente-General a 17 de de-

zembro de 182(5.

(1) Durante a guerra Cisplatina _ escreve o general Cidade — faltava
tudo ao Exército. Aos pedidos do general Marquês de Barbacena, o Minis-
tro da Guerra, Conde de Lages, dizia que o Govêrno Imperial havia dado
todas as providências para que nada faltasse ao Exército de Operações, mas
o marquês assegurava que nada, as forças ali destacadas, haviam recebido. E'

que os abusos de tôda espécie vinham sendo praticados, a coberto de uma
burocracia que tinha recursos de dialética para explicar tudo. "Houve 

jus-
to clamor" ...

(2) Por aviso de 22 de outubro de 1826, o Almirante Barão do Rio da
Prata recebeu ordem de atender às solicitações do Marquês de Barbacena.
Este, ao assumir a chefia do Exército em operações, escreveu ao Almirante
mostrando que 

"sem a sua cooperação se acharia algumas vêzes embara-

çado"... Respondeu-lhe o Comandante Chefe da Esquadra, nos têrmos
abaixo bastante mesureiros: — "Nunca serão baldados os esforços de V.
Ex.a por falta de cooperação de quanto estiver debaixo das minhas ordens.
Aceitei o comando desta Esquadra com vistas e mesmo ambição de fazer
algum serviço a S.M. o Imperador e ao Império; nada mais me servirá de

guia além dêsses sentimentos. Entre nós, que somos animados pelos mes-
mos princípios, nunca a vã etiqueta os há de estorvar; e quando pudesse
ter lugar deixaríamos isso para o serviço de parada na paz; no de campa-
nha, escreva V. Ex.a francamente quanto achar conveniente que eu faça,

porque até receberei ccmo favor as indicações; disto fique V. Ex.a certo, e a

prática lhe mostrará a verdade da asserção" (!!!),
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O 
"Memorandum" 

do novo General-Chefe não foi aconipa-

nhado, como deve ter notado o leitor, do seu 
"plano 

de manobra"

contra o inimigo. Longe do teatro das operações, que ainda não

conhecia, sem as informações necessárias a respeito dos elemen-

tos indispensáveis à sua elaboração, deixou de fazê-lo.

O General Tasso Fragoso, (pie em ponderado trabalho, ex-

planou os antecedentes e conseqüentes da célebre batalha do l'as-

so do Rosário ou de Ituzaingo, acha, no geral, judiciosas as

idéias do Tenente-General do Império, embora discorde do seu

imperialismo e quanto à distribuição de suas tropas que, antes

de tudo, deviam visar o objetivo principal 
— a derrota do exér-

cito inimigo.
"Cumpria-lhe 

pois, 
— como mostra o ilustre historiador

reunir a massa combatente mais numerosa que fôsse possível,

retendo em Montevidéu e Colônia o mínimo de guarnição e des-

preocupando-se momentaneamente da fronteira".

IV •— Depois de dois meses de demora, naturalmente apli-

cados em as mais variadas e imprescindíveis providências à efici-

ència e movimentação do Exército em formação, a 3 de novem-

bro embarcava no Rio, a bordo da barca-vapor Correio Brasileiro,

o Tenente-General, Marquês de Rarbacena, acompanhado dos

brigadeiros Francisco de Souza S. de Andréa, nomeado Ajudan-

te-General do Exército, Raymundo J. da Cunha Mallos, designa-

do para Quartel-Mestre-General, seu secretário e Ajudante de

ordens.

Chegaram ao Desterro (hoje Florianópolis) no dia 8, de on-

de, no mesmo dia, Rarbacena escrevia ao Ministro da Guerra, de-

clarando-lhe que o quadro que se fazia do nosso Exército 
"é 

do-

loroso e se o inimigo tivesse em qualquer grau para isso contri-

buído talvez a minha linguagem — exclamava — se resentisse

da melancolia que se descobre nos habitantes da ilha (Santa Ca-

tarina)".

No dia 11 prosseguia èle por terra para o sul, alcançando

Porto Alegre a 2,'5, de onde passou à vila do Rio Grande, a 2(>, a

conferenciar, a 28, em S. José do Norte, com o Tenente-General

Carlos F. Lecor, Visconde da Laguna, até então Comandante-

Chefe do Exército, sôbre o estado e situação das tropas imperiais.

Diz P. Calógeras: — "... 
O Visconde da Laguna nem sa-

bia dos negócios do Exército, nem dos efetivos, nem de marchas,

nem de intenáências, nada, nada, nada!". ..

Parece incrível!... Que despudor!. . . Só a forca!. ..

A 6 de dezembro estava êle de volta a Porto Alegre. Rarba-

cena — acrescenta o mesmo autor — "encarou 
a situação como

soldado e agiu. Incontestàvelmente em tòda essa fase.. . só me-

receu louvores pelas iniciativas tomadas. Em tòda parle se fez
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sentir a sua ação. Restabeleceu a ordem, e incutiu ânimo nos nu-

merosos desalentados pelo cáos intiluído por Lecor e Rosado".

Entrentanto, antes de prosseguir, precisamos mostrar a si-

tuação do novo Chefe do Exército em face dos seus pares e dos

seus comandados 110 Rio Grande. Contra ele, desde o Rio, se for-

maram duas fortes correntes de invejosos, derrotistas e zoilos:

uma, constituída, em sua maioria, dos nulos e enfatuados meda-

Ihões portugueses adesistas, chefiada pelo Conde do Rio Pardo

(T.P. Valente), Ajudante de Campo do Imperador; a outra, de

brasileiros, em sua totalidade de riograndenses, guerrilheiros
bravos, s:ni letras nem escola, faltos de disciplina militar, mui-

tos deles infectados já do virus republicano-separatista, que-
rendo negar-lhe todos os méritos militares e apresentá-lo, ape-

nas como General de ante-salas dos potentados do dia e estra-

tegista de ante-câmara, rescendente a almiscar. Propaganda per-
versa do ódio, que ainda não realizou... quando de fato, era
superior em conhecimentos a todos os guerrilheiros da Cisplati-

na. Afinal 
"todos 

a êle se subordinaram e lhe teceram elogios.

Aproveitou a todos, mas não é certo que o individualismo inten-

so característico dêsses chefes lhe tenha sido inteiramente de-

dicado".

De Porto Alegre, a 8 de dezembro, oficiava Rarbacena ao

titular da pasta da Guerra participando-lhg que tivera informa-

ção autorizada sobre a próxima invasão da província pelo ini-

migo; que mandara fortificar a vila do Rio Grande; que o Exér-

cito estava reduzido a 3.000 homens disponíveis e haver grande
falta de fardamento e calçado, c, apenas, 50 carretas. Quanto à

cavalhada constava-lhe a existência de 17.000 solípedes, mas só

a metade em condição de servir. Os soldados da província esta-

vam pagos até maio e os do norte até agosto.

No dia 15 do referido mês, voltava a oficiar ao Ministro.

Nesse documento salienta a ignorância do Tenente-General Le-

cor a respeito dos efetivos da tropa que êle, Rarbacena, orçava,

afinal, inclusive doentes e destacados, em (5.832 homens. O Quar-
tel-mestre-geral lhe informava 

"(pie 
não há exatidão nos mapas

(da força) e que é essencialmente necessária uma inspeção dos

diferentes corpos, para dai em diante haver regularidade e efeti-

va responsabilidade, e com ela introduzir-se disciplina e econo-

mia, virtudes militares não conhecidas no Exército do Sul".

Comunicava o dito ofício haver mandado reforçar a esquer-

da da linha fronteira (região do Jaguarão) com os 4.° e 5.° Re-

gimentos de cavalaria e com o batalhão chegado com o Marechal

Gustavo Henrique Rrown; haver criado um Depósito de recru-

tas e mandado recolher a seus corpos todos os oficiais que dê-
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les andavam afastados, 
"aluvião 

de oficiais, inferiores e solda-

dos, que vagavam por tôda a parte".

Informa ainda (intrometendo-se já em seára alheia). . . que

mandara construir duas lanchas para a defesa da Lagoa-Mirim,
"contrariando 

assim, escreve Torres Homem — um plano idên-

tico do inimigo de que tivera igualmente conhecimento". Cabia-

lhe pedir essa providência ao Almirante comandante-chefe das

Forças Navais e não resolver, a se/ü talante, sem consultá-lo.

Por esta e outras invasões de atribuições e que começam desa-

gradáveis e perniciosos conflitos.

No dia 17, despedindo-se do Imperador, que o confirmou no

posto de Tenente-General, fez-se de marcha para o Exército, de

passagem pelo Rio Pardo. No dia 20, oficiava de novo ao Minis-

tro da Guerra dando-lhe a notícia do seu encontro com o velho

e abnegado bravo Marechal José de Abreu, Barão do Serro Lar-

go, que se lhe oferecera para reunir uns 2.000 homens e formar

a vanguarda do Exército.

V — Continuava a 2.a Divisão Naval a manter, 110 seu posto

de sacrifício, em o mais apertado bloqueio, os principais portos

das Províncias Unidas, cerceando-lhes a entrada de gêneros de

primeira necessidade. Apesar do irritante protesto dos neutros

([ue, como mais poderosos, alguns, não queriam de nenhum 1110-

do submeter-se às contingências da guerra, o nosso Almirante

prosseguia firme nos seus propósitos de causar ao inimigo o

maior mal possível. Assim é que a Esquadra Imperial havia

apressado de 12 de maio a 27 de julho de 1826, os seguintes 11a-

vios neutros e inimigos, que tentavam furar a li mi a bioqueante:

Monarc, William, Anna, Stag, Atlantic, todos ingleses, avalia-

dos os dois primeiros em 50.000 £, o terceiro em 30.000 o quar-
to em 20.000 e o último em 70.000; os franceses Junori e Le

Courrier avaliados cada 11111 em 30.000 £ ; o dinamarquês Fortu-

na, avaliado em 9.500 £. Era um total de 381.500 £, que ao

valor de 5$000, dava 1.907.500f000.

A 29 de agosto entravam no Rio o brigue Independência ou

Morte, do comando do ].° Tenente J. Leal Ferreira, e Atlante,

comandado pelo 1.° Tenente Cândido Caetano dos Reis, escol-

tando as prêsas Courrier, comandada pelo Piloto José Francisco

dos Santos, Junon, pelo 2.° Tenente Isidoro Antônio Nery, For-

tuna, pelo Tenente Pedro da Cunha, e Ruthel. Nesse dia, pelas 8

horas da noite, atracou ao Junon 11111 bote de uma fragata norte-

americana, com dois oficiais e o capitão de um brigue mercante,

a fim de irem buscar dois marujos que por ordem do Almirante

Pinto Guedes vinham a bordo. Os referidos marujos quiseram
logo embarcar 110 escaler, no que foram impedidos pelo Piloto

de serviço. Um dos marujos conseguiu evadir-se no escaler, que
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largou com mais gente. A final 0 outro foi levado sob protesto
do Piloto, que encaminhou o caso ao Inspetor do Arsenal, Vice-
Almirante F. da Silva Pacheco, que na sua moleza não soub-3 ou
não quis tomar uma providência, saindo-se com evasivas impró-
prias de sua alta autoridade.

A 20 de setembro chegavam ao porto de Montevidéu as prè-
sas, galera S. Salvador, brigue Carolina, escuna Dikens e mais
outras seis embarcações procedentes do porto da Colônia.

Nessa mesma data entrava no porto de Colônia a escuna
Bertioga, do comando do 1.° Tenente George Broom, levando o
brigue Coquito por êle apresado.

A 11 de outubro velejavam do Rio para o sul o brigue de
gusrra Independência ou Morte, comandado pelo 1.° Tenente .T.
Leal Ferreira, levando 60 marujos e 23 soldados; a escuna Dois
de Julho, comandada pelo 2.° Tenente José Quintino de Sant'
Ana, transportando o 0.° e o 7.° Corpos de Artilharia de posição;
í' galera holandesa Rcnnberg com .508 praças e o Coronel Eloy
Pessoa da Silva; a galera Pensijlvania com 265 praças do 18.°
Batalhão de Caçadores, do comando do Coronel Bento José La-
menha; a galera Jones com 205 praças do referido batalhão; e
a galera Gcrtrudes com víveres, sobressalentcs, etc.

Em o brigue Flor da Verdade, que partia na mesma ocasião,
embarcou o novo presidente do Rio Grande, sua senhora e 41
( ?) pessoas de sua comitiva.

A 1.1 de outubro chegava ao Rio o Ministro da Inglaterra
acreditado junto ao nosso Governo, Sr. Robsrt Gordon, que já
vinha industriado pelo Gabinete de Saint James a respeito dos
projetos de um próximo entendimento entre os dois beligeran-
tes, como havemos de v?r. Já, a 15 do mês anterior, tinha apor-
tado a bordo da corveta Ranger à capital argentina Lord Pon-
soniby, com instruções idênticas.

Para o serviço de correio, solicitado pelo Marquês de Bar-
bacena, partira do Rio, no dia 18 do mês em questão, a escuna
Camarão, sob o comando do 2.° Tenente João José da Motta;
mais tarde foram designadas para a mesma tarefa as escunas
Esperança e Io. de Dezembro.

Entretanto, entrelopos inimigos apresavam, na costa do sul,
a sumaca Lília, a 26 de outubro, a escuna Chiquita e o iate Dois
Amigos, a 7 de novembro.

VI — As nossas forças terrestres, dc long:1, aqui e acolá,
davam sempre francas demonstrações de vitalidade, emanadas,
quase sempre, da iniciativa e da belicosidade de oficiais briosos,
dinâmicos, patriotas. Anotemos alguns feitos dessas dignos bra-
sileiros e que merecem registro em nossa história militar.
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A 26 de setembro, o Coronel Vasco Antunes Maciel, da

guarnição da praça da Colônia do Sacramento, pôs-se à frente

<le uma coluna de gente decidida, e rompeu pela campanha à

cata dos assediantes. No povoado de Colla (Na. Sa. do Rosário)

estavam èles despreocupadamente reunidos. Uma rajada de ba-

Ias assobiou-lhes pelos ouvidos, e a lança dos imperiais mar-

cou o flanco de muitos deles de de um gilvaz indelével. Deban-

dado os gaúchos orientais, voltaram os nossos trazendo alguns

troféus.

O Major imperialista Guilherme José Lisboa, que enfrenta-

va na linha de defesa dos arredores de Montevidéu, o chamado
"Reducto 

Rondeau", descobriu no dia 12 de outubro, dia assi-

nalado pelo descobrimento da América e pelo natalício do Im-

perador, uma fôrça inimiga embarcando, naturalmente para ata-

car alguma das nossas posições. Antes que o inimigo pusesse em

prática seu intento, o destemido oficial reuniu os seus bravos e

abateu sôbre os Orientais como uma poderosa clava. O anta-

gonista procurou reagir, mas acabou não suportando o rude em-

bate, sendo desbaratado com dolorosas perdas. E a gloriosa data

se cobriu com mais um punhado de louros.

Ao correr do mês acima, controlava a fronteira das Missões,

de que estava encarregado, o Tenente-Coronel Claudino José de

Abreu, irmão do bravo Barão do Serro Largo.

O destemido e vigilante fronteiro fizera uma comunicação

ao Comandante das Armas, Brigadeiro F. de Paula Damasceno

Rosado, recebida no dia 24, de que uma coluna inimiga de cerca

de 400 homens, transpondo o rio Uruguai, invadira nossas raias

no Rincão da Cruz e entregava-se a toda sorte de depredações e

arrebanhamento de gado das fazendas de criação. Informava,

ainda, que não dispunha de elementos capazes de antepor-se

com vantagem ao audacioso invasor.

Nesse tempo existia com sede em S. Borja uma pequena

Flotilha, (até agora não logramos saber desde quando organi-

zada nem por ordem de quem) constituída de uma Barca-Ca-

nhoneira, a de A'.° Nove, e de algumas canoas artilhadas, sob a

competente direção do Capitão-Tenente Justo Yegros, oficial de

origem paraguaia que, de longa data, servia com grande dedica-

ção ao nosso pais e que, pelos seus relevantes serviços acabava

de ser (por decreto de 24 de outubro) nomeado cavaleiro da

Ordem Imperial do Cruzeiro.

Èsse distinto marinheiro, recebera ordem do Comandante

das Armas para, com a sua Fôrça, descer o rio até a foz do Ibi-

cuhy, ao mesmo tempo que o Coronel Bento Manoel Ribeiro, à

testa de 700 homens, punha-se em marcha, no dia 26, a fim de

expurgar aquêle setor das hostes inimigas.
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Pouco antes de chegada da Flotilha e do citado Coronel, que

executou uma prodigiosa marcha de 60 léguas (cerca de 350km.)

em menos de cinco dias, o inimigo, farejando caça bravia, repas-

sara em tropel o rio. No entretanto, o Comandante Yegros, com

grande atividade, preparava logo os elementos indispensáveis

para o transporte da Primeira Brigada para a margem direita

do Uruguai, no passo da Aguapehy, o que se realizou sem tro-

peços em à noite de 31 de outubro.

Amoitado, à espera de informações seguras a respeito dos

movimentos da tropa adversa, conservou-se o Coronel imperia-

lista até a noite de 2 de novembro, quando rompeu a marcha.

Na madrugada seguinte, foi presentido pelos escutas inimigos,

cujo grosso acampara à margem do arroio Merinahy, na capela

do Rosário, província de Corrientes, distante dezoito léguas do

Uruguai. Compunha-se a fôrça argentina de um Corpo d:> 800

homens apoiados em três peças de artilharia e sob o mando do

Coronel Felix Aguirre. Êste, ao saber da presença dos brasilei-

ros, destacou uma avançada de 200 homens, encabeçados pelo
Tenente-Coronel Pedro Gómez Toríbio, para enfrentá-los.

O bravo Bento Manoel, logo que foi presentido, não se mo-

veu, ardiloso; e, pela tarde de 4 de novembro, às marchas força-

das, executou um longo rodeio de cinco léguas, caindo como

adestrado e faminto falcão sobre o descuidado Coronel Aguirre,

que se conservava inativo com o grosso da tropa.

Pelas quatro horas da madrugada, as avançadas de Toríbio

chocavam-se furiosamente contra as forças do Império, que,

dispostas em três linhas, carregaram qual impetuosas e incon-

tidas vagas, sobre o valente inimigo. A tenacidade dêste não foi

bastante para conter a arrancada bravia e heróica da cavalaria

imperial que, com seu destemido Coronel à frente, levou o inimi-

go de roldão campo em fora. Acutilados de perto, debandaram

os argentinos, deixando no campo 300 mortos entre os quais o

Tenente-Coronel Toríbio.

Tomamos muito armamento, arreios, 1.000 cavalos, etc. Nos-

sas baixas constaram de 5 mortos e 32 feridos. Esta vitória es-

carmentou de tal forma o inimigo que, por longo tempo, dei-

xou de incomodar-nos naquêle setor da fronteira.

Ainda em fins de outubro, a 26, o Tenente-Coronel Olivério

Ortiz, comandante da 3.a Bx-igada de cavalaria, marchava par-
as cercanias do Rio Negro a mandado do Comando das Armas

que, dos nossos postos avançados houvera notícia de forças ini-

migas nos aros de Taquarembó Chico, que 
"poderiam 

ser des-

membradas de outras maiores, que, com certeza, existiam deste

lado do rio Negro".
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O referido Coronel avançou até o arroio Maio e foi varren-

do as diversas partidas inimigas que se apresentaram a dispu-

lar-lhe o caminho. Recollieu-se em dezembro.

O Capitão Antônio Adolfo Fontoura, alcunhado Chananéco,

em novembro de 1826, penetrou com uma força nas raias da

Cisplatina, derrotando 
"uma 

grande partida de inimigos e to-

mou uma cavalhada e alguns prisioneiros, entre os quais um

oficial".

A 4 de dezembro, uma força inimiga apresentou-se no Rin-

cão dos Três Serros. S;iiu-lhe logo ao encontro um esquadrão de

onze imperiais, comandado pelo Capitão Jacinto Guedes, que se

apoiava na 3.a Brigada (Ortiz). Os contrários, diante de sua

pressão, retiraram-se para o seu acampamento em Arroyo Maio.

Ao amanhecer do dia 5, o Capitão Guedes precipitou-se sobre

o campo adverso, que foi debandado a golpes de sabre. Entre os

despojos deixados pelos orientais, contaram-se mil e tantos ca-

valos e um milheiro de bovinos.

VII — Com a nomeação do novo Comandante em chefe pa-

ra o Exército do Sul, o afastamento do Tenente-General Lecor,

do Brigadeiro Rosado, o Presidente do Rio Grande e outras me-

didas militares e administrativas, pareceu que o Govêrno Impe-

rial se mostrava, afinal, resolvido a dedicar seus maiores e me-

lhores esforços a terminar com presteza e honra a contenda ar-

mada que sustentávamos no sul.

A Assembléia Legislativa, a imprensa oposicionista e a pró-

pria opinião pública continuavam, todavia, a lamentar, a criti-

car, a profilgar, com paixão e veemência, os desmandos, a incú-

ria e a má direção impressa às operações de guerra na Cisplati-

na, atacando, mui justamente, o Imperador, mais interessado e

ocupado, então, com os seus amores luxuriosos e com os negó-

cios da coroa portuguêsa, do que propriamente 
com os interês-

ses vitais de sua pátria de adotação.

— "Quem 
sabe se haveria nesses extranhos sucessos da Cis-

platina, com generais portuguêses à frente das tropas, qualquer

plano contrário ao Brasil, no intuito de reunir as duas frações

do antigo Reino Unido? — 
pergunta J.P. Calógeras a refletir o

sentimento popular da época.

O Imperador resolvera, afinal, ir pessoalmente ao teatro

da guerra para certificar-se in-Ioco e de-visa dos erros e desman-

dos, da criminosa inércia, da vergonhosa inépcia apontados pela

voz popular, e dar como esperava, com sua presença, maior or-

dem àquele caso de incapacidade, de impudência, de falta de

patriotismo. . .

No dia 12 de novembro, D. Pedro lançava uma Proclama-

ção em que, entre outras coisas, dizia :
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— "... a necessidade de sustentar a honra nacional,
fazendo que a guerra do sul se acabe, animando os ha-
bitantes daquelas províncias a engajarem-se em uma luta
tão necessária. .. convido a Mocidade que verdadeiramen-
te fôr brasileira a pegar em armas para defender a Pátria
e o Trono. Se esta não é a ocasião de todos mostrarem o
seu patriotismo, então melhor será que o Brasil deixe
de existir, do que perder a opinião que tem adquirido,
sabendo sustentar a sua Independência e integridade"...

Como vemos, bem fraca e entusiástica era a voz do im-
perante. ..

No dia 18, o Ministro da Marinha oficiava ao Almirante
Guedes pelo brigue fretado Saint John, previnindo-o da viagem
imperial, por meio da carta levada em mão pelo voluntário
d'Arma da João Nepomuceno de Menezes. Enquanto isso, apare-
lhavam-se os vasos que deviam acompanhar o soberano e desig-
navam-se seus comandantes.

O Imperador e o seu séquito embarcaram-se no dia 23; e,
às 17 horas do dia seguinte, partiu para o sul a Divisão Naval
abaixo apontada, seguida de vários transportes com novas tropas
para reforço do Exército em campanha. Os vasos eram :

Nau Pedro I, de 74 canhões e 550 praças, comandada pelo
Chefe de Divisão Diogo Jorge de Brito, com o pavilhão do Vice-
Almirante Manoel Antônio Farinha, Conde de Souzel;

Fragata Isabel, de 62 canhões e 350 praças, sob o comando
do Capitão-de-Fragata Alexandre Teodoro de Beaurepaire;

Escuna Io. de Dezembro, de 7 canhões e 50 peças, coman-
dada pelo 1.° Tenente Joaquim Eugênio Angelim;

Seguia-se um trem constituído dos seguintes transportes:
Brigue Anibal, comandado pelo Mestre João José Bernardes;
Brigue Argentino, do comando do Mestre Manoel José da

Silva;
Brigue Cinco de Maio, do comando do Mestre Manoel José

da Silva Fontes;
Brigue Melindre, comandado pelo Mestre Joaquim Francis-

co dos Santos;
Brigue Sociedade Feliz, comandado pelo Mestre Joaquim

José de SanfAna;
Patacho Independência Feliz, comandado pelo Mestre Za-

eharias Antônio; e
Patacho Saudade do Sul, comandado pelo Mestre José Antò-

nio da Cunha.
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Distribuídos por esse trem seguiam mais de 800 homens,
entre oficiais e praças, neles compreendidos o 17.° batalhão de
caçadores e 1 esquadrão de lanceiros, todos alemães.

No dia 25, acompanharam a Divisão a corveta Duquesa dc
Goiás, do comando do l.° Tenente Carlos Watson, e a galera
Rebeca com munições e outros petrechos de guerra. Como pas-
sageiro da corveta ia o Marechal Gustavo Henrique Brown, ha-
noveriano que servira nos exércitos português e inglês e que fora
para servir no nosso, em março anterior, e designado para Che-
fe do Estado-Maior do Exército do Sul.

VII — Ao amanhecer do dia 29 de novembro, a corveta ar-
gentina Chacabuco, de 22 canhões, 150 homens de guarnição e
comandada por Santiago Bynon, (pie andava ao corso, viu-se
cercada de inúmeras velas. Era o trem brasileiro, escoltado pela
Divisão em que se desfraldava o estandarte imperial.

O vaso argentino arvorava deslealmente a bandeira francesa
para a laçar o nosso comércio marítimo.

O Imperador, espírito destemido e árdego, desejoso de ex-
perinientar a sensação dc uma capa no mar, mandou (pie sc
alopetasse o sinal correspondente. Cobriu-se logo de velas a
nossa Divisão e arribou para cima da Chacabuco que, apavorada
com aquele aparato de força, largou e caçou lodo o pano e fez-
se alígera na volta ao mar.

A perseguição durou o dia inteiro, pois o lenho inimigo era
bom de vela. Já perto da noite troou a artilharia e as primeiras
balas, esfrolando as ondas verdes do mar do sul, passaram, a
uivar, pelo coslado e aparelho da corveta argentina, arrancando-
lhe bastilhas e corlando-lhs cabos. Novas rajadas mais próxi-
mas e mais perigosas por certeiras, obrigaram o inimigo a mos-
trar e firmar seu verdadeiro pavilhão. Graças à noite "la intrusa
se salvo dei lance aranando, y no sin serias averías". . . -- con-
fessa um historiador argentino.

Na parte oficial, estampada no periódico Tiempo, escreveu
o comandante do vaso inimigo: "hubiera empenado una acción
si hubiese tenido tripulación con quién contar; pero me hallaba
escaso de esta, porque una parte considerable la habia distri-
buído en las presas y solo contaba con la gente más útil, lenien-
do además a bordo como 30 prisioneiros, cuya atención me em-
barazaba bastante"...

No dia 30 chegava o Imperador a Santa Catarina (Almeida
Coelho diz que desembarcou a 20 e Tasso Fragoso a 4 de de-
zembro). Aí encontrou-s..* com o Ministro inglês Mr. Gordon, ao
qUal declarou que a sua visita ao Rio Grande seria muita curta.
Partido por terra para Porto Alegre o Imperador lá chegou no
dia 8, onde foi recebido com grande entusiasmo e maiores espe-
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ranças. 
"Uma 

vez ali, buscou informar-se de ludo, levantar

os ânimos abatidos, pelo üpêlo ao patriotismo dos riograndeses,

e tomar as medidas mais urgentes para a campanha que se ia

abrir. Era sua intenção, segundo várias fontes, - - ir até Sant'

Ana do Livramento visitar o acampamento do nosso Exército.
"A 

ida do Imperador à província do Rio Grande comenta Tôr-

res Homem — é que não tivera o resultado concebido, por isso

que, afora algumas providências de ordem geral, que pôde dar

desde Porto Alegre, êle em nada soube remediar a êsse estado

de coisas, que não viu, havendo suspendido sua visita ao acam-

pamento do Exército". Fez vir, apenas, de Montevidéu, os 4.°, 5.°

e 6.° Regimentos de cafvalaria de linha e o 18.° Batalhão de ca-

çadores (Pernambucanos).

Entretanto, segundo Pereira da Silva, 
"de 

sua imensa ati-

vidade deu o Imperador na capital da Província do Rio Grande

claros e imediatos abonos. Mandou chamar à sua presença quan-

tos oficiais de primeira e segunda linha lhe pareceram aprovei-

táveis para a guerra, e recomendou-lhes se reunissem ao Exér-

cito. . . Dirigiu aos Cisplatinos uma proclamação, convidando-os

a preferirem os benefícios de um governo monárquico e livre, às

calamidades da guerra".

Escreve o Dr. Alfredo Varela em 
"Revoluções 

Cisplatinas",

2.° vol., pág. 180: — "Gentilmente 
recebido, em 1826, à porta

de casa, o real forasteiro prometera a retribuição com galhar-

dia, na sua tenda de campanha; e, nas planícies abrasadas pelo

fôgo das incursões inimigas, os milicianos dispersos em vão

punham os dedos em palma sôbre os olhos, para muito além

abarcarem o descampado enegrecido pelo fumo: em parte algu-

ma divisaram a barraca principesca e luxuosa, a cuja entrada

brilhasse o signo de convocamento. . . Triste e vergonhoso! De-

pois, sobretudo, de haver a fanfúrria de papos de arminho qui-

xotescamente proclamado o 
"empenho 

do colosal Império, que

amedronta o mundo conhecido". Reis têm fugido; cavaleiros

nunca. Expedido o cartel do desafio, lícito lhe era promover o

desagravo, individualmente, ou deixá-lo à custa de outrem, por

ser o pleito de honra coletiva. Atirou à arena o seu próprio

guante: tinha que ir saber por si mesmo, se o haviam recolhido.

Foi, já o disse, para a desafronta? Para um gesto de frio des-

dém, que tinha a virtude de abrir os olhos ao povo, para feli-

cidade dèle... 
"A 

armadura de Dom Sebastião tombou em pe-

daços nos arcais de Alcaçarkebir; a do herdeiro da Coroa que

êsse bravo redourara com os fulgores do martírio, não sei se

alguém achou os fragmentos dela nas praias a rumo de Santa

Catarina: mas, afirmo que por aí, só por aí, c que Dom Pedro

investiu contra o inimigo! Vergonhoso e ridículo! Entre as gra-
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ves cenas de extermínio e devastação, o cômico intermezzo. A

breve trecho do teatro da guerra, pressuroso correio entrega ao

monarca a perfumosa missiva de pessoa mui dileta, que se lhe

abria em lamentos, porque os ministros a tinham privado do

que se lhe antolhava um direito e Armitage qualifica de 
"último

insulto" e 
"cruel 

arrojo": o acerfso na câmara da Imperatriz, o

gosto de pôr os olhos 11a face da rival moribunda e preterida.

Motivo era sobejo para um regresso imediato; a fronteira ultra-

passada pelo estandarte inimigo, a noticia da universal conster-

nação pelos campos, a evidente necessidade de uma cabeça di-

retora, no centro da província, onde o desgoverno se havia tor-

nado irremediável, com o desprestígio de uns, com o pouco tino

de outros —- coisas de escassa monta pareceram, ante a urgên-

cia amorosa de enxugar as lágrimas de amuo, no rosto ameno

da sedutora beldade! Non potuit melius finirc jocosam... Vol-

tou; mandava-lhe esse dever supremo, ainda que outro lhe im-

punha uma comunhão alarmada!...

À vista de Pedro;

E' certa a vitória;

Marchemos ao campo;

Cobrir-nos de glória.

"Faltar 
a essa esperança, era a ignomínia, para o Soberano:

pouco lhe importou isso, todavia! 
"Èsse 

imprevisto desenlace

diminuiu muito o prestígio do Imperador, a ponto de obrigar

os seus amigos zelosos de sua glória, a desejarem que antes não

empreendesse semelhante viagem"!, — assenta S. Leopoldo —

"e 
o próprio infortunado príncipe creio acaba por ter a nítida

consciência de que lhe viram as costas: de que o povo de todo

o abandona, silencioso, quanto severo!. . . Percebe-se que avalia

a imensidade pungente de seu desprestígio, no modo como es-

treita ainda mais o convívio com a marquêsa que o cativara,

com a gente péssima que o perdia, com o ignóbil personagem

que alfim subiu ao plano de tipo representativo de um sistema

insustentável — o Chalaça"!

Nesse ínterim todo o Império se cobria de luto. No dia 11

de dezembro, um ano e um dia da declaração da guerra, expira-

va na Corte do Rio de Janeiro, na idade de 29 anos, 
"a 

triste e

desprezada Arqui-duquesa d'Austria" D. Leopoldina, Impera-

triz do Brasil e excelsa pãladina da nossa Independência. No

dia 13 zarpava do Rio com a triste notícia para o Imperador o

brigue americano Emma. Antes de receber a acabrunhadora no-

va, o Imperador havia resolvido a viagem de regresso 
"abando-

nando os interesses nacionais na Campanha Cisplatina, por amor
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à política da antiga metrópole, como nos mostra Calógeras, pois

tinha 
"necessidade 

de estar no liio a dirigir o movimento cons-

titucionalista do reino peninsitlar".

A bordo do brigue de guerra português Constância o Mar-

quês de Quixeramobim partia do Rio com destino a Santa Ca-

tarina, naturalmente ao encontro do Imperador, no dia 12 do

mês referido. Quando Fernandes Pinheiro, futuro Visconde de S.

Leopoldo, então Ministro do Império, chegou a Porto Alegre, no

dia 10, segundo Rio Branco (T. Fragoso diz 14), 1). Pedro já

tinha resolvido regressar ao Rio de Janeiro. Assim é que, no dia

16 lançou ao Exército a proclamação que se segue:

— "Briosos 
militares que compondes o Exército Paci-

ficaríor! (!!!)
"Constando 

à minha Imperial presença, as necessi-

dades que vós sofreis, e não podendo Eu deixar como

vosso Imperador, como vosso Amigo, e como vosso Ge-

neralíssimo, de vir dar-lhes um remédio: eis ;i razão por

que com tanta brevidade apareci nesta Província, tra-

zendo mais camaradas vossos, dinheiro, fardamento, e

tudo o mais que me pareceu poderia ser necessário.
"O 

General que vos vai comandar, merece tòda a mi- 
}

ilha confiança; êle tem mui posiiívas ordens Minhas, as-

sim como as tem o Presidente uesía Província para que

nada haja de vos faltar. Igual confiança vos deve êle me-

recer, e a obediência a mais cega lhe deve por vós ser

prestada, porque dela depende a verdadeira disciplina, o

bom êxito da guerra, e a felicidade do Império.
"Executai 

o que vos ordeno, e o Brasil todo vos co-

brirá de bênçãos pela vitória com que já conto, finalizan-

do-se com ela um tão grande flagelo, qual a guerra em

que estamos envolvidos.
"A 

necessidade de minha presença na Côrle, não só

para tratar negócios da alta importância, e mandar-vos

mais socorros, faz com que Eu me retire com brevidade,

o «pie sumamente sinto por não poder, como desejava, ir

pessoalmente ver-vos".
"Porto 

Alegre, 1(5 de dezembro de 1820 — O Impe-

r,ador".

Como vemos a proclamação acima é uma peça choca, inco-

lor, sem vida nem vibração guerreira e patriótica, fruto enfeza-

do de um cérebro enfermiço, cujas idéias se repartiam entre a

corôa de Portugal e os braços da comborça Domitila. . .

Exército pacificador!... Já o fôra; agora deveria ser o vin-

gador dos brios e honra da nacionalidade.
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No dia 24, a caminho para Santa Catarina, recebeu o Sobe-

rano a infausta notícia do trespasse da Imperatriz. A 31 (dizem

outros às 2 horas da tarde de 4-1-27) embarcava para a Côrte,

onde aportou no dia 14 de janeiro de 1827. (1)

Poucas horas escoadas, após se entreter com a sua volup-

tuosa amante, Marquesa de Santos, que lhe enchera o cérebro

esquendatiço de caraminholas e o coração de fel (queixara-se de

não lhe terem permitido os ministros sua entrada nos aposentos

da moribunda Imperatriz) dimitia I). Pedro o Ministério, do

qual só escapou o seu patrício e assíduo e subserviente freqüen-

tador do palaCete da imperial concubina, o general João Vieira

de Carvalho, Conde de Lages, Ministro da Guerra e Senador do

Império!!!...

Reorganizado o Gabinete ministerial, entrou no dia seguinte

para a pasta da Marinha o Capitão-de-Fragata (passou logo de-

pois para o Exército no pòsto de Tenente-Coronel) 1). Francisco

Maurício de Souza Coutinho, Marquês de Maceió.

IX — A 26 de dezembro, tendo saído de Montevidéu no dia

1.°, chegavam ao Rio as fragatas Tlietis e Paraguaçú, comanda-

das respectivamente pelos Capitães-de-Fragata F. Rebello da Ga-

ma e Matheus Welch, com a insígnia do Capitão-de-Mar-e-Guer-

ra J. Baptista Lourenço da Silva; o brigue Independência ou

Morte, comandado pelo 1.° Tenente Thomaz Hayden e a charrua

Jurujuba, comandada pelo 2.° Tenente Christiano J. Maia. Vi-

nha como passageiro o voluntário Mariano Roquelas.

Os vasos acima escoltavam as presas abaixo Utopia, inglês,

comandado pelo 1.° Piloto Manoel da Costa Netto; trazia a bordo

o seu capitão J. Haiuan; John Seabord, comandado pelo Piloto

José Pimentel; Isabella, comandado pelo 2.° Tenente José Antô-

nio Pereira; Andrés, comandado pelo 1.° Piloto Francisco Perei-

ra Machado; Mathildcs, comandado pelo Guarda-Marinha Diogo

Edington; Defensor Perpétuo, represado, do comando do 2.° Te-

nente Francisco Romano da Silva; Belle Gabrielle, do comando

do 1.° Tenente Joaquim Leal Ferreira. Como prisioneiros de

guerra, vieram: o Tenente-Coronel Manuel Lavalleja, Capitães

J. Tavares e B. Suárez, Capitão de Navio Júlio Groeira, Alferes

J. Manuel Ribeiro, J. B. Rivarolla, Genovés e 9 homens perten-
centes ao brigue represado Defensor Perpétuo.

X— No dia 19 de dezembro foi ncmeado o Capitão-de-Fra-

gata Francisco de Assis Cabral Canto e Teive para comandar, o

(1) Na véspera de chegar so Rio, D. Pedro, impaciente, quis
desembarcar em Sepetiba s seguir num escaler a remes. O Comandan-
te o intimeu: — "Sou 

responsável pela vida de Vossa Majestade e
como a bordo quem comanda sou eu não permitirei que se arrie ne-
nhum escaler".
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Depósito de Marinheiros criado a bordo da velha nau Vasco da

Gama; a 21 foram-lhe transmitidas as Instruções pelas quais de-

via guiar-se e, finalmente, a 26 abriu-se o quartel.

No dia 17 entrava de Santa Catarina a barca a vapor Correio

Brasileiro; a 2.'$ fazia-se de vela o brigue General Lecor; no dia

31 entrava o brigue Atrevido comandado por Joaquim Rodrigues

da Silva.

Para mostrarmos como eram demoradas as comunicações

do Rio com as províncias do norte, damos aqui um exemplo. A

22 de dezembro de 1826, o Presidente do Piauí oficiava ao Co-

mandante do porto da Paranaíba, Antônio de Souza, comuni-

cando-lhe que, tendo saído do Chile uma fragata, duas corvetas

e um brigue, comprados pelo Governo de Buenos Aires com o

intento de infestar as costas do Brasil, segundo comunicações

do Govêrno Imperial, por Aviso do Ministério da Marinha de 22

de setembro, expedia 43 praças de primeira linha para reforçar

o pequeno destacamento da localidade que ficara sob o comando

do Alferes José do Carmo, e às suas ordens a fim de guarnecer

os portos que convenham para repelir qualquer invasão que se

intentasse contra a vila".

Dos navios inimigos apontados só se salvara, como vimos, a

corveta Chacabuco que fez uma arriada até a altura do Cabo Frio,

apresando vários pequenos barcos e que, já bastante combalida,

recolheu-se no princípio do ano de 27 ao pôrto de Patagones e

nunca mais navegou.

XI — Ao encerrar-se o ano de 1826 o material flutuante da

nossa Armada constava de 96 unidades com o armamento de

690 canhões. Durante o ano foram incorporados à Esquadra 13

navios de vários tipos. Com êste material naval e os demais De-

partamentos da Marinha foram dispendidos 1.661.244$000 rs.

A renda do Brasil era esmada nesse ano em 34 milhões de cru-

zados (13.600 contos de réis).

Completavam-se dezoito meses de luta contra as insurgentes

orientais e o primeiro ano de guerra contra as Províncias Uni-

das. Neste último período o nosso material naval flutuante fôra

aumentado de treze unidades e com a sua aquisição e manuten-

ção, e ainda o pessoal, havia-se dispendido a soma de

1.661. 224$000. 
"Mantinha-se 

a Marinha — escreve o pouco fiel

Pereira da Silva — em pé ostensivamente respeitável; contava

para cima de 60 embarcações de guerra de todos os tamanhos,

grande parte fragatas e corvetas, além de uma nau de linha,

causando crescidas despesas (.'//), quando tinha mais de apara-

to que de força real e efetiva"...

De 12 de maio a 27 de julho subira a 1.975 contos o valor

dos apresamentos realizados pela nossa Esquadra no rio da Pra-
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ta, computando-se as perdas inimigas em 4.000 contos da nossa

moeda. «

O bloqueio do Rio da Prata, todavia, trouxera certo abalo

nas nossas relações, principalmente com os Estados Unidos. Seu

Presidente, John Quincy Adams, em mensagem ao Congresso

dizia: — "A 
guerra que desgraçadamente se ateou entre a Re-

pública de Buenos Aires e o Governo do Brasil, tendo dado ori-

geni a muito grandes irregularidades da parte dos Oficiais da

Marinha do último, os quais têm avançado alguns princípios re-

lativamente a bloqueios e à navegação neutral, com que não po-

demos concordar e a (pie os nossos Comandantes têm julgado

necessário resistir. Contudo, fundados nos sentimentos de amiza-

de que o Império do Brasil tem contantemente manifestado pe-

los Estados Unidos, bem como na grande utilidade que resulta

do comércio entre os Estados Unidos e seus domínios, temos ra-

zão para crer que sc não recusarão as justas indenizações que se

pedem pelos danos que alguns dos seus Oficiais têm causado a

muitos dos nossos concidadãos".

Mas não se lembrava que a maioria dos corsários era norte-

americana, ou se aparelhava nos seus portos.

CAPÍTULO XXXI

O Exército inimigo movimenta-se — Medidas preventivas 
— A

3a Divisão Naval, sua organização e seu comando —

Repulsando um corsário — Abordagem ao brigue 
"Rio

da Prata — Tomada de uma escuna inimiga — O des-

tacamento de Maldonado — Combates de Yaguari.

I. — Organizado em três fortes colunas, com um efetivo de

mais de 8.000 homens, sob o conmando-chefe do General Carlos

Maria Alvear, iniciava o Exército oriental-argentino sua marcha

ofensiva em direção às raias brasileiras, a 20 de dezembro, par-

tindo do acampamento do Arroyo Grande, na Cisplatina.

Logo que houve notícia dos afanosos preparativos do inimi-

go e na suposição de (pie êle escolhesse para linha de operações

contra as nossa fronteiras a (pie apoiava no rio Uruguai - 
que

a montante da vila do Salto, em razão do acidente natural que

lhe entrava a navegação, ficava livre das nossas torças navais

— ou ainda, a que se animava à margem oriental do rio Negro,
"foi 

exigida (só então) pelos generais de Montevidéu" - segun-

do informação do próprio Almirante Pinto Guedes — a partida

da 3.a Divisão da Esquadra, também chamada 
"Flotilha 

do Uru-

guai" para as referidas águas.
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Esclarece o Almirante em sua 
"Defesa": — "O 

Visconde da

Laguna julgou (e com razão) que eram necessárias algumas em-

barcações de guerra 110 Uruguai, e da expedição que ali foi me

deu agradecimentos o Marquês de Barbacena, Comandante em

Chefe do Exército do Sul, por ofício de 17-2-27, considerando-

me eu na razão de a dever mandar por ser válido o Aviso de 22

de outubro de 1826 que ordenara atendesse às suas solicitações".
"Antes 

de o fazer - continua o Almirante — oficiei (a 13 de

novembro de 182(>) ao Barão de Vila Bela para que me desse, ao

menos, a tropa (pie havia estado na ilha de Martin Garcia, cuja

ocupação preferia à expedição de Patagones então projetada pe-

lo Governo, e à da ilha de Gorriti, por me não ser cortada a comu-

nicação com a Divisão do Uruguai e poder socorrê-la se necessá-

rio fôra: mas a resposta, dada a 18, que foi negativa, mais me

obrigou ao mesmo tempo, a efetuar a expedição, por estas pala-

vras". . . 
"Cartas 

do Visconde da Laguna e do Barão de Vila

Bela — 
prossegue o Almirante exigindo a ida das pequenas

embarcações ao Uruguai estão em meu poder. Recusações de am-

bos às minhas exigências de tropa, quer para melhor armar as

embarcações pedidas, quer para guarnecer a ilha de Martin Gar-

cia, estão em meu poder. Da recusação de se me restituir a tropa

tirada da ilha, cm que se me diz serem apenas cento e vinte e

tantos homens; instâncias minhas contentando-me com êsses,

que, sendo ali força suficiente para impedir que os inimigos lá

fossem, era de pouca importância onde havia mais de mil — mas

que nem assim o consegui — tenho documentos (Ofícios de

27-12-27).

II. — Entretanto, o enfatuado Barão de Vila Bela (Maggessi

Tavares), nomeando-se indiscretamente Comandante em chefe

do Exército", quando era Comandante interino das Armas, pre-

tendendo ensinar 
"o 

Padre-Nosso ao vigário", oficiava a 18 de

novembro ao Almirante, dizendo-lhe entre outras coisas: —

"... 
os pontos mais interessantes para serem ocupados são:

Maldonado, Montevidéu, Colônia e Martin Garcia; êste por ser

de alguma maneira a guarda da bôea do Uruguai, e os mais por-

serem portos marítimos... Talvez fôsse preferível a ocupação

de Martin Garcia; porém esta ilha não e propriamente à chave do

Uruguai, visto que pequenas embarcações podem entrar pelos

Paranás; a navegação deve ser interceptada pela Esquadrilha

que deve operar naquele rio; pois defesas ativas são mais pró-

prias que passivas em grandes extensões.. . O comércio que re-

cebe Buenos Aires daquele rio, o recebe também pelos Bios do

Paraguai e do Paraná. Basta que se vigie as pontas de Conchillas

o Vacas.. . Nas circunstâncias atuais à Esquadrilha é que com-

pete guardar provisòriameL' o Uruguai e não à Colônia. . . por-
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tanto seria a desejar (jue viesse mais um batalhão para a ilha de

Martin Garcia que, com efeito, pode embaraçar a entrada das

grandes embarcações no Uruguai e ser um magnífico apoio à Es-

quadrilha"... Compreenda-se o Sr. general...

Quanto à ocupação das águas do rio Paraná, algum tempo

antes já se havia pensado nisso; e, a esse respeito, a 3 de outu-

bro, Manoel Campos Silva dava ao nosso Governo as informa-

ções abaixo sobre a navegação do rsferido rio e o melhor meio

de ser ocupado pelas Forças Navais do Império. Dizia êle em

suas reflexões: -— "Havendo, 
como há, mais de uma entrada

para este rio, e existindo a esquadrilha de Buenos Aires, como

existe atualmente, se necessita uma fôrça capaz de conter aque-

ia, e destruir as embarcações que possa armar em Santa Fé, En-

ire Rios e Corrientes, porque ainda que esteja com a maior vi-

gilância o bloqueio de Buenos Aires, pode a esquadrilha inimiga

passar a artilharia e munições, etc., para embarcações pequenas,

e esperarem que esteja o rio crescido, e entrar pela bôea do Pa-

raná das Palmas; assim é que as Forças Imperiais devem estar

em ponto preciso tal como é a reunião das entradas mais abaixo

de S. Pedro, Volta de Montiel, ou na bòc.a do acalasíiné, sendo

este o mais interessante por ser mais fácil a comunicação de

uma margem para outra. De qualquer dos pontos em que este-

jam as Forças Imperiais reunidas, deve destacar-se embarcações

para os passos já indicados e também cruzar pelos pontos da

costa, apressando e destruindo tôdas as embarcações que cncon-

trarem. Se as Forças Imperiais estiverem em Calastiné, devem

estar com a maior vigilância, porque esta ilha tem comunicação

com Santa Fé; devendo estar sempre com os cabos prontos para

desatracar, fazer-se de vela, ou mudar de posição. Não seria de

mais que as Forças Imperiais tivessem a bordo 200 a 300 homens

de infantaria, e 3 a 4 peças de artilharia de calibre 18, com todos

os petrechos e utensílios necessários para colocar cm algum dos

ditos pontos uma bateria «pie servisse de apoio às ditas Fôrça,

no caso de uma grande enchente, e à tropa para fazer desembar-

ques em alguns pontos da costa para carnearem, ao mesmo tem-

po hostilizar o inimigo, podendo-o fazer; para descravar as pe-

ças da bateria de Ponta Gorda, não devendo demorar muito tem-

po em terra porque podem ser logo atacadas pelas forças de ca-

vaiaria daquela província. O desembarque pode-se efetuar meia

légua abaixo da dita bateria, por umas quebradas (pie tem a

barranca, devendo-se sempre buscar que seja surpreendido o

inimigo. Em qualquer ponto da costa da província de Corrientes

também se podem fazer desembarques como é a esquina de Goya

c Sombrero, e mesmo em algumas estâncias, epie estão em cima

da barranca sem nenhuma oposição, porque os Correntinos são
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bastante fracos. Aconselhamos bons Práticos, saber os lugares

onde devem amarrar as embarcações, por não poderem dar íun-

do, aproveitar todo o vento favorável e para isso é preciso que

levem pano muito alto; cabos e ancorotes para dar espias; ne-

cessidade de cada embarcação ter uma canoa; manter grande vi-

gilância, etc.".

III. — Propendeu-se, no entanto, para o rio Uruguai, apesar

dos acidentes naturais, que eram os saltos. Voltando a estabele-

cer-se, ainda mesmo nas águas desse rio e seus afluentes nave-

gáveis, a Flotilha que o Almirante Lôbo, levado pelas insinua-

ções e pressão criminosas dos empenachos generais de Montevi-

déu, fizera retirar com o desarmamento e abando de Martin

Garcia, facilitando desta arte, inconsiderada ou culposamente e

por longos meses, as operações e o avitualhamento do inimigo,

tal medida sobremodo entravaria a mobilidade, o avanço, a pró-

pria existência agressiva, enfim, do Exército antagonista e as

operações visadas pelo seu enfatuado Comandante-Chefe.

Dessa maneira, com as linhas de comunicação, abastecimen-

to e remonta ameaçadas, ou na terrível e ansiosa espectativa de

vê-las, de um momento para outro, cortadas, isolando-as perigo-

samente de suas bases dia a dia mais distanciadas, as tropas ar-

gentinas seriam infalivelmente recalcadas pelas hostes lindeiras

do Império de encontro às baterias dos vasos da Flotilha Fluvial,

sempre solerte e vigilante, e até mesmo de tropas imperiais por
ela transportadas e habilmente encaminhadas para um audacio-

so golpe de retaguarda.

Ao mesmo tempo serviriam as Forças Navais naquelas

águas para apoiar, mascarar e propiciar a máxima mobilidade,

ao longo da linha fluvial fronteiriça, ao Exército do Império, cujo

flanco direito se arrimaria às ribas do Uruguai.

Assim raciocinando e sempre disposto e pronto a cooperar

com o General-Chefe (Lecor) que, infelizmente, 
"antes 

de tudo,

sempre subordinou, imperativamente, a ação naval às necessida-

des, às conveniências da ação terrestre", o Almirante Pinto Gue-

des determinou infelizmente já um tanto tarde, e talvez sem o

segrêdo requerido, o aparelhamento de elementos navais para
tal fim.

IV — A 3.a Divisão da Esquadra em operações (agrupado

exótico de pequenas escunas, iates, sumacas e lanchões, rotula-

do com o pomposo título de canhoneiras) compunha-se de bar-

cos fragílimos de casco, ronceiros, de escassa e fraca artilharia,

mal equipados e, com raras exceções, mal comandados. Essa

lração das nossas Forças Navais, em grande parte, era constituí-

da de poídos e carunchosos remanescentes da Flotilha do Uru-
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guai da campanha de 1816-1820, reforçados, então, com alguns
iates, saveiros da Alfândega e outras embarcações fluviais ina-
dequadas para a guerra.

Vem de longa data, como vemos, o mau vezo de constituir-
mos nossas remotas flotilhas com elementos dispares e obsoletos
do material flutuante, qual lixo que se varre e amontoa em re-
cantos escusos. .

Após quatro longos meses de trabalhos e fadigas, ficou as-
sim constituída a 3.a Divisão Naval :

Escuna Oriental (capitania), de 11 canhões, comandada pelo
Capitão-de-Fragata Jacinto Roque de Sena Pereira;

Brigue-Escuna D .Januário, de 14 canhões, comandado pelo
1.° Tenente Antônio Pedro de Carvalho;

Escuna Bertioga, de 8 canhões, comandada pelo 1.° Tenente
George Br oom;

Escuna Camões, de 6 canhões, comandada pelo 2.° Tenente
Aleixo Delgado;

Escuna D. Paula, de 4 canhões, do comando do 1.° Tenente
Antônio Leocádio de Oliveira;

Escuna Sete de Março, de 3 canhões, do comando do 1.° Te-
nente da Brigada Luiz C. Gonçalves;

Escuna Liberdade do Sul, de 1 canhão, do comando do 1.°
Tenente Augusto W. da Silva Lisboa;

Escuna Itapoan, de 1 canhão (rodízio), comandante 1.° Te-
nente Germano M. de Souza Aranha;

Barca-Canhoneira Brocoió, de 1 canhão, comandante 1.° Te-
nente Francisco de Paula Osório;

Barca-Canhoniera Cananeia (N.°3), comandada pelo 2.° Te-
nente Francisco da Silva Lobão;

Barca-Canhoneira Paranaguá (N.° ), de 1 canhão, ?
Barca-Canhoneira Vitória da Colônia, de 1 canhão, coman-

dante 2.° Tenente Antônio Velloso;
Iate Doze de Outubro, de 200 alqueires, 2 canhões, coman-

dante 2.° Tenente Roberto Steel;
Iate Nove de Janeiro, de 200 alqueires, 2 canhões,
Iate IP de Dezembro, 200 alqueires, 2 canhões,
Iate Sete de Setembro, de 200 alqueires, 2 canhões,
Lanchão Cometa, desarmado, servindo de hospital;
Lancha Atrevida.
A 3.a Divisão ficara, pois, constituída de 17 embarcações ar-

filhadas com 61 peças de fraco calibre e pouco alcance, com
uma tripulação muito mesclada de cerca de 500 praças, na maio-
ria de bisonhos infantes ou cavaleiros catados, naturalmente, a
dedo, na guarnição de Montevidéu e Colônia.
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"O 
Almirante brasileiro, ao organizar a 3.a Divisão, não

abrangeu com seus cálculos a esfera das operações a que era

destinada. Partiu ela, portanto, com guarnições péssimas e in-

completas e muito mal servida de oficiais-comandantes como

èie mesmo reconheceu mais tarde, emendando a mão, infeliz-

mente, quando já não era tempo" — diz-nos o filho de Sena Pe-

reira, na defesa que publicou ao comportamento de seu proge-
nitor.

O Almirante Pinto Guedes, 
"imprevidente 

ou iludido em

suas vistas, levando somente em consideração as operações a

que se destinavam aqueles navios, deixou que partissem com

guarnições incompletas e mal servidos de comandantes, muitos

dos quais tinham um Mestre e um Sargento ou Furriel para di-

rigir a tropa do Exército que os tripulava, alheios totalmente ao

serviço marítimo" — esclarece o Almirante H. Boiteux.

Sena Pereira, com insistência, mostrara as necessidades da

Força do seu comando e entre as providências sugeridas esta-

va 
"a 

troca de alguns Comandantes que não lhe mereciam con-

fiança", por serem uns muitos jovens e sem tirocínio, e outros,

estranhos à profissão, completamente ignorantes.

O próprio Almirante Guedes, em ofício de 7 de janeiro de

1827, dizia: — "A 
falta de Oficiais nesta esquadra fazia que

algumas canhoneiras andassem comandadas por Oficiais de In-

Jantaria, outras de cavalaria, outras por inferiores, finalmente,

outras por Pilotos ou Mestres a quem os destacamentos se sujei-

iam com repugnância, como a paisanos". . .

O Oficial a quem fôra entregue a espinhosa missão de co-

mandar 
"êsse 

verdadeiro mostruário de nulidades", era o Capi-

tão-de-Fragata Jacinto Roque de Sena Pereira. Foi êle 
"dos 

ofi-

ciais portugueses que abraçaram com verdadeiro amor a causa

brasiliense ao proclamar-se a nossa emancipação política... e

um dos que mais serviços a ela prestaram e com extrema dedi-

cação". Profissional competente, ilustrado e grande conhecedor

dos meandrosos rios Paraná e Uruguai, em cujas águas, na pas-

sada campanha, havia por muitas vêzes demonstrado grande fir-

meza, proficiência e bravura, aliadas a acentuado tato político,

era casado com uma senhora uruguaia, cuja família gozava de

acentuado prestígio, não só na Cisplatina como na província vi-

zinha de Entre Rios — os Gadea.

Ao que parece, a organização desta Força e a do seu coman-

do visavam mais um fim político do que militar. 
"A 

organiza-

ção dessa Fòrça — refere o filho do comandante dela — é uma

prova de que não houve a idéia de empregá-la em combate for-
mal". Esquecia o cronista, pouco versado em arte militar, que o
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Chefe
Jacinto Roque de Sena Pereira

Comandante da 3.a Divisão da Esquadra

fim, como o objetivo principal da guerra, como muito bem ob-
serva Durieux, é e será sempre o combate; e, com êle, a destrui-
ção do inimigo".

No entanto, "quem 
poderá — pergunta Camões — do mal

aparelhado livrar-se sem perigo sabiamente?". . . O falo é quemuito embora fosse o aparelhamento da 3.a Divisão atabalhoa-
do e defeituoso, — tão habituados andamos a esse irremissível
e insidioso sistema arraigado de remota época na nossa organi-
zação administrativa — que Sena Pereira, resignado, acalentava
ainda grandes esperanças de êxito na comissão, tanto assim queem ofício de 16 de dezembro, ao enviar o mapa mensal da suaforça, dizia convictamente ao Almirante: — "Se cumprirmos com
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o nosso dever só uma fatalidade nos ocasionará reveses". Sobre

a importante missão a ser desempenhada pela 3.a Divisão da Es-

quadra ao que sabemos o Almirante nenhuma instrução escrita

transmitira ao seu chefe, escusando-se, mais tarde, dessa sen-

sível falta 
"por 

ser comum a tòdas as embarcações de guerra

brasileiras não exigir ordens ou instruções"... (!!)

V — O corsário Oriental Argentino, de treze peças de arti-

lharia, comandado pelo capitão francês Pierre Dautant, por ai-

cunha tíibois, escapando à perseguição dos nosos cruzadores, con-

tinuava à cata de presas em águas nacionais.

No dia 5 de dezembro de 1826, avistou êle na altura do Cabo

Frio uma vela erradia e deu-lhe caça. Era o transporte de guerra

Unirão, de seis peças, comandado pelo 1.° Tenente Joaquim

Leão da Silva Machado, que velejava para a Bahia. Empenha-

ram-se em ação os dois barcos, cabendo, afinal, a melhor ao bri-

gue brasileiro, que repeliu vitoriosamente o contrário.

-y 
¦

1

Comandante

Diogo Inácio Tavares

que, ainda guarda-marinha, es-

tava de quarto ao ser atacado

o Rio da Prata

VI — No dia 16 de dezembro, em conseqüência do mau tem-

po reinante, achava-se fundeado ao noroeste da ilha Gorriti, na

enseada de Maldonado, o brigue imperial fíin tia Prata, comon-

dndo pelo distinto catarinense 2.° Tenente José Laiuego Costa.

Era o navio armado de duas peças de calibre 9 e de dez carona-
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das de 18, e tripulado com 71 praças. Como temos dito, o auda-

cioso corsário francês César Fournier fizera do referido pôrto o

centro de suas façanhas rapinadoras; e, envaidecido com o su-

cesso feliz do apresamento da canhoneira Leal Paulistana, meses

antes, mas ainda não escarnamentado com a perda do seu na-

vio Profeta Bandarra e de outra escuna na ponta das Pipas, re-

solveu levar ao brigue de guerra ali arribado um golpe de mão.

¦

,

I
oo

i
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Aparelhado com um lanchão de vinte remos e oito baleeiras,

guarnecidos com cerca de 200 homens, ao alvorecer do dia 17 le-

vou inopinada abordagem ao despreocupado lenho nacional. Es-

tava de quarto o Guarda-Marinha Diogo Ignácio Tavares (1809-

1888), que, despertando calmamente a guarnição, esperou com

firmeza o ataque inimigo. Travou-se renhidíssimo corpo-a-cor-

po entre a denodada guarnição do barco imperial e a chusma de

assaltantes. Durante uma longa hora hombrearam em bravura,

galhardia e atos de heroísmo o Comandante do Rio da Prata e o

seu último grumete. O escrivão José Balbino Soares, juntamen-

te com os voluntários lagunenses Jesuino e Firmino Lamego

Costa, irmãos do bravo Comandante, sempre ao lado deste, ba-

tiain-se como leões indomáveis. O Guarda-Marinha Tavares, o

piloto Pedro José Maroni, o Comissário e o Cabo do destacamen-

to Manoel José Vieira mostraram ao inimigo de quanto é capaz

o esforço e a valentia dos brasileiros na defesa de seu sagrado

pavilhão e do bom nome do botão d'âncora.

"As 
baleeiras foram repelidas pela metralha do brigue; mas

o lanchão (51 homens) conseguiu atacar pela proa, travando-

se, então, um vivo combate à arma branca em que ficaram mor-

tos quase todos os abordantes, prisioneiros 2 e em nosso poder

o lanchão" — narra Rio Branco. Dentro em pouco tempo o con-

vés do robusto brigue estava varrido dos inimigos. Largando a

amarra por mão fez-se de vela o barco nacional cm perseguição

dos fugitivos, toinando-lhes o lanchão e metendo a pique várias

baleeiras, calculando-se a perda dos assaltantes em 120 mortos.

Lamentamos a morte de 5 homens, sendo 2 durante a ação, e 12

fez-idos. Foi uma lição de mestre aplicada ao desabusado cor-

sário.

O Almirante Pinto Guedes, em sua parte oficial, dizia desse

belo feito d'armas: — "Parece 
fato milagroso, por extraordiná-

rio, mas é verdadeiro".

Foi tal o entusiasmo que essa vitória despertou em Monte-

vidéu que o comércio da cidade se cotizou, oferecendo um mês

de soldo e víveres à equipagem do valoroso brigue.

O Almirante promoveu a 1.° Tenente o destemido Coman-

dante do brigue (nascido em 1804 e falecido como Capm. Te-

nente em 25-2-1831). O voluntário Jesuino Lamego Costa (futu-

ro Almirante, Barão da Laguna e Senador do Império), 
"que 

an-

dava como voluntário e sem vencimentos (é irmão do Coman-

dante, muito bom Piloto de muita prática de mar e de manobra)

— dizia o Almirante — 
promovi a 2.° Tenente em comissão,

bem como seu irmão Firmino"...



Nossas Campanhas Navais — A Guerra da Cisplatina 777

Irmãcs José e Jesuino Lamego Costa

O primeiro, Segundo Tenente, Comandante do "Rio da

Prata" e o segundo então voluntário sem vencimentos,

como o irmão de ambcs, Firmino

VII — Em o dia 10 de dezembro do ano em questão, o Juiz

de Paz do povoado de Zárate, na Argentina, comunicava ao Co-

mandante-Geral da Marinha, em Buenos Aires, ter-se avistado

cerca de vinte velas subindo o Paranaguaçú. Era a 3.a Divisão

da nossa Esquadra que, saída do pôrto da Colônia do Sacramen-

to, demandava seu objetivo, tendo uma fração dela entrado pelo

Uruguai.

Logo que os argentinos certificaram-se dos nossos propósi-

tos, graças a sua execelente espionagem, pensaram em engarra-

far naquelas águas a Fôrça Naval brasileira; e fizeram partir,

debaixo do maior sigilo, na escuna Rio de la Prata com um forte

destacamento do exército e o Coronel de engenheiros Eduardo

Trole para guarnecer e fortificar a ilha de Martin Garcia antes

que nós o fizéssemos.

O barco argentino era a ex-Araçatuba, armada de 1 rodí-

zio de calibre V2, e comandada pelo capitão Antônio Richitelli.

No dia 21, aproximava-se èle da ponta de Conchillas quando foi

avistado pelos nossos navios, que lhe deram caça. Após perse-

guição tenaz e porfiada troca de balazios, que durou cerca de

duas horas, encalhou o vaso argentino. Seu comandante, junta-
mente com outros, jogou-se ao mar. Cerca de 30 a 40 dos maru-

jos conseguiram salvar-se, ganhando a costa. Ficaram em nos-

sas mãos a canhoneira e 31 inimigos entre mortos, feridos e pri-
sioneiros. Nesse mesmo dia dava fundo a nossa 3.a Divisão em

águas de Martin Garcia.
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VIII — Em fins de dezembro, em conseqüência de ordens do

Imperador, que se encontrava no Rio Grande, o Tenente-Gene-

ral Maggessi, Barão de Vila Bela, (1) pedia providências ao Al-

mirante a fim de que fòsse embarcado para aquêle destino o des-

tacamento do Exército que se achava guarnecendo a ilha Gorri-

ti, para ser incorjjorado ao Exército de operações. Para o referi-

do porto de Maldonado foi enviada a fragata I). Paula que to-

mou a seu bordo o Batalhão n.° 18 de Caçadores (pernambuca-

nos) e três Companhias do 7.° Batalhão de artilharia de posição

da Bahia.

Assim, pouco a pouco, os escassos e desaparelhados pontos

de apoio da Esquadra Imperial no estuário platino, mercê da

lamentável falta de visão estratégica dos nossos Generais -— cas-

ta de medalhões pedantes e decorativos que Portugal alijara,

qual pêso morto, sobre os nossos hombros — tinham sua capa-

cidade defensiva reduzida ou imprevidentemente entregue à

aventura. Sob tão infundado critério entendiam êles que à Es-

quadra competia diretamente sua defesa...

O referido batalhão 18.° estava destinado à expedição a Pa-

tagones, uma das tristes obsessões do Govêrno Imperial...

IX — O navarca argentino mal regressara da sua infrutífe-

ra para não dizer ridícula arriada aos mares brasileiros, rece-

bia ordens terminantes para pôr-se ao encalço da 3.a Divisão

Imperial, 
"a 

fim de deixar livre inteiramente a navegação do rio

Uruguai e as comunicações com todos os pontos da costa". Te-

miam do seu Exército que, levada a cabo com decisão e preste-

za a manobra brasileira, ficaria completamente isolado de suas

bases de abastecimento num apertado cêrco.

Com a tenacidade e diligência de que era capaz, Brown pre-

parou os elementos adequados à nova tarefa; e, ao cair da tarde

de 26 de dezembro, agarrado ao banco das Palmas para fugir

à vigilância e perseguição da Divisão Imperial de bloqueio, fa-

zia-se de vela com os vasos abaixo enumerados que, como va-

mos ver, graças à espionagem existente, podiam perfeitamente

antepor-se, unidade a unidade, aos barcos da 3.a Divisão.

"Brow — mostra-nos o Almirante H. Boiteux — 
pelos seus

agentes, cujo principal era seu irmão Miguel, que cm Montevi-

déu negociava, soube da missão que estava confiada a Sena Pe-

reira, que era de abrir comunicações com o Exército do Marquês

de Barbacena e proteger a separação de algumas províncias do

litoral, para o que levava dinheiro, e impedir que os revolucioná-

(1) Elevado a êsss título a 15 de fevereiro de 1827.
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rios cisplatinos recebessem maiores auxílios de Buenos Aires". ..

Constituíam a Esquadrilha de Brown os seguintes barcos :

Brigue Balcarce, de 14 canhões e 9(5 peças, sob o comando

do capitão F. Segui;

Escuna Unión, de 10 canhões e 34 praças, do comando de

M. Shanon;

Escuna Maldonado, de 8 canhões e 63 praças, comandada

por T. Espora;

Escuna Sarandi, (capitania), de 7 canhões e 98 homens, co-

mandada por J.W. Coe;

Escuna Guanaco, de 8 peças e 40 homens de tripulação, co-

mandante H. Granville;

Escuna Pepci, de 2 canhões e 47 praças, do comando de F .

Silva;

Sumaca Uruguay, de 7 canhões e 58 praças, comandada por

G. B. Masón;

Canhoneira AT°. /, de um canhão e 24 praças, comandante

N.J.

Canhoneira A'.° 2, de um canhão e 20 praças, comandante

J. Clarck;

Canhoneira AT.° ,'í, de um canhão e 22 praças, comandante A.

Zupichichi;

Canhoneira A7.0 5, de um canhão e 25 praças, comandante A.

Schmidt;

Canhoneira NP 8, de um canhão e 31 praças, comandante

A. Mendez;

Canhoneira A7.0 .9, de um canhão e 24 praças, comandante

J. Maximin;

Canhoneira NP10, de um canhão e 24 praças, comandante

J. Eee;

Canhoneira A'.° 11, de um canhão e 19 praças, comandante

J. Clement;

Canhoneira NP 12, de um canhão e 26 praças, comandante

E. Wilblood; e

Lanchão NP 3, de um canhão e 13 praças, comandante. . .?

Era, como vemos, um total de 17 barcos com 08 canhões e

680 praças de guarnição, força incontestàvelmente superior à

nossa 3.a Divisão Naval. Bobusto e homogêneo o grupo de vasos

dessa esquadrilha, com forte artilharia de calibre entre 18 e 24,

o calado próprio à navegação fluvial dava ainda a essa fôrça su-

perioridade sobre a nossa.
"El 

senor General observará, — dizia o Ministro em suas

instruções a Brown -— 
que el objeto que el Gobierno confia a

sus talentos, reclama fuertemente su mayor empefio y contrac-

ción, tanto por la importancia positiva dei sucesso como por el



780 REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

decoro y honra de nuestras armas, que em cierto modo se hallan

como eclipsadas mientras el rio este infestado por fuerzas sutiles

eneinigas".

Remontando os vasos imperiais as águas do Uruguai, a ilha

de Martin Garcia, com ser a chave da navegação interior e, como

tal, ponto estratégico de particular importância, quedou em com-

pleto desamparo. Como sabemos, desde março anterior, encon-

trava-se a nomeada ilha criminosamente desguarnecida, pois que

o Almirante Rodrigo Lôbo, logo após o ataque à Colônia do Sa-

cramento, para satisfazer a vontade dos tais 
"generais 

de Mon-

tevidéu"' (subordinando a Esquadra a essa casta de nulidades)

sem medir conseqüências futuras, mandou ineptamente retirar

dehi o destacamento existente e encravar (serviço malissima-

mente feito, pois o inimigo aproveitou-se de alguns dos seus ca-

nhões) a artilharia que não foi possível embarcar.. .

O Almirante Guedes, mui acertadamente, pretendeu corri-

gir o êrro palmar do seu antecessor; mas, desgraçadamente, en-

controu da parte dos tais generais a mesma má vontade em

proporcionar-lhe os elementos indispensáveis: canhões e guarni-

ção. Diz-nos o Almirante H. Boiteux que Pinto Guedes em 
"rei-

terados pedidos" ao nosso govêrno fizera ver a necessidade de

remediar a falta do seu antecessor, mas nunca tivera solução.

Nessas condições, confiando, ao que parece, demasiadamen-

te nos disparatados elementos navais que manejava e nos seus

assaz teóricos planos de guerra, permitiu a partida da 3.a Divi-

são sem aquele tão necessário ponto de apoio. Desta arte incidiu

no mesmo grave êrro, deixando á retaguarda da Divisão e à mer-

cê de audacioso golpe de mão,*aquêle ponto de real importância

estratégica.

Os argentinos, como é de ver, perceberam logo as vantagens

decorrentes da posse da referida posição e, desde logo, trataram

de ver se a empolgavam. Frustrou-se, como deixamos esclareci-

do, a primeira tentativa. Apesar de escaldados, iam, mais bem

aparelhados, renovar o golpe necessário à segurança de suas co-

municações.

X — A esquadrilha argentina, arrimada ao cairei dos ban-

cos que cingem a costa ocidental do estuário e sulcando canais

inacessíveis aos vasos bloqueadores, alcançara sem maior con-

trateinpo as águas do Uruguai.

No dia 29 de dezembro na pista da Flotilha Imperial remon-

tou Brow cêrca de trinta milhas da foz e aportou à ilha do Vis-

cainho, a maior do delta formado na embocadura do rio Negro,

onde foi surpreendido com a notícia de achar-se naquelas águas

a Fôrça Naval inimiga, fundeada com as precauções devidas nas

proximidades da bòca do Yaguari.
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O rio Negro é um dos maiores tributários da margem es-
querda do Uruguai, sendo navegável por longo trecho, com fun-
do de quatro a seis metros. Nessas condições, o navarca argen-
tino, atendo-se às instruções do seu governo, resolveu atacar os
brasileiros. Sena Pereira, não dispondo de vasta arena para evo-
luir com seus barcos e na carência de oficiais de manobra na
maioria deles, à aproximação do inimigo resolveu aceitar o com-
bate fundeado como estava, na posição favorável de antemão
escolhida.

O brioso Chefe brasileiro, confiando em si e na disciplina e
bravura dos seus comandados, tinha por certa a vitória. Em seus
postos dc combate, firmes, confiantes, calmos, esperavam os
nossos marujos a investida argentina. Esta não se fez esperar.
Mal chegado ao alcance da nossa artilharia, foi o inimigo ga-
lhardamente recebido com unia tão rápida e formidável concen-
tração de fogos, que por completo o desnorteou.

Dentro de uma hora os argentinos confessavam-se impolen-
tes, retirando-se desmoralizados, em desordem e assaz estro-
piados, do campo dc batalha, que os nossos bravos mantinham
aos vivas ao Brasil e ao Imperador.

Sena Pereira, tinfelizinentc, não soube tirar todo o partido
da situação propicia que se lhe apresentara; contentou-s.", ape-
nas, em ficar senhor da vitoriosa arena.

"Numa batalha naval — explica-nos Mackaroff — permitir
a retirada ao próprio inimigo não significa vitória". O Chefe
brasileiro receiou empenhar seus vasos, entregues a coinandan-
les ainda inexperientes, em uma ação de movimento, como é uma
perseguição, para não perderem o contato entre si.

No entanto, certificando-se Brown de que os marujos impe-
riais na "sólida posição" cm que se encontravam não seria pos-
sivel desalojá-los e muito menos esmagá-los como era todo o seu
intento, não se mostrou abatido e muito menos inativo. Toman-
do logo a iniciativa, lançou mão de seu habitual e sediço estra-
tagema. Despachou o seu Capitão de bandeira, John W. Cõe, ao
Chefe da 3.a Divisão para intimar-lhe a rendição, esperando, na-
turalmente, com isso ganhar tempo para pôr na devida ordem
e reparar as mais graves avarias dos seus navios. "Certo julga-
va o almirante argentino que bastaria o seu nome para abalar o
ânimo de Sena Pereira"... — diz um dos cronistas consulta-
dos. Como se enganava!... Surpresos e na dúvida ficaram, de
fato, os nossos da presença de Brown à frente da esquadrilha
adversa; supunham-no ainda em cruzeiro nas costas brasileiras.
Desabando rijo pampeiro, o emissário portenho não pôde re-
gressar, demorando-se a bordo da nossa capitania. Sena Pereira
resolvera deter o parlamentário argentino baseado nos seguintes
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motivos, como explicou eni ofício a Brown: 1.° por se haver

apresentado, sem ser recebido como paflamèntário; 2.° por sus-

peitar-se não ser a firma de Brown a subscrita em ofício de in-

tiniação, pois já se haviam servido dela falsificando-a e por

constar que o referido almirante se encontrava ausente; 3.° por

ter Brown aberto íôgo sem esperar pela volta do parlamentário.

Julgando Brown (pie os brasileiros, com desrespeito às leis

de guerra, conservavam o capitão Cõe prisioneiro, encheu-se de

fúria, jurando aos céus tirar disso 
"séria 

vingança".

Comte. John Côe

No dia seguinte (30) fez rebocar seus navios e de novo ata-

cou com firmeza a 3.° Divisão Imperial; e, de acordo com o es-

pírito e gênio ofensivo da sua raça, o fez 
"cega 

e furiosamente".

Os brasileiros, de ânimo alevantado pelo belo sucesso da véspe-

ra, receberam os antagonistas, fundeados, na mesma formatura,

de regueiras passadas as amuras, e com tal galhardia e desem-

baraço pelejaram, que o inimigo viu-se novamente na dura e do-

lorosa contingência de se retirar. Brown delirava de raiva diante

da inquebrantável resistência dos nossos valentes marujos. O ár-

bitro da batalha fôra ainda, nessa ocasião, a artilharia profici-

entemenle manejada.
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Mostra-nos Carranza que Brown 
"convencido 

das graves di-

ficuldades do ataque que teria necessàriamente de ser levado

por um estreito canal, por estar protegido ou coberto por um

banco de areia que punha Jacinto Roque ao resguardo de tôda

agressão fácil e expunha o atacante a suportar perdas muito sen-

síveis (era o que acontecia nos Pozos) . . . Tão consideráveis in-

convenientes o induziram a modificar seu plano de operações,

abandonando o ofensiva"...

Resolveu, pois, retroceder, nessas condições; 
"deu 

pòpa ao

inimigo e já derivava águas abaixo quando encalharam, três mi-

lhas além, as suas melhores embarcações... As demais — in-

informa-nos A. Cruz — não atenderam ao acidente, que teria

sido de gravíssimas conseqüências se a Divisão brasileira tivesse

salteado, aproveitando as precárias contingências de Brown, fu-

giram a todo pano". . .

Sena Pereira, no entanto, era um dêsses oficiais que, como

Turenne, pensava sempre na vitória, ainda quando nos latíbulos

do coração tivesse a derrota como inevitável; infelizmente care-

cia — falha aliás comum à oficialidade do seu tempo — de

idéias amplas, nítidas e justas sobre a complexa arte da guerra.

Com a incontestável ascendência alcançada sobre o seu antago-

nista deveria — segundo o conselho do avisado Carnot — ter

perseguido sem mais demora e com pertinácia o inimigo até

desbaratá-lo completamente. Não se lembrava o Chefe brasilei-

ro que, destroçado que fòsse o seu bravo e teimoso contendor,

desapareceriam as probalidades de vê-lo tão cêdo, refeito, à sua

ilharga. 
"Um 

inimigo derrotado que foge — aconselha A. Ma-

nhan — deve ser perseguido com ardor; e o único cuidado que

deve haver a respeito da ordem da formatura, é evitar que

os navios caçadores percam o apoio mútuo que necessitam man-

ter entre sí; condição que não implica de modo algum, a neces-

sidade de conservar os postos 
*e distância que se requerem, du-

rante o início ou meio de uma ação equilibrada".

Faltava, pois, infelizmente, a Sena Pereira, muito apegado

às práticas sediças de antanho e ao cumprimento estrito de or-

dens inflexíveis, a nítida compreensão e o verdadeiro caráter e

espírito da guerra. Sobrepunha, naturalmente, sua missão poli-

tica à guerreira, sem pensar que o êxito desta concorreria so-

bremaneira para a facilidade e o feliz resultado daquela.

Na ocasião, nem mesmo bacorejou-lhe no inio o alcance do

profundo rifão popular: 
"Quem 

o inimigo poupa, nas mãos

lhe morre" — 
que, afinal, é a interpretação de um dos mais sá-

bios princípios táticos.

Sacrificava assim o objetivo marítimo, essencial, de impor-

tância capital, em prol de propósitos de resultados assaz proble-
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máticos, aleatórios, cingindo-sc mui estritamente às idéias do ve-
lho Almirante lamentavelmente sugestionado pelos planos (?)
dos célebres generais de Montevidéu. .. Curava mais dos inte-
rèsses da guerra terrestre, fracamente, inèptamente até então
dirigida, do que dos navais, esquecendo as lições da História, a"mestra da vida", a nos ensinar que o triunfo final foi sempre
conseqüência do domínio marítimo.

O Major-General argentino, ao descer acabrunhado o rio,
dera ordem à milícia de S. Domingos Soriano, para "que des-
truisse tudo quanto pudesse servir aos brasilienses, a fim de
privá-los de todos os auxílios com que contavam naqueles pon-
tos". O mesmo, a seu mandado, fizera uni destacamento com o
gado existente na ilha do Viscainho.

Chegando à ponta Gorda ou do Chaparro, trecho mais es-
licito do rio, levantou nela uma bateria de quatro peças, pro-
curando assim engarrafar a 3.a Divisão que, em prosegüimenlo
as incumbências que tinha, continuou a remontar o rio até o
arroio da China.

Nesse sítio do território inimigo foram os nossos vasos fácil-
mente abastecidos, penetrando os emissários imperiais até Santa
Fé, "onde permaneciam sem ser inquietados os partidários que,
refeitos dos seus primeiros sohressaltos, começavam a falar com
sua habitual ousadia".

Ainda a respeito de não haver Sena Pereira perseguido a
esquadrilha surrada de Brown, lê-se numa relação da época, se-
gundo Alcides Cruz: — "Houve grande entusiasmo na tripula-
ção brasileira de todas as embarcações principalmente quando
Sena Pereira fez sinal para largar regeiras; geral foi a alegria
julgando-se ir atacar o inimigo; imediatamente deu ordem para
espiar Uruguai arriba contra o vento e corrente, deixando o ini-
migo encalhado a sota ven to na distância de três milhas. Naque-
Ia ocasião o Comandante em chefe perdeu a confiança das guar-
nições".

(Continua)



BIBLIOTECA DA MARINHA

Cabe-me fazer, antes de tudo, uma síntese da situação

da Biblioteca da Marinha, que é uma parte integrante do Servi-

ço de Documentação Geral da Marinha (S.D.G.M.), para de-

pois expor algumas idéias ou observações, relativas à bibliote-

conomia.

Acha-se instalada em uma dependência do 3.° pavimen-

to do Ministério da Marinha, sem as condições técnicas, aceitas

e sancionadas pela prática e pela experiência.

Sendo de caráter geral, abrangendo cerca de 80.000

(oitenta mil) volumes, está a exigir, para seu pleno funciona-

mento, instalações adequadas, amplas, bem aparelhadas e equi-

padas.

Em se tratando, pois, de uma biblioteca não especializa-

da, mas dispondo de obras de natureza técnica, sôbre os vários

ramos da Ciência, Arte, História, etc., claro é, que seus bibliote-

cários devem ter, pelo menos, conhecimentos gerais, das maté-

rias nelas contidas.

Assim, o bibliotecário terá de ser um estudioso, máxime

no momento atual, ein que o saber humano alarga-se, cada vez

mais, em ritmo acelerado. E numa biblioteca, como a da Ma-

rinha, de caráter geral, face às circunstâncias que lhe são pró-

prias, torna-se imprescindível a existência, no mínimo, de três

bibliotecários, especializados, diferentemente, de modo a serem

aproveitados com eficácia no trabalho em conjunto, de acordo

com os aspectos mais interessantes da biblioteconomia. Portan-

to o bibliotecário, pela prática e experiência adquiridas no mis-

ter próprio, aintigirá a um certo grau de adiantamento, ilustra-

ção e conhecimento, ilustração e conhecimentos tais, que o ca-

pacitará, não só à identificação pronta das obras existentes na

biblioteca, como na orientação dos consulentes, nos assuntos que

lhes interessam.

Como a biblioteca não estava arrumada por assuntos,

iniciou-se a sua reorganização que vem prosseguindo, obedecen-

do ao seguinte plano :

a) Registro de todos os exemplares de Biblioteca, em

livro-padrão modêlo 1.082 da Imprensa Nacional;
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b) Catalogação descritiva dos livros;

c) Confecção de fichas e desdobramento das mesmas;

d) Classificação dos livros por assuntos, Sistema De-

cimal Dewey e adaptações;

e) Arrumação dos livros na estante, obedecendo à

classificação do assunto;

f) Organização do Catálogo topográfico;

g) Organização do Catálogo dicionário;

h) Preparação dos livros para empréstimo (coloca-

ção do Bolso no livro e os cartões correspondentes);

i) Organização do fichário de leitores.

7. Apesar do vulto dos trabalhos e carência de pessoal, a

execução dèsse plano vem se fazendo com segurança, embora

com um certo vagar, pela falta de pessoal e angústia de espaço.

Concomitantemente, se realiza o fichamento c arrumação de

periódicos.

Pela Orgânica do S.D.G.M. observa-se que a Biblioteca e o

Museu são dois de seus elementos componentes, bem integrados,

constituindo os principais fundamentos de cultura humana, docu-

mentários; da mais alta importância. Ambos, pois, devem ser

colocados à altura do conceito da Marinha de Guerra Brasileira.

Como é sabido, a biblioteconomia abrangendo a histó-

ria das bibliotecas, sua organização e administração, claro é, que

para êsse fim, há a considerar os seguintes pontos :

a) As necessidades essenciais das bibliotecas;

b) Os problemas principais sobre pesquisas;

c) Intercâmbio de livros e periódicos;

d) Serviço de informações;

e) Serviço de Publicações; e

f) A criação do Quadro de Bibliotecários e a forma-

ção dos mesmos.

Quanto à letra (a) há a considerar as necessidades relati-

vas a instalações, ao aparelhamento, ao equipamento, ao mate-

rial em si, e ao pessoal.

As instalações da Biblioteca da Marinha, como antes já foi

dito, não satisfazem absolutamente; precisam obedecer a técni-

ca moderna, peculiar às bibliotecas que devem ser amplas, bem

iluminadas, convenientemente aparelhadas, e dotadas de um

recinlo para: as estantes, sala de leitura, auditório, e acessórios.

Nesse sentido, têm se desenvolvido os maiores esforços, jun-

to às autoridades competentes, para se conseguir, ao menos, o

mínimo possível, 
— não se obtendo nada por enquanto, diante
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da falta absoluta de dependências disponíveis, no recinto do Mi-

nistério da Marinha. No que diz respeito à bibliografia, após o

conhecimento de obras publicadas, há sempre a preocupação de

adquirir livros referentes a assuntos de interesse imediato para
a Marinha, sobretudo no momento atual, em que a evolução dos

conhecimentos humanos, de um modo geral, e técnicos, em par-
ticular, se Taz em ritmo acelerado.

De acordo com este critério, vem se adquirindo livros de

ciências, artes, geografia, história, enciclopédias, dicionários,

etc. E pensa-se em enriquecê-la, cada vez mais, com Obras espç-

ci.alizadas, úteis à profissão naval.

Em relação ao pessoal, precisa antes de tudo, a criação do

quadro de bibliotecários na Marinha, para atender nem só à

Biblioteca da Marinha, como a várias outras existentes em di-

versos estabelecimentos navais. E' uma lacuna que se torna in-

dispensável preencher.

Sente-se, outrossim, a necessidade de aumentar, o número

de auxiliares, para haver melhor ajuda na conservação e na ma-

nutençao da biblioteca, em suas atividades, principalmente

quando há volume extraordinário de novas publicações, livros,

periódicos; isso, sem contar com as pesquisas ou buscas para

informações — 
que devem ser prestadas da maneira, armais

rápida e eficiente. ^

Quanto à letra (b) à bibliotè.Ca estão afetas tão somente, ás

pesquisas bibliográficas, isto é, as constantes dos livros nela

existentes.

No que se relaciona a história, as coisas memoráveis de

ações e fatos passados relativos aos homens, às instituições, aos

sucessos, ocorrências, e documentos respectivos, é uma ativida-

de que cabe à l.a Divisão (História Marítima do Brasil — Arqui-

vo Histórico) que é o organismo encarregado de fazer buscas,

diligências, indagações, etc., mesmo fora do âmbito do Serviço

de Documentação. Isso, não quer dizer, porém, que a Biblioteca

não tenha a sua participação, no colhimento de elementos, 
pois

que, não há a contestar, ela constitui uma das melhores fontes

informativas.

Quanto à letra (c) a Biblioteca da Marinha, face a sua si-

tuação particular, dentro da Marinha não pode integrar-se em

um sistema de perfeita colaboração, mediante o intercâmbio de

livros ou periódicos com outras bibliotecas. Isso, seria bastante

prejudicial à sua finalidade que é precipuamente a de propor-
cionar meios de estudo ao pessoal da Marinha e por extensão

ao público. Mas, neste caso, será êle atendido, pondo à sua dis-

posição os livros desejados, para serem consultados dentro da
Biblioteca. Bem se compreende, como causaria transtornos, a
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retirada de livros para atender consulentes de outras bibliote-

cas. E os dá Marinha, em que situação ficariam? Mesmo assim

existem muitos livros que pela sua raridade ou pelo seu valor

intrínseco ou por muito procurados, não podem ser empresta-

dos. E' vedado, por uma disposição regulamentar.

Só Bibliotecas públicas, principalmente as especializadas,

desde que disponham de meios financeiros que facultem a aqui-
sição de vários exemplares de obras mui procuradas, poderão
estabelecer, com normalidade, o intercâmbio de livros. Sua efi-
ciência porém, só será alcançada se todas tiverem o mesmo pro-
cedimento, isto é, cada uma delas evitar a aquisição daquilo

que existe em outras bibliotecas, em número bastante.

Os catálogos coletivos facilitarão grandemente o sistema de

empréstimo entre bibliotecas, desde que constem os números de

exemplares existentes.

Em conclusão, este é o modo de pensar do S.D.G.M.

Quanto à letra (d) o serviço de informações com a atribui-

ção de proporcionar elementos informativos não só para fins bi-

bliográficos, como para fins documentários, atendeu às solici-

lações que foram feitas.

Quanto à letra (e) o serviço de publicações, manteve em

dia a impressão das que são normais: 
"Revista 

Marítima Bra-

sileira", 
"Subsídios 

para a História Marítima do Brasil" e 
"Ma-

rinha em Revista". Outras, também foram realizadas — 
princi-

pai mente sobre figuras marcantes da Marinha Brasileira.

E' preciso assinalar que essas publicações não estão afetas

a Biblioteca (2.a Divisão do S.D.G.M.) e sim às publicações

(3.a Divisão). Todavia, se faz essa menção aqui, pois que em

várias Bibliotecas, as publicações estão-lhes afetas ou partici-

pam de suas atividades.

Finalmente, quanto à letra (f) a criação do quadro de bi-

bliotecários e a formação do bibliotecário, é uma preocupação,
uma idéia dominante, precisando uma solução definitiva prin-
cipalmente quanto à criação do quadro. E sôbre a segunda que
é de maior amplitude e de caráter geral, cabe ao DASP, que é

o órgão oficial competente, resolver o assunto, por certo de

acordo com as tarefas do Bibliotecário, hodiernamente, mui

mais amplas e variadas.

Em conclusão: A Biblioteconomia, abrangendo a história

das bibliotecas, sua organização e administração, tem por obje-

tivo precípuo o desenvolvimento das bibliotecas, especializadas

ou de caráter geral, dentro de uma doutrina comum.
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Obedecendo a êsle conceito, criar-se-á um clima de verda-
deira cooperação entre as bibliotecas, o que estabelecerá um re-

gime de rapidez e exatidão, facilitando assim aos pesquisadores
e estudiosos, a documentação desejada.

CÉSAR AUGUSTO MACHADO DA FONSECA
Contra-Almirante, Ref. Diretor do S.D.G.M.
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Capitão de Mar e Guerra

Embora as circunstâncias não sèjam teoricamente favo-

ráveis para o cálculo da longitude, pode-se conseguir resultados

aceitáveis com o processo aqui indicado, que consiste na obser-

vação de alturas iguais do sol, antes e depois de sua passagem

pelo meridiano movei do navio. Êle nada mais é que uma

adaptação às condições do navio em movimento, àquele adotado

em terra, nos observatórios, para a determináção da hora pela

passagem meridiana de estréias.

No mar, ou melhor, a bordo, só se pode utilizar o sol e,

desde que não é possível conhecer exatamente a posição do

meridiano do navio, como com facilidade se consegue em terra,

teremos que aplicar o artifício de observar o sol a leste e a oeste

do meridiano, com uma mesma altura, tomando-se nota das

horas correspondentes àquelas observações. A média das ho-

ras, convertida em ângulo horário em Greenwich, será a longi-

tude do observador a bordo, se êle estiver a oeste de Green-

wich, ou 360 menos a longitude, se êle estiver a leste.

Vamos supôr que em N (fig. 1) encontra-se um navio pa-

rado e que se observou o sol a leste, em Se, e a oeste, em Sw,

ambas as observações com a mesma altura, tomando-se nota

das horas correspondentes.

m

p)>Se Assim, 
no dia

/ ?\ 5 
de feverei-

/ Nv / 
ro de 1955 fo-

/ ? \
\ ram feitas as

W \ \ rf observacoes:

a/\L^a- \ 
h

N

FIG. 1
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Sol a leste (Se): hora média em Greenwich = 14h 51m 20s
Sol a oeste (Sw): hora média em Greenwich = 15h 07m 36s

Média das horas
29 58 56
14h 59m 28s

<?-«--
tn

-O

ÉN

t'G-

 t'k-

/.= ta-

FIG. 2

ângulo horário em Greenwich para 14h =
correção para 59m =
correção para 28s =

ângulo horário em Gw = longitude =

26° 29',0
14° 45',0

7',0

41° 21',0W

Mas, se o navio estiver em movimento, o problema deixa
de ser tão simples, desde que o meridiano do navio está se des-
locando.

Nesse caso, são variáveis a diferença de latitude e a dife-
rença de longitude, conseqüentes da velocidade e rumo seguido
pelo navio, assim como, também, as variações da declinação e
da velocidade em longitude do sol.

Os efeitos devidos à diferença de longitude do navio e ao
deslocamento em longitude do sol, não afetam os resultados
e, por isto, não são levados em consideração. O mesmo não
acontece com os efeitos devidos à diferença de latitude e varia-
ções da declinação do sol. Tanto um como outro fazem com
que a altura máxima do sol não ocorra no mesmo instante que
a altura meridiana. Se o navio navega para o sol a altura me-
ridiana ocorre antes da altura máxima; se o navio navega se
afastando do sol, a altura meridiana ocorre depois da altura
máxima.
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Os valores da diferença de latitude e da variação da de-

clinação do sol são encontrados: o primeiro, (Acp), na Tábua

do Ponto, entrando-se com o rumo e a velocidade do navio; o

segundo, (A<5), nos almanaques náuticos, como variação da de-

clinacão do sol em minutos de grau por hora.

Dedução da fórmula

Da equação zm = 8 — <p

tiramos: dzm = dá — d cp

ou dam = dá — d cp

em que zm e am são: distância zenital meridiana e altura me-

ridiana.

Considerando os acréscimos finitos, nas proximidades do

meridiano:

A a= (Acp 
— AÒ) (1)

em que t representa a ângulo no polo entre o meridiano em que

a altura é máxima e aquêle em que realmente ocorre a passa-

gem meridiana do sol.

Porém am = a+at2

Uma variação na altura acarretará:

am = a + at2 + (Acp — Aô)t

ou

a = am — at- — (Acp — AS) t

O valor de 
"t" 

que faz a altura 
"a" 

máximo, obtem-se di-

ferenciando a equação acima:

da = —2at dt — (Acp 
— AS) dt

¦±L = —2ot + (AS — Acp)
dt

donde —2at + (AS 
— Acp) — O

(AS — Acp)

t em minutos de hora

2 a

ou t = (AS — Acp) —;— em minutos de grau

(1) — Os valores de Acp e AS nesta fórmula são dados em segundos

de grau por minuto de hora.

Não obstante, são equivalentes a minutos de grau por
hera. Assim, quando temos Acp=10', significa que a variação

é de 10 minutos de grau por hora, ou o seu equivalente 10 se-

gundos de grau por minuto de hora.
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A expressão—^—pode ser obtida pelo gráfico acima, en

trando-se com os valores da latitude cp e da declinação á. Se

forem do mesmo nome, do mesmo lado do zero da linha gra-

duada (a); se de nomes diferentes, um de cada lado do zero. A

distância entre aquêles pontos levada à linha (b), dá-nos dire-

tamente o valor ——— em minutos de grau.
a

A fórmula acima pode ser transformada em outra, cal-

culada em função dos valores de cp e de á, independentemente

de a, coeficiente das circumeridianas.

cos cp . cos <5

1,9635  donde

sen (qo—á)

1

 (tg<p 
— tgá)

1,9635

Substituindo êsse valor na fórmula anterior

t = (Aô — A<p) (Aô tg<p—tgá)

t = {AS—A<p) 3,82 (tg<p—tgá) minutos de grau.

Os valores de 3,82 tg<p e 3,82 tgá estão tabelados na tá-

bua A.

Sabemos que a =

1

a
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O valor de (AS—Acp) depende dos nomes de AS e de Acp.

Somar, quando de nomes diferentes; subtrair, se do mesmo

nome.

O valor de 3,82 (tg=—tgá) depende dos nomes de cp e de á.

Somar, quando de nomes diferentes; subtrair, se do mesmo

nome.

Chamando X a longitude meridiana, X' a longitude de cul-

minação ou da altura máxima, e t de correção (corr.), temos:

O sinal de 
"corr.", 

dado em minutos de arco, depende dos

sentidos das variações de Acp e de AS.

Os casos que se podem dar são:

X = X' + corr.

m

0

^ 
' t-COr r_J ,

I4-- \

' 
X — ~\

FIG. 3

/'/

Longitude W

a) — navio se afastando do sol (fig. 3)

altura máxima antes da meridiana

correção: +

X 
— V + corr.

b) — navio se aproximando do sol (fig. 4)

altura máxima depois da meridiana

correção: —
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mx -

Q

i / 
\

z' co/-r- > \

!

I

J

FIG. 4

A = A' — corr.

Longitude E

c) — navio se afastando do sol (fig. 5)

altura máxima antes da meridiana

correção: —

I mx

I

1

PIG. 5

X — X' — corr.
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d) — navio se aproximando do sol (fig. 6)

altura máxima depois da meridiana

correção: +

q 
my m

k -CW-> \

' 

^

FIG. 6

A = V + corr.

REGRAS

1.a) — estabelecendo que:

Acp têm sinal '

AS N

Acp S

Aò têm sina] —

O sinal da correção (corr.) será o da diferença algébrica abaixo:

Longitude W

Sol ao norte do observador: (AS — A<p)

Sol ao sul do observador: (Atp — AS)

Longitude E

Sol ao norte do observador: (Aqp — Aô)

Sol ao sul do observador: (AS — Acp)

2.a) — No caso de ser empregada a fórmula:

corr = (AS — Acp) 3,82 (tg<p — tg<5), a regra é:
<5 e cp do mesmo nome —: subtrair

<5 e cp de nomes diferentes somar
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CUIDADOS A TOMAR

a) — As observações devem ser efetuadas próximo do me-

ridiano, a leste e a oeste, com uma mesma altura,

de forma que os ângulos no polo não excedam 10°

graus ou 40 minutos de hora.

O processo dá bons resultados e pode ser empregado

até a latitude de 60°.

Deve-se observar sempre de uma mesma elevação,

para evitar correções de altura diferentes e, por-
tanto, menor probabilidade de erros.

Utilizar sempre o mesmo sextante, ainda que apre-

sente êrro instrumental e de excentricidade. Sendo

as observações efetuadas com uma mesma altura,

suas grandezas nenhuma alteração provocam no re-

sultado final.

Quando a latitude e declinação são iguais e do mes-

mo nome, a porreção é nula. Esta é uma circuns-

tância favorável para o emprêgo dêste processo.
Com efeito, na fórmula

corr := (AS—A<p) 3,82-.(tg<p — tgá)

quando (tg<p — tgá) = 0, teremos corr=0, para

qualquer valor de AS e Acp.

f ) — Nos rumos de 0o e 180° o fator (AS + Acp) atinge

máximos; nos rumos de 90° e 270°, a valores mi-

nimos.

Nas altas velocidades, teremos Acp — 
0 quando o

navio navegar nos rumos de 90° ou 270°.

Quando (AS -f Acp) 
— 

0 teremos corr. = 0. Assim,

um navio navegando com 30 nós no rumo de 090°,

na latitude de 60° Sul e longitude 30° Oeste, estando

o sol com S = 23° 27' N e AS = 0, teremos:

corr. 
'== 

(Aô— Acp) 3,82 (tg<p — tgá)

= (0 — 0) 3,82 (tg60° — tg 23°27')

= 0 x (6,62 + 1,64) = 0

Se o rumo fôsse de 180°, teríamos:

= (0 + 30) 8,26 = + 247',8 = + 4o 07',8 (*)

g) 
— O valor da correção pode ser obtido com antecedên-

cia, isto é, antes de serem iniciadas as observações,

desde que, durante estas, não seja alterado nem o

rumo nem a velocidade do navio.

(*) Exemplo dado na pior das hipóteses, apresentando uma das
maiores correções possíveis.

b) —

c) —

d) —
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h) — 
Quando a latitude e a declinação são de nomes di-

ferentes e de grandes valores, deve-se evitar as

observações muito próximas do meridiano, porque aí

a velocidade zenital do sol é pequena e, por conse-

qüência, o valor de a também. Ijíesse caso o sol

mantem-se muito tempo em contato com o horizonte

(quando se observa com o sextante), disso resultando

êrro na hora, e, portanto, na longitude.

As correções, nessas condições, são sempre de gran-

des valores e para anulá-las ou diminuí-las convém

fazer o navio navegar nos rumos de 90° ou 270°, ou

em suas proximidades, para se ter (Acp + AS) = 0.

A condição ideal para as observações é quando o sol está

fora dos limites das circumsridianas, desde que seja atendido

o preconizado no item 
"a''. 

Porém, caso êste limite seja grande,

ainda se pode observar dentro dêle, mas nunca dentro dos limi-

tes das observações meridianas, porque aí a variação de altura

é, praticamente, nula. E' aquele período de tempo em que o na-

vegante diz que o 
"sol 

está parado", quando observa a passa-

gem meridiana, para determinar a latitude.

As tábuas I a IV nos dão os limites de tempo, respectiva-

mente, das circumeridianas e das meridianas. . ;

Caso porém não se tenham as referidas tábuas, pode-se em-

pregar as regras práticas:

Ia) o tempo limite das alturas circumeridianas, em mi-

nutos de tempo,- é igual, aproximadamente, à soma do

número de graus da latitude e da declinação quando

estas são de nomes contrários, ou a diferença, quando

do mesmo nome;

2.a) o tempo limite das alturas meridianas, em minutos de

tempo, é igual, aproximadamente, ao meio 
'da 

raiz

quadrada do tempo limite das circumeridianas.

OBSERVAÇÃO: O processo acima indicado, para determinação, da

longitude meridiana, não substitui nem exclui o processo clãs-

sico e normal do cálculo da posição do navio, pelo transporte

da reta de altura da manhã e cruzamento com a meridiana.

Não obstante, ele pode ser útil quando o ângulo de cruzamen-

to da meridiana ccm a reta da manhã transportada é peque-
no e, portanto, desfavorável; quando não fôr possível observar
e calcular a reta da manhã, ou, por fim, quando se tem ne-
cessidade imediata de verificar ou obter a longitude conjun-
tainente com a meridiana.

Todavia, a grande vantagem que êle apresenta é a de
se obter a posição ao meio dia sem necessidade de calcular
a reta da manhã e cartear milhas para cruzá-la com a me-
ridiana. Em cêrca de 10 a 20 minutos, é possível obter-se
conjuntamente a latitude e longitude do navio ao meio dia
verdadeiro.
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EXEMPLO
Navio: Cruzador Tamandaré
Data : 17 de setembro de 1955

Posição cp = 5o 00' R — 140°
estimada X = 35° 20' W V = 12

•5=2° 25' N

X
tG: 15

35° 20' W
46° 20' W

A = 11

Hf.md

20
45m

12h 00m

11 15

n.*- Horas Alturas
1
2

2
1

14h 09m 53s | 83° 13',2

(md)
11 22

)
18 11
19 12

16,0
21,7
16,0
13,2

ao
c

82° 21',7
+9,7

am = 82° 31,4
zm = 7 28,6

ó = 2 25, 1

<p ~ 5o 03',5 S

A<p = 9,2S..(1>
AS -= IS. .(2)

Tábua A 3,82
3,82

(AS—ácp) = + 8,2 . .(Sj
tg q> — 0,33
tg S — 0,16

corr. = 0,49 x

(1-1) ¦ 14h 09m
14 19

0,49

+8,2 = -r-4',0

53s
12

.(4)

.(5)

28 29

(2-2)

14 14

14 11
14 18

05

33

22
11

H
Ea

14h 14m 33»
14 14 47

28 29 30

14 14 40
+io

28 29 33
HMG= 14 14 50

tG = 31° 19\7
14 14 47 corr: 14 = 3 30',0

corr: 50 12,5

V = 35° 02,2
cor + 4,0

X = 35° 06', W

Posição obtida pelo Encarregado da Navegação do Cruzador Tamandaré, em-
pregando o processo clássico de transporte da reta de altura da manhã e cru-
zamento com a meridiana: cp — 5o 03',7 S

X = 35° 05',8 W

(1) —
(2) —
(3) —

(4) —

(5) —

Obtido na Tábua do Ponto, entrando-se com o rumo e a velocidade.
Variação horária da declinação do sol tirada do almanaque náutico.
Sendo a longitude oeste e estando o sol ao norte (<p = 5°00'S e{ = 2°25'N), tere-
mos^aplicando a regra (AS — Acp) = —1— (—9,2) i= -f 8\2.
O valor 4,10 pode ser obtido diretamente no Gráfico. Empregando a fórmula: 3,82
(tgó? — tgá); fazer a soma porquê cp e S são de nomes diferentes.
O sinal da correção é o sinal de (AS — Acp) Ver (3).
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2 ° 
EXEMPLO

Navio: Cruzador Tamandaré

Data : 23 de setembro de 1955

Posição

estimada

cp — 11° 00' S

X 
- 

35° 40' W

«5=0° 05' N

R = 285°

V = 10

Xe = 35° 40' W

tG: 15h = 46° 52' W

A = 11° 12'

= —45n

12 00

Hf.md
— llh 15m

1
n.° I Horas Alturas

| 14h 03™ 15s 
'[ 

78° 25',6

04 55 32,2

(md) 49,5

25 34 32',2

27 30 25',6

(D

ao = 78° 49',5

= +9,6

am — 78 59, 1

zm = 11° 00',9

= 11° 00',9 N

cp = 10° 54',7 S

A<p = 2',6 N

AS ~ 1''° S

(Aô-Aip) = _ 3',6 (1)

Tábua A 3,82 tg cp =z 0,74

3,82 tg <5 = 0,00

corr = 0,74 x

(1-1)

0,74

_3',6 = —2',7

• (2)

(3)

14h 03m 15s

14 27 30

28 30 45

14 15 23

(2-2) 14h 04m 55s

14 25 34

14 30 29

14 15 15

H

Ea

14h 15m 23s

14 15 15

28 30 38

j-n—[

14h l;5ml Qs

I P

HMG = 14 15 19

tG = 31° 51',5

corr: 15 = 3 45,0

corr: 19 4, 8

A' = 35° 41',3

corr = — 2',7(3)

X — 
?5° 38',6 W

Posição obtida pelo Encarregado da Navegação do Cruzador Tamandaré, em-

pregando o processo clássico de cruzamento da meridiana com a reta da manhã
transportada: <p = 10° 55',0 S

X = 35° 38',5 W

(fj
(1) ttt Sendo a longitude oeste e,,jestando o.sol.ao nprte, teremos:

<ov 
(Aô - A<p) =-1- (4-2,6) = — 3,6. ' .ff! 

K

(2) — o valor 0,74 pode ser obtido diretamente no.Gráfico. 1 , , v
<3) — o sinal da corr. é o de (AS — Am). Vêr (1). 

' ' 
®.-01; 

ijiilit:-t (_) — - (£)
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3.° EXEMPLO

Posição

estimada

Data 10 de abril de 1956

<p = 8o 12' S

X = 68° 33' E

ô = Io 58' N

R = 325° Acp = 14',7 N

v = 18 AS = 0',9 N

(Acp 
—AS) =+13', 8(1)

X 
— 

68° 33'E

360 — X =291° 27'

tG: 7h =284° 40'

A = 6° 47'

+27m

12 00

Tábua A 3,82 tg <p = 0,55

3,82 tg 8 = 0,54

1,09

corr = 1,09 x + 13,8 — +15',0

(2)

(3)

Hf.md
- I2h 27m

i

n | Horas Alturas
• 

: n i 
¦ 1

1 | 06h 58m 53s | 82° 20'

-I (md) 89° 33',0

1 1 07 54 57 82° 20'

'!. • ' 
I

.K
ao

C

am

zm

89° 33',0

+ 11,0

89° 44',0

0o 16',0

7 58,5 N

cp = 8o 14',5 N

. m-1 ;»'í »' •

X;.kir.rs>: t;'o rJri :

H' =

H" =

06h 58m 53s

07 54 57

14 53 50

H = 07 26 44

Ea —16

HMG = 07 26 39

tG:7 == 284° 39',6

corr: 26m — 6° 30',0

corr: 39s 9,8

360-A' = 291° 19',4

corr. = 
+15',0

360 — X = 291° 34',4

X = 68° 25',6 E

.(3)

(1) — Sendo a longitude leste e estando o sol ao norte, teremos:

=14,7 — (+0,9) — = +13,8.

(2) —. O valor de 1,1 pode ser obtido diretamente do Gráfico.

(3) — O sinal de correção é o de (Acp — AS)• Ver (1).-

(Acp — A6)

>



Longitude por alturas iguais Próximas ao Meridiano 803

TÁBUA A

Fórmula: 3,82 tg cp ou 3,82 tg S

w ou <$"13,82 tg I cp ou- 3,82 tg'iq, oui <$[3,82tgj' <p Ou/<$L3,82tg

h - II - n: . I I
i—"~Ti I !

0 16 1,10 .31 2,30 j 46 | 3,96

0,07 17 1,17 . 32 2,39 | 47 j 4,10

0,13 18 1,24 33 2,48 i 
48 j 4,24.

0,20 19 1,32. ; 34 2,57 I 49 4,39

0 27 20 1-39 35 2,67 j 50 4,55

I ' 1
0 33 

'|[ 21 1,47 36 2,77 j 
51 4,72

0,40 
22 1,54 

',37 2,88 52 4,89

i 0,47 23 1,62 38 2,98 j. 43 5,07

0,54 
24 1,70' 

39 3,09 54 5,2^6

0 60 25 1,78 40 3,21 ! 55 5,45

II
10 0 67 26 1,86 41 3,32 56 5,,66

11 0^74 27 1,95 42 3,44 57 5,88

12 i 0,81 28 2,03 43 3,56 | 58 6,11

13 0,88 29 2,12 
44 3,69 j| 59 6,36

14 | 0,95 30 2,21 45 3,82 :! 60 6,62

15 j 1,02 i I1 I!

I I1 il II

TÁBUA I

TEMPO LIMITE DAS CIRCUMERItHANAS

Latitude e declinação de nomes diferentes

DECLINAgAO
LATITUDE ¦~0~i 

2~1 6T ,| | 10 12 14 16 18 20 | 22 24

m 

T~

0 i 3 12 I 14 16 j 18 20 22 24 26 27

7 9 11 13 15 17 19 22 23 25 27 29. 30

12 14 16 IS 20 ! 21 23 j 25 27 29 31; 32 34

12 16 18 19 21 23 25 27 j 28 30 32 33 30 36

16 20 22 23 25 27 ! 2^ 30 32: 33 35 37 39 41

20 24 26 28 30 31 j 32 34 36 38 40 41 43 44,

24 27 28 30 32 34 j 36 38 40 42 43 45 47 48

28 31 33 36 37 39 ! 40 42 44 46 48 43 51 53

32 36 38 40 41 43 j 44 46 48 49 51 52 54 
[, 56

36 41 42 44 46 48 | 49 50 52 54 56 57 59 60

• ¦ /y
40 44 ! 46 48 50 52 | 53 54 55 57 59 6Q 60, 60

44 48 50 52 54 56 ! 57 59 60 60 60 60 60, 60

48 55 56 57 59 60 ] 60 60 60 60 60 60 60 60

52 60 60 60 60 60 ! 60 60 60 60 60 60 60 60

56 60 6 0 6 60 60 | 60 60 60 60 j 60 60 60 60

60 60 60 60 60 60 | 60 60 60 60 j 60 60 60 60

DECLINAgAO
LATITUDE "

o~j 2~| 6" ,| 8 I 10 12 14 16 18 20 | 22 24

m 

T~

0 i 3 12 I 14 16 j 18 20 22 24 26 27

7 9 11 13 15 17 19 22 23 25 27 29. 30

12 14 16 18 20 | 21 23 j 25 27 29 31; 32 34

12 16 18 19 21 23 25 27 j 28 30 32 33 30 36

16 20 22 23 25 27 ! 2^ 30 32: 33 35 37 39 41

20 24 26 28 30 31 j 32 34 36 38 40 41 43 44,

24 27 28 30 32 34 j 36 38 40 42 43 45 47 48

28 31 33 36 37 39 ! 40 42 44 46 48 43 51 53

32 36 38 40 41 43 j 44 46 48 49 51 52 54 [, 56

36 41 42 44 46 48 | 49 50 52 54 56 57 59 ; 60

'I • ¦ /y
40 44 ! 46 48 50 52 | 53 54 55 57 59 6Q 60, 60

44 48 50 52 54 56 ! 57 59 60 60 60 60 60, 60
48 55 56 57 59 60 j 60 60 60 60 60 60 60 . 60
52 60 60 60 60 60 ! 60 60 60 60 60 60 60 60

56 60 6 0 6 60 60 | 60 60 60 60 j 60 60 60 60

60 60 60 60 60 60 | 60 60 60 60 j 60 60 60 60
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TÁBUA II

TEMPO LIMITE DAS CIRCUMERIDIANAS

Latitude c declinação do mesmo nome

LATITUDE DECLINAgAO

0 4 | 6 |. | 10 12 14 | 16 22 | 24 | 26 | 27

j i i i
0 6 ! 9 12 14 16 18 20 22 | 24 j 26 ! 27

4 0 3 12 14 16 18 20 22 24

8 12 6 | 3 t | 6 | 9 12 14 16 18 I 20

12 16 14 12 I 9 | 0 1 3 6 9 12 14 j 16

16 20 19 17 | 14 12 ! 6 4 0 4 6 : 9 12

j |.
20 24 22 20 18 16 14 11 9 6 3 0 3 | 6

24 2T 23 24 j 22 | 20 j 19 17 15 | 12 10 7 4 ! 0

28 30 29 28 26 j 25 23 21 | 19 I 17 15 13 10 j 7

32 33 34 32 I 30 29 27 25 [ 23 I 21 20 i 17 j 15 j 13

36 41 39 37 ! 36 34 32 30 | 28 f 26 24 22, | 20 | 18

i i' i i .i
40 44 43 41 ; 40 | 38 f 36 35 I 33 | 31 29 27 ! 25 23

44 48 47 46 
( 44 j 42 j 41 40 | 38 | 36 34 | 32 30 28

48 54 52 51 49 48 | 46 45 [ 43 I 41 40 j 38 j 36 34

52 59 58 56 : 55 53 52 50 48 46 45 I 43 j 41 ! 40

56 60 60 60 i 60 ! 59 58 56 54 | 52 51 ; 49 \ 48 j 46

60 60 60 60 j 60 60 60 60 | 60| | 59 57 ! 56 | 54 ! 53

I I 1 1 I 1

TÁBUA III

TEMPO LIMITE DAS MERIDIANAS

Latitude e declinação do mesmo nome

r >rT,TrTTrT^ DECLINAQAOLATITUDE 

0 j 2 | 4 | 6 | | 10 | 12 14 16 | 18 20 | 22 24

i i 
i 

i i
0 0 I 0,5 0,9 1,4 I 1,5 I 1,7 | 1,8 1,9 2,1 ) 2,3 2,4 i 2,5 2,6

4 1 0,6 0 0,6 j 1,0 | 1,4 1,5 1,6 1,8 j 2,0 2,1 j 2,3 2,4

8 1,5 1,2 1,0 0,7 j 0,7 1,0 1,2 1,5 | 1,7 1,8 I 2,0 2,2

12 1,8 1,7 1,6 1,3 j 1,0 j 0,7 0,7 1.0 | 1,3 1,6 I 1,7 1,8

16 2,1 2,0 1,8 1,7 1,5 | 1,3 1,0 0,6 | 0,6 1,0 j 1,7 2,0

I : I
20 2,4 2,3 ] 2,2 2,1 1,9 1,7 1,5 1,3 0,9 0,5 0,7 1,2

24 2,6 2,5 : 2,4 2,3 2,1 1,9 1,7 1,6 1,4 1,2 1,0 0,6 0

28 2,9 2,8 | 2,7 2,6 2,5 2,4 2,3 2,2 2,0 1,8 1,7 1,5 1,3

32 3,1 3,0 2,9 2,7 2,7 2,6 2,5 2,4 2,3 j 2,1 2,0 1,8 1,6

36 3,4 3,2 3,1 3,1 3,1 3,0 2,8 2,7 2,6 2,5 2,4 2,3 2,1

I
40 3,6 3,5 3,5 3,4 3,3 3,2 3,1 3,1 3,0 2,8 2,7 2,6 2,5

44 3,9 3,7 3,7 3,6 3,6 3,5 3,4 3,3 3,2 3,1 3,0' 2,9 2,8

48 4,2 4,1 4,0 4,0 3,9 3,8 3,7 3,7 3,6 3,5 3,5 3,4 3,2

52 4,5 4,3 4,2 4,2 4,1 4,1 4,0 4,0 3,8 3,7 3,7 3,6 3,5

] 56 4.8 4,7 ,4,6 4,5 4,5 4,5 4,4 4,4 4,3 4,2 4,1 4,1 4,0

I 60 5,1 5,1 5,0 5,0, 4,9 4,9 4,9 4,8 4,7 4,6 4i,6 4,5 4,4

j_

r DECLINAQAOLATITUDE 

0 j 2 | 4 | 6 | 8 | 10 | 12 | 14 16 | 18 20 22 24

i i 
i i i i i

0 I 0,5 0,9 I 1,4 1,5 I 1,7 | 1,8 1,9 2,1 ) 2,3 2,4 2,5 2,6

1 0,6 0 | 0,6 1,0 | 1,4 1,5 1,6 1,8 j 2,0 2,1 2,3 2,4
8 1,5 1,2 1,0 j 0,7 0 j 0,7 1,0 1,2 1,5 | 1,7 1,8 2,0 2,2

12 1.8 1,7 1,6 | 1,3 1,0 j 0,7 0 0,7 1.0 | 1,3 1,6 1,7 1,8

16 2,1 2,0 1,8 | 1,7 1,5 | 1,3 1,0 0,6 | 0 0,6 1,0 1,7 2,0

I : i I I
20 2,4 2,3 ] 2,2 2,1 1,9 1,7 1,5 1,3 0,9 0,5 0,7 1,2

24 2,6 2,5 : 2,4 2,3 2,1 1,9 1,7 1,6 1,4 1,2 1,0 0,6 0

28 2,9 2,8 | 2,7 2,6 2,5 2,4 2,3 2,2 2,0 1,8 1,7 1,5 1,3

32 3,1 3,0 2,9 2,7 2,7 2,6 2,5 i 2,4 2,3 j 2,1 2,0 1,8 1,6

36 3,4 3,2 3,1 3,1 3,1 3,0 2,8 2,7 2,6 2,5 2,4 2,3 2,1

I
40 3,6 3,5 3,5 3,4 3,3 3,2 3,1 3,1 3,0 2,8 2,7 2,6 2,5

44 3,9 3,7 3,7 3,6 3,6 3,5 3,4 3,3 3,2 3,1 3,0' 2,9 2,8

48 4,2 4,1 4,0 4,0 3,9 3,8 3,7 3,7 3,6 3,5 3,5 3,4 3,2

52 4,5 4,3 4,2 4,2 4,1 4,1 4,0 4,0 3,8 3,7 3,7 3,6 3,5

] 56 4.8 4,7 ,4,6 4,5 4,5 4,5 4,4 4,4 4,3 4,2 4,1 4,1 4,0

I 60 5,1 5,1 5,0 5,0, 4,9 4,9 4,9 4,8 4,7 4,6 4i,6 4,5 4,4

[_  



títl

o

4

8

12

16

20

24

28

32

36

40

44

48

52

56

Longitude por alturas iguais Próximas ao Meridiano 805

TÁBUA IV

TEMPO LIMITE DAS MERIDIANAS

Latitude e declinaçao de nomes diferentes

DECLIN AC? AO

in 2 T"j 8 10 12 | 14 16 | 18 20 22 | 
24

| i
0 0,5 1,0 1,3 1,5 1,7 1,8 | 1,9 i 2,1 ! 2,3 2,4 2,5 2,6

10 I 1 1,4 1,6 1,7 1,9 2,0 2,2 j 2,3 | 2,4 2,5 2,6 2,7

16 1^7 1,8 1,9 2,0 2,1 2,2 2,4 2,5 I 2,6 2,7 2,8 2,9

8 2,0 2,0 2,1 2,2 2,4 2,5 | 2,6 2,7 | 2,8 2,9 3,0 3,1

1 22 2,3 2,4 2,5 2,6 2,7 2,8 2,9 j 3,0 3,1 3,2 3,3

I
2 4 2,5 2,6 2,6 2,7 2,9 3,0 3,0 3,1 3,2 3,3 3,4 3,5

2 6 j 2,7 2,8 2,8 2,9 3,0 3,1 3,2 3,3 3,4 3,5 3,6 3,7

9 j 3,0 3,1* 3,2 3,2 3,3 3.4 3,4 3,5 3,6 3,7 3,8 3,9

3'l 3,2 3,3 3,3 3,4 3,5 3,5 3,6 3,7 3,8 3,9 4,0' 4,1

3.5 3,5 3,6 3,6 3,7 3,8 3,8 3,9 4,0/ 4,1 4,1 4,2 4,3

3.6 I 3,7 3,8 3,8 3,9 3,9 4,0 4,0 4„1 4,2 4,3 4,4 4,5

9 4,0 4,0 4,1 4,1 4,2 4,2 4^3 4,3 4,4 4,5 4,6 4,7

2 4'3 4,3 4,3 4,4 4,5 4,5 4,5 4,6 4,7 4,8 4,8 4,9

4^3 4,5 4,5 4,6 4,6 ; 4,7 4,7 4,7 4,8 4,9 5,0 5,1 5,2

4 7 4 8 4,9 4,9 5,0 
j 5,0 5,1 9,1 5,2 5,2 5,3 5,3 5,4

5,1 5,2 I 5.3 5.3 
; 5,4 

1 
5.4 5,5 I 5,5 5,5 5,6 5,7 5,7 5,8

I I 1 1 I

DECLIN AQ AO
Latitude 

0 j 2 4 6 8 10 12 14 16 I 
18 20 22 | 

24
i 

i

0 0 0,5 1,0 1,3 1,5 1,7 1,8 1,9 i 2,1 I 2,3 2,4 2,5 2,6

4 10 
' 

1 2 1,4 1,6 1,7 1,9 2,0 2,2 j 2,3 j 2,4 2,5 2,6 2,7

8 1,6 1,7 1,8 1,9 2,0 2,1 2,2 2,4 2,5 | 2,6 2,7 2,8 2,9

12 1 8 2,0 2,0 2,1 2,2 2,4 2,5 2,6 2,7 | 2,8 2,9 3,0 3,1

16 2 1 2 2 2,3 2,4 2,5 2,6 2,7 2,8 2,9 ; 3,0 3,1 3,2 3,3

I
20 2 4 2,5 2,6 2,6 2,7 2,9 3,0 3,0 3,1 3,2 3,3 3,4 3,5

24 2^6 j 2,7 2,8 ! 2,8 2,9 3,0 3,1 3,2 3,3 3,4 3,5 3,6 3,7

28 2 9 j 3,0 3,1* 3,2 3,2 3,3 3.4 3,4 3,5 3,6 3,7 3,8 3,9

32 3,1 3,2 3,3 3,3 3,4 3,5 3,5 3,6 3,7 3,8 3,9 4,0' 4,1

36 3,5 3,5 3,6 3,6 3,7 3,8 3,8 3,9 4,0/ 4,1 4,1 4,2 4,3

40 3,6 I 3,7 3,8 3,8 3,9 3,9 4,0 4,0 4„1 4,2 4,3 4,4 4,5

44 3 9 4,0 4,0 4,1 4,1 4,2 4,2 4(3 4,3 4,4 4,5 4,6 4,7

48 4 2 4^3 4,3 4,3 4,4 4,5 4,5 4,5 4,6 4,7 4,8 4,8 4,9

52 4^3 4,5 4,5 4,6 4,6 ; 4,7 4,7 4,7 4,8 4,9 5,0 5,1 5,2

56 4 7 4 8 1 4,9 4,9 5,0 | 5,0 5,1 9,1 5,2 5,2 5,3 5,3 5,4

60 5,1 5,2 
'[ 

5.3 5.3 5,4 
1 

5.4 5,5 5,5 5,5 5,6 5,7 5,7 5,8

I I 1 I I I



Sistema de cifras dinamizadas
Aurélio Linhares
Contra-Almirante

FINALIDADE:

Não são cifras militares.

APARELHO:

Um retàngulo de cartolina, no qual sáo, abertos tantos pa-
res de janehis quantas as réguas destinadas a trabalhar. O
número dessas é função do grau da dinamizaçáo emprega-
da. Na terceira dinamização empregam-se três régwas e
sobre cada qual se colocam oito letras. Sobram duas que
são "mortas". Na quarta dinamização empregam-se quatro
réguas, contendo cada uma seis letras. Haverá duas
"mortas". Na quinta as réguas serão cinco, com cinco le-
trás cada, havendo uma "morta". Poder-se-ia empregar
ainda a sexta dinamização, por processo idêntico, tendo,
porém, demasiada indeterminação.

A Fig. I, relativa à quinta dinamização, esclarece sufi-
cientemente o que acima foi dito, sobre detalhes do apa-
relho. A disposição das letras nas réguas constitui a chave
adotada.

CIFRAGEM

Cifremos na quinta dinamização, com a chave indica-
da na Fig. I, a mensagem: "Quando não se pode fazer tu-
do que se deve deve-se fazer tudo que se pode".

Tal mensagem foi escolhida devido à anômala repeti-
ção de palavras e letras contidas nela, o que torna difícil
sua cifragem.

Cada letra vai ser substituída por um digrama tirado
da coluna em que a letra se encontra.
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Aparelho com cinco réguas
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Uma posição do aparelho de cinco réguas



G X K J U

l i—rn—i—i—i—i—i—i 1
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_ 

A "PS 
WMA PSW

F O "V Z L F O

brdnJibrdn

Outra posição do mesmo aparelho
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Iniciemos a cifragem com o aparelho disposto como na

Fig. I.

QUANDONÃOSEPOD E

GM HW ZC OU FS NH WU BX UW TD PL RK HIJ TJ RK

Deslocando as réguas como indicado na Fig. II, continuamos:

FAZERTUDOQUESE

TU VB PC SJ ZP WN TF LE MH XA NW LD EL DJ

Em nova posição das réguas, indicada na Fig. III, teremos:

D E V E D E V

VS GA KD BF HK FG SH

A forte densidade de —e—d—v— nos obriga a buscar nova

posição das réguas, não mais indicada, por desnecessário, na

qual a primeira coluna seria —G—T—A—L—B e nos daria:

esefazertudo

IZ QO MU PX GL EM MZ FH AL EI OS QK

E em última posição com a primeira coluna G C S í D

teríamos :

QUESEPODE

RP LQ WX CF ON UQ EX FG NW

A mensagem estaria então nessa lase :

GM HW ZC OU FS NH WU BX UW TD PL RIv HU TJ IIK

TU VB PC SJ ZP WN TF LE MH XA NW LD EL DJ VS

GA KD BF HK FG SH IZ QO M^J PX GL EM MZ FH AL

EI OS QK RP LQ WX CF ON UQ EX FG NW
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E' necessário agora dissolvê-la, intercalando entre os di-

gramas verdadeiros — os digrama$ nunca podem ser partidos 
—

letras mortas e falsos digramas, formados por letras da mesma

linha.

TH AP VZ

/GM HW ZC /OU FS NH WU BX /UW TI) PL /

SW Y

RK HU T.J RK TU VB /PC SJ ZP WN /TF LE MH

HC Y NI JX

XA NVV LD / EL DJ VS / GA / Kl) BF HK

LV UG

FG SH IZ QO / MU PX GL / EM MZ / FH AL

EC Y

EI OS QK RP /LQ WX CF OX UQ / EX FG

BR VL MA

NW /

Grupando finalmente a mensagem pelo modo usual:

THGMH — WZCAP — ÔUFSN — HWUBX — YUWTD —

PLVZR — KHUTJ — RKTUV — BSWPC — SJZPW —

NYTFL — EMHXA — NWLDH — CELDJ — VSYGA —

NIIvDB — FHKJX — FGSHI — ZQOLV — MUPXG —

LYEMM — ZUGFH — ALEIO — SQKRP — ECLQW —

XCFON — UQYEX — FGNWB — RVLMA.

Como vemos, a mensagem ficou 
"flutuando", 

diluída entre

falsos digramas e letras mortas, que podem ser empregados à

vontade.

OBSERVAÇÕES:

I — A régua superior permanece imóvel durante a ci-

fragemi '¦*> ¦
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Nenhum digráma pode ser partido. A intromissão de

falsos digramas ou letras mortas é feita entre os di-

gramas, podendo também ser apostos ou pospostos à

mensagem, de modo sempre variado.

A letra 
"morta" 

pode ser uma qualquer. O -—A—,

por exemplo, convencionando-se que o —Y— ou o

K— ou o —X—, etc., passam a representá-lo. A

letra morta apresenta também a vantagem de servir

de referência para o decifrador em casos de trunca-

mento da mensagem.

E' necesário o máximo cuidado em 
"amarrar" 

todas

as réguas á régua superior 011 a alguma outra já a

ela amarrada. Cifremos PARIS, por exemplo, utili-

zando a disposição da Fig. II.

PARIS

KR RX ZC MG EL

As réguas .'5.a e 5.a estão 
'amarradas" 

a l.a (KR-

RX-MG). As réguas 2.a e 4.a, amarradas entre si (ZC-

EI.) não estão amarradas a l.a nem a outra qualquer

já amarrada a l.a. Resulta, para quem tiver de deci-

frar, que a posição dessas duas réguas é indetermi-

nada, impossibilitando a decifragem ou muito a difi-

cultando.

DECIFRAGEM

Tomemos a mensagem anterior e nela cortemos as

letras mortas e os falsos digramas, constituídos pe-

Ias letras da mesma linha.

- WZC^ - OUFSN - HWUBX - ^UWTD - EL^/R - KHUTJ -

HKTUV - B^PC - SJZPW - N^TFL - EMHXA - NWLD*I - <^ELDJ -

VS^GA - J^KDB - FHX<& - PGSHI - ZQotif - MUPXG - L^EMM -

ZU<JFH - ALEIO - SQKKP - ^LQW - XCPON - UQ^EX - PGNW^ -

4Mm

11 —

iir

IV —
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A mensagem real a decifrar será :

GM HW ZC OU FS NH WU BX UW TD PL RK HU TJ KK

TU VB PC SJ ZP WN TF LE MH XA NW LD EL DJ VS

(IA KD BF HK FG SH IZ QO MU PX GL EM MZ FH AL

EI OS QK RP LQ WX CF ON UQ EX FG NW

Colocando as réguas de modo a ficarem na mesma co-

luna as letras dos digramas — no caso ficarão de acordo

com a Fig. I. — vamos fazendo a tradução até verificarmos

não mais haver a coincidência vertical. Nessa primeira po-

sição obteríamos :

GM HW ZC OU FS NH WU BX UW TD PL RK HU TJ RK

«v X.Í JUHCHJKEWS£

W T W 0 -S a F / P

I N B^íf B—-9 W Z N F R L.

Há três indeterminadas em cada vertical. Teremos que procu-

rar a mensagem entre as três linhas, correndo o risco de ser

possível duplicidade de interpretação, o que constitui excepção.

Propositadamente apresentamos um dêsses casos: a primeira

palavra pode ser —quando— ou —voando—. O sentido geral

da mensagem deverá retificar essas dubiedades excepcionais.

Interrompida a coincidência vertical das letras dos digra-

mas, movemos as réguas de modo a restabelecê-la e vamos cair

na posição da Fig. II, por meio da qual prosseguiremos a nossa

tradução :

TU TB PC S3T ZP WN TF LE MH XA NW LD EL DJ

W X K yS K U XI «T G IL J J X

Figura I

W X K X. K U XI J G A

R Q Jr L 
\ 

C IT W\ S Sr V

N^N^R D \t/T? I B F S D L

Figura II
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Novamente, por interrupção da coincidência, temos de mover

as réguas, o que nos levará a posição da Fig III:

VS GA KD BF HK FG SH

K E H G S E. K

H /F\ V/k

V B D

Figura III

Em nova posição das réguas, não indicada em figura, mas cuja

primeira coluna seria —G—T—A L—B— restabeleceríamos a

coincidência e teríamos :

IZ QO MU PX GL EM MZ FH Al EI OS QL

U K H T U U K S

ST Z R J* M 
\Q yO

M D I R B I Z D

Figura IV

E mais uma vez encontraríamos a posição dc coincidência com

a primeira coluna constituída de —G— C- S—F—D :

RP IQ WX CF ON UQ EX FG ITW

U X, B. G W C X

q/ p o ^6 W S

,L R N P W R. H IT 0

Figura V

A mensagem clara aparece unindo-se convenientemente as letras

das três linhas.

Tenha-se em vista, ao considerar-se qualquer complexidade des-

sas cifras, que elas se destinam a serviços de alta especialização,

que poderão aconselhar até o emprêgo da sexta dinamização,

altamente indeterminada.
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OBSERVAÇÕES:

Na 3.a dinamização cada letra tem 128 digramas para re-

presentá-la;

Existem 168 falsos digramas e duas letras mortas.

Não há indeterminação.

Na 4.a dinamização :

Cada letra tem 144 digramas;

existem 120 falsos digramas; e duas letras mortas; há

duas indeterminações.

Na 5.a dinamização :

cada letra tem 150 digramas;

existem 100 falsos digramas e uma letra morta;

há três indeterminações.

Na 6.a dinamização :

cada letra tem 128 digramas;

existem 72 falsos digramas e duas letras mortas;

há quatro indeterminações.
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ALMIRANTE DE ESQUADRA
ANTÔNIO MARIA DE CARVALHO

. E' o novo Chefe do Estado-Maior da Armada que acaba de
deixar o cargo de Secretário Geral da Marinha, tendo-o exercido
com muita correção e proficiência.

Agora, no Estado-Maior da Armada, cujo campo de ação é
fecundo cm observações, estudos e trabalhos, visando a prepara-
ção e o emprego das Forças Navais e coordenação de todos os
órgãos da Marinha, no referente às finalidades militares, claro
é, que as suas responsabilidades aumentaram de muito, maxirné
no momento que atravessamos, em que o progresso e o desen-
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volvimento das arinas, crescem continuamente, em ritmo acele-

rado, de modo que se torna exaustivo o trabalho a executar-se.

Suas qualidades pessoais e de marinheiro conhecedor de

nossas necessidades, seguindo uma diretriz, sem inflexão do

dever e da honra, constituirão uma garantia de êxito.

Sua brilhante fé de ofício é um testemunho do valor de sua

vida na Marinha, dando-nog a certeza que a sua missão será

cumprida, com elevado patriotismo, uma vez que há a compre-

ensão clarividente do presente e intuição do futuro.



PRECISAREMOS DE UMA TER-

CEIRA GUERRA MUNDIAL?

Dr. James D. Atkinson e Coronel Donovan

P. Yeuell Jr., U.S. Army

Deixemos a América pensar no dia de amanhã e consi-

derar duas possibilidades antagônicas, a saber : Os Estados

Unidos poderão suportar uma terceira guerra mundial, ou

estarão em condições de estabelecer uma Pax Americana.

A América pode causar guerra por timidez, imprevidência

e falta de tino, ou tem a faculdade de estabelecer uma paz
relativa por meio de liberdade, prudência ou circunspeção.

É fora de dúvida, porém, que na nossa era não existirá paz

por meio de moderação.

A menos que nós, como um povo, comecemos desde já
a compreender melhor a guerra do que o temos feito até

agora, tanto as nossas ações de omissão como as de observân-

cia poderão originar as condições mais desanimadoras, isto

é, um estado de coisas em que os Comunistas possam impor

suas cláusulas próprias, ou o mundo esbarrar com a guer-
ra atômica desenfreada. É certo que não podemos aceitar

os termos comunistas, e daí surgir a necessidade da nova

faceta da nossa estratégia sofrer uma burilada completa e

voltar-se para o resto do mundo.

Há muitos Americanos da nova geração que resolveram

aceitar a guerra atômica sem limites, total, como o resul-

tado provável do conflito internacional. Uma tal aprovação

fatalista da pior eventualidade possível seria uma previsão
singular a respeito de um povo cujos antepassados eram

senhores de seus destinos, e não escravos. A submissão vir-

tual à eventualidade de uma terceira guerra mundial está

também em contraste estranho com a miopia nacional da

era de Munich, quando os Estados Unidos e outras demo-

cracias estimularam a agressão ao se recusarem firmemente

a enfrentá-la completamente. O objetivo consiste em dever-
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mos evitar extremos no campo da segurança nacional. De-

veríamos, ou melhor, precisamos aproveitar o presente como

o momento decisivo para seguirmos pelo caminho médio.

Será que os Estados Unidos tenham realmente tomado uma

tal direção ?

NECESSIDADE ATUAL DE LIMITAR A GUERRA

O Secretário de Estado encareceu em dezembro de 1955
a importância de prevenir-se uma agressão local. Nos últi-
mos meses mais próximos cada um dos chefes do Estado
Maior das Forças Armadas centralizou a atenção sobre o

problema da guerra local.

Em sua mensagem de janeiro último, o senhor presi-
dente solicitou flexibilidade 

para o nosso poder militar.

Tornou-se cada vez mais claro no último decênio! que
os estadistas norte-americanos 

precisam ser amparados por
uma política militar racional e que tenda a restringir a
guei 1 a. A falta de preparo extremo antes da segunda guer-
ra mundial foi tão perniciosa como o atual excesso de con-
fiança nas armas atômicas. Pela primeira vez, depois que
os Estados Unidos tornaram-se uma grande potência mun-
dial, nutre-se a esperança de que se possa desenvolver uma

política militar que exista de facto. Tal política pode basear-
se firmemente nas lições históricas. Se ela fôr amparada

por uma força armada adequada e conjugada com um bom
e enérgico govêrno de Estado, a tendência crescente pára es-
magar a agressão local pode ser bem encaminhada para
uma área onde a estabilidade e a paz relativa valerão mais
do que as meras demonstrações de afeto de pensadores ca-

prichosos e demagogos.

O presidente Eisenhower tem feito muito para esclare-

cer o pensamento popular a respeito do absurdo de uma po-
lítica de guerra total. Disse o senhor presidente que 

"a

ameaça à nossa segurança é constante e multilateral — não

há — uma única maneira de ação do inimigo contra a qual

possamos encaminhar firmemente todos os preparativos para
nossa defesa...".

Sempre que procura a maneira de tomar a iniciativa na

frente internacional, o Presidente vem reforçando repetida-

mente a necessidade do poder militar flexível. Numa sua

importante declaração, o senhor Eisenhower afirmou : 
"A

fim de proporcionar meios que venham minorar uma ação

hostil, tal como uma agressão local não agravada pela inter-

vencão de forças de um agressor importante — 
podemos
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confiar cada vez mais nas forças que ora estão sendo pre-

paradas ou tornadas mais fortes em muitas regiões do mun-

do livre. Entretanto, uma vez que essa confiança não pode

ser completa, e visto os nossos próprios interêsses pessoais,

segurança coletiva e compromissos empenhados poderem

também entrar em jôgo, ainda restam certas contingências

contra as quais os Estados Unidos deverão estar preparados

com forças móveis que auxiliem as tropas nacionais a deter

a agressão local, quer seja ela direta ou indireta".

Nossa política nacional exige claramente a variedade

de forças militares que tendam a limitar a guerra e não

deixar que ela se transforme numa expiação global. Foi dessa

modalidade que nos ressentimos evidentemente desde os re-

veses que sofremos ao iniciar-se a guerra da Coréia, senão

mesmo antes.

Os chefes do nosso govêrno e das nossas forças armadas

têm apontado de modo direto as sérias deficiências existen-

tes nas chamadas forças convencionais de terra, mar e ar.

o general Mathew B. Ridgway, ex-chefe do Estado-Maior

do Exército, assim se manifestou : 
"As 

atuais forças arma-

das estado-unidenses são inadequadas em fôrça e propor-

ções..." Muitos outros chefes de responsabilidade têm ad-

vertido que carecemos de tipos apropriados de forças ar-

madas e prontas para ação, ativas, e capazes de se locomove-

rem velozmente para abafarem uma perturbação, antes que

ela se alastre.

Por que deve isso ser assim ?

Infelizmente, a doutrina de represália em massa foi ado-

tada por muitos observadores para indicar um ataque atô-

mico completo contra o solo pátrio de um agressor. Visto

que um assaltante de envergadura não se sujeitará provável-

mente a aceitar a situação sem encetar por seu turno a pena
de Talião, a chamada represália em massa vem eqüivaler a

uma guerra global. Estaria tudo muito bem se os pretensos
assaltantes admitissem o estado da situação e se abstives-

sem de arriscar a guerra global. Entretanto isso não tem

boa significação para nós, porque não nos assegura, e aos

nossos aliados, a garantia da isenção de alguma outra espé-

cie de ataque inimigo.

Atualmente, a expressão represália em massa vai muito

além de qualquer idéia de uma simples e curta guerra vio-

lenta na qual o agressor se curve graças às bombas atômi-

cas. O ministro Dulles disse : 
"A 

decisão básica dependeria

principalmente de uma grande capacidade de retaliação

instantânea em seus processos e em locais de nossa esco-

lha". Essa política reclama de fato uma variedade enorme
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de processos militares. A 'grande capacidade" deverá ser al-
tamente mutável para que possamos resistir prontamente
à agressão "em locais da nossa própria escolha". Além dis-
so, a represália em massa tornou-se para muitas pessoas o
equivalente de bombardeio atômico estratégico, que passou,
por sua vez, a ser sinônimo de sobrevivência nacional. O
perigo de uma tal supersimplificação é claro. Ela poderá
transformar nossa estratégia político-militar e nossas fôr-
ças armadas num padrão que talvez nos encontre desapare-
íhados para sustentar nossos interesses nacionais apenas por
meio da guerra atômica total.

O objetivo principal do nosso poder armado deve ser
o da limitação da guerra, e não o do estímulo de maiores e
melhores guerras. Entretanto nós só temos agido de acordo
com esse último critério em obediência a muitas autorida-
des. É certo que o bombardeio atômico de cidades inimigas e
os recursos para que se faça a guerra devem constituir uma
esfera de ação nossa, mas esse âmbito deve ser o último a
ser recorrido. Nós nos temos preocupado com o nosso pre-
paro para que possamos combater numa guerra atômica ge-
ral e é essencial que assim façamos, mas as conseqüências
de guerras atômicas irrestritas são tão terríveis que ambos
os contendores estarão provavelmente dispostos a procurar
processos menos violentos para a condução do conflito mun-
dial. É essa a razão por que os Estados Unidos enfrentam
agora a necessidade urgente da posse de recursos razoáveis
com que possam apagar as labaredas pequenas, antes que
elas saiam do nosso controle, e bem assim compreender o va-
Ior real existente na frase do senhor Dulles — "por processos
e em locais da nossa escolha".

DESAFIO AOS ESTRATEGISTAS

O ponto difícil de explicar-se precisa ser esclarecido. Os
chefes políticos, diplomatas e planejadores militares defron-
tam-se com a criação de um poder armado de flexibilidade
sem precedente. O conceito de uma grande estratégia que
exija uma multiplicidade de expedientes diferentes é mais
difícil de reter-se mentalmente do que as noções ultrasim-
plificadas do tipo Seversky e Douhet. As forças necessárias
para uma estratégia variável são realmente de manutenção
mais dispendiosa do que a força armada moldada em torno
úe um conceito fixo de guerra. Chegar-se a um acordo ra-
zoável no campo da segurança nacional é uma tarefa fati-
gante imposta aos planejadores e aos organizadores da po-
lítica. Ao determinar os tipos, proporções, papéis a desem-
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penhar e as missões das diferentes forças armadas, o ele-

mento oficial responsável tem sido bastante e naturalmente

influenciado pelos azares da guerra em grande escala. Con-

cluimos, pois, que a compreensão crescente da necessidade

que temos de evitar a agressão local, aconselha-nos a pre-

parar uma reserva do que é preciso correntemente pelas fôr-

ças armadas que devam empenhar-se em limitadas operações

nilitares.

A própria natureza da agressão local estabelece defini-

tivamente a espécie da operação que deva ser necessária. O

objetivo costumeiro da agressão local consiste no controle

do terreno, do povo, ou de ambos, pelo que devemos contra-

-iar a ação com forças terrestres correspondentes. As forças

lavais, de flexibilidade estratégica incomparável, são o ele-

nento afim, tradicional e natural das forças terrestres; é

empregado para receber e transportar soldados e sustentá-

los no local perturbado. 
Na era atual, a aviação tem aumen-

tado a rapidez com que as forças terrestres (em efetivos re-

duzidos) podem 
movimentar-se e, dentro de uma zona de

operações limitadas, os aviões tem desempenhado um papel

sem precedente nas ações de reconhecimento e apoio de tiro.

De modo idêntico ao caso de guerra geral, é difícil con-

ceber-se qualquer guerra limitada envolvendo os Estados Uni-

dos e onde suas forças de terra, mar e ar não estejam inter-

dependentes e sejam mutuamente indispensáveis. Durante

as diferentes fases de uma guerra limitada, a importância

relativa das várias forças armadas pode variar, mas ne-

nhuma delas está habilitada a cumprir sua missão sem au-

xílio das demais . É provável que os fatores críticos sejam :

1) O grau de presteza com que as forças, suficientes para o

desempenho dos objetivos específicos, possam ser remetidas;

2) A eficiência com que as forças possam ser mantidas e

apoiadas no local. As -tondições de guerra limitada apresen-

tam problemas complicados de planejamento, organização,

adestramento e logística, e tudo isso sem nada dizermos sô-

bre questões de prioridade. 
O grau de capacidade necessária

para se empreender uma grande guerra pode incluir ou não

o valor intelectual necessário para o preparo de várias guer-

ras menores.

O desafio, então, está em conseguir êsse equilíbrio de-

licado, êsse sutil estado que dará aos nossos estadistas a

presteza nas alterações que se tornarem precisas na maneira

de agir contra a variedade de ameaças. É claro que deve ha-

ver firmeza de propósito na solução dos desacordos honestos

de opinião militar profissional. Conseguindo-se as concessões

mútuas que não admitam evasivas no caso do talento mi-
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litar, caberá então às forças do Exército, Marinha e Ar es-

tado-unidenses orientar os chefes nacionais sôbre o que

possa beneficiar a nação. Em que, então, deve basear-se a

nossa estratégia ?

CONCEITO COMUNISTA SÔBRE A ARTE DA GUERRA

Na opinião dos Comunistas o lado político da guerra é

o assunto mais importante — é o ponto máximo. Mao Tse-

Tung declarou : 
"Há 

alguns militaristas que dizem quei a

política não lhes interessa, e que só cuidam da profissão das

armas". É questão capital que façamos êsses militaristas

simplórios compreenderem a relação que há entre a política

c assuntos militares. A ação militar nada mais é que o mé-

todo usado para a consecução de um fim político.

Os chefes comunistas, desde Lenine e Stalin até Mao

Tse-Tung e Krushchev, têm evitado a guerra geral, e só se em-

penham nela quando outros recursos lhes falham. A relu-

tância que êles demonstram não tem surgido de escrúpulos

morais, mas sim de um misto de teoria comunista e de si-

tuações práticas que aparecem à frente da União Soviética

e da China comunista.

Do ponto de vista da teoria comunista, os chefes da

União Soviética durante os últimos trinta e nove anos têm

demonstrado preferência tanto pela guerra limitada como

pela não convencional baseada nas idéias de Marx, Engels,

Lenine e Stalin, que acreditavam que a guerra deveria ser

considerada principalmente como uma luta política, diplo-

mática e econômica, e apenas secundàriamente de natureza

militar. Acertadamente, a fôrça armada e a violência são

consideradas o escudo e a espada do comunismo, mas são

encaradas logicamente como métodos para um fim, e não

fins. Poucas pessoas têm compreendido o uso da fôrça ar-

mada melhor do que os comunistas, e até pouquíssimas têm

feito emprêgo dela com a mesma maestria na manipulação

da fôrça para atingir objetivos políticos.

Entre as teorias comunistas mais significativas sôbre a

guerra figuram os dois conceitos seguintes : 1) A ocasião

está do lado do Marxismo-Leninismo; 2) Não havera neces-

sidade de estabelecer-se uma conflagração geral, pois o co-

munismo triunfará por todo o mundo depois de uma sérié

de lutas com os Estados não comunistas. A tese é periódica

e pode ser encontrada nos testemunhos firmados pelos escri-

tores comunistas desde 1917 até hoje. É ainda enaltecida

pelas recentes declarações dos altos chefes soviéticos. Ka-

ganovich, primeiro delegado soviético, asseverou ultimamente
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que "o século XX é a época do triunfo do socialismo e do
comunismo", e que "marchamos e prosseguiremos marchan-
do (e apenas para a frente) até a completa vitória do Co-
munismo". Molotov repetiu essa intenção quando disse que"a confirmação daquela afirmativa é apenas uma questão
de tempo".

Testemunhando o êxito de suas vitórias de absorção
gradual de território por meio do duplo processo de guerra
limitada e de guerra não convencional no decênio de 1945
a 1955, os chefes comunistas soviéticos e chineses visam in-
dubitàvelmente a continuação dos avanços da mesma espé-
cie a partir de 1955 a 1965. Eles demonstram confiar na
crença de que suas conquistas de infiltração não permitirão
que o Ocidente encontre justificativa para empregar con-
tra eles a guerra atômica compelta. Hitler jogou com a
guerra total e perdeu. Conforme aconteceu nos últimos dez
anos, é provável que os Comunistas não sejam "provoca-

dos"' pelas ameaças de guerra atômica... Eles avançam
pacientemente aqui, recuam ali, manobram com diploma-
cia e propaganda noutro lugar, mas confiando sempre, nc
dizer dos velhos bolcheviques, que a "locomotiva da Histó-
ria", esteja sempre do lado deles. A proposta de um tratado
de amizade com os Estados Unidos durante vinte anos pro-
vara indubitavelmente ser tão sincero como os anais irre-
preensíveis dos Comunistas sobre outros protestos cínicos de
intenção pacífica.

PERSPECTIVAS DE AGRESSÃO LOCAL

Um exame rápido de um globo geográfico ilustra as pos-
sibilidades com que os Comunistas podem contar para ex-
piorarem as guerras não convencional ou a limitada.

Conforme provou o caso da Guatemala, a América Lati-
na é um ninho constante de interesses.

No Extremo Oriente, a luta pode renovar-se na Coréia
ou iniciar-se contra a Formosa. A República das Filipinas
pode pedir o auxílio americano para enfrentar as desordens
comunistas. As guerrilhas e outras formas de luta não con-
vencional continuam na Malaia, enquanto no Anam, Laos
e em Cambodge as perspectivas de agressão próxima são de
mau agouro. O Sião está ameaçado pela forte pressão co-
munista, bem como a Indonésia. Em todos esses casos apa-
recém as possibilidades de guerra limitada como sendo a
mais provável do que uma conflagração total.
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Do Paquistão à Turquia e à Grécia, e para o sul através

do Oriente Próximo e da África, há um trabalho de opres-

sões constantes — 
geradas pelos Soviétes ou por outros —

que podem necessitar de operações limitadas para o resta-

belecimento da estabilidade. A situação Arábia-Israel, por
exemplo, sempre num estado de fermentação, está agora para
explodir, e o interêsse manifestado pelo govêrno dos Estados

Unidos pode ser interpretado como reconhecimento da pos-
sivel necessidade de estabelecer-se uma ação militar para
imposição da ordem naquela região. As ameaças surgidas

aqui são contudo ameaças de agressão por meio de infiltra-

ção, e os chefes soviéticos manifestaram realmente suas in-

tenções de promoverem transferências locais. O chefe do

partido comunista Kruschchev disse recentemente ao embai-

xador turco na União Soviética que 
"a 

Turquia fazia asnei-

ra em permanecer participando da NATO pois, no caso de

haver qualquer complicação, ela a Turquia, seria a primeira
a ser tragada completamente e seus amigos não poderiam

prestar auxílio". (O grifo é do autor).

A advertência de Krushchev, quando declara que 
"seus

amigos não poderiam prestar auxílio" basea-se aparente-

mente na idéia de que os Turcos teriam que enfrentar uma

situaçao meramente local, que os Estados Unidos hesitariam

em iniciar um ataque atômico contra a União Soviética, e

que também não teriam outros recursos em quantidade su-

ficiente para uma intervenção limitada.

Mais recentemente ainda, a intromissão soviética em

certos Estados árabes e no Afganistão cai nos moldes fami-

liares. O aviso bretão-americano, de que êles podem inter-

vir por meio da ação aérea na contenda árabe-israelita, po-
derá provàvelmente não interessar a nenhum dos dois con-

tendores, ou aos Comunistas que apreciam o jôgo. Tendo

anunciado ao mundo que não iniciará a guerra atômica,

os Estados Unidos intervirão provàvelmente, se desejarem,

com forças terrestres convencionais e apoiadas pelas forças

navais e aéreas. Se forem envolvidos na luta, numa tal re-

gião, é de presumir-se que ela terá uma extensão distinta-

mente limitada.

Mesmo na área abrangida pela NATO, poderá travar-se

guerra limitada, como acontecerá, por exemplo, no caso da

Alemanha Oriental movimentar forças para 
"unir-se" 

à Ale-

manha Ocidental, ou entrar em ação contra Berlim.

As possibilidades de agressão limitada sem o jôgo de

uma extensa guerra mundial parece ser quase universal, mas

as probabilidades de guerra limitada, parece, estão sendo

plasmadas muito mais fortemente em áreas específicas.
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BASE PARA A ESTRATÉGIA AMERICANA MANTER A

PAZ E A SEGURANÇA

Os nossos chefes passados 
mantiveram^ conversações

para tomarem iniciativa no campo das questões internacio-

nais, mas perguntamos 
nós : Puderam eles alcançar o in-

tento ? Até mesmo as medidas mais louváveis que temos se-

guido, tais como o programa 
de auxílio greco-turco, ajuda

militar, a decisão da. guerra da Coréia, 6 a brilhante proposta

de desarmamento, apresentada por Eisenhower em Gene-

bra, foram na maior parte contragolpes em resposta às fin-

tas e murros dos chefes do Comunismo internacional.

A séria verdade é que os Estados Unidos encontram-se

agora numa grande 
encruzilhada histórica.. Os Nazistas

eram bastante perversos 
mas sabiam conter a mão. As

ameaças comunistas são mais perigosas que as dos Nazistas

pelo facto da Tíiá vontade Cjue os primeiros demonstiam pelo

jogo. Além disso, a astúcia comunista é notàvelmente me-

lhor em todos os elementos associados que compõem a guei-

ra não convencional limitada, como sejam . espionagem, sa-

botagem, fomentação de greves e desordens, e agressão loca-

lizada

Segue-se que os Estados Unidos devem, portanto, aban-

donar a defensiva ao tratarem politicamente 
com os comunis-

tas É somente passando para a iniciativa estratégica que

poderemos aspirar a execução de um clima de paz íelativa.

Fundamentalmente, isso exige que os Estados Unidos prossi-

gam numa grande estratégia, dinâmica, positiva.

Uma tal estratégia positiva 
deverá constituir-se, sem

dúvida, de todo o acervo dos Estados Unidos e de seus as-

sociados a respeito de política, 
economia, moral, psicologia

e assuntos militares. Do ponto 
de vista do acervo militar,

perguntamos nós, que será requerido ? O secretáiio Dulles

assim se exprimiu depois de novembro de 1955, na confe-

rência de Genebra: 
"Nosso 

poder militar precisa basear-se na

capacidade intelectual do bloco soviético e não pode variar

de acordo com seus sorrisos ou carantonhas". Eis aí a base

mais sadia e acertada para a nossa estratégia, pois a fôrça

deve ser adaptável aos prováveis 
rumos da ação que o adver-

sário seguir.

Quanto aos prováveis rumos de ação, a teoria e a prática

do Comunismo até nos fornecerão cópias, em papel ferro-

prussiato, 
mais fiéis do que a Mein Kampf que Hitler escre-

veu. A impressão dominante que resulta de qualquer estudo

de Comunismo é a de que uma variedade imensa de recur-

sos será aplicada no sentido de um dado fim. Os Comunis-
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tas não cairão na armadilha da ultra-simplificação como

faz algumas vêzes o Mundo Livre. É bastante conhecido que
êles exercitam e aumentam o poder com a integração dos

íatôres políticos, econômicos, psicoiógicos e militares — e

fazem isso tanto aberta como secretamente. E também apli-

cam a fôrça no grau preciso. Qual será hoje e futuramente

o rumo de ação que se apresenta mais provável ?

Consideremos o assunto do ponto de vista comunista.

Á proporção que a vantagem nuclear dos Estados Unidos

diminui, o valor da posse da nossa capacidade estratégica

do ar também vai decrescendo. Do lado comunista, há pou-
cos motivos que nos levem a crer que êles evitem o uso das
armas atômicas de longo alcance com receio de ação reta-
liatória. Entretanto, como chegaremos ao tempo em que
ambos os contendores 

possam achar-se em condições de se

saturarem com defesas aéreas, o problema da agressão pela
infiltração irá tomando vulto. A menos que êles encontrem

resistência, os Comunistas poderão supor que a possibili-
dade de um 

"cheque" 
atômico sem defesa aguçará suas fa-

culdades para que iniciem uma expansão progressiva por
meio da ação político-militar que os persuada de prossegui-
rem por essa vereda com muito mais vontade do que ou-

trora.

Precisamos modificar nossa opinião estratégica e nossa

fôrça armada de modo que ela possa cuidar das ameaças

mais 
-prováveis. 

Nós nos temos engranzado muitíssimo com

uma guerra atômica irrestrita — uma guerra em que ne-

iihum dos dois contendores se manterá para vencer, uma

guerra que, ao menos quanto ao povo americano, nada sig-

nifica em qualquer circunstância. Parece axiomático que
nós não nos preparamos para uma guerra geral, que não de-

vemos fazê-la e que não temos necessidade disso, entretanto

demonstra a História que os Comunistas têm inteira razão

para evitá-la cuidadosamente.

Não há, de modo algum, nessa opinião, um ataque à

doutrina da estratégia do poder aéreo. Numerosas pessoas

conceituadas já expuseram as falhas do excesso de confian-

ça num determinado tipo de armamento. Elas admitem in-

teiramente a indispensabilidade de forças aéreas superiores

e a maioria delas concorda com a observação de Sir Winston

Churchill, quando declarou que 
"se 

a bomba-H criar uma

paz de mútuo terror, estará prestando serviços a uma boa

causa.
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Entretanto as interpretações excessivas de Douhet e

Mitchell induziram pessoas nos Estados tinidos a aceitarem

noções sôbre uma panacéia horrível. Nossos recursos míli-

tares não são de forma alguma o que pensam sôbre êles. A

antiga esperança de que um inimigo pudesse ser esmagado

por um bombardeio aéreo sem prejuizo algum para nós, co-

meçou a perder o brilho após a primeira explosão atômica

dos Soviétes em 1949. Se a idéia de vencer uma guerra já

mereceu algum crédito, a presente situação reclama agora

uma previsão diferente. Entretanto os Estados Unidos per-

sistem em manter uma atitude militar enraizada demasia-

damente numa idéia que já não está na moda.

Por motivos estranhos, nós estamos muitíssimo associa-

dos á crença contrária à razão, quando acreditamos que seja

inevitável alguma espécie de guerra sem dependência ou res-

írição. Pelo que diz respeito a uma guerra geral, quer acei-

temos o conceito do poder estratégico do ar para uma rá-

pida guerra atômica, quer duvidemos dêle e encaremos de-

finitivamente uma campanha continental moderna e pro-

longada, ainda prevalece o caso de existirem outras possi-

bilidades. Basta na verdade rever apenas os acontecimentos

do último decênio para apreciarmos a estreiteza de uma es-

tratégia baseada principalmente na guerra geral.

•

Estamos apreciando sucessivamente desde 1945 a queda

do Oriente e parte da Europa Central, da China e da Indo-

china do Norte, e nos defrontamos com as ações agressivas

contra o Irão, a Grécia, a Turquia, a Coréia, a Formosa, a

Malaia e outras regiões — tôdas elas em condições inferio-

res às que poderiam ameaçar uma guerra geral. Entretanto

continuamos a ignorar a doutrina fundamental da expan-

são comunista por meio da ação limitada. E' paradoxo raro

o deixarmos de talhar nossos recursos militares de acordo

com a clara estratégia do inimigo.

Embora alguns estudiosos e observadores militares e po-
líticos continuem considerando apenas a possibilidade da

guerra geral, foi a guerra limitada que constituiu o proble-

ma positivo e defrontado pelos organizadores 
políticos de

muitas nações durante a maior parte do século XX. Os ja-

ponêses ocuparam a Mandchúria em 1931. Não se desen-

volveu uma guerra limitada durante anos. Os japonêses e

Soviétes estiveram intermitentemente em conflito na Mon-

gólia em 1930. .^.epsar disso não houve o desencadeamentc

de guerra geral entre o Japão e a U.R.S.S.. Manifestaram-

se receios, durante a guerra da Coréia, que os Estados Uni-
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dos pudessem causar um conflito global entre os Comunis-

tas chineses e a Rússia. Ambos enviaram os chamados vo-
luntários ou conselheiros técnicos, mas não se sentiram pro-
vocados a ponto de terem que nos levar além de um método
limitado.

O regime da União Soviética e da China comunista con-

sidera a estratégia militar inseparável da estratégia poli-
tica. Podemos dizer muito bem que os Comunistas adota-

ram, conscientemente ou não, a opinião de William James

que diz que só há distinção real entre a paz e a guerra no

que se refere às fases da política avançada, onde divergem

os graus de pressão armada ou outra equivalente.

Os Estados Unidos (e as outras democracias) visam mo-

dernamente traçar uma linha divisória entre a guerra e a

paz. Não foi sempre isso que aconteceu quanto aos Estados

Unidos. Durante a maior parte da nossa existência temos

travado 
"pequenas" 

guerras que se aproximavam do pro-

cesso com que Jefferson atacou o problema dos piratas da

Barbaria, isto é, usar a fôrça mínima para conseguir o má-

ximo efeito político.

Entretanto nós e outras democracias, com especialidade

desde a primeira guerra mundial, estamos aceitando de modo

crescente a idéia de não haver têrmo médio entre uma paz

geral e uma guerra geral. Parece que estamos prontos a

abraçar nossos futros inimigos e tornarmo-nos seus amigos,

ou chegar ao outro extremo e pulverizá-los.

Com o preparo das armas atômicas, percebemos que o

dilema tem sido aumentado pela impossibilidade em que se

acha o Ocidente de reagir para localizar a agressão, devido

ao receio que tem que uma ação firme possa causar uma

guerra nuclear. Contribui também para formar essa atmos-

fera a propensão que os Estados Unidos e as outras nações

do mundo livre têm para depositar confiança excessiva sô-

bre o efeito embargador da superioridade atômica. Temos

cometido o duplo êrro de acreditar que o nosso arsenal atô-

mico dá-nos mais poder do que realmente acontece, e não

obstante isso recearmos suas conseqüências de maneira des-

mesurada. Enquanto isso acontece, os Comunistas aprovei-

tam-se dos escrúpulos do Oeste e de suas capacidades pró-

prias para entrarem em combate empregando num método

de arte da guerra, e impulsionados para a frente por justifi-
cável confiança.
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O OBJETIVO DA GUERRA

Abordemos agora algumas das razões que podem ser

responsáveis pela nossa situação difícil. Talvez uma delas

possa ser atribuida ao fato de havermos aplicado o primeiro

princípio de guerra à estratégia, enquanto êle é principal-

mente empregado num sentido tático. Qual é o objetivo

principal da guerra ? É êle a destruição das forças armadas

do inimigo e o esmagamento da sua vontade de resistir ? É

também o extermínio completo de seus recursos para em-

preender guerra e controlar o solo e a população ? A guerra
¦pode 

ter tais objetivos mas somente nos casos mais extremos.

Uma vez encetada a guerra, poderemos certamente ter ne-

cessidade de lançar mão daqueles objetivos, mas há inques-

tionàvelmente outros e melhores processos para a consecução

das nossas intenções e proteger 
os nossos interêsses.

As guerras não se travam para o alcance de objetivos

militares, como numa batalha ou campanha, porém sim

para conseguirmos delas arranjos políticos que permitirão

manter-se uma paz viável. Liddell Hart pôs a questão nos

têrmos seguintes : 
"A 

estratégia tem que reduzir o combate

às mínimas proporções possíveis". Há, por certo, formação

de sentido naquela afirmativa. Poder-se-á argumentar que

a guerra faz inevitávelmente parte do aperfeiçoamento hu-

mano, o que pode muito bem ser verdadeiro. Poder-se-ão

ainda apontar também as grandes contribuições prestadas

à civilização pelos talentos produzidos pela guerra. Há mes-

mo algum valor no julgamento de quem pensa que um povo

precisa derramar sangue uma vez ou outra para provar seu

direito de viver. A palavra 
"sacrifício" tem tido através da

História uma conexão íntima com o progresso da humani-

dade. Essas e outras observações filosóficas são por certo

de grande interêsse, mas o ponto capital é que a guerra faz

parte de nossas vidas.

Precisamos aceitar a realidade da guerra e então enca-

rá-la do ponto de vista dos meihores interêsses nacionais.

Devemos adotar o raciocínio que diz que os Estados Undios,

quando fôr preciso, devem fazer a guerra em seus têrmos

próprios, bem como poderem e desejarem realizá-la por mo-

dos tais que causem o dano mínime ac nosso bem-estar na-

cional. O nosso monopólio atômico levou-nos durante pou-

cos anos à crença de que tínhamos uma solução para o nos-

so problema. Entretanto, mesmo em face daquele monopó-

lio, os Comunistas continuaram desafiando nossos interês-

ses nacionais e ganhando predomínio sôbre meio milhão de

homens e uma vasta porção da superfície da terra.
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Há os que costumam dizer que devíamos ter feito voar

a Rússia e fazê-la desaparecer do mapa, antes que ela se

preparasse para fazer o mesmo conosco. Pode ser que fôsse

essa a solução para o conflito internacional, porém não o

faríamos de forma alguma, e as possibilidades de praticá-la

vão diminuindo diariamente. Apesar de tudo isso continua-

mos nutrindo o conceito estratégico que foi válido apenas

no período do nosso monopólio atômico e que, mesmo assim,

não parecia ser um embargante real para os Comunistas:

Talvez que um tal critério esteja de acordo com a nossa

característica, nacional de fazer as coisas em proporções

grandiosas, de querermos tudo ou nada, e por isso nos apre-

sentamos obcecados com a idéia de que um conflito global,

total, seja a única espécie de guerra que poderemos travar.

Se queremos e podemos lutar somente num conflito global,

o que re&lmente não desejamos, os nossos estadistas privam-

se da versatilidade necessária no desempenho do poder po-

lítico, e os Comunistas terão virtualmente a mão livre na

direção de sua estratégia de objetivos limitados.

Um outro motivo que contribuiu para a formação do

nosso critério que aceita a 
"guerra" 

como global e absoluta

pode muito bem ter sido a má interpretação e o excesso de

aplicação dadas à teoria de Clausewitz. Evidentemente, é

possível existir uma grande variedade de guerras, e Clau-

sewitz reconheceu isso por completo. Nós, provàvelmente,
não entendemos bem o que êle escreveu, mas dois casos de

importância aparecem. Quando êle disse que 
"a 

guerra é

um ato de violência praticado no limite máximo", falou cia-

ramente em teoria. Quis significar com essas palavras um

estímulo no sentido de elevar o nível da maneira de pensar

dos militares daquela época, do mesmo modo que seus con-

temporâneos da filosofia alemã procuravam dar uma expli-

cação ideal da vida. Foi uma teoria que êle modificou notò-

riamente em tôdas as suas contribuições escritas, embora

houvesse sido ela aceita poi* muitas pessoas como a idéia

controladora.

O segundo ponto da interpretação errônea da leitura

dos trabalhos de Clausewitz é que, se a guerra é meramente

um prolongamento da política por outros métodos, então a

guerra pode ou não pode ser total e absoluta. Êle falou em

outros e não em um outro. Êle quis inquestionàvelmente re-

forçar a necessidade de variedade e versatilidade, e não teve

a intenção de amarrar os preparadores da política a uma

das suas alternativas.
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Nessa política nacional não deve exigir de forma alguma

a invariabilidade de apl^ação da fôrça armada em grau

ibsoluto. Ela deve servir-se da estratégia não ditada ou pa-

ralizada pela inflexível capacidade militar ou, melhor deve-

tnos dizei-, pelas nossas incapacidades. A política nacional

pode exigir realmente uma variedade imensa de aplicações

da fôrça 

°armada 

as quais vão desde as mínimas ações de po-

lítica até a aniquilação competa de um inimigo.

Foram homens como Ludendorff, Nictsche, Douhet e

Mitchell que, interpretando mal a Clausewitz, procuraram,

cada um a seu modo, reduzir a guerra a uma fórmula de

Vitória igual a Destruição Máxima.

É óbvio que há muita coisa mais sôbre o assunto, mas é

suficiente reconhecermos o perigo que existe na adoção de

meios extremos de guerra com a exclusão de recursos relati-

vãmente mais moderados.

Apreciemos agora um outro assunto que nos aflige, que

tem sido falado algures, e que vem a ser a falência do con-

ceito 
"da 

guerra curta, estratégica, no ar". Precisamos real-

çar apenas que o receio popular por essa grande supersim-

plificação tem criado atitudes que agem contra uma adequa-

da posição militar da pátria.

Nossos aliados são também a chave de uma parte dêsse

enigma. É provável que nossas esperanças tenham sido de-

masiadas. Na assistência econômica e militar que lhes te-

mos prestado, temos exibido nossa tendência para comprar

o mundo. Com raras exceções, nosso auxílio militar ao es-

trangeiro tem caído aquém do alvo. Os Aliados e amigos são

indispensáveis, mas dentro do que êles podem fazer. Preci-

samos prever que, excetuando apenas alguns casos, nossos

Aliados serão incapazes de resistir a uma agressão íocal sem

a assistência das forças estado-unidenses e do seu auxílio

material.

Se devemos ter guardadas 
na memória as lições histó-

ricas, não devemos nunca perder de vista os grandes perío-

dos de paz relativa durante os quais o desejo de empregar

a guerra limitada para manter a paz geral fôra a política

militar dominante. Precisamos apenas lançar um olhar re-

trospectivo sôbre a Pax Romana e a Pax Britânica para ve-

rificarmos que as nações mais poderosas não hesitaram em

exercer a fôrça para manterem controle sôbre os perturba-

dores da paz. Foi somente depois que. grandes nações como,

Roma e Grã-Bretanha começaram a hesitar no papel do po-.

liciamento que. as condições internacionais degeneraram em

guerra em maior escala.
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Não podemos muitas vezes inventariar o objetivo da
guerra. Em essência, êle consiste em secundar os interesses
de uma nação, e que consistem em ganhar mais ou conser-
var o que já se possui. A questão do fatalismo da guerra é
secundária, sendo que o conflito entre nações é o que nos
deve interessar. O conflito está sempre presente, e, depen-
dendo do poder e da vontade das nações principais, o conflito
internacional poderá ou não redundar numa guerra ido-
mável. Todas as lições da História, todos os encadeamentos
de idéias lógicas e de senso comum apontam para a con-
ciusão seguinte : Se os povos amantes da liberdade desejam
permanecer congregados e agir firmemente contra agresso-
res, o conflito mundial deve ser mantido dentro dos limites
do controle fácil.

Todos os grandes estadistas americanos, desde Washing-
ton até Eisenhower, têm reconhecido a loucura da falta
de preparo, ao mesmo tempo insistindo que a guerra pode e
deve ser limitada. Washington avisou repetidamente que a
vigilância permanente, que êle também chamou o preço da
paz, requeria sacrifícios, e considerou claramente a pronti-dão com que as guerras pequenas deveriam ser travadas,
antes de se transformarem em lutas grandes.

ALTERNATIVAS PARA A ESCOLHA DA GUERRA
LIMITADA

Quais são as alternativas para uma política de pronti-dão e de boa vontade para travar uma guerra limitada,
quando e onde nossa honra e nossos interesses estiverem
em jogo ?

A menos que os Estados Unidos não desenvolvam com-
pletamente a capacidade de deter ou suprimir a agressão
por faltar a guerra geral, poderão surgir os casos seguintes :

1. As situações em que faltar a guerra geral podem
generalizar-se em guerra geral;

2. Os continuados proventos alcançados pelo bloco co-
munista poderão arrebatar do mundo livre a capacidade de
impedir ou vencer a guerra;

3. Os êxitos repetidos nas guerras limitadas podemdar a entender aos calculistas comunistas que o restante
do mundo livre não pode ser subjugado sem o recurso da
guerra geral;

4. Uma grande parte do mundo livre poderá entregar-
se à agressão local, deixando os Estados Unidos mais ou
menos isolados e defrontando-se com a escolha de aceitar as
condições impostas pelos Comunistas ou a combater com tô-
das as probabilidades contra si.
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ESSENCIAIS CONDIÇÕES MILITARES PARA A GUERRA

LIMITADA

O Mundo Livre possui forças de terra, mar e ar espalha-

das pela periferia comunista mas, em quase tôda região em

que possa ocorrer uma agressão local, a tênue linha de po-

der do Mundo Livre não poderá resistir sem esforço a um

determinado avanço comunista. A major parte de nossos

Aliados mal poderá na verdade fornecer forças adicionais

sem um longo período de mobilização. Falando de modo

comparativo, os Comunistas estão prontos. Concluimos que
o pêso da carga recairá sôbre os Estados Unidos que terão

que auxiliar nossos amigos materialmente e com a presença
de nossas forças armadas. Uma parte dêsse esforço pode
vir das nossas forças que estão agora no além-mar, mas o

grosso delas terá que sair dos próprios Estados Unidos.

Os Comunistas podem estar preparado para eliminar a

ação das forças oponentes nos Estados Unidos (que aliás são

pouquíssimas), se seus movimentos dependerem da atual

navegação oceânica e do transporte aéreo disponíveis, bem

como se o apoio logístico fôr função da criação de um sis-

tema de suprimento igual ao que se tornou necessário à

guerra da Coréia. Se nós tivermos que chegar até lá com

tempo, as modernas fôrças-tarefas móveis terão que vencer

grandes distâncias pelo ar e em veloz transporte marítimo,

e êles terão que ser apoiados por grande cobertura aérea,

até que se preparem as linhas de comunicação marítima.

A chave para a solução do problema de agressão limita-

da será então a mobilidade (em terra, ar e mar) que nos

permita enfrentar a ameaça que surgir, e evidenciar nossa

faculdade de reforçar mais ràpidamente do que o agressor.

Precisamos ter a capacidade de fornecer com rapidez fôr-

ças relativamente poderosas em homens e material 
para

qualquer parte do mundo. Isso não vem a ser uma solução

militar isolada, mas uma possibilidade real. Ela é real em

natureza e facto tanto técnica como economicamente, e à luz

da ameaça.

Em suma, a estratégia do mundo livre tem que suportar

a ameaça multi-espinhosa por meio de um preparo pru-
dente para a guerra geral, mas, por ser igualmente impor-

tante, o mundo livre deve aceitar a guerra limitada como

sendo alguma coisa que nós agora podemos fazer e deseja-
mos enfrentar. Parece claro que isso requer um poder ar-
mado maior do que o que temos agora.
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Que riscos corremos com a dissipação de nossa fôrça

numa série de guerras de perímetro ? A questão é séria, mas

não para ser repelida. A resposta consiste em ter fôrça la-

tente suficiente para que possamos reter duas ou três das

agressões locais mais prováveis e manter concomitantemente

uma capacidade de mobilização rápida se os nossos come-

timentos em situações locais nos levarem a uma posição

perigosa. Tudo isso exige reservas de forças num estado de

prontidão nunca antes cogitado, necessidade essa da mais

alta primazia.

O desdobramento de forças em guerras limitadas en-
volve claramente um risco calculável, mas isso acontece tam-
bém com o emprêgo de qualquer fôrça armada. Havendo

mobilidade as forças destinadas a ações locais podem ser
delas retiradas ràpidamente, caso se reconheça que a van-

tagem nos possa ser arrebatada, enquanto nossas forças es-

tiverem dispersas. É possível que os encontros nas guerras
limitadas nos enfraqueçam muitíssimo, o que deve ser sem-

pre levado em consideração. O resultado mais provável, al-

cançado com o preparo de recursos para a guerra limitada,

é o de persuadir aos adversários que nos preocupamos com

o assunto.

Ouvimos assegurar muitas vêzes que 
"se 

podemos en-

frentar uma grande guerra é porque podemos também re-

sistir a uma outra de proporções pequenas". Uma tal afir-
inativa induz em êrro, porque as operações militares de pro-

porções e objetivos diferentes requerem tipos diferentes de

íôrças armadas. Vários oradores notáveis afirmaram que
os Estados Unidos podem e oferecerão resistência a uma

agressão local, e reforçarão nossos Aliados por meio de fôr-

ças atacantes móveis. Entretanto nem mesmo a amarga ex-

periência da Coréia parece ter sido tomada a peito. En-

quanto a política nacional reconhece a necessidade de po-
dermos embargar uma agressão local, os recursos militares

para um tal fim não têm sido providos; Nada de rodeios :

Os Estados Unidos não possuem hoje recursos razoáveis

com que possam resistir a uma agressão rápida de guerra

geral.

Na nossa maneira nacional de pensar parece que as ar-

mas atômicas têm-nos cegado parcialmente quanto às rea-

lidades da ameaça comunista. Fomos muito longe na cons-

trução do nosso poder, mas, perguntamos : avançamos o su-

ficiente ? Mesmo que tôdas as nossas forças armadas pos-
sam estar aquém do .ideal em matéria de fôrça e capacidade,

a maior fraqueza 
"está 

na incapacidade do Exército poder
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movimentar com rapidez recursos militares proporcionados
para lutarem numa agressão local. Essa incapacidade re-
laciona-se certamente com a nossa Marinha de guerra e com.
a Força Aérea, pois, segundo declarou o chefe do Estado-
Maior do Exército, general Maxwell Taylor, o Exército é o
"arrecadador de passageiros" (hitch hiker) das 2 armas co-
irmãs. A História dá mudo testemunho do fato de que sò-
mente as forças terrestres, trabalhando em harmonia ínti-
ma com as forças navais e aéreas, poderão evidenciar cia-
ramente a ajuda dos Estados Unidos no reforço dado aos
Aliados menos poderosos para repelirem o inimigo.

Qualquer exame baseado na estratégia apresenta-se re-
pieto de perguntas sobre despesas. Os recursos humanos e
materiais, efetivos, verbas, orçamento equilibrado — são ês-
ses os eternos problemas cujas soluções recaem sobre os om-
bros dos dirigentes políticos. Os chefes militares podem ape-
nas aconselhar quanto às forças necessárias para a manu-
tenção dos interesses nacionais. A solução dos problemas sô-
bre despesas numa democracia são sempre uma praga cons-
tante num objetivo compromissório ao qual cs Estados Uni-
dos e seus pares devem dedicar-se para assegurarem a sobre-
vivência. Para julgamento do assunto orçamentário deve-
mos lembrar que :

1. O Mundo Livre — em conjunto — é incomensurà-
velmente mais forte que o Mundo Comunista.

3. O Mundo Livre possui efetivos suficientemente
treinados e até maiores recursos materiais com que possa
sobrepujar militarmente nossos adversários, se isso fôr ne-
cessário, e se fôr essa a nossa resolução

3. O problema é de sacrifício relativo, mas não de des-
fruição do curso da vida.

Não é a liberdade digna de sacrifícios ? Impostos mais
elevados, menos prazeres, e menos materialismo — podem
ser realidades desagradáveis na política doméstica de uma
democracia, mas há muita razão para crermos que o nosso
povo e nossos amigos aceitarão qualquer sacrifício, caso se
convençam de que isso é necessário,

A questão da despesa transforma-se no caso simples de
saber-se com quanto um homem pode contribuir para salvar
a vida. Cabe aos responsáveis pelos negócios político-mili-
tares, e pela grande tragédia, a apresentação das alternati-
vas aos chefes políticos e ao povo em geral. Podemos afir-
mar .que isso tem sido feito .?  ¦,:.,. . ¦ ., .,, ¦ ...¦-
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Ao deixarmos o assunto de saber por que falta aos Esta-

dos Unidos a típica postura militar que êles deveriam ter,

vamos suscitar vários pontos que merecem cautela.

Não devemos comparar guerra com a guerra atômica

total. Não devemos temer tanto a guerra a ponto de des-

prezarmos as espécies mais prováveis. Nem devemos con-

siderar o poder estratégico do ar equivalente à sobrevivên-

cia nacional ou como o primeiro baluarte de interêsse nacio-

nal. Não devemos aceitar o critério de que o uso das armas

atômicas sôbre alvos militares possa causar a guerra atômica

irrestrita, pois é quase certo que os alvos militares possam
ser definidos, e que por isso o uso do armamento atômico

fique limitado ao campo de batalha.

Um outro critério perigoso aparece sôbre o assunto da

guerra limitada. Afirma-se que uma grande potência não

pode empenhar-se numa guerra pequena. Isso não é apenas

uma falta de senso — é falta perigosa, mortal, de senso. Se
a maior parte das grandes potências houvesse desejado lutar

em operações limitadas, todo o decorrer do século XX po-
deria ter sido diferente. A guerra limitada tem caracteri-

zado os grandes períodos históricos de paz relativa. A limita-

cão da guerra deve constituir o recurso militar principal em-

opBSajdpela nossa política nacional. Não devemos sair da
nossa senda para travar guerras limitadas — 

que são em-

prêsas que malogram sempre, e na melhor das hipóteses —

mas a história, a lógica, e o nosso papel predominante nos

negócios mundiais apontam claramente que temos necessi-

dade de impedir as explosões locais e cortar uma agressão.

Uma nação poderosa não tem mais relação com a guerra

geral do que uma forte fôrça política equivalente ao crime

geral.

O presidente Eisenhower, com sua experiência inegua-

lável de militar e de estadista na arena internacional, tem

demonstrado repetidamente que acredita na guerra, e que
ela deve ser limitada. Sua propostas clarividentes sôbre o

controle da energia atômica e sôbre o desarmamento têm

ísido acompanhadas de uma insistência prudente para que
os Estados Unidos mantenham não só o poder embargador

contra uma guerra mas também fiquem ao lado dos que
amam a liberdade de prevenir uma agressão local. É nesse

último papel, o de campeão da liberdade, que os Estados Uni-

dos devem futuramente se preparar para entrarem em ope-

rações militares limitadas e desacoroçoarem a agressão in-
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filtrante que tem levado ao abismo uma grande parte do

mundo. Essa boa vontade e ânimo forte são as esperanças

do povo americano — e da humanidade também. E isso

porque, parafraseando o conselho de Pitt aos Bretões na

hora do perigo, a América pode salvar-se com seu esforço

próprio e, com seu exemplo, contribuir para a salvação do

resto do mundo.

Do United States Naval Institute Proceedings.

Tradução de A. de Azevedo Lima

Capitão-de-Fragata, reformado



"REDENTOR 
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Contra-Al mirim te

Conjunto de instituições de caridade, dos mais importantes

do Brasil é a Fundação Abrigo do Cristo Redentor. Basta passar

em revista os diversos estabelecimentos que compreende, para

se aquilatar de sua magna amplidão: Abrigo do Cristo Redentor,

Instituto Profissional Getúlio Vargas, Escola Técnica 
"Darcy

Vargas" (de pesca) e Escola Profissional de Marinha Mercante

(estas duas últimas na Ilha da Marambaia), Patronato de Me-

nores de São Gonçalo, Aprendizado Agrícola Sacra Família,

Aprendizado Agrícola São José, Escola de Lavoura e Criação

(São Fidelis), Cidade dos Meninos, Fábrica de Gêlo no Meier,

sem falar em alguns menores.

Sob a supervisão do incansável batalhador que é Dr. Levy

Miranda, auxiliado por seu dinâmico filho e um corpo de

dedicados auxiliares, vem pelo nosso País desempenhando a no-

bre missão de recolher e educar meninos desde nove anos, fi-

lhos quase sempre de pescadores, além de mendigos e velhos.

Nobre instituição que sob a orientação do grande chefe que a

dirige há cerca de vinte e cinco anos, toi classificada de 
"Mis-

são Divina" pelo insigne Almirante Frederico Vilar. Merece pois

o apoio e veneração de todos os cidadãos.

Recentemente adquiriu a Fundação para ampliar sua fro-

ta pesqueira de alto mar, que so contava com o navio "Presiden-

te Varejas", cinco barcos para 110 toneladas líquidas de peixe em

porão frigorífico. E' a série dos 
"Redentores", 

dois dos quais

construídos na Holanda e três em Vigo. Foi 110 
"Redentor 

III"

que embarquei durante vinte e dois dias para a pescaria que

vou descrever sumàriamente,. nos mares do Sul.

(») — Êste distinto oficial general da nossa Marinha de Guerra vem

há alguns anos percorrendo o interior e as costas marítimas do Brasil de

norte a sul, revelando-se assim um estudioso de assuntos de pesca em nosso

país, conhecedor profundo que é dos segredos do mar, tendo demonstrado

grande competência e verdadeiro amor à causa que abraçou, dedicando-se

com entusiasmo e interêsse ao amparo dos homens que labutam nesse setor.
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Quem nunca assistiu a unia pesca dessa natureza, não pode

fazer idéia por mais que se descreva. Fainas no mar que se pro-

Jongam dia e noite, mesmo com mau tempo, castigando sobre-

tudo no inverno onde o vento frio e cortante maltrata muito as

mãos que duras e geladas, apesar das luvas de couro, são obri-

gadas a manejar os cabos de aço da rède;

Estou convencido de que a pesca de alto mar é a melhor

escola para a formação de verdadeiros marinheiros. Além do

mais, em navios pequenos que jogam bastante, estão os homens

sempre expostos à algum acidente como seja: levar uma pança-

da da porta da rede, porta que pesa 455 kgs. na ocasião de içar

a mesma, uma queda ou mesmo uma dentada de cação ou tiniu-

reira que quando jogados vivos no convés, ainda podem fazer

uma arte apanhando um pedaço de perna descuidado. Também

uma ferroada de arraia oculta, no momento em que cata o peixe.

O navio é do tipo clássico dos 
"trawlers", 

propulsão Diesel

de 560 HP que lhe imprime velocidade média de 9,5 milhas por

hora e cerca de 3 durante o arrasto. Comprimento 37m, 80,

guarnição de vinte e dois homens, raio de ação normal vinte e

dois dias. Entre a tripulação estão incluídos seis alunos da Es-

cola de Pesca da Marambaia, um mestre de rède e três marinhei-

ros portugueses experimentados, antigos pescadores de baca-

lhau. O comando, confiado a ex-aluno diplomado em pesca; o

restante inclusive os motoristas quase todos ex-alunos da refe-

rida escola.

E' equipado com sonda super-sònica que, registrando o re-

levo batimétrico do fundo é preciso auxiliar para a navegação

e localização do pesqueiro. Além disto, tem rádio-escuta e rá-

dio-goniômetro.

Haveria no meu entender, necessidade de oficializar o di-

ploma de mestre de pesca, facilitanto o exame para mestre de

pequena cabotagem, aos que se julgassem habilitados para tal.

Temos dezesseis estados marítimos e, pelos regulamentos atuais,

para melhorar a carta o mestre tem que prestar o exame um

de cada vez no próprio Estado, de sorte que admitindo um mestre

de vinte e dois anos e que preste um exame por ano, só com

trinta e oito anos terá sua carta para tôda a costa. Porque não

fazer o exame d' uma só vez?

Outros pontos a meditar: liberdade para o navio pesquei-

ro, livre das exigências de entradas e saídas nos portos, só

prestando conta às Capitanias cm caso de avaria ou inquérito

de fatos que o justifiquem. Facilitar a docagem dos navios nos

diques da Marinha com taxas mais acessíveis. Aliás a Funda-

ção é sempre grata à Marinha que lhe tem prestado boa cola-

boração.
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Há atualmente bandeiras de várias nações pescando em nos-
sas costas; vi no sul a holandesa, a sueca e a japonesa. No nor-
te aro que saiba, os japoneses pescam a albacóra à linha ao lar-
go do Recife, os americanos, lagosta nas alturas do Ceará; dois
baleeiros na Paraíba, pescando cerca de trezentos- exemplares
durante a estação (o Chile pesca miL). Roa parte desses navios
estrangeiros já foram nacionalizados e o serão pelos contratos
em prazos determinados.

Uma vez o navio à caminho do pesqueiro, começa a faina
da rede (pie é retirada do paiol e começa a ser examinada, re-
mendada si tem algum rasgão ou falha de malhas, colocados os
flutuadores, eritràlhada, etc. Preparada assim, fica ao longo do
convés pronta a ser lançada. A rede é constituída por um gran-
de saco ligeiramente troncònico de uns cinqüenta pés de com-
primento, envolvido na circunferência da boca por duas partes
lateriais (asas) que são entralhadas em cabo de aço misto. O
saco é dc fio mais grosso e resistente e tem a parte final forra-
da com um tecido de rede ainda mais forte; essa parte que ar-
rasta no fundo também pode ser forrada com couro de boi. O
comprimento total da rede é de cerca de 120 pés. O fundo do
saco é fechado por uma laçada (nó alemão) que se desfaz para
sair o peixe quando içado para o convés. Como seria impossí-
vel içar o saco todo, pois cheio pode conter cerca de 20 tonela-
das, tem êle um estrôpo de aço que fraciona a parte inferior e
que despeja, quando cheia, uns 2 000 kgs. de cada vez.

Despejado o peixe na parte cercada do convés, a manguei-
ra d'água salgada começa a lavá-lo pois vem alguma lama e co-
nieça a faina de separação pelas qualidades. As asas da rede le-
vam em cada extremo dois cabos de aço que se ligam a uma tra-
vessa de madeira por sua vez ligada à porta. Cada porta pesa 455
kgs.; de formato retangular com um vértice arredondado, -são de
grossas pranchas de madeira guarnecidas de forte ferragem. As
portas são ligadas por longo cabo de aço ao navio passando
pelas patescas (espécie de roldanas) dos arcos, peças resistentes
dc forma aproximada de ferradura fixadas no bordo: um avan-
te, outro a ré. Os arcos dão a feição própria a esse tipo de navio.

A rede é lançada com o navio em pouca marcha; segue-se
a porta de vante e em seguida a de ré; depois os dois cabos são
liagdos de sorte que olhando-se pela popa formam uni ângulo
muito agudo. A manobra de lançar a rede é delicada, pois as
portas têm que cair em posição adequada, a fim de conservar
a rede aberta e no fundo. Colhê-la é relativamente mais fácil
pois o navio fica atravessado ao vento e, solta a junção dos ca-
bos colhe-se normalmente com o guincho. Cada porta fica en-
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tão; pendurada áo respectivo arco e é essa a operação mais peno-
sa com o balanço' do navio eni mau teínpo.

Lançada a rêde começa a pesca com o arrasto, que dura ge-

ralmente 3 horas durante o dia e 4 horas à noite sem interrup-

ção a 3 milhas por hora. Findo esse prazo é a rêde colhida, iça-

do o saco em uma ou mais vêzes conforme a quantidade de peixe,
segurido o que já foi dito acima. Já houve lances de vinte tons-

ladas e, nesse caso são dez vêzes fracionados para recolher.

Desfeita a laçada cai o peixe no convés e começa a operação

de levá-lo e separá-lo; quando é uniforme e não vem refugo

(peixe miúdo) a operação é facilitada, três homens em menos

de uma hora podem acabar. Ao contrário, vindo muito peixe

miúdo a separação é mais demorada e pode não acabar com a

chegada da nova rêdada. O refugo é jogado ao mar com o au-

xílio de pás e sempre muita água correndo para facilitar. Vê-se

então de dia, um lindo quadro: grande bando de gaivotas vem

na esteira do navio aproveitar o alimento, assim como os lobi-

nhos. — À noite geralmente vem menos peixe miúdo, principal-

mente quando o vento refresca.

A profundidade média da pesca foi de quarenta e cinco me-

tros. Certos peixas como o cação são eviscerados. O peixe catado

é pôsto cm balaios (cêrca de 55 kgs.), e despejado pela escotilha

do porão através de calhas, conforme o pedido dos três homens

que lá eslão estivando o mesmo nas urnas (espécie de pratelei-

ras de madeira). O porão apesar de frigorífico leva cêrca de 10

toneladas de gêlo moído. O peixe é arrumado nas urnas com o

gêlo de permeio; êsse por vêzes se aglutina, necessitando então

ser partido a picarêta. O mais mole, como a pescadinha, não

suporta muita compressão e é estivado mais para cima. Quando

abarrotado pode conter cem ou mesmo cento e vinte toneladas.

A qualidade do peixe foi na maior parte cruvina e pcscadinha

olhuda (Maria mole), alguma arraia, cação, incluindo a varieda-

de chamada de anjo que é muito procurada pelos restauran-

tes; congro, abróte, linguado, pouca enxova (talvez as primeiras)

e só uma pescada grande, cambuçú encontrada no norte.

A indumentária dos homens tem que ser adequada: os do

porão, camisas de lã e japonas grossas; os da rêde, botas altas de

borracha e japona impermeável.

A questão da migração dos peixes é muito caprichosa e com-

plexa, obedecendo em parte aos mistérios da natureza: num

mesmo pesqueiro, de uni dia para outro, pode mudar inteira-

mente a qualidade do peixe. 
— Dado o grande desperdício dos

exemplares miúdos, penso já ser tempo de cogitações para regu-

lamentar as épocas de pesca, limitando-as, para dar tempo de

procrearem as espécies.
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Como já vai longe o tempo em que o pescado abundava às

portas do Rio, conforme se lê no prefácio da obra do insigne al-

mirante Frederico Vilar ("Pelas Indústrias de Pesca no Hrasil" —

Ed. Garnier 1911) em carta que lhe dirigiu o Presidente da en-

tão Companhia Nacional de Pesca 
"... 

O peixe era bom e abun-

dante e vem acompanhado de lagostas e por um camarão gran-

de, enorme, saboroso e tão claro e sem inaresia que está fazen-

do sucesso nesta capital. Disse-me o Capitão que há muito peixe

sem perder de vista o farol da Rasa (o grifo é meu) não haven-

do necessidade de ir mais longe. . ." Hoje os tempos mudaram:

navega-se quatro a cinco dias para atingir os pesqueiros!

Quando não abarrotado o porão, uma meia carga já é con-

siderada boa pesca e, dentro do raio de ação (vinte e dois dias

para combustível e rancho) começa a viagem de volta. A rede é

então preparada para ser guardada: retirados os flutuadores e

alguns dos cabos de aço, é içada para secar.

A chegada do navio é muitas vezes retardada 011 apressada,

conforme as flutuações do mercado. Chegando ao pôrto de pes-

ca, junto ao entreposto da Praça 15, os médicos do serviço de

inspeção examinam o estado do mesmo e começa então a des-

carga pela estiva do cais. E' ainda lavado e pôsto nas caixas sò-

bre vagonêtes. Si não arrematado nessa ocasião (a Fundação

tem vendedor próprio) vai para o frigorífico do entreposto para

ser vendido depois nas bancas.

Infelizmente, devido à ganância de intermediários açam-

barcadores, acobertados muitas vêzes por forças político-eleito-

rais, intervenção nefasta que não se quer banir, a alta do preço

é provocada na saída do produto, indo o povo consumidor pagá-

lo por preços exorbitantes.

O pôrto de pesca do Rio já está muito acanhado e a Divi-

são de Caça e Pesca já tem o projeto para ampliá-lo. Há um 011-

tro 110 Caju também deficiente.

Quase todos os pescadores são acordes de que o arrasto pie-

judica a criação dos peixes, destruindo-os em grande parte 110

nascedouro. Já usado para o bacalhau, houve nações que dis-

cordaram, porém a maioria aceitou.

Em Portugal o arrasto só é permitido no mínimo a seis mi-

lhas da costa e fundo mínimo de 60 (sessenta) metros. O máxi-

1110 fundo possível, nesse gênero de pesca é (500 (seiscentos) me-

tros sendo então necessário anil metros de cabo para cada asa da

rêde. Os barcos de pesca portugueses, têm matrícula para um

ano livre de despachos das Capitanias; entre nós os pequenos

barcos têm licença para 11111 mês. Os do tipo R só podem ficar

110 pôrto vinte e quatro horas sem despacho. Felizmente muitos

capitães de portos são compreensivos c facilitam a tarefa dos
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pescadores, pulando por cima dos obsoletos regulamentos das

capitanias.

Tanto na ida como na volta, fez-se uma parada no l>elo e

calmo porto de São Sebastião, para tomar água; de taxas muito

acessíveis, tornou-se o preferido para aguada dos numerosos na-

vios de pequena cabotagem, que trafegam para o sul, sobretudo

Itajaí e São Francisco, trazendo para o Rio madeira (tabuado

de pinho para as construções de concreto armado).

Para finalizar èste despretencioso artigo desejava dizer algo

sobre a necessidade imperiosa que temos de começar ao menos,

a organização de nossas cartas de pesca. O Uruguai as têm per-

feitas, verdade que é País de pouca costa. O Estado do Rio

Grande do Sul no seu completo serviço hidrográfico do pôrto,

tem 11111 estudo muito completo e interessante sôbre a piscicul-

tura em suas costas: sedimentação, salinidade, etc., até a pro-

porção de plancton (em milhões por litro). E' coisa sabida que

o plancton é mais abundante nos mares frios, razão talvez pela

qual os mares do sul sejam mais piscosos que os do Nordeste.

No inverno, no sul, as pescarias são sempre melhores: já se apa-

nliou vinte toneladas em lance e cento e cinco em quinze lances!

Os japoneses no Nordeste têm estudos sôbre o assunto. Porque

não começar tal serviço com um navio-pesquisa equipado com

técnicos e pescadores experimentados?

Acresce que as informações sôbre migrações fornecidas, em-

bora empiricamente, por todos pescadores velhos espalhados pe-

lo nosso litoral, orientariam de algum modo, sendo mais um ele-

mento subsidiário. O serviço de hidrografia do Ministério da Ma-

rinha que dispõe de vários pequenos navios-para balisamento e

faróis, poderia também cooperar.

Os bravos jangadeiros do nordeste conhecem muito bem os

seus pesqueiros e é famosa a pesca das trinta e três (3.3 braças)

nos mares do Ceará, da cavala na época própria.

E' sabido, por exemplo, que a tainha sai em época certa da

Lagoa dos Patos para desovar 110 oceano (ao contrário de mui-

tos peixes que procuram águas calmas para tal) c entra depois

magra. Já sc pescou ao largo do Ceará tainhas marcadas 110

Rio Grande do Sul.

O rádio-escuta que foi muito aperfeiçoado durante a última

guerra, será um grande auxiliar para localização de pequenos

cardumes com vantagens sôbre o radar que só serve para os

grandes.

O radar usado na Itália para localizar cardumes de sardinha

foi proibido, a pretexto de que estragava muito peixe, pegando

os miúdos; como em Portugal a sardinha tem que ter a dimen-
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são mínima permitida de onze centímetros do olho à ponta da

cauda.

Os pescadores costumam dizer que o 
"peixe 

quando não

canta, dança"; assim, conhecem o ronco da cruvina, o pulo da

tainha, etc. Está provado que até o minúsculo plancton emite

irradiações.

Os tenazes japoneses tudo experimentam para modernizar

os métodos de pesca: para organizar as cartas, usam chapinhas

especiais para marcar o peixe; a última guerra lhes trouxe en-

sinamentos de que procuram tirar partido. Assim, da cinta mag-

nética para evitar minas, tentaram um processo (ainda não co-

mercial) de criar um forte campo magnético em volta do navio

o qual passando nas proximidades do cardume, tonteia o peixe

que é então aspirado por bomba de sucção.

Enfim, já fizemos alguma coisa pela pesca e teremos ainda

muito que fazer; depois do que observei porém, posso afirmar

com certeza: a nova frota pesqueira da Fundação Abrigo Cristo

Redentor, será o começo da redenção dessa atividade tão útil

e necessária à economia brasileira.



DEVE SER SUPRIMIDO O ENSI-

NO DA ASTRONOMIA NA

ESCOLA NAVAL?

Pelo Capitão de Fragata da Marinha

Francesa J. Lasvigne.

NãO deve ser considerado o Homem senão
nas suas relações com o Universo.

Dr. de Wandel

Na disciplina objetiva do estudo do Céu
há indicações preciosas que nos fazem lem-
brar que existe um caminho a seguir e mui-
tas correções a fazer.

J. Duvivier

Tradições e necessidades. — Os currículos escolares e o de-

envolvimento dos conhecimentos. — Objetivos a atingir.

Num número da Revue Maritime um escritor discreto

trouxe à discussão, com certo bom humor, o problema do en-

sino da Astronomia aos futuros oficiais da Marinha num

artigo sob o título: E' ainda necessário ensinar Astronomia

na Escola Naval ?".

Voltando hoje ao assunto, não é nossa intenção entabo-

lar polêmica, nem criticar uma escola que veneramos, e cujos

currículos atuais não conhecemos muito bem. Muitas vêzes

o estudo da Astronomia apresentou-se-nos enfadonho, mau

grado o indiscutível mérito e o grande quilate científico do

temível professor a quem foram confiadas numerosas tur-

mas de cadetes do Borda.

Devemos, ainda mais, confessar que, por termos jogado
ao mar, numa certa manhã em que saímos guarda-marinha,

juntamente com os nossos bonés de alunos, os livros de As-

tronomia, não mais pudemos utilizá-los para completar os

nossos conhecimentos astronômicos.

Não obstante, de então para cá, muitas vêzes o nosso

pensamento se voltou para os mundos estelares e chegamos

a lamentar a perda daqueles cadernos, aos quais estamos
agradecidos porque êles nos fizeram mais familiar o Céu.
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Não é, porém, menos verdadeiro que o conhecimento a

fundo dos triângulos esféricos e a dedução das fórmulas com

êles relacionadas, só oferecem um interêsse muito restrito

para a elaboração de duas retas de altura. Afora o conheci-

mento de alguns astros principais, a técnica dêste trabalho

mais se refere à rotina do que a conhecimentos astronômi-

cos sérios.

Seja qual fôr o astro observado : o sol da manhã fresca,

o ardente da meridiana tropical ou a fulgurante promessa

dum raio verde, tantas vêzes esperado e tão raramente vis-

to; seja a imutável Polar, a Venus-Lúcifer ou a Venus de

Berger; Sírio, a zarifa clara; Castor e o seu gêmeo, sempre

unidos nas profundezas das noites límpidas; os pregos bri-

lhantes do cinto de Orião; Júpiter grande e claro, lactando

seus filhos; o altivo Cruzeiro do Sul, encanto dos poetas:

esses corpos celestes e seus tão numerosos irmãos, cujos no-

mes e reflexos não nos chegam do segrêdo dos círculos má-

ximos, e, sim, das comparações, no decorrer das guardias à

noite, nas compridas viagens, entre o Céu estendido sôbre

as nossas cabeças e o instrumento de nome amàvelmente

burlesco que todo navio bem humorado, no mar ou no ocea-

no, é obrigado a possuir 
— Bitácula — 

para a qual vão

tantos olhares, à luz duma lâmpada discreta, antes de vol-

tá-los para o cintilante infinito. Êsses astros, todos, a qual-

quer hora, se transformam, por intermédio do sextante, em

números enfileirados, e o Guarda-marinha de serviço na

ponte de comando, no rápido cálculo duma reta de altura

encontra uma ajuda maior do que nas sábias obras de astro-

nomia de posição e nos exemplos práticos que as tábuas mo-

dernas não deixam de apresentar.

Mas, será isto suficiente para condenar uma ciência que
tem sido conservada por tradição na bagagem intelectual

dos ex-alunos do Borda.

Se acharmos que um trabalho intelectual só tem valor

quando permite chegar a conclusões quase imediatas ou

quando abre o caminho a novas investigações, evidente-

mente a astronomia de posição já não se impõe nos currí-

culos da Marinha. Não existem mais segredos nela e, no fu-

turo, estará fechado o caminho à arte de descobrir novas

equações para se situar sôbre a carta invocando os astros

com a ajuda do sextante.

O tempo dos Cavalheiros do 
"Borda" 

e dos batizadores

de fórmulas inéditas (Monsieur de Saint-Hilaire) que permi-
tiam ao explorador, ao marinheiro ou ao aviador determi-

nar e traçar sua posição de maneira cada vez mais precisa
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e num tempo cada vez menor, parece já ultrapassado, e
qualquer navio pode ao meio-dia assinalar a sua derrota sô-
bre o mapa-múndi com bandeirinhas polícromas que mar-
quem a sua posição, com menos de uma milha de erro.

Não pondo em jogo outro argumento que o de caráter
prático, poder-se-á, mais dia menos dia, suprimir nume-
rosos capítulos da História, que já não apresentam outro
interesse que o de mexer com a nossa curiosidade; ou riscar
do curso secundário, o latim, para gáudio dos novos estu-
dantes. E, o que dizer de romancistas e poetas ? Que pres-
tígio poderiam eles conservar perante o olhar da posteridade?

Serão numerosos os Oficiais de Marinha que hajam tido
muitas oportunidades de utilizar na prática as austeras leis
da termo-dinâmica que lhes foram ensinadas?

Todavia, à guisa de resposta, pode-se fazer valer o fato
de que um cérebro mobilado à francesa — isto é, bem
preparado, bem provido, bem instruído, bem educado — deve
ter um conceito cabal do por quê e do como daquilo que se
faz; e ainda se pode acrescentar que certos métodos de além-
Atlântico têm seu lado ruim. Mas há um outro motivo mais
imperioso que o assinalado. Os currículos sobrecarregados
incessantemente por novos achados (ou descobertas) em
campos que ainda permaneciam inexplorados no começo do
último conflito, adquirem, dia a dia, tal amplidão, que os
cérebros das gerações moças não terão, daqui a pouco,
possibilidade de assimilar os cardápios — ou as drogas —
que se lhes apresentem.

Oferecer currículos extensos a inteligências moças, fati-
gadas pela disciplina dos estudos e das provas, é freqüente-
mente pô-las, mesmo a contragosto, na necessidade de optar
por alguma coisa para a qual não estão preparadas. Esta
opção nem sempre pode concordar com uma boa formação
para a carreira bem concreta à qual se destinam. Os es-
píritos pouco avisados inclinar-se-ão naturalmente para os
conhecimentos que se lhes apresentem mais agradáveis e
assimiláveis.

Preciso é, também, levar em conta o fato de que, perante
a instabilidade dos tempos e a incerteza nos próprios lares,
muitos rapazes pensem — e isso é bem possível — em acau-
telar-se para o futuro, no caso em que a preferência inicial
para uma carreira militar os leve a uma experiência poucoatraente, apesar da primitiva inclinação para aquela pro-fissão.



852 REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

Dado o intenso crescimento do campo de conhecimentos

que têm aplicação à Marinha, se o número de anos a passar

nas aulas da Escola Naval permanecer constante, não tardará

em chegar o dia em que se torne necessário fazer uma nova

seleção das matérias que seja possível ensinar nela, e de üni-

camente conservar as que fôrem precisas a uma boa orien-

tação de base. E a escolha deverá ser muito meditada, por-

que podem seguir-se-lhe conseqüências tanto para os indi-

víduos quanto para a Marinha.

É evidente que uma educação de dois anos, ainda mesmo

para os espíritos mais próximos da maturidade, não pode dar

um resultado completo. Em tão curto lapso terão que ser

deixados de lado muitos parâmetros para depois introduzi-

los pouco a pouco na equação pessoal de cada um — um

após outro — até atingir à maturidade intelectual do espí-

rito. É de importância primordial escolher entre êles, com

imparcialidade, quais são os que devem ter prioridade.

"5ÍT

A Escola recebe cada ano no seu seio rapazes que estão

próximos da idade do homem e cuja maturidade está fre-

qüentemente freiada ou desviada por alguma influência fa-

miliar ou por uma disciplina escolar excessivamente rigo-

rosa.

Para moderar ou para reforçar a personalidade, para

obter em cada espírito o desenvolvimento do senso de res-

ponsabilidade individual e o crescimento do potencial fisio-

lógico, o primeiro objetivo da Escola é fazer homens. Tal

intuito está implicitamente contido na finalidade que se

persegue e se consegue durante a permanência dos alunos na

Escola, por obra do próprio caráter dela e dos seus métodos
'de 

ensino.

Logo que êles saem da Escola de Aplicação, são confia-

dos aos Alferes — Segundos Tenentes — encargos os mais

diversos, nos que a sua responsabilidade entrará em jôgo :

na direção de pessoal, muitas vêzes de idade madura e ex-

periente, sôbre o qual haverão logo de exercer uma autorida-

de incontestável; na condução, como Comandante ou como

oficial de guarda de uma unidade; no manêjo e conservação

dum material precioso e de alto custo.

Senso de comando, senso de marinheiro e senso técnico;

eis as três qualidades primordiais que a Escola deve incutir-

lhes. As diferenças que se apresentem exigem a aquisição nos

campos moral, intelectual e físico de potencial de equilíbrio

que normalmente só pode ser obtido com uma ampla expe-

riência.
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Tendência dominante no momento. — Influência dos pri-

meiros anos da profissão. 
— Importância crescente da mis-

são educadora da Escola Naval.

Em certas épocas da evolução dum povo ou duma raça

verifica-se a existência de pendores dominantes, e é sob a

ação dêles que diversos espíritos se inclinam a uma forma

de expressão bem determinada. Sem embrenharmo-nos pela

História a dentro, mencionaremos simplesmente a Geração

1900, de traços bem marcantes e da qual ainda hoje se fala.

Quando estas tendências são fortes e não estão controladas,

se desenvolvem como os cipós na selva virgem e, apossando-

se do indivíduo, determinam, quase que fatalmente, uma in-

suficiência de equilíbrio.

Neste meio século, tanto no mundo ocidental como no

mundo asiático, que sai brutalmente dum letargo e onde a

supremacia dos técnicos toma uma amplidão inquietante,

é natural que os espíritos insuficientemente moldados se

sintam atraídos pela idéia de pertencer algum dia a uma

nova elite. E isso mesmo tem sido confirmado na Escola Na-

vai no decorrer dos anos que se seguiram à guerra, podendo-

se observar um marcante entusiasmo pelos estudos de orien-

tação técnica e, conseqüentemente, um certo declínio do in-

terêsse pelas atividades de caráter militar e marítimo.

Êste pendor para a técnica é uma das características

principais da geração atual. Antes dela tomar forma, é pre-

ciso encaminhá-la, controlá-la, ou seja, frear as dominantes

gerais do momento, quando elas importarem em algum obs-

táculo, em alguma oposição, ao prosseguimento dos objetivos

essenciais. Mais tarde, quando o equilíbrio estiver plena-

mente firmado no indivíduo, já se terá dado tempo para es-

sas características se expressarem com uma forma menos

imperiosa.

Com a multiplicidade e a complexidade dos materiais

sóbre os quais descansa o valor bélico das unidades de guer-
ra modernas, é evidente que os oficiais encarregados do seu

manejo deverão ter sólidos conhecimentos técnicos. Num

navio recem-nascido estas preocupações bastarão para absor-

ver todo o tempo de seus oficiais, que não virão a sentir a ne-

cessidaae da evasão para se distrair em tarefas mais numa-

nas, mais viris e que não são nem menos importantes nem

menos belas. E' aí que os oficiais e os seus chefes estão cha-

madcs a fazer sua prova.
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Em conseqüência, se bem que o ponto de partida, que

é a Escola Naval, não deva deixar de entreabrir certos ho-

rizontes aos imperativos técnicos, não deverá fazê-lo sem

algumas reservas, e procurando, sobretudo, fornecer a cada

aluno uma bagagem intelectual suficiente para, ulterior-

mente, poder encetar sem grande esforço os estudos indis-

pensáveis, nas escolas de especialidades.

Sem nos querermos mostrar pessimistas, pensamos que,

se do comêço da formação dos Oficiais de Marinha se con-

ceder um lugar de excessiva importância aos estudos de

orientação técnica, se obterá uma sedução muito grande

no sentido da técnica e em detrimento de outros misteres

cuja utilidade prática é possivelmente menos evidente, e

para os quais as faculdades que se precisa adquirir são muito

mais complexas, porque neles não é somente a inteligência

que entra em jôgo.

A aspiração de desempenhar um rol de chefe e o talento

necessário para bem cumprí-lo; o gôsto e o senso da verda-

deira autoridade, prenhe de serviços, sacrifícios e exem-

pios, não são, infelizmente, inatos em todos os homens.

Para que um adolescente, ainda, esteja apto para fazer

)bra de chefe é preciso : ora um atavismo poderoso que nem

sempre está em função da altura ou frondosidade da árvore

genealógica; ora uma educação privada semelhante à que

deve emanar duma grande escola militar; ora, então, cir-

cunstàncias particulares, em geral rudes e dramáticas, que

obriguem a acordar qualidades latentes dormidas secreta-

mente no indivíduo.

Durante os primeiros anos da carreira, poderosas in-

fluências intervém para completar a formação inicial.

Antes da guerra eram raros os oficiais que entravam

para uma escola de especialidades sem já ter feito uma cam-

panha ou participado dum dêsses cruzeiros longínquos,

mercê aos quais os nossos navios, impecáveis, levavam seu

pavilhão a todos os mares. Cada marinheiro ganhava ali,

ao mesmo tempo, orgulho da Pátria, amor à carreira e sen-

so do mar.

Para completar essa formação, tanto no Oriente (o Ton-

kim, por exemplo) como no Ocidente (Martinica, etc.) as

esquadras de Toulon e de Brest, em incessantes exercícios,

formavam o espírito no senso da manobra e da técnica e no

emprêgo de materiais — êstes mais simples que os de hoje

— 
que lhes deixavam tempo livre para aferrar-se à ponte

de navegação e para se devotar ao cuidado da gente de bor-

do e adquirir, no contato dela, essa experiência que tão ne-

cessária é para quem quer comandar.
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Depois veio a guerra e, mais tarde, durante dez anos,

foi no crisol da Indochina onde foram ganhar sua têmpera.

No que diz à Marinha, foi esta a guerra dos Alferes. Entre

os nossos companheiros, cujos galões apresentavam ainda

os vestígios das insígnias de Aspirantes, houve muitos que

cairam, outros sentiram formar-se-lhes o caráter, e não

foram poucos os espíritos nos quais acordou e se desenhou

a vontade de atingir horizontes perdidos, sentindo o gôsto

do sacrifício e o desapêgo necessários para realizar plena-

mente a sua missão de Oficial de Marinha.

Sôbre as águas barrentas dos deltas, como entre as ra-

jadas dos monzóis; nas embarcações de fundo chato, per-

correndo os rios, ou nas patrulhas de mar alto ou nas for-

mações da Aviação Naval, sulcando os céus de Tonkim; vi-

vendo na intimidade duma mesma vida com as suas tripu-

lações, cuja responsabilidade êles tinham ao seu cargo, os

alferes, em sua maior parte, viram germinar e crescer ne-

les o senso duma autoridade mais segura e mais humana :

da autoridade que segue os caminhos do coração.

Mas para adquirir o complemento prático indispensá-

vel à educação recebida sob o céu de Armor, a guerra é uma

ocupação nada desejável; os navios de mar alto chegam ao

fim da sua existência e, até as novas esquadras sulcarem os

mares, a Baille vê como a sua obra, ao mesmo tempo que

se nobilita, torna-se estafante.

A técnica e o espírito de análise. — O espírito de síntese,

qualidade de Chefe. — Relação entre o espírito de síntese

e o conhecimento das leis universais. — Influência dêste

conhecimento sôbre a evolução do pensamento.

Nunca insistir-se-á demais sôbre os fundos extravios e

sôbre as tendências, às vêzes inconciliáveis, que uma inicia-

cão técnica prematura pode provocar com relação a ím-

perativos marinheiros e militares.

Conseqüência a certos processos de moderna interpre-

tação, a idéia de Ciência cristalizou em volta das ciências

exatas e do lado experimental do conhecimento e da invés-

tigação científica.

Esta interpretação avoluma-se no fim do século XVIII e

se firmou, ainda mais, no século passado, ao tempo em que
o Positivismo de Augusto Com te — cuja boa influência no

campo da investigação não pode ser negada — achou fun-

da ressonância nos espíritos, numa época em que a ciência

se lançava pelos roteiros, completamente novos, da conquista

do mundo material.
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Durante muito tempo, tudo aquilo que não fôsse susce-

tivel de prova experimental rigorosa era motivo de troça,

se pretendesse o nome de ciência. Aquela irresistível arran-

cada no sentido das realizações materiais colocou os ho-

mens de ciência na necessidade crescente de escolher ca-

minhos cada vez mais estreitos.

Nesta época parece difícil prever que no futuro se pos-
sa evocar um todo suficientemente homogêneo para, um es-

pírito profundo, poder estabelecer a síntese e, dela, lançar-

se a investigações técnicas precisas, permanecendo, no en-

tanto, ligado a idéias de ordem geral.

O tronco das realizações materiais tem-se subdividido

num feixe múltiplo de ramos que se ampliam e estendem em

ritmo espantoso para, ao seu turno, ramificar-se novamente :

e é assim que, nos nossos dias, a idéia de técnica evoca, com

muita razão, uma imagem inatingível de dispersão. Acaso não

estamos a ver, na nossa própria carreira, dissociarem-se já
técnicas que nasceram em fontes comuns há apenas alguns
anos ?

As técnicas de transmissões e de detecção cujos traba-
lhos se desenvolviam sobre bases de limites amplamente con-
fundidos, nao seguem hoje por caminhos cada vez mais di-

vergentes ? Precisam os técnicos em propulsão com moto-

res estarem prèviamente iniciados nos arcanos mais secretos

da propulsão a vapor ?

Sem dúvida que remontando-se ao passado, estudando

cada história particular e agrupando-as para assim chegar

à fonte, — a idéia mater — o especialista pode obter uma

síntese completa das coisas; mas, então, se aparta do plano

técnico para entrar no plano universal. Ser-lhe-á isto uma

árdua tarefa á qual dificilmente poderá chegar. A bagagem

de conhecimentos científicos que lhe é necessária e o hábito

de concretizar, que deverá adquirir para assenhorear-se dum

ramo qualquer do saber humano, exige uma especialização

tão avançada, uma concentração mental tão intensa,

acumulada sôbre alguns pontos tão limitados, tão circuns-

critos, em comparação com a extensão do campo científico,

que dificilmente poderá pretender 
— salvo raras exceções —

conseguir, ao mesmo tempo, o domínio do seu próprio cam-

po e ainda dispor de tempo para meditar sôbre o conjunto

e dêle tirar a síntese.

O técnico atual fica, pois, por necessidade, debruçado

sôbre o seu próprio ramo, com a atenção voltada para obser-

var-lhe o crescimento e proliferação. O espírito de análise;

mais do que qualquer outro, se satisfaz desta maneira. Mais

desde o momento em que o espírito de análise encontra a
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sua satisfação em si próprio, desde que a necessidade de re-
generação na síntese não se faz sentir no indivíduo, êle po-
dera, sim, constituir-se num produtor indispensáveis à so-
ciedade, como um eficiente agente de execução; êle, porém,
estará apto somente para desempenhar um rol limitado.

A dispersão da vida e do pensamento, o desinteresse cada
dia maior para os estudos e atividades de alcance universal,
estão, sem dúvida, entre as grandes fraquezas da civilização
ocidental no seu atual estado, quando diploma de técnico
vale por um verdadeiro título de nobreza.

E, não obstante, desde que a atividade do homem deva
aplicar-se num plano de direção e de comando, o conheci-
mento das relações existentes entre as partes e o todo e o
poder de sintetização que desse conhecimento deriva, che-
gam a tornar-se necessidade. "Nada se pode explicar sepa-
radamente e o verdadeiro interesse que cada coisa apresenta
reside na sua relação com o conjunto" (J. Duvivier).

Os postos de comando em que se tomam resoluções
para a luta contra os elementos e contra os homens, só
podem ser confiados a pessoas acostumadas a abranger, num
relance, os conjuntos complexos, e a sintetizar essa visão em
ordens práticas, precisas e breves. É aí onde reside em gran-
de parte a autoridade e a competência dos verdadeiros chefes.

Sob outro aspecto, reconhecendo que as especializações
são necessárias para o melhoramento da vida da humani-
dade, como para o bom andamento dos navios de guerra mo-
dernos, não se pode deixar de afirmar o caráter arrisca-
do e até inumano de certas investigações científicas, nem
a imperiosa necessidade de elevar-se por cima das contin-
gências imediatas dum anseio de realizações concretas e não
controladas pelas leis morais, para achar em superiores
ideais condutores o senso da nossa própria grandeza e os
deveres que daí dimanam para nós.

Não pode ser posto em dúvida o valor do conhecimento
das leis universais como fontes de tais idéias condutoras e
de grande poder de sintetização. Em contato com as cons-
tantes do Universo é como se adquire a consciência indis-
pensável aos que têm — ou um dia vão ter — exercício de
autoridade.

Quem quiser chegar a pertencer à verdadeira elite, não
poderá chegar a ela se não tiver consciência dos problemas
provenientes da existência dessas leis — que não dependem da
vontade do homem — se êle não adquirir a convicção ínti-
ma da preponderância do universal sobre o detalhe.
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E' interessante verificar a influência benfazeja sôbre o

pensamento cientifico, do conjunto de investigações que con-

servaram caráter universal. Para combater o dogmatismo

frio que nos começos dêste século levara a ciência para um

impasse moral, tornou-se necessário, para fazer que o pensa-

mento dos homens de ciência encontrasse seu equilíbrio,

escancarar as portas do infinitamente pequeno lado a lado

das do infinitamente grande.

Nestes dois extremos pelos quais o pensamento avança

às apalpadelas, em que a medida exata dos valores e dos re-

sultados tem chegado a fazer-se impossível, o homem acaba

por duvidar de seu próprio poder. O físico moderno, mais

sábio que o do século passado, ignorante dos limites das suas

próprias investigações, vira mais moderado e mais toleran-

te. Enfrentando os dois infinitos, o homem encontra-se a

si próprio : síntese que é o justo meio ao qual se impõe o

equilíbrio.

Tôda a potência contrabalançante da Natureza nos seus

sábios comportamentos se encontra equilibrada nestas in-

dissociáveis leis que regem a conduta do átomo, como a

do imenso Celeste. O ritmo da vida e da energia dos átomos

se encontra tanto nas palpitações do nosso coração como

nas manifestações estelares. Porque não haveria de encon-

trar-se a expressão do mesmo ritmo universal na vida e na

morte dos povos, das raças e das civilizações ? na existência

das grandes leis morais em que êles tomaram a luz ?

E se considerarmos o ponto 
"Gama" 

não mais como um

abstrato que se desloca sôbre o equador celeste, mas como

uma concretização dos grandes ciclos solares, que, cada vinte

e cinco mil anos, tornam a fazer sua ronda no mesmo ponto

do céu, talvez encontrássemos nêle a visão grandiosa das

civilizações desaparecidas, cujos restos eloqüentes ainda

emergem das areias do deserto ou do humus das selvas vir-

gens.

Assim, a compreensão das relações que há entre as par-

tes e o todo, manancial de equilíbrio do pensamento, deve

nascer da percepção das leis da Natureza.

Importância duma pedagogia de síntese inchada no ensino

das leis universais para a formação de oficiais.

Num artigo sob o título 
"A 

crítica das ciências morais

c políticas perante o Universo", por J. Bellin Milleron, po-

de-se ler 
"Para 

pôr remédio às fraquezas atuais, é preciso

não somente uma grande energia intelectual e moral, como

também, e por cima de tudo, uma pedagogia de síntese que
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se inspire nas aquisições mais, amplas da humanidade.

Os nossos conhecimentos, tão numerosos, de nada nos ser-

vem para compreender a relação entre as partes e o todo,

para aperfeiçoar a nossa pessoa, se ignorarmos a necessida-

de do espírito de síntese para a ação cotidiana".

Quem mais precisa aperfeiçoar-se e compreender as re-

lações entre as partes e o todo, é aquêle que, a espera de

possivelmente ter que dirigir combates, dos quais dependerá

a sorte dos povos, deverá, desde moço, carregar sobre os

ombros a responsabilidade de outros homens, conduzindo-os

na sua labuta, protegendo-os e comandando-os durante a

sua vida.

Com respeito àquele que estiver destinado a manter o

cetro dessa autoridade, é indispensável a adoção de, entre

outras múltiplas disciplinas, uma pedagogia de síntese

que lhe permita adaptar-se à visão de conjunto; e isto en-

quanto o seu espírito fôr ainda um metal puro e maleável

e antes da expansão do seu pensamento esbarrar nas preo-

cupações técnicas.

A aquisição da consciência da subordinação do detalhe

ao universal forma parte integrante da aprendizagem da

profissão de Oficial da Marinha, e essas raízes principais é

na Escola Naval que nascem.

Juntamente com a primeira vela, com a primeira voga,

com o primeiro 
vôo e com o primeiro enjôo de calouro, sur-

gem os primeiros 
contatos preciosos com os elementos; com

êsses elementos que chegarão a ser os companheiros aco-

lhedores e brutais, porém sempre fiéis e atraentes durante

tôda a existência, desapiedados às vêzes, porém especial-

mente com os incompetentes e com os imprudentes que, não

tendo querido adaptar-se ao ritmo da natureza, acreditam

poder fazer entrar o Universo nas suas próprias concepções.

Porém, o alcance mental duma ação tão empírica está

subordinado a numerosas experiências que só podem inten-

tar marinheiros determinados. Assim, multiplicando estas

experiências no tempo de permanência na Escola é neces-

sário assisti-las com um preparo intelectual, ao qual o aluno

duma grande escola está especialmente adaptado pelos anos

de estudo ininterrupto.

Aí é que intervém o estudo da Astronomia 
"como 

um

meio de expansão do espírito". Certamente que há outros;

porém, os currículos duma escola não podem abranger to-

dos os tópicos, e, no caso presente, a conservação duma tra-

dição mais do que centenária, mesmo precisando de algumas

readaptações, só pode trazer benefício.
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Com a exceção daqueles cujas investigações se dirigem

para os mundos cósmicos, é entre os homens que cruzam os

ares, os desertos e os mares — e para os quais é, não obstan-

te, o espírito prático uma necessidade cotidiana — onde há

o maior número de capazes de sentir como entre êles e o

Céu se estabelece uma corrente de íntima compenetração

propícia às meditações mais proveitosas.

Não acreditamos, entretanto, que a Astronomia de po-

sição possa ser de grande utilidade neste trabalho de comu-

nhão entre o pensamento do indivíduo e o Universo que o

rodeia. É evidentemente de alguma utilidade para fazer com-

preender os princípios da elaboração e obtenção do 
"um 

pon-

to no mar"; mas, na verdade, só representa uma ginástica

intelectual, muito útil para desenvolver o senso da análise.

Em compensação, o conhecimento da natureza, da vida

e do deslocamento das estréias e das longínquas galáxias

pertence 
— como pertence a própria compreensão das forças

' 
naturais ligadas à profissão de marinheiro — ao número dos

tneios mais propícios para formar espíritos amplos e equi-

iibrados nos poderes sintéticos profundos.

Conseqüentemente queremos a adoção na Escola Naval

lie um programa relativamente extenso de Astronomia Fí-

sica (Cosmografia) com perspectivas emocionantes, em de-

triménto duma Astronomia de Posição, de alcance muito

mais restrito, e de estudos de natureza técnica, cuja neces-

sidade imperiosa não se deixa sentir senão muito depois, em

casos excepcionais.

Traduzido da "Revista de Marina dei Peru" pelo Prol. Pedro- do Miranda.
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SUMÁRIO — A Estratégia da Fàrça de Superfície da Alemã-

nha na Segunda Guerra Mundial — Como se mede

a radioatividade no 
"Nautilus".

A ESTRATÉGIA DA FÔRÇA DE SUPERFÍCIE DA ALEMA-

NHA NA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL

Capitan zur See H. J. Reiniche (da antiga marinha alemã)

As forças de superfície da Alemanha dariam muito mau

resultado durante a II Guerra Mundial, isto é, elas fracassariam

^0 tiygsscni (jue fazer frente íio inimigo numa graneis «Jutlandia.

Quase tôdas as grandes unidades, o Bismarck e o Scharnhorst,

por exemplo, nadei mais fizeram (jue interromper temporária-

mente as linhas de comunicação do inimigo e foram eventual-

mente destruídos por forças superiores do adversário. Entretan-

to tudo teria sido muito diferente se a marinha de guerra da

Alemanha (e muito particularmente sua arma de U-boats) não

tivesse desempenhado um papel secundário e até de terceira

categoria com relação ao favorito exército alemão e à Luftwaffe.

E' essa a impressão corrente que terá todo observador que apre-

ciar o histórico da marinha alemã durante a Segunda Guerra

Mundial.

Embora essas impressões sejam válidas, somente quando

o pesquisador conhecer e compreender os problemas com que

se defrontava o Alto Comando Naval da Alemanha é que êle con-

seguirá pôr bem em foco todo o panorama. Êste artigo tem por

fim apresentar o ponto dc vista de um velho comandante ale-

mão a respeito do que Wellington chamou 
"o 

outro lado da

colina".
* ? *

Digamos antes de mais nada que a marinha alemã não co-

gitou nunca 011 teve ilusões quanto à superioridade numérica de

seus adversários navais. Não pensávamos em grandes Jutlân-

dias onde nossas muito ultrapassadas forças de superfície pudes-
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sem encontrar e destruir o inimigo. Qual era então o fim prin-
eipal da posse do unia esquadra de superfície pela Alemanha?
Êle consistia apenas nisto: nossos planejadores navais acredita-
vain que nossas forças pudessem chamar seriamente a desafio
o controle marítimo dos nossos inimigos e assim quebrar suas
linhas vitais de comunicação, ou diminuir-lhes a capacidade de
acossar nossas próprias linhas, muito embora essas últimas es-
tivessem longe do local específico onde nossos barcos de super-
fície estivessem atacando. O simples fato de existir a força ale-
mã de superfície causaria grandes efeitos sobre a estratégia dos
Aliados tanto para regiões remotas, como para as próximas.

O conceito estratégico fundamental do Estado-Maior naval
alemão consistia em tirar o maior partido possível das forças à

, sua disposição, mas evitando batalhas decisivas com unidades
inimigas de força igual ou superior. As unidades de superfí-
cie deveriam ser dispostas em qualquer ocasião de modo que,
eom uma demora mínima, pudessem alcançar os pontos mais
fracos do inimigo e, logo que o inimigo começasse a concentrar
forças superiores, nossas unidades pudessem ainda alcançar ba-
ses seguras ou desaparecer na vastidão dos oceanos. Sabíamos
muito bem que estávamos operando contra a marinha britânica,
um adversário bem treinado e experiente, mas a análise cuida-
dosa que fizemos de suas estratégias e táticas históricas e atuais,
levaram-nos a considerá-lo um ortodoxo e conservador. Assim
sendo, durante a primeira parte da guerra, esforçamo-nos por
fazer o que não era usual e causasse surpresa. Esse plano basea-
va-se em parte na bem fundada presunção de (pie a pesada ma-
quinaria administrativa do Almirantado Britânico pudesse pre-
parar-se para as ações de surpresa com alguma dificuldade e
hesitação. O valor total de uma tal conjetura só pode ser deter-
minado depois de um estudo cuidadoso e profundo de toda a
história naval anglo-alemã.

Ao irromper a guerra em setembro de 1939, o grande pro-
grama, de construção da marinha alemã eslava muito aquém dc
sua finalização, e uma das decisões iniciais a ser tomadas con-
sistiu em sabermos se uma porção vultosa das nossas verbas
distribuídas deveria continuar a ter aplicação na marinha ale-
mã, ou se, em vista da superioridade numérica da Inglaterra e
sua capacidade construtora, a corrida naval deveria ser abandoda
em proveito dos serviços da Wehrmacht. Sem pretender fazer
qualquer apreciação pessoal quanto ao acerto de uma tal deci-
são, posso declarar inequivocamente que a marinha alemã apa-
receu na cauda do plano, que deu preferência óbvia ao exército
e à Luftwaffe — decisão essa que, presumo eu, estribava-se
muilo na persuasão de que a guerra não duraria mais que dois
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anos e que, por isso, os navios capitais já construídos ou em final

de construção, talvez bastassem para a luta. A resolução de não

mais construir navios capitais e de empregar as verbas navais

nos U-boats, e na construção de embarcações de pequeno porte,

exerceu grande influência sobre a estratégia do navio de su-

pefície.

O Comando Naval Alemão nunca pôde empreender uma ope-

ração ofensiva com a confiança de que as substituições necessá-

rias e adequadas fossem logo feitas, ou que ainda estivessem nos

estaleiros. Muito ao contrário disso, as perdas superiores às de

contratorpedeiros eram insubstituíveis dentro de uma demora

nunca inferior a quatro anos. Qual o resultado, então? Do nos-

so risco no planejamento estratégico desempenhar um papel

maior do que o considerado aceitável na guerra. Em cada acon-

teciniento imprevisto, a perda total das unidades pesadas tinha

que ser jogada contra a impossibilidade de 11111 grande êxito,

por mais decisivo que êle aparentasse resultar desde o início da

guerra. Dessas singulares circunstâncias, surgiu dentro dos gru-

pos do planejamento alemão a convicção franca da necessidade

da ação geral, mas uma ação que se considerava viável apenas-

raramente. Em todos os casos menos favoráveis, a segurança e

o valor combatente das nossas maiores unidades da esquadra

não poderiam deixar de ser tomados em consideração. Confor-

ine será provado, teve 11111 efeito importantíssimo sobre o pia-

nejamento das operações, para desgosto dos jovens 
"ativistas"

que existiam entre a oficialidade.

Para completar esta consideração sôbre os fatores que influ-

enciaram sôbre a estratégia do navio alemão de superfície, inais

uma poderá ser adicionada: — a questão do óleo combustível

pela qual nós éramos repetidamente enleados. O óleo foi sempre

um artigo de fornecimento escasso para a marinha, e, durante os

anos anteriores à guerra, os comandantes dos torpedeiros e con-

tratorpedeiros tiveram muitas vezes que reduzir rigorosamente

os cruzeiros em prol da economia de combustível. Mas lodo o

pêso dessa falta de combustível não foi sentido tanto senão de-

pois de 1942, quando o consumo de milhares de toneladas de

óleo para uma grande operação na superfície só podia ser con-

siderada favorável se houvesse perspectiva de resultado

promissor. Embora a marinha quisesse conservar sua mingua-

da cota mensal de óleo, as economias assim feitas não poderiam

ser utilizadas no mês seguinte, porquanto a distribuição que

vinha atrás ainda aparecia mais reduzida. Em conseqüência da

predileção pelo comando da Wehrmacht, a direção do suprimen-

to, deficiente entre os outros serviços, causou também repetidas

pilhagens no aprovisionamento naval e, além da falta absoluta
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de combustível, a marinha lutava muito em particular com a

ameaça constante da aviação inimiga, e com a falta de trans-

portes para o serviço de suas bases avançadas.

A falta absoluta de combustível estorvou grandemente o

planejamento estratégico da Alemanha, e se reconhecemos in-

teiramente essa deficiência e as dificuldades encontradas para

sua distribuição, deparamos com mais um outro motivo de

magna importância e não muito menos pesado na balança do

que o poder relativo, o qual vem a ser a posição geográfica, e

o problema das bases inimigas. Examinando-se uma carta do

Mar do Norte e da costa alemã, verifica-se imediatamente que o

mar fronteiriço acha-se bloqueado pelas Ilhas Britânicas e pela

Escandinávia neutra, e representava, em suma, a única saída

existente em 1939. Além disso, se a nossa estratégia naval devia

visar a interrupção das linhas inglesas de suprimento por meio

dos navios de superfície e dos 
"U-boats", 

a missão teria que ser

cumprida nos pontos focais das zonas da navegação comercial,

situados ao oeste, e ao sudoeste das Ilhas Britânicas, conheci-

das pela denominação de 
"Western 

Approaches". Reconhecia-

mos bastante que não deveria constituir objetivo da marinha

alemã destruir a British Home Fleet antes de atacar as rotas

marítimas da Inglaterra, pois essa solução era absolutamente

impossível sob a base do poder relativo. Acreditou-se, porém,

que com a ação dos nossos navios capitais contra os pontos mais

fracos, situados ao longo das rotas de importação britânica, po-

deriamos ainda esperar um efeito mútiplo desejável. Sem con-

tarmos com um grande número de êxitos isolados, prevíamos

que o nosso adversário fôsse compelido a escoltar seus comboios

com encouraçados, aumentando assim a duração do comboio e

o gasto 110 emprego dos navios mercantes. A aplicação de en-

couraçados no serviço de escolta exigiria por seu turno o recur-

so de contratorpedeiros para protegê-los, melhorando assim a

oportunidade da ação dos submarinos alemães. Com um tal efei-

to dispersivo no emprego da tonelagem da esquadra e dos navios

mercantes, os Ingleses ficariam privados de qualquer oportuni-

dade para o empreendimento de operações ofensivas contra os

litorais mantidos pelos Alemães. Assim foi executada a estraté-

gia básica dos navios de superfície da Alemanha.

Voltando a lançar um olhar rápido sobre a nossa carta nas

cercanias do Mar do Norte, nota-se que, para se alcançarem boas

zonas para operações frutíferas contra a navegação comercial,

impunha-se o rompimento do bloqueio britânico em dois pon-

tos críticos, isto e, 110 estreito com 150 milhas de largura entre

a Noruega e as Shetlands, e nos estreitos ao norte e ao Sul da

Islândia. Partindo de Helgoland, um grupo tarefa ou um cor-
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sário isolado teria que enfrentar a perspectiva de navegar umas

quatro mil milhas náuticas em águas dominadas pelo inimi-

go antes de chegar ao teatro das operações, a umas trezentas

milhas ao sudoeste da Islândia. Além disso, ainda seria neces-

sário navegar com grande velocidade, muito especiamente na

passagem pelos Estreitos, o que viria redundar em maior despe-

sa de combustível. Ficou então reconhecido, depois do cálculo da

travesia, que sobravam um dia e meio, que mal davam para

navegar na zona de operações e sem um estoque de combustível

para reserva em combate. Se por acaso fôsse encontrado um

"alvo" 
em tais circunstâncias, navegando-se pela rota tempes-

íuosa Halifax-Escócia, então nada mais se poderia fazer que

jogar com a sorte, com mais a sobrecarga de ter que correr por

duas vêzes o grande risco de achar-se em águas controladas pe-

los Britânicos. Isso porque, enquanto a partida para a viagem

pudesse ser feita sob a proteção da noite, a viagem de regresso,

com especialidade depois de uma irrupção no Atlântico, tornar-

se-ia fatalmente numa forca eaudina ainda mais agravada pela

falta de combustível.

Conforme ficou demonstrado pelo Bismarck e outros cor-

sários, o fator crítico era menos o da passagem dos Estreitos que

o fato de, uma vez estando para além das passagens pela Islândia,

não haver base de combustível à disposição, ou qualquer outro

recurso imediato no Atlântico Ocidental. O reabastecimento fei-

to por meio de navios tanques, que tiveram que desempenhar

mais tarde um grande papel nas operações de corso, também

sofreu as dificuldades da travessia feita por esses auxiliares que

trabalhavam às ocultas e sôbre os quais recaía a responsabilidade

de responder pela vida dos que estavam nos navios de combate

da zona de operações. Resultou de tudo isso que, na expectativa

de melhora da situação básica, o Comando Naval alemão limitou

suas atividades até os Estreitos em ambos os lados da Islândia.

Ganhamos com isso uma valiosa experiência e um conhecimen-

to bastante significativo das reações dos nossos adversários e

que provaram mais tarde ser de muita importância.

A ocupação da Noruega, em abril de 1940, não veiu alterar

essencialmente aquela situação. Embora seja verdade que a tra-

vessia ilimitada do Atlântico teria sido reduzida a 1 500 milhas,

se Frondheim fôsse usada como base, os portos do mar da No-

ruega tinham a desvantagem de sofrer a atividade da espiona-

gem inimiga e não possuíam recursos adequados. Em conclusão,

mesmo depois da tomada da Noruega, a Alemanha continuou

segregada da zona de operações do Atlântico Médio por um du-

pio cinto de segurança e sem ter apoio de reserva para além

das barreiras já referidas. Por conseguinte, uma ofensiva de
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Região ocupada pela marinha alemã, quando irrompeu a segunda guerra
mundial

Quando procuravam determinar o melhor emprêgo dos grandes navios

de superfície na II Guerra Mundial, cs Alemães eram obrigados a considerar

numerosos fatores que eram muitas vêzes desprezados pelos críticos da poli-

tica naval da Alemanha. Na vanguarda de todos êles figurava o fator geográ-
fico, conforme revela êste artigo.

grandes proporções no teatro das operações não poderia ser cias-

sificada como um sadio plano estratégico.

A situação geral mudou completamente num abrir e fechar

de olhos quando, após o colapso da resistência francesa, em ju-

lho de 1940, todo o litoral da costa do golfo Biscaia, de Brest até

o Gironda, caiu em nossas mãos. Daí por diante, para qualquer

dos lados da barreira de proteção inglesa, havia uma porta aber-

ta, — aberta não só para os nossos navios de guerra, mas tam-

bém para os auxiliares necessário?, os ronceiros navios-tanques.

Tiramos todo o partido possível dessa situação, logo que os por-

tos franceses do Atlântico ficaram em condições de acomodar

uina parte da Esquadra. Convém dizer, porém, que o aspecto

favorável dessa situação não podia ser tomado em alto valor.

Brest fica numa região hostil, de modo que qualquer atividade

alemã chegaria por certo aos ouvidos da espionagem inglesa.

Além disso, esse velho porto estava bem dentro do raio de ação

dos aviões da Roynl Air Force. As rotas que correm umas seis-

centas milhas para oeste de Brest eram flanqueadas ao norte
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pelo canal da Mancha, e ao sul por Gibraltar. Assim, embora as
saídas para os "Western Approaches" ficassem encurtadas, os
casos do reabastecimento de combustível durante aquelas tenta-
tivas não foram simplificados.

Os leitores americanos precisam não esquecer que foi sem-
pre possível aos Ingleses concentrar superiores forças de bata-
lha, reforçadas por porta-aviões, contra os grupos tarefa que
ousassem sair para o Atlântico. Portanto, o Comando Naval do
Reich teve que raciocinar exatamente como um comando tático
em seu passadiço, isto é, que depois de um combate e de uma
corrida a toda força, importaria na prática se demandar o lito-
ral francês ou procurar um navio tanque para reabastecer-se.
Era esse um caso inteiramente diferente da situação do chefe
de uma esquadra, dispondo de bases para onde êle podia correr,
se faltasse combustível, ou fazer rebocar outras unidades ava-
riadas, ficando o chefe no teatro das operações.

O caso era diferente com os Alemães. Por falta de bases no
além-mar, não somente no Atlântico ao ocidente, mas também
ao norte e ao sul da nossa zona de operações, tivemos que criar
postos artificiais de abastecimento com os nossos esquivos tan-
quês. Não se podia nunca saber se essas "vacas leiteiras" esta-
vam ainda flutuando, quando alguém se aproximava delas no
local de rendez-vous com os tanques, ou se seria possível avis-
tarem-se seus mastros no horizonte. Ainda assim, o reabasteci-
mento no mar nas regiões bruinosas do Atlântico do Norte era
uma alternativa diferente da que se encontrava no Pacífico.
Quando os grandes navios, cobertos de pesada crosta de gelo c
debaixo de tremenda queda de neve e chuva, procuravam apro-
xiinar-se e efetuar a atracação, a faina requeria de todos o má-
ximo esforço titànico. E era sempre assim, porquanto os pontos
de reunião marcados na zona sul eram procurados raramente por
ficarem muito distante.

Considerando-se a situação do comandante de uma unidade
de um grupo-tarefa alemão em viagem, e reconhecendo-se o grau
de interesse que êle tomava pelo combustível, torna-se clara a
razão por que êle não participava dos cometimentos no Atlânti-
co. Tais escoltas eram grandes consumidoras de óleo combustí-
vel, embora fossem classificadas crônicamente como tendo pou-
co raio de ação. O reabastecimento delas dava uma dor de cabe-
ça continuada, porquanto a possibilidade de um encontro com
forças superiores do inimigo exigia que as unidades fossem
sempre conservadas abarrotadas. O observador americano que
se lembrar das surpreendentes empresas realizadas pelas forças-
tarefas norte-americanas no Pacífico, não deve deixar de reco-
nhecer as dificuldades estratégicas encontradas nas áreas d_
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operações dos Alemães e o poder relativo das forças oponentes.

No Pacifico, uma esquadra americana enormemente preponde-

rante, ameaçada principalmente por submarinos e aviação, mas

costumadamente favorecida pelo bom tempo, gozou de uma si-

tuação muitíssimo favorável. Mas aqui no Atlântico, onde o bom

tempo é inteiramente medido em 
"horas", 

os nossos pequeninos

grupos-tarefas tinham que estar constantemente preparados pa-

ra fugirem das forças superiores do inimigo, e não podiam ser

estorvados por contratorpedeiros, que constituiam antes um pe-

rigo do que uma proteção. Seria necessário ir muito longe para

se tentar calcular a necessidade de combustível de, digamos, qua-

tro contratorpedeiros, mas qualquer conclusão a que se poderia

chegar quanto às nossas perdas, durante nossas guerras de cor-

so no Atlântico central, procurando saber se elas seriam redu-

zidas com a presença de contratorpedeiros, é coisa que fica in-

felizmente a perder de vista da questão de indagar se a partici-

pação do contratorpedeiro era absolutamente praticável.

Para exemplificação, tomemos um grupo-tarefa alemão,

composto de dois encouraçados, um cruzador pesado e quatro

contratorpedeiros, força essa que, segundo nossos cálculos, te-

ria uma capacidade de 14 000 toneladas de óleo combustível.

Sem entrar em combate, essa força consumiria diariamente

umas 2 000 toneladas, possuindo uma vida provável de não mais

de seis dias. Seus contratorpedeiros teriam que ser reabastecidos

de dois em dois dias, devido ao consumo relativamente elevado

de combustível, e para que a força não ficasse em completa de-

pendência do navio-lanque. Esta consideração reduz considc-

rávelmente o raio de ação do grupo-tarefa e obriga a fazer-se seu

reabastecimento de quatro cm quatro dias, operação que requer

umas trinta e três horas de trabalho de bombear, no caso de

haver apenas úm navio-tanque à disposição. Êste cálculo não in-

cluiu mais dez horas de manobra necessária, mesmo durante

as melhores condições do estado do tempo no Atlântico do Nor-

te. Se juntarmos aqueles dois dias de reabastecimento ao dia e

meio de viagem de ida-e-volta ao local de reunião com o navio-

tanque, torna-se evidente que a eficiência de um tal grupo-tare-

fa fica grandemente reduzida pelos contratorpedeiros sem raio

de ação. Necessitando de dois dias para reabastecimento, e de

dois a quatro para viagem, uma tal fôrça estorvante disporia

apenas de doze horas por semana para fazer o serviço de patru-

lhamento na zona que lhe fôsse escalada.

Concluindo nossas considerações sobre o problema de com-

bustível, vê-se claramente que a questão recai finalmente na si-

tuação geográfica da marinha alemã. Embora ela tivesse sido

substancialmente melhorada com a queda da França, as des-
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vantagens operacionais acima mencionadas ainda perduravam

devido à falta de bases seguras nas proximidades da rota para

Halifax. A situação criada pelo colapso da França foi, contudo,

explorada até o limite máximo. Em mar-alto, 110 Atlântico, nos-

sos grupos-tarefas destacavam-se da nossa fôrça superior e uti-

Iizavam-se dos navios-tanejues com impunidade relativa, en-

quanto não apareciam os piquetes britânicos e as unidades de

tarefa ainda não estavam aparelhadas com radar, dispositivo

técnico êsse que nós passámos a usar com grande resultado des-

de 1939, embora apenas com finalidade tática. Foi em conse-

qüência dêsse aparelho de longo alcance, virtualmente à prova

de qualquer estado de tempo, que a nossa situação geográfica

tornou-se tão desfavorável para nós que as operações remotas

não mais se justificavam.

A dramática operação do Bismarck durante a primavera de

1941, demonstrou com clareza tremenda que as passagens por

ambos os lados da Islândia não mais poderiam ser investidas

sem se tornarem notadas, e que havia desaparecido virtualinen-

te a possibilidade de se escapar dos superiores caçadores britâni-

cos. Daí por diante, os nossos navios-tanques que serviam de ba-

ses, não tiveram mais segurança. Poderá ser dito que a nossa área

de operações no Atlântico decresceu na razão inversa do desen-

volvimento da atividade da exploração do radar britânico. Su-

pondo-se (jue os chefes navais da Alemanha tenham conserva-

do sempre em mente o caso do poder relativo, e concordassem

então em não realizar o impossível, só poderiam ser planejadas

operações onde não se cogitasse de abastecimento de combustí-

vel, isto é, nas áreas onde se pudesse penetrar de modo indepen-

dente. A perda do Bismarck foi o alto preço que pagamos por

uma dessas operações, muito embora não constituísse uma sur-

prêsa para nós. Previam-se grandes riscos, e o fato do Bismarck

pagar caro foi apenas em conseqüência de um acêrto de torpedo

que, infelizmente, tornou o encouraçado impotente. Com o fim

desse breve período de tempo de operações em que se faziam

travessias pela Biscaia, a posição geográfica voltou a ter nova-

mente influência predominante 
nas demais operações dos navios

de superfície.

Examinando-se até onde chegava a influência do nosso va-

lor estratégico militar nas áreas não alcançadas pelas fôrças-ta-

refas alemãs, destaca-se como sendo de grande significação o

período que vai de 1940 a 1941. À declaração anterior de que só

a ocupação do litoral do golfo de Biscaia pela Wehsmarcht pos-

sibilitou grandes ações de superfície contra os comboios britâni-

cos nos 
"Western 

Approaches", temos que acrescentar mais que

a ação dos corsários foi realmente necessitada devido ao desenro-
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]ar dos acontecimentos 110 Mediterrâneo. Essas operações 110

Atlântico médio destinavam-se, e não pouco, a desviar as forças

inglesas dc superfície, com sede em Gibraltar, a fim de não inter-

ferirem com as linhas de suprimento do Eixo para a África do

Norte. Enquanto os grupos tarefas estivessem em atividade no

Atlântico ou pudessem ameaçar de Brest, a célebre 
"Fôrça-H"

inglesa teria que ficar estacionada em Gibraltar, e pronta para
encontrar-se com os corsários do comércio.

Foi somente devido a atividade agressiva do Hipper, do

Scharnhorst e do Gneisenau, durante o inverno de 1940-41 (x)

que se tornou possível a constituição do Afrikakorps, e acudir

às necessidades na Átrica do Norte. O comando naval das águas

entre a Sicília, Trípoli e Benghazi foi conquistado 110 Atlântico,

talvez menos por batalha do que por pura pressão estratégica.

Podemos acrescentar que a retirada dos navios de superfície (pie

se encontravam em Brest loi facilitada pelo êxito do general
Rominel, que estabilizou o teatro das operações 110 Mediterrâ-

neo durante o verão de 1941. Também houve necessidade de con-

tribuir para contrariar a ofensiva do Reich contra a Rússia em

1942, agravando o problema do suprimento dos Aliados para
Murmansk, o que veiu pesar na balança dos interesses no Medi-

terrâneo.

A idéia de abandonar a base naval de Brest foi nesse inter-

valo fortemente recomendada devido aos crescentes ataques aé-

reos feitos da vizinha Inglaterra. A decisão, para mudar para o

norte nossas unidades de superfície, foi motivada pelo fato an-

teriormente citado da Rússia estar muito necessitada de socor-

ro aliado. Visto estar cada vez mais aumentando a quantidade
de material de guerra que naquela ocasião se fazia pelo canal

da ilha Bear, ao largo do cabo Norte (canal (pie tem apenas 120

milhas de largura durante o inverno), pareceu ser lógica a ex-

ploração das vantagens geográficas que nos oferecia a Noruega.

Previa-se que uma ameaça feita pelas unidades de superfície,

sediadas na Noruega, contra a rota seguida pelos comboios pelo
norte da Rússia, forçaria os ingleses a fazerem uma alteração

drástica nas suas operações de cobertura, as quais até agora vi-

nliam sendo necessárias apenas contra a aviação e os submari-

nos alemães nas águas árticas. Se os nossos adversários fôssem

compelidos a enviar forças pesadas com os comboios para
Murmansk, mais contratorpedeiros seriam inevitàvelmente es-

calados, aliviando assim a tarefa dos nossos submarinos e talvez

permitindo que se desse auxilio a outros teatros de operações,

(x) Ver: "The Scharnhorst Gneisenaum Team at its Peak", página 82,
ngôsto, 1956 -—- Proceedings.
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como por exemplo ao Extremo Oriente. Tais foram as conside-
rações que levaram ao famoso "Channel Dash" (x) pelo grupo
de Brest, e à subseqüente reunião das forças de superfície da
Alemanha ao norte da Noruega durante o verão de 1942. E' des-
necessário dizermos aqui que o resultado das operações realçou
as deficiências das bases na Noruega, muito principalmente a
de Altenfjord, que fica a leste do cabo Norte. Nenhum dos nu-
nierosos ancoradouros possuía de fato facilidades adequadas pa-
ra reparos, sendo que o dique mais próximo para receber na-
vios de grande calado encontrava-se a mil milhas de distância.
Ficou amplamente provado, pela sorte do Tirpitz, (pie os anco-
radouros árticos eram fracamente defendidos contra os navios
de superfície, submarinos e ataque aéreo; que a contra-espiona-
gem era obstada.com grande dificuldade, e que a grande dis-
tância até a Alemanha tornava o serviço de reabastecimento de
combustível um motivo para grandes aborrecimentos, muito cs-
pecialmente em vista do êxito crescente dos ataques da Royal
Air Force contra a navegação comercial pelo litoral norueguês.
Para finalizar, a Noruega tornou-se o túmulo da esquadra de
superfície do Ileich.

Em resumo, fica esclarecido agora o motivo por que o poder
relativo da Esquadra e a situação geográfica impediram que a
Alemanha concorresse na aposta para a supremacia naval du-
rante a Segunda Guerra Mundial. A impossibilidade de substi-
tuir nossas perdas iniciais mostrou que era prudente evitar en-
contros com forças superiores do inimigo. A predominância na-
vai dos Aliados era ainda aumentada pela falta que a Alemanha
sentia das bases ultramarinas. Os compromissos das nossas fôr-
ças de superfície e a escolha de seus setores de combate eram
ainda influenciados muito pelas exigências estratégicas de ou-
tros teatros de guerra. O objetivo estratégico dos nossos
grupos tarefas visou sempre o transporte marítimo do ini-
migo. O combate com os navios de guerra dos Aliados só era
cogitado no caso de ser considerado inevitável, ou quando êle
pudesse reduzir a capacidade de transporte de carga da navega-
ção inimiga.

Nenhum oficial da marinha alemã sustentará que ela esta-
va bem preparada em tudo para a guerra, quando foi declarada
em setembro de 1939. Até mesmo a data marcada para sua intei-
ra "conclusão" era o ano de 1948. Embora já possuíssemos um
certo número de navios de superfície, outros ainda estavam em
construção e só foram concluídos ao principiar a guerra.

(x) Ver: Captain Reinick — "The German Side of the Channel Dash", pá-gina 637 — junho de 1955 — Proceedings. ...



872 REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

Se o Alto Comando fêz ou não o melhor uso possível dêsses

navios de superfície, no intento de cumprir o objetivo visado e

para o qual eles foram construídos, é isso um assunto que re-

quer estudo detalhado e reflexão. Mas, para haver justiça, os

julgadores devem procurar compreender bem, e conservar sem-

pre diante de si, os problemas básicos com os quais se defronta-

va a Marinha Alemã.

Do 
"Proceedings" 

de fevereiro de 1957

Tradução de A. de Azevedo Lima

Cap. Frag. reformado

COMO SE MEDE A RADIOATIVIDADE NO 
"NAUTILUS"

R. C. Wadel

Divisão Nuclear do Laboratório de Pesquisas Navais

Os porta-vozes da Marinha têm declarado muitas vêzes que
o USS NAUTILUS (figura 1) representa um marco no progres-
so Naval de importância comparável tão somente à substituição

da vela pelo vapor. Êste progresso tem tomado tal surto, que
desenhistas e engenheiros não descansam no afã de resolverem

os muitos e complexos problemas encontrados na construção e

equipagem de submarinos de propulsão atômica. Um dêsses

problemas tem sido o de providenciar à segurança radiológica

da tripulação. Não somente foi preciso aperfeiçoar uma peça do

equipamento para medir a radiação em situações críticas a bordo

dos submarinos, mas ainda aperfeiçoar outra de agir de maneira

a inspirar confiança nos longos períodos de tempo durante os

quais êles navegam submersos, muitas vêzes em grandes veloci-

dades.

Nas fases iniciais de esboço e construção do NAUTILUS,

a atenção se prendeu ao aperfeiçoamento de invento que medis-

se com segurança a radioatividade das partículas de ar dentro

do submarino. As primeiras tentativas de construção de um apa-

relho útil falharam. Como resultado, o Laboratório de Pesqui-

sas Navais foi convidado a aperfeiçoar rapidamente um detector-

contador que funcionasse efetivamente. O aparelho foi construí-

do e, dentro em pouco tempo, instalaram-se no NAUTILUS três

modêlos idênticos. Estão localizados a distância um do outro

mas, tanto quanto possível, próximos dos melhores lugares de

averiguação da irradiação. Um está assentado na frente, perto
dos camarotes dos oficiais; outro, num compartimento direta-

mente sobre o reator; e o terceiro perto do centro de controle.
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O aparelho, batizado com o nome de Detector-Contador Ra-

diac CP-275/BEQUIA consta de três unidades. A maior unidade

(figura 2) aloja o filtro, o detector e o mecanismo contador. A

unidade central contem a bomba de ar e seu respectivo motor.

A menor unidade contém repetidores com indicadores lumi-

nosos.
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Figura 1  O USS 
"Nautilus" rumo ao mar

Os testes revelaram que o invento possui a necessária se-

gurança e sensibilidade. Atua, outrossim, sem dificuldade, num

campo de radiação de partículas 
"gama" 

de ÍO 
"miliroentgens"

por hora. A execução é boa, apesar do ruído, do abalo e da vi-

bração do navio. O aparelho permite leituras de radioatividade

numa seqüência entre 8 x 10 - 10 e 8 x 10 - 7 "microeuries"

por centímetro cúbico e, assim sendo, assegura à tripulação que

a atmosfera está realmente dentro dos limites de tolerância da

radioatividade. A rapidez da colheita de amostras de ar para

exame, de 2,5 pés cúbicos por minuto, considera-se como bas-

tante para uma leitura satisfatória da condição da atmosfera.
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O manual oficial em uso no NRL sôbre segurança radio-

lógica relaciona 78 isótopos aéreos que podem encontrar-se

numa atmosfera sob experiência. O novo invento é capaz de
acusar ao máximo possível os níveis de exposição de (58 desses
isótopos e demonstra um significativo desvio para uma ativida-

cie de 10 - 9 "microcuries" 
por centímetro cúbico.

O ar atmosférico é captado para experiência à razão de 2,5

pés cúbicos, por minuto, boinbeando-se o ar através de um fil-
tro de movimento vagaroso. As emanações de qualquer depósi-

to radioativo armazenado no filtro, impressionam um cristal lu-
minoso cujos lampejos são apanhados e amplificados por um

amplificador. Instrumentos eletrônicos indicam por meio de
oscilações de um ponteiro e de sinais de alarme quando o grau
de radiação está muito alto. Para terem certeza da precisão do

aparelho, os cientistas da NRL deram especial atenção à bomba

de seleção e lubrificação do ar, à instalação do filtro e à cons-

trução do chassis, à escolha e montagem dos dispositivos ele-

tricôs e aos detalhes do circuito.

Figura 2 — O Laboratório
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O aparelho foi planejado de maneira a ser de fácil manu-

tenção. A construção de seu tipo de gaveta permite fácil acesso

a tòdas as partes dos instrumentos mais importantes; luzes de

advertência indicam automàticamente certos defeitos de funcio-

namento do instrumento e nela estão construídos os sistemas

de verificação de calibramento e voltagem. Ao todo, o aparelho

pesa 543 libras e ocupa 13,29 pés cúbicos.

A proteção oferecida pelo Detector-Contador tem sido de gran-

de importância no êxito das operações do NAUTILUS. Como ain-

da continua na Marinha a transição para o emprego da força

nuclear, é certo que o aparelho terá muito maior aplicação.

Descrição mais detalhada do Detector-Contador é dada em

relatório do 
"Progresso 

NRL" de junho de 1956, que se pode con-

seguir do Escritório de Serviços Técnicos, Departamento de Co-

mércio, Washington, D.C.

De .4// Hands

A. de A.L.
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.yUBMARINOy*
SUMÁRIO — Torpedo! — Salvamento Submarino — Decolagem

e pouso verticais.

TORPEDO!

Theodore Roscoe
De "Operações Submarinas dos Estados Unidos"

Disparos sob a superfície

"Submarino" e "Torpedo" são dois termos estreitamente re-
lacionados entre si, visto que para fazer-se a história de um dos
dois, torna-se necessário estudar a do outro. O submarino e a
carga explosiva de profundidade nasceram e viveram no mesmo
berço sub-aquático. Concebidos na Nova Inglaterra por David
Bushnell, foram aperfeiçoados simultaneamente pelo gênio náu-
tico norte-americano Roberto Fulton. O submarino foi inventa-
do com o propósito expresso de levar ao combate uma carga de-
moledora, de profundidade, e o torpedo automóvel moderno evo-
luiu como a máquina idealizada para conduzir essa carga até o
alvo.

E' óbvio que o comportamento do torpedo possui influên-
cia direta sobre todas as operações submarinas. Pertence ao sub-
marino localizar o alvo, regular convenientemente o torpedo e
lançá-lo no momento exato. Depois que o torpedo entra em fun-
ção, é êle que tem que "assumir a responsabilidade". Uma cha-
furdice, uma vacilação ou qualquer outra falha, e a operação,
toda, fracassará. Essa deficiência pode importar na perda do sub-
marino. E' ocioso dizer-se que ¦— como os submarinos — tam-
bém as batalhas podem perder-se em conseqüência à falha dos
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torpedos, e que o êxito de tòda uma campanha pode ver-se amca-

çãdo se os submarinos houverem de combater empregando ar-

mas defeituosas.

Já é sabido que a força submarina dos Estados Unidos en-

trou na Segunda Guerra Mundial sofrendo dêsse defeito. Sòmen-

te ao finalizar já o ano de 1943, é que tal situação foi corrigida.

As provações e as amarguras que os submarinos sofreram como

resultado dessa desvantagem traçaram uma história que bem

que diz dos méritos dos homens que, na defesa do torpedo na-

vai, souberam contornar os defeitos dêle, e dos que, corrigindo-

os, o transfQrmaram numa arma eficiente.

Um peixe metálico tcmperamental

O torpedo automóvel Withehead, conduzindo 18 libras de

algodão pólvora, e sendo capaz de conservar uma velocidade de

6 nós, foi, outrora, um maravilhoso e complicado mecanismo;

porém, comparado com um moderno torpedo submarino, é uma

invenção tão simples como seja uma lancha movida a gasolina.

Pesando, aproximadamente, uma tonelada e meia, com al-

cance efetivo de, no máximo, 9 000 jardas, o moderno torpedo

autocontrolado é realmente um 
"robot" 

submarino. Os empre-

gados pela marinha norte-americana nos começos da Segunda

Guerra Mundial eram lançados por tubos lança-torpedos, empre-

gando ar comprimido. Uma vez na água, podiam situar-se au-

tomàticamente à profundidade pré-escolhida e percorrer inicial-

mente uma trajetória curva, para, logo depois, empreenderem em

linha reta, o seu caminho, como se fossem balas avançando para

os alvos. Imagine-se-os como projetis que, logo de disparados pe-

la arma, pudessem virar à esquerda ou à direita e dobrar a es-

quina à procura do alvo a que se de.stinam; uns projetis dotados

da habilidade de submergir e depois elevar-se ao nível conveni-

ente à sua trajetória! O tox-pedo que, evidentemente, não é um

projétil, possui estas mágicas possibilidades.

O vapor de água, que se gera forçando a passagem de um

jato atomizado de aquele líquido através de um aquecedor de

álcool, fornece a energia para o movimento. O seu governo se

realiza, mçdiante.um mecanismo giroscópico, Um muito sensível

sistema .jbidrostático, reagindo às-pressões marítimas, controla a

profundidade. Q explosivo, transportado na cabeça de combate

dq .torpedo, contém aproximadamente um quarto de tonelada de

tripitro-tqhieno., - Ul 
h?ü1

]fA expípsã^ efa pjrpduzjjçUt, por uma espoleta acipnada por pei;-

cq^são contr^.q alvo,, ou por. influência inagnética, ao atrayqsfiíU',.

o^qrpedo,^o^cíiippqjíu^gi},ético prqduffldQ;p9r um navjp^dç .ar^V^r-
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dadeiramente que o torpedo com o qual os submarinos norte-

americanos entraram na guerra eram uma arma notável; uma

das mais completas máquinas de destruição jamais produzida.

Tinha, porém, um defeito: muito freqüentemente não trabalhava.

Mostrou ser, em combate, extremamente temperamental no

seu desempenho, não muito diferente ao de uma prima donna que

se apresenta brilhantemente numa ocasião, e, noutra, deixa-se

levar por um capricho histérico. Numa segunda-feira, um dês-

ses torpedos comporta-se magnificamente, 
"correndo 

diretamen-

te em lançamento quente e normal", como dizem os submarinis-

tas. Na quarta-feira, poderá pular à superfície ou detoar no ca-

minho para o alvo. Na sexta-feira, talvez atinja o objetivo; mas

falha na explosão. Domingo, já se torna capaz de afundar um

contratorpedeiro a quatro milhas. Na realidade, a única caracte-

rística certa do torpedo é a sua própria incerteza.

Os torpedos defeituosos não são fáceis de estudar; especial-

mente aqueles que apresentam falhas numerosas. Os da marca

citada efetuavam corridas circulares erráticas, 
"frias" 

e, até, as

vezes, não funcionavam. Êsses transtornos foram pouco freqüen-

tes e era possível geralmente, atribui-los a erros pessoais, defi-

ciente preparo ou má regulação. Já os defeitos provenientes da

idealização do torpedo ou da de sua espoleta de percussão, eram

mais desconcertantes. Segundo temos descrito, umas vezes os

torpedos se movimentavam a maior profundidade que a prede-

terminada; outras explodiam prematuramente, em ocasiões mui-

to perto do submarino, logo de armada a espoleta, e em ocasiões

perto do alvo, dando à explosão, a apariência de um impacto,

quando, na realidade, ela se tinha produzido a uma distância

excessiva para danificar sèriamente o objetivo. Havia também os

casos de acertar o alvo e não explodir. Todos estes caprichos ti-

nham a sua origem no preparo do torpedo ou no mau compor-

tamenlo do mecanismo produtor da explosão, tornando assim

diabòlicamente improfícuos os esforços para corrigi-los.

Por trás de cada defeit° escondia-se mais um outro adicio-

nal. Tornava-se impossível descobrir e consertar todos, êles ao

mesmo tempo. A fugida do torpedo para grande profundidade •

esteve a ocultar a detonação prematura, e só quando aqqêlje ,pi'i-

meiro defeito foi sarado é que se yeio saber,do. segundo. A razãq

desta prematuridade foi. achada na, verdadeira caixa de Panda-,

ra que era o detonador magnétiçp;- e^quando se dçcidiurpresQin-v

dir de tão. complicado mecanismo e conformar-sc com a explo-tt

são obtida pela simples percussão do impacto contra o alvoii&ai;
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a cabeça do detonador que veio constituir-se no novo e maior

problema.

Naquelas perplexidades não era menos desconcertante o fato

das muito numerosas ocasiões em que os torpedos elaborados

com os mesmos requisitos que os que fracassavam faziam seu

caminho e seu trabalho com uma perfeição que nada deixava a

desejar. Afundaram navios inimigos - milhares de toneladas —

com a natural conseqüência de aumentar as dificuldades para

localizar os defeitos dos destruidores engenhos.

O fator humano — de sempre difícil análise — contribuía

para complicar o problema. No fim das contas, os torpedos se

regulam, se apontam e se disparam pelo esforço humano. Uma

apreciação falsa, um êrro de cálculo, um descuido ou uma ma-

nutenção deficiente, podem contribuir ao mau funcionamento do

torpedo. Por isso mesmo as falhas não eram facilmente atribuí-

das à sua verdadeira origem: eram precipitadamente diagnostica-

das e apressadamente remediadas. Evidentemente a guerra sub-

marina era muito complexa, e o torpedo uma sua arma igual-

mente complicada, com a qual facilmente se obtinha um tiro

dificultoso.

Muitos oficiais submarinistas foram de opinião que o torpe-

do deveria e poderia ter sido aperfeiçoado com antecipação e in-

sistiram na sua opinião de que se tinha procedido precipitada-

mente. O Almirante Lockwood interessou-se pelo problema.

Aqueles oficiais — e eram êles que tinham suas vidas dependen-

do do desempenho do torpedo insurgiram-se contra a inércia

sistemática e burocrática que se obstinava em não examinar as

dificuldades existentes e tornava assim impossível e improfícuo

qualquer esforço para vencê-las.

Organizações militares em massa, com as suas ramificações

interdepartamentais e suas complicações internas, ofereciam re-

sistência às mudanças que se sugeriam para os projetis. Tiveram

os submarinistas que movimentar-se numa atmosfera fria, e foi-

lhes preciso desferir um imperativo movimento pró-revisão dos

torpedos. Não faltaram altos chefes na organização de armamen-

tos que atribuíram as falhas dos torpedos a erros do pessoal e

consideraram as queixas existentes corno um álibi dos coman-

dantes para explicar o próprio fracasso' Foi assim como o êxito

dos submarinos americanos viu-se retardado por culpa dos

torpedos defeituosos. Só no outono de 1943, quando as forças na-

vais se interessaram diretamente em resolver o problema, é que

foi fornecida aos submarinos uma arma devidamente experi-

jnentada.
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Marca 10 e Marca 14

U

Até o uso no mar, em setembro de 1943, do torpedo elétrico

Marca 18, os torpedos mais empregados pelos submarinos norte-

americanos foram os Marca 10 (para submarinos tipo S.)> e os

Marca 14 (para os submarinos de esquadra). O Marca 10 era

veterano, com mais de uma década de experiência. Media 21 po-

legadas de diâmetro e pesava 2 250 libras, quando pronto para

o tiro. Possuia turbinas que lhe davam um alcance de 3 500 jar-

das à velocidade de 36 nós. A cabeça de combate carregava 497

libras de T.N.T. (depois, 485 libras de Torpex) e levava espo^

leta Marca 3, que era um simples mecanismo de contato desti-

nado a detonar a cabeça, ao produzir-se o impacto de encontro

ao alvo.

O torpedo Marca 14, de 21 polegadas de diâmetro era mais

comprido, mais pesado e mais rápido, possuindo alcance maior

que o Marca 10. Ao deflagrar-se a guerra era o mais recente mo-

dêlo, produzindo-se em quantidade. Tinha uma dupla regulação

de velocidade: uma, com 46 nós e alcance de 4 500 jardas; outra,

com 31, 5 nós e 9 000 jardas. A regulação em baixa potência ra-

ramente era utilizada; o que deu lugar à produção, já no último

período da guerra, do torpedo Marca 23, que era simplesmente

o próprio Torpedo Marca 14 com o dispositivo de baixa potência

eliminado. Neste artigo as denominações Marca 14 e Marca 23

serão empregadas indistintamente.

A cabeça de combate Marca 14 original continha 507 libras

de T.N.T. Melhoramentos posteriores aumentaram-lhe a carga

até 668 libras de Torpex. À cabeça de combate adaptou-se o de-

tonador Marca 6. Era um mecanismo extraordinàriamente com-

plicado, idealizado para explodir ao chocar-se de encontro ao ai-

vo e também por ativação magnética por indução ao passar atra-

vés do campo magnético de um navio de aço ou ferro.

O percussor Marca 6 havia estado em estudo durante muito

tempo e a sua produção ficara sendo grande segrêdo. Só 110 ve-

rão de 41 foi dado ao conhecimento dos especialistas na arma

e, ainda assim, unicamente ao dos Comandantes dos navios e

Oficiais torpedistas. Não demorou a chegar-se à convicção de

que os torpedistas também deviam adquirir alguma prática 110

manejo de tal comando. Entretanto, no começo da guerra o se-

grêdo fora tão rigorosamente guardado, que, pràticamente, não

tiveram qualquer conhecimento experimental dêle. Posterior-

mente, os fatos comprovaram que foi o Marca 6 e não o torpedo

Marca 14 quem representou o papel de vilão 110 drama do mau

funcionamento da arma submarina.
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Por irônica circunstância, antes de entrarem os Estados

Unidos na guerra, os alemães já tinham descoberto que o deto-

nador magnético deles era de comportamento muito incerto pa-

ra poder ser lançado por submarinos. Em emprego similar ao

que davam ao seu os americanos, mostrara-se tão pejado de

defeitos que, depois de muitas experiências, foi eliminado dos

submarinos germânicos. Igualmente rigosas deveriam ter sido

as provas com o detonador Marca ü antes dc lançá-lo ao serviço

de guerra; entretanto, a maneira como foram conduzidos os

exercícios dos submarinos, privou o seu pessoal de exercer qual-

quer controle sobre o percussor; o que certamente não teria

acontecido em tempo de paz.

O torpedo é uma máquina cara: o Marca 14 excede em eus-

to os dez mil dólares por unidade. Um critério de economia, fa-

zia com que não se gastassem os torpedos, em treinos. Quando

eram disparados em exercícios, não levavam nem o percussor

nem a cabeça de combate. Esta era substituída por uma especial

que se enchia com água, e disposta de maneira que o torpedo,

ao chegar ao final de sua corrida, expelia o líquido e, re-

duzido assim em seu peso, ascendia à superfície, onde podia ser

recuperado. Para evitar danos ao alvo e ao torpedo regulava-se

êste para uma certa profundidade que assegurasse a sua passa-

gem sob o alvo, em vez de chocar-se contra êle. Esta maneira

de praticar permitia, sim, apreciar a perícia do comandante pa-

ra efetuar a aproximação e o ataque; também confirmava a ha-

bilidade dos torpedistas e, teoricamente, as possibilidades do tor-

pedo. Mas todo isto não podia pôr a prova o mecanismo do per-

cussor, nem tampouco verificar a excessiva profundidade á que

passasse o torpedo, quando as corridas a pouca profundidade

o teriam exposto a fazer impacto sôbre o alvo. As verificações

dòs dispositivos reguladores da profundidade do torpedo e dé

deflagração do percussor na cabeça de combate, eram da res-

ponsabilidade do Polígono da Estação Naval de Torpedos de

Newport, em Rhode Island, e os submarinistas tinham que acei-

tar suas opiniões. Foi preciso iniciar-se na Marinha de Guerra

dos Estados Unidos a reação de tôda uma geração de pessoal

submarinistav que nunca vira nem ujuvira a explosão de um tor-

pedo submarino.

í 
^ 

• J-J. 
'¦ ; H'. fI. :' ¦;: *

Corrida profunda
¦( . ' . • • ' '

Em agosto de 42 as dificuldades coin o trabalho submerso

dòs Marca 14 haviam sido corrigidas, e as perdas causadas pe±

íòs seus movimentos erráticos estavam já eliminadas. Mas o toi-

pedo Marca 14 não foi o único a dar esta espécie de dores de ca-
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beça. Quando o Tenente W.G. 
"Luna" 

Chapple levou o seu

S. 38 ao interior do golfo de Ligayen, naquele primeiro dezein-

bro da guerra, os seus torpedos, Marca 10, fracassaram. Foi na

ocasião em que se realizava o principal desembarque em Luzón

e os navios japoneses de invasão constituíam verdadeiro enxa-

me. Chapple disparou uma banda de quatro torpedos, — um

para cada um dos quatro transportes que, pesadamente carre-

Jados, acabavam de fundear naquele lugar. Os quatro torpedos

perderam-se. Chapple, que regulara os seus torpedos para uma

profundidade de 12 pés, procurando achar explicação a aquela

perda de projetis sobre 
"alvos 

certos", chegou à conclusão de

que o inimigo estava usando para o desembarque embarcações

de pouco calado e, conseqüentemente, regulou os torpedos que

lhe restavam para 9 pés. Foi com esta regulação de profundida-

de que colocou no alvo os dois torpedos que afundaram o

Hai/o-Maní.

A 5 de janeiro de 1942 o 
"Bureau 

de Armamento" informa-

va ao Comando de Submarinos da Frota Asiática que os torpe-

dos Marca 10 avançavam a uma profundidade de mais quatro

pés do que a regulada. Êste aviso, tão morosamente dado, com

referência a um torpedo que já estava tanto tempo em uso, pro-

duziu efeito desmoralizador.

- Seja como fôr, o certo é que o êrro de quatro pés na pro-
fundidade do Marca 10 não era tão marcante como o das falhas,

do M 14, com seu desregramento de 11 a 12 pés de maior pro^
fundidade do que a prevista na sua regulação. E, entretanto, a

necessidade de exatidão no tiro era maior para o torpedo Marca

10 do que a necessária para o de Marca 14, devido a que o pri-
meiro, tendo a sua explosão produzida pela percussão do im-

pacto sôbre o alvo, nenhum dano causava a êste, se não se cho-

cava com êle, e, assim, um êrro no Marca 10 dava no mesmo

sendo grande que sendo pequeno; o que não acontecia com o

Marca 14 que, detonando pela influência magnética, devia ex-

plodir a qualquer distância que passasse por baixo do alvo, com

quanto estivesse dentro do campo magnético do navio.

Percebida a deficiência do Marca 10, foi felizmente corri-

gida no começo da guerra, o que não aconteceu com o Marca 14.

E só depois que se revelou seu defeito quanto' à profundidade,

é qüé^ói percebida a seü tendência para detonar pfematurameii-

te. Como as dificuldades tinham a sua origem no detdnador, tor-

na-sé aconselhável uína explicação do seu funcionamento. •" '
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Detonador magnético

O T.N.T. não é um explosivo fácil de detonar. Em circuns-

tâncias normais não explode, nem sob a ação do fogo, nem pela

de uma pancada. O T.N.T. fundido assemelha um bloco de resi-

na sólida e deve ser ativado por uma onda detonadora. Na ca-

beça de combate do torpedo esta onda se produz por uma se-

qüência dc operações que são: a agulha percutora detona o pri-

meiro fulminante, fazendo com que o detonador se engate numa

cavidade à base da carga inicial, a qual, pela sua vez, também

explode produzindo a onda de detonação que determina a ex-

plosão do T.N.T.

A função do detonador é a de iniciar a série das explosões

no momento preciso. O peso desta aparelhagem é de 92 libras,

e ela acha-se alojada numa cavidade and hoc no fundo da cabeça

de combate do torpedo. Está construído de maneira a ser a agu-

lha percutora posta em ação, seja pela percussão ao bater de

encontro ao alvo, seja pela passagem através de um campo mag-

nético. Esta dupla capacidade de explosão era uma preciosa ca-

racteristica do mecanismo. Equipado, como estamos vendo, com

um detonador que podia ser atuado por influência magnética,

o torpedo não precisava fazer impacto direto. Teoricamente,

uma simples frição era tão fatal quanto um choque e, em deter-

minadas circunstâncias, até podia causar maiores danos. O dis-

positivo para a explosão ainda possuia outro elemento impor-

tante; um aparelho que 
"desarmava" 

o torpedo, para facilitar

o seu manejo sem perigo. Quando desarmado o torpedo, o de-

tonador ficava fora da cavidade que o alojava. Com êste dispo-

sitivo de segurança, se precaviam as conseqüências de um cho-

que ou pancada acidental, porque mantinha desconexionada a

carga inicial da carga principal. Quando se disparava o torpedo,

a medida que êle efetuava a sua corrida na água, ativava uma

bobina, a qual agia sobre uma cadeia de mecanismos que intro-

duziam o detonador na cavidade da carga inicial. Esta opera-

ção terminava logo após as primeiras 450 jardas, quedando o tor-

pedo automaticamente armado. Durante êste inicio de corrida

para armar-se, diversos dispositivos de ação retax-dada fecha-

vam-se também automàticamente; os canos de vácuo aquesciam-

se, e o detonador ficava pronto para trabalhar.

Dita margem de 450 jardas de corrida, era precaução desti-

nada a proteger o submarino contra uma explosão do seu pró-

prio torpedo, que viesse a se produzir na proximidade do casco,

se bem que nem tanta distância era necessária para tal finali-

dade. Esta distância de 450 jardas tinha mais outro objetivo:
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Durante o primeiro lance de deslizamento na água o torpedo

acha-se sujeito a bruscas mudanças de velocidade e de direção;

procura êle situar-se à profundidade e no rumo para os quais

foi regulado. Os choques produzidos por estas paradas e desvios

podem ser o bastante para provocar a explosão do detonador

magnèticamente ou por inércia. O mecanismo de armar toi

idealizado, como se está a ver, para completar o seu trabalho,

quando já disipadas as perturbações do torpedo, logo após de

disparado. As 450 jardas do começo do percurso do torpedo é

quanto chega para dar estabilidade ao seu rumo, e pleno poder

ofensivo à sua cabeça de combate.

Percorridas as 450 jardas e armado o torpedo, entrava a

funcionar um outro artificio de controle: o contra-minas, ideali-

zado para evitar que um torpedo pudesse ser lançado à super-

ficie por uma explosão próxima; coisa que bem podia aconte-

cer quando se disparavam vários torpedos numa bordada. Im-

pedia que a explosão de um deles detonasse os outros conipo-

nentes do grupo. Compreende-se como era delicado o mecanis-

mo 
"Anti-contraminas" 

para o contrôle-pressão do mar que

agia sobre um diafragma para manter segura a agulha percus-

sora, em quanto a pressão fôsse superior à que corresponde a

uma profundidade de 50 pés. A onda de concussão duma ex-

plosão acionava o diafragma para evitar a ativação do detonan-

le enquanto a onda durar. Um disparador retardado sustava

a detonação até depois de passada a segunda onda. Em conse-

qüência, a explosão do torpedo so podia pioduzii-se quando ele

entrasse no campo magnético de um navio de ferro ou quando

batesse num casco, se o mecanismo tuncionava devidamente.

O dispositivo de contato do detonador Marca 6 era relati-

vãmente simples. Se o torpedo batia num objeto com suficiente

violência, desalojava, por inércia, o dispositivo correspondente

e, movimentada a agulha percussora, produzia-se a explosão. Já

o mecanismo para a ação da influência magnética era mais com-

plicado, incluindo-se nêle alguns elementos eletrônicos. Quando

o torpedo passsava num campo magnético, a fôrça eletro-mo-

triz gerada nas bobinas de indução do percussor recebia uma

alteração, que, amplificada mediante tubos de vácuo, acionava a

agulha.

Qual era a extensão do campo magnético de um navio? Nos

começos da guerra, as instruções dadas aos submarinistas eram

de fazer a regulação dos torpeíios para passar a dez pés por bai-

xo dum encouraçado e a cinco sob uma unidade mais leve. Esta

disposição deixava uma boa margem, considerando que por bai-

xo dessas profundezas havia suficiente intensidade de campo

magnético para ativar o mecanismo sensível à sua influência.
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Resultava assim que o torpedo, operando com ambos mecanis-
mos — o de contato e o magnético, podia explodir em qualquer
lugar da obra viva e a mais 15 ou 20 pés por baixo da quilha
Os defensores do sistema magnético afirmavam que êle, além
de ampliar o tamanho do alvo, produzia uma explosão muito
mais destrutora que a de um impacto direto. Todas as declara-
ções coincidiam na afirmação de que uma explosão a poucos
pés sob a quilha de um navio era "três vezes mais eficiente que
a que se produzisse por choque contra um costado".

Entretanto, em 1943, o "Rureau of Ships" publicou um re-
latório sobre pesquisas feitas para determinar a maneira pela
qual tinham afundado um certo número de navios postos a pi-
que pelos alemães, e dele resultava que foram mais os que
soçobraram por perda de estabilidade que os afundados por per-
da de flutuabilidade. Dito de outra maneira: os navios torpe-
deados se inclinavam primeiro e, logo após, afundavam, em vez
de irem a pique pela inundação direta produzida pela explosão.
No relatório chegava-se à conclusão de que os impactos laterais
eram mais eficientes que os feitos por baixo da quilha para
causar a perda de estabilidade. Estas conclusões eram franca-
mente contraditórias das afirmações precedentes. O princípio
do detonador magnético era novidade na guerra naval, enquan-
to que a espoleta de percussão datava dos ataques com torpe-
dos já feitos na Guerra Civil: era um artifício velho eficiente
e de méritos comprovados. Entretanto, era o Marca 6 a princi-
pai arma submarina, ao iniciar-se a guerra.

Mau funcionamento versus moral

Em 1939 e 1940 a Força Submarina Alemã esteve pejada de
falhas nos seus torpedos. Gunther Prien c outros comandantes
de submarinos "U" relataram dificuldades resultantes de expio-
soes prematuras e de defeitos que perceberam no detonador ale-
mão de influência. Pela circunstância de o controle de profun-
didade acionar defeituosamente o percussor de influência, o
torpedo alemão se conduzia mal sob a superfície. Tornava-se
indispensável sarar aquelas deficiências, antes que os submari-
nos "U" pudessem ter esperança de ganhar no Atlântico.

O Almirante Doenitz se fêz eco da séria repercussão que
sobre as tripulações dos submarinos tinham as falhas dos tor-
pedos. Medidas drásticas foram tomadas para lhes devolver à
confiança na arma principal com que contavam. O detonador
enguiçávelfoi retirado do serviço e substituído por uma espolê-
ta de percussão; as falhas nas corridas dos torpedos foram eli-i
minadas, é o torpedo alemão ganhou uma eficiência,aterradora,
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na época em que os Estados Unidos entraram na guerra, quan»

do, como é lógico, a moral da Fôrça de Submarinos 
"U" 

era

muito elevada.

As tripulações aleinãs estiveram às voltas com os mesmos

defeitos concatenados que fizeram, para os americanos, da ex-

periência com o eri-ático Marca 14, uni pesadelo de dois anos.

Entretanto, as dificuldades germânicas com os torpedos eram

aliviadas por um ambiente geral de vitórias, enquanto que os

americanos tiveram que lutar contra as falhas nos mesmos dias

em que o inimigo vencia batalhas após batalhas. Se é verdadei-

ra a expressão de que sòinente num ambiente de derrota pode

uma fôrça militar mostrar a sua tempera moral, o Serviço Sub-

marino dos Estados Unidos satisfez, na mais terrível das provas.

A invasão japonesa das Filipinas já fôra calamidade bas-

tante e o sentimento de frustração e desânimo dos submarinis-

tas estêve em perigo de firmar-se, quando veio a saber-se que

tòda a fôrça de Manilha era incapaz de se opor ao avanço do

inimigo, e <jue 28 submarinos da Frota Asiática — um Esqua-

drão contra uma Armada — 
que, com armas eficientes, pode-

riam ter estorvado poderosamente o inimigo, estavam armados

com um torpedo defeituoso. No golfo de Lingayen, com 5 sub-

marinos disponíveis, apenas um transporte afundado, para uma

frota de invasão de mais de 80 unidades; em janeiro, nos mares

pejados de embarcações inimigas, somente três foram postos a

pique; e em fevereiro, também só três; e quatro em março. Em

resumo: quatro mêses de guerra e apenas 13 navios afundados

pelos bravos submarinos norte-americanos.

Fique para os pesquisadores futuros organizar as estatísti-

cas dos disparsos feitos, dos torpedos aproveitados e dos perdi-

dos, das corridas profundas ou das esplosões prematuras. O tra-

balho não.será fácil, e, como contribuição a ele, aparece o caso do

Capitão de Corveta Jacobs com 13 disparos e nenhum impacto.

O certo é que a defesa das Filipinas depois da rendição de Wain-

wright foi prejudicada pela desastrosa ação dos submarinos.

Quanto ao moral do pessoal submarinista pode dizer-se que

— se bem não tantos como seria de temer-se — houve casos de

comandantes que, preocupados pelas repetidas falhas nasi suas

tentativas de torpedeamentos, pediram exoneração ao Comando,

para dar a outros a ocasião de experimentar no posto em que

eles tinham fracassado. Os comandantes que assim agiram sen-

tiram-se esmagados pela convicção de terem tido que lutar uti-

lizando uma arma defeituosa; Fòra, mesmo, deles a culpa do

insucesso? Perderam o impacto por ter disparado demasiado

cêdo ou demasiado tarde; por ter feito; cálculos errados? Uma aur
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to-confissão sincera deixava sempre perante as suas consciências
o fantasma obsesionantc da dúvida.

Não era menos penosa a situação para as tripulações. A de
um submarino constitui uma equipe de elementos mutuamente
interdependentes. Uma deficiência num campo de foot-ball talvez
não leve a perder o jogo; num submarino, pode custar a vida de
todos. O Comandante dirige a aproximação e dá a ordem de
disparar os torpedos. Freqüentemente êle é o único a ver o alvo,
enquanto os que o acompanham no Posto de Comando, na casa
das máquinas ou no compartimento de torpedos devem confiar
na habilidade e no bom juízo dele. Pela sua vez, 0 Comandante
precisa ter confiança em que os seus homens são capazes de rea-
lizar eficientemente todas as manobras que lhes competem. Se
o torpedo falhar: o comandante, no periscópio; o operador do
sonar, que marcou o alvo; o oficial de cálculos; o torpedista,
e mais uma dúzia de homens, podem ser os responsáveis pelo
erro, e, quando as falhas se repetem inexplicavelmente, tornam-
se um convite à mútua desconfiança. O comandante que vê um
torpedo falhar, quando as circunstâncias favoreciam o impacto,
sente-se obrigado a investigar quanto ao comportamento dos
torpedistas. Estes, que sabem que o seu serviço foi realizado com
plena consciência, são atingidos pela desconfiança em relação
ao comando. Há também as perguntas que podem originar res-
sentimentos ou gerar situações incômodas. Na falta de qualquer
êxito, nada tão deprimente como essas contínuas e inexplica-
das falhas.

No decorrer da retirada da Austrália, nos primeiros cruzei-
ros por águas imperiais, na batalha das Aleutianas o esforço
dos submarinistas esbarrou constantemente nas falhas dos tor-
pedos. Aquelas tripulações, porém, apertaram os punhos e man-
liveram alto o moral. E o não ter-se eles desintegrado fez com
que a arma continuasse igualmente firme no meio à adversida-
de, atestando assim a coragem, a resolução e a fertilidade de
recursos daqueles Comandantes e daqueles seus comandados que
serviram na Arma Submarina.

As explosões prematuras
Entre as grandes sabotadoras do moral estavam — segundo

já foi dito — a corrida do torpedo a falsa profundidade e a não
explosão ao chegar ao alvo. Igualmente desconcertantes eram
as explosões prematuras. Nestas, entretanto, não ficava qual-
quer dúvida com relação ao sucedido. O "porquê" podia ficar
no escuro, porém sabia-se que o defeito era do torpedo e de mais
ninguém. O torpedo funcionava antes de tempo e nenhum dos
homens do submarino tinha culpa.
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Mas, as explosões prematuras eram mais perigosas que qual-
(pier outra falha. Se uma delas se produzia no momento de se
despreender o torpedo do submarino ou instantes depois, este
estava arriscado de afundamento. Eram, também um risco sob
um outro aspecto: alertavam o inimigo. A oportunidade de gol-
peá-Io de uma vez só sumia com aquela gigantesca coluna d'água
justamente pelo través do alvo. Ai, não só o navio atacado po-
dia evadir-se, como a posição do submarino ficava claramente
revelada às unidades de escolta, e o submarino passava a sofrer
o contra-ataque com pesadas cargas de profundidade. Não há
provas-certas, mais é muito possível que as explosões prematu-
ras sejam responsáveis pela perda de um ou dois submarinos
americanos.

Os submarinistas desde o começo da guerra que sabiam da
existência de torpedos que explodiam antes de tempo; porém,
os casos foram poucos, e até que um outro defeito — o da regu-
lação da profundidade — foi corrigido, não se peneirou na cau-
sa das explosões prematuras. Quando os torpedos navegavam
a maiores profundidades não sofriam o efeito das ondas; alé o
extremo de que muitos deles realizavam a sua corrida tão pro-
funda que o seguro para evitar as explosões por simpatia man-
linha preso o percussor, por efeito da pressão da água, durante
todo 1) percurso, inclusive quando passava por baixo do alvo.
Porém, quando estes defeitos foram superados e os torpedos co-
niezaram a fazer suas corridas a pequenas profundidades, as per-
turbações produzidas pelos movimentos do mar e as trepidações
do sistema propulsor, bastavam para ativar o sensível meeanis-
mo das cabeças de combate, e a explosão sobrevinha. Foi assim
que o número de torpedos que explodiam antes de tempo foi
terrivelmente incrementado pela correção do defeito no meca-
nismo de profundidade.

Existia mais outra causa para as explosões prematuras:
achava-se na espoleta do percussor magnético. Quando o torpedo
estava regulado para uma profundidade menor que o calado do
alvo, penetrava na componente horizontal do campo magnético
do navio alvejado a uma certa distância dele. Em certas ocasiões
a espoleta era ativada logo ao entrar no campo magnético, pro-
duzindo-se a esplosão uns quinze metros antes de atingir o ob-
jetivo. Estas explosões, vistas pelo periscópio, davam a impres-
são nítida de impactos perfeitos. A detonação era ouvida no mo-
mento exato e levantava-se uma verdadeira cortina de água, de-
trás da qual desaparecia o navio. Mais de um reapareceu, sem
a menor avaria, quando o Comandante do submarino havia já
dado a parte do seu afundamento.
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Estas falhas das explosões prematuras, que afloraram na

esteia dos defeitos na regulação de profundidade, tomaram as-

pecto terrível no outono de 1942, e surgiram como um novo

monstro a combater os submarinistas; monstro que subsistiu até

bem entrado o 43. Um exemplo desta luta inglória a forneceu o

Scamp: dos 9 torpedos que disparou no seu primeiro cruzeiro,

cinco — regulados entre dois e três metros — explodiram antes

de tempo e, autorizado pelo Comando dos Submarinos do Pací-

fico, desarmou os que lhe ficavam.

O caso do Tunny contra uma formação de porta-aviões

Em abril de 1943 os japonêses estavam ocupados em levar,

empregando porta-aviões de esquadra e de escolta, aviões para
Truk. O Tunny patrulhava a área das Carolinas. Já no seu pri-
meiro cruzeiro havia experimentado as conseqüências das falhas

do material, e agora, com novas esperanças, navegava às 21 ho-

ras do dia 8 de abril, quando recebeu informações sôbre um

comboio que, com rumo SW, se dirigia a Truk. Às 22,28, o Tun-

ny, sob o comando do Capitão de Corveta J.A. Scott, estabele-

ceu contato pelo radar com formação inimiga a uns 13 000 me-

tros. Feitas as observações necessárias, Scott indenficou o com-

boio anunciado, fez imersão e, com só a tòrre fora da água, diri-

giu-se a tôda força ao encontro do inimigo. Às 22,37, o comboio,

com uma mudança de rumo, colocou o submarino em posição
mais favorável. O Tunny reduziu a velocidade e observou. Pela

amura de estribordo havia um grande porta-aviões e, pela de

boreste, dois, de escolta, navegavam em linha. A cada amura

da formação navegava um contra-torpedeiro. O submarino co-

locou-se no centro, tentando, Scott, posição de ataque para dispa-

rar os seis tubos de proa contra a formação a boreste e os qua-
tro de pòpa contra o porta-aviões. Êste plano ruiu ao perceber
Scott três petroleiros aproximando-se a uma quarta pela amura

de boreste. Como a distância a essas embarcações era de 300 a

400 metros, o Tunny teVe que virar de bordo e completar a

imersão. Com rápida mudança de plano de ataque, Scott colo-

cou-se a um rumo que lhe oferecia ângulo de encontro de 90.9

e ordenou submergir a 12 metros. Os cálculos foram para fazer

o lançamento pelos tubos de pòpa sôbre a unidade guia das duas

que navegavam em formação. Às 22,48, Sco.tt disparou quatro torv

pedos a 800 metros, ouvindo-se, a seguir, quatro explosões. Ao

mesmo-tempo o segundo Comandante, C..G, K.M,,.. Keithely,

achava-se no -outro ; periscópio tratando de IpuaHzacro por.ta^
aviões isolado para lhe enviar os torpedos d«s tubos: de «proaj

A recente mudança de rumo e ai escuridão d» noite estavam fa-
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zendo muito difícil a localização do navio japonês, quando um

projetor de sinais, acêso nêle, deu ao radar preciosa orientação.

Desta vez, foram lançados seis torpedos contra o alvo, a 600 me-

tios, com zero ângulo giroscópico e em salva longitudinal. A

manobra de aproximação e ataque do Tunny reuniram as carac-

terísticas da mais perfeita técnica. Por outra parte, talvez fosse

esta a única ocasião na história em que o Comandante de um

submarino se viu na possibilidade de realizar simultaneamente

um ataque pela prôa e outro pela pôpa, com porta-aviões servin-

do de alvos para ambos os grupos de tubos. Scott mostrou-se à

altura da situação. Com as boas indicações do radar, usou a ve-

locidade dos Diesel para ganhar uma favorável posição de ata-

que, conservou a iniciativa, mantendo-se na superfície até o úl-

timo momento e planejou, finalmente, o ataque, lanzando-o da

melhor posição possível. Quando os patrulheiros apareceram e

Scott teve (pie mudar seus planos repentinamente, o equipamen-

to de ataque do Tunny demonstrou uma grande flexibilidade

para acompanhar a brusca manobra sem qualquer confusão. Os

dez torpedos foram disparados ao seu devido tempo e a tripula-

ção funcionou em todo momento como as mais delicadas engre-

nagens de uma máquina de precisão.

Na história da guerra 
— escreveu um crítico, — 

provável-

mente em tôda a história da arma submarina — êsse ataque fica-

rá como um exemplo. Pois, infelizmente, de nada serviu. Somente

o porta-aviões de escolta Taiyo recebeu pequenos danos, que

não lhe impediram chegar ao seu destino. Aparentemente, ne-

nhuma outra unidade resultou avariada e as explosões ouvidas,

que o Tunny ouviu e informou como impactos, não passaram,

seguramente, de explosões prematuras causadas pelas espoletas

magnéticas de combate.

O exasperante Marca 6

Foi assim que, nos primeiros seis meses de 1943, perdeu-se

a confiança nas espolêtas de combate Marca 6. As imperfeições

que cada dia vinham a tona originaram uma notável correspon-

dência entre os comandos das Forças Submarinas e a Direção

de Material. Surgiram muitas teorias e sugestões para remediar

as falhas. Descobriram-se defeitos de construção, que haviam

passado despercebidos nas inspeções de fábrica. Submeteram^g

as espolêtas de combate às mais rigorosas provas, anteriormente

à sUíj: <entrega aos submarinos. Todo foi feito, menos: procurar

uma Q^ftlêta nova. , . e os<tofpe4os continuaram a explodir! poiui

co depois de armados ou pouco antes; de chegar aos* #4 yosc ,«o
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A 27 de abril, a Direção de Material comunicou que os Mar-

ca 6 eram passíveis de explosão prematura, quando lançado o

torpedo a profundidade inferior a 3,5 metros e recomendou a

inativação dos dispositivos de contato das suas espoletas. A 3 de

maio, o mesmo Departamento informou ao Almirante Iving, Co-

mandante em Chefe da Frota dos Estados Unidos, que a eficiên-

cia do Marca (5 seria acrescida de 10% a 30% aumentando o

percurso para 
"armado", 

de 400 para (530 metros. A 7 de maio,

informava que os dispositivos magnéticos funcionavam satisfa-

tòriamente por cima dos 30°. de latitude magnética norte, de-

vendo os torpedos ser regulados para uma profundidade igual

â da quilha do navio visado, porém, ao sul dos 30.° o Marca (5

não era utilizável. Por baixo dessa latitude, o engenho devia ser

regulado para menor profundidade que a do alvo, devendo cm-

pregar-se unicamente a espoleta de contato.

A 27 de maio, o Almirante King respondeu à Diretoria de

Material que o câmbio sugerido no percurso de 
"armar-se" 

o

torpedo, não podia ser levado à prática; e, ao mesmo tempo,

transmitia uma opinião do Almirante Lockwood para «pie as

espoletas Marca 6, modelo 1, fossem substituídas o antes possí-

vel por uma nova, cujo funcionamento estivesse plenamente

comprovado.

A 24 de julho, o Almirante Nimitz, Comandante cm Chefe

da Frota do Pacífico, ordenou ao Comando de Submarinos e ao

de Contra-torpedeiros (também estes tinham sofrido falhas nos

torpedos) desativar tòdas as espoletas magnéticas. Perguntado

o Almirante pela Diretoria de Material, quanto às razões de sua

determinação, respondeu êle 
"a 

causa das prováveis contrame-

didas do inimigo, da ineficiência das espoletas em determinadas

circunstâncias, e perante a impossibilidade de escolher essas ade-

quadas condições para efetuar os ataques". Conseqüentemente

a esta ordem, os submarinos do Almirante Lockwood retiraram

íis espoletas magnéticas dos torpedos, libertando-se assim, desta

remora. Porém, em 11 de julho, o Almirante Ralph Christie, co-

mandante, na época, dos Submarinos do Pacífico Ocidental, or-

denou que continuasse o uso das espolêtas magnéticas, a certas

profundidades e contra determinados tipos de navios. O seu

Q.G. em Fremantle era independente do Comandante ein Chefe

da Frota do Pacífico e, por tal motivo, a ordem de 24 de julho

não lhe atingia.

Um ofício da Diretoria de Material, com data 31 de agosto

de 1943 explicava as vantagens do dispositivo electro-magnético,

com as seguintes palavras:
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a) — Emenda os erros que se produzem quando os torpedos

navegam a maior profundidade que a marcada, seja por defei-

to de origem 011 por erro do pessoal, seja por errada apreciação

do calado do alvo;

],) — Há ocasiões em que se inflige maior dano aos navios

de combate com esses dispositivos que com explosões nos costa-

dos da unidade que neles têm maior proteção.

Ao ofício acompanhava 11111 estúdio das condições sob as que

o mecanismo funcionaria corretamente e das em que isso não

sucederia.

O Chefe dos Submarinos do Pacífico Sul-Ocidenlal (Coman-

dante da Sétima Frot.), justificava assim o envio das suas uni-

dades armadas de torpedos com espoletas magnéticas :

]) Porque com elas se conseguem alguns impactos.

2) Porque é a nossa única defesa contra as unidades

anlisubmarinas.

;i) Porque, se a abandonarmos, perdê-la-emos para

sempre.

Foi por estas razões que os submarinos da 7.a Frot. conli-

nuarani a sofrer as falhas causadoras de explosões prematuras:

o Grouper, em 13 de julho; o Silversides em agosto e em ou-

Ira ocasião. O Comandante do primeiro destes navios, de

volta de um dos seus cruzeiros, recomendou desativar as espo-

lêtas Marca (5, com êste comentário: 
"Parece 

mais lógico afundar

os navios inimigos (jue acharmos — 
quando os alvos não abun-

dam, precisamente, em certas áreas- — 
que continuarmos a per-

der esplêndidas situações, com o único intuito de demonstrar

que um mecanismo positivamente inútil pode, às vezes, fim-

cionar".

O certo é que só em março de 1944, e depois de tentar-se

Iodos os remédios e de verem malogrados com as explosões

prematuras os melhores esforços da /.a frota, chegara aos co-

mandantes a ordem de desativar o perigoso engenho.

Quando, com a desistência dos detonadores magnéticos, pa-

recia ter-se chegado ao ponto final 110 pcsadêlo das falhas que

atormentavam o pessoal submarinista, eis que um outro defeito,

que já antes aparecera esporadicamente, começa a tornar-se fre-

qüente e a criar nova preocupação: a falha da explosão, que

não se produzia como conseqüência do impacto. O mecanismo

da espolêta de percussão, ainda que mais simples que o magné-
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tico, nãõ deixava de ser complicado. O mais leve erro de monta-
gem podia acarretar o umedecimento do fulminante ou a inun-
dação (je qualquer outra parte, impedindo o funcionamento.

O Tuutog, em outubro de 42, já assinalou uma destas fa-
lhas, quando os seus hidrófonos acusaram o choque do torpedo,
de encontro a alvo, sem, entretanto seguir-se a explosão. O
Threslier teve ordem de regressar para entregar seus torpedos
(pie vinham falhando, tanto pelo processo magnético, como pelo
de percussão.

Estas falhas foram tornando-se freqüentes e eram muito
difíceis de remediar, posto que os torpedos lançados eontra o
inimigo eram irrecuperáveis, para neles poder pesquisar o mo-
tivo da anormalidade.

"Tinosa" contra "Tonan Maru"

O Caso do Tinosa foi decisivo a este respeito.
O Tonan Maru n.° 3, com suas 19 202 toneladas, era um dos

maiores petroleiros (pie possuía o Japão. Quando o Comandan-
le do Tinosa, Capitão de Corveta L.R, "Dan" Daspit, estabeh'-
ceu contato com este prodigioso alvo, dispunha de Ki torpedos,
resto que lhe ficava de encontros anteriores. Levou seu sub-
marino a posição de ataque, disparando contra o petroleiro uma
banda dc quatro torpedos com grande ângulo de incidência. A
distância era grande - uns 3 600 meiros, — mas o Tinosa não
conseguira encurtá-la, e Daspit teve que aceitar as desfavoráveis
condições para o ataque. Dois torpedos fizeram impacto na popa
do petroleiro, que ficou parado, enquando adernava para uma
banda, ficando o Tinosa a umas duas quartas aberto pela sua
ainura de bombordo. Daspit inundou mais dois torpedos, que
explodiram ruidosamente, e o Tonan Maru começou a lançar
fumaça e a afundar de popa. A situação era excelente e Despit
se dispôs a terminar a tarefa. Os canhões da unidade japonesa
faziam impossível o assalto em superfície, pelo que escolheu uma
posição a 800 metros pelo través do petroleiro e disparou um
torpedo. Pelos hidrófonos escutou o choque do torpedo de en-
contro ao alvo e o silenciar repentino das hélices. Pelo peris-
copio assistiu a uma pequena agitação junto ao casco do navio....
pero nada de explosão! Alé quatro vezes repeliu a tentativa com
a máxima atenção e com o mesmo resultado nulo. Era evidente
que os torpedos feriam o casco mas as suas cabeças carregadas
de Trilita resultavam tão inofensivas como se estivessem cheias
de serragem.
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Outro oficial, menos calmo que Daspit, teria entrado em

desespero ao ver fracassar o que deveria ser para èle uma faça-

nha gloriosa; porém, o Comandante do Tinosa, controlado, dono

dos seus nervos e espírito pesquisador, quis apurar até o fim

aquele caso, e acabou tirando dêle maior proveito para a Mari-

nha submarina que se tivesse mandado ao fundo o Tonan Marti

c seu petróleo. Despi l disparou 8 torpedos, um após outro e des-

de posição teoricamente perfeita; pelo través do alvo e com ân-

guio de impacto de 90.° Os tiros duraram várias horas e, antes

de disparar cada torpedo, era êle retirado do tubo e cuidadosa-

mente revistos todos os dados de regulação. Os cálculos para o

lançamento faziam-se com a máxima calma: O primeiro tenen-

te, 
"Ebbie" 

Bell, também calmo e tranqüilo, com a precisão de

um cirurgião; os torpedistas trabalhando como correspondia a

uma unidade bem disciplinada; e o Tinosa comportando-se co-

mo um excelente submarino. Os oito lançamentos acabaram em

mortal silêncio em vez de em trepidante explosão. A cuidadosa

escolha do ângulo de encontro foi a causa daquelas falhas, se-

gundo mais tarde foi averiguado. Se os torpedos tivessem che-

gado ao alvo com ângulo diferente, teriam funcionado como

aconteceu com os primeiros. Lançados com 90.° para bater nor-

malmente no costado do navio, as espoletas deixavam de fun-

cionar. Um dos torpedos foi visto pular na linha dágua e logo

após afundar. Daspit cessou o fogo quando só lhe restava um

torpedo, com o propósito de levá-lo a Pearl Harbor, para estu-

dá-lo.

Depois de 15 lançamentos, o Tonan Maru continuava a flu-

tuar e navios japoneses de salvamento o rebocavam, salvo, até

Truk.

Quando o Tinosa chegou a Pearl Harbor e o exame do tor-

pedo confirmou a não existência de qualquer êrro de regulação,

o ambiente ferveu. O Almirante Luckwood decidiu não gastar

tempo em consultar e enfrentou o problema. Sua primeira deter-

minação foi disparar, já, dois torpedos contra os rochedos sub-

mersos de Kahoolawe. Um dêles não explodiu, foi recuperado e

examinado, encontrando-se que o dispositivo libertara a agulha

percutora, a qual, não obstante, não batera com força suficiente

para fazer funcionar o detonador.

O que depois aconteceu demonstra todo o que se pode espe-

rar quando um problema difícil é pôsto em evidência para ser

examinado por vários homens competentes e hábeis. A prova

a que foram submetidos os torpedos foi a seguinte: as cabeças

foram enchidas com cimento, substituindo o torpex, mantendo
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as espoletas de combate, e os torpedos foram lançados de uma

allura de 27 metros sobre uma plancha de aço, com o que se

duplicava a violência do impacto com relação ao normal de

encontro a um navio. Sete das dez cabeças assim lançadas não

explodiram! As provas confirmaram o observado em Kahoolawe.

Os percussores funcionavam, porém sem força bastante. Mas

quando a prancha de aço era inclinada de maneira a receber o

impacto com ângulo diferente dos 90.° as espoletas funciona-

vam invariavelmente bem. Isso explicava o afundamento de na-

vios atingidos com ângulos muito fechados enquanto impactos

recebidos perpendicularmente haviam falhado.

A investigação concentrou-se sôbre as massas de inércia das

espolêtas. Estas que pesavam várias onças e tinham forma de co-

gumelo, ao ficar em liberdade, forçavam os percussores a pular

em direção normal ao torpedo. Os suportes-guia faziam com que

a direção do movimento fosse a exata, forçando o percussor a

bater sôbre os detonadores. A fôrça de inércia produzida ao cho-

car-se um torpedo foi calculada em 500 vezes maior do que- a da

gravidade. Esta fôrça, agindo sôbre o percussor produzia uma

componente de frição de mais ou menos 90 quilogramas sôbre

os soportes-guias; sendo, conseqüentemente, incapaz de vencer

aquela resistência e percutir com a fôrça necessária. Idearam-

se três maneiras de corrigir o defeito: a de o Capitão de Corve-

ta Johnson, que era um interruptor elétrico; as das oficinas da

Base Naval de Pearl Harbour e do Navio de Abastecimento Hol-

land, que apresentaram suas soluções: ambas reduziam ao mí-

nimo possível o pêso, diminuindo, assim, a frição sôbre os su-

portes-guias.

A 30 de setembro, suspendia o Bard de Pearl Harbor, já

com 20 torpedos modificados, e, a meados de outubro, estavam

realizados os trabalhos para fornecer a todas as unidades que

largavam os torpedos recondicionados.

Por fim, dois anos depois de começada a guerra, os s.ub-

marinos norte-americanos podiam combater usando de torpedos

merecedores de confiança!

Do total de navios de guerra afundados pelos submarinos

norte-americanos apenas um 15% foi na época dos torpedos de-

feituosos. O 85% restante só foi conseguido depois de feita a

correção das enervantes falhas que examinamos nêste artigo.

* * «
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SALVAMENTO SUBMARINO

Foi inventado e está sendo aperfeiçoado, um sistema de sal-
vamentò submarino que permite aos tripulantes abandonar o na-
vio afundado com uma rapidez que chega a ser de três náufra-
gos em cada lapso de cinco segundos, com grande vantagem sò-
bre os processos até agora utilizados que exigem "> minutos de
intervalo entre a partida para a superfície de um tripulante ca
do suhseguinlc.

Os mais modernos métodos de salvamento estão substituiu-
do as volumosas comportas fixadas permanentemente no cas-
co do submarino; e não tardará que passem à categoria de obje-
los de museu as bolsas de respiração que servem para purificar
o ar enquanto se processa a ascensão do náufrago.

Na Inglaterra e nos Estados Unidos os serviços técnicos
apressam-se a instalar os novos métodos c equipamentos de es-
cape, que importam em tres mudanças radicais nos métodos an-
leriorinente usados. A primeira é um grande tubo de uma fazen-
da, tipo sarja, que é situado na parle superior do casco e está
submetido à pressão interna do submarino. Esse tubo se estende
por baixo da escotilha de escape pela que os náufragos se eva-
dem para a superfície. Aos que esperam a sua vez para a evasão,
fornece-se-lhes uma mistura de ar proveniente de cilindros de
armazenagem providos do necessário sistema de tubulação e
das válvulas correspondentes.

Baseando-se no falo de (pie a determinadas profundidades
a pressão existente no interior dos pulmões c diferente da pres-
são da água envolvente, recomenda-se aos náufragos que não
sustem a respiração; anles, pelo contrário, (pie deixem (pie a
pressão do líquido lhes expulse o ar dos pulmões. Assim o ar
escapa pela boca sem que entre água pelas fossas nasais que
previamente devem ter sido obstruídas com uma pinça.

Se um submarino afundar a (it) metros de profundidade, os
tripulantes dirigem-se ao compartimentô de escape situado à pô-
pa ou à proa. Durante o lempo em que vestem as suas roupas de
cinersão que protegem contra o frio, arma-se o tubo de escape
e deixa-se entrar, pouco a pouco, a água naquele compartimentô,
cuidando de manter sua parle superior cheia de ar. Quando a
entrada do mar no compartimentô estanque torne a pressão no
interior igual à do exterior, abre-se a tampa do lubo de evasão,
para que a água penetre pela escotilha de escape situada por
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cima do compartimento estanque, e à qual está ajustado o tubo

de fazenda. {Jln por um, os tripulantes se abaixam até ficar

por baixo do nível da água que inunda o compartimento e pro-

curam a bòca do tubo pela que se introduzem e chegam ao mar

à cuja superfície ascenderão.

Os tripulantes, em quanto esperam o momento da resoecli-

va evasão, cuidam de acumular, na parte superior e não inundada

do compartimento, reservas de ar e de oxigênio, mediante a ma-

nipulação das válvulas existentes na tubulação que passa à al-

tura das suas cabeças. E' nestes momentos de espera quando ca-

da um deve encher de ar a gola de sua vestimenta impermeável,

ficando assim pronto para a ascensão que deve processar-se a

uma velocidade de 1,20 metros por segundo, para evitar os in-

convenientes que para o organismo decorrem de uma mudança

excessivamente rápida da pressão da água.

Durante a ascensão, o náufrago deverá auxiliar paulatina-

mente a saida de ar dos seus pulmões substituindo aos poucos

com seu esforço respiratório a decrescente pressão exterior a

medida que se realiza a ascensão.

Chegado à superfície o náufrago, procede ao enchimento de

ar de tôda a sua vestimenta — à saída do submarino só enche-

ra a gola para assegurar a posição ereta durante a excursão —

para manter-se a flote até a chegada dos elementos de salva-

mento, orientados por uma luz vermelha que se acende na pró-

pria gola do macacão de emersão.

:Jc *

DECOLAGEM E POUSO VERTICAIS

Na vertiginosa sucessão dc descobertas e inovações que ca-

racterizam estes tempos que seguiram à última conflagração

mundial, um dos que prometem maiores mudanças na guerra

aero-naval éa dos aparelhos que partem da pista e chegam a ela

verticalmente.

1

As crescentes forças velocidade e pèso dos aviões foi tendo

como conseqüência um aumento proporcional das exigências de

resistência e extensão das pistas terrestres e — o que é mais gra-

ve — das plataformas de vôo dos navios aeródromos. O convés
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Avião de decolagem vertical XFV-1 da Lockheed, construído para a
marinha norte-americana

dos porta-aviões cresce de dia para dia é a tonelagem e o custo
destes gigantes dos mares os situam fora do alcance das possibi-
lidades econômicas de quase todas as Marinhas do mundo. Até
a mais poderosa delas — a norte-americana -- vê como os seus
magníficos navios aeródromos concluídos ou reformados depois
da guerra ficam em segundo plano, rapidamente envelhecidos
pela aparição dos "Forrestal" que já pensam em ceder a prima-
cia a outros colosos, maiores com propulsão têrmo-nuclear.

De uma parte o crescente aumento de peso e velocidade dos
grandes aparelhos modernos de combate e de bombardeio, exi-
gindo pistas terrestres e navios cada vez mais extensos e sólidos;
e de outra o invento da turbina de gás permitindo, pela grande
redução do coeficiente pêso-potência, a supercapacidade de afãs-



900 REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

lamento do chão: são duas ordens de razões que têm levado a

engenharia aeronáutica a èsse prodígio 
— até há pouco impôs-

sivel e hoje realidade — da partida vertical do aparelho.

Se na aviação terrestre esla transcendental inovação permite

grande simplificação e economia no sistema das pistas, para cer-

tos aparelhos super-pesados e ultra-rápidos, na aviação naval

resolve problema ainda maior; o da possibilidade de não im-

porta que aparelho poder ser lançado ao ar desde a plataforma

de 11111 navio. Até dos tombadilhos de navios mercantes poder-

sé-ão lançar aviões interceptores de ataque aéreos.

Têm-se concretizado recentemente êsses esforços que tiveram

por resultado a entrega à Lockhheed e à Convair pela Marinha dos

Estados Unidos do encargo de estudar o problema.

Pondo mãos à obra, as duas grandes emprêsas norte-ameri-

canas projetaram, construíram e realizaram aperfeiçoamentos

nos aparelhos experimentais XFV-1 (Lokheed) e XFY-1 (C011-

vair), de linhas não muito diferentes, embora os especialistas

de uma empresa pouco ou nada soubessem do que faziam os da

outra.

Ambos os aparelhos são equipados com turbinas Allison

geminadas, acionando hélices contra-rotativas capazes de desen-

volver um esforço de tração superior ao pèso da aeronave em

ordem de vôo. Graças a tal excesso de tração sôbre o pêso, ain-

bas as aeronaves podem decolar verticalmente e, uma vez atin-

gi<la a altitude de segurança, assumirem a posição normal de

vôo (horizontal) e desenvolverem grandes velocidades de trans-

lação.

Embora em fase experimental, o VTOL já demonstrou ser

uma solução praticável, o que leva a crer na sua aplicação

prática em um futuro não muito remoto, primeiramente na

aviação militar e posteriomente na aviação civil.

P. de M.
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Prado Maia

TEOTÔNIO MEIRELES DA SILVA, capitão-tenente reforma-

do da Armada foi o verdadeiro iniciador da historiografia naval

brasileira. Filho de Domingos Meireles da Silva, nasceu em Minas

Gerais, onde fèz os seus primeiros estudos. Vindo para o Rio de

Janeiro, matriculou-se na Academia de Marinha, em 2 de mar-

(,o de 1838. Foram seus colegas notáveis de turma, entre outros

vultos da Marinha Brasileira, o almirante Francisco Cordeiro

Torres e Alvim, Barão de Iguatemi, o Chefe-de-Esquadra Antô-

nio Cláudio Soído e o Conselheiro Sabino Elói Pessoa. Saiu

guarda-marinha em 11 de dezembro de 1841. Promovido a se-

gundo-tenènte em 21 de dezembro de 1843, e a primeiro-tenente

cm 3 de março de 1852. Embarcou na fragata Paragiiaçu, brigue

Três de Maio, fragata Constituição, corveta Bertioga, vapores

Fluminense e Imperador, corveta Dois de Julho, brigue-escuna

Fidelidade e vapor Urânia. Serviu no Batalhão Naval e no Corpo

de Imperiais Marinheiros, neste como seu ajudante. Comandou

a corveta Bertioga (em desarmamento) e exerceu as funções de

bibliotecário, na Biblioteca da Marinha, e as de oficial de arqui-

vista, no então Quartcl-General da Marinha, hoje Estado-Maior

da Armada (1884).

Foi reformado, a seu pedido, no posto de primeiro-tenente

(correspondente hoje a capitão-tenente) por decreto de 21 de

março de 1885.

Possuía os títulos de comendador da Ordem de Cristo, ofi-

ciai da Imperial Ordem da Rosa e cavaleiro da Ordem de Fran-

cisco I, de Nápoles.

Faleceu em sua residência, na cidade do Rio de Janeiro, a 7

de março de 1887,
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BIBLIOGRAFIA: — Fragmentos históricos e mitológicos.

Rio de Janeiro, 18(54 , 43 p., in-8°.

-— Resumos históricos. Rio de Janeiro, 1875, 267 p., in-8°.
A Marinha de Guerra brasileira em Paissandu e durante

a campanha do Paraguai. Rio de Janeiro, 187(5, in-4°.

O Exército brasileiro na campanha do Paraguai. Resumos

históricos oferecidos à mocidade estudiosa. Rio de Janeiro, 1875,

245 p„ in-8°. O livro é dividido em seis partes: l.a — Invasão dc

Mato Grosso; 2.a — Invasão de Comentes; 3.a — Invasão da

província do Rio Grande do Sul; 4.a Marcha dos Exércitos

aliados; passagem do Paraná e chegada ao Passo da Pátria; 5.a

- Estero-Bellaco e Tuiuti; (i.a Curuzú e Curupaiti.

Apontamentos para a História da Marinha de Guerra

Brasileira. Organizados por ordem do ministro e secretário de

Estado dos Negócios da Marinha, conselheiro dr. José Rodrigues

de Lima Duarte, sendo ajudante general da Armada o chefe-de-

esquadra Elisiário José Barbosa. Rio de Janeiro, Tip. Perseve-

rança, rua do Hospício, 85. VoL I 1881, 273 p., 20 cm.; vol.

II — 1882, 406 p„ 20 cm.; vol. III 1883, 264 p., 20 cm.
História Naval Brasileira. Para uso das escolas a cargo

do Ministério dos Negócios da Marinha. Prefácio do autor. Pare-

cer, sôbre a obra, do conselheiro Olegário Herculano de Aquino

e Castro, vice-presidente do Instituto Histórico e Geográfico Bra-

sileiro. Rio de Janeiro, Editor B.L. Garnier, rua do Ouvidor,

71, 1884 XV-376 ])., 18 cm.
!j! íjc :]<

Tcotònio Meireles, foi como afirmamos acima, o verdadeiro

iniciador da nossa historiografia naval. Os seus preciosos 
"Apon-

lamentos", assim como a 
"História 

Naval" constituem a fonte

límpida em que se vão invariavelmente desalterar quantos têm

procurado evocar homens e fatos da história naval brasileira,

principalmente nos primórdios da organização e estabelecimento

da Marinha em nossa terra. Tendo consumido grande parte de

sua vida no beneditino, esfalfante mas patriótico afã das pes-

quisas e buscas em arquivos, na leitura cansativa de velhos al-

farrábios e 110 manuseio ininterrupto de documentos valiosos,

deixou-nos um patrimônio escrito, 110 que concerne á história da

Marinha brasileira, que tem facilitado de muito — até os dias

presentes 
— o trabalho dos estudiosos do assunto.

P01 isso mesmo, não tendo sido embora um purista da lín-

gua, nem se tendo recomendado nos seus escritos pela beleza

do estido, Teotônio Meireles faz jus, com incontestável direito,

a um lugar de destaque na galeria dos escritores da Marinha.

Diário dc Notícias — Rio de Janeiro, 22 de julho de 1956.

$ ? ?
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HOMENS-RÃS DA MARINHA CANADENSE OPERAM

NO ÁRTICO

Fotografias do "Instituto Nacional do Filme", do Canadá

O navio-patrulha canadense Lubrador, acaba de retornar

pelo quarto ano consecutivo às geladas plagas setentrionais no

desempenho da sua missão de patrulhar as costas c preparar

passagem para os cargueiros que no começo do verão transpor-

Iam suprimentos aos distantes e isolados postos da Linha Avan-

çada de Alarme Prévio (DEW Line), operação conjunta ameri-

cano-canadense que visa manter vigilância constante no norte

do hemisfério.

O Labrador leva a bordo uma equipe de técnicos-mergulha-

dores da Marinha, mais conhecidos como 
"homens-rãs", 

incuin-

EBKatfiSY f \ 
'.V 

, \fc> •

Os mergulhadores) e o equipamento são transportados por helicópteros, de

bordo do Labrador até o local das operações. Esta equipe, depois de armar

seu acampamento, prepara-se para dinamitar rochas submarinas que im-

pedem o acesso a uma pequena enseada
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Pequenas lanchas são utilizadas no estudo das praias onde serão feitos os
desembarques dos suprimentos'. Os mergulhadores são puxados sob a água
por cordas presas aos espigões laterais da lancha, a fim de observarem

a profundidade das águas e o relevo submerso
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Dois mergulhadores do Labrador colocam um marco para a medição das
marés
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bida de realizar as mais diversas tarefas: colocação do marcos

para a medição das marés, levantamento dos trechos do litoral

ainda não cartografados, dinamitar rochas submersas que pos-

sani oferecer perigo à navegação e até abrir canais na própria

superfície gelada para dar passagem aos navios de suprimentos.

Ksses trabalhos, levados a efeito, sob condições por demais ad-

versas, em temperatura de muitos graus abaixo de zero, roque-

rein do mergulhador um excelente preparo técnico e psicológico,

grande resistência orgânica, bem como alta dose de disciplina

e coragem.

A Linha Avançada de Alarme Prévio é vital para a defesa do

continente. Seus postos estão situados em locais de difícil acesso

e os homens que neles servem mantêm-se isolados da civilização
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O capitão-de-corveta Ben Ackermann, de Peterborough, Ontário^ valoroso

homem-rã da Marinha Canadense postt ao lado de seu equipamento. Èsse

equipamento "auto-suficiente" 
permite muito maior mobilidade sob a água,

uma vez que o mergulhador leva consigo a sua carga de ar. Os cilindros

contêm oxigênio e nitrogênio misturados na proporção necessária à profun-

didade do mergulho. O consumo de oxigênio varia com as condições da

água e com a profundidade. Numa descida de mais ou menos 30 metros, os

cilindros têm capacidade para fornecer ar durante 85 minutos
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por longos períodos, sem outros recursos que os do próprio

posto. Os homens-rãs da Marinha canadense sabem que em par-
te depende deles manter esses homens bem supridos de manti-

mentos, combustível, agasalhos e equipamentos. E êles não me-

dem sacrifícios para o bom desempenho de sua missão.

iim

TJma malha inteiriça de lã angorá, com pés e colarinho justo, agasalha o
homem-rã durante seus mergulhos nas águas geladas do Ártico canadense

VIVA A MARINHA!

J. R. Lessa de Aboim

Capitão-de-corveta

Um exame, mesmo superficial, dos programas navais das

principais nações do mundo, mostra que aquelas com responsa-

bilidades marítimas, isto é, com linhas de navegação vitais a

defender, incorporaram às suas Forças Navais navios-aeródro-

mos, como a pequenina Holanda, a moderada França, o surpre-
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endente Canadá, a jovem Austrália, a pacífica índia... A pró-

pria Inglaterra, a conservadora Albion, tão apegada às tradições

de sua gloriosa 
"Home 

Fleei", não liesiiou em sacrificar seus

modernos e poderosos encouraçados, conservando apenas os

porta-aviões como núcleos de suas Forças Navais. Sem mencio-

narmos os Estados Unidos, possuidores dos mais espetaculares

navios-aeródromos do mundo, num total de 105 unidades deste

tipo.

Que se passa então, que os responsáveis por essas nações

não perceberam que os porta-aviões estão obsoletos? Como não

se convenceram aquêles povos, às voltas com graves problemas

internos, de que os porta-aviões são unidades dispendiosas e inú-

leis? Não terá tido efeilo sobre eles essa avalanche literária

pseudo-técnica, (pie condenou à extinção as Marinhas?

A resposta negativa a esta última proposição explica tudo.

Efetivamente, o estudo aprofundado e criterioso das campanhas

da última guerra, mais a consideração da tremenda evolução

dos meios navais desde então, levaram os estrategistas a con-

cluírem que nada foi alterado a respeito da importância funda-

mental da proteção das linhas de navegação marítima para os

países que delas dependem vitalmente. E esta é missão precípua

da Marinha de Guerra.

O submarino constitui a mais terrível ameaça à navegação

marítima. A peculiar possibilidade de aproximar-se do objetivo

sem ser percebido dota o submarino de uma característica única

entre as demais armas de guerra. Sim, sem ser percebido, pois

os mais modernos aparelhos de detecção submarinos — 
que não

são os radares, usados apenas na superfície — têm alcance muito

limitado, de pouco mais de uma milha, podendo o submarino es-

capar deles se submergir abaixo de uma certa profundidade. A

propulsão atômica ou a peróxido de hidrogênio veio aumentar de

muito as características operacionais dos submarinos, eliminan-

do uma de suas mais sérias restrições: a obrigatoriedade de car-

regar periodicamente suas baterias, na superfície. Ainda mais,

têm-se notícias de que os soviéticos lograram desenvolver um

teleguiado, que poderá ser lançado de um submarino a ,300 pés

de profundidade, com um alcance de 140 milhas. E os soviéticos

dispõem, no momento, de um número de submarinos dez vêzes

superior àquele com que os alemães iniciaram a guerra. . .

Tal conjunto de possibilidades torna o submarino de tal

maneira perigoso, que a simples presença de um único dêles em

determinada área exige a afluência a ela de elevado número de

unidades antisubmarino, para caçá-lo e destrui-lo.

Na atualidade, apenas um adversário pode desafiar o sub-

marino: o avião dos navios-aeródromos. Apenas um combinado
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pode fazer frente à tremenda ameaça que representa: o conju-

gado contratorpedeiro-avião.

Esta foi a conclusão a que chegaram todas as marinhas do

mundo, sem discrepâncias. A posse de navios-aeródromos pas-

sou a ser exigência primordial e da mais alta prioridade para

aquelas que tenham a responsabilidade da defesa de suas linhas

de comunicações marítimas contra incursores, sejam submari-

nos, de superfície ou aéreos.

O Brasil, apesar de sua enorme extensão continental, é um

país essencialmente marítimo, e depende, para viver, de suas

linhas de navegação costeiras e oceânicas. Apenas por mar po-

dem ser alcançados diversos pontos de nosso território, em cujo

litoral se concentram os principais fatores de nossa vitalidade.

Situado entre nações amigas e comungando nos elevados ideais

do pan-americanismo, que nos irmanam, apenas do mar pode-

rão vir o perigo e a ameaça.

Será do mar, longe de nossas costas, fora do alcance dos

aviões baseados em terra, que submarinos inimigos poderão lan-

çar ataques contra nossas cidades; destruir Paulo Afonso; os

altos fornos de Volta Redonda; as refinarias do litoral; o par-

que industrial de São Paulo.. . Será no mar que o Brasil pode-

rá ser mortalmente atingido, pelo ataque ao seu tráfego ma-

rítimo.

A responsabilidade é enorme, e é ainda em tempo de paz

que a Marinha tem de preparar-se para fazer face a ela. Seria

criminoso esperar que a conflagração estourasse para certificar-

se de seu perigo. E' preferível um sacrifício na paz que nunca

necessite ser justificado por uma guerra. Que ela nunca ocorra,

mas se vier, que não nos apanhe desprevenidos, como aconte-

ceu nos dolorosos dias de 1942. ..

Evidentemente, as exigências de nossa segurança marítima

são de tal ordem que não podemos pensar em dispor, pernia-

nentemente, de uma Força Naval à altura de sua responsabili-

dade. O fundamental, porém, é que possa ser constituída uma

Fôrça-núcleo homogênea e equilibrada, dispondo de unidades

em número e em tipo apropriados. Assim, dirigindo nossa ateu-

ção para as ações antisubmarinas, em defesa de nossa vital 11a-

vegação mercante, concluímos da absoluta necessidade de «lis-

por a Marinha de um Grupo de Caça e Destruição, constituído

por um navio-aeródromo e quatro a seis contratorpedeiros, mais

uma força de ação de superfície, formada pelos cruzadores li-

geiros de que dispomos.

Dessa maneira, poderão os homens do mar adestrar-se nas

complexas tarefas que lhes serão atribuídas, pois 11111 navio é

uma escola ativa, onde trabalham 11a mais íntima e harmônica
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colaboração, como um todo único, os diversos especialistas que

formam sua guarnição, perfeitamente identificados no 
"espíri-

to do navio". O mesmo se dá com os grupamentos táticos, for-

mados por navios de vários tipos, que deverão evoluir e realizar

suas tarefas dentro de uma só doutrina, de forma a cumpri-

rtin com segurança as missões que lhes forem atribuídas.

E isso tudo só poderá ser alcançado com muitos e exausti-

vos exercícios, para ambientação do homem com os complexos

meios postos à sua disposição, de forma que cada um seja per-

feito no seu mister e imbuído de sua importância no conceito

geral.

E quando o povo ver nossa pequena esquadra saindo barra

a fora para exercícios, que duram dias e noites seguidos, pode-

rá prosseguir confiante para seu trabalho, pois saberá que a

Marinha está cumprindo suas obrigações na paz 
— "adestrando-

se — 
para que as possa cumprir igualmente na guerra 

— "com-

batendo".

O Jornal — Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1957.

I

REPARTIÇÕES DE MARINHA

R. M. da Costa Lima

Quando, em 1907, entrei para a Marinha, as repartições na-

vais ainda funcionavam nos velhos edifícios coloniais da rua 1.°

de Março, canto da rua Visconde de Inhaúma, circundadas pelo

grosso muro de pedra e cal que abrangia a antiga Secretaria da

Marinha e ia até a subida de São Bento, fechando assim o Ar-

senaf de Marinha, então tradicional.

Um único portão, hoje conservado, dava acesso pelo fim da

rua 1.° de Março ao pátio interno, cheio de árvores frondosas,

e, pelo lado do mar, o cais antigo, irregular, abrangendo uma

pequena enseada, terminava por um pequeno jardim que dava

para a rua Visconde de Inhaúma, defronte da antiga Guarda-

moria da Alfândega, hoje entregue à Marinha; com um pequeno

portão de ferro no gradil da Capitania do Porto, instalada no

pavimento térreo da Secretaria.

No imponente edifício da Secretaria, composto de dois pavi-

mentos, achava-se instalado, no superior, o Estado-Maior da Ar-

mada, conhecido como Quartel-General da Armada, com largas

salas e muitas janelas, com escada interna para o primeiro pa-
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vimento, no centro, onde, então, se acomodavam, na parte do mar,
o gabinete do ministro, servido por um comprido corredor e so-
Iene salão e, na parte da rua 1.° de Março, a velha Secretaria,
com salas e janelas.

Não havia elevador e uma escada dupla servia do térreo sa-
guão aos andares superiores.

Havia um largo passadiço interno, ligando a Secretaria à
antiga e colonial Contadoria da Marinha, dentro dos muros do
Arsenal, com frente para a rua 1.° de Março e fundos para o
mar. Seguia-se ao lado desta, o grande estabelecimento interno,
com frente lateral para o jardim do Arsenal e que servia de re-
sidência dos oficiais em serviço no Arsenal, cheio de salas e ja-
nelas.

Na parte térrea da Contadoria havia uma poderosa Casa
Forte, onde se guardava o dinheiro da Marinha.

Não havendo as atuais construções da Ilha das Cobras, nem as
da Ilha Fiscal, esta ainda pertencente ao Ministério da Fazenda,
a Carta Marítima, hoje Diretoria de Navegação e Direloria de
Hidrografia, estava instalada, em outro edifício distante, no Lar-
go do Paço e rua D. Manoel.

Na Ilha das Cobras, apenas, funcionavam: o Depósito Naval,
a Escola de Aprendizes'Marinheiros e a Rádiotelegrafia, em bai-
xo; e, no alto: o Batalhão Naval e o Hospital Central de Marinha.
A Escola Naval funcionava na Ilha das Enxadas e o Corpo de
Marinheiros, na Ilha de Villegaignon, sem ligação ainda com
o continente. r

. O Arsenal velho, estendia-se até a Praça Mauá, tendo antes
da entrada interna, na baixada do São Bento, um grande e forte
estabelecimentçi, çnde funcionavam a Engenharia Naval, e a Im-
prensa Naval.

Por dentro do Arsenal, na encosta do São Bento, havia a
Casa do Inspetor do Arsenal, tendo em baixo o Posto Médico é
sala de estada. Ainda, internamente, defronte da Capitania, ha-
via um alpendre, coberto, onde a oficialidade esperava as con-
duçõ-S, ainda a remos, e mais tarde outro se instalou, ho centro
do jardim, em forma de cruz, com o mesmo fim. O cais de ei-
mento e pedra era tosco e davaracesso, por escada, áo mar. Não
havia ponte para a Ilha das Cobras e só mais tarde foi consiruí-
da uma ponte pênsil, com um largo transportador elétrico, que
corria por baixo do Arsenal para a illía, corfgnominado pvla gi-
ria naval de o Minhocão; tudo demolido mais tarde para ter lu-
gar a construção da larga-ponte âtüal,fazendo aquela ligação.
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Transcrevo aqui a correspondência colonial e autêntica da

criação da velha Contadoria da Marinha, em 1808, a 12 de maio,

a cujo cenlenário assisti cm 1908:

Ilm°. e Exm°. Sr.

Vão assinados por S.A .R. os dois Decretos que V. Exa. me

remeteu com Aviso de 12 do corrente.

Ao sair do Paço esta manhã me foi entregue um saco, den-

tro do qual vinha o Alvará sobre a criação da Contadoria da

Marinha, que esta noite apresentarei ao mesmo Senhor para que

se digne assiná-lo.

Deus Guarde a V. Excia. Paço em 12 de Maio de li)08.

D. Fernando José de Portugal Snr. Visconde de Anadia.

O Museu Naval também estava instalado em prédio distan-

te, na rua D. Manoel, com a Biblioteca, onde outrora fôra o

Clube Naval, naquela rua, antes do Museu Histórico. Posterior-

mente, na organização Alexandrino, foi a Secretaria da Marinha,

transformada em Diretoria do Expediente e a Contadoria, em

Diretoria Geral de Contabilidade da Marinha.

Havia uma Enfermaria Naval de Beribéricos, em Copaca-

bana.

A Auditoria e o Almirantado funcionavam no 3.° andar do

edifício da Biblioteca de Marinha.

Só em 1935 foram postos abaixo os edifícios principais, com

a prontificação do Novo Edifício do Ministério e criação do

atual jardim fronteiriço.

Cogitou-se do Novo Arsenal e diques da Ilha das Cobras. A

Bádio passou para a Ilha do Governador e a Escola Naval foi

transferida para Tapera, em Angra dos Reis, onde funcionava

a Escola de Grumetes.

Em Mocanguê funcionava a Base da Defesa Minada e na

Ponta da Areia, a antiga Diretoria do Armamento.

A Inspetoria de Saúde funcionava na parte térrea da Con-

tadoria da Marinha.

Desmembrou-se o Estado-Maior, criaram-se as Inspetorias

do Pessoal, Máquinas e Fazenda e Fiscalização; instalando-se

também a Missão Americana, em prédio interno do Arsenal.

Criou-se o Gabinete de Identificação e a Odontologia; amplian-

do-se o Laboratório Farmacêutico e a Imprensa Naval. A Avia-

ção Naval foi instalada, largamente no Galeão. Mais tarde sur-

giu o Tribunal Marítimo.

Foram essas as primeiras Repartições que conheci, ao en-

trar para a Marinha, assistindo depois à evolução e transforma-

ções operadas até 1945, quando me retirei voluntariamente.

Singra — Rio de Janeiro, 21 de junho de 1957.
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VISITA AO RIO DE JANEIRO DO PRESIDENTE DO PARA-

GUAI, GENERAL ALFREDO STROESSNER

Chegou ao Rio, dia 5 dc setembro, em visita oficial, o pre-
sidente do Paraguai, general de Exército Alfredo Stroessner. A
chegada ao Aeroporto Santos Dumonl, do avião (pie trouxe o
chefe do Estado da Nação amiga foi prevista para às 15h30m.

Programa da visita

O programa da visita do Presidente Stroessner, ao Brasil,
foi o seguinte :

DIA 5 (quinta-feira) - 18,30 hs. -- Visita ao Presidente da
República, no Palácio do Catete.

18,30 hs. — Visita da Sra. Ligia Mora de Stroessner à Sra.
Sara Kubitschek, no Palácio das Laranjeiras.

19,30 hs. — Círculo diplomático no Salão Verde do Copa-
cabana Pálace Hotel.

DIA 6 DE SETEMBRO — 9 hs. Cumprimento da Colônia
paraguaia no Salão Verde do Copacabana Pálace Hotel.

11 hs. — Entrevista aos jornalistas brasileiros e correspon-
dentes estrangeiros no Copacabana Pálace Hotel.

12,30 hs. — Almoço oferecido pela Câmara de Comércio
Brasil-Paraguai, na Associação Comercial.

14,30 hs. — Visita ao Senado Federal.
15,15 lis. — Visita à Câmara dos Deputados.
1(5 ]1S. — Visita ao Supremo Tribunal Federal.
20 hs. — Troca de instrumentos de ratificação do Tratado

Geral de Comércio c Investimentos, do Convênio de Comércio
Fronteiriço, do Convênio de cooperação para o estudo do apro-
veitaiuento da energia hidráulica dos rios Acaraí e Mondai, do
Convênio para o estabelecimento, em Paranaguá, de um entre-
posto de depósito franco para as mercadorias exportadas pelo
Paraguai, e do Convênio para o estabelecimento, em Concepción,
de uni entreposto de depósito franco para as mercadorias ex-
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portadas ou importadas pelo Brasil, entre o Paraguai e o Brasil,

no Palácio Itamaratí.

20,30 hs. — Jantar oferecido pelo Presidente da República

e Sra. D. Sara Kubilschek ao Presidente da República do Para-

guai e Sra. Lígia Mora de Stroessner, no Palácio Itamaratí.

DIA 7 I)E SETEMBRO 9,00 hs. — Parada Militar, com

Forças do Exército, Marinha e Aeronáutica.

13,00 hs. — Almoço no Ministério da Guerra, oferecido pe-

los Oficiais Generais das Forças Armadas ao Presidente da Re-

pública do Paraguai, durante o qual será entregue, pelo Presi-

dente da República ao General Alfredo Stroessner uma espada

de Oficial General do Exército Brasileiro.

DIA 8 DE SETEMBRO -— 11,00 hs. — Missa na Igreja da

Candelária, celebrada pelo Cardeal Arcebispo do Rio de Janeiro.

13,00 hs. - - Almoço 110 Hipódromo da Gávea, seguido de

corridas.

20,45 hs. — Jantar oferecido pelo Presidente do Paraguai e

Sra. Ligia Mora de Stroessner, ao Presidente da República e Sra.

Sarah Kubilschek, 110 Copacabana Palace Hotel.

DIA 1) DE SETEMBRO ¦— 10,00 hs. — O Presidente da Re-

pública e Sra. Sarah Kubilschek chegam ao Copacabana Palace

Hotel paar acompanhar o Presidente do Paraguai e Sra. Lígia

Mora de Stroessner ao Aeroporto Santos Dumont. O Presidente

da República e o Presidente do Paraguai passaram em revista a

tropa que estava formada na Avenida General Justo. No Aero-

porto Santos Dumont aguardaram as mesmas altas autoridades

que os foram receber no dia da chegada, a fim de apresentarem

despedidas. A Banda da Escola da Aeronáutica executou os Hi-

nos do Paraguai e do Brasil. O Presidente do Paraguai despe-

diu-se do Presidente Juscelino Kubitschek, embarcando em avião

especial para o Paraguai.

i»W . , ^
* * *

BANQUETE NO COPACABANA PALACE HOTEL

No dia 8, à noite, 110 Copacabana Palace, o General Alfredo

Stroessner e esposa ofereceram um jantar ao Presidente Jusce-

lino Kubitschek e esposa.

Saudação do General Stroessner

Durante o mesmo, o presidente do Paraguai proferiu o se-

guinte discurso de saudação ao presidente Juscelino Kubitschek

e Sra. Sarah Kubitschek :
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"Grande 
é a honra e imensa a satisfação de ter-vos junto a

mim, neste instante, Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-

blica dos Estados Unidos do Brasil, Dr. Juscelino Kubitschek,

rodeado dos ilustres membros de todos os Poderes de vossa Na-r

ção, do Núncio Apostólico de Sua Santidade, e de tantos e tão

nobres espíritos que assim proclamam os sentimentos de con7

fraternização entre os povos.

E' assim que praticamos o patriotismo americano na exalta-

ção de uma data que, ao relembrar, o gesto einancipador do Ura-

sil, unifica o pensamento continental 110 triunfo do ideal da in-

dependência. Tôdas as nações da terra participam assim do re-

gozijo de um povo como o do Brasil que, ao sentir reverdecidos

em sua alma os lauréis da Pátria, transforma hoje o Grito do

Ipiranga numa clarinada de esperança pelo reinado da paz, da

justiça e da liberdade no mundo.

O Paraguai se sente imensamente feliz quando, por meu in-

termédio sc faz representar nesta terra, aceitando o vosso gentil

convite, para expressar-vos, Excelentíssimo Senhor Presidente,

em nome dos vínculos que unem os nossos povos, e que têm sua

origem na geografia e 11a história, sua fervorosa adesão a esta

data, que sente como se fora sua, e ante cujo significado reite-

ra ao Brasil seus sentimentos de amizade inquebrantavel.

Nada é mais oportuno do que esta data, origem das glórias

do Brasil, para se perceber a florescência do espírito de seu povo,

na vigência das leis que asseguram o funcionamento normal de

suas instituições democráticas; 110 espetáculo de seu progresso

moral e material, imagem fiel do desenvolvimento da cultura em

todos os setores; no brilhante desfile do Exército, Marinha e Ae-

ronáutica, forças depositárias da tradição de honra e do épico

legado de sua Bandeira legendária, e também 11a fé e na vonta-

de criadora de seus filhos que fizeram do momento presente um

ponto de partida vitoriosa para as mais audazes conquistas do

futuro.

Fui testemunha, nestes breves dias em que tremulam unidas

as insígnias de nossas Pátrias, de tòda essa magnífica realidade

em que as presentes gerações aparecem como executoras e fiéis

defensores de elevados ideais de nacionalidade.

Ao perceber que o povo e o Govêrno desta Nação obedecem

ao Grito do Ipiranga como a um mandato da História que relem-

bra a existência de todos os povos livres e soberanos da terra,

nós, os paraguaios, compreendemos melhor, e cada dia mais, em

tòda a sua grandeza política, doutrinária e continental, a atitu-

de exemplar do Brasil 110 passado, tendo sido a primeira Nação

do mundo a reconhecer a independência e soberania do Paraguai.
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Estamos, assim, junto ao povo brasileiro, na celebração des-

ta data de sua história, por dever e por direito. Por dever que

nos impõe a imperecivel gratidão à Nação que nos tratou como

Nação desde a primeira hora do nosso nascimento para a vida

independente. Por direito do irmão de participar da alegria de

uma Nação vizinha e amiga, alegria que sente como se fôra sua,

porque no Grito do Ipiranga já se distinguia a voz da consagra-

ção da personalidade do Paraguai.

Esteve, assim, o Brasil junto do Paraguai desde a época do

Império. Se acontecimentos históricos toldaram 11111 período da

vida das relações entre esses dois paises, podemos afirmar, sem

receio, com o mesmo valor dos soldados que tomaram parte na

guerra, que os sacrifícios de nossos heróis se pagam e se honram

melhor 11a posteridade, com o abraço dos povos que souberam

combater com honra, e com obras de amor e esperança, dignas

da grandeza e da memória de nossos antepassados.

E' o <pie hoje sentem c praticam os nossos povos através

das decisões de seus Governos. E' o que sentis e fazeis, Excelen-

tíssimo Senhor Presidente, ao reconhecer o valor de cada perío-

do da história com os homens e os feitos que lhe correspondem,

e ao transformar, 110 presente, a espada de aço, com que se en-

frentaram nossos heróis 110 passado, na espada de ouro da fia-

ternidade.

Excelentíssimo Senhor Presidente, cumpro o honroso dever

de expressar-vos neste instante a minha gratidão por tòdas as

homenagens de que fui alvo, como Presidente de minha Pátria,

nesta terra que, sendo tão grande em dimensões materiais, é

ainda maior pelo seu elevadíssimo conteúdo espiritual. Regres-

sarei à minha Pátria, cheio de emoções, com o eco vivo das pala-

vras de sabedoria com que exallastes as virtudes que fortificam

a amizade fraternal de nossas nações; dos conceitos repletos de

doutrina orientadora e de efusões americanistas do digno Sena-

do Federal; das vibrantes expressões de confraternização da dig-

na Câmara de Deputados; das solenes orações do Supremo Tri-

bunal Federal consagrando a fraternidade internacional; das ca-

valheirescas e solidárias manifestações dos militares do Exérci-

to, da Marinha e da Aeronáutica; das vozes, tão altas, nobres e

ilustrativas da imprensa, (pie honra a América ao honrar o Ura-

sil; das adesões da Indústria e Comércio à política de cooperação

e complementação dos interesses de nossos povos; das palpita-

ções das almas que, neste imenso Brasil, sobem ao céu até onde

se eleva a Bandeira de sua Pátria, para entoar o hino de paz e de

harmonia internacional; dos aplausos do povo que saudou nos-

sas Bandeiras unidas e rompeu os cordões do protocolo para ex-
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pressar de perto seu júbilo fraterno, perante os Mandatários das

duas Nações, unidas para sempre.

Eu vos agradeço, Excelentíssimo Senhor Presidente, por tu-

do o que scineastes no terreno da confraternização, e pelos fru-

tos que, brasileiros e paraguaios, recolhemos dessa semeadura,

para o bem de nossos povos e para o bem da nossa América.

Os céus clareiam para que nos unamos. Os caminhos se es-

tendem para que nos encontremos; as pontes se firmam para

evitar dificuldades à nossa marcha vitoriosa, e as aspirações de

nossos concidadãos se enfileiram de um e outro lado de nossas

fronteiras, como exércitos de paz, trabalho e progresso, para as-

segurar para sempre o triunfo dos ideais comuns do Paraguai e

Brasil.

Perante esta atitude, o passado nos contempla como execu-

tores do mandato da história, e as novas gerações caminham

confiantes rumo a um porvir venturoso.

Ao expressar mais uma vez à vossa figura, já histórica na

mente de minha Pátria, a gratidão do Governo e do povo para-

guaio por vosso transcendente trabalho de confraternização, te-

nho a grande honra de convidar-vos a elevar a taça para brindar

à prosperidade e grandeza do Brasil, à união eterna de nossos

povos, na comunhão de suas glórias e de seus destinos".

Agradece o Presidente Kubitschek

Finda a alocução do Chefe da Nação guarani, o Presidente

Juscelino Kubitschek pronunciou as seguintes palavras de agra-

decimento :
"Muito 

honra e sensibiliza à minha mulher e a mim, Senhor

Presidente, a demonstração de aprêço com que a Senhora Stro-

essner e V. Exa. nos dinlinguem, e que acaba de ser realçada,

em palavras tão generosas, na saudação que nos dirigiu.

As calorosas manifestações de simpatia, que a Senhora Stro-

essner e V. Exa. receberam do povo e do Govêrno brasileiro, e as

carinhosas homenagens prestadas aos ilustre soldado, que, pelas

suas virtudes de homem e de cidadão, foi elevado a mais alta

magistratura do seu País, obedecem a dois sentimentos de igual

veemência.

Um dêles nos convidava a testemunhar, na pessoa do ilus-

tre Chefe da Nação Paraguaia, e na de sua nobre companheira,

a fraterna estima, a admiração e o respeito que votamos ao

grande povo irmão. O outro nos impelia a exprimir, em caráter,

pessoal, a um velho amigo do Brasil, o quanto nos tocam as con-

tínuas provas de afeto que dêle tem recebido a nossa Pátria.
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Na deferência que V. Exa. teve para conosco, vindo pessoal-

mente, em companhia da Senhora Stroessner, assistir as come-

morações da nossa Independência, encontramos, ainda, uma ins-

piração daquele afeto que V. Exa. dedica à nossa Pátria e que,

transcendendo o plano político, se reforça por generosos impul-

sos de coração.

No dia em que seja possível unirem-se os dirigentes das Na-

ções, por sentimentos da natureza dos que nos vinculam a V.

Exa., Senhor Presidente, não há dúvida que a paz entre os povos

deixara de ser breve intervalo entre guerras, como tem sucedido

em outras partes do inundo, e sábia compreensão alumiará os

caminhos da humanidade.

Afortunadamente para nós, perspectivas novas se têm aber-

to às populações da América, e a fraternidade não é, em nosso

Continente, um conceito vazio, nem a paz uma entidade mitoló-

gica, uma idéia abstrata, uma simples alegria. Se não nos pode-

mos alhear dos graves debates da nossa época e temos posição

definida em face dêles, oferecemos, contudo, aos povos, um mo-

dêlo de convivência familiar, de coexistência, harmônica, que

permite conjugação de esforços para superar dificuldades e

atritos.

Nações jovens, isentas de ressentimento e capazes de olhar

o mundo sem prevenções, temos podido procurar, na paz e na

cooperação, a solução dos problemas que afligem as nossas cole-

tividades nacionais, e ir alcançando o progresso técnico e o de-

senvolvimento cultural a que êles justamente aspiram. Por in-

gentes e árduos que sejam, esses problemas encontram em nós

inabalável decisão de resolvê-los, e esta decisão dia a dia se ro-

bustece, em reuniões e ajustes entre as Nações do Continente.

No desenvolvimento espiritual e material das Américas, a

política pan-americana encontra a sua própria justificação. Se-

ria precária a unidade neste hemisfério se, a par dos ideais que

a inspiraram, não procurássemos assegurar aos nossos povos

maior participação nas riquezas de que somos depositários.

Apraz-me reafirmar a V. Exa., neste ensejo, a determina-

ção do Brasil em pelejar, ao lado do Paraguai e das Nações vi-

ziuhas, pela independência econômica e pelo fortalecimento des-

la parte do Continente. Se o nosso esforço comum visar, inflexi-

velmente, a essas metas continentais do ideal americano, tere-

mos atendido às aspirações dos nosso povos e aos profundos
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apelos da comunhão universal. Por outros caminhos, ou ins-

pirados em diversos sentimentos, seria extremamente difícil aos

países sul-americanos vir a ocupar, ainda neste século, a posi-

ção que a História lhes reserva entre as nações depositárias das

mais antigas e nobres reivindicações. Èsse pacto continental, se

corresponde a espontâneo sentimento de solidariedade, atende

por igual, e necessariamente, aos interesses de uma sólida cons-

trução econômica, fundamento de paz duradoura e de perfeita

harmonia. Implica, assim, a troca de experiência, um largo sis-

tema de cooperação de valores, de idéias, de recursos e técnicas

para o enriquecimento do patrimônio comum.

Não nos deve afligir a circunstância de possuirmos ainda

grandes áreas subdesenvolvidas. O que as velhas nações alcan-

çaram através de um milenar processo de amadurecimento, po-

de ser conseguido por nós, em breve período, já que a investiga-

ção científica e todo o rico aparelhamento da técnica moderna

asseguram aos povos, neste século, recursos infinitamente mais

poderosos.

Como evidência prática das possibilidades de intercâmbio

e auxílio mútuo entre os nossos dois países, agrada-me assinalar

os entendimentos de que resultou a construção da Estrada As-

sunção-Paranaguá. Essa grande via, já quase concluída, vem

satisfazer a velhos e justos ansejos do Paraguai, abrindo-lhe os

caminhos do mar. E a ponte sôbre o Rio Paraná — uma das

mais belas vitórias da engenharia sul-americana — será mais

um elo, como a unir, por vigas de concreto, as terras que as

águas do majestoso rio separam.

Senhor Presidente.

Se as nosas Pátrias se aproximam, cada dia, mais fraternal-

mente, se os problemas comuns às nossas coletividades estão

sendo tratados em plano que exclui espírito de competição e só

tem em mira os interesses superiores dos dois Países, é-me grato

proclamar que a visita da Senhora Stroessner e de V. Exa. ao

Brasil constituirá, na ordem do sentimento, tão poderosa no

vínculo das Nações como o é 110 das pessoas, mais 11111 fator de

aproximação e de compreensão.

Agradecendo à Senhora Stroessner c a V. Exa. as agradá-

veis horas de convívio que proporcionaram à minha mulher e a

mim com a fidalguia e cavalherismo que singularizam a nobre

gente paraguaia, quero erguer a minha taça pela felicidade pes-
soai da Senhora Stroessner e de V. Exa., e pela prosperidade e

grandeza da heróica República do Paraguai".
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USO DA ENERGIA SOLAR

Estudos a ser iniciados no Brasil em 1958

Deverão ser iniciadas no ano vindouro, no Brasil, as primei-
ras pesquisas visando ao aproveitamento da energia solar, cujo
programa está sendo organizado pelo Instituto Nacional dc Tec-
nologia, a pedido do Conselho Nacional de Pesquisas.

Famosos técnicos estrangeiros, em correspondência com
membros do CNPq, já se revelaram dispostos a colaborar em tal
empreendimento, quer no tocante aos estudos, quer no treina-
mento de especialistas brasileiros.

Colaboração estrangeira

Em uma das últimas reuniões do Conselho Deliberativo do
Conselho Nacional de Pesquisas, sob a presidência do professor
João Chrislóvão Cardoso, foi estudada a possibilidade do apro-
veitamento de uma equipe especializada que se encontra com
tarefa eni oulro setor e que deverá, talvez em janeiro, passar à
execução do programa referente à energia solar.

A propósito, o conselheiro Bernardino de Mattos, autor, no
Conselho Deliberativo do Conselho Nacional de Pesquisas, da
proposta para o desenvolvimento de um programa acerca do
aproveitamento da energia solar, passou à Presidência do nies-
mo Conselho uma carta do técnico Thomas Alfrcd Unger (pie
nela oferece sua colaboração no que tange às pesquisas no re-
ferido setor.

Laboratório à disposição

Outro técnico estrangeiro de renome, o professor F. Trom-
be, diretor de Pesquisas do Centro Nacional de Pesquisas Cien-
tíficas da França e do Laboratório de Energia Solar de Mont
Louis, a quem o conselheiro Bernardino de Mattos escrevera sô-
bre o assunto, respondeu que colocou seu laboratório à disposição
para o estágio de técnicos brasileiros que sejam designados den-
tro do programa que sobre energia solar seja adotado pelo Con-
selho Nacional de Pesquisas.

Por outro lado, antes do fim do ano, o programa cuja orga-
nização foi confiada ao Instituto Nacional de Tecnologia deverá
ser submetido à apreciação do Conselho Nacional de Pesquisas,
do qual é membro o próprio diretor daquele Instituto, professor
Sylvio Fróes de Abreu.
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"RIO 
CAPIBERIBE"

Com 11111 programa de solenidades, o Ministério da Viação

incorporou à Marinha Mercante o Rio Capiberibe, navio recente-

mente adquirido, nos Estados Unidos, para a Companhia Naeio-

nal de Navegação Costeira.

A cerimônia principal foi 110 porto do Recife, no dia 25 de

agosto. Estavam presentes o Governador Cordeiro de Farias, o

Presidente da Comissão de Marinha Mercante, Almirante Sylvio

Motta, parlamentares e políticos nordestinos, convidados pelo

Ministro Lúcio Meira.

Esteve também presente o Arcebispo de Olinda e Recife, D.

Antônio de Moraes Júnior, que proferiu a oração inaugural e ba-

tizou o navio.

Como representante do Ministro Lúcio Meira, falou o Sr.

Henrique Mendonça Santos, da Seção de Segurança Nacional do

Ministério da Viação e Obras Públicas.

ALMIRANTE JORGE DO PAÇO MATTOSO MAIA

Sua posse no Comando em chefe da Esquadra

Realizou-se 110 dia 2 de agosto, às 14h30m, a bordo do cruza-

dor Barroso, a passagem do cargo de comandante-chefe da Es-

quadra. Transmitiu o cargo o almirante Carlos da Silveira Car-

neiro ao seu substituto, almirante Jorge do Paço Matoso Maia,

recentemente nomeado pelo chefe do governo. O ato foi presidido

pelo chefe do Estado-Maior da Armada e contou com a presença

de altas autoridades navais.

* ? ?

CARTA DO CHEFE DO GOVÊRNO A MARINHA

O Presidente da República Sr. Juscelino Kubitschek, enviou

carta ao Ministro da Marinha, manifestando a. 
"magnífica 

im-

pressão" que teve das manobras e exercícios realizados

pela flotilha de submarinos, a que assistiu, a bordo

do Humaitá, Em sua carta, o Chefe do Governo revelou que os

exercícios lhe deram 
"a 

honra e o prazer de participar de uma

operação por que me interessava vivamente o desejo de que se-

jain elogiados os comandantes da flotilha e dos submarinos que
fizeram as manobras, o Presidente Juscelino Kubitschek assina-
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lou que conheceu 
"de 

perto um exercício naval de alto nível téc-

nico e profissional, que deve ser motivo de orgulho para os 110-

hres marinheiros do Brasil".

Por fim, acentuou que tudo o que pôde observar e sentir lhe

deu a 
"certeza 

de que a Marinha do Brasil continua dentro de

suas melhores tradições de cavalherismo, eficiência, espírito de

ordem e disciplina, que a Flotilha de Submarinos tão bem re-

presenta".

* :jc

UNIÃO DOS ESCOTEIROS DO BRASIL

A União dos Escoteiros do Brasil homenageou o Almirante

Antônio Alves Câmara no dia 29 de setembro, às 10 horas, em

cerimônia no Departamento de Esportes da Marinha.

Ao se aproximar da ilha das Enxadas foi recebido por em-

barcações de escoteiros do mar, que fizeram a continência de
"liemos 

ao alto", enquanto durou a revista. Após isso, foi lança-

da ao mar uma corôa de louros, em homenagem aos mortos da

Marinha e aos escoteiros do mar falecidos, ao som do Hino Na-

cional entoado pelos presentes.

Em seguida as ejjibarçações rumaram ao Centro de Esportes

da Marinha onde alas de escoteiros receberam S. Exa.

Formada tôda a Tropa Escoteira, o Sr. Ministro e demais

autoridades encaminharam-se para a pista de atletismo, onde

leve início ã cerimônia de condecorações.

O Presidente da União dos Escoteiros do Brasil saudou o

Sr. Minstro da Marinha e demais condecorados.

Foram entregues as seguintes condecorações: Ao Almiran-

te Alves Câmara: — titulo de vicc-presidente de honra e meda-

lha de gratidão de ouro. Almirante Renato Guillobel, Américo

Jacques Mascarenhas da Silveira e Eduardo Bezerril Fontenelle;

medalha de gratidão de ouro.

* *

CENTRO DE INSTRUÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA

DA MARINHA

: ¦ -w:.. Mia....

Em cerimônia presidida pelo Chefe do Govêrno, noventa e

quatro novos 
'guardas-marinhas 

foram incorporados, no dia 2(5

de setembro, à reserva da Marinha de Guerra-.

O ato realizou-sé ho Centro de Instrução de Oficiais da Re-

serva da Marinha, na Ilha das Enxadas; •• ;
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O Presidente da República chegou ao local acompanhado do
Ministro da Marinha, Almirante Antônio Alves Câmara, e do Ge-
neral Nelson de Melo, Chefe do Gabinete Militar da Presidência.
Recebido no Centro, com as honras militares de estilo, dirigiu-se
ao palanque principal, onde já se encontravam o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, os comandantes do 1.° Distrito Naval e do
CIORM, vários parlamentares, convidados especiais e jornalistas.

A cerimônia foi iniciada com a revista, pelo Sr. Juscelino
Kubitschek, do corpo de alunos do Centro, seguindo-se a leitu-
ra da Ordem do Dia, o juramento à Bandeira prestado pelos no-
vos guardas-marinhas, todos em continência ao pavilhão Nacio-
Uai, mudança das praças e, finalmente, entrega das espadas pe-
Ias madrinhas dos novos oficiais.

Logo após, o Presidente da República conferiu prêmio ao
primeiro colocado da turma dos Fuzileiros Navais, guarda-ma-
rinha Rui de Souza Carneiro; e o Ministro da Marinha e o Chefe
do Estado-Maior da Armada aos guardas-marinhas Jorge Antô-
nio Benedito Sekeff, do Corpo de Intendentes, e José Tavares
Justa, do Corpo da Armada; também primeiros colocados nestas
turmas.

Em seguida à entrega dos prêmios aos que mais se dislin-
guiram durante os cursos, realizou-se o desfile dos novos guar-
das-marinhas e dos alunos do 1.° ano do Centro e, finalmente a
desincorporação da Bandeira Nacional.

Encerrada a solenidade, foi oferecida uma recepção ao Che-
fe do Governo e às restantes autoridades presentes, retirando-se
o Sr. Juscelino Kubitschek logo após.

FORÇA-TAREFA BRITÂNICA

Com salvas disparadas pelos canhões do Forle de Copacaba-
na, entrou no dia 19 de setembro, às 8,30 horas, na baia de Gua-
nahara, a Fôrça-Tarefa britânica, capitaneada pelo porta-aviões
Warrior. Veio fazer uma visita de cortesia de quatro dias ao Rio
de Janeiro. , .

Os navios da Fôrça-Tarefa britânica, exceção da fragata
Burghead Bag que vem do nordeste brasileiro, onde visitou os
portos de Recife e Belém, já estiveram em Buenos Aires e Mon-
tevídéu, de onde largaram, a 17, com destino ao Porto do Rio de
Janeiro. A bordo do Warrior viajdu o Comandante-Chefe da fro-
ta do Atlântico Sul c da América do Sul, Vice-Almirante Sir
William Geoffrey Robson, K.B.E., D.S.O., D.S.C.
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A Embaixada britânica entrou logo em entendimentos com

as autoridades brasileiras e foi organizado grande programa de

solenidades que foi cumprido durante a visita dos marinheiros

ingleses. Dêsse programa constou um almoço oferecido ao Pre-

sidente Juscelino lvubitschek, pelo Vice-Almirante Sir Geoffrey

Robson, a bordo do navio-capitânia.

* * *

ALMIRANTE DE ESQUADRA

ANTÔNIO MARIA DE CARVALHO

Pelo Decreto n.° 2 765-F de 14 de outubro de 1957, foi pronio-

vido, por merecimento, ao pôsto de Almirante de Esquadra, no

Corpo da Armada, o almirante de esquadra, graduado, Antônio

Maria de Carvalho.

VICE-ALMIRANTE

DIOGO BORGES FORTES

Pelo Decreto n.° 2 170-B, de 14 de agosto de 1957, foi pro-

movido, por merecimento, no Corpo da Armada, ao pôsto de vice-

almirante, o contra-almirante, CA, Diogo Borges Fortes.

VICE-ALMIRANTE

HEITOR BAPTISTA COELHO

Pelo Decreto n.° 2 765-G, de 14 de outubro de 1957, foi pro-

movido, por merecimento, no Corpo da Armada, ao pôsto de vi-

ce-almirante, o contra-almirante Heitor Baptista Coelho.

CONTR A-ALMIR ANTE

WALDEMAR DE FIGUEIREDO COSTA

Pelo Decreto n.° 2 170-C, de 14 de agosto de 1957, foi proino-

vido, por merecimento, no Corpo da Armada, ao pôsto de con-

tra-almirante, o capitão de mar e guerra, CA, Waldemar de Fi-

gueiredo Costa.
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CONTRA-ALMIRANTE

EURICO PENICHE

Pelo Decreto n.° 2 765-H, de 14 de outubro de 1957, foi pro-

movido, por merecimento, no Corpo da Armada, ao pôsto de

contra-almirante, o capitão dc mar e guerra, CA, Enrico Peniche.

ATOS ADMINISTRATIVOS

Escudo d'armas do Marquês <le Tamandarc — O Aviso n.°

1 753, de 26 de junho de 1957, aprovou o escudo d'armas do

Marquês de Tamandaré, Almirante Joaquim Marques Lisboa,

Patrono da Marinha do Brasil. Boi 31/57.

Aprovação do Regulamento para a Escola Naval — O Deere-

to n.° 41 94(5, de 31 de julho de 1957, aprova e publica o regu-

lamento para a Escola Naval. Boi. 33/57.

Concessão à Marinha do Uruguai do prêmio 
"Marinha 

do

Brasil" - O Decreto n.° 41 947, de 31 de julho de 1957, concede

á Marinha do Uruguai o prêmio 
"Marinha 

do Brasil" para o

guarda-marinha que concluir em primeiro lugar o curso da sua

Escola Naval. Boi. 33/57.

Subordinação de Navios — O Aviso n.° 2 048, de 31 de julho

de 1957, comunica a subordinação à Diretoria de Hidrografia e

Navegação dos Navios-Escola Almirante Saldanha e Guanabara.

Boi. 33/57.

Cumprimento do disposto no parágrafo 31, 2.a parte, da

Constituição Federal — A Lei n.° 3 1(14 de 1.° de junho de 1957,

dispõe sobre seqüestro e perda de bens adquiridos ilicitamente

em função pública, e institui o registro público obrigatório dos

valores e bens de patrimônio privado dos funcionários públicos.

Doação a Marinha de terreno para a construção da Escola

de Guerra Naval — O Decreto n.° 42 021, de 12 de agosto de

1957, Autoriza o Serviço do Patrimônio da União a aceitar da

Prefeitura do Distrito Federal a doação de um terreno, na Praia

Vermelha para a construção e Instalação da Escola de Guerra

Naval. Boi. 35/57.

Criação de Cargo de Adido Naval — O Decreto n.° 42 027,

de agosto de 1957, cria o cargo de Adido Naval junto à Embai-

xada do Brasil em Tóquio. Boi. 34/57.
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Uso de Medalha — ü Decreto n.° 42 041, de 14 de agosto

de 1957, autoriza o uso da Medalha 
"Marechal 

Trompowski" nos

uniformes militares. Boi. 35/57.

Criação da Medalha 
"Mérito 

Tamandaré" — O Decreto n.°

42 111, de 20 de agosto de 1957, cria, no Ministério da Marinha

a Medalha 
"Mérito 

Tamandaré". Boi. 35/57.

Medalha 
"Mérito 

Tamandaré" - O Decreto n.° 42 112, de

20 de agosto de 1957, aprova o Regulamento para a concessão

de Medalha 
"Mérito 

Tamandaré". Boi. 35/57.

Regulamentação da profissão de Assistente Social — A Lei

n.° 3 252, de 27 de agosto de 1957, regulamenta o exercício da

profissão de Assistente Social. Boi. 36/57.

Criação do Cargo de Adjunto de Adido Naval — O Decreto

n.° 41 984, de 3 de agosto de 1957, cria o cargo de Adjunto de

Adido Naval em Ottawa. Boi. 38/57.

Modificação de distintivo — O Decreto n.° 41 990, de 6 de

agosto de 1957, modifica o distintivo do Curso de Estado-Maior

e Comando das Forças Armadas da Escola Superior de Guerra.

Boi. 38/57.

Baixa de Navio — O Aviso n.° 2 361, 27 de agosto de 1957.

comunica a baixa do Navio-Auxiliar Almirante Frontin. Boi.

38/57.

Regimento Interno do Quartel de Marinheiros O Aviso

n.° 2 479, de 10 de setembro de 1957, comunica e publica o Re-

gimento Interno do Quartel de Marinheiros. Boi. 37/57.

Regulamento para os Centros de Instrução da Marinha O

Decreto n.° 42 253, de 11 de setembro de 1957, aprova e publica

o regulamento para os Centros de Instrução da Marinha. Boi.

40/57.

Mudança da Capital Federal A Lei n.° 3 273, de 1.° de

outubro de 1957, lixa para 21 de abril de 1960, a mudança da

Capital da União para o novo Distrito Federal no planalto Cen-

trai. Boi. 41/57.

Elogio ao Almirante de Esquadra Renato de Almeida Cuil-

lobel O Aviso n.° 2 698, de 9 de outubro de 1957, faz público

elogio ao Almirante Renato de Almeida (iuillobel, na ocasião da

sua dispensa a pedido das funções de Chefe do Estado-Maior da

Armada. Boi. 42/57.
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Amparo aos conscritos acidentados — A Lei n.° 3 282, de 10

de outubro de 1957, concede amparo aos conscritos acidentados

ou invalidados em estabelecimentos militares ou durante des-

locainentos por força de convocação. Boi. 34/57.

Inclusão de novos membros no Almirantado — O Decreto

n.° 42 410 de 5 de outubro de 1957, dispõe que formem parte do

Almirantado como Membros Conselheiros os oficiais generais da

Marinha que tenham exercido com caráter efetivo o cargo de Mi-

nistro de Estado da Marinha. Boi. 43/57.

ESTADOS UNIDOS

Quinto submarino atômico dos E.U.A.

GROTON (Connecticut), 13 de setembro (F.P.) 
— O quin-

to submarino atômico da Marinha dos Estados Unidos será lan-

çado na costa do Pacífico nos estaleiros navais de Mare Island,

Vallejo, Califórnia, a 10 de outubro, anunciou o Departamen-

to da Defesa, num comunicado publicado na base de submarinos

de Groton.

O navio, denominado Sargo, é o primeiro construído na cos-

ta do Pacífico. Os quatro precedentes sairam de estaleiros do

Atlântico.

O Departamento da Defesa acrescenta que dois outros sub-

mersíveis atômicos serão construídos em Mare Island, o Halibut

e o Scamp. O Halibut será especialmente concebido para lança-

mento de projéteis teleguiados.

Poderio russo

MIAMI, 26 de setembro (U.P.) 
— O Almirante Arleigh

A. Burke, Chefe do Estado-Maior Naval dos Estados Unidos,

advertiu hoje que a Rússia tem a maior frota submarina da bis-

tória naval. Acrescentou o Almirante Burke (pie os russos conti-

nuam a construir submarinos a razão de uns cem por ano, um

ritmo jamais igualado por qualquer outro país em tempo de paz.

O Almirante Burke falou na 58.a Concentração dos Vetera-

nos de Guerras Externas.
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Afirmou o Chefe do Estado-Maior Naval que, para neutiaii-

zar a crescente ameaça submarina soviética, os Estados Unidos

estão construindo uma frota de 21 navios atômicos, inclusive 19

submarinos. O quarto desses submarinos será mandado ao mar

amanhã em Portsmouth, no Estado de New Hampshire.

* * *

R'Ú S S I A

Satélite soviético breve no espaço

MOSCOU, 17 de setembro, (U.P.) — Cientistas soviéticos

indicaram, hoje, que o lançamento do primeiro satélite artificial

da Terra, pelos russos, é iminente.
"O 

assalto ao espaço já começou", eis o título de uma série de

artigos sobre ciência do espaço publicados para comemorar o

centenário de nascimento de Konstantin Tsiulkvsky, cientista

soviético perito em foguetes.

M. Glushko, membro da Academia de Ciências da União So-

viética, disse que 
"o 

lançamento dos satélites seria o primeiro

monumento a Tsiulkvsky no curso do Ano Geofisico Internacio-

nal".

De acordo com o artigo de M. Glusko publicado no 
"Izves-

tia", os satélites soviéticos serão mais pesados que o Vanguard

norte-americano e estarão equipados com transmissores de rá-

dio, cujas ondas curtas poderão ser captadas por qualquer esta-

ção de rádio amador.

O major-general V.A. Semenov, professor de tecnologia

que escreve em 
"Aviação 

Soviética" descreve o satélite russo.

L.M.



NECROLOGIA

. CONTRA-ALMIR ANTE (QO). REF.

GALDINO PIMENTEL DUARTE

Faleceu no dia 5 de setembro de 1957, 110 Hospital dos Ser-

vidores do Estado, nesta Captial, o conlra-almirante QO, ref. Gal-

dino Pimentel Duarte.

CAPITÃO DE MAR E GUERRA, (QO). HEF.

JOÃO COELHO DE SOUZA

Em sua residência, nesta Capital, faleceu a 18 de abril do

corrente ano o capitão de mar e guerra, QO, ref. João Coelho

de Souza.

CAPITÃO DE COR VETA (QMA), H. RMN.

MANOEL IMNTO BITTENCOURT

A 13 de setembro de 1957, faleceu em sua residência, nesta

Capital, a capitão de correta QMA, R. Rmn. Manoel Pinto Bit-

tencourt.

As famílias enlutadas a lirvisia Marítima Brasileira envia

sentidas condolências.
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Bibliografia 213

Bolso (Os submarinos de. . .) Av. e Sub  175

C

Calor (Muralha do. . .) Av. e Sub  417

Câmara dos Deputados (A Semana do Marinheiro na. . .)

Respiga  443

Central de propulsão atômica do U.S.S. 
"Nautilus" —

Av. e Sub  407

Chegada do 
"Minas 

Gerais" nas memórias de Gilberto

Amado — Respiga  192

Cisplatina (Nossas Campanhas Navais — A Guerra da ...)

(Continuação) 
— Contra-Almirante Lucas Alexandre

Boiteux  5 e 245
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Compromisso de Defesa Mútua do Continente America-
no (O. . .) Respiga 195

Conquista do Espaço (A. . .) Av. e Sub 165
Contra-torpedeiros soviéticos (Os novos • .) Rev. de Rev. 151
Costeiros (Navios de escolta. . .) Rev. de Rev 403

D

Defesa Mútua do Continente Americano (O Compromisso
de. . .) Respiga  195

Desenvolvamos nossa atividade — Rev. de Rev  389

E

Ecos da Semana da Marinha  105
Escolta Costeiros (Navios de. . .) Rev. de Rev 403
Espaço (A conquista do. . .) Av. e Sub 165
"Estudo sobre a trisecção de um ângulo" 137
Exército (Homenagem do. . .) Respiga 447
Experiência Norte-americana no domínio da Logísti-

ca (A. . .) — Cap.-de-Fragata IM F. Ferreira Neto ... 79

F

Forte, fortim ou bateria de Inhangá — Respiga  185
França na Segunda Guerra Mundial (A. . .) — Contra-

Almirante Reformado Paul Auphan  117

G
Giberto Amado (A chegada do "Minas Gerais" nas "Me-

mórias de ¦ • .) — Respiga  192
Guam: Operações da 77.a Divisão.—Versão do Cap. Silvio

do Vale Amaral  89 e 343
Guerra da Cisplatina (Nossas Campanhas Navais (A. . .)

Contra-almirante Lucas Alexandre Boiteux  5 e 245
Guerra Mundial (A França na Segunda...) — Contra-

almirante Paul Auphan  117

H

Homenagem do Exército — Respiga  447

I

índice Alfabético do 149.° volume (julho a dezembro de
1956)  469

Inhangá (Forte, fortim ou bateria de. . .) — Respiga  185
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L

Logística (A experiência americana n« domínio da...)

C. F. IM. F. Ferreira Neto  79

M

Maior atividade (Desenvolvamos ¦ • .) Rev. de Rev 389

Marinha na Câmara dos Deputados (A Semana da...)

Respiga 443

Marinha (Ecos da Semana da. . .) 105

Marinha Mercante (Ileaparelhamento da...) — Respiga 427

Marítima Alemã (Orientação da política. . .) Rev. de Rev. 402

Mediterrâneo (Poder Marítimo no. . . 1940 a 1943) 157

Memória de um Almirante (Em. . .) Respiga 439
"Minas 

Gerais", nas 
"Memórias" 

de Gilberto Amado (A

chegada do...) Respiga 192

Muralha do calor — Av. e Sub 417

Museu da Marinha (O. . .) Respiga 199

N

"Nautilus" 
(A Central de propulsão atômica do U.S.S. . .)

Av. e Sub  407

Navios de escolta costeiros — Rev. de Rev  403

Necrologia  235 e 467
"Neversail" 

(O. . .) Rev. de Rev  155

Nossas Campanhas Navais — A Guerra da Cisplatina

(continuação) Contra-Almirante Lucas Alexandre Boi-

teux  5 e 245

Noticiário — L.  215 e 449

Nova Cultura Brasileira (A...) C. F. Primo Nunes de

Andrade  321

Novos contra-torpedeiros soviéticos (Os. . .) Rev. de Rev. 151

O

Operações da 77.a Divisão (Guam) (continuação) Versão

do Cap. Silvio do Vale Amaral  89 e 343

Orientação da política marítima alemã — Rev. de Rev. . 402

P

Planos foram alterados (Todos os...) — Entrevista do
Almirante Arleigh Burke, traduzida pelo C. F. Francis-

co de Souza Maia Júnior  
13g
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Poder Marítimo no Mediterrâneo — 1940 a 1943 — Rev.

de Rev 157

Polares e Tropicais (Auroras. . .) James Paton 377

Política Marítima alemã (Orientação da - • .) Rev. de Rev. 402

Propulsão Atômica do U.S.S. 
"Nautilus" 

(A Central de...)

Av. e Sub 407

R

Reaparelhamento da Marinha Mercante — Respiga 427

Respiga   185 427

Revista de Revistas — A. de A.  151 389

Riachuelo (Batalha Naval do - • .) Almirante César Augus-

to Machado da Fonseca 243

Segunda Guerra Mundial (A França na. . .) Contra-almi-

rante Paul Auphan 117

Semana da Marinha (Ecos da. . .) 105

Semana da Marinha na Câmara dos Deputados (A...)

Respiga 443

77.a Divisão (Guam: Operações da .) Versão do Cap. Sil-

vio do Vale Amaral  89 343

Soviéticos (Os novos contratorpedeiros. . .) Rev. de Rev. 151

Submarinos de bolso (Os. . .) Av. e Sub 175

T

Tamandaré — Respiga  193

Todos os planos foram alterados — Entrevista do Almi-

rante Arleigh Burke, Tradução do C. F. Francisco de

Souza Maia Júnior  139

Trafalgar (A batalha de. . .) Documentos históricos. Tra-

dução do C.F. A. de A. Lima  201

Trisecção de um ângulo" ('"Estudo sôbre. . .)  137

Tropicais (Auroras polares e. . .) — James Paton  377



NOSSA CAPA

A Revista Marítima Brasileira, acompanhando o desenvol-

vimento de suas congêneres, entre as quais a United States

Naval Institute Proceedings, dá uma nova apresentação à sua

capa, substituindo-a por uma bonita e sugestiva estampa, dis-

tintivo do Serviço de Documentação Geral da Marinha (SDGM)

cuja descrição e simbolismo são:

DESCRIÇÃO

"É 
um escudo boleado, envolvido per uma elipse formada de

cabo de ouro terminando em nó direito e timbrado com a coroa naval:

em campo de púrpura, cortado de um tachado de prata e azul, de

seis peças com um destrechevo armado de ouro, segurando um rôlo

de pergaminho de sua côr sainte do meio do traço do cortado."

SIMBOLISMO

"O 
braço direito vestido de armadura, segurando um rôlo de per-

gaminho simboliza a guarda e segurança dos valiosos documentos

confiados ao Serviço de Documentação Geral da Marinha.

O campo de púrpura por ser a côr alusiva à dignidade, ao saber,

ao estudo, à meditação.

O fachado ondeado de prata azul, representa o mar com os seus

fastos, seus heróis e suas glórias."

— Para completar, na contra-capa se inclui, com destaque,

a estampa do Ex-libris representando todas as atividades do

Serviço de Documentação Geral da Marinha.

Sua descrição é a que se segue :

"O 
Ex-Libris do Serviço de Documentação Geral da Marinha é

constituido por um pergaminho, em forma de carteia, encimado
pela coroa naval, da qual pende um cabo de ouro, em elipse, dentro
de cujo limite se figura um conjunto de livros, cofres, portulanos e
papéis, como no desenho. De dois dêsses livros, assinalando deter-
minadas páginas, pendem as veneras da Restauração da Bahia (Cam-
panha da Independência), de Aviz (Condecoração Militar do Im-
pério) e de Bons s Leais Serviços (do Período Republicano) No fun-
do, à direita, um baluarte, evocativo das lutas e das resistências da
fase colonial; à esquerda e na curva do horizonte, caravelas com a
cruz de Cristo nas velas, madrugando sob a constelação do Cruzeiro.
Ao alto, uma lâmpada de ouro, como símbolo da pesquisa e do estudo.

O pergaminho é farpado e em parte encanudado, disparando, pa-
ra a direita e para a esquerda, alças pelas quais passam, como 

"te-

nentes'", uma espada de marinha, com lâmina de prata e copo de



936 REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA

ouro, enguirlandada por um ramo de carvalho — símbolo da luta,

da justiça e da força; e para a esquerda uma pena de prata aponta-

da de ouro, enguirlandada por um ramo de louros — símbolos da

inteligência, do triunfo e da glória.
Rematando o conjunto, na parte inferior, uma fita azul, arti.sti-

camente disposta, com a legenda em letras de ouro — SERVIÇO DE

DOCUMENTAÇÃO GERAL DA MARINHA; e em baixo, ao centro, a

expressão — Ex-Libris¦"

Com êsse novo feitio, a Revista Marítima Brasilei-

ra, com os dois trabalhos artísticos antes mencionados e bas-

tante significativos, de autoria, respectivamente do ilustre Mi-

nistro Orlando Guerreiro de Castro, estudioso de assuntos de

heráldica, e do Capitão-de-Corveta, Professor Carlos Miguês

Garrido, também não menos dedicado ao mesmo assunto,

tornar-se-á muito atraente, o que convidará, por certo, à sua

leitura, colhendo-se o resultado desejado que é, não só

a disseminação de conhecimentos que se relacionam com os

problemas marítimos ou navais, como proporcionar o estudo e

a aplicação do espírito no desenvolvimento das faculdades na-

turais de todos que a lerem, e particularmente da nossa gente

de Marinha, mais interessada nas questões ligadas aos assun-

tos que a Revista focaliza normalmente.

Esperamos que esta nova fase da Revista Marítima

Brasileira seja acompanhada de um maior desenvolvimento

nos estudos dos assuntos navais e que seja também um incen-

tivo para realizações mais importantes por parte dos nossos

colaboradores,

César Augusto Machado da Fonseca

Contra-Almirante, (R) 
— Diretor

N.° 3057

Do :

Ao :

ASSUNTO:

REFERENCIA :

MINISTÉRIO DA MARINHA

RIO DE JANEIRO

Em 22 de novembro de 1957

Ministro da Marinha

Exm.° Sr. Diretor do Serviço de Documentação

Geral da Marinha.

Capa da Revista Marítima. Brasileira (Ilustração

da).

Aviso n.° 3 027, de 21 ds novembro de 1957, do

Ministro da Marinha.

1. Comunico a V. Exa. que ora resolvo autorizar seja a capa

da Revista Marítivia Brasileira ilustrada com o distintivo do Serviço

de Documentação Geral da Marinha, aprovado pelo Aviso da referên-

cia.
ANTONIO ALVES CAMARA JÚNIOR

Almirante R. Rm. — Ministro da Marinha.
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Destinada aos interêsses da Marinha Nacional de Guerra e Mercante

ASSINATURA ANUAL

No Brasil Cr$ 50,00

No Estrangeiro Cr$ 100,00

As assinaturas devem começar sempre no mês de janeiro

Número avulso ¦/. CrS 20,00

Número atrasado Cr$ 25,00

Tôda correspondência destinada a esta Revista deve ser reme-
tida com êste endereço: "Serviço 

de Documentação Geral da
Marinha — Edifício do Ministério da Marinha — Rio de Janeiro"

Aos nossos assinantes rogamos o especial obséquio de reno-

varem sempre em tempo oportuno as suas assinaturas, a fim

de que não haja interrupção na remessa da Revista.

Igualmente pedimos que nos comuniquem qualquer mudança

de residência, a fim de que não haja extravio.

Das marinhas de comércio e de recreio, solicitamos o favor

de nos enviarem, sempre que puderem, quaisquer informações

úteis ou notícias de interesse geral dignas de publicação.

Admitindo a inserção de anúncios, principalmente dos que

se relacionem com a vida marítima, constitui também esta

Revista um excelente repositório de informações de tôda or-

dem, largamente divulgadas no Brasil e no Estrangeiro.

Os pagamentos, quer de assinaturas, quer de anúncios, de

pessoas que residem fora desta Capital, só poderão ser feitos

mediante vales postais.
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